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Resenha biográfica 

 
Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira nasceu em Vitória, Espírito Santo, a 25 de julho de 

1913, filho de Arthur Cardoso de Oliveira e Teresa Velloso de Oliveira, ambos baianos e 

de famílias de profissionais liberais. 

Realizou o curso primário na Escola Olavo Bilac e no Externato Pitanga, no Rio de 

Janeiro, e o secundário no Externato Santo Inácio, na mesma cidade. Em 1933, 

bacharelou-se em ciências jurídicas e sociais pela Faculdade de Direito do Rio de Janeiro, 

doutorando-se em direito público pela mesma faculdade, em 1935. Católico por 

formação, foi fundador da Ação Universitária Católica, em 1934, e sócio do Centro D. 

Vital. 

Em 1937, ingressou na Previdência Social como assistente-técnico da comissão 

organizadora do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários (IAPI), 

participando, entre outras atividades, da elaboração do primeiro concurso público para o 

ingresso nos quadros técnicos do IAPI, e do seu primeiro regulamento. 

Procurador do IAPI a partir de 1938, ocupou entre 1941 e 1948 os seguintes cargos: 

diretor de Previdência Social do Conselho Nacional do Trabalho (CNT), diretor-geral do 

Departamento de Previdência Social (DPS) e diretor-geral do Departamento de 

Previdência Social (DNPS). Além dessas ocupações, participou da elaboração do decreto 

que extinguiu a administração das Caixas de Aposentadoria e Pensões (CAPs) e da 

organização e regulamentação da Justiça do Trabalho, em 1941. Também fez parte da 

comissão que elaborou e regulamentou a Lei de Acidentes do Trabalho e assinou o 

decreto que criou o Serviço de Assistência Médica Domiciliar de Urgência (SAMDU). 

Em 1945, chefiou a delegação brasileira no I Congresso Pan-Americano de Serviço Social 

no Chile. 

Após o fim do Estado Novo, assessorou diversos projetos de Lei Orgânica da Previdência 

Social (LOPS), desde a primeira versão apresentada ao Congresso Nacional, em 1947, 

até a versão definitiva, aprovada em 1960, além de participar de sua regulamentação. Em 

1950, tornou-se membro da Comissão Permanente de Direito Social do Ministério do 

Trabalho. 

Em 1955, foi nomeado chefe de gabinete do Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio 

(MTIC) e, de 1958 a 1959, foi assistente-técnico desse Ministério. 

Após o movimento político-militar de março de 1964, foi designado chefe de gabinete do 

Ministro do Trabalho Arnaldo Sussekind, assumindo interinamente a pasta em duas 

ocasiões. No governo Castelo Branco, participou da formulação do projeto de unificação 

dos Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs) e assessorou o Ministro do 

Planejamento Roberto Campos, na instituição do Fundo de Garantia por Tempo de 

Serviço (FGTS). 

Aposentado do cargo de procurador do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS), 

em 1977, voltou à Previdência Social a convite do Ministro Hélio Beltrão, 1982, 

afastando-se em 1988, quando já ocupava a Secretaria da Previdência Social do 

Ministério da Previdência e Assistência Social (MPAS). 



 

4 

 

Ao longo de sua carreira pública, participou de diversas comissões e assessorias, tanto na 

área do trabalho como na Previdência Social, além de congressos internacionais 

promovidos pela Organização Internacional do Trabalho (OIT) e instituições de 

Previdência Social. 

Foi professor titular de Direito do Trabalho e Previdência Social, da Pontifícia 

Universidade Católica do Rio de Janeiro, diretor da Escola de Serviço Social e decano do 

Centro de Ciências Sociais da mesma universidade. 

Além de artigos técnicos sobre trabalho e Previdência Social, publicou diversas obras, 

entre elas: Noções de Legislação de Previdência e do Trabalho (1937) e A Previdência 

Social Brasileira e a Nova Lei Orgânica (1961). 
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O Plano Básico da Previdência Social; os atuários que contribuíram na elaboração do 

Plano; as causas de extinção do SAPS; a participação dos trabalhadores na Previdência 

pós-1964; comparação entre o regime militar e o Estado Novo; referência ao Presidente 

Castelo Branco; o convite do Ministro Roberto Campos; entrega do Projeto de 

Reformulação da Previdência ao Presidente Castelo Branco; resistência ao Projeto de 

Reformulação da Previdência; influência de Marcelo Pimentel sobre o Ministro Perachi 

Barcelos; a participação nos decretos que reformaram a LOPS e unificaram os IAPs; as 

relações com o Presidente Castelo Branco; os trabalhadores da Comissão de Reforma da 

Previdência; a participação das entidades privadas na prestação de assistência médica; 

referência a José Dias Corrêa Sobrinho; a OIT; comentários sobre o cumprimento às 

determinações da OIT. 

 

11ª entrevista 

Data: 02 de janeiro de 1987 

 

Fita 19 (continuação) 

A unificação da Previdência; referência a José Nazaré Dias; referência a Francisco Luiz 

Torres de Oliveira; comentário sobre a Organização internacional do Trabalho (OIT); a 

reunião no Canadá com a presença de William Beveridge. 

 

Fita 20 

A participação em reunião da OIT no Canadá; comentário sobre a seguridade social na 

Nova Zelândia; comentário sobre a medicina social inglesa; crítica à mercantilização da 

medicina; medicina privada versus socialização da medicina; a medicina social no 

Québec (Canadá); comentário sobre a Previdência Social frente à medicina privada no 

Brasil; críticas aos movimentos dos trabalhadores anestesistas na Previdência; recusa de 

atendimento ao trabalhador rural; a importância do médico generalista; assessoria jurídica 

ao Ministro Roberto Campos; as justificativas para a criação do FGTS. 
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Fita 21 

A elaboração de projetos para a criação do FGTS; comentário sobre o FGTS; os trabalhos 

no Ministério do Planejamento; a Subsecretaria de Justiça do Estado do Rio de Janeiro; o 

seguro de acidentes de trabalho para os presidiários; aposentadoria do serviço público; o 

convite para a Secretaria de Previdência Social; comentário sobre a crise financeira da 

Previdência; os trabalhos do MPAS; a Comissão de Reforma de Previdência, em 1986; 

comentário sobre a exoneração do Ministro Hélio Beltrão do MPAS; referência aos 

Ministros Jarbas Passarinho, Waldir Pires e Raphael de Almeida Magalhães; a 

contribuição do empregador rural; a conferência sobre Previdência Social na Constituição 

(1965); o livro sobre a história da Previdência Social brasileira; a Comissão de Reforma 

da Previdência em 1986; comentário sobre o Estatuto do Trabalhador Rural (1963); a 

evolução da Previdência brasileira; o domínio de línguas estrangeiras; as perspectivas 

frente ao quadro de inflação e dívida externa. 

 

Fita 22 

Abordagem do curso de política social na PUC-Rio; o aumento da contribuição das 

empresas; a necessidade de formação de recursos humanos para a Previdência Social; o 

dia da Previdência Social. 
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Projeto de pesquisa – Memória da assistência médica da Previdência Social no Brasil 

 

Entrevistado – Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira (MV) 

 

Entrevistadores – Luiz Octávio Coimbra (LO), Marcos Chor Maio (MC) 

 

Data: 18/10/1986 

 

 

Fita 1 – Lado A 

 

 

LO - Nós vamos começar a entrevista com o doutor Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, 

na residência no Rio de Janeiro e com os pesquisadores Marcos, Luiz Octávio Coimbra, 

no dia 18 de outubro de 1986. Doutor Moacyr, eu gostaria que o senhor falasse onde é 

que o senhor nasceu? 

MV - Eu nasci em Vitória, no Espírito Santo, onde meu pai residia. Sou o filho mais moço 

de seis, e ali o meu pai foi tabelião durante 22 anos, vindo da Bahia e de lá ele então... eu 

vim para o Rio com quatro anos e pouco e vivi sempre no Rio. 

MC - O senhor nasceu em Vitória? 

MV - Nasci em Vitória, Espírito Santo. 

MC - O seu pai, ele é de origem brasileira mesmo? 

MV - As minhas fontes são baianas. 

MC - Baianas? 

MV - O meu pai e minha mãe eram baianos, três avós baianos e um que viveu na Bahia 

longamente, que era português. 

MC - Porque eu acho que o senhor tem feições portuguesas. 

MV - Pois é, muita gente que acha assim pensa que eu sou português. 

MC - É, impressionante. O senhor tem muitas feições portuguesas. 

MV - Eu sou neto de portugueses e evidentemente os baianos são descendentes diretos 

dos portugueses. Porque a minha raça é membro da linha portuguesa. Pelo que eu sei, os 

meus avós e bisavós eram, pelo... um dos meus, creio que não sei se bisavô ou trisavô, 

possivelmente bisavô, veio para o Brasil com a corte de Dom João VI. Então, a linha toda 

é portuguesa mesmo. 

MC - O senhor tem algum conhecimento se essa árvore genealógica... 



 

13 

 

MV - Muito pouco, eu nunca me preocupei muito, tenho assim só de ouvir falar. Meus 

pais e tio também que era... tinha mais ligações disso... que era embaixador. Embaixador 

Carlos de Oliveira, cujo último posto foi em Portugal, exatamente em Lisboa. De modo 

que ele conhecia um pouco mais, mas eu nunca tive grandes preocupações com minha 

genealogia não. 

MC - E o senhor disse que o seu pai era tabelião lá, e o senhor tem um tio que foi 

embaixador, que no final da sua carreira serviu em Portugal. Era uma família de 

profissionais liberais ou ligados a essa área, ao Direito...? 

MV - Bem, a minha família, pelo que eu sei, os meus tios são, eu tinha tios que eram 

formados em Direito, e tinha um tio, um tio médico que era o Climério de Oliveira que 

foi o fundador da maternidade que se chama Climério de Oliveira, na Bahia, em Salvador, 

e mais ou menos os meus tios eram profissionais liberais. O meu pai não era formado em 

Direito por circunstâncias de família. Ele era o mais novo da família, teve que sacrificar 

um pouco por causa, um problema de doença do meu avô, segundo ouvi dizer, e não pôde 

se formar. Mas ele era tabelião que ensinava muito a muitos advogados. Conhecia 

profundamente, era tabelião por concurso, em Vitória. Interessante... 

MC - Por concurso? 

MV - É, ele fez concurso para tabelião por volta, parece 1890 mais ou menos por aí e 

viveu 22 anos lá. Depois ele mudou-se aqui para o Rio e foi tabelião aqui também. Era 

um cartório de um primo nosso que ficou por aqui e ele trabalhou nesse cartório, aqui 

morreu em 1944, já aposentado no ramo. 

MC - Após fazer concurso de tabelião naquele período, naquele tempo não era necessário 

ter a formação de Direito? 

MV - É, pelo que se vê, não. Mas ele tinha formação, que ele estudou naturalmente para 

o concurso, eu acredito, e foi admitido e pelo o que eu sei... como eu disse, eu vim muito 

pequeno de lá, com quatro anos, pelo que eu sei de família, pelo que eu conheci depois 

aqui no Rio depois de uma certa idade, ele tinha um preparo de tudo do que se chama 

escrivania ou tabelionato, muito grande, muito grande, ele conhecia tudo muito bem. E 

era procurado por advogados para orientar nessa parte, evidentemente. De modo que era 

como se fosse um bacharel em Direito também. 

MC - O senhor pelo que parece está falando mais do seu lado paterno, e o lado materno, 

como é que... qual a origem? 

MV - O lado materno é também, como eu lhe disse, a minha mãe era baiana também, não 

é? Minha mãe era filha de, segundo sei, de um português que veio pequeno para o Brasil, 

ficou aqui e era o que se chamavam até por senhor de engenho, não é? Ele tinha um 

engenho de açúcar, de cana, é de cana, lá perto de Salvador. Eu sei muito pouco, como 

lhe disse eu nunca me preocupei muito e era o mais moço, de modo que eu tenho só alguns 

reflexos de tradição, mas eu não conheci meus avós. Aliás, nenhum de nós conheceu os 

avós, eles morreram cedo. De modo que eu não tenho assim, direto... Mas o meu ramo 

materno vem daí. Eu sei que na parte que eu conheci, de tios maternos, eu conheci, mas 

eu tive um tio, eu soube, sei por tradição que este morreu quando eu devia ter um ano 

talvez. Ele foi assassinado em Vitória, por razões políticas. Era médico, segundo diziam, 



 

14 

 

era um médico muito dado aos pobres, gostava muito dos pobres, meteu-se em assuntos 

políticos e adversários políticos o assassinaram. Tive um outro que era médico também, 

médico do interior, em Minas. Era o tio Juca Velloso, assim se chamava que o meu 

Velloso é materno, eu sou Velloso Cardoso de Oliveira, o meu pai que era Cardoso de 

Oliveira. Mas eu sou mais conhecido por Moacyr Velloso, embora seja o nome materno. 

MC - O senhor estava colocando que tinha mais dois médicos aí na família por parte 

materna? 

MV - É, por parte materna também. 

MC - Por que a família, quer dizer, a família do senhor que saiu da Bahia, foi para o 

Espírito Santo? Não é isso? Hoje o senhor parece que estava há muito tempo instalado lá 

no Espírito Santo? 

MV - Bem, pelo que eu sei, os meus pais se casaram na Bahia, estiveram algum tempo 

em Manaus, no Amazonas, a convite de um tio paterno que morava lá, Virgílio Cardoso 

de Oliveira, que é formado em Direito também. Exercia, creio, que um cargo de juiz lá, 

depois ele deixou e voltou para a Bahia. Agora, os meus pais, o meu pai foi chamado para 

Vitória com um tio dele, meu tio avô que era Velloso, era do ramo Velloso, que tinha aí. 

Este já estava estabelecido lá há muito tempo e o chamou lá exatamente na ocasião, quis 

que ele realizasse concurso. E ele, então ele ficou lá e era curioso, naquele tempo era o 

tabelião de todos os ramos jurídicos e de todas as escrivanias. Então, era tabelião 

propriamente de notas, como chama hoje, que faz escrituras, essas coisas de procuração. 

Era o escrivão de registros de nascimentos, de casamentos, dos processos civis e 

processos criminais, era tudo de todos eles. Ele entendia de todos esses assuntos, o assunto 

das escrivanias como se chama. Eu sei que os juízes gostavam muito dele e também o 

consultavam às vezes, sobre assuntos... 

MC - Os seus pais foram para Vitória, o senhor sabe em que ano eles foram? 

MV - Exatamente eu não sei, mas foi pela década de 1890, que meu irmão mais velho era 

de 1897. Então, ele lá foi nessa época. Ele viveu antes, nós fomos 11 irmãos, ao todo, mas 

cinco morreram pequenos. O mais velho que sobreviveu é este que nasceu em 1897, que 

chamava-se Climério também, foi construtor, foi engenheiro ferroviário, depois veio para 

o Rio e aqui fez várias construções. Inclusive esse edifício ali da esquina de Almirante 

Barroso com avenida ali, não me lembro o nome bem, foi ele que fez também essa 

Fundação Darcy Vargas. 

MV - É que cuida da minha casa. 

MC - E está muito bem cuidada, por sinal. 

MV - Vocês tomam aí, uma Coca-Cola, biscoitinho, tudo improvisado. 

MC - Muito obrigado. 

LO - Doutor Moacyr Velloso, o senhor fala que sua família, quer dizer, seus pais, o senhor 

é um filho temporão quase? A sua irmã... 
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MV - Não foi temporão, porque houve uma série, uma diferença de três anos mais ou 

menos para cada um. Nós éramos 11, mas ao tempo havia muita criança que morria de 

broncopneumonia, essas coisas, e então, aos poucos, cinco morreram, inclusive a mais 

velha de todas, em Manaus depois... Eu não conheci, só conheço de tradição, de contar. 

Sobreviveram seis. 

MC - Desses cinco que morreram quais... eles morreram de que doença, o senhor lembra, 

o senhor sabe? 

MV - O quanto eu ouvi falar assim foi... a primeira, creio que nasceu morta, ou morreu 

ao nascer. Houve uma outra que sobreviveu até três anos que morreu... o que eu ouvi falar 

é que eles morreram de... podia chamar, não sei se era branco, pneumonia ou de coisas 

de, coisas de brônquio, e não sei bem o que fosse, mas coisas semelhantes a isso. E pelo 

que eu ouvi dizer havia muita criança que morria disso porque faltava, faltou a penicilina, 

que veio depois, qualquer coisa era grave ao tempo. 

LO - O senhor teve algum tipo de assistência médica na infância? O senhor lembra de 

alguma coisa? 

MV - Eu? Bem, eu sei que eu nasci com uma alergia, que ao tempo não chamava alergia, 

mais tarde é que eu sei, eu tenho alergia. O meu pai era muito alérgico, ele sofria (quando 

eu o conheci), ele sofria de um eczema permanente no rosto, ele tinha qualquer, eram 

coisas que ele comia que, não sabia ao certo, fez vários tratamentos. Eu sei que eu peguei 

a carga alérgica dele toda grande. Eu tive eczema, tive, tenho ainda, fiquei com rinite, o 

eczema passou, tive renite e sofro de asma. A partir dos 30 anos mais ou menos eu 

comecei a sofrer de asma também. Uma asma que eu controlo, mas que está aí, 

permanente. 

LO - Mas na sua infância, junto com seus irmãos, a sua família, vocês tinham sistema de 

assistência médica? Isso que eu perguntei, se o senhor tinha... 

MV - Se eu tinha sistema de assistência médica? Era o médico da família. Quanto eu me 

lembro nós tínhamos aqui, lá em Vitória, lembro, eu ouvi falar do doutor Pascoal, que 

cuidava de nós, tinha o Flávio Pessoa, que era... Depois ele veio para o Rio e aqui nos 

tratava também. Era um sistema, ele, até uma certa idade ele era o nosso médico. Qualquer 

coisa era o Flávio Pessoa, a gente ia ao doutor Flávio Pessoa, e ele cuidava de um e de 

outro sempre. Depois então, em criança foi isso. Eu fiz alguns... eu tratava também pela 

homeopatia. A minha mãe usava... tinha, era um armariozinho que tinha aquele remédio 

do doutor Infras. E eram remédios homeopatas. Então, quando a gente tinha alguma febre, 

ela dava aquilo: beladona. Era um tratamento básico, que ela fazia imediatamente. Era 

homeopatia, ela tratou muito pela homeopatia. 

MC - E tinha efeitos esses remédios? O senhor sentia? 

MV - Sim, havia sim. 

LO - O senhor se lembra aonde se comprava esses remédios, era uma farmácia aqui no 

Rio de Janeiro, ou um...? 
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MV - Na farmácia, esses remédios, era grupo de remédios chamado, como chamava, 

específicos do doutor Infras. Então, eles vendiam pelo interior inclusive. Havia um 

armariozinho que tinha ali os remédios com um catálogo. Então, para febre e tal, dê logo 

isso, disenterias, o pulmão não sei que tal, e eram dadas essas indicações básicas para dar 

aqueles, combinando esse com aquele e tal era assim. Eu fui criado assim, com 

homeopatia, e até hoje eu me trato pela homeopatia. Eu trato também com outras, mas eu 

trato muito com homeopatia. O meu médico básico atualmente é o doutor Orlando 

Molica, que faz um tratamento para asma, básico para asma, que me fez bem. Ele me 

disse que não pode me curar, que eu tenho, eu já nasci assim e não há forma de..., são 

fatores endógenos, de modo que não há, ele tentou várias coisas, mas curar não cura, mas 

amenizou profundamente, eu não tenho ataques de asma, coisas assim, vou sempre 

mantendo. 

MC - O senhor se lembra de quando o senhor era tratado com homeopatia, ainda na sua 

infância, era um tratamento de grande consumo, na época? 

MV - Eu me lembro, eu... O que eu me lembro da minha, quando nós vivemos uns anos 

ali na Rua Haddock Lobo, ali no Estácio de Sá, e havia perto da nossa casa uma farmácia 

homeopática, que hoje acho que não tem, ela mudou, mas tem lá ainda, a minha mãe 

comprava ali esses... já outros remédios, já não era mais o que eu usei, eles consultavam 

o médico homeopata, esse eu não me lembro mais. Mais tarde eu me consultei com vários 

médicos homeopatas ali, mas de modo geral nosso tratamento básico de infância era com 

homeopatia. Eu me lembro que o Doutor Flávio Pessoa brincava muito, mexia e coisa e 

tal, mas quando era coisa mais assim ele era chamado, para uma febre mais forte coisa e 

tal. 

MC - Mas no dia a dia era homeopatia? 

MV - No dia a dia era homeopatia e passava. 

MC - O senhor disse que morou na rua Haddock Lobo? O senhor nasceu em que ano? 

MV - Eu nasci em 1913. 

MC - O senhor veio de Vitória com quatro anos, não é isso? 

MV - Quatro anos e pouco. Eu saí de lá em 1918 com quatro anos e poucos, cinco anos 

incompletos. 

MC - O senhor tem alguma lembrança desse período de infância em Vitória? 

MV - Algumas lembranças, alguma coisa eu me lembro, eu sei muito pouco, mas me 

lembro de... Lembro de fatos, de fatos assim que ficaram mais marcados, fatos de política. 

Vitória tinha uma política muito violenta. Eu me lembro, uma das recordações mais 

primeiras que eu tenho, eu guardo, eu devia ter, talvez três anos e pouco, e... “Uma noite 

apagou a luz e começou haver um tiroteio. Eu me lembro de meu pai ficar com uma 

carabina em asa. “Se entrar aqui eu mato”. Era política assim de... O meu pai nunca fez 

política, mas a política assim direta, mas ele acompanhava e era da oposição. E havia 

muita... essa luta parece que foi uma tentativa de invasão lá, do palácio, porque a nossa 

casa ficava ao lado do palácio do governo, lá na Praça Central de Vitória. E aí, parece que 
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então apagaram a luz e então, começaram a atirar, mas não houve consequências. Mas 

essa é uma das lembranças, outras são lembranças, só de pouco antes da nossa viagem. 

Eu lembro que tivemos em Vila Velha, que é a parte do continente, ficamos ali para 

despedir desse meu tio Velloso, meu tio avô que morava lá. Me lembro também, eu me 

lembro que eu tive – curioso, essa lembrança interessa a vocês, como pesquisadores – eu 

tive alguma coisa, um desmaio qualquer assim que eu tive, que eu me lembro, acordei 

assim, e isso eu me lembro, fiquei com essa ideia, acordei numa cama de família antiga, 

a qual nós tínhamos ido visitar, guardo essa lembrança. Eu nunca soube bem o que era, 

aliás eu nem sei se souberam... 

MC - Por que o senhor desmaiou? 

MV - Era uma coisa que eu tive. Eu tive uma outra vez também, já no Rio, uns três anos 

mais tarde, mas nunca... parou aí, nunca tive mais nada, e não sei bem que é que foi. Essas 

são as lembranças que eu tenho, assim, me lembro de uma coisa curiosa também ao 

tempo, parece, que passou, esperava-se que passasse um cometa lá, não era o Halley, que 

o Halley foi em 1910. Pensava que passasse um cometa lá, me lembro que as minhas 

irmãs acordaram às 4 horas da manhã para ver o cometa e eu me lembro que eu acordei 

também com um despertador. E o despertador era um despertador de música. Então, eu 

fiquei com a ideia de que o cometa tocava música. Eram recordações, coisas assim de 

infância que eu fui guardando. 

MC - O senhor sabe por que os seus pais vieram para Rio de Janeiro, quais as razões que 

levaram eles a vir para o Rio de Janeiro? 

MV - Bem, eu sei. Ele veio convidado por um primo nosso que era o deputado Torquato 

Moreira, que naquele tempo era líder da maioria aí do governo Epitácio Pessoa, do 

governo Epitácio Pessoa, foi, foi depois, mas era pessoa de prestígio, deputado pela 

Bahia. Não é, ele era baiano, mas era deputado pelo Espírito Santo, e ele ganhou um 

cartório naquele tempo. Então, convidou o meu pai para vir aqui e tomar conta desse 

cartório. Era a razão básica dele ter... 

MC - O senhor é de uma família de profissionais liberais.  O senhor se lembra desse 

período assim de, no início mesmo da sua vida, três, quatro anos, mesmo quando chegou 

no Rio com cinco anos, por aí, se havia um ambiente intelectual em casa, discussões, 

havia leitura, como é que era esse ambiente em casa? 

MV - Não, nunca houve. Bem, eu sei que meu pai, isso eu não posso dizer. O meu pai eu 

sei que era muito querido, muito... Vitória era uma cidade, ao tempo, pequena, ainda mas 

era muito mais. O ambiente... Eu sei que ele era muito estimado e que ele gostava muito 

de, até parece que, parece não, ouvi por tradição que ele tocava violão, contava assim e 

que era, e tinha um ambiente muito amável, ele era muito... muita união lá de pessoas 

conhecidas e parentes. Mas que fizesse, que tratasse de assuntos intelectuais em casa, isso 

não sei. 

MC - O senhor não lembra de leituras em casa? 

MV - Ah! Não tenho ideia disso, acho que não. 
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Fita 1 - Lado B 

MC - Quando o senhor chegou ao Rio de Janeiro, a sua família foi morar na Tijuca, na 

Rua Haddock Lobo? 

MV - Minha família, quanto eu me lembro exatamente foi... nós chegamos e fomos morar 

na Rua Santo Henrique, que é a rua, não sei se ainda chama assim, que desembocava na 

Praça Saens Peña, na Tijuca. Dali formo morar numa casa na Rua Barão do Bom Retiro, 

mais longe lá na... 

MC - Engenho de Dentro? 

MV - Não, Engenho de Dentro, não Barão do Bom Retiro é Vila Isabel mais ou menos. 

MC - Vila Isabel. 

MV - Vila Isabel, perto do antigo Jardim Zoológico. 

MC - Meu pai morou lá também. 

MV - E daí, fomos para a Rua Haddock Lobo, estivemos alguns anos lá e depois fomos 

para a Rua Uruguai, mais para cima ali do... Voltamos novamente para lá, e da Rua 

Uruguai nos mudamos para Copacabana. Aonde meu pai comprou um terreno, edificou 

uma casa e lá ficamos, eu ainda me formei lá, me casei e depois essa casa... depois ele fez 

uma incorporação, tem lá um edifício. Ele morreu sem voltar para aí, morreu em 1944. 

MC - E como é que o senhor entrou para a escola, onde o senhor estudou? 

MV - Escola primária? 

MC - É, escola primária... 

MV - Eu comecei muito cedo, eu era, o meu primeiro contato com escola foi lá, quando 

nós morávamos na Rua Barão do Bom Retiro, e as minhas irmãs foram freqüentar escola 

pública primária que era lá perto. E eu, eu tinha quantos anos? Eu tinha cinco e pouco... 

algum tempo depois, tinha cinco para seis anos, e não quis ficar em casa de modo que eu 

ia com elas para a escola, para a escola primária e a diretora me aceitou ficar lá assistindo, 

olhando, porque eu não podia entrar, ainda não tinha idade, desde aí que eu comecei. As 

minhas primeiras... eu comecei a estudar o alfabeto com minha mãe, em casa. Ainda era, 

a minha mãe, baiana, então, eu aprendi o alfabeto pela forma baiana, que ainda hoje é: a, 

b, c, d, e, “fé”, “gê” .... “lê”, “nê”, “rê”. É a forma mais eufônica mesmo, mais certa. O 

alfabeto tal que nos, que utilizamos há muito tempo é o alfabeto, é a forma francesa né 

“erre”, “ene”, mas daí eu comecei a ir. Depois eu comecei, daí nós nos mudamos para a 

rua Haddock Lobo e eu frequentei a escola primária, a escola pública Olavo Bilac, na Rua 

Sampaio, coisa assim, era próximo dali, e eu, ali eu fiz meu curso primário, lá na escola 

pública. 

LO - Mas o senhor estudou com jesuítas no Colégio Santo Inácio? 
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MV - Mais tarde, dali quando eu fui para Copacabana estudei um ano... eu fiz, terminei o 

meu curso no Colégio Pitanga, em Copacabana que era um Colégio que era muito, as 

famílias utilizavam muito, era de um método muito prático, muito... as irmãs Pitangas é 

que cuidavam dele. 

LO - Isso terminando o primário? 

MV - É, eu terminei o primário e fui para o Colégio Santo Inácio, fiz todo o meu curso lá 

no Colégio Santo Inácio, cinco anos, ao tempo era cinco anos o curso secundário e depois 

eu fui para a faculdade de Direito em 1930, entrei em 1930. 

MC - Então, o senhor teve várias experiências na sua formação escolar. Quais são as 

lembranças que o senhor tem da escola pública lá da Tijuca, quais são as lembranças que 

o senhor tem desse período? 

MV - Bem, eu me lembro bem, esse primeiro contato que eu tive com, na escola que eu 

apenas ia só para ficar lá, mas que não estudei, são lembranças muito vagas. Lá 

praticamente eu estudei alguma coisa. Mas realmente o curso primário que eu fiz do 

primeiro ao quinto lá, mas que não terminei lá, porque o curso passou para sete anos, eu 

não terminei lá. Mas ali a lembrança que eu tenho é muito boa de uma escola aí que não 

eram... Eu, o meu curso primário serviu de base muito grande para minha formação. Eu 

praticamente, eu me lembro, quanto eu me lembro, eu tinha o ginásio como era no tempo, 

o secundário, bem facilitado por esse curso, aprendi muito bem, matemática, chamava 

aritmética ao tempo, matemática, história, geografia, português. Tinha um curso forte de 

português, muito bom. Cinco anos, estudei cinco anos de português primário, desde as 

primeiras letras até o médio mais ou menos. Em matemática, toda a base de aritmética eu 

tive lá e com muito boas professoras. Depois eu fiz mais um ano nesse colégio Pitanga, 

que era muito bom também, base muito boa também de português, matemática, com uma 

noção de francês já que davam lá. 

MC - O senhor se lembra assim dos professores do senhor, professores, principalmente 

das professoras? 

MV - É, ao tempo eram professoras, eu me lembro da dona Luiza, nossa professora da 

escola. Os nomes perderam um pouco na memória, teve a dona Julieta, foi que me 

preparou, foi minha catequista, me preparou para fazer primeira comunhão, que eu fiz 

com sete anos, lá. Era uma por ano, a dona Luiza foi duas vezes minha professora, no 

terceiro e no quinto ano. E teve uma outra que não me lembro mais das outras, na escola 

primária, aqui no Pitanga era a dona Luiza Pitanga, que era uma famosa educadora 

naquele tempo, eu cursei em 1924, eu cursei apenas um ano, embora o curso se estendesse 

mais, mas eu fiquei, ela julgou que eu estava preparado para entrar para o curso 

secundário, que ao tempo não havia admissão. Entrei diretamente para o Colégio Santo 

Inácio. Quando vinha do Colégio Pitanga entrava no Colégio Santo Inácio, até podia 

entrar para o segundo ano, era considerado isso. Mas o meu pai não quis, quis que eu 

entrasse no primeiro ano. 

LO - O seu pai participava ativamente da sua formação, acompanhava seus estudos? 

Havia uma diferença de idade grande entre o senhor e ele, não é? 
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MV - Pelo menos mais de 40 anos acho. Eu nasci, acho que o meu pai tinha o quê? Uns 

40 e tantos anos. Mas não tinha, ele tinha preocupação, claro. Ele tomava, queria ver 

minhas cadernetas. No Santo Inácio tinha caderneta, no primário não tinha, mas ele 

acompanhava. Minha mãe também acompanhava muito. 

MC - O senhor era bom aluno? 

MV - Eu fui bom aluno, um ano ou outro eu relaxei um pouco. Mas de modo geral eu 

tinha, eu procurava, estava, procurava estar entre os primeiros da classe. 

MC - O senhor era bagunceiro? 

MV - Bagunceiro não era, mas era muito falador, tive notas nem sempre as minhas notas 

correspondiam às de aplicação. Eu tive notas de comportamento mais baixas. 

MC - O senhor falava muito? 

MV - Falava muito. 

LO - O senhor tinha algum irmão que o acompanhasse mais de perto, nessa questão de 

estudo, de amizade? 

MV - Bem, o meu irmão, eu tenho uma diferença... O meu irmão, o único irmão, que eu 

tinha mais dois irmãos, que ficamos três mulheres e três homens, logo em cima era três 

mulheres, de modo que meu irmão era 12 anos mais velho do que eu. Formou-se em 

Medicina. Foi, fez depois concurso para médico do Exército e foi... O meu irmão mais 

velho é 16 anos mais velho do que eu. Ele só me conheceu já quando eu tinha um ano e 

pouco porque ele estudava na Bahia, formou-se em Engenharia, estudou na Bahia e veio 

formar-se no Rio, de modo que eu não tinha assim quem me acompanhasse. O meu irmão 

Rodolfo, eu me lembro alguma coisa que eu, que ele para me ajudar em redação e tal ele 

me ajudava. Eu não tinha esse acompanhamento mesmo, tinha que estudar por mim 

mesmo e as minhas irmãs, às vezes, me ajudavam um pouco também e minha mãe cuidava 

que eu cuidasse das horas de estudo e tal. Mas não tive assim um acompanhamento mais 

próximo. 

LO - Doutor Moacyr Velloso, como é que o senhor avalia hoje a influência dos jesuítas, 

do pensamento jesuítico, na sua formação? 

MV - Fundamental. A minha formação foi muito importante, inclusive minha formação 

religiosa. Do ponto de vista intelectual o Santo Inácio me deu uma base ótima, muito boa, 

um cuidado muito grande, tudo muito bem, da forma de ensinar, de estudar, professores 

muito bons e sempre... Em português tinha um professor excelente lá, o professor 

Mesquita. Ao tempo se estudava português de fato. Ultimamente é que relaxou tanto que 

é uma pena, mas naquele tempo se estudava português mesmo e era curioso, eu tinha um 

comportamento muito ruim com esse professor, eu falava demais. Ele me dava notas 

muito baixas de comportamento, ele dava notas altas, eu era o primeiro da classe em 

português. Aliás, em português eu fui o primeiro da classe em todos, a gente estudava três 

anos de português ao tempo. E eu fui o primeiro da classe, e ele dava... nós estudamos até 

Camões. Estudar análise lógica, se chamava. Eu acho que hoje nem se faz isso, 

infelizmente. Estudar análise lógica de Camões, pôr Camões na ordem direta, pegar uma 
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frase que começa ali, passa vários versículos aqui, o resto vai tudo na ordem, e eu fazia 

isso muito bem, isso me valeu uma formação realmente muito boa em português. Em 

todas, matemática também. Em matemática, aliás, eu fui bom aluno também de 

matemática, só claudiquei em álgebra, mas depois retomei em geometria, pois naquele 

tempo era separado aritmética, álgebra e geometria. Não era matemática de um modo 

geral, como hoje se faz que se ensina, hoje se ensina demais matemática e se sabe cada 

vez menos. E português, pouco se sabe, carrega demais na matemática e descuida 

completamente do português. De modo que a formação intelectual foi muito boa. A 

formação religiosa foi fundamental. Eu recebi uma formação religiosa, recebi, aceitei 

também evidentemente, todos recebem, e isso foi fundamental na minha vida. 

MC - Os seus pais eram pessoas religiosas? 

MV - É, meus pais não eram, até um certo tempo da minha vida, não eram muito não. 

Tinham formação, eles batizaram seus filhos, e eu disse que fiz a primeira comunhão com 

sete anos. Mas eles não eram praticantes, assim muito... nós todos, ele nos encaminhou 

muito bem nisso. E nos deixou sempre praticar bem, e depois eles próprios. Talvez da 

nossa influência também e outras influências, graças de Deus que sempre há de guiar, 

eles nos últimos tempos de vida, eram bons praticantes também. 

MC - O senhor é praticante? 

MV - Eu sou, graças a Deus. Eu, eu sou congregado mariano, você vê aqui, eu até uso 

meus escudos de Congregação Mariana e sou dirigente. Em Brasília eu sou presidente da 

Federação das Congregações Marianas. Já fui aqui durante muitos anos o presidente da 

confederação Nacional das Congregações Marianas, aqui no Rio. Tem sede aqui. E 

sempre, sempre fui congregado. Eu fui, eu entrei para a Congregação Mariana no Colégio 

Santo Inácio, em 1926. 

LO - O senhor tinha alguma grande influência intelectual no Colégio? 

MV - Se eu tinha? 

LO - É, que leituras o senhor fazia, quais os professores que lhe... 

MV - Não. Você sabe, o ensino de português, era curioso naquele tempo não, não se 

baseava muito na literatura não, era mais um ensino gramatical. Hoje se ensina muito 

literatura e se preocupou muito pouco da formação gramatical. Com consequência, que 

realmente pelo que eu leio, eu sou... eu fui professor universitário, sente que o pessoal 

cada vez sabe menos, apesar de entupirem eles de leitura disso, daquilo outro, mas se 

descuida profundamente da formação gramatical, a formação gramatical, é por livre 

escolha, não adianta nada isso. E não fazem a redação. Também, que é muito importante 

fazer. Faço redação desde, sei lá, depois do segundo ano de primário, não é, aprendi a 

fazer redação em todos os anos, nessa base. Hoje estão restabelecendo um pouco, 

sentiram aí isso. Acabaram no vestibular com essa parte, não sei se acabaram, mas pelo 

menos acrescentaram a redação também. Mas eu, quantas gerações se precisa para voltar 

a isso. Eu sentia os meus alunos de faculdade não tinham redação e ficavam me pedindo 

sempre para fazer as perguntas de livre escolha porque tinham preguiça de redigir. De 

modo que a minha formação intelectual foi assim, mas não assim de... Eu, fiz muito teatro 



 

22 

 

durante o curso nos três últimos anos eu era um dos dirigentes do teatro lá, fazendo peças 

apropriadas aí, baseadas principalmente nos folhetos dos padres salesianos. 

LO - Isso no Colégio? 

MV - É, dramas e comédias faziam. 

MC - Lá no Santo Inácio? 

MV - Santo Inácio, porque o Santo Inácio tinha um sistema, acho que abandonou com 

todo esse, isso que se faz atualmente, havia chamadas solenidades; eram quatro vezes que 

faziam a solenidade durante o curso. Dentro de cada ano faziam quatro solenidades, como 

chamavam, e nessas solenidades eram distribuídos prêmios, medalhas de honra e mérito. 

Eu tenho até uma medalha dessas ainda aí, e no final do ano aqueles que tinham mantido 

durante um certo, durante as quatro solenidades, um certo nível de medalhas ganhava uma 

coroa de louros. Então havia um palco que ficava cheio das pessoas que recebiam as 

coroas de louro. Eram prêmios assim de incentivo. Então, nessas solenidades havia teatro 

também. Os alunos se preparavam sob a orientação de um sacerdote que cuidava dessa 

parte e se faziam, representavam peças. Eu representei várias peças. Uma curiosidade 

para vocês, você sabe quem foi o meu colega de turma, em que representamos juntos 

muitas vezes? O poetinha, Vinícius de Moraes. Foi, era amicíssimo meu. Depois ele, mais 

tarde, na vida, ele se desviou para outros caminhos, nos separamos pelo menos 

fisicamente. Mas é, fomos colegas disso, representamos uma porção de peças juntos. E 

fizemos no último ano, aliás está citada aí numa dessas biografias dele, está citado isso 

aí. Nós fizemos uma peça juntos. Uma peça improvisada, era uma peça de teatro. 

MC - O senhor gostou da sua... 

MV - Eu gostava. 

MC - O senhor era desinibido? 

MV - Eu sou meio gago. Mas eu, isso aliás me ajudou muito a vencer. 

LO - O senhor não esquece nunca mais de desenvolver esse lado mais criativo, artístico? 

MV - Não, aí, depois... 

LO - Nunca pensou em escrever contos? 

MV - Não, eu, pensar pensei, mas nunca tive, depois a minha vida profissional foi muito 

intensa, depois eu caí na Previdência Social e não houve mais jeito. 

MC - O senhor foi previdente, mas em outros aspectos. 

MV - Fiquei... não é imprevidente, eu fiquei imprevisível, não dava tempo para fazer. A 

distração toma muito tempo e eu sempre me dediquei, quando eu pego uma coisa eu vou 

até o fim, de modo que não deu mais tempo para desenvolver intelectualmente. Livros, 

eu li esses romances básicos, todos, na minha mocidade, depois eu quase não tenho tempo 

para ler, para dedicar para a leitura, de literatura moderna, atual, quase não tenho tempo. 
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MC - Quando o senhor fala em que o autor lê, literatura básica, não é? O que o senhor 

achou... 

MV - Os romances comuns brasileiros. Esses, nunca fui muito de leitura assim, de viver 

lendo. Mas eu li, li esses, aqueles, alguns romances de Machado de Assis, lia José de 

Alencar, aquela literatura do século passado; O Guarani, essas coisas assim. 

MC - Mais brasileira? 

MV - É, brasileira. Alguma coisa estrangeira também eu li, algumas traduções: Um que 

me impressionou muito foi exatamente aquele, como é que se chama? Do médico, agora 

me passou o nome de... Esse foi dos que mais me impressionou, estrangeiro, um que 

focaliza o problema do médico da Previdência Social e, não me recordo, mas estou me 

lembrando os nomes... 

MC - Um romance, o que é, uma... 

MV - É um romance, um desses famosos aí, inglês, como se chama, focaliza a 

comercialização... 

MC - Da Medicina? 

MV - Da Medicina, levando o médico a se envolver com isso e ele se afastou depois 

quando viu que era... O médico que foi, foi fazer uma operação e não sabia fazer, deixou 

o cliente morrer afogado em sangue, ele ficou horrorizado com isso, deixou... como é que 

chama? Vocês devem se lembrar disso, é um famoso aí desses. Mas ele é baseado, ele foi 

o médico da Previdência Social inglesa, então... 

MC - E marcou muito o senhor esse livro? 

MV - É, eu fiquei muito com... pois é curioso é que eu estou... A Cidadela. 

MC - A Cidadela. 

MV - A Cidadela ... agora não estou me lembrando do autor. Bem, esse livro, eu estava 

começando na Previdência Social quando eu li esse livro. 

MC - Quando o senhor leu esse livro, A Cidadela? 

MV - A Cidadela, não é? 

LO - Ele era médico? 

MV - Ele era médico, exatamente. Era um médico que começou a sua medicina, assim 

exatamente na Previdência Social. Eu acho que eu ainda nem tinha começado na 

Previdência Social, não, foi antes. 

MC - Foi antes? 
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MV - Foi antes, eu estava estudando Direito. 

MC - O senhor disse que estudou em colégio ou escola, Escola Pitanga? 

MV - Chamava-se Colégio Pitanga. 

MC - Colégio Pitanga, o senhor disse que era um colégio que as famílias procuravam 

muito. E que esse colégio era dirigido por irmãs. 

MV - Irmãs não, elas eram duas irmãs, mas eram... se chamava dona Luíza Pitanga e a 

outra era, não me recordo, mas era Pitanga também. Eram duas irmãs, mas eram leigas, 

não tinham nada de religiosa. Mas davam formação religiosa. 

MC - E depois o senhor foi para o Colégio Santo Inácio? 

MV - Depois eu fui para o Santo Inácio. 

MC - O senhor veio de uma família abastada, Doutor Moacyr? 

MV - Não, a minha família não era abastada, meu pai sempre lutou com dificuldades, 

quer dizer, é uma família média, classe média-média. 

MC - Classe média. 

MV - Tinha também, intelectualmente, um relacionamento mais ou menos de nível 

médio. Eu nunca fui, não gosto de alta sociedade, também não quis saber disso. Embora 

tivesse ocupado postos, postos maiores e tal, nunca quis me aproximar da alta classe 

média e nem alta sociedade. 

MC - Mas o senhor vai para um colégio que é um colégio de tradição de formação de elite 

nesse país, o Santo Inácio? 

MV - É, o Santo Inácio era formação de elite. Mas elite que tinha lá colegas muito ricos, 

mas a maioria não era de grandes riquezas, mas tinha um bom número que era. Hoje tem 

aí uma quantidade. 

MC - Na época era considerado um colégio caro, o senhor se lembra dessa situação, quem 

vai para o Santo Inácio? 

MV - Eu, o meu pai lutou com dificuldade para me manter lá. Eu me lembro algumas 

épocas que ele ficava atrasado a mensalidade, ele tomava emprestado a juros para em 

banco para pagar mensalidade. Isso eu me lembro. Ele era tabelião, mas apesar da fama 

de tabelião, ele era muito, meu pai era profundamente rigoroso, não digo que ele foi 

honesto porque não vou achar que os outros não são honestos. Mas ele era muito rigoroso, 

ele cobrava tudo pelas custas devidas só, ele não cobrava mais do que... e geralmente o 

regimento de custos era muito apertado, ele era muito rigoroso nisso, meu pai sempre foi. 

Mas a tradição que ele me deixou, realmente isso foi muito grande, de seriedade, de tato, 

de rigor nessas coisas, no trato com as coisas públicas. E ele então, por causa ou talvez 

por causa disso, embora tabelião fosse tido assim como pessoa com uma posição muito 
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alta economicamente. E hoje há tabeliões aí que são cheios de... riquíssimos, mas ele 

nunca foi, não cresceu, e nós tivemos sempre um nível de vida bastante apertado. 

MC - Quer dizer, mas o senhor chegou a ter assim, necessidade, problemas assim de... 

MV - Bem, necessidade ele nunca deixou, quando ele precisava, ele tomava um dinheiro 

emprestado, lutava. Nunca nos deixou passar necessidade, mas passávamos um nível 

bastante médio, não é? Roupas, mesmo, roupas e brinquedos, eu nunca tive brinquedos 

caros, eu nunca tive brinquedos caros. Hoje meus filhos compram caríssimos para os 

filhos, eu fico olhando. Mas eu nunca tive brinquedos caros, a nossa vida foi sempre muito 

média. 

MC - E qual foi o período que o senhor estudou no Santo Inácio? 

MV - 1925 a 1929. 

MC - E é esse período que o senhor vai morar em Copacabana? 

MV - É, eu fui morar em Copacabana em 1924, lá que eu estudei no Colégio Pitanga, fiz 

em 1924 no Colégio Pitanga e eu entrei em [19]25, [19]25 até [19]29 no Colégio Santo 

Inácio. 

Fita 2 – Lado A 

 

 

MV - Eu vou à missa aqui de... 

MC - Seis horas? 

MV - É, a de seis, até seis e meia está bem, se vocês quiserem. 

LO - Na Igreja da Santíssima Trindade? 

MV - É. 

LO - Eu tinha só uma questão que ficou faltando: O senhor se lembra se a sua família se 

sentia atingida pelas inflexões políticas daquele momento, do final da República Velha e 

tal, seu pai participava ou compartilhava? 

MV - É, eu tive sempre uma compreensão política, embora meu pai, como eu disse, nunca 

fez política partidária aqui pelo menos, aqui no Rio. Em Vitória ele nunca foi político 

assim de participar de postos políticos, embora pudesse até, se quisesse, ele teria se 

candidatado, mas ele nunca teve essas vocação. Mas ele fazia política de oposição, 

acompanhava diretamente esse meu, esse meu tio e primas lá, é basicamente isso. 

Acompanhava e sofria com isso, que quiseram várias vezes tirar o cartório dele por causa 

disso. Como a luta era profundamente acirrada nesse tempo, teve violência, esse meu tio 

foi assassinado. Mas nunca conseguiram tirar porque ele recorria ao judiciário e sempre 

ganhou, porque ele era, ele entrou por concurso de todos, de todos os ramos. Quando ele 

saiu, que ele passou esse cartório adiante, dividiram esse cartório em todas as coisas, mas 

enquanto ele foi tabelião, eles nunca fizeram nada. Agora aqui eu acompanhei sempre. 
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Não, eu não fui político também, nunca quis fazer política também, aqui, durante a minha 

vida pública tive algumas oportunidades, mas nunca quis fazer política de postos políticos 

e aqui também nunca entrei em partidos de espécie alguma. 

LO - O Movimento de [19]22 em Copacabana, o senhor se lembra? 

MV - Eu lembro, eu tenho ideia. Eu morava nesse tempo na Tijuca, na rua Uruguai, mas 

me lembro de lá, eu me lembro que ouvia-se tiros que o Forte, um ou dois tiros que o 

Forte de Copacabana disparou. Eu estava no colégio, lá na escola primária e nós fomos 

dispensados, que estava havendo uma revolução e fomos para casa. Eu era pequeno ainda, 

pois em 1922 eu tinha nove anos, mas eu andava sozinho. Nesse ponto a minha mãe 

sobretudo me educou muito, me dando muita iniciativa, muita liberdade, meu pai queria 

me prender um pouco mais, mas ela abria mais, isso foi ótimo para mim. Mas aí, 

acompanhei sim. E eu acompanhava então que o meu pai falava muito em política, ele 

não fazia política, mas se interessava profundamente pela política. E eu ouvia e tinha as 

minhas opiniões e discutia, até me lembro, discutia com os colegas alguma coisa disso, 

dentro da relatividade que eu podia ter, depois acompanhava... Em 1924 houve a 

Revolução do Couraçado São Paulo que tentou sair aqui, depois foi abandonado pelos 

outros. Ele se revoltou sozinho. 

MC - Foi do Herculano Cascardo? 

MV - Eu estava é, foi, ele foi... É foi período que combinou com uma revolução pelo São 

Paulo do General Isidoro. 

MC - Dias Lopes. 

MV - É, General Isidoro Dias Lopes e aqui no Rio foi sozinho. Aí eu estava já no Colégio 

Pitanga, eu ouvi os tiros que o forte disparou contra ele, parece até que disparou de 

propósito longe para não destruir o único encouraçado que nós tínhamos. Eram os dois, 

era o São Paulo o outro era o Minas Gerais. E ele fugiu, foi para Santos. Isso eu me 

lembro, esse movimento todo eu me lembro, eu participei bem e tal. A minha irmã, dez 

anos mais velha que eu, é a única que me resta, os outros quatro já morreram, ela tinha 

um entusiasmo muito grande por aquele poema dos 18 do Forte. É um poema feito por 

um poeta paranaense que circulou clandestinamente ao tempo porque naquele tempo era 

tudo era... era terrível, em plena democracia. Mas foi-se, havia torturas, havia repressão, 

degredo, uma série de coisas, quatro anos de estado de sítio. Mas aí depois acompanhei 

também em 1930, a Revolução de 30. Acompanhei assim, formando minhas opiniões, 

mas nunca participei. 

MC - O senhor fala que o seu pai sempre esteve na oposição. O que significa isso, estar 

na oposição? 

MV - Em Vitória? 

MC - Em Vitória. 

MV - É ser contra o governo. 

MC - Sim, mas naquele momento ... 
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MV - O governo local... 

MC - O governo local, não tinha... 

MV - O governo local, porque tinha este meu primo que eu falei que o convidou para vir 

para o Rio, ele era do governo federal, mas localmente ele era oposição também. 

MC - Aqui ele era oposição. 

MV - Era oposição. Não, localmente em Vitória. 

MC - Sim. 

MV - Aqui... 

MC - Ele era situação. 

MV - Ele era, ele era da situação. Ele foi líder do governo Epitácio Pessoa na Câmara. 

Agora, lá em Vitória ele era de oposição, como acontece muito hoje muito, a gente vê 

oposição, de modo que isso é o que significa. Ele ficava, mas colocava, defendia ideias 

contra aspectos dos governadores locais. Aliás, naquele tempo se chamava “presidente 

do estado”. 

LO - O senhor lembra, nesse período, da instalação das Caixas, em 1923, depois 1936, 

tem alguma coisa das Caixas de Aposentadorias? 

MV - Não lembro nada disso, eu só conheço de ler e alguma tradição que me contaram, 

mas não de... Eu comecei a tomar conhecimento da Previdência Social, foi exatamente, 

mais ou menos, por volta de... pouco depois que me formei, por volta de 1934. Aí eu 

comecei a estudar alguma coisa de Previdência Social. Mas essa parte passada eu conheço 

de leis, de estudo de leis, eu conheço alguma tradição. Porque eu tive um assistente, aliás, 

não sei se interessaria a vocês ouvi-lo, um assistente. Ele está, deve estar com uns 80 

anos, ele foi meu assistente no cargo do Ministério, Wilson Pinto Ribeiro. O pai dele tinha 

sido um dos sindicalistas que no Rio trabalhou junto com os de São Paulo para 

implantação das primeiras Caixas de Aposentadoria e Pensões, e particularmente as 

Caixas, a antiga Caixa da Light aqui, outras empresas de serviço público, ele lutou para a 

instalação dessa Caixa. Conta aliás até, diz ele que ele sofreu até muitas perseguições e 

coisas por causa disso. 

MC - Seria o pai dele? 

MV - É o pai desse... E ele foi então, eu o conheci como funcionário contador dessa Caixa, 

da Caixa da Light antiga, chamava-se a Caixa da Light, era a Caixa das Aposentadorias 

e Pensões da Light and Power, como se chamava antigamente. E depois ele, eu o levei 

para o meu assessor no Ministério, ainda Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, 

que cuidava das coisas de Previdência, mais tarde em 1941. E ele me contou muitas 

coisas. Tive algum contato em São Paulo com o pessoal lá da Companhia Paulista, onde 

foi o foco da criação das Caixas, mas só conheço assim, indiretamente, não diretamente, 

eu era muito pequeno, a Caixa foi criada em 1923. 
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MC - O senhor depois teria o telefone do senhor poderia... 

MV - Eu tenho, posso telefonar para ele e ver se... eu posso telefonar para ele. É 

interessante, é um aspecto, poderá lhes interessar talvez mais direta... nesse ponto do que 

eu.* 

LO - O senhor falou Companhia Paulista, é a Companhia Paulista de Força e Luz que 

foi...? 

MV - Não, não, a Companhia Paulista de Estrada de Ferro. 

LO - Estrada de Ferro, claro. 

MV - Que hoje é a ... tem lá... eu comemorei, fiz a comemoração de 25 anos de criação 

da Previdência Social lá em São Paulo, na sede da Companhia Paulista de Estrada de 

Ferro, era naquele tempo, agora houve essa encampação, grupo de São Paulo, era a 

Companhia Ferroviária de São Paulo, que é a única que é separada da federal, não é? Era 

um padrão de companhia, agora parece que quando entrou para o, quando o estado tomou 

conta perdeu muito disso. Mas é, ali tem um marco da criação da Previdência Social, Elói 

Chaves e Monlevade. 

LO - João Monlevade. 

MV - É, trabalhavam exatamente juntos para criação das Caixas em 1923, segundo eu 

sei. Eu aliás, agora me emprestaram um livro sobre a vida de Elói Chaves que eu ainda 

não pude ler, mas certamente eu quero aprofundar isso, exatamente lendo esse livro. A 

história de João Monlevade, que parece tem uma grande influência também e que é pouco 

falado. 

MC - E esse livro é um livro recente? Foi feito... ou é antigo? 

MV - É mais ou menos recente. Eu não o conhecia. Foi um lá de Brasília, um fiscal da 

Previdência Social do Rio Grande do Sul que está fazendo um curso de doutorado de 

Sociologia, de Sociologia de Previdência Social em Brasília, na Universidade de Brasília, 

que me emprestou. Ele tem estado muito comigo, conversado e tal, ele está, ele não está 

fazendo ... ele está apenas focalizando aspectos sociológicos do assunto, influências 

políticas. Mas ele me emprestou então e eu estou com ele para ler. Eu conheço mais agora, 

mais a participação de 1934 que eu comecei a ter diretamente alguma coisa. 

LO - Doutor Moacyr, o senhor entra então na escola de Direito em 1935? 

MV - Em 1930. 

MC - Eu queria pegar um pouco antes, que o senhor falasse sobre a sua vivência na 

faculdade de Direito. O senhor foi morar em Copacabana nesse período, por que essa 

saída da Tijuca para ir para Copacabana? O que significava ascensão? 

 
* Wilson Pinto Ribeiro, faleceu em 1987, pouco antes de iniciar o depoimento previsto para o presente 

Projeto. 
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MV - Bem, o quanto eu sei foi mais ou menos a mesma coisa, não foi ascensão, mais ou 

menos a mesma coisa. Quanto eu sei, um amigo de meu pai, que era de Vitória, que tinha 

se mudado para aqui, um dentista, Aristóteles Coutinho, ele tinha, comprou uns lotes em 

Copacabana, mas Copacabana naquele tempo ainda era muito... não tinha essa 

valorização que hoje tem, mas tinha já, um bairro que está começando. Então ele comprou 

uns lotes ali na Ladeira dos Tabajaras, ali perto do Túnel antigo, Túnel Velho, que se 

chamava naquela época. Túnel Alaor Prata. Então, logo no começo comprou um grupo 

de lotes e então ofereceu um lote ao meu pai. O meu pai então, até comprou, comprou 

com uma certa dificuldade, mas fez uma casa com hipoteca, hipoteca do Lar Brasileiro. 

Até que trabalhava nesse tempo com o banco hipotecário e então fez lá, fez uma casa lá. 

Como se fazia ao tempo, ele próprio planejou todo aquele negócio, fez sem o arquiteto, 

com mestre de obra, ele que fez, construiu a casa e isso mais ou menos em 1923 e tal, 

1924 nós nos mudamos para lá. 

MC - E o senhor ia muito à praia? 

MV - Ia. Sempre gostei muito da praia, sinto falta, saudade de Copacabana. Era ali, era 

localizada no posto Três. Eu ali, eu era, fazia um peixinho na praia. Eu nunca fui um 

grande nadador, porque eu não tenho muito fôlego, não sei se por causa desse problema 

de asmático, que eu não tinha ao tempo, mas devia ter qualquer influência. Mas eu nadava 

lá para fora, passava arrebentação e tal. Gostava muito e fazia muita ginástica na praia. 

Eu graças a isso, que eu ainda conservo, até hoje eu faço ginástica que eu aprendi na praia 

com um comandante da Marinha reformado que ensinava lá um grupo e tal e eu aprendi 

e fiquei como assistente dele, até porque eu gostava muito, fazia muito bem a ginástica e 

tal, então isso tem alguns anos, então, isso me deu, fortaleceu bem. Ali por volta de 14, 

15 anos eu tinha assim certo tipo de atleta. E havia; no colégio eu fazia também, tinha lá 

anualmente umas olimpíadas, como chamava, olimpíadas internas, e eu praticava esporte, 

praticava futebol, ping-pong, lá também, basquetebol e corrida, e corrida de velocidade, 

corrida 100 metros. Eu tenho medalha de campeonato lá, de corrida, de salto em distância 

também. Isto tudo eu praticava e a ginástica me ajudou muito. Até hoje eu faço ginástica 

todo dia, preciso manter uma certa forma. 

MC - O senhor estudou de 1925 a 1929, não? No Santo Inácio, não é isso? Já no Santo 

Inácio já tinha aquela formação religiosa. 

MV - Religiosa. Bem, eu tive já antes, como eu disse, eu fiz a minha primeira comunhão 

com sete anos. Hoje já não se faz mais, faz-se um pouco mais tarde. Eu fiz com sete anos, 

e dali eu tive... a gente nunca, não é muito fiel de começo, tive minhas quedas e baixas. 

Mas eu pratiquei. Depois, com 13 anos eu entrei no Colégio Santo Inácio para a 

Congregação Mariana. Isso me ajudou bastante. Um pouco para lá um pouco para cá. 

Depois, a partir de 1933 mais ou menos eu formei, eu fui, entrei para a Congregação em 

Copacabana, fundou-se lá e passei durante o curso universitário nós fundamos a chamada 

Ação Universitária Católica, que era um movimento mais ou menos de vanguarda que 

trabalhava lutando lá dentro da faculdade por princípios católicos. Inclusive uma coisa 

curiosa, ao tempo, o Carlos Lacerda foi, ele era, acho que ele entrou, era um ou dois anos 

abaixo de mim, quer dizer, entrou, um ou dois anos abaixo de mim, um ano ou dois e ele 

fazia lá, naquele tempo ele era comunista. 

MC - Ele era comunista. 
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MV - Aliás ele sempre contou isso. E nós lutávamos contra ele lá, contrário a ele, à 

influência dele no diretório e tal. 

LO - A Ação Universitária Católica ela tinha uma ação política, uma atuação política? 

MV - Não, política geral, não era política universitária, mas nós lutamos bastante, nós 

fomos, era, não sei se vocês conhecem alguma coisa da influência do Alceu Amoroso 

Lima nisso. Era nosso líder, o Alceu Amoroso Lima. Inclusive ele foi o meu padrinho de 

casamento mais tarde. É, mas eu fui inclusive o advogado dele nos primeiros tempos. 

Mas ele era nosso líder universitário nessa... era Paulo Sá que era professor da Escola 

Politécnica e que era, foi o presidente da Ação Universitária Católica, Rubens Porto que 

é também muito... 

MC - Rubens Porto, engenheiro? 

MV - É, engenheiro. 

MC - Foi do IAPI, não? 

MV - Não, Rubens Porto foi... 

MC - Do Ministério do Trabalho. 

MV - Ele era, foi do Ministério do Trabalho, foi aliás quem me empurrou para entrar na 

comissão, na Comissão Organizadora do IAPI. Ele era, ao tempo do gabinete do Ministro 

do Trabalho ao tempo. E era mais, ele se destacou mais como, ele foi o renovador da 

Imprensa Nacional, ao prédio novo da Imprensa Nacional, era um pardieiro, antigamente. 

Ele acabou a construção e reimplantou a Imprensa Nacional de uma forma organizada, 

metódica, muito bem. Foi depois, criou o serviço gráfico da Editora Agir também e foi 

muitos anos depois diretor do Departamento de Estatística Demográfica do Ministério da 

Justiça, que foi vice-presidente do IBGE. Ele era desse grupo aí, ele era meu colega, um 

ano acima do Colégio Santo Inácio, também das Congregações Marianas. Então, nós 

fundamos juntos com, na sede do Centro Dom Vital, que era dirigido pelo Alceu Amoroso 

Lima ao tempo. Ele nos deu todo apoio, depois fomos para esse famoso casarão na Praça 

XV, não sei se você já ouviu falar nisso, que atualmente é a Faculdade Cândido Mendes, 

a parte da frente não pode se mexer que é movimento nacional aí, e nós tínhamos a sede 

ali, os muros dessa grossura, a chave da porta era desse tamanho, e nós, a Ação 

Universitária Católica funcionava ali, funcionava a Coligação Católica e ali então, tinha, 

foi ali que se instalou a Liga Eleitoral Católica, no tempo do Dom Sebastião, teve uma 

influência muito grande na Constituição de 1934. Aí, eu trabalhei muito nisso também, 

na Liga Eleitoral Católica, mas nunca politicamente, era só para formação de uma política 

católica, de força católica na política. 

LO - O senhor trabalhou junto com Dom Sebastião Leme? 

MV - Com Sebastião Leme, eu fui da Ação Católica também de Dom Sebastião, 

acompanhei bem esse movimento da Liga Eleitoral Católica, foi uma beleza, ao tempo. 

Conseguiu-se pôr na Constituição de 1934 dez itens que eram da Ação Universitária 

Católica. 
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MC - Gostaria de explorar um pouco mais esse período aí, porque era um período que, 

em termos, é importante para entender o doutor Moacyr. Eu não entendo nada dessa parte 

do pensamento católico, mas pelo que parece esse período, no final dos anos [19]20, ou 

na segunda metade dos anos [19]20, é um período que se forma muitos pensadores 

católicos de peso, Jackson Figueiredo... 

MV - O Jackson Figueiredo eu não o conheci, pessoalmente, só conheço por tradição, 

porque ele morreu em 1928, mas ele foi quem influenciou na conversão ao catolicismo 

do Alceu Amoroso Lima, que não era católico. Ele era, como se pode dizer, um agnóstico, 

um livre pensador, que pouco a pouco, pela influência de Jackson Figueiredo ele veio, ele 

entrou nesse movimento que você estava falando aí, de renovação de intelectuais católicos 

que ele fundou então o Centro Dom Vital que é uma célula dessa elite intelectual católica. 

Elite não no sentido, não de vaidade, mas de formação e de cuidado católico. Ele formou 

o Centro Dom Vital com Hamilton Figueiredo, com o Hamilton Nogueira, o Sobral Pinto, 

o nosso grande Sobral Pinto e Alcibíades Delamare também, que foi depois, entrou, ele 

destacou-se no Movimento Integralista, o ... 

MC - Como é o nome dele? 

MV - Alcibíades Delamare. Alguns outros, Perilo Pereira agora está me passando os 

nomes um pouco, mas um certo número de pessoas se destacou, o Luiz Augusto Rego 

Monteiro. 

MC - O senhor está dando um exemplo de um intelectual que mais tarde se destacou no 

integralismo. Nessa havia uma proximidade, não? Entre o ... uma certa proximidade entre 

... 

MV - Em 1933 começou o Movimento Integralista de Plínio Salgado. 

MC - Não havia essa proximidade entre o Movimento Católico e o integralismo, nesse 

momento? 

MV - Houve uma simpatia, aproximação não houve. Simpatia, o próprio Alceu Amoroso 

Lima foi muito simpático. Mas depois houve uma, quando... porque o Movimento 

Integralista começou exigir, quer dizer, adotou não totalmente, mas certo aspecto fascista, 

não é? Camisas e aqueles negócios, e começou a exigir um juramento incondicional ao 

chefe e isso aí. Eu tinha simpatia pelo integralismo porque tem princípios bons, 

principalmente do ponto de vista católico e uma coisa socialmente bom também, mas 

quando começou isso, eu jamais, eu me afastei totalmente. Jamais admiti juramento 

incondicional a ninguém, a gente jura incondicionalidade a Deus. Nunca houve nenhum, 

o homem está sempre sujeito ao erro, como é que eu vou jurar obedecer a ele 

incondicionalmente. Isso nem ao papa. O papa pode, em matéria de dogma moral não, 

mas humanamente ele pode errar também, não pode ser incondicional, não é? 

MC - O senhor poderia dizer quais são os pontos que o senhor considera que sejam válidos 

dentro do pensamento integralista? 

MV - Olha, a orientação cristã, que isso eles tiveram sempre, orientação cristã e de um 

certo modo católica. O Plínio Salgado tem uma orientação católica prática... Agora, 

também do ponto de vista social, os princípios sociais são iguais aos princípios sociais 
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católicos também, da doutrina católica, não é? Baseado nas encíclicas pontifícias de Leão 

XIII, Pio XI, Pio XII; enfim, toda a lei das encíclicas católicas. Ele adotava isso. 

Politicamente ele adotava um certo princípio de ordem, defendia uma certa democracia, 

mas que não pôs em prática isso, mas ele defendia um ponto de vista democrático. Eu li 

alguma coisa, agora como eu lhe disse, nunca quis fazer nada de política partidária, nunca. 

Acompanhava sempre e olhava. Daí, a partir desse juramento incondicional eu aí, eu nem 

quis mais saber disso aí. Ele adotou uma certa... aí sim, foi uma certa parte bastante errada 

de orientação fascista, inclusive as milícias, aquela coisa toda, isso tudo, sempre achei 

isso muito ruim. 

MC - Dentro da universidade, dentro da faculdade, nem era universidade naquela época, 

era faculdade de Direito, era Universidade do Brasil? 

MV - Chamava-se Universidade do Brasil, era uma só para todo o Brasil. A minha 

faculdade chamava-se... era no Catete, aqui, Faculdade de Direito da Universidade do 

Brasil. 

MC - E o que particularmente a Ação Universitária Católica fazia dentro da universidade, 

dentro da Faculdade de Direito, concretamente o que ela fazia? 

MV - É, bem, ela procurava atuar no diretório. Eu nunca me candidatei a diretório, 

também não. Mas procurava traduzir, quer dizer, nós procurávamos levar os 

universitários para a nossa sede. Nós tínhamos lá cursos de formação religiosa, tínhamos 

parte de recreação, lazer, passeios e tal e tínhamos curso de formação religiosa. A 

universidade, a faculdade, a Pontifícia Universidade Católica aqui no Rio de Janeiro, ela 

nasceu lá. Os primeiros elementos se realizaram lá. Lá não era só universidade, era o 

centro D. Vital também. Mas ali, eu assisti aos primórdios dos primeiros cursos de 

Filosofia e Teologia que se deram lá na nossa sede na universidade. Então nós, a nossa 

ação não era política não, mesmo no sentido de política universitária completa, era mais 

no sentido de procurar levar os universitários para uma orientação e prática católicas, 

embora nós aceitássemos pessoas sem, quer dizer, sem nenhuma formação, mesmo que 

não fossem católicos nós aceitávamos lá. Por isso que eu disse que era uma associação de 

vanguarda, pegava, aceitava pessoas, praticava, desde que tivesse uma ideia razoável, não 

fossem... não procedessem mal. Então, agora quanto ao... 

Fita 2 - Lado B 

MV - Quanto à atuação dentro da universidade nós nos opúnhamos a certas pessoas, como 

foi o caso que eu citei do Carlos Lacerda, que entrou com ideias comunistas e tal, essas 

coisas, e nós lutávamos contra a eleição dele. Por exemplo: nos reuníamos para que ele 

não fosse eleito para o diretório. Houve, eu me lembro, houve algum movimento de 

algum, eu não sei, teve um movimento, tenho ideia assim, participamos de alguma coisa, 

o Francisco Campos é que entrou, ele era de outro estado, não me lembro bem se era de 

São Paulo ou outro lugar e foi posto como professor da universidade sem passar pelo... 

ele era professor universitário, mas de outro lugar, mas passando por cima de outros lá na 

universidade. Nós participamos desse movimento contra ele. 

MC - Contra ele? 
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MV - Houve o Valdemar Falcão, também que era... esse aí nós apoiamos a entrada dele. 

O Valdemar Falcão era católico, nós apoiamos a entrada dele na universidade, aí os outros 

se opunham, não é? Outros que se opuseram, esses movimentos assim. E nos diretórios, 

na eleição do diretório procurávamos influenciar por elementos... Eu pessoalmente nunca 

quis, mas púnhamos lá, procurávamos pôr os elementos que nós julgávamos bons, mesmo 

que não fossem católicos, mas pessoas de boa formação. 

MC - Nesse período aí que o senhor está engajado, o senhor vê a Liga Eleitoral Católica 

como um movimento bonito, que teve grande influência na Constituição de [19]34. O 

senhor não acha que esse era um período que a Igreja tinha pensamento muito 

conservador? 

MV - Depende do que você chama de conservador. Se você considera conservador manter 

a tradição até certo ponto, é. Mas não era, não. Eu participei... Quer parar um pouquinho? 

MC - O senhor estava colocando que depende o que seja considerado um pensamento 

conservador. 

MV - Sim. Eu participei, posso dizer que não a Igreja em si, mas o que eu participei, com 

o Dom Sebastião Leme, Alceu Amoroso Lima, esse grupo todo, Rubens Porto e outros, 

Paulo Sá... foi um movimento de... pode-se dizer bastante para frente até, que nós... a 

renovação litúrgica da Igreja no Rio de Janeiro e de algum modo com influência para o 

Brasil todo, a ligação com São Paulo e outros estados, parte-se de lá exatamente, da Ação 

Universitária Católica. É por ação dos monges beneditinos, lá se começou a fazer o 

primeiro curso de liturgia para os jovens, eu participei de toda a renovação, quer dizer, 

no sentido da missa, era da missa renovada com participação, com maior participação do 

povo, já um desejo de que a missa fosse rezada em português. Nós ali já tivemos toda a 

formação de que era missa em sentido verdadeiro, que realmente a missa era mais a 

influência que eu tive desde pequeno, a missa era em latim e era participada... Digamos, 

você naturalmente não tem talvez a sensibilidade disso, eu não sei, talvez pela formação, 

mas digamos, a missa é um sacrifício, é o principal ato da Igreja, não é? E então, é uma 

renovação do sacrifício da cruz, é a presença de Deus na Eucaristia. Então, mas era 

tomada assim, a participação do povo era pouca, relativamente, porque o padre rezava a 

missa em latim, de costas, para o povo, numa língua que poucos conheciam. Nós 

procuramos estudar mais latim, exatamente para conhecer mais e começou a haver as 

traduções, então, do latim para o português. E nós acompanhamos essa tradução para 

conhecer melhor a missa, para acompanhar melhor a missa. Isso tanto a Ação 

Universitária Católica como as Congregações Marianas também influenciaram muito 

nisso e houve daí a renovação litúrgica. Em 1935 começou o Movimento da Ação 

Católica Brasileira, fundada por Dom Sebastião Leme e de acordo com o Papa Pio XI. 

Então começou esse movimento de renovação que não tinha nada de conservadorismo. 

Não sei se sobre esse aspecto, se você falou em conservadorismo político, também não é 

conservadorismo político porque o Dom Sebastião Leme aqui procurou exatamente atuar 

do ponto de vista não político partidário, mas ele dizia que a Igreja tinha que atuar na 

política desde que a política tocasse no altar. Era a frase dele que eu me lembro bem. 

Eram então, coisas que pudessem ferir os princípios católicos, eram postos e defendidos 

num espírito largo, quanto... Eu nunca fui conservador e não aceito nem também a palavra 

‘conservador’. Eu acho que não há conservador e nem progressistas como querem dizer 

agora. A gente vai conforme o tempo, conforme o desenvolvimento das ideias. 
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MC - O senhor se lembra de um momento, já que o senhor teve uma participação grande 

na Igreja nesse período, que o senhor está lembrando uma série de coisas ligadas a 

mudanças internas na ação dos católicos, não é? O senhor se lembra da situação, por 

exemplo, no ano de 1935, já que o senhor mencionou, em que houve uma certa tensão 

entre o Dom Sebastião Leme, representante da Igreja e o governo Pedro Ernesto, através 

da atuação do Anísio Teixeira. O senhor se lembra de alguma coisa nesse sentido? 

MV - É, eu conheço pouco disso, mas sei que houve. O Anísio Teixeira tinha exatamente, 

ele queria imprimir à educação preceitos que feriam a orientação católica, ele queria 

afastar a orientação católica. E uma das vitórias que se teve na Constituição de [19]34 foi 

de pôr o ensino católico, o ensino não católico, religioso, ensino religioso obrigatório nas 

escolas à escolha dos grupos. Quem quisesse ter orientação católica, quem tivesse 

orientação evangélica, protestante, teria... espírita, se tivesse. Queria que se tivesse a 

liberdade religiosa, e ele queria afastar. O Anízio Teixeira queria seguir exatamente a 

tradição da Constituição de 1890, que era laicista, era neutra, quer dizer, o Estado não 

tem nenhuma participação. Constituição de 1934 não fez a união da Igreja com o Estado, 

que é um erro, que era o que se pretendeu fazer, mas que resultou em perseguição no 

tempo do Império. Mas ali no tempo do Império, o imperador queria dominar a Igreja e 

um dos benefícios que a República fez da condição de neutra, foi de libertar totalmente a 

Igreja desse império. Mas aí, ficou então o contrário, era uma luta contra a penetração da 

Igreja na educação, isso foi o que se defendeu e se conseguiu. Um dos itens importantes 

de 1934 era o ensino religioso obrigatório nas escolas, era obrigatório para o currículo, 

mas era livre de escolha da religião. E Anísio Teixeira não queria isso. A orientação toda 

dele, ele tinha uma orientação, ele era um homem de valor evidente, um educador de 

valor, mas tinha, ele tem muitas discussões com Alceu Amoroso Lima e Dom Sebastião 

Leme mesmo neste ponto isso aconteceu. Eu nunca penetrei muito nessa parte da 

educação propriamente como tal, a minha linha seguiu outra... depois... 

LO - Que tipo de atividade o senhor desenvolvia junto ao Cardeal Leme? 

MV - Eu? 

LO - Sim. 

MV - Eu participava dos movimentos que, Ação Católica, eu fui... na Ação Universitária 

Católica era apoiado por ele, eu fui vice-presidente, eu fui primeiro secretário geral, 

depois fui vice-presidente, durante algum tempo exerci a presidência, depois quando eu 

me formei entreguei ao Alceu Amoroso Lima. Pouco depois os grupos que se seguiram 

não tiveram mais uma continuidade e ela desapareceu. Mas fui da Ação Católica 

Brasileira, recebi das mãos dele o escudo da Ação Católica, após uma formação especial. 

Participei, havia a Juventude Católica Brasileira, depois, com mais idade, fui dos Homens 

da Ação Católica e pertenci à Confederação Católica Brasileira que era criada e orientada 

diretamente por ele. E a minha participação era essa, participação nas Congregações 

Marianas também. Eu fundei congregações, eu fui presidente de várias congregações, fui 

presidente da Federação, mas aí já foi mais tarde, ele tinha morrido. Mas acompanhei, 

acompanhava a linha dele. Quer dizer, o nosso líder católico ao tempo era o Alceu 

Amoroso Lima. 
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MC - Nesse período de universidade, quer dizer, quais são as lembranças que o senhor 

tem da sua formação universitária, as lembranças que o senhor tem da faculdade, da 

formação universitária do senhor, do curso de Direito? 

MV - Bem, eu tenho lembranças de aspectos bons e outros menos bons. Eu tive alguns 

professores bons ao tempo, eu peguei uma geração de professores na Faculdade de Direito 

bastante... uma boa parte estava em decadência, grandes nomes estavam em decadência, 

já estavam muito idosos e não, realmente não deram, tiveram pouca influência na 

formação. Eu não tive uma boa formação acadêmica por causa disso, talvez por mim 

mesmo, também, que eu não me dediquei mais, mas tive professores, por exemplo, como 

Abelardo da Cunha, que era professor de Direito romeno, era um grande professor, quer 

dizer, era um grande nome, mas era surdo, completamente. Os alunos brincavam, diziam 

palavrões na aula, e ele não ouvia, ele ouvia muito pelos lábios. Talvez deixava passar 

para fingir que não estava ouvindo. Um grande nome também, o Lacerda de Almeida, 

que era um dos nomes clássicos do Direito civil, estava em plena decadência, dava aulas 

com dois, três alunos. Falava que não se ouvia quase nada na primeira fila, não é? Alguns, 

o Conde Cândido Mendes, que era, este foi, ele era mais idoso, mas era um professor bom 

e me deu uma formação boa de Direito Penal, por exemplo. Em Direito Civil eu tive 

alguns razoáveis também, mas em Direito Penal uma parte tive com o Cândido Mendes 

de Almeida, que é o pai desse Cândido Mendes, o pai, ou não sei se avô do Cândido 

Mendes, dessa faculdade atual, da Universidade Cândido Mendes e tive também o outro 

que foi o Haroldo Valadão, não sei se vocês conhecem. 

LO - Professor até hoje. 

MV - Professor Haroldo Valadão. 

LO - Do Instituto Rio Branco. 

MV - É, pois é, ele estava começando o ensino, ele primeiro foi professor de Direito 

Penal, a primeira turma que ele deu foi a minha, depois ele pegou então o Direito 

internacional privado, que se dedicou até hoje. A primeira cadeira dele foi Direito Penal. 

Tive alguns altos e baixos, mas o curso deixou para mim algumas coisas boas, por 

exemplo: Direito Civil eu estudei muito Direito Civil, até hoje eu gosto muito de Direito 

Civil, outras coisas eu tive muita deficiência. Penal também, o que eu sei ainda hoje eu 

devo muito àquele curso inicial desses dois professores. Outros, Direito Comercial, por 

exemplo, era professor já muito idoso, também, que já não dava mais, a gente pouco 

aproveitava, mas... e outros. Agora, depois eu tive... depois eu me formei... houve esse 

período de 1930 até 1933 que as turmas se formaram em quatro anos em vez de cinco, 

porque houve a reforma do ensino, inclusive universitário. O Ministro da Educação era o 

Francisco Campos, era a Reforma Chico Campos, como se chamava. E esta, nessa 

reforma foram suprimidas cadeiras, passadas de umas para as outras. Eu sei que houve 

um movimento universitário e pleiteou então as turmas que se formaram em 1931, 1932, 

1934 ou 1931, 1932, 1933. Como eu ficava no quinto, só com duas cadeiras, juntou-se no 

quarto ano e nós nos formamos em quatro anos. Foi umas três ou quatro turmas que se 

formaram em quatro anos. Isso também tinha gente, isto correu mais, portanto acumulou 

mais, mas depois eu fiz o curso de doutorado da faculdade em 1934, 1935. Mas tive alguns 

professores bons e outros que... parte de Direito, de legislação do trabalho foi péssima. 

Eu que sei de Direito do Trabalho foi à minha custa. 
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LO - Mas é curioso o senhor dizer que foi péssima a sua formação de Direito do Trabalho 

e logo a primeira publicação que o senhor faz é sobre questão do Direito do Trabalho na 

Previdência. 

MV - Isso é que é curioso. Eu gostava, eu estudei por mim, tive um professor, eu não 

quero dizer o nome, não vale a pena, até já faz muito tempo. 

MC - Mas pode dizer, sim. A gente... 

MV - Joaquim Pimenta. 

MC - Joaquim Pimenta. 

MV - Joaquim Pimenta. Eu me lembro, ele deu umas duas ou três aulas em doutorado. 

Ele deu duas ou três aulas, e ele era de orientação comunista, mas não entrou nisso não, 

também. Mas o outro foi o Leônidas de Resende, que era comunista também. Esse então, 

todos os dois foram péssimos. Não o Leônidas de Resende não foi nisso não, foi 

Economia. Dava alguma coisa de Economia, ele começava a dar umas ideias de 

marxistas, doutrina de Marx e coisa, não tinha nada de Economia, em curso de doutorado. 

Tive um muito bom em Direito público. O Francisco Campos foi meu professor de 

Filosofia do Direito. Muito bom professor, embora eu discordasse das ideias dele, aliás 

defendi trabalho contra as ideias dele e ele me deu dez. 

MC - Mas não confluía um pouco as ideias do pensamento católico com as ideias do 

Francisco Campos, naquela época não? 

MV - Não, ele era um agnóstico praticamente. Então, ele, a ideia de justiça que ele tirava 

era da Filosofia de Direito, tirava por outra forma e ele contra o direito natural e eu defendi 

direito natural. A noção de justiça vem do natural. Até eu fiz dois trabalhos, as duas provas 

parciais, eu fiz contra as ideias dele e ele me deu dez, ele me respeitava. Também o direito 

público, eu tive bom professor, como é que era? Agora me passou o nome dele, embora 

também de ideias positivistas. Teorias, ali por exemplo, o direito público eu defendia... e 

penso até hoje, eu sou contra a federação, eu acho que eu sou unitário no governo político, 

acho até que a federação entre nós é inteiramente artificial e fui pelo parlamentarismo, eu 

sou parlamentarista, sempre fui, defendi em trabalho, fui contrário à federação e pelo 

parlamentarismo. 

MC - E a sua tese é sobre esse...? 

MV - Não, isso é curioso, eu não cheguei a fazer tese, eu não sou doutor de título, eu 

tenho curso lá, mas não sou doutor em título porque fechou o curso logo depois, parece 

que um ano depois, e eu não pude defender tese. Reabriram muitos anos depois, eu já 

estava tão ocupado que não defendi tese. Não houve mais oportunidade. Já tinha passado 

vinte anos, mais ou menos, já do curso eu... 

LO - O curso fechou em 1935? 

MV - É, acho que sim. Não, eu fiz em 1934, 1935, ele fechou, acho que 1936, 1937 não... 

LO - Por algum motivo? 
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MV - Acho que falta de interesse, falta de professores, porque o tipo de professores que 

foram lá era desse tipo, com poucas exceções não tinha, acho que não houve maior 

interesse. Depois foi reaberto, mas sei lá, [19]60 e tantos. Mas eu já não me interessei 

mais, estava ocupado, voltar para fazer uma tese não dava. 

LO - Entre 1935, 1937, quer dizer, entre o período que o senhor sai formado da 

universidade, da faculdade e o período que o senhor entra para o Ministério do Trabalho, 

quais foram suas atividades, o senhor lembra? 

MV - Advocacia. 

LO - É, advocacia? 

MV - Eu advoguei intensamente de 1934, eu logo me formei eu entrei para um escritório 

de advocacia muito bom, era pequeno, mas era muito bom, do doutor Abelardo da Cunha. 

Ele me deu uma formação de advocacia muito boa, eu me dediquei muito à advocacia ali. 

Ele pouco a pouco me entregou toda a parte de fórum eu fazia toda a parte de fórum, já 

com poucos anos de formado toda a parte civil, como se chamava, civil e comercial, 

direito comercial. Ele tinha, ele advogava para grandes companhias, hoje o que se chama 

as multinacionais, naquele tempo não se falava. Era a General Eletric, Philips do Brasil, 

SKL, uma série de coisas assim. E isso dava um movimento enorme de advocacia e eu 

cuidava do... foi exatamente. Eu fiz o doutorado a duras penas, porque eu já estava 

advogando, trabalhando na advocacia. 

MC - Era uma tradição na época sair da faculdade e ir para o doutorado? O que motivou 

o senhor? 

MV - Tradição não era. Ele começou nessa época exatamente, eu acho que começou no 

ano anterior, eu acho. 

MC - Mas o que motivou o senhor a sair da faculdade e ir direto para o doutorado? 

MV - Eu queria ser doutor em Direito, era a minha grande vontade, eu gostava muito. 

MC - O senhor gostava de estudar? 

MV - Eu fui bacharel em Direito e advogado por vocação mesmo, gostava mesmo e gosto. 

MC - Mas o senhor gosta de estudar, estudar? 

MV - Olha, eu não sou muito de estudos aprofundados, eu nunca aprofundei muito estudo, 

mas gosto, gosto muito da teoria. 

MC - Da teoria? 

MV - Teoria, eu gosto muito da teoria jurídica e atualmente estou me dedicando muito, 

estou fazendo uma coisa sobre teoria de Direito previdenciário por causa disso, porque 

não há. Eu fiz porque tinha vontade de aprofundar mais os estudos na teoria do Direito. 
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MC - E o senhor se considera um intelectual, doutor Moacyr? 

MV - Eu acho que sim. Não no ponto de vista, quer dizer, eu sou um intelectual limitado, 

não sou intelectual puro. Eu sou muito, quer dizer, eu advoguei muito também, de modo 

que a minha tendência é de intelectualidade também pragmática, misturada com 

pragmatismo. 

LO - Agora, o senhor estava praticando o Direito comercial principalmente, não é? 

MV - É. 

LO - O que levou o senhor então a estudar o Direito do Trabalho, o direito social? 

MV - Olhe, eu misturei um pouco aí, porque o Direito, bem, o que é que me levou, você 

me perguntou. Eu me dediquei bastante à Doutrina Social Católica das Encíclicas, não é? 

E Leão XIII fez a Rerum Novarum, a Carta Magna do Trabalhador. Então eu tive bastante 

influência disso, projeção do direito das leis do trabalho nisso, não é? Em 1930 já tinha 

40 anos de Pio XI que é também o desenvolvimento da Rerum Novarum. Eu tinha 

estudado também isso, independente do meu famoso curso, a minha famosa cadeira que 

eu estudei com o Joaquim Pimenta de doutorado não me deu nada de novo. Isso eu fiz 

tudo por mim, agora eu aí já, então fundou-se nesse tempo, você tocou nisso, eu estou me 

lembrando, fundaram-se, quer dizer, a Previdência Social era mais limitada. Então, em 

1934 foi o grande ano do que hoje se diria um pacote da Previdência Social. O Getúlio 

Vargas iria, convocou exatamente as eleições, não é? E iria deixar, ele não deixou, mas 

ele iria então deixar o poder de decretos. Naquele tempo não se chamava decreto-lei, 

decretos como se chama hoje, decretos com a força da lei, chamava-se decreto puramente, 

decretos com a força da lei. Então, no ano de 1934 havia, ele atendeu às reivindicações 

das classes. Havia um movimento classista muito grande naquele tempo, e eu também, 

por circunstâncias, tinha sido fundada pelo Alceu Amoroso Lima, a Confederação 

Nacional dos Trabalhadores Cristãos, e ele recomendou que eu trabalhasse nisso. 

MC - Em 1934 isso? 

MV - É foi, fim de 1933, 1934. Então aí, tinha sido esse 1934, tinha sido expedido uma 

lei sindical. Não, espere aí, a Constituição de [19]34 entre outros princípios já tinha posto 

a pluralidade sindical, que era aliás uma luta do Alceu Amoroso Lima, muito grande com 

o Oliveira Viana, que era o consultor jurídico do Ministério do Trabalho, e um autor de 

grande nome, não é? E ele defendia a unidade sindical, o Alceu Amoroso Lima defendia 

a pluralidade sindical. Quer dizer, venceu sempre, até hoje a pluralidade sindical. Eu, com 

um respeito grande que tenho pelo Alceu Amoroso Lima, eu acho também que a 

pluralidade sindical ainda é a melhor solução. Mas ao tempo eu estava, ainda não tinha 

uma ideia propriamente formada, mas defendia a pluralidade sindical também. Mas aí, eu 

então comecei, começaram a se fundar, baseado na pluralidade sindical, vários sindicatos 

católicos, quer dizer, sindicato católico mesmo que posteriormente foi proibido em 1937, 

foi proibido. Então eu recebi, a Confederação Nacional dos Trabalhadores Católicos 

recebeu vários pedidos para cuidar do reconhecimento e de sindicatos católicos, 

sobretudo no Sul, no Rio Grande do Sul. 

MC - No Sul? 



 

39 

 

MV - É, e eu era procurador da Confederação Nacional dos Trabalhadores Católicos. Foi, 

você me lembrou bem, você sabe que eu não estava bem lembrado disso, como é que eu 

comecei a cuidar de assuntos trabalhistas? Foi isso. Eu era, eu fui da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores Católicos, era procurador jurídico. Então, eu comecei a 

receber pedidos para reconhecer... Então eu tratei disso junto ao Ministério do Trabalho 

e consegui cartas de reconhecimento de vários sindicatos católicos e aí também comecei 

a estudar mais a legislação trabalhista. Depois já tive inclinação pela causa da aplicação 

da Doutrina Social Católica. 

MC - E por que no Sul houve mais pedido de...? 

MV - O Sul sempre foi, o Rio Grande do Sul foi muito pioneiro em matéria de 

organização, eles têm a imigração alemã lá, sobretudo aquela coisa, isso deu muita... O 

cooperativismo, por exemplo, que nos outros lugares não dá certo, lá dá. Eles têm um 

sentido integrativo, sabe. De modo que ali também eles começaram vários, eu me lembro, 

o sindicato de Ijuí, sindicato de Santa Maria, aquela coisa assim. Então, eles fizeram 

vários sindicatos, aproveitaram vários sindicatos de orientação católica. Têm outros que 

não eram de orientação católica, era livre, faziam vários sindicatos na mesma atividade. 

Hoje não pode, é proibido, só tem que ser um sindicato. Então, eu comecei a entrar nisso. 

Ao mesmo tempo então, em 1934, antes da Constituição criaram-se vários institutos, o 

movimento que era de Caixas de Aposentadoria e Pensões, por exemplo, em 1933 

começou o Instituto dos Marítimos, foi o primeiro de âmbito nacional. Agora em 1934 

criou-se o Instituto dos Bancários, que era de âmbito nacional, o Instituto dos 

Comerciários, a Caixa... uma Caixa que chamava Caixa, mas não era mais... 

Fita 3 – Lado A 

 

MV - Então... 

LO - Caixas de Aposentadorias e Pensões que o senhor está falando... 

MC - Uma Caixa nacional, né? 

MV - Criaram duas Caixas nacionais, que transformaram depois em institutos. Tinha a 

Caixa de Aposentadorias e Pensões dos Operários Estivadores e Caixa de Aposentadorias 

e Pensões dos Trabalhadores em Armazéns não, em Trapiches e Armazéns de Café, que 

se transformou depois no... 

MC - No IAPETC. 

MV - NO IAPETC atual. Atual não, da época. Então, isso aí formou então um bloco 

grande, e os industriários começaram a lutar para a formação do IAPI, mas este já foi, 

esse só foi aprovado em 1936. Mas aí já se formou isso tudo e havia também, em 1932, 

tinham sido criadas as juntas, as primeiras Juntas de Conciliação e Julgamento, que isso 

foi a base da atual Justiça do Trabalho. E então eu tive oportunidade como advogado, eu 

fui procurado por pessoas que queriam, digamos, tratar de um assunto na Junta, um 

trabalhador, aliás, na própria Confederação dos Trabalhadores, eu fui tratar de assuntos 

em juntas... Eu era advogado como eu disse, advogado do Alceu Amoroso Lima que era 

o tempo, curiosamente, ele era diretor da Companhia Cometa de Tecidos, tinha sido da 

família. Depois deixou isso, quer dizer, ele era diretor. Então ele me encarregou de tratar 
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de um assunto em Petrópolis, Junta de Conciliação e Julgamento, e eu fui penetrando 

nisso, na parte trabalhista. E tratei de assuntos no Instituto dos Comerciários, como 

advogado também... 

MC - O senhor teve uma atuação no IAPC então? No Instituto dos Comerciários?  

MV - É, sobretudo no IAPC. Então fiquei, eu tive que tratar de alguma coisa de 

previdência, mas não era assim uma... Eu tinha mais inclinação para o lado do trabalho. 

Ao tempo até escrevi, houve uma semana de ação social, que foi promovida aqui por um 

sacerdote que veio da Bélgica, não saberia dar o nome dele, mas então, o presidente desta 

semana que era um ilustre católico, amigo meu, era amigo pessoal meu, apesar da 

diferença de idade. Era pai do Rubens Porto, era doutor Aníbal Porto, e ele me encarregou 

então de escrever alguma coisa sobre a legislação trabalhista. Eu então escrevi, enfim... 

fiz uma exposição, uma síntese da legislação trabalhista, que não era tão grande como 

hoje, era menos, mas eu fiz aquela síntese, que depois publiquei, havia o Ministério do 

Trabalho Indústria e Comércio tinha um boletim... 

MC - Que boletim? 

MV - Muito bom, que publicava trabalhos, trabalhos doutrinários, e publicou isso... 

Então, eu fiquei com a ... foi daí que eu fiquei com essa... mais na parte trabalhista. 

LO - Agora, que tipo de ações eram essas que o senhor estava falando, junto ao IAPC e 

mesmo na firma do Alceu Amoroso Lima? 

MV - Não, Alceu Amoroso Lima foi, eu fui defender a empresa contra alguma reclamação 

que algum empregado despedido, talvez fez, eu não tenho bem... mas eu acho que foi 

isso. Era um negócio complicado, que eu fui a Petrópolis, a junta funcionava à noite, eu 

tive que ir a Petrópolis à noite para voltar de noite e tal... Mas eu fui defender a ... 

LO - Isso na Junta do Ministério do Trabalho? 

MV - Na Junta do Ministério do Trabalho. E outra também, foi... era uma reclamação de 

um trabalhista, de um sempre... 

LO - De um IAPC? 

MV - Não. Não, isso no IAPC não, ainda na junta que foi, quer dizer, eu aí fiz esse 

trabalho de advogado de empresa e de advogado de empregado, está vendo como é? Eu 

fui defender, que ele tinha sido dispensado, eu fui defender também. Isso em juntas aqui. 

Agora, no IAPC, quanto eu me lembre, era questão, acho que de inscrição de empresa, 

porque ao tempo havia muita dúvida, quer dizer, e alguma empresa que achava que não 

era incluída lá, que estava incluindo, uma coisa assim. Havia dúvida sobre as atividades, 

que era separado por atividade. Tinha atividade industrial, tinha comercial, bancária, 

marítima, de transportes e tal, de modo que algumas coisas, a empresa achava que não 

estavam incluídas nisso e tal. Então, eu fui discutir administrativamente alguma coisa 

dessa, como advogado, não me lembro exatamente, quer dizer, porque eu não dava grande 

importância a isso aí. Depois é que eu alguns assuntos que a gente pode focalizar depois, 

porque que eu entrei na Previdência Social... 
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MC - Mas antes eu queria pegar aqui algumas coisas. Quer dizer, parece que essa 

aproximação do senhor do direito trabalhista, não sei se posso falar...  

MV - É, sim, Direito do trabalho, é... 

MC - É uma combinação entre a sua experiência e o seu conhecimento como católico, ao 

lado da experiência concreta de surgimento de sindicatos dentro do período, da 

Constituição de 1934, do pluralismo sindical. 

MV - Exato. Você focalizou bem, que dizer, porque você sabe que eu estou, você está me 

ajudando a me colocar, como é que eu comecei nessa atividade, porque essa vida vai 

levando a gente, a gente vai entrando sem... conforme. É por isso que eu lhe digo que eu 

sou pragmático também. Eu não sou um intelectual só, eu sou pragmático também. A 

vida me levou para isso, eu fui... A mesma coisa aconteceu com a Previdência. 

MC - Segundo um intelectual italiano, marxista, o senhor seria um intelectual orgânico. 

O Gramsci, não sei se o senhor conhece. 

MV - Gramsci? Conheço. Eu tenho um livro dele aí. Aliás ele é um intelectual bastante 

interessante. 

MC - Interessante, por sinal ele... 

MV - Acho Gramsci muito mais perigoso, para nós, do que Marx. 

MC - Do quê? 

MV - Do que Marx. 

MC - Sim. 

MV - Porque ele pegou, a orientação de entrada dele na sociedade é tremenda. Os pontos 

dele são... é minar os intelectuais, pouco a pouco, para... Acho ele muito mais perigoso. 

MC - Sei, mas ele tem um diálogo muito grande com os católicos também. 

MV - É, eu não conheço mais e mais... Mas alguma coisa dele inclusive eu estudei. 

MC - Já que nós estamos falando de intelectuais, eu gostaria que o senhor falasse um 

pouco sobre Oliveira Vianna. O que o senhor acha da obra dele ou mesmo na época, a 

atuação dele, já que ele foi principalmente um intelectual, não é, na área do Direito?  

 

MV - É. Eu tenho uma coleção de livros dele aqui, pelo menos uma boa parte que eu 

consegui de um amigo, que se dedica exatamente a uma associação de Oliveira Vianna, 

lá em Niterói. Eu consegui dele, mas... quanto eu conheço dele, ele foi um jurista e 

sociólogo de bastante com... que estudou bem os problemas brasileiros. Então uma 

influência que eu tive dele, exatamente, é nessa parte que ele diz que eu sou unitarista e 

não federalista. Eu achei que ele tinha muita razão. Ele tem um livro O Idealismos da 

Constituição, em que ele analisa a constituição, isso foi escrito ainda, ele faz análise da 

Constituição de 1890, da República de 1890. Há razões então, e ele considera, e eu estudei 
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exatamente isso, defendi essas ideias em trabalho de provas parciais que eram, mais ou 

menos, eram pequenas teses que a gente fazia no curso de doutorado. Lá também ele 

mostra que o Brasil sempre foi unitário, desde determinada época. A única experiência 

que o Brasil teve no período anterior de federalismo foi as capitanias hereditárias, que 

não deu certo de modo nenhum, e os dois vice-reinados que também não deram certo. 

Então ele mostra que toda a tradição brasileira, do colonialismo, já desenvolvido, depois 

com o Reino Unido à Portugal e Algarves, de D. João VI, não é? Depois todo o Império, 

foi unitário. O governo unitário, com as províncias com uma certa autonomia, mas não 

estado federativo. Todos os estados atuais federativos, nasceram de uma união, não os 

atuais estados, mas de organizações políticas separadas, entidades políticas separadas. Os 

Estados Unidos por exemplo, ele tinha sete entidades políticas, sete regiões que eram ... 

sete, treze, uma coisa assim, que se juntaram em uma confederação primeiro, depois então 

é que se tornaram federação. Quer dizer, conservando uma grande parte da sua autonomia, 

ainda hoje. A Alemanha a mesma coisa. A Suíça foi confederação, agora é federação, 

enfim, a Áustria também, tudo antes do Brás... e o Brasil então, que sempre foi unitário, 

foi metida a federação a martelo, por limitação total, com o maior respeito ao grande Rui 

Barbosa, da organização dos Estados Unidos, que provinha de uma formação política 

completamente diferente da nossa. Então, daí esse livro dele, O Idealismo na 

Constituição, ele mostra como a Constituição Federal foi idealista completamente, dentro 

daquele grupo de republicanos, que impuseram um figurino totalmente fora da nossa 

gente. Então ele defendeu o unitarismo, ele teve muita influência nisso, sobre esse 

aspecto. E eu li também demais, eu tenho trabalhos sociológicos muito bons, e foi depois 

consultor jurídico do Ministério do Trabalho, onde defendeu várias posições. A meu ver, 

ele nunca foi um trabalhista. Ele talvez fosse da foice, do martelo lá. Também como 

consultor jurídico. Mas ele tem pareceres bastante interessantes sobre alguns aspectos, 

principalmente essa parte sindicalista, que era a que prevalecia, não é, ao tempo. O 

assunto principal no Ministério. Ele tem trabalhos muito bons. E no mais, ele tem estudos 

gerais sobre a sociologia brasileira, a política brasileira tem muito boas, as populações, 

estudos para a nação. De modo que é um grande sociólogo e um grande jurista realmente. 

 

MC - Pela leitura que o senhor fez do Oliveira Vianna, o senhor percebeu que a base de 

explicação do Oliveira Vianna tinha a ver com alguma coisa ligada à índole do nosso 

povo, ou alguma coisa assim? 

MV - É, evidentemente que a sociologia... 

MC - O senhor acha que essa ideia de estado unitário tem a ver com essa ideia... 

MV - Eu acho que sim. Hoje naturalmente é muito difícil porque nós já tivemos um 

período republicano todo, aonde isso foi batido. Hoje acho que não é viável, embora nós 

tivemos um período praticamente de militarismo no Estado Novo, que chegou a mandar, 

não sei se você sabe, mandou... Um dos primeiros atos de Getúlio foi mandar queimar as 

bandeiras dos estados e proibir que se cantassem os hinos dos estados. O Estado Novo 

fez isso. De modo, era um regime, praticamente ficou assim. Todos os estados tinham 

interventores, e isso foi um exagero evidentemente, mas encontraram aspectos da linha 

de governo, não é? Sobretudo no Rio Grande do Sul, Minas Gerais, Bahia, Pernambuco, 

estados de tradição local muito grande, não é? Então, acho que eram estudos. Que 

correspondem exatamente em grande parte a isso, porque ele não condena evidentemente, 

uma certa autonomia. Não... Como as províncias tinham o município. A base dele é 

municipalista, que eu acho também, quer dizer, a grande célula política é o município e 
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não o estado. A meu ver é um erro essa... o Estado se interpõe entre a União Federal e os 

municípios. Então está acontecendo isso, que o município está sacrificadíssimo. No 

Império, que era um governo unitário, o município tinha uma força muito grande. Era a 

unidade política, era essencialmente o município. Isso a gente vê aí essas, em todos os 

movimentos, o próprio movimento republicano para acabar o império foi de grande base 

municipalista. Bem, é... 

LO - Vamos fazer uma pausa então... Vamos parar e continuaremos mais tarde... 

MV - É. 

 

Data: 22/10/1986 

Fita 3 – Lado A (continuação) 

 

LO - Bem, nós estamos aqui, mais uma vez, com o doutor Moacyr Velloso Cardoso de 

Oliveira. Dessa vez na residência dele em Brasília, em mais uma etapa do Projeto 

Memória da Previdência Social, proporcionando através do convênio Fundação Oswaldo 

Cruz, Casa de Oswaldo Cruz, INAMPS e no dia 22 de outubro de 1986, às 8:45 minutos. 

MC - Da noite. 

LO - Da noite, é 8:45. Sacrificando aqui o doutor Moacyr. Com os pesquisadores Marcos 

e Luiz Octávio. 

MC - Vamos começar então. Nós estávamos ouvindo as fitas, e paramos exatamente no 

momento em que o senhor ia começar a falar da sua entrada na Previdência Social. Como 

é que ela se dá essa entrada? Já que na vez passada a gente viu quais foram as fontes 

inspiradoras. 

LO - Eu diria, não exatamente a entrada na instituição previdenciária, mas o interesse pela 

instituição previdenciária, que começa com o livro, não é? O livro do senhor, aquele 

primeiro livro sobre direito de legislação trabalhista, quer dizer, quando o senhor se volta 

para a Previdência Social, e depois a entrada na instituição? 

MV - É, então, eu tinha dito a vocês, como o fato de eu ter tratado de vários assuntos 

trabalhistas durante a vigência da Constituição de 1934 que estabeleceu o pluralismo 

sindical, eu tinha entrado em contato com os problemas da legislação trabalhista, que era 

a mais desenvolvida ao tempo, bem mais desenvolvida e bem mais conhecida aliás do 

que a Previdência Social, que estava começando praticamente seu grande 

desenvolvimento. Eu tive contato primeiro com a Previdência Social, creio que já tinha 

dito, que foi tratando de alguns assuntos junto ao IAPC, como advogado. O IAPC 

instalou-se em 1935, e eu aí comecei na minha advocacia, que era sem especialidade, 

abrangia... Quando a gente começa advogado, pega qualquer coisa que aparece. Então, 

eu tinha tido alguns clientes que tratavam de assuntos comerciais e civis, houve alguma 

coisa que eu não me lembro bem, relativo acho que a dúvida sobre inscrição no Instituto 

de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. Dali então, foi um dos meus primeiros 

contatos, mas foram assim, contatos praticamente secundários, a minha ideia mesmo era 

legislação trabalhista. Eu cheguei a escrever um pequeno artigo sobre as leis trabalhistas, 
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resumindo um trabalho que fiz na “Semana de Ação Social” e que foi publicado no 

Boletim do Ministério da Indústria e Comércio, que era um boletim bastante cultural, 

interessante. Além de dados legais, tinha essa coisa. Agora, como é que eu comecei a ter 

efetivamente o interesse pela Previdência Social. Eu fui levado praticamente para isso. 

Não é uma coisa que eu tivesse realmente me despertado interesse por outra forma. Eu 

estava precisando de arranjar um emprego. Eu estava noivo desde 1933 quando fiquei 

noivo da minha primeira mulher, sou casado pela segunda vez. A minha primeira esposa 

era minha colega de turma na faculdade de Direito, estávamos noivos e eu estava 

procurando ter alguma coisa mais fixa do que simplesmente advocacia, para poder me 

casar, e um grande amigo meu, então, me deu essa oportunidade. Não é o caso, acho que 

não preciso dizer o nome. 

MC - Pode falar o nome sim. 

MV - É um nome que realmente eu pronuncio com muito afeto, muito respeito, é o 

Rubens Porto, porque ele era ao tempo, ele trabalhava creio que no gabinete do Ministro 

do Trabalho, Indústria e Comércio, e havia, é uma coisa pitoresca, pode ser altamente 

interessante... 

MC - Quem era o ministro naquela época? 

MV - Ele ao tempo era o Ministro Agamenon Magalhães. Tinha sido anteriormente o 

Ministro Salgado Filho, após o Primeiro Ministro Lindolfo Collor. Lindolfo Collor, 

depois Salgado Filho, depois era o Agamenon Magalhães. Ele trabalhava na Comissão de 

Eficiência do Ministério. Comissão de Eficiência era uma comissão que cuidava das 

promoções dos funcionários. Foi quando se criou o Instituto dos Industriários, por uma 

lei, a Lei 367 de 31 de dezembro de 1936*. A última, no último dia do ano, Lei do 

Congresso. Aliás, é curioso, praticamente o único dos institutos que foi criado por lei do 

Congresso. Os outros todos foram criados por... 

LO - Decreto. 

MV - A anterior. Decreto com força de lei, da primeira fase do Getúlio Vargas, ou os 

decretos-lei que se inauguraram com o Estado Novo de Getúlio Vargas, mas o IAPI não... 

o IAPI foi criado por lei, e uma lei que eu considero como se deveria fazer lei no Brasil, 

que é uma lei simples, com uns 15 artigos, que tratava de tudo. Dava, focalizava os planos, 

a criação, os associados como chamava naquele tempo, mais tarde chamados de 

segurados, associados, dependentes, que se chamavam beneficiários, ao tempo, e depois 

os benefícios, o custeio, a administração, e previa uma parte de instalação de organização 

e pronto. E com isso se fez o grande Instituto dos Industriários. Não precisou de mais 

outra lei nenhuma, tudo o mais era regulado em regulamentos. É o tipo de... mesmo de 

lei no seu conceito verdadeiro, que não é “lei-regulamento”. Mas enfim, esta lei mandava 

instalar uma comissão organizadora, constituída por três técnicos e dois elementos 

classistas, representantes dos empregadores e dos empregados, da indústria, e então 

determinava que ele tivesse uma fase de pré-organização, fizesse um regulamento prévio, 

fizesse o censo dos industriários, como foi chamado, para ver como era a massa enfim, 

que ia ser segurada, as pessoas que iam ser seguradas e as condições, e fazer uma certa 

preparação já. Porque já, com esse censo, era como que uma pré-fiscalização, já se sabia 

 
* O memorialista se refere à Lei 367 de 31/12/36. 
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quais seriam inicialmente as indústrias atingidas e o número de segurados. Bem, essa 

comissão foi  instalada então, a 4 de março de 1937, presidida pelo grande administrador 

que era João Carlos Vital, a quem a Previdência... Outro nome que eu pronuncio com 

grande respeito, faleceu há pouco tempo e foi um lume, durante muito tempo, para nós 

que nos dedicamos à Previdência Social. João Carlos Vital não era um técnico em 

Previdência Social, mas era um homem de grande visão administrativa, grande 

capacidade administrativa, sabia escolher os seus auxiliares, sabia o que queria fazer. Ele 

era ao tempo, ele... É pena que ele já tenha falecido, vocês... seria um grande elemento 

para vocês entrevistarem. Mas há alguma coisa que vocês podem saber por essas várias 

pessoas que vocês estão entrevistando, mas João Carlos Vital era ao tempo o pré... o chefe 

de gabinete do Ministro Agamenon Magalhães, e foi encarregado então, era uma pessoa 

de muita... muito ligado ao Presidente da República, de muita confiança, e foi... e teve 

então essa presidência como se poderia dizer, a presidência da comissão, se pode dizer 

com... amplos poderes. E ele então instalou esta comissão, e começou exatamente a se 

cercar, além dos elementos da comissão, que era ele, o Júlio Barros Barreto, que era um 

técnico de grande valor também, atuário, era engenheiro, com estudos atuariais, ainda não 

havia os atuários lá, pelo menos naquele tempo. Você iria com estudos atuariais... O Júlio 

Barros Barreto, mais tarde ele deixou a Previdência e se dedicou a atividades particulares, 

à construção... 

MC - Júlio? 

MV - Júlio Barros Barreto. Também já falecido. Ele teria alguma coisa interessante a 

dizer a vocês também. Mas, era Júlio Barros Barreto, como técnico nessa parte, digamos, 

econômica, estatística... 

MC - Ele era do Ministério do Trabalho também? 

MV - Ele era engenheiro do Ministério do Trabalho, e um advogado que se chamava 

Joaquim Borges de Medeiros, que era sobrinho do velho Borges de Medeiros, lá do 

caudilho lá do Rio Grande do Sul. E dois representantes classistas. Um era o Mário Leão 

Ludolf, que é um industrial, ainda vivo hoje, este poderia talvez, levar vocês... 

MC - Mário Leão Ludolf? Está vivo ainda? 

MV - Ele é idoso. Ele já era bem mais velho do que eu, deve estar com mais de 80 anos 

talvez, mas ele teve história longa, por isso também, não é? Na... 

LO - Ele vive em São Paulo? 

MV - Não, aqui. É do Rio de Janeiro. Ele era, foi muito tempo presidente da Federação 

das Indústrias no Rio de Janeiro, e era um verdadeiro empresário mesmo. A mentalidade 

dele era de empresário, ele defendia com muita veemência os interesses das empresas. 

Como é necessário que seja um representante de empresa, para se poder fazer, digamos, 

a dialética do debate, não é? E o outro, o representante dos empregados, dos 

trabalhadores, eu não sei o nome todo, eu me lembro que era um Vander... Vanderlei. 

Era, bastante, era combativo também, mas mais moderado, mas era... 

MC - Ele era o quê? Metalúrgico? O senhor se lembra qual era o setor que ele ... 



 

46 

 

MV - Eu não me lembro bem. 

MC - Qual era a categoria dele? 

MV - Eu não me lembro bem da indústria dele, eu não sei... 

MC - Sei... Da indústria? 

MV - Então, esta comissão, a essa comissão se deve realmente a grande base que foi dada 

ao Instituto dos Industriários, o Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Industriários, 

IAPI. A comissão instalou-se e começou então a pôr em execução o seu programa, a 

realização do censo, os trabalhos de elaboração do regulamento e a organização, a parte 

de administração. Então, para isso, ela teve necessidade evidentemente de cercar-se de 

outros elementos que fossem, que conhecessem o assunto, ou pelo menos pudessem 

trabalhar nisso. Cada um inicialmente, cada um deles ia escolher o seu assistente 

imediato. João Carlos Vital teve, acho que havia um assistente que era um engenheiro 

também, de grande valor, não se notabilizou depois na Previdência, ele se afastou, o nome 

dele, me lembro, era Costa Leite. Ajudou muito nessa parte de administração, o Júlio 

Barros não. Não! Costa Leite era assistente do Júlio Barros Barreto, o do João Carlos 

Vital era um que foi delegado, como se chamava ao tempo, hoje se chama 

superintendente, era delegado do IAPI no Rio de Janeiro, durante muito tempo, até 

falecer, que era... Cantinho, Mário Cantinho. E era também muito efetivo era esse, não 

era um técnico, mas era homem de muita dinâmica, de realização. 

Fita 3 - Lado B 

LO - O senhor estava falando: Joaquim Borges de Medeiros... 

MV - O Joaquim Borges de Medeiros, que era um membro jurista da comissão, ele não 

tinha conhecimento assim de Previdência Social. Então pediu para ser indicado alguém 

que conhecesse Previdência Social. O meu amigo Rubens Porto ouviu isso e então ele me 

falou: “Olha o Moacyr, eu estou, vem aqui que talvez, possa lhe arranjar aqui uma função, 

porque o doutor Borges de Medeiros, membro da comissão, pediu para ter um assistente 

nisso”. Bem, eu como disse a vocês, não era um especialista de Previdência, mas eu 

conhecia mais ou menos, tinha uma... conhecia a parte trabalhista toda. Tinha um bom 

conhecimento, relativamente bom de trabalho... “Bem, está bom, eu vou, eu vou aí”. 

Então fui lá, e ele me obteve a entrevista com ele. O Joaquim Borges de Medeiros 

simpatizou comigo e me contratou. Eu fiquei então na comissão. Exatamente isso. Eu 

comecei a trabalhar 16 de março de 1937, faz exatamente... Para o ano faz 50 anos que 

eu comecei neste meu trabalho. Então, cada um então, cada um dos membros desse então, 

foi, teve a sua atividade. O Júlio Barros Barreto foi encarregado da parte de realização do 

censo dos industriários; o Joaquim Borges de Medeiros ficou com a parte de 

regulamentação e o Vital então, com os outros elementos, com outros elementos que ele 

foi arranjando, ficou com a parte da administração propriamente. Entre outros devo citar 

José Augusto Seabra, falecido há um certo número de anos também, que estava no núcleo 

da parte administrativa e era um grande contador, muito versado em contabilidade, 

preparou essa parte toda. Mas, então, o Joaquim Borges de Medeiros ficou encarregado 

da elaboração do regulamento. Então ele disse: “Bem, vamos então trabalhar nisso”. 

Então... Fiquei, tive que fazer um plano do que é que se ia fazer. Então, eu peguei todos, 

peguei então, pedi, não me lembro como, mas a amigos, o próprio Rubens Porto deve ter 
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me arranjado uma parte, ou seja, as leis existentes... Havia uma publicação, aliás, havia 

uma publicação com as leis existentes de trabalho, porque trabalho e previdência, eram 

sempre juntas. Muito mais tarde é que... atualmente é que está separando mesmo, não é? 

É que está se pensando em... já se fala no direito previdenciário, separado do Direito do 

trabalho. Mas era tudo junto. O Direito do trabalho era trabalho e Previdência. Então, 

havia publicações, como é que era? Dunlop, Dunlop era um dos que trabalhavam no 

Ministério do Trabalho e que organizou uma coletânea de leis do trabalho, incluindo a 

Previdência. Também tinha um outro assistente do ministro, Heitor Muniz, tinha um 

trabalho, também sobre isso. Eu me vali desses trabalhos, também mergulhei naquilo, e 

fiz o meu planejamento. “Bem, vamos pegar outros...” Já havia o instituto, já havia as 

Caixas de Aposentadorias e Pensões, havia o Instituto dos Marítimos, dos Bancários, dos 

Comerciários, havia duas Caixas a que eu já fiz referência, duas Caixas de âmbito 

nacional e então mandei...  pegamos uma datilógrafa, que nos foi cedida, aquele tempo. 

Ao tempo não havia xerox, então a datilógrafa tem... eu mandei copiar todos aqueles 

regulamentos, as leis, especialmente, os regulamentos que nós íamos fazendo, os 

regulamentos... Então, separei os regulamentos por ordem, em pastas, não é? Você sabe 

mais ou menos essa ordem que eu enumerei. Criação, associados, benefícios, as 

prestações que eram concedidas, custeio. Administração e outras coisas gerais, e tal... 

Separamos aquilo em pastas, na proporção que a gente ia preparando, e começamos então 

a estudar o que é que as Caixas dizem sobre isso e procurando ver, adaptar de uma forma 

mais simples possível, e também dentro de... com ideias próprias, não é? Dele, minha, e 

começamos a trabalhar nisso. À proporção que nós íamos fazendo... a comissão tinha a 

sua programação, então, a comissão, à proporção que nós íamos preparando o novo 

regulamento, o projeto, ela ia recebendo aquilo, e debatendo, debatendo artigo por artigo. 

E foi-se fazendo, foi se compondo aquele regulamento, mês a mês. Enquanto isso a 

comissão preparava o resto, nós nos instalamos ao tempo, ali na rua, em um sobrado lá, 

na Rua 7 de Setembro, em cima da... era uma agência da... chamava-se Societé Anonime 

du Gás.... Antigamente. Anteriormente era... depois isso passou para... mais tarde foi... 

atualmente é CEG, não é? Do Estado, mas era de origem francesa, de capitais franceses. 

Mas ali era, isso eu estou dizendo só de passagem, mas então nós funcionávamos em cima 

disso, era um sobrado comprido, ali, e então trabalhava tudo. Era a parte jurídica, a parte 

atuarial, as máquinas Hollerith que eram com... que eram de... não sei se vocês chegaram 

a conhecer isso... 

LO - Os cartões? 

MV - Perfurações de cartões, tremendamente barulhentas, não é? Aquilo ali então, sob a 

orientação do Júlio Barros Barreto e a sua equipe, eu fui acionado, foram admitidos 

outros, mas antes disso então foi distribuído por todo o Brasil, foram distribuídos por todo 

o Brasil os recenseadores, do censo. Em cada estado foi designado uma pessoa para fazer 

o censo dos industriários daquele estado. Mais ou menos como se faz o censo demográfico 

da população, mas ele foi feito, foi selecionado por um concurso, não um concurso, mas 

uma prova. Os primeiros funcionários começaram a ser selecionados com os datilógrafos 

e tudo, por provas, que eram ponto de honra do João Carlos Vital. Ele não admitia pistolão 

com ele de modo nenhum. Eu não sei, quer dizer, só as indicações assim, que foram feitas, 

mas mediante uma entrevista, mas os funcionários que trabalhavam, foram admitidos por 

provas, inclusive os recenseadores. Foram admitidos também por prova nos estados e no 

Rio. 
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LO - Quer dizer que houve um concurso antes mesmo do primeiro concurso, grande, 

oficial do IAPI? 

MV - É. Não era um concurso assim, tipo comum de concurso, mas era uma... A pessoa 

dizia: “Bem, eu quero trabalhar”. Isso então, fazia, preenchia uma ficha e entrava numa 

prova. Uma prova que, digamos, era para... eram vários, então marcava uma prova 

coletiva. Os recenseadores, eu não me lembro exatamente, mas havia uma entrevista, 

havia uma parte de como, se sabia redigir, se sabia coisas assim. Era dado um boletim pra 

preencher, uma coisa assim, pra ver se ele estava habilitado. De qualquer modo havia 

uma habilitação qualquer, mesmo individual. 

MC - Doutor Moacyr, eu tenho uma série de perguntas para fazer para o senhor. A 

princípio eu queria que o senhor falasse um pouco mais do doutor João Carlos Vital, 

assim, da sua formação, como é que ele era, já que o senhor falou que ele não era 

simplesmente um técnico.  

MV - Sim, bem, ele, como disse, ele não era um técnico previdenciário. Se ele fosse fazer 

um exame de Previdência Social, ele não passaria, mas ele era um homem que sabia, ele 

tinha, ele era um organizador nato. Com a preocupação e uma seriedade enorme, uma 

preocupação de acertar, fazer o melhor possível, as coisas. E também, com uma decisão, 

uma absoluta, de selecionar as pessoas retamente. Uma das condições que ele estabeleceu, 

segunda, ele mesmo falou mais tarde, algumas vezes, com o ministro e o Presidente da 

República, era que ele não aceitaria pistolão de espécie alguma. 

MC - E a formação dele qual era? Ele era... 

MV - Ele era engenheiro. Dizem, consta. Isso ouvi alguma referência dele, de outras 

pessoas, que ele fez, ele quando, logo que se formou, ali no começo da década de [19]20, 

ele fez uma prova, fez um concurso que abriram para o ... acho que Departamento de 

Estatística, uma coisa assim, do Ministério da Agricultura, que é quem o Ministério da 

Agricultura que começou isso, da parte que cuidava de trabalho e Previdência também. 

MC - Era ligada ao Ministério da Agricultura? 

MV - Era, inicialmente era. Então ele fez uma prova e ficou esperando, e não foi chamado. 

Ele ficou marcado com isso. Ele era um homem de muita dignidade, ficou marcado com 

isso. Só mais tarde é que ele conseguiu ser admitido. Então, ele fez, acho que efeito deste 

propósito, de ele entrando, estando na direção, tendo possibilidade disso, de fazer 

concursos rigorosos, e... De modo que ele tinha então, como disse, uma visão, uma 

iniciativa muito grande, essa honestidade de propósitos e uma decisão enérgica, que 

ninguém virava... E essa decisão, quer dizer, ele pediu para ele, impôs uma condição para 

tratar do assunto, como disse, que não o pressionassem sob o ponto de vista político, e ele 

manteve isso, até o fim, para organizar o IAPI. Ele então, ele sabia cercar-se também, 

tinha um faro humano, e uma visão de se cercar de pessoas capazes de realizar aquilo que 

ele desejava. Embora eu me lembro que, ele não era um homem de coisas feitas e nem de 

visão apertada. Eu me lembro, havia um atuário que ele chamou, um dos atuários que ele 

chamou para trabalhar nesse grupo dele, era, como é que chamava? Era Frederico Rangel, 

já falecido também há vários anos. Frederico Rangel tinha umas pernas muito grandes, 

eu me lembro bem. Para conversar ele punha aquelas pernas em cima da mesa e ficava 
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conversando com o Vital, enquanto estava assim. Eu assisti. Reunia-se, digamos, sem 

preconceitos de apresentação. 

MC - De postura. 

MV - Mas o Vital gostava muito dele e tinha por ele muito respeito, da parte da 

competência dele, e dos conselhos que ele dava. Esse homem era por exemplo, era um 

homem que não... é desse tipo que não se consegue que trabalhe três, quatro vezes 

seguidas, não é? Ele vem, para depois voltar outro dia... 

MC - O Frederico? 

MV - É. O Frederico. Mas o Vital sabia tirar dele, nestes três dias o que era preciso. 

Depois ele sumia, passava uma semana e tal, depois voltava, não sabe... Era, eu estou 

citando isto como um... para que ele, o Vital, não era um homem de padrões assim... de... 

Ele sabia como administrar, e sabia as pessoas com que podia se valer, naturalmente para 

isso. Não digo que fosse isso para um datilógrafo, quer dizer, mas a pessoa técnica de 

grande valor, que ele podia utilizar, ele sabia compreender o tipo dele. Então, ele nisso 

tudo ele resumia toda a atitude de administração dele. Esse e outros casos, mas então... 

Você gostaria de saber mais alguma coisa da história dele? 

MC - Não, não. Eu gostaria de saber nesse período aí que ele está, na cabeça aí, da 

comissão organizadora do IAPI, se ele tinha assim uma visão política do momento, ou 

posteriormente ele teve participação política, ou ele tentava separar sempre o que ele 

chamava uma política assim, que poderia ser partidária ou... 

MV - É, essa política, quer dizer, esse clientelismo, isso ele repudiava absolutamente, 

mas tinha uma visão administrativa e sabia fazer política administrativa necessária, é 

claro... Mas, então, ele nisso tinha toda a organização, ele fez isso. Eu vou fazer referência 

na parte de concurso, eu vou fazer mais referências expressas a isso e o que ele... então. 

Agora, essa coisa, sabia escolher as pessoas para as funções, exigia das pessoas, cobrava, 

não é? Aquilo que ele... Também era absolutamente coerente com as posições dele, ele 

não pedia da pessoa mais do que a pessoa podia dar, mas pedia tudo que fosse, que era 

preciso. E mais tarde ele se projetou noutras funções, por exemplo, ele continuou a ser o 

chefe do Gabinete do Ministro. O sonho dele era ser o presidente do IAPI, e não foi, 

porque o Ministro não o dispensou pra isso. Ficou até, inicialmente, foi nomeado um 

presidente interino. Depois, o Agamenon saiu, então, mudou, entrou outro ministro e ele 

ainda ficou um pouco de tempo e depois se afastou. Mais tarde, ele foi, ele organizou o 

Instituto de Resseguros do Brasil, coisa também muito... Essa então, já com a experiência 

que ele tinha, foi uma beleza de organização, que até hoje ainda se reflete no Instituto de 

Resseguros e que ele... Ele fez, por exemplo, o prédio que atualmente é do Instituto de 

Resseguros do Brasil, fez em um ano exato. Por exemplo, admitindo os funcionários, os 

operários com prova prévia, e fez... Ele disse: “Eu vou terminar no dia tal”, um ano depois, 

e realmente fez isso tudo assim. E deu toda a organização. Depois ele, você deve se 

lembrar, talvez ele foi prefeito do Rio de Janeiro, no segundo, último governo do 

Presidente Vargas, não é? Ele foi prefeito, e deixou por questões... porque ele não se 

adaptou à pressão política do governo e deixou. De modo que ele daí ele ficou em 

atividades particulares, sempre procurando... tinha um escritório de engenharia, de 

consultoria, e fez vários trabalhos assim, construiu edifícios. Mas a linha dele foi sempre 

essa, até morrer, não é? Uma linha muito, acho que não sei dizer, mais ou menos... E 
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como disse, é um homem que marcou uma geração na Previdência Social. Os técnicos, 

os chamados cardeais do IAPI, são exatamente todos marcados por essa visão dele, por 

essa honestidade de propósitos, seriedade, e o desejo de fazer o melhor possível, digamos 

assim. 

MC - Doutor Moacyr, eu gostaria primeiro de perguntar ao senhor o seguinte: o senhor 

acha que sendo o IAPI criado a partir de uma lei, uma lei que foi votada num Congresso, 

que estava aberto naquela época, isso o diferencia da criação dos outros institutos? O 

senhor acha essa questão de ser aprovado no Congresso, isso de certa maneira tem alguma 

diferença? 

MV - Eu, bem, eu não sou fanático do congresso. Eu trabalhei muito tempo na base de 

decretos-leis, mas, de modo que eu acho que não... não acho que isso tenha marcado, o 

fato de ser lei. Apenas citei porque eu considero uma lei muito bem-feita como disse, o 

protótipo de lei. Que lei para mim é dar as bases essenciais, o resto é o regulamento, o 

Poder Executivo é que deve desenvolver. E isso aí sim, isso teve uma influência porque 

facilitou muito ao Instituto a sua adaptação às circunstâncias na sua fase de execução, 

dando muita criatividade ao que era necessário, sem amarrar a uma palavra do tipo como 

que está, hoje se faz. A Lei Orgânica da Previdência Social, hoje mesmo, é cheia de 

pormenores e a própria constituição atual, é cheia de pormenores, e essa então, que estão 

prevendo, eu acredito que vai ser uma, pelo que parece uma constituição regulamentar. 

Parece que tudo se quer por uma constituição. É absurdo também a constituição, na 

constituição não deve ter... Essa deve ser então, mais enxuta, como eu digo, mais ainda 

do que uma lei, não é? Isso é o que eu digo, mas ela, realmente... agora, o que marcou o 

IAPI, foi exatamente, foi essa comissão organizadora, presidida pelo João Carlos Vital, 

mas escudado, melhor dizendo, seguido também, bem seguido pelos seus, pelos que o 

integraram. 

LO - A comissão é de 1937? 

MV - 1937. Ela fundou-se, ela instalou-se a 4 de março de 1937. 

LO - O livro Legislação, Previdência do Trabalho, de 1937, chama-se Noções da 

Legislação da Previdência e do Trabalho. 

MV - O meu livrinho era Noções da Legislação da Previdência e do Trabalho. Ele é de 

junho de 1937, e foi preparado para o concurso, exatamente. 

LO - Ele foi preparado enquanto o senhor já trabalhava na comissão? 

MV - Quando eu já trabalhava na comissão. 

LO - Visando o concurso então? 

MV - É. Exatamente a isso eu vou me referir depois. 

MC - Eu tenho uma questão anterior. Quem é que fez a lei do IAPI? Essa lei que foi 

aprovada no Congresso, quem é que fez? 
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MV - Olhe, isso eu não sei. Quem é que fez, quem foi o autor dessa lei, infelizmente eu 

não sei. Era, é uma pergunta histórica curiosa, não é? 

MC - Porque o senhor fala que foi uma lei muito bem-feita, não é? 

MV - Só consultando. Eu tenho a impressão, a minha impressão, pelo que eu ouvi falar 

assim, foram, devem ter sido alguns técnicos do Ministério do Trabalho, talvez o próprio 

João Carlos Vital. Oscar Saraiva, que era um outro nome de grande valor também, que 

nós tivemos, que ao tempo era assistente jurídico do Ministério do Trabalho, mais tarde 

foi o consultor jurídico durante muitos anos, e talvez Plínio Cantanhede também. Plínio 

que foi depois o primeiro presidente, em caráter interino do IAPI, e que era ao tempo 

presidente daquela Caixa, da Caixa Nacional dos Operários Estivadores. Eu tenho a 

impressão de que foram os autores. Mas há coisas aliás, que eu preciso tirar a limpo, 

talvez, nos anais do Congresso Nacional, não é? Vendo aí que era, um ensaio, a sua 

pergunta é bem oportuna, para saber, eu falei, é uma lei tão importante, que eu considero 

tão importante, que merecia realmente ser... saber lá, se contém a primeira lei, foi a Lei 

Eloy Chaves, essa aí ficou sem nome especial, mas deve ter sido ... Naturalmente, muito 

pressionada pelas classes dos trabalhadores das indústrias, porque era a última grande 

classe que estava faltando, não é? A última grande categoria, que como disse, já tinha se 

trabalhado com pessoas de Caixa, portanto, dos ferroviários, portuários, serviços de luz, 

gás e telefone, esgoto, os aeroviários. Há os marítimos, o pessoal do... os comerciários, 

não é? E bancários, não é? A maior categoria profissional e mais de 50% do número de 

segurados era a dos industriários. Mais tarde, ainda veio os rodoviários também, mas era 

um número relativamente... bem... era bastante menor, mas foi o último, foi o IAPETC 

mais tarde. 

MC - É interessante porque, como o senhor está ressaltando bem, saber quem é que fez a 

lei é importante e também outra coisa importante é saber como é que foram os debates 

para aprovação dessa lei, não é?  

MV - É isso aí é muito importante. 

MC - Eu acho que deve representar de certa maneira, quer dizer, deve expressar nesses 

debates a ... 

MV - É, porque foi a única lei que foi discutida pelo Congresso, também tem esse 

pormenor, não é? Como é que se comportaram esses debates lá, e ver... foi a 31 de 

dezembro de 1950, de 1936, consequentemente, a última hora. Foi no apagar das luzes da 

sessão legislativa de 1936, que era em período de Congresso livre. Como foi que foi... 

LO - Começado em 1934. 

MV - Em novembro de 1937 é que ele foi fechado. E no período realmente havia um 

debate, com participação muito grande dos políticos e dos trabalhadores, que... O 

congresso nesse tempo, era constituído também por representantes classistas. A 

Constituição de 1934... 

LO - 42 deputados... 

MV - Previa uma representação classista no Congresso. 
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MC - O senhor está levantando uma hipótese que também é interessante. Até que ponto, 

quer dizer, o senhor coloca que talvez tenha havido pressão por parte das classes, dentro 

do parlamento, no sentido de se criar o IAPI. E por sinal tem um aspecto que eu queria 

levantar para o senhor. Quer dizer, quando o senhor fala assim: “Era a última grande 

categoria”, os industriários... Mas a definição dos industriários é um tanto quanto ampla, 

já que de certa maneira é uma categoria que é composta de diversas categorias.  

MV - Bem, é... 

MC - Porque, a nível sindical você tinha os sapateiros, você tinha os têxteis, tinha outras, 

dos alimentos... então... 

MV - Diversas. Seria um ramo grande, atualmente, em linguagem atual, seria um grande 

ramo. Os trabalhadores na indústria, que tinha várias categorias. 

MC - A que o senhor atribui essa junção? 

MV - Bem, é porque eram aqueles que, porque a lei... Não tenho bem exatamente 

presentes, os termos, mas eu lidei com isso muito tempo, falava aqueles que trabalham, é 

a indústria manufatureira, quer dizer, a indústria de transformação, quer dizer, os 

trabalhos de transformação de matéria-prima. Então, isso constitui indústria. Quer dizer, 

havendo transformação de matéria-prima é o tecido, quer dizer, do fio, é do algodão, que 

tece o fio, faz o tecido. A toda a parte metalúrgica, isso em grande escala, ou em pequena 

escala, não é? A construção civil também pega matéria-prima, faz o cimento. Pega o 

cimento, faz o cimento armado e constrói um prédio. É, isso é da indústria. É diferente, o 

comércio, por exemplo, é classificado como serviço, é o intermediário, que ele não 

transforma nada, não é? 

LO - É, mas a definição é um pouco mais abrangente, porque ela pega também o varredor 

da fábrica, ou também, que no caso não estava trabalhando com... 

MV - Sim, aí tem sim... Aí é o problema da atividade acessória... E você tocou num ponto 

que deu maiores discussões, exatamente, se esse era comerciário, ou se era... ou o pessoal 

do escritório, por exemplo. O pessoal do escritório, eles concorriam... 
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LO - Bem, nós estávamos falando das atividades, da caracterização do industriário. 

MV - É, exatamente. 

MC - O senhor estava falando dos motoristas. 

MV - É, exatamente, o motorista, por exemplo, ele mais tarde, ele inicialmente ele se 

inseria dentro desta atividade geral da empresa, mas mais tarde, com a criação do 

IAPETC, que pegou os rodoviários, inclusive os motoristas, deu as maiores discussões, 

havia... mais tarde houve até... havia briga entre os fiscais, principalmente do Instituto 

dos Industriários, Comerciários e dos Transportes e Carga, para caracterizar a qual 

instituto é que pertencia, e foi preciso que o ministro de então, já o Ministro Waldemar 
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Falcão, criasse uma comissão especial com os procuradores de cada um dos institutos, 

para decidir as dúvidas que haviam. Mas a indústria de modo geral, era considerada assim, 

a atividade principal e os acessórios. Quando era considerada acessório, ele 

acompanhava, o acessório acompanhava o principal. 

MC - Eu estou perguntando isso ao senhor, porque de certa maneira na literatura existente 

sobre a questão do IAPI, se coloca que uma das características do instituto é compor uma 

massa de segurados muito diferenciada, não é? Muito diferenciada e isso, de certa 

maneira, tendo como consequência uma falta de identidade daqueles que compunham 

enquanto segurados o instituto. 

MV - Bem, mas isso, de um ponto de vista previdenciário não tem maior importância, é 

importante, seria importante na parte sindical. 

MC - Nesse sentido... 

MV - Mas isso, você tem hoje isso... Você tem o ramo que pega no enquadramento 

sindical, você tem o ramo da indústria, do comércio, dos transportes terrestres, transportes 

marítimos, não é? E você tem sempre... O pessoal da indústria, por exemplo, com todas 

essas diferenciações, eles constituem o ramo todo, que é reunido numa Confederação dos 

Trabalhadores da Indústria, não é? E as indústrias para os empregadores, você tem isso 

também. As empresas industriais no ramo da Confederação Nacional da Indústria, que 

pega tudo isso, mesmo com muita diferenciação... 

MC - É, quando se coloca essa questão, como o senhor está relatando bem, no sentido 

mesmo da pressão, quer dizer, em geral, os institutos que eram mais mobilizados, de certa 

maneira politizados, eram aqueles que tinham uma identidade muito clara, não é? 

MV - A explicação que eu sempre tive assim, quer dizer, sempre nas minhas reflexões 

sobre a origem da Previdência Social no Brasil, eu sempre refleti... Por que o primeiro, a 

primeira Caixa, a primeira lei foi criada para os ferroviários? Porque os ferroviários era 

uma classe homogênea, muito politizada, não é? Então muito utilizada pelos políticos... 

Eloy Chaves, com Monlevade, conforme eu já falei, ele tinha, ele era de São Paulo, 

daquele grupo dos ferroviários, exatamente que, naturalmente, provavelmente era 

clientela eleitoral dele. Ele deve ter tido razões, eleitorais também, além do idealismo 

dele... 

LO - Eu não sei se ele teria razões eleitorais nesse caso, porque ele era o chefe de polícia. 

MV - Quem? 

LO - O nosso Eloy Chaves. 

MV - Era chefe de polícia? 

LO - Era chefe de polícia em São Paulo. Ele inclusive reprime a greve de 1919. 

MC - Quer dizer que participou... 

LO - Em 1919. 
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MV - É possível. Eu não conheço... 

LO - Eleição na República Velha é uma coisa meio diferente. 

MV - Eu não conheço, eu não conheço a lei toda dele, quer dizer, o passado todo dele, 

mas eu sei que ele tinha, ele era industrial também. Ele tinha, eu conheci, visitei, eu 

conheci Eloy Chaves por volta de 1940 e poucos, eu visitei a empresa de energia elétrica 

dele, de Rio Claro, em São Paulo. Estive lá, quer dizer, ele tinha também, é provável, é 

suposição que eu tenho, porque eu não tenho elementos realmente mais assim, muito 

maiores para apreciar isto, mas eu suponho que, todos os indícios são que os ferroviários 

eram o principal, eram o grupo mais politizado do tempo, e que eram a clientela que era 

utilizada pelo Eloy Chaves para isso. Agora, além disso ele tinha realmente, pelos 

trabalhos dele, ele tinha uma visão também social bastante evoluída para época, 

sobretudo... De modo que, quer dizer, depois de você ter... você está dizendo que ele foi 

chefe de polícia e reprimiu greve, mas isso, era ao tempo... 

LO - Era a função do chefe de polícia... 

MV - Havia muita coisa também para... a greve era uma coisa muito estranha ao tempo? 

MC - Era caso de polícia.  Não é assim que se diz lá? 

MV - O Washington Luiz, quando Presidente dizia que a questão social era uma questão 

de polícia. Essa é uma frase célebre dele, não é?  

MC - Mas eu estava querendo um pouco mais tarde voltar a esta questão, dessa certa 

diluição na identidade do industriário. Isso aí eu estou chutando. 

MV - Sim. Bem, a gente pode refletir um pouco sobre isso, mas eu não tenho nenhuma 

ideia prévia sobre isso, verdadeiramente não tenho. 

MC - Sim, mas isso aí eu também estou falando mais da literatura. Mas uma coisa que eu 

gostaria de me deter também, é sobre essa comissão organizadora. Porque pelo que 

parece, havia toda uma preocupação, tanto do Vital, do doutor João Carlos Vital, como 

de outros técnicos, já que ele formou uma escola, com essa questão do concurso público, 

que é um princípio liberal. O princípio da competição e no princípio meritocrático, se eu 

posso de certa maneira, quer dizer, as pessoas que... 

MV - Do mérito... Sistema do mérito... Eu preferia chamar de sistema do mérito. 

MC - É sistema do mérito. 

MV - Meritocrático é um pouco depreciativo. 

MC - Depreciativo. Então, que é um princípio liberal, dentro de uma estrutura política 

que via o concurso público muitas vezes proforma, né? Aquele que é “para inglês ver”. 

MV - É. 
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MC - Aquela ideia assim... “para inglês ver”. Eu quero saber se havia influências na 

própria, nos próprios estudos da comissão organizadora do IAPI, havia assim, uma 

influência de estudos internacionais, se as pessoas que estavam dentro dessa comissão 

tinham um conhecimento de toda uma discussão internacional sobre Previdência Social. 

MV - Sobre a Previdência Social? Que eu saiba não. Nem eu... 

MC - O senhor acha que foi realmente uma produção caseira? 

MV - Caseira. Bem, a gente... Dizem que o que consta é que... isso eu não cheguei a 

apurar... uma coisa que historicamente poderia ser apurada e pode ser que ainda cheguem 

a apurar, que a Lei Eloy Chaves de 1923, foi grandemente influenciada pela lei Argentina, 

não é? Havia também, ao tempo, em 1927, por exemplo, creio que 1927, 1928, se fizeram 

as primeiras conversões. A OIT, Organização Internacional do Trabalho, fez as primeiras 

convenções de Previdência Social, mas também tenho ideia... Isso eu tive algum 

conhecimento, porque um técnico da OIT chamado Dixiet, Dixiet esteve aqui e publicou 

um trabalho. Isso eu vi. Eu li esse trabalho. 

MC - Foi em que ano isso? 

MV - Mais tarde, não... não aí nessa oportunidade... 

MC - É, deve ser mais tarde... 

MV - Mas era mais tarde... e li um estudo desse técnico Dixiet, que estudou o nosso 

sistema aqui, previdenciário, opinando aliás, com uma forma completamente diferente do 

que se fez. Dixiet achava que a melhor organização para o Brasil eram organizações 

regionais. Eram institutos ou Caixas regionais, não por empresa, como estávamos 

fazendo, nem por grandes grupos nacionais. Era na base regional, com obviamente uma 

ordem do que seria o Ministério ou o próprio Conselho Nacional do Trabalho que havia, 

que coordenasse isso. Eu, agora, eu não sei, não ouvi falar na comissão de nenhum estudo 

estrangeiro, quer do ponto de vista da Previdência, quer sob ponto de vista de organização. 

Acredito que Vital tivesse algum... Vital não era assim, como ele disse, ele não era um 

técnico que estudasse as coisas assim. Ele era um administrador nato, e com uma visão 

administrativa muito grande. Mas ele não era um técnico, digamos... Hoje chamam 

técnico de administração formado em escola, que estudou nos Estados Unidos, uma 

porção de países. Agora, talvez, eu acho que... tenho uma ideia assim, que quem terá 

influído nessa parte assim mais de... Eu não sei se... não creio que tenha influído nele, ele 

tinha isso um pouco por convicção, o desejo de fazer um concurso sério no Brasil, que 

não se fazia, você citou há pouco, não é? Era proforma. E ele tinha a experiência própria 

dele anteriormente no Ministério da Agricultura, mas ele escolheu para realizar essa parte, 

já que você está tocando nisso, para estudar essa parte e organizar um concurso, o Murilo 

Braga... Murilo Braga era um jovem, como toda essa geração que trabalhou com ele era 

de jovens, que trabalhava no DASP, e era... quem era, então... ele e sob orientação de um 

educador, eu não estou me lembrando agora. Não era o Anísio Teixeira. Anísio Teixeira 

já tinha alguma influência nesse tempo...  

ANITA - Simões Lopes. 

MV - Não, não. Não era... 
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LO - Eu queria aproveitar o momento, já que o senhor pediu a participação, para notar 

então a presença do senhor... O senhor pode falar..., Fernando Duque Estrada, que 

trabalha ainda hoje no Ministério da Previdência com o Doutor Moacyr. 

MV - Ele é meu assessor no Ministério. 

LO - E a senhora do Doutor Moacyr, que trabalhou durante muitos anos... 

ANITA - É, 28 anos... 

LO - Durante 28 anos... 

MV - É, está aposentada como assistente social. 

LO - Como assistente social do IAPC, não foi? 

ANITA - Foi, do IAPC, organizando serviços do IAPC, depois organizei para bancários. 

FDE - Eu era do IAPFESP, da antiga CAPFESP, que depois se transformou em IAPFESP. 

MC - O senhor falou do Murilo Braga, que tinha um educador? 

MV - Vou ver se me lembro, mas era um educador, um homem de grande valor, também 

um educador que Murilo Braga era assistente. Mas o ... 

FDE - Sílvio Romero? 

MV - Não, não, eu não me... 

FDE - Sílvio Romero. 

MV - Não, não, não. 

FDE - Anísio Teixeira? 

MV - Não, Anísio Teixeira falava-se ao tempo, mas não, não creio que tivesse uma 

influência maior nesse ponto. Mas então, Murilo Braga foi quem organizou para o João 

Carlos Vi..., quer dizer, sob orientação de João Carlos Vital, organizou então o primeiro 

grande concurso que se fez no Brasil, para seleção dos primeiros funcionários do IAPI. 

Além daquela pequena seleção que eu já te disse, para os próprios funcionários 

compuseram a comissão organizadora. Diga... 

MC - Sim, mas o senhor acha que o Murilo Braga, quer dizer, o senhor estava colocando 

em relação à questão da influência internacional, quando o senhor citou Murilo Braga no 

sentido de... 

MV - Internacional... Não, não. Eu já disse, eu não tive nenhuma... não ouvi nunca, 

qualquer influência ao que se fizesse no estrangeiro, nem sobre questão de administração, 

nem da parte do que se fazia em Previdência Social. Acredito que naturalmente pessoas 
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mais antigas na Previdência, talvez o próprio Plínio Cantanhede, o Oscar Saraiva, o Júlio 

Barros Barreto, tivessem algum... principalmente na parte de atuária, por exemplo, o Júlio 

Barros Barreto, necessariamente teria que se basear em tábuas bioestatísticas 

internacionais, porque não havia experiência no Brasil de grandes tábuas. Havia de 

companhias de seguros privados, alguma coisa ele deve ter se baseado, principalmente 

havia as tábuas demográficas, as de vida, de natalidade, de morbidez, não é? Invalidez. 

Isso tudo deviam ser... eram tábuas estrangeiras, estas certamente. Mas aí, naturalmente 

havia, recebia por aí alguma influência da formação sob esse aspecto da OIT, BIT, como 

se chamava ao tempo, Bureau Internacional do Trabalho. Acredito que aí sim, para a 

parte, para fazer, para basear bem os estudos econômico-financeiros do instituto, aí sim, 

aí evidentemente que só pode ter havido uma influência europeia, sobretudo nesse ponto. 

Do Bureau Internacional do Trabalho, como se... que era o que tinha exatamente o Dixiet 

por exemplo, que eu disse, era um técnico do Bureau Internacional do Trabalho. Agora, 

no mais, na legislação propriamente não creio, que como eu disse, nós, o regulamento foi 

baseado no estudo do que havia já... os outros institutos já tinham. Os institutos e as 

Caixas, de modo que foi um estudo comparado, então nós extraímos o que nos pareceu 

melhor dali, para o regulamento do IAPI. 

LO - Doutor Moacyr, o doutor Duque Estrada está chamando atenção, que as primeiras 

Caixas eram, principalmente a primeira Caixa, foi uma empresa concessionária do serviço 

público de origem inglesa. Quer dizer, possivelmente ela trazia na implantação da Caixa, 

um pouco de experiência internacional. O senhor fez alguma reflexão sobre isso, quer 

dizer, o senhor acha que através da experiência inglesa, o desenvolvimento do serviço 

nacional de saúde na Inglaterra depois de 1927, mas antes, desde antes, este tipo de 

experiência tenha vindo direto, em vez de passar pela administração do Estado, tenha 

vindo direto paras Caixas já, a experiência internacional? 

MV - Previdenciário eu acho que não, acho que não. Alguma coisa eu acho que terá 

havido alguma coisa, a administração pode ser que sim, porque... mas o fato é que os 

administradores dessas empresas não tinham maior interesse, raríssimos talvez tivessem, 

interesses em instituir um sistema de Previdência Social. Isso foi trazido, foi 

politicamente trazido através dos ferroviários, mas não... Agora, as primeiras Caixas 

tinham a sua administração constituída por uma forma, elas eram dirigidas por uma junta 

administrativa, aliá acho que chamava até “conselho de administração”, constituída por 

representantes das empresas e dos ferroviários e de... Agora, a direção cabia 

obrigatoriamente ao representante da empresa qualificado. Seria um dos diretores da 

empresa que tinha que ser o pres... Isso das primeiras Caixas, está ouvindo? Isso logo 

mais adiante foi mudado, mas inicialmente era assim. Pode ser que aí alguma coisa 

tivesse, principalmente na administração, tivesse alguma influência inglesa, mas acho que 

na parte propriamente de Previdência Social... Inclusive a Inglaterra não se destacava 

quanto bons... nisso... Não se destacava como hoje se destaca, após o Plano Beveridge, 

mas ela tinha um sistema comum de Previdência, oriundo do primeiro sistema da 

Alemanha, que todos eles foram oriundos da Alemanha, do sistema de 1800 e ... 

LO E MV - Da década de... 

MV - Da década de [19]80, da Alemanha... 
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MC - Doutor Moacyr, o senhor disse que quando estava fazendo estudos sobre a 

legislação existente nos institutos, quer dizer, o senhor fez este estudo para ver o que 

poderia ser, para o senhor ter uma noção? 

MV - Adaptado, não, eu fiz, isso aí já foi feito, digamos, um estudo em trabalho... Eu não 

fiz nada prévio não... 

MC - Sim. Eu gostaria de saber... 

MV - Eu me fiz um técnico de Previdência Social, eu trabalhando em Previdência Social... 

Isso é que é a verdade... 

MC - Eu gostaria de saber quando o senhor estudou esta legislação, o que o senhor, qual 

foi a avaliação que o senhor teve? Quando o senhor entrou em contato com essa legislação 

dos institutos anteriormente constituídos, qual foi a avaliação que o senhor fez dessa 

legislação? 

MV - Bem, eu era condicionado às leis já existentes, não é? E a lei, como eu disse, era 

uma lei muito simples, que previa a parte propriamente de execução da Previdência 

Social. Eram três benefícios básicos, três. Eram aposentadoria por invalidez, a pensão por 

morte e o auxílio-doença. O auxílio-doença era uma novidade ao tempo, que os outros 

institutos não tinham. As Caixas nunca tiveram, só mais tarde. O auxílio-doença era 

portanto... cobria o risco no caso de estar doente... ao Tempo era um período, cabia à 

Previdência pelo menos pagar a partir do trigésimo dia a pensão por morte, e no caso de 

invalidez. Previa-se, quer dizer, a possibilidade de instituir outros benefícios como era o 

auxílio funeral, que foi logo aplicado também, em caso de morte, e outros eram a 

assistência médica que só, o IAPI só veio adotar verdadeiramente na década de [19]50, 

no fim da década de [19]50. Mas, de modo que a minha impressão era condicionada ao 

tempo. Como eu lhe disse, eu não tinha estudos prévios de Previdência Social. Eu não 

posso lhe dizer coisas diferentes. Eu não tinha estudos prévios de Previdência Social. 

Nem teóricos nem práticos. Tinha apenas um certo contato geral com a legislação do 

trabalho e alguma experiência de trato, mas eu não tinha nenhuma noção de doutrina para 

avaliar isso. Apenas eu tinha uma lei para regulamentar. Então peguei dos outros, eu 

peguei dos outros o que tinha de... o que parecia bom, junto com as observações, a 

orientação do doutor Borges de Medeiros, o que tinha de bom para aplicar então, para 

regulamentar aquilo que estava na lei. Até me parecia bom, aquilo para nós era algo de 

novo, principalmente esse benefício de auxílio-doença, nenhum dos institutos... O 

Instituto dos Bancários tinha alguma coisa sobre isso, mas as Caixas não tinham, os 

marítimos não tinham e os comerciários não tinham também. Só mais tarde que o Instituto 

dos Comerciários veio a ter também. 

MC - Mas a pergunta era nesse sentido do que havia de bom, e o que havia de ruim na 

legislação existente. O senhor tinha essa percepção na época? Claro, o senhor teve que 

trabalhar em cima disso. 

MV - É. 

MC - Eu gostaria que o senhor falasse um pouco sobre isso... 
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MV - Não nessa parte. A parte de custeio foi, a lei previa uma contribuição, uma faixa de 

contribuição de 3 a 8%, a ser fixada pelo Executivo, de acordo com o resultado do censo 

dos industriários e avaliação atuarial que seria feita. O que foi feito realmente. A parte de 

administração, era novidade também, que as Caixas, o Instituto dos Marítimos e os 

Bancários, os Comerciários, a administração era colegiada. Era um conselho de 

administração, Juntas ou Conselhos conforme o caso, e constituída por representantes dos 

trabalhadores, das empresas e um presidente. No IAPI, não. Também foi novidade da lei. 

O presidente único e as classes eram representadas só num Conselho Fiscal. Eram quatro 

membros: dois representantes de empresas, e dois representantes dos empregados. Era só 

para a parte de orçamento, de contas e de acompanhamento do orçamento. Mais nada. A 

administração total dele era, quer dizer, eram grandemente presidencialistas. 

MC - E isso estava na lei? 

MV - Estava na lei... 

MC - Sim. Então de certa forma, a possibilidade de controle sobre esse presidente era 

menor por parte dos segurados? Poderia se concluir assim? 

MV - Era, tinha a preocupação, era só, na parte de contas. Isso, o Conselho Fiscal, tomava 

as contas desses institutos, e mandava para o Conselho Nacional do Trabalho. 

MC - E o senhor acredita que a origem do Instituto dos Marítimos, dos Bancários, 

diferente da origem do Instituto dos Industriários... Por exemplo, o Instituto dos Bancários 

foi feito em cima de uma greve nacional. Os marítimos já tinham uma trajetória de lutas, 

assim de algum tempo. 

MV - É. 

MC - Há algum tempo isso influenciou, enquanto o IAPI foi votado no Congresso e foi 

constituída uma comissão para regulamentar a atuação desse instituto. O senhor acha que 

isso aí teve influência na dinâmica posterior desses institutos? 

MV - Bem, mais tarde todos os institutos vieram, talvez um dos pecados meus, quando 

eu pude influenciar nisso mais tarde, eu tornei os institutos dirigidos por um presidente, 

e por um conselho fiscal. Suprimir as Juntas e os Conselhos administrativos aí. Não fiz a 

lei, evidentemente, porque não podia, mas minha iniciativa foi minha, eu considero um 

dos pecados... 

MC - Isso foi quando? 

MV - Administrativos da minha vida... Em várias épocas. As Caixas, por exemplo, que 

eu tive uma grande influência sobre as Caixas, a partir de 1941, eu suprimi as Juntas 

administrativas e tornei presidente e conselho fiscal. O IAPE, o IAPETC mais tarde 

também e mais tarde os demais institutos. 

MC - Por que o senhor achou que foi um pecado? 
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MV - Por que eu acho pecado? Porque eu acho que embora não fosse muito bom, mas era 

melhor do que a direção, considero ainda hoje, a direção colegiada, com representantes 

das classes... 

LO - Inclusive o senhor teve oportunidade de regulamentar a direção colegiada em 1960? 

MV - Em 1960, exatamente. 

LO - Então é o inverso da política que o senhor praticou em 1940... 

MV - A Lei Orgânica que eu influí também aí eu já estava, quer dizer, já estava me 

penitenciando... Influi nisso, para que fizessem assim, e regulamentei a administração 

colegiada. Eu hoje, se tiver que fazer, eu faço... 

MC - Faz outra vez? 

MV - Faço outra vez. 

MC - Depois eu gostaria até de esperar mais um pouco, porque é interessante que o senhor 

está falando de dois momentos em que as conjunturas políticas eram diferentes, e depois 

eu gostaria que a gente voltasse para esse trabalho, porque quando o senhor está no início 

dos anos [19]40, o senhor está em pleno Estado Novo. 

MV - É, exato. 

MC - E em [19]60 o senhor está num momento de alta politização da sociedade. A 

regulamentação da LOPS, não é? 

MV - É, pois é, isso... Isso a gente... são as fases da vida que a gente passa, a influência 

mais, não digo ditatorial não, não é boa, mas autoritária, muito autoritária, que é resultante 

do presidencialismo. Eu lhe disse, eu já disse que eu sou parlamentarista, não é? 

LO - Eu vou aproveitar para trocar o lado da fita. 

Fita 4 - Lado B 

MV - Pereira Cardoso de Oliveira. Ela era e... Anita. 

LO - Dona Anita é Ana Alves Pereira Cardoso de Oliveira? 

MV - É. 

MC - Eu queria voltar à questão do concurso público. O senhor acha que teve alguma 

coisa a ver, esse concurso público como uma forma de ficar imune a toda uma pressão de 

empreguismo, de pistolões? 

MV - Exato! Perfeito, exatamente. 
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MC - O senhor acha que além, quer dizer, já na época, nos anos [19]30, isso foi em 1936, 

1937, era já forte, esse regime de concurso?  

MV - Sim porque... Não, eu quero dizer, aliás, é um ponto que você lembrou bem, a lei 

previa expressamente. A lei já previa que os cargos seriam preenchidos por concurso 

público, ou prova de habilitação. Concurso público, ou prova de habilitação. De qualquer 

modo, ao tempo, foi interpretado concurso público para os cargos em geral, e prova de 

habilitação para os cargos técnicos. 

MC - E na época já se falava assim muito sobre empreguismo nos IAPs, já era uma coisa 

assim? 

MV - Já, já. Todos os institutos foram preenchidos por empreguismo político ou de 

classes, é curioso... O Instituto dos Marítimos tinha um dispositivo, que dava preferência 

para ser admitido, aos filhos dos marítimos, o que de algum modo, sem nenhum desdouro 

para eles, evidentemente, deu um nível muito, um nível intelectual muito baixo, aos 

funcionários do Instituto dos Marítimos, com poucas exceções. É um depoimento 

histórico que eu tenho que dar e eu estou dizendo com toda sinceridade. Deu muito... 

Agora, os comerciários, por exemplo, deram, tinham um nível melhor... Bancários 

também, mas marítimos tinham, as Caixas tinham mais ou menos, mas marítimos tinham 

um nível muito baixo de intelectual, não digo de outros aspectos, nível muito fraco, fraco 

intelectualmente. A estiva também, o pessoal da estiva, daquela Caixa de Estiva que tinha 

também esses privilégios, preferência para os filhos dos estivadores. Então isso aí. Agora, 

os outros entravam era politicamente. Só entrava sem nenhuma seleção de espécie 

alguma. Era um político que pedia, era o ministro que queria, era o general... General 

naquele tempo ainda não se falava muito, mas era, ao tempo, quando veio o Congresso 

dos senadores e deputados, não era o político de modo geral não. 

MC - Eu queria que o senhor falasse um pouco sobre esse censo que houve... 

MV - Sobre o censo dos industriários? 

MC - É, porque... 

MV - É, o censo é recenseamento, não é? Esse recenseamento, como disse, ficou à cargo 

direto do Júlio Barros Barreto e então houve... Já fiz essa referência, foram instalados em 

cada um dos estados, foi instalado um núcleo, que cuidava de realizar esse censo. Foram 

selecionados por alguma forma sumária, uma prova de habilitação, os recenseadores que 

iam fazer... De preferência eram estudantes, acadêmicos. Então, cada um recebia um 

caderno com as instruções e tudo, e então saíam, como foram o embrião dos fiscais, não 

é? O Fernando Duque Estrada, a origem dele é fiscal de tributos previdenciários, não é? 

Como chama? Não, não... 

FDE - De contribuições previdenciárias... 

MV - De contribuições previdenciárias. Então, foi esse aí o embrião da fiscalização. Eles 

foram em cada indústria, em cada pequena ou grande indústria, foram lá então, com 

aquele formulário para preencher os dados. Trazendo muitas dificuldades, muitos se 

recusavam a isso, uma coisa nova. Quer dizer, era a lei que fazia e tal, então eles tinham 

que convencer primeiro, tinham que fazer por alguma forma, apurar aquilo. E muitos 



 

62 

 

negavam dados. Mas, de modo geral o censo, eu me lembro, ao tempo, mais ou menos 

quanto eu me lembro, apurou, deu em torno mais ou menos de umas 400.000 empresas, 

pequenas ou grandes, que foram recenseadas. E, esses dados então, foram todos 

tabulados, pelas máquinas Hollerith e então, com base nisso, feitas as apurações.... Ao 

mesmo tempo que era feita a tabulação por empresa, era feita também por número de 

pessoas, de empregados e também de dependentes, ao tempo chamava beneficiários, os 

dependentes. Filhos, mãe e tal, pais. Então, aquilo serviu para jogar isso nessas tabelas 

bioestatísticas e apurar então, ou fazer a avaliação atuarial. Quer dizer, quanto custaria, 

já tendo prévio, para isso evidentemente, era preciso ter, houvesse as hipóteses ... Quer 

dizer, um auxílio-doença, custaria, digamos, ao tempo, era mais ou menos como ficou, 

em 60% do salário, não é? Então, apurados os salários também, eles todos eram apurados. 

Aposentadoria por invalidez seria mais ou menos algo semelhante, a pensão era 30... era 

a metade disso. Então, isso tudo calculado, com base nos salários pagos, percentuais pelo 

número de pessoas recenseadas, e o cálculo das probabilidades, que é básico do serviço 

atuarial, não é? Da avaliação atuarial, verificação daqueles riscos dentro de uma massa 

de 100.000 pessoas, quantas vezes, quer dizer, quantas pessoas ficarão presumivelmente 

doentes, quantos ficarão inválidos, quantos morrerão, não é? Mais ou menos uma tábua 

de também de número de filhos, quantos... Morrendo, quantos são os dependentes que 

vão receber. Por quanto tempo provavelmente, as filhas casam, numa tábua de 

nupcialidade, as filhas que casam, não é? E tudo isso jogado nisso tudo, a ciência atuarial 

é alta matemática, e altamente complexa. Eu fiquei com umas tintas assim... Eu não estou 

explicando assim, mas não por espetáculo, com exagero... 

LO - Mas o senhor falou que essas tabelas eram um exagero? 

MV - Provável... Eu acredito, quando eu vi as primeiras tabelas. Hoje nós já temos tabelas 

nacionais, quer dizer, podem ser perfeitamente utilizadas em 60 anos de Previdência, mas 

ao tempo, não havia verdadeiramente. Havia alguma experiência também do seguro 

privado, seguro de vida, não é? Que pode lançar isso, mas era mais para o seguro de vida, 

porque os outros... a morbidez, por exemplo, não creio que naquele tempo tivesse. 

Alguma coisa, as Caixas talvez tivessem alguma coisa, já começando a ser apurada, que 

o atuariado do Ministério do Trabalho Indústria e Comércio foi criado em 1934... 

LO - O serviço atuarial, não é? Já tinha o Departamento de Atuária? 

MV - É, depois passou a chamar serviço atuarial. Chamava-se atuariado. Foi feito 

também, e isso é interessante. Foi selecionado por concurso. Este foi um concurso sério 

que se fez, ao tempo, em 1934. Então, engenheiros fizeram o concurso para atuariado. Aí, 

grandes nomes, dos que trabalharam mais tarde nisso tudo, inclusive Júlio Barros Barreto, 

o Plínio Cantanhede também, o João Lira Madeira, Paulo Câmara, Severino 

Montenegro... 

MC - Severino é do concurso de 1934?  

MV - É. 

LO - Geraldo Batista também, não? 

MV - Não. Geraldo Batista é bacharel em Direito... 



 

63 

 

MC - Quartin Moraes? 

LO - Gastão Quartin Pinto de Moura... 

MV - Gastão Quartin... 

LO - Pinto de Moura... 

MV - Pinto de Moura... Emílio Pereira, que Emílio Pereira, João Lira Madeira e Júlio 

Barros Barreto, esses já são falecidos, e o Frederico Rangel também é desse tempo, e 

tinha um grande... Havia o chefe deles, como é que chamava? Era Clodoveu... Não estou 

me lembrando. Este já era atuário, quer dizer, já tinha os estudos atuários, porque atuário 

propriamente não... Aí é que começou a se formar a geração de atuários. Então, já havia 

portanto, esses estudos, a seleção de tabelas que foram sendo preparadas. Mas ainda com 

uma experiência pequena, porque as Caixas em 1923 não tinham... Elas já, creio que a 

partir de 1930, já começaram a ser feitas esta... porque a atuária é baseada na estatística, 

então foram feitas as primeiras estatísticas, que foram alimentando o atuariado, para ir 

fazendo esses primeiros estudos e organizando as primeiras tabelas com experiência 

nacional. Mas nesse momento, eles tinham só que se basear em tabelas estrangeiras, 

provavelmente francesas, não é? Porque a grande fonte disso... 

LO - Doutor Velloso quanto à assistência médica, foi discutida dentro da comissão a 

possibilidade de assistência médica? Ela é complemente descartada. 

MV - O IAPI não sei, acho que havia até um certo preconceito contra a assistência médica. 

Ele foi criado, a assistência médica poderia ser criada, mas ele nunca teve. Ele o IAPI de 

1950, organizado inicialmente pelo Hélio Beltrão... Como procurador ele fez um embrião 

de assistência médica... 

LO - Ambulatorial... 

MV - Para com base domiciliar, mas nunca teve grande desenvolvimento, e mais ligado 

ao auxílio-doença, aos que tivessem auxílio-doença. Mas verdadeiramente só começou... 

Foi obrigado a ter assistência médica em 1960, com a Lei Orgânica. Aí é que organizou. 

MC - O senhor está dizendo que havia até um certo preconceito? 

MV - Eu senti isso, por exemplo, muito da parte do Plínio Cantanhede, que quando eu 

estava, quando eu fui mais tarde o diretor geral da Previdência Social, no Ministério, 

algumas vezes insinuei ao IAPI para começar a assistência médica, e eles não quiseram. 

O Plínio Cantanhede nunca quis fazer. 

MC - O senhor então teve uma postura de querer que a assistência médica fosse iniciada 

no IAPI? 

MV - Eu sempre... 

MC - Já nos anos [19]40? Já quando o senhor era do Departamento Nacional de 

Previdência Social? 
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MV - No Departamento foi de 1941 a 1948. Aí eu lidei muito com assistência médica. As 

caixas já tinham assistência médica. Então, eu achava muito bom... 

MC - O senhor achava muito bom? 

MV - Achava muito bom, sempre achei, dentro da Previdência Social. Ele está rindo do 

quê? Nós tivemos alguns debates, que ele acha que é fora da Previdência Social. Eu 

sempre achei que era da Previdência Social... 

LO - O doutor Duque Estrada acha que é fora, que a assistência médica não... 

MV - É, ele tem por ideia, aliás, que eu hoje acho também. Eu já acho que realmente, 

ficou, isso é uma coisa, mais tarde, a gente tem que falar, mas pelo vulto da assistência 

médica, os altos custos, ela realmente já é um problema nacional, que não é mais 

estritamente do seguro social. O seguro social deve contribuir, ajudar, mas não é o 

encargo da Previdência Social. Ao tempo, não havia essa situação, então, só a Previdência 

Social é que realmente podia fazer, como fez durante todos esses anos. 

MC - É, eu gostaria de remeter a esta questão da assistência médica, quando a gente for 

trabalhar com o início dos anos [19]40, quando o senhor já é do Departamento Nacional 

de Previdência Social. Eu queria fazer uma pergunta colocando assim: esse censo, ele de 

fato foi utilizado pelo IAPI? Ele realmente norteou toda uma política... 

MV - Norteou toda a política. Quando foi, quando para redigir o regulamento era preciso 

se ter, se calcular, qual era a taxa, por exemplo, de contribuição que se ia cobrar, e qual 

era o valor de cada benefício, foi exatamente, foi baseado nesse estudo. Então foram 

apresentadas, quanto me lembro, várias hipóteses, aos membros da comissão. Se a 

contribuição foi fixada em 3%, com a contribuição de 3% nós podemos dar, o auxílio-

doença foi de 60%, auxílio invalidez quanto? Mais ou menos a mesma coisa? Mas ao 

tempo era baseado em toda... Era um cálculo complexo, se não me engano era 28% de 

uma média com mais o resto, mas dava mais ou menos 60%... A pensão por morte era 

tanto, o auxílio-funeral isso aqui... Muito bem, se for fixado em 4%, pode se dar, digamos 

65, 70%. Se for fixado em 5%, será até tanto, em 6%, tanto... Porque era de 3 a 8, e a 

comissão opinou pelos 3% possivelmente por influência bastante grande do representante 

das empresas. 

MC - Eu queria retomar um pouco a questão da legislação, que o senhor estudou, e 

realmente insistir na pergunta: o que o senhor achava daquela legislação existente? O que 

era bom e o que era ruim? Naquela legislação, no sentido de contribuir para a 

regulamentação... 

MV - Bem, a legislação, os regulamentos que eu vi eram muito ricos, não é? Eu tirei 

muita coisa dos regulamentos... 

MC - O senhor se lembra de coisas que o senhor achou que não eram apropriadas para o 

IAPI? 

MV - Bem, a administração por exemplo, era completamente diferente, no caso, então 

não dá. Aliás, algumas regras ali que podiam se dar... A organização, por exemplo, foi 

toda feita, nós recebemos praticamente as normas pela comissão, pelo grupo da comissão, 
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que previu a organização. Essa nós aplicamos apenas. A parte atuarial, alguns princípios 

atuariais e de contabilidade foi todo feito pelo José Augusto Seabra e o grupo dele, com 

as normas atuariais, as normas de investimentos, que ao tempo chamavam-se inversões, 

aplicações de reservas. Isso tudo nós fizemos aqui. Isso os institutos, os outros, não 

tinham quase... O regulamento tem muita novidade, é que nós fomos recebendo direto... 

Agora, no mais eram aqueles, era toda a classificação que tinha de associados, mas 

tiramos... Aquilo serviu de base, mas nós abandonamos muita coisa que não se adaptava, 

não é, a ordem, ao tipo da administração. Eu considero, uma das coisas que eu fiquei, que 

eu tenho remorso até hoje, eu tinha todos esses trabalhos guardados, mas uma ocasião 

que eu estava com muita coisa em casa, eu acabei rasgando tudo e joguei fora. Precisava 

arrumar... 

MC - Ainda bem que o senhor está falando só para nós dois aqui... 

MV - No dia seguinte... Pois é, senão esse Pró-Memória aí...  

MC - Se a torcida do Flamengo sabe disso... 

MV - No dia seguinte eu já estava arrependido. Eram pastas, era uma série de pastas que 

eu tinha, com as anotações à mão das alterações que iam sendo feitas. Pastas por instituto, 

por capítulo, e a pasta resultante do regulamento. Eu tinha todos esses estudos. 

MC - Eu queria que o senhor falasse um pouco também sobre esse concurso público que 

foi feito, e que de certa maneira é considerado uma marca, dentro da identidade... 

MV - Esse concurso, como eu disse, era a ideia básica do João Carlos Vital na 

administração. Então ele encarregou o Murilo Braga de organizar isso, e basicamente a 

ideia então era de fazer primeiramente um teste, que chamavam um teste psicotécnico, 

não sei como, hoje chamaria psicotécnico. Não sei, era um teste para ver a inteligência, e 

alguns elementos pessoais, chamava-se “o teste”. Isso aí dos Estados Unidos, dos Estados 

Unidos... 

LO - Eu vou repetir para o senhor: isso certamente o Murilo traria dos Estados Unidos. 

MV - Claro. É... 

LO - Murilo Braga traria dos Estados Unidos... 

MV - É, traria dos Estados Unidos, então, depois havia as provas. Provas básicas de 

português, de matemática, de matemática, isso de 1º grau, porque eram dois tipos. Os 

funcionários seriam... isso tinha sido estudado pelo pessoal da organização. Teria dois 

grupos: teria um grupo inicial, que chamava auxiliar, que tinha então, que faria essa prova 

básica... Todos fariam, de qualquer modo... Então, uma Segunda, um segundo grau de 

prova, que seria então, que era de secretários e contadores ou contabilistas, não me lembro 

bem, e fiscais... Então para estes seria uma segunda prova de português, já mais 

desenvolvida. Havia para o pessoal de contabilidade, havia matemática financeira, e os 

fiscais tinham também, entraria... Aí então, eu tinha uma intervenção especial. Eu pedi, 

eu também tinha, debatia... Eu não era membro da comissão, mas assistia todas as 

reuniões lá da parte do regulamento, e dava minhas ideias também. E então eu perguntei: 

“Bem, mas nós vamos admitir essas pessoas, sem que eles tenham nenhum conhecimento 
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de legislação, o que é Previdência Social, eles vão entrar assim? Bem, porque que nós 

não fazemos também uma prova de Previdência Social para estes... E os fiscais vão ter 

necessidade de também de conhecer as leis trabalhistas, porque eles vão lidar com 

emprego, com contrato, com carteiras profissionais. Então nós devíamos fazer para esses, 

os fiscais, uma prova de legislação do trabalho também”. E o Vital disse: “Mas não tem, 

não é possível, o pessoal todo, Ah! Mas não tem livros sobre isso”. E eu aí, nos meus 24 

anos, tive a audácia de dizer: “Eu escrevo um livro sobre isso!” E o Vital que gostava 

dessas bravatas disse: “Você escreve? Então eu edito... Você faz que eu edito... Você tem 

15 dias para fazer”. Porque o concurso tinha um prazo para começar. “Está bem, eu faço”. 

E aí eu, eu estava noivo da minha primeira esposa nesse período, e disse a ela: “Olha, eu 

vou sumir durante alguns dias para trabalhar nisso”. Então eu só telefonava para ela de 

noite... Quer dizer, eu trabalhava o dia todo na comissão, e à noite eu ia para casa, eu 

morava em Copacabana, e ali eu fazia então, mais ou menos das nove à meia-noite, eu 

escrevia então, eu fui escrevendo. Em uma semana eu preparei a parte de Previdência 

Social, propriamente. Com uma parte de... Eu já nesse tempo me preocupava com 

estatística e dados financeiros da Previdência. Eu fui então ao Conselho Nacional do 

Trabalho e colhi lá, era um funcionário de grande experiência que mais tarde trabalhou 

comigo. Henrique Éboli, já falecido há muitos anos. Esse conhecia muito a história das 

Caixas, esse seria excelente para dizer coisas disto. O Henrique Éboli, então ele me deu 

uma porção de elementos, a receita das caixas e dos institutos, e tal no ano tal, ano tal... 

Quantos são os segurados, quantos são os dependentes, quantas aposentadorias estão 

sendo pagas e tal. E então eu fiz um capítulo sobre isso, além da noção de Previdência 

Social, básica, associados, alguma coisa de geral, de Previdência, que eu já tirava, já tinha 

tirado das leis e regulamentos e do IAPI especialmente. Isso foi, então, em uma semana 

eu entreguei a João Carlos Vital essa parte, e ele ao tempo, o Ministério da Indústria e 

Comércio, tinha um serviço gráfico. Ele então já mandou imprimir isso. Com mais uns 

depois eu tinha a parte de legislação do Trabalho que era minha, eu já conhecia aí, pelos 

meus estudos anteriores, aí eu preparei a parte de legislação do trabalho, que é a segunda 

parte. 

LO - Quer dizer, é um volume só, não é? 

MV - É e chamei de legislação de Previdência, Noções de legislação de Previdência e do 

Trabalho. E aí eu dei tudo, eu acho que eu dei em três semanas, tudo isso. Foi uma bravata 

mesmo, de jovem de 24 anos. 

MC - Esse livro, o senhor se informou por uma literatura sobre os temas... 

MV - Nada! Não vi nada, absolutamente nada. 

MC - Só o que existia de fato... 

MV - De ninguém... Eu peguei as leis como estavam, fiz essa parte estatística e tal, colhi 

os elementos, escrevi ali... Eu não tinha tempo. Eu só trabalhava de noite, um pedacinho 

nisso e empregando a datilógrafa para passar... Eu não li teoria de espécie alguma e nem 

o livro tem teoria de espécie alguma, só acho que a única ideia propriamente que era 

teórica, um pouco teórica, era a noção que eu depois repudiei, que o que era Previdência 

e o que é assistência... Eu chamava... Bem, o conceito de Previdência estava certo, era 

prever, a palavra prever, então, Previdência eram as coisas, as medidas que previam, não 

é? A morte, a invalidez, e a cobertura disso. E a assistência eu chamava a legislação do 
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trabalho, eu chamava de assistência. Mais adiante, por isso que eu digo, isso não é 

assistência, evidentemente, assistência social é outra coisa que ainda hoje é meio confusa. 

Ainda hoje não está bem definida ainda... Mas o resto era... Então, este livro o Vital 

mandou imprimir pelo serviço gráfico do Ministério, e foi distribuído, tiraram 5.000 

exemplares. Ele me deu, acho que ele tirou 6.000. Me deu 1.000, foi meu pagamento por 

aquilo, me deu 1.000 e 5.000 foram distribuídos pelos que se inscreveram em todo o 

Brasil. E era obrigatório... Então, vários deles ainda hoje, desses luminares de Previdência 

hoje ainda dizem... É, eu estudei pelo seu livro. A primeira vez que ouvi falar em 

Previdência é no seu livro... Hélio Beltrão, Celso Barroso Leite... 

LO - José Dias Corrêa Sobrinho... 

MV - José Dias Corrêa Sobrinho. O Luiz Paranhos Veloso, não é? José Vieira, Armando 

de Oliveira Assis, que é autor... Esses todos são autores hoje. Eles dizem que tiveram a ... 

MC - A fonte está lá... 

MV - Fonte foi esse meu livrinho aí... 
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Fita 5 – Lado A 

 

 

LO - 23 de outubro de 1986, mais uma vez com a felicidade de estar com o doutor Moacyr 

Velloso Cardoso de Oliveira, e com os pesquisadores, continuam Marcos e Luiz Octávio, 

em mais uma etapa do projeto FIOCRUZ, Casa de Oswaldo Cruz, INAMPS. 

MC - Bem, doutor Moacyr, o senhor terminou a nossa sessão fazendo uma exposição 

geral do seu livro, de como é que o senhor escreveu o seu livro. Eu gostaria de me ater 

numa parte que eu não li, mas tem uma referência num outro livro de uma autora chamada 

Amélia Cohn, sobre a Previdência Social, em que ela faz uma colocação interessante. Que 

o senhor justifica a necessidade do seguro social ser obrigatório e o senhor coloca isso no 

sentido de que isso tem a ver com a índole do nosso povo. Eu gostaria de colocar isso, só 

ler essa parte do texto para o senhor responder. Diz assim: “Que o segurado, o seguro 

seria obrigatório, que é verdadeiramente o único eficaz, pelo menos para a índole do nosso 

povo, e a única forma de manter a estabilidade das instituições de Previdência Social. E 

de vencer o espírito de despreocupação e imprevidência do nosso povo...” Eu gostaria 

que o senhor falasse um pouco sobre essa questão da relação entre seguro social 

obrigatório e índole do nosso povo. 

MV - Bem, isso aí foi escrito naturalmente há quase 50 anos, mas a ideia é a mesma. 

Talvez eu não dissesse hoje que a índole do nosso povo, é a índole de todos os povos, 

porque é a questão da imprevidência. Com pouca, talvez com poucas exceções, certos 

povos, mas que tem uma tradição maior assim, de preocupação com as coisas, com a 

previsão do futuro. Que pelo menos o povo latino-americano sobretudo ibero-americano, 
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como nós descendemos. Hoje falam muito o ibero-americano, que é o grupo, a península 

ibérica, quer dizer, o espanhol e o português, e o brasileiro e os demais povos da mesma 

origem. Porque realmente a gente vê essa imprevisão nas coisas mais simples. Agora 

mesmo eu estava vendo, ontem eu estava vendo umas pequenas considerações sobre umas 

questões desse sistema de Passaporte Brasil que fizeram agora para fomentar o turismo. 

O apresentador disse que alguém da Embratur dizia: “Não, o brasileiro de modo geral 

nunca planeja as suas férias, então é preciso apelar para que se planejasse, para que 

houvesse os hotéis disponíveis, não sobrecarrega tudo em julho e em dezembro e janeiro 

e tal”. E isso corresponde exatamente, a meu ver, a esta imprevisão que é índole do 

brasileiro, evidentemente, mas é de modo geral do latino-americano, e não sei bem se 

talvez de outros povos. A gente vê, diferentemente, por exemplo, no povo americano ou 

inglês, a gente sente por convocações, por exemplo, de congressos. Fazem com um ano, 

um ano e meio, dois, às vezes de antecedência estão convocando um congresso que vai 

se realizar, e tal assim, assim. E as pessoas normalmente já preveem aquilo, já incluem 

em seus orçamentos, já fazem a previsão da sua viagem. E são exemplos assim práticos 

disto. A mesma coisa, evidentemente, se verifica nas nossas vidas. Geralmente, se fosse 

facultativo, bom, ia se deixando para depois. Como se diz: “Eu vou morrer agora, eu não 

vou ficar doente, quando eu ficar doente eu trato disso”. Então a Previdência Social 

obrigatória é exatamente para prever, neste meu livro eu ontem citei, o pouco de doutrina 

que eu escrevi, mais intuitiva do que de estudo. Era isso, de que é para prever eventos que 

vão acontecer algum dia. A morte, por exemplo, significa, esse para todo mundo se 

verificava, e outros que podem ou não acontecer, mas que a gente precisa estar preparado 

para sua cobertura. A doença, o mais comum, invalidez e outros que atualmente se cobre 

também, a natalidade, a própria nupcialidade. Então são, é preciso que seja obrigatório, o 

Estado, para que não haja, que quando se verificar o evento, a pessoa não esteja 

descoberta; ele então prevê obrigatoriamente, faz a pessoa prever isso obrigatoriamente, 

cobrando a contribuição. No meu outro livro, posterior, de ... 

MC - 1961? 

MV - De 1961, 20 e tantos anos após, eu já desenvolvo mais isso, aí já na doutrina mesmo, 

da doutrina, da previsão feita de acordo com as tábuas bioestatísticas, como esses 

acontecimentos se verificam e não especificamente na vida de cada um, mas no conjunto 

das pessoas, já citei isso ontem. Vamos dizer, geralmente pega um grupo de cem pessoas, 

já hoje se pode calcular em base de um milhão de pessoas, pelas tábuas, para a experiência 

brasileira, pode-se calcular que os acontecimentos, quer dizer, que a morte se verifica, 

vamos dizer, num grupo de um milhão, a tantos vão morrer até um ano, que é a chamada 

mortalidade infantil, outros dois anos, três anos, outros vinte anos, outros duraram tantos, 

mais ou menos, é previsível isso. Mas então, com base nisso, pode-se perfeitamente 

tomar, para que se possa ter exatamente uma cobertura que se possa prever o custeio 

disso, é preciso que seja obrigatório, que facultativo fica sujeito à vontade de cada um, 

que normalmente vai sendo sempre protelada conforme a necessidade, sobretudo para 

quem tem o seu salário mais limitado. Então: “Eu não tenho salário para isso. Eu não 

cubro isso”. Vai atendendo às necessidades mais imediatas e vai deixando as necessidades 

futuras. Esse é que é o sentido dessa palavra. 

MC - Um outro aspecto que o senhor levantou ontem e que eu gostaria que o senhor 

desenvolvesse um pouco, é que o senhor disse em relação ao seu livro, que o senhor faz 

uma separação entre previdência e assistência. Isso me lembra um pouco a literatura que 

existe sobre o tema, que parece que só nos anos [19]30 há essa separação, entre o que 
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seria previdência e o que seria assistência, já que nas Caixas essas duas coisas estavam 

juntas, não? 

MV - Não, a meu ver as Caixas já nasceram de também, embora não tivessem tido um 

estudo técnico anterior, atuarial, mas elas eram Caixas de Previdência Social, não tinham 

assistência misturada. A assistência mais recentemente é que se está realmente 

procurando definir mais. O Ministério foi criado em 1974, o Ministério da Previdência e 

Assistência, e separando praticamente as entidades em dois grupos: entidades de 

Previdência Social e as entidades de assistência social. Entidades de Previdência é o 

conjunto, quer dizer, aqueles que foram a divisão do INPS anterior, que era um só e foi 

dividido em INPS propriamente, e IAPAS, não é? E as... 

LO - Um instante, o senhor falou INPS, INAMPS e IAPAS? 

MV - É, e IAPAS, e as três, e as assistenciais, as duas fundações, Fundação, Legião 

Brasileira de Assistência, e a Fundação Nacional do Bem-Estar do Menor, a LBA e a 

FUNABEM. Agora, ao tempo, como eu lhe disse, eu dava um conceito a meu ver, 

equivocado de assistência. Eu chamava assistência à legislação do trabalho, como 

assistencial, e não é, absolutamente. A legislação do trabalho é uma proteção ao 

trabalhador no seu trabalho. Isto é, em meu livro de 1961 eu já desenvolvo isso mais 

seguramente, quer dizer, a Previdência é nos eventos previsíveis da vida de cada um. Eu 

dou um conceito de Previdência também nesse sentido que é entidade ou as entidades, no 

caso, criadas pelo Estado para atender aos riscos, aos eventos previsíveis da vida de cada 

um. Esses que eu citei, sobretudo a doença, invalidez, a morte e a velhice, não é? Agora, 

então, cobertos por meio de um sistema econômico, que é o seguro social, que é 

obrigatório, não é? Para ser social ele é obrigatório. Então do qual participam as partes, 

em maior ou menor escala: Estado, os trabalhadores e as empresas, mais ou menos a ideia 

que eu dei então de Previdência. Agora, assistência, mais recentemente está se 

conceituando como aquelas medidas que são destinadas à cobertura de alguns eventos 

sociais, mas que não constituem riscos cobertos pela Previdência Social e que são 

geralmente... e que não são, diversamente da Previdência Social, eles não são contínuos. 

Exatamente descontínuos, então você pode ver a diferença, por exemplo, entre o risco 

social, a velhice. Verificada a velhice, com uma idade pré-determinada, que é variável 

entre vários países, no Brasil é 60 anos para as mulheres e 65 para os homens, 

implementada essa condição, provada a idade, a Previdência é devedora disso, a qualquer 

custo, quer dizer, ela não pode deixar de pagar o que está previsto na lei, quanto à 

aposentadoria por velhice, no custo, no valor pré-determinado. A mesma coisa é a doença, 

a invalidez, a morte... aos dependentes. Agora, assistência pode é... as pessoas podem não 

ser cobertas imediatamente por um seguro desse, por um seguro social, mas mesmo 

cobertas por um seguro, podem ser, por condições especiais dela, de composição de 

família, pode não ser suficiente aquilo. Então o Estado, ou organizações particulares dão 

uma ajuda. Uma ajuda pode ser em roupas ou em bens, ou ajuda financeira. Então, 

enquanto a pessoa precisar, e se a pessoa precisar, é diferente. Na Previdência não se 

cogita, pelo menos no sistema brasileiro. Em certos sistemas se cogita do estado de 

necessidade, aqui não se cogita. Pode ser uma pessoa riquíssima, mas se é seguro pela 

Previdência Social, é empregado, é um executivo de que ganhe muito, mas se ficou com 

65 anos de idade, tem direito àquilo, quer precise quer não. Agora, a assistência social só 

é dada se ele precisar realmente, e isso é uma diferença essencial. Atualmente eu faria 

essa regra, naquele tempo eu realmente fiz esse equívoco, embora tendo a ideia da 
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Previdência, mas não tinha ainda do que fosse assistência nesse sentido, que, aliás isso 

havia muita confusão, hoje é que está mais caracterizado nesse sentido. 

MC - O senhor, voltando à questão do seguro obrigatório, o senhor, o senhor acha que 

existe alguma ligação entre a Previdência ser uma contribuição obrigatória e a nível dos 

sindicatos também, existir uma contribuição sindical. O senhor acha que está dentro do 

mesmo espírito a Previdência ser obrigatória e também pagar obrigatoriamente? 

MV - Não, aí são coisas diferentes. A questão sindical é uma questão de associação. A 

associação é um direito, aliás ela é considerada um direito natural das pessoas, ou que 

exercem a mesma profissão, ou que tenham atividades semelhantes, ou querem se juntar, 

querem se reunir para efeitos diversos, culturais, não é? Recreativos, ou então, no caso 

você citou, o sindicato é o órgão que reúne os participantes de uma mesma categoria 

profissional, ou de várias categorias profissionais, se for o caso, para defesa dos seus 

interesses. Então a pessoa ... Agora, aqui no Brasil, aliás, não sei se em outro país do 

mundo existe atualmente, isso é de origem da Itália fascista, estabeleceu-se esta 

contribuição sindical obrigatória que chamava até, anteriormente se chamava imposto 

sindical. Uma lei, um decreto-lei posterior, do qual eu, aliás, colaborei, passou a se 

chamar de contribuição sindical. É muito discutido isso, muitos autores de Direito do 

Trabalho, sobretudo Evaristo de Moraes Filho, por exemplo, o próprio Arnaldo 

Sussekind, eles refutam isso. Não deveria ter, o sindicato é livre e deve ter a sua 

contribuição livre também. De modo que não há nenhuma vinculação ao fato de um ser 

obrigatório. A única coisa que pode se pensar é que para a contribuição sindical foi criada 

para dar base econômica ao sindicato, mas a ideia que essa era uma associação e ela deve 

ser custeada livremente. Então deve ser o número suficiente de associados para que 

custeie. A Previdência é diferente. A Previdência é para a cobertura de riscos 

determinados, o que é completamente diferente. A situação é diferente. 

MC - Eu queria saber do senhor o seguinte: se o senhor entende que o espírito de 

organização, talvez mais o espírito da Previdência Social nos anos [19]30, de certa 

maneira é possível fazer uma comparação com a origem da Previdência Social na 

Alemanha? O senhor acha que tem alguma relação? O senhor acha que tem alguma 

relação entre a previdência nos anos [19]30, a sua organização, as preocupações que 

norteavam aqueles que estavam organizando os institutos, com a Alemanha 

bismarckeana? 

MV - Sim, claro. 

MC - O senhor acha que tem? 

MV - Sim, claro, hoje é que tem menos. Ao tempo, a Previdência Social, o que se chama 

Previdência Social, é exatamente o espírito, como você chamou, da Alemanha 

bismarckeana. Ela foi, a Previdência Social, a origem básica dela, o caráter obrigatório 

que já havia facultativo anteriormente. A Áustria, por exemplo, tinha, alguns outros países 

europeus tinham em caráter facultativo, sistemas já mais ou menos nas bases da 

Previdência Social. Agora, torná-lo obrigatório, com a cobertura de riscos determinados, 

que se estenderam pouco a pouco da Alemanha para toda a Europa, é o típico de 

Previdência Social. Hoje, por exemplo, já está, vocês já devem ter ouvido falar bastante 

o nome, chama-se seguridade social. Seguridade Social é uma evolução da ideia da 

Previdência Social, que não é mais limitada a certos riscos, quer dizer, é extensiva a 
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determinada classe, é extensiva a toda a população, ou a quase toda a população, e que 

dava cobertura como o Plano Beveridge dizia, do berço ao túmulo. Então várias, e aí 

entram também, já entra na parte que se poderia chamar de assistência social, mas que 

pode ser compreendida na Previdência, que é os chamados serviços sociais. Então, 

atualmente se considera Seguridade Social, é o seguro social, mais os serviços sociais... 

LO - Doutor Velloso, o senhor tomou conhecimento na época do Plano Coutinho, surgido 

dentro do Ministério da Justiça e Negócios Interiores, que era talvez um plano de 

Seguridade Social? 

MV - Sim. No meu livro de 1961 eu cito este Plano Coutinho, cujo conhecimento eu tive 

pelo intermédio de um pequeno folheto publicado pelo médico, agora eu estou, eu sei 

bem o nome dele, foi meu funcionário, como médico... 

LO - É o folheto comparativo com o Relatório Beveridge, não é?  

MV - Não, comparativo não. O Beveridge foi depois, não é da época, mas ele refere-se a 

ele. Talvez seja mais ou menos da mesma, daquela época, mas eles faziam referência ao 

Plano Coutinho, que foi apenas um plano, nunca teve maior...  nem viabilidade de 

execução, foi apresentado. Mas era realmente um plano já mais... bastante no rumo da 

Seguridade Social. E nós tivemos contemporaneamente ao Plano Beveridge, antes dele 

ser posto em execução, ele já existia, nós tivemos em 1945, proposto pelo João Carlos 

Vital o Instituto de Serviços Sociais do Brasil, que era um verdadeiro plano de Seguridade 

Social, erroneamente chamado até de serviços sociais, seria Seguridade Social. 

MC - É, eu até gostaria de explorar isto mais adiante, esta questão entre seguro social e 

Seguridade Social, e esta passagem, como se dá esta passagem entre uma visão e outra...? 

MV - É, isto é uma revolução longa, e no meu livro, em vários trabalhos meus eu exponho 

esta, inclusive os princípios estritamente previdencial e os princípios de Seguridade 

Social. Mas isso é uma dissertação longa, isto já é muita coisa. Se quiser podemos tocar 

nisso... 

MC - Vamos explorar isso sim... 

MV - Isso é doutrina já. Em todo caso é uma parte histórica também, mostra a passagem 

desse conceito de Previdência Social, que é universal, no caso, não é só brasileiro, para o 

de Seguridade Social, como se pode mostrar como ele penetrou aqui no Brasil pouco a 

pouco também. Nós temos já um plano de Seguridade Social. O Plano nosso é de 

Seguridade Social. Não é mais no sentido histórico, tradicional, de Previdência Social. 

Está entrando cada vez mais esta expressão, que a alguns pareceu que era um 

espanholismo. Não tem nada de espanholismo, Seguridade Social é uma expressão, 

seguridade é expressão castiça, que a gente vai encontrar já nos dicionários de 1.700 e 

pouco, e todos os dicionários atuais, inclusive da Academia Brasileira de Letras, o 

Orlando e tal, todos citam seguridade, a palavra seguridade, como mais ou menos um 

sinônimo de segurança. Mas é mais no sentido de segurança integral, não sabe? A 

segurança mais na parte material. É mais ou menos nesse sentido. E, atualmente já se vê 

falar muito disso, eu vejo com muita satisfação, inclusive alguns colegas que refutavam 

este termo, o Celso Barroso Leite, por exemplo, que de começo repudiava o termo, ele 

hoje já usa bastante este termo nos livros dele, e o projeto de constituição da Comissão 



 

72 

 

Afonso Arinos, já consagra, já redige o artigo relativo ao que seria Previdência Social, 

redige com o termo de Seguridade Social. 

LO - Doutor Velloso, eu queria saber em que momento o senhor toma contato com este 

plano que eu estava me referindo, o Plano de Caixa Geral do Estado, o Plano Coutinho 

do Ministério da Justiça? 

MV - O Plano Coutinho? Eu tomei, mais ou menos, quando estava no, quer dizer, eu 

tomei conhecimento indireto. Eu não conheço o plano diretamente. Conheço ele citado e 

explicado pelo... agora estou procurando me lembrar do nome. 

MC - O médico? 

MV - O médico. Eu tenho este folheto aí até...  

MC - O senhor com o tempo vai se lembrar. 

MV - Ali por volta de, quando eu era diretor da Previdência Social, por volta, então deve 

ser mais ou menos 1940 e... Eu acho que ele publicou este folheto e publicou um trabalho 

sobre serviço público, uma coisa assim, e fez uma separata. E ele me ofereceu esta 

separata. Então eu, aí é que eu tive conhecimento. Realmente eu não tive... Eu tenho 

conhecimento indireto, por ele.  

LO - É, porque o plano é de 1931, não é? O Plano Coutinho é de 1931? 

MV - É, por volta de 1931, 1932, eu não tenho bem ideia de coisa... Mas eu cito ele neste 

meu trabalho, neste meu livro, na parte histórica, de 1961. 

LO - É, agora eu queria saber o seguinte, quer dizer, efetivamente ele não entrou nas 

discussões, dos anos [19]30, do IAPI? Nada disso, não é? 

MV - Não, não. A ideia era uma ideia avançadíssima para o tempo, mas não ficou, pelo 

menos, pela própria exposição desse autor ficou apenas no papel. Nem chegou a ter curso. 

Curso Legislativo, por exemplo, não chegou a ter curso no Legislativo. 

MC - Doutor Moacyr, eu queria retomar algumas questões na nossa entrevista de ontem, 

e uma delas é a seguinte: na comissão organizadora do IAPI, o senhor disse que participou 

também um representante classista, dois representantes classistas, tanto dos empresários, 

como dos trabalhadores. O senhor se lembra da atuação do representante da classe 

trabalhadora dentro da comissão? Em termos de algumas ideias, algumas ponderações? 

MV - Olha, eu tenho a minha... eu não me lembro especificamente, mas me lembro que 

ele frequentou todas as reuniões, participava dos debates. Agora, eu já me referi a ele, ele 

era mais moderado. As atitudes mais atuantes, digamos assim, era do representante das 

empresas, que era aliás um homem com um preparo muito grande, geral, não era um 

jurista, mas tinha bastante conhecimentos de leis, atuava... Ele era um verdadeiro 

representante de empresa. A mentalidade dele era de empresa, e defendia a empresa. 

MC - Mario Leão Ludolf? 
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MV - É. Mario Ludolf. E até hoje, ele é vivo ainda. 

MC - Uma outra questão que eu gostaria de perguntar ao senhor é a seguinte: a que o 

senhor atribui que o IAPI tenha sido o último instituto a ser constituído? Por quê? Por que 

razão? 

MV - Eu acredito que tenha sido talvez por falta de organização sindical geral. Vocês 

mesmo acentuaram que era uma categoria muito diferenciada. De modo que não havia 

assim muita homogeneidade, como os bancários, como os marítimos. Só os comerciários, 

que tradicionalmente atuavam muito, não é? Através de associações comerciais. O 

Sindicatos de Industriários são mais recentes. Eles se organizaram realmente, a 

organização era bem mais... foi bem mais recente. Acredito que então, a força de pressão 

democrática, legítima... Eu acho que era menor. Quando os outros já estavam 

organizados, eles também se organizaram. Talvez, é possível que na particular, aquela 

representação classista do Congresso tivesse influenciado nisso...  

Fita 5 - Lado B 

MC - É, o senhor gostaria de desenvolver mais ou ....? 

MV - Não, era mais ou menos isso que eu tinha a dizer. 

MC - Uma outra questão que chama a atenção de qualquer estudioso sobre Previdência 

Social, é que realmente a organização do IAPI é bem diferente da organização dos outros 

institutos. Nós temos uma comissão que é organizada em 1937, que demora dois anos 

numa série de estudos. 

MV - Não, ela demorou menos de um ano. 

MC - Nos seus estudos? 

MV - A comissão foi de 1937, instalou-se em 4 de março de 1937, e o IAPI foi instalado 

a 2 de janeiro de 1938. Ela aí já cessou a sua participação.  

MC - Então foi no início de 1938 que o IAPI começou a entrar em... 

MV - Já em execução, já se instalou, em funcionamento... O regulamento previa que era 

2 de janeiro. Não pôs primeiro de janeiro porque era feriado, pôs 2 de janeiro. Em 2 de 

janeiro ele começou já a atuar plenamente, de acordo com o previsto na lei. 

MC - O senhor acredita que toda essa organização, essa racionalidade que permeou as 

preocupações dos técnicos, encabeçados pelo João Carlos Vital, tinha a ver com algum 

tipo de controle, de preocupação por parte de Getúlio Vargas, naquele momento, já que 

acompanhava um processo industrializante do país. Quer dizer, a partir principalmente 

do Estado Novo há uma política clara de industrialização. Será que o senhor acha que 

essa organização dos industriários seria a menina dos olhos do Getúlio Vargas? Já que 

era um setor que naquele momento estava se expandindo? 

MV - É, não. Eu não creio nisso, assim nesse ponto, que fosse alguma preocupação 

especial já vinculada à industrialização do país. Era uma consequência natural da 
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cobertura que estava fazendo para todas as classes. Se tinha coberto marítimos, bancários, 

comerciários, os ferroviários já havia, detrás as empresas de luz, gás e telefone. Os 

aeroviários mais recentemente, as empresas de mineração. Não havia nenhuma razão, 

porque não se cobria também a grande, a maior categoria que era a dos industriários. De 

modo que é uma consequência normal, acho que. Dentro, se fosse pensamento de Getúlio, 

acredito que sim, quer dizer, não como uma preocupação específica com esta vinculação 

dos industriários, com as indústrias. Porque naturalmente ele, realmente, deve-se a 

Getúlio Vargas evidentemente, o grande surto da nossa legislação trabalhista e 

previdenciária. Ele teve lá seus defeitos políticos, seus erros políticos, mas evidentemente 

do ponto de vista... a visão de estadista e a visão social que ele tinha é incontestável e o 

Brasil deve tudo isso que tem, principalmente, até uma certa... Há quem atribua 

precipitação até, mas essa evolução rápida do nosso trabalhismo previdenciário deve-se 

à atuação dele, ao desejo dele de fazer isto. É incontestável. 

MC - Eu estou fazendo esta pergunta ao senhor, por essa questão mesmo de o Instituto 

ter sido um instituto que houve um estudo para que ele entrasse em funcionamento, houve 

um censo, houve uma série de... houve uma certa preocupação de uma racionalidade no 

funcionamento deste instituto, não é? Até que ponto, por isso mesmo que... 

MV - É, isto se deve às circunstâncias especiais, e eu creio... Não sei até que ponto, posso 

admitir a influência do João Carlos Vital na elaboração da lei, e naturalmente os seus 

colaboradores. Acredito que como lhe disse, é uma questão que é preciso pesquisar mais, 

me parece que Plínio Cantanhede e alguns que funcionaram... o desejo de fazer uma coisa 

vendo os erros que já se cometiam politicamente da admissão de pessoas indistintamente, 

sem grande preparo, apenas por critérios políticos. Então, os erros da própria organização 

atribulada, o que levou os idealizadores da lei, e acredito que houve influência de João 

Carlos Vital, de que se fizesse de uma forma correta, organizada, metodizada, que 

abrangia desde uma prévia apreciação, uma prévia apreciação não, uma prévia apuração 

de a quem ele se dirigia, a quem se dirigia este instituto, um levantamento destes, tanto 

das empresas como dos segurados, a realização de uma avaliação atuarial séria, para saber 

o que é que se poderia fazer, não... Porque muitas das caixas foram criadas empiricamente 

sem absolutamente cuidar disso. O Instituto dos Marítimos também. Os bancários já 

tiveram uma certa preocupação disso; os comerciários mais ou menos. Mas então, é a 

preocupação de fazer isso tecnicamente. Estudar e dar uma base, que realmente deu ao 

IAPI, e isso ainda se reflete na Previdência Social hoje, bases técnicas, econômicas, 

financeiras e administrativas, sérias. E então este desejo depois, a seleção por concurso 

também, isto também era diferente, e uma organização prévia, também, nesse ponto. Isso 

é o que se deve, quer dizer, é uma influência de pessoas, aceita evidentemente por Getúlio 

Vargas, que ele naturalmente, não tinha com os outros institutos, não houve talvez quem 

expusesse a ele a necessidade de se fazer isso, pessoas talvez em quem ele confiasse. 

Então foi isso que a meu ver foram as bases para que essa organização se fizesse assim, 

previamente com ótimos resultados, e Oxalá que tudo se fizesse aqui no Brasil assim, que 

se tivesse feito assim também. 

MC - É, mas já que o senhor tocou no assunto, em relação ao concurso público, o senhor 

se lembra o número de pessoas que fizeram este concurso? 

MV - Olha, eu tenho ideia de 5.000. 

MC - 5.000 pessoas... 
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MV - Em todo o Brasil. Pelo menos foi, é o que se dizia à época. Eu não sei, porque como 

disse, eu tinha a parte jurídica, participava da comissão, mas não tinha a parte de 

organização. Mas eu me lembro que falava-se de um concurso que abrangeu 5.000 

pessoas, que ao tempo era muita coisa. Hoje vemos aí concursos de 10.000 e 20.000 

pessoas, mas a população hoje é realmente três ou quatro ou cinco vezes maior do que 

aquela, de modo que é diferente, mas foi mais ou menos isso. É interessante se citar, já 

que você tocou nesse assunto, que é um dos aspectos muito importante da comissão, a 

comissão fez a previsão de organizar sob a inspiração e o comando de João Carlos Vital, 

com a organização de Murilo Braga. Então, as provas foram todas, foram estabelecidos 

programas prévios para cada matéria, incluindo como disse, a Previdência Social e a 

legislação do trabalho, abertas as inscrições em todo o Brasil, todos os estados, já aí 

aproveitando a organização do censo dos industriários, foi feita a mesma coisa para os 

concursos, com o ... Então, ali com os inscritos, então foi encerrada a inscrição, foram 

preparadas as provas. As provas foram preparadas centralizadamente. Foram, as provas 

foram preparadas no Rio de Janeiro, impressas no Rio de Janeiro, sob absoluto sigilo e 

vigilância. Preparadas, separadas em pacotes lacrados que foram mandados por via aérea, 

principalmente o Correio Nacional, que era a principal ligação ao tempo, o Correio Aéreo 

Nacional. Então estas provas eram mandadas a cada estado, as provas foram realizadas 

nas capitais dos estados, entregues a uma comissão previamente designada, pessoas 

escolhidas, pessoas de confiança, sob absoluto sigilo, e abertas... Então cada prova, por 

exemplo, de português era para primeira entrância, como se chamava, era primeira 

entrância e segunda entrância. A primeira entrância começou como eu disse, por um teste, 

que era um teste psicológico. Isso aí era marcado dia tal, em todo o Brasil, o mesmo dia 

e a mesma hora. Então, previamente, uns dias antes, era distribuído em envelopes lacrados 

que só poderiam ser abertos no momento, à vista dos candidatos, entregue li, na hora. 

Naturalmente, fechando-se a entrada, já a uma determinada hora. Ninguém poderia entrar 

depois que as provas já tivessem sido entregues, não é? Isso então realizado em todo o 

Brasil, toda elas em dias iguais, com certo intervalo, e na mesma hora em todo o Brasil, 

por essa forma. De primeira entrância depois os que passaram nessa primeira entrância 

que quisessem, os que quisessem ficar, ficavam aí, eram aqueles habilitados na segunda 

entrância poderiam, na primeira entrância poderiam fazer na segunda entrância, como 

disse, era secretário, contabilista e fiscal. Então, por livre escolha, não é, por livre eleição 

de cada um. Provas especiais então, pelo mesmo sistema, em todo o Brasil. Foi mais ou 

menos acho que entre julho, acredito que julho e setembro, agosto, setembro mais ou 

menos, de 1937. Houve um único caso de violação, quer dizer, suspeita de violação desse 

segredo, em Recife, por má influência política. Tentaram fazer... Essa prova foi anulada 

e foi realizada uma nova totalmente diferente.  

LO - O concurso foi em todas as capitais do país? 

MV - Todas as capitais do país. Então isto se fez assim, tanto os redatores da prova se 

obrigavam segredo absoluto, eu participei da redação das provas de Previdência, porque 

tinha proposto o programa e tudo, então eu... e eu não fiz este concurso, esse aí eu não fiz 

não.  

MC - Mas a prova estava muito difícil? O senhor castigou na prova? 

MV - Bem, a prova eram provas acessíveis, aí baseadas, no caso, o meu livro tinha sido 

distribuído a todos. Era baseado naquilo que estava ali. Quem tivesse estudado pelo livro 

poderia prever que faria a prova, digamos, relativamente fácil, era só saber... 
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MC - Mas o senhor disse que não fez a prova? 

MV - Não, eu não, eu era examinador, não podia fazer a prova. 

MC - Eu estou mexendo com o senhor. 

MV - Pois é... 

MC - Porque tem aqueles professores que dizem: “Fiz uma prova que nem eu não 

consegui fazer”... 

MV - Não, não. E depois cada examinador fazia o seu gabarito, como hoje... Aliás, a 

origem desse tipo atual de concurso é dessas provas, desse concurso. 

LO - Com perguntas de múltipla escolha? 

MV - Alguma coisa sim, alguns de múltipla escolha, mas outras, quer dizer, variadas 

formas, mas era bastante objetiva, eram coisas objetivas. Português mesmo, eu não me 

lembro se houve alguma redação. Provavelmente havia... português havia alguma 

redação, pequena, principalmente a segunda entrância, para secretário, é possível que já 

tivesse a redação de um ofício, um memorando, deve ter tido. Agora, a de Previdência, 

Matemática, eram assim provas bastante objetivas e de vários tipos, não só a livre escolha, 

para completar claros, para acrescentar palavras, ou alguma outra ideia, mas sempre num 

caráter bastante objetivo. Tanto que havia o gabarito que se fazia e então a correção se 

fazia de acordo com esse gabarito. Como ainda não tinha computador para se fazer a 

correção (risos) por computador... Felizmente, que não é a melhor forma de se fazer isso... 

MC - Na época, o senhor se lembra se o concurso do IAPI teve muito impacto, foi um 

concurso muito falado, se havia muita repercussão na imprensa? 

MV - Bem, isso eu não me lembro exatamente... de imprensa eu não sei, mas eu sei é que 

foi realmente, eu costumo dizer que o concurso pegou a nata da mocidade acadêmica e 

recém-formada daquele tempo e por isso é que selecionou realmente pessoas de valor 

intelectual, que se projetaram mais tarde. 

MC - Acompanhando essa afirmação que o senhor fez agora, qual era a origem social 

dessas pessoas que fizeram o concurso? 

MV - Geralmente eram acadêmicos... Ou acadêmicos, ou recém-formados. Não todos, 

alguns eram pessoas, já tinham experiência, eram mais idosos, mas de modo geral, o 

grupo que fez, era um pessoal entre 18 e 25 anos mais ou menos, e... mais ou menos... 

Alguns mais... me lembro de colegas que trabalharam mais, que eram mais idosos, mas 

de um modo geral era esse grupo da mocidade. 

MC - Sempre se coloca muito na literatura sobre a Previdência, a questão do grupo do 

IAPI. Um certo espírito de corpo que existe, entre aqueles que trabalharam dentro do 

IAPI. Quais são assim os determinantes, as explicações que o senhor teria para 

constituição desse espírito de corpo? O senhor concorda com esta afirmação? 
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MV - Bem, espírito de corpo é até certo ponto relativo, mas é claro que sim, são os 

chamados “inapiários”, não é? Inapiários de Instituto de Previdência, mas são os 

inapiários. E então, isso foi devido a que? Uma seleção rigorosa e feita mais ou menos 

homogeneamente, não é? Porque para fazer aquela prova não podia ser uma pessoa que 

não tivesse um certo preparo. O meu livrinho mesmo, para absorver aquele livrinho, 

precisava ter uma certa cultura. No mínimo o curso ginasial completo, ao tempo... 

Ginasial ao tempo era o curso secundário todo, que depois se dividiu em ginásio, colégio, 

essas coisas e tal, científico, mas era um curso de cinco anos, não é?... Depois, de 

preferência um curso superior. Portanto isso já dava uma certa homogeneidade. Depois a 

confiança no resultado do concurso. Que o concurso seria respeitado, como foi 

realmente... Depois a continuidade assegurada por Plínio Cantanhede como presidente do 

sistema de mérito... Basta dizer, não sei se vocês sabem disso, Hélio Beltrão, que foi o 

primeiro colocado nesse concurso em... Nesse 5.000, foi o que tirou o primeiro lugar, 

especificamente na área de secretário, que ele preferiu, não é? Mas de modo geral, ele foi 

considerado o primeiro do Brasil, no concurso... Hélio Beltrão, unicamente por esse 

motivo, foi escolhido pelo Plínio Cantanhede como chefe do gabinete dele, que era uma 

função bastante importante dentro do Instituto... Chefe de Gabinete, de absoluta confiança 

do presidente. Há um feito até que é interessante politicamente, da gente citar, que eu 

ouvi da boca de João Carlos Vital, que o Getúlio Vargas quando estava instalado no 

Instituto e foi escolhido o Hélio Beltrão para chefe do gabinete, o Getúlio chamou o João 

Carlos Vital, ele tinha uma confiança muito grande, um relacionamento direto com ele, 

passava por cima do Ministro, e tal, que isso era muito da forma de administrar do Getúlio, 

e chamou o João Carlos Vital e disse... Então ele disse até na forma gaúcha, “Tu nomeaste 

para o IAPI, como chefe de gabinete um meu adversário político, o filho de um meu 

adversário político?... “Não... João Carlos Vital já estava percebendo que... (risos)... E 

disse: “Não, absolutamente, nomeei não, o filho de seu adversário, não... ” Mas Hélio 

Beltrão é filho do Heitor Beltrão, que era ao tempo era um político carioca, de oposição... 

Ele era, mais tarde fez parte da UDN, essas coisas todas, e o Hélio também. Mas ele disse: 

“Não, absolutamente, não... Não nomeei nenhum adversário político seu”. “Mas ele não 

é filho do Hélio Beltrão, quer dizer, do Heitor Beltrão?” “Não senhor, ele foi nomeado 

porque era o primeiro colocado no concurso, independente de qualquer coisa.” (risos) 

“Está bem...”, ele concordou com a coisa. Então, isto é um fato, há outros fatos... Todas 

as chefias, tudo isso foi escolhido por mérito... Durante vários anos a promoção se fazia 

exclusivamente por mérito. Aliás, o próprio regulamento, na parte de pessoal já previa 

promoções exclusivamente por mérito, não havia nem antiguidade... De modo que isso aí 

formou então uma base que os funcionários sabiam que por mérito deles é que eles seriam 

aproveitados e que trabalhariam. A equipe trabalhava com um entusiasmo muito grande 

e durante muitos anos foi assim. Mais tarde houve influências políticas também, 

infelizmente, mas este grupo sustentou aquilo, e é por isso que são chamados os 

“cardeais” do IAPI, porque é um grupo que... quando havia futuramente, algum político 

que entrava, eles se fechavam numa resistência passiva, não deixavam que se fizesse 

coisas que fossem ferir a dignidade pessoal, ou fosse distorcer os princípios de seguro. E 

eram respeitados... 

LO - O senhor está lembrado de algum momento especial em que isto tenha ocorrido? 

MV - Bem, infelizmente houve, o DASP em 1943, estabeleceu, isto já começou a solapar 

um pouco a essa organização, isto em 1943... Começou, estabeleceu um decreto, houve 

um decreto-lei, estabelecido pelo DASP, que igualava o sistema de promoção... Isto já 

começou a destruir um pouco esta parte. Mas assim mesmo, o IAPI procurou o quanto 
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possível manter o seu sistema de mérito. Agora, por outro lado, mais tarde no fim da 

década de [19]50, 1950, 1951, sobretudo 1951, aliás, no segundo período de Getúlio 

mudou, estava muito diferente, apresentava sinais de decadência já na segunda coisa... A 

meu ver, um grave erro dele ter aceito aquela eleição dele, que culminou naquela 

tristíssima, no tristíssimo suicídio dele. Mas ele mesmo nesse período, entraram pessoas 

de PTB, de partido e tal, assim partidariamente. Mas estes mesmos funcionários não se 

fechavam, mas ficavam numa atitude que só argumentavam e davam cumprimento ao que 

era legalmente admissível, com uma centralização muito... E não houve praticamente, só 

mais tarde é que houve admissões sem concurso no período, principalmente no governo 

Juscelino Kubitschek, ali houve, mas a base era tão forte que aguentava todas essas, e 

digamos, absorvia essas distorções... 

MC - O senhor acha que o concurso público e o sistema de ascensão dentro do instituto, 

por mérito, eram dois elementos fundamentais para a criação dessa identidade? 

MV - Fundamentais... 

MC - O senhor teria mais alguma, algum? 

MV - Não... A prévia organização, a prévia organização, que articulou linhas bem mais 

metódicas e sistemas de atuação, mais, quer dizer, mais efetivos, mais eficientes... Depois, 

como eu disse, a certa cultura geral que estes funcionários tinham, e eu digo muito, sem 

nenhuma, quer dizer, com muita liberdade, porque eu não fazia parte, eu não fiz parte do 

grupo selecionado por concurso... Eu como já assinalei, eu fui, a minha seleção foi por 

prova de habilitação, eu posso contar a vocês como foi, se interessar... (risos) Mas foi a 

nata, a nata da mocidade intelectual do tempo, que entrou para o IAPI... 

MC - Só para acrescentar um pouco mais e ver se o senhor concorda. O senhor acha que 

a idade dos concursados influi alguma coisa?... 

MV - Acho que sim, também... Plínio Cantanhede tinha 28 anos quando foi presidente do 

Instituto... eu tinha 24... Eu, na minha parte, eu comecei com 24 anos, e já com 25, 26 

anos, eu tinha grandes responsabilidades lá... Eu fui procurador, fui assistente do 

procurador-geral, que era apenas cinco anos mais velho do que eu... Eu era um pouco 

mais velho do que eles, coisa de dois, três anos ou quatro anos, porque eu me formei um 

pouco antes. E este grupo todo, o Plínio Cantanhede também tinha uns quatro, cinco anos 

acima de nós... O Vital era mais... tinha mais idade, mas ele tinha, ele acreditava nos 

jovens... 

MC - Tinha quantos anos na época? 

MV - Não sei bem, eu sei que ele... há pouco tempo ele morreu, há um ano e pouco, com 

80 anos... Ele devia ter, devia ser, provavelmente ao tempo, se eu tinha 24, ele devia ter 

34, 35 anos no máximo... Era o máximo... Eu com 28 anos, eu fui diretor do Departamento 

de Previdência Social... 

LO - Do DNPS? 
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MV - Não, do ministério, pois é, DPS do CNT, ao tempo... (risos) e durante sete anos e 

meio eu fui diretor, não é? Eu sempre, quer dizer, eu tenho que acreditar na mocidade... 

(risos) e lamentar que não haja atualmente uma certa continuidade disso... 

LO - Nós vamos, infelizmente está no horário... 

MV - É, está na sua hora, o que nós vamos fazer?... (risos) 

LO - E vamos então encerrando esta fita... 

 

Data: 24/10/1986 

 

Fita 6 – Lado A 

 

LO - Estamos na casa do doutor Moacyr Velloso Cardoso de Oliveira, dando continuidade 

ao projeto, com o Luiz Octávio e o Marcos Chor. 

MC - Doutor Moacyr, nós terminamos ontem o nosso encontro, o senhor levantando a 

questão da sua chegada, da sua chegada não, da sua entrada no IAPI. Eu gostaria que o 

senhor nos relatasse como é que se deu essa entrada, em 1938, não foi? 

MV - Sim. Como eu disse a vocês, eu entrei, eu fiz uma pré-entrada na Lei Orgânica, na 

comissão organizadora, não é? Eu fui assistente da comissão organizadora, assistente 

técnico, como se chamava ao tempo, e a comissão funcionou até... ela teve seu final com 

a instalação do IAPI. Eu aí, então eu já disse, mais ou menos, o que a minha participação 

principal, primeira e principal, foi a elaboração coadjuvando o membro jurídico da 

comissão que era o doutor Joaquim Borges de Medeiros, na elaboração do regulamento 

do IAPI. Este regulamento, pela lei, deveria ser aprovado, creio que dentro de seis meses. 

Ele foi feito, como disse, nós íamos elaborando por parte, baseando-nos nas ideias que 

encontrávamos nos outros regulamentos, e alguma coisa nova, e tudo o que era decorrente 

da própria lei, que tinha suas novidades. E além disso, os dados que nos eram dados, os 

números que nos eram fornecidos pelos membros da comissão, da subcomissão de 

organização de contabilidade, de inversão de fundos, como chamava, de aplicação de 

reservas, os membros da subcomissão atuarial, e os valores finais que foram discutidos 

pela comissão, pela própria comissão, em uma ou mais seções sobre a fiação dos 

percentuais dos benefícios, e afinal a fixação da contribuição final. Isto feito, esse 

regulamento, agora eu sabia de cor isso, mas agora o tempo já passou, ele foi aprovado, 

eu creio que em março, com seis meses de março, quer dizer, mais ou menos próximo de 

setembro, acho que foi, acho que é de agosto ou setembro de 1937. Uma vez aprovado, o 

regulamento tinha também as suas disposições transitórias. Estabelecia a continuidade 

dos trabalhos da comissão, para completar a pré-organização, preparar as bases do IAPI 

em todo o Brasil, criação de delegacias em cada estado, nomeação da primeira, nomeação 

pelo menos provisória do pessoal, e depois, bem, a prepara... Porque com os resultados 

dos concursos, a admissão desse pessoal, também, pelo menos de pessoal básico e 

também de... Se não me engano, o próprio pessoal aprovado no concurso, foi todo 

admitido ainda pela comissão organizadora e ... 
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MC - Só um momento. O senhor colocou um dado aí que me chamou a atenção. Quais 

foram os critérios da distribuição de delegacias do IAPI? Houve algum critério nas 

distribuições das delegacias? 

MV - Não, eram delegacias estaduais. Cada estado tinha a sua delegacia. 

MC - Independente do grau de industrialização? 

MV - É. Exato. 

MC - De quantidade de indústrias e... 

MV - É. Naturalmente as delegacias foram classificadas por porte. Naturalmente a de São 

Paulo era a mais importante, Rio de Janeiro, e outras assim foram distribuídas em todos 

os estados. Cada estado devia ter, teve a sua delegacia. Chamava-se delegado regional, e 

tinha na mente a sua lotação de pessoal necessário, auxiliares de primeira entrância, 

secretários, contabilistas e fiscais. Que foi, que eram os cargos básicos da... 

LO - Doutor Moacyr, a comissão estava ligada ao Ministério do Trabalho, o senhor era 

contratado do Ministério do Trabalho? 

MV - Não, não. Eu era... A comissão tinha autonomia. Foi dada uma verba, uma dotação 

específica para a comissão, e ela fez as despesas e prestou contas depois. Tinha o 

presidente, que era João Carlos Vital, tinha um tesoureiro, um encarregado de material e 

tal, que era um homem de muita confiança, Lengruber. 

MC - Lengruber? 

MV - É. Chamava-se Lengruber, eu não me lembro o primeiro nome dele. E era 

especialista em assuntos de material. Sei que ele era muito, como se diz, mão fechada. 

Dava tudo com muita sobriedade, e houve uma coisa curiosa, eu me lembro, a primeira 

mesa que eu tive lá, era uma mesa feita com material de caixote, parece, uma coisa assim. 

Eu sei que era uma mesa muito ruim, muito rústica, a primeira mesa em que nós 

trabalhamos lá. Era tudo feito com muita economia. Mas justamente por recomendação 

do próprio João Carlos Vital, e dele, especificamente do Lengruber, que era, se não me 

engano, ele era o diretor da divisão de material do Ministério do Trabalho Indústria e 

Comércio, que estava trabalhando para a comissão. Mas tudo foi feito com muito rigor, 

com rigor de contabilidade, e rigor econômico também. Mas dentro disso, Vital 

naturalmente tinha muita preocupação de aparelhar, e ele foi aparelhar, bem aparelhado, 

todo o material de escritório, tudo padronizado e os impressos todos necessários, começou 

a funcionar. O IAPI começou a funcionar a 2 de janeiro de 1938, completamente 

aparelhado para sua função. Como já tive ocasião de dizer, ele começou a funcionar, 

ampla e livremente em todo o estado, em todos os estados ao mesmo tempo, a 2 de janeiro 

e... Me lembro que foi preparado, o João Carlos Vital me pediu para preparar um texto, 

de um discurso padrão que todos os delegados iam fazer naquele dia. Também com o 

desenvolvimento que quisesse acrescentar, mas eu redigia, umas duas páginas assim, com 

as finalidades do IAPI, o que seria e tal, uma coisa, e que ele aprovou e foi mandado para 

todos os estados. Naquele dia, 2 de janeiro, em todos os estados, devia ser instalado o 

instituto com a palavra dada pelo delegado, e que era, que foi padronizado em todo Brasil. 
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MC - O senhor se lembra mais ou menos o conteúdo do texto do... 

MV - Não me lembro. 

MC - O senhor não lembra? 

MV - Não me lembro de fato, e nem se eu tenho, mas isso eu acho que não tenho mais. 

Alguma coisa eu guardei, mas, como disse, em um momento qualquer destruí todos os 

trabalhos que eu tinha da comissão organizadora, com arrependimento no dia seguinte. 

Aconteceu isso. Mas, depois, bem, então, eu fiquei participando aí após elaboração do 

regulamento, sempre como assistente direto do Joaquim Borges de Medeiros, eu fiquei 

participando de uma parte mais ou menos, orientação jurídica dos trabalhos, e aí eu tive 

ocasião de dar, de formular alguns pareceres, já sobre consultas que eram feitas à 

comissão, sobre filiação ou não, obrigatoriedade ou não, de indústrias, se filiarem, se 

matricularem, prazos, questão de, principalmente aquela questão que já me referi da 

inscrição obrigatória, ou filiação obrigatória, de todos os empregados. Uma fábrica que 

tinha oficina, que tinha isso ou empresas comerciais, que tinham anexas oficinas. Essa 

oficina era do comércio ou era da indústria. Já se levantava essa questão. Isso tudo 

foram... me lembro que foram as primeiras questões jurídicas que eram levantadas. E eu 

funcionei praticamente como assistente jurídico nessa parte, naturalmente assessorando 

o doutor Joaquim Borges de Medeiros. Fazia outros trabalhos também. De modo que aí, 

foi chegando ao tempo, aquele final, os concursos foram homologados, eu tive ocasião 

de participar, quando este concurso estava se realizando no Rio, ajudei também, chamava 

“fiscalização das salas”. Nos dias de concurso, e participei da correção das provas na parte 

de Previdência também, e foram sendo então nomeados aqueles primeiros funcionários, 

junto os quais se destacaram como já disse, esses nomes. Hélio Beltrão, Augusto Portugal, 

foi um dos primeiros, um dos primeiros colocados, o Júlio Saleck, que faleceu, era um 

dos nossos colegas mais brilhantes também, que conhecia muito português, era muito 

cuidadoso nessa parte, e o Mercena não sei se vocês tiveram... 

MC - Já ouvimos falar. Ele fez parte do projeto de 1947 do Aluísio Alves. 

MV - É, mas eu digo, atualmente ele está na Fundação Rui Barbosa, na Casa de Rui 

Barbosa. É um dos diretores de serviço lá. Era interessante vocês até como... ouvir ele 

sobre certos aspectos... Ele realmente é muito, tem uma veia literária muito grande 

também. Ele deixou praticamente a Previdência, mais tarde, aposentou-se e ficou na Casa 

Rui Barbosa. É crítico literário também. Mas esse foi um dos primeiros também. Aí então, 

começou então o problema do ouvir. Interessante, todos os funcionários foram, passaram 

por um exame de médico... 

MC - Exame médico? 

MV - Exame médico feito com muita seriedade sob orientação geral do professor 

Fioravanti di Piero. Fioravanti di Piero é um nome também, na parte médica, é muito 

interessante de vocês ouvirem. Ele foi mais tarde consultor jurídico, consultor médico da 

Previdência Social, durante muitos anos, até se aposentar.  

MC - E a função dele? 
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MV - Ele era o consultor médico da comissão. E aí ele organizou um sistema que todos 

os funcionários passaram por um exame médico. E eu também, embora não estivesse, 

como eu não tinha feito concurso, eu não estava sob o mesmo regime, mas quis me 

submeter a este exame médico, e graças a ele é que eu tenho esses óculos desde aquele 

tempo. Eu não usava óculos, e não tinha ideia que tivesse qualquer problema na vista, e 

tinha astigmatismo. 

MC - Astigmatismo. 

MV - Astigmatismo, então tive que... o médico me avisou que tinha que usar óculos 

imediatamente, para toda a vida e eu... E assim eu fui... Mas então, esse exame médico 

foi muito bom, porque localizou alguns que tinham alguma doença grave, e que não 

pudessem nomear por causa disso. 

MC - Então teve pessoas que não foram nomeadas por causa das doenças que tinham? 

MV - Por causa de doenças. Foi coisa rara, mas tinha. 

MC - O senhor conhece as... 

MV - Alguma coisa de pulmão, alguma coisa assim, que a pessoa não tinha 

conhecimento... 

MC - Tuberculose? 

MV - Possivelmente. Isso eu não sei exatamente, não posso dar mais detalhes. Eu sei é 

que houve casos raros, mas houve casos de pessoas que não foram, não puderam tomar 

posse por causa de doença grave. Outras que foram aconselhadas a fazer algum 

tratamento, não é? Mas então, a 31 de janeiro, houve a instalação e foi nomeado 

interinamente Plínio Cantanhede como Presidente. Por que ele foi nomeado 

interinamente? Creio, a razão disso, acho que João Carlos Vital ainda sonhava em ser ele 

o presidente do IAPI, mas o que constou é que o Ministro Agamenon Magalhães, do qual 

ele era chefe de gabinete não quis liberá-lo. Então fez a nomeação de um interino, mais 

tarde ele... ele poder ser o presidente efetivo, o que realmente não se verificou mais tarde. 

MC - A versão que se coloca é que o doutor Agamenon Magalhães não quis ceder o 

doutor João Carlos Vital para... 

MV - Para ser presidente. 

MC - Sim, quis continuar com seus serviços no Ministério. 

MV - É. Embora, achava que ele era mais útil como chefe do gabinete. Agora, mais tarde, 

o Agamenon Magalhães deixou mais tarde com o Estado Novo. Naturalmente houve 

qualquer outra circunstância que ele não, o João Carlos Vital não foi nomeado. Não 

obteve isto, que era o grande desejo dele. São coisas da vida. Então, o Plínio Cantanhede 

assumiu, naturalmente, interino, mas com todos os poderes como se fosse ... Constituiu 

naturalmente o gabinete dele, citei já que foi o Hélio Beltrão ... O Hélio Beltrão que foi 

nomeado como chefe de gabinete dele. Se não me engano, Walter Graciosa é que era 

subchefe do gabinete. Foi se constituindo o gabinete e eu fui nomeado então para ser 
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como um aproveitamento de trabalho lá, fui nomeado em um cargo em comissão, que 

chamava ao tempo, “oficial de gabinete”. Devia ter uns dois ou três oficiais de gabinete 

do presidente, e eu fui nomeado oficial de gabinete. Mas era mais um nome, porque eu 

fiquei realmente fazendo funções técnicas. No gabinete, então eu fiquei fazendo trabalhos 

jurídicos que o presidente me mandava. Quer dizer, continuei a dar os pareceres de ordem 

jurídica nos primeiros assuntos que vinham para júri, porque não estava instalada a parte 

jurídica. Era, pelo regulamento era uma divisão jurídica, chamava-se divisão... ao tempo 

ainda não se tinha a ideia dessa classificação em secretarias, departamentos, então eram 

órgãos máximos jurídicos, era chamado divisão jurídica. Era centralizado, ainda no Rio. 

Os estados ainda não tinham órgãos jurídicos. Qualquer coisa que vinha surgida nos 

estados, deviam ser mandadas para o centro também. 

MC - Isso foi durante muito tempo ou...? 

MV - Não, houve mais ou menos... isto posso dizer, durante uns três meses vigorou 

assim... Em março de 1938 foi nomeado então o primeiro procurador-geral, chamava 

procurador-geral do instituto. Foi Geraldo Augusto Faria Batista, que é um outro nome 

que vocês deviam procurar. Ele tem escritório na ... 

MC - Avenida Rio Branco. 

MV - Rio Branco, no Edifício São Borja. 

MC - Nós já estivemos em contato com ele. 

MV - Eu tenho escritório com ele, eu tenho lá meu nome até no escritório. 

MC - O doutor Fioravanti também está neste mesmo prédio? 

MV - É. Está no 11º andar. É, mas então ... Nesse período então, eu dei meus pareceres e 

fiz, creio que as sete ou oito primeiras instruções de serviço para o instituto, que eram 

mais... menos jurídicas e administrativas. Sempre tive uma veia administrativa também. 

Então eu... veia administrativa, digamos, de estado-maior, não de execução, eu não sou 

bom executor, sempre tive mais de planejamento. Então, o presidente me encarregou de 

fazer as primeiras instruções. Eu fiz, era sobre os benefícios. Como conceder ou como 

regulava o auxílio-funeral, por exemplo. Depois, como regulava a pensão por morte, 

como regulava a aposentadoria por invalidez. Eram os três benefícios básicos. O auxílio-

doença... Então eram essas quatro primeiras e mais alguma coisa sobre arrecadação. 

Arrecadação eu sei que eram cinco, acho que umas oito, as primeiras instruções, e dentro 

então, eu introduzi, que até ficou vigorando sempre, a enumeração das instruções, não 

por artigos, como se fossem leis. Era por um tipo de classificação decimal. Então eu era, 

e alguns se dividiam em parágrafos e tal era... um ponto zero. 

MC - Um ponto um... 

MV - Um ponto um, um ponto dois, depois aquilo se subdividia: um, um zero um, um 

zero dois, até três, quatro números, conforme fosse se dividindo. Isso ficou vigorando 

muito tempo, essas minhas instruções. Eu fazia as instruções com modelos. Então, 

acompanhado de modelos, os modelos para o requerimento do auxílio-funeral, auxílio-

doença e tal. Depois uma forma de como deveriam ser examinados estes modelos pelos 
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funcionários. As questões, tipos de perguntas. Como isso devia ser examinado. Quer 

dizer, qual o documento. Um auxílio-funeral, por exemplo, poderia ter, deveria ter o 

requerimento do auxílio-funeral, depois tinha que ver o documento básico, era a caderneta 

de inscrição do segurado, associado como chamava ao tempo, e que era uma forma, ela 

devia ter uma, era feita por arrecadação mensal, desconto mensal, e incluía uma série de 

cupons, que eram destacados, colados pelas empresas na guia de arrecadação. Ainda não 

era tão simplificado como hoje. Era a forma combinada com as máquinas Hollerith, onde 

eram todas, aonde tudo era perfurado em cartões de três lados. Toda a contabilidade era 

feita em máquinas Hollerith, não é? Então, estes documentos básicos, a carteira, tinha 

então, ele devia ser analisado pelo funcionário, com uma pergunta, não me lembro 

exatamente qual, mas confere o nome, e tal, há alguma diferença e tal. Então a certidão 

de óbito, não é? Certidão de óbito contém o nome. O nome confere, a pessoa, o 

requerente, dependente, porque pode ser a pessoa, um dependente ou o executor do 

funeral. Então está ajuntado o recibo funeral, e tal, essas coisas. Isto tudo, então tinha o 

questionário pra ser analisado, isso em cada tipo de benefício tinha tudo isso. E as oito 

primeiras instruções foram preparadas por mim. Estou citando isto porque isto mais tarde 

me serviu para o ingresso no quadro, mas... 

MC - O senhor disse que houve a escolha do doutor Plínio Cantanhede como presidente 

do IAPI. O doutor Plínio Cantanhede, naquele momento da comissão organizadora, ele 

tinha uma atuação, ele... 

MV - Sim. Você fez uma pergunta interessante, para esclarecer. O regulamento quando 

estava preparado, quando foi, teve a sua redação final aprovada pela comissão, ele ainda 

foi submetido a um crivo de alguns, de um certo grupo de juristas e técnicos da 

Previdência, e entre eles o Plínio Cantanhede, que era como disse, ele era ao tempo, 

presidente da Caixa dos Operários Estivadores, Oscar Saraiva que era assistente jurídico, 

acho que ao tempo era assistente jurídico do Departamento Nacional do Trabalho, depois 

tornou-se o consultor jurídico do Ministério, quando saiu o Oliveira Viana. Alguns outros, 

o Helvécio Xavier Lopes, este já falecido. São pessoas que vocês teriam, se fossem vivos, 

teriam muita coisa a dizer, porque me antecederam na Previdência. O Helvécio Xavier 

Lopes era o presidente da CAPTAC, que era Caixa de Aposentadorias e Pensões dos 

Empregados em Trapiches e Armazéns de Café, que se transformou mais tarde no 

IAPETC. E um grande nome da Previdência também, jurista e administrador de grande 

escala. Ele e mais... 

MC - O senhor não se lembra do nome das outras pessoas? 

MV - Alguns atuários eu acho que participaram também, o Gastão Quartim Pinto de 

Moura também. Foi o grupo que eu me lembro, houve uma ou duas sessões em que eles 

recebendo uma cópia do regulamento, eles debateram e sugeriram alguma alteração e 

coisa e eu tive que esclarecer uma porção de coisas, junto com o Joaquim Borges de 

Medeiros também, nós éramos, dávamos as razões de ser de tal artigo, de tal coisa e tal, 

então fomos, foi muito... foi feito, portanto, com bastante cuidado esse regulamento, e 

bastante crítica. O Frederico Rangel também, que era atuário. 

MC - Quem? 

MV - Esse que eu me referi, o Frederico Rangel que o Vital gostava muito dele. Mas na 

parte... cada um na sua parte. José Augusto Seabra, na parte de contabilidade, que 
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preparou também, participou desses debates finais. Portanto isso, para responder, o Plínio 

Cantanhede já vinha acompanhando. 

MC - Mas a escolha dele para presidente do IAPI, o senhor acha que teve algumas outras 

injunções ou...? 

MV - Não, acho que foi uma escolha técnica mesmo. 

MC - Uma escolha técnica. De repente ele se destacou entre aqueles que estavam fazendo 

as críticas? 

MV - Já. Ele já tinha, como lhe disse, uma presidência da Caixa dos Estivadores. 

MC - Da Caixa dos Estivadores. 

MV - Naturalmente, pessoa de confiança do Vital, dentre esses ele escolheu o Plínio 

Cantanhede. Foi uma escolha muito feliz, de grande competência e seriedade, 

honestidade, rigor e bom administrador que se revelou também, nos demais cargos que 

exerceu. Agora, você falou numa questão de injunção política. Eu já lhe disse que o Vital 

tinha plenos poderes, quer dizer.... 

 

Fita 6 - Lado B 

MV - Doutor Vital tinha, ele era respeitado pelo Agamenon Magalhães, que era ministro. 

Era extremamente político, mas que respeitou totalmente assessores que ele pôs por 

acaso, e então Vital recebeu, vou lhe dar esse pormenor que é interessante também, que 

é a seriedade com que foi feita a escolha para o IAPI. O Vital recebeu ao tempo em que 

estava realizando, ia se realizar o concurso, estava se realizando, depois de realizado, 

recebeu inúmeras cartas. De deputados, senadores, políticos de todo o jeito, talvez o 

próprio Agamenon Magalhães encaminhou alguma coisa para ele. Ele tinha isso tudo 

guardado lá num canto, não considerou propriamente. Naturalmente, para os estados, eu 

acredito que para os delegados regionais, ele naturalmente, ele era uma pessoa hábil 

também, um administrador hábil. Aonde era possível conciliar alguma coisa de indicação 

política com o que ele achava que estava certo, ele fazia. Mas no concurso ele mantinha 

absolutamente nenhuma interferência. No concurso ele não aceitava nada. Me lembro até 

de um caso, uma amiga, uma colega do IAPI, que foi, aliás, fez concurso mais tarde, fez 

o concurso, foi uma das melhores classificadas na parte de contabilidade, ela levou, ela 

contava isso, que ela levou ao João Carlos Vital uma recomendação, antes do concurso, 

recomendação de um político e então entregou para ele o cartão e disse: “Então está muito 

bem, já vi. Está bem.” Não, mas isso é do deputado ou do senador, não sei, fulano de 

tal...” “Está bem. Mas o senhor leu, o senhor não vai tomar em consideração?” Disse: 

“Quer que eu tome em consideração?”, rasgou a coisa e pôs no lixo. Ela ficou 

decepcionada e foi embora. Ela, essa, fez o concurso e saiu-se muito bem, mas ela é um 

exemplo típico, absolutamente ele não admitia a menor interferência nessa parte. Todos 

foram nomeados, rigorosíssima classificação, ordem de classificação. Agora, então... 

Quer alguma coisa? 
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MC - Não, eu pergunto para o senhor se havia algumas injunções que também 

colaboraram pra que fosse eleito o Plínio Cantanhede, e o senhor disse que não, que o 

senhor acha... 

MV - Sim. Eu acredito que não, para mim foi pelo valor dele mesmo. 

MC - Certo. Tem uma outra questão, que o senhor falou que durante três meses houve 

uma centralização jurídica, no Rio de Janeiro, quer dizer, o trabalho jurídico foi 

centralizado no Rio de Janeiro. Parece também que em termos da parte médica, não sei 

se eu posso dizer assim, a parte de consultoria médica, houve também essa mesma 

situação durante um tempo prolongado, não? 

MV - Consultoria médica? 

MC - Médica, é. 

MV - No sentido, aí precisaria se distinguir a consultoria médica, no caso, era mais, era 

só admissão de pessoal. Mas aí, evidentemente para fazer exames médicos fora também, 

nos estados, houve necessidade de escolher médicos fora, claro. Agora, talvez o controle 

final, no caso de dúvidas, fosse tudo submetido centralizadamente. E teve, naturalmente 

não imediatamente, mais tarde, teve que se estabelecer a perícia médica, perícia médica 

é diferente, perícia médica para a concessão, digamos, dos primeiros auxílio-doença, mas 

auxílio-doença tinha um prazo de carência de 12 meses, de modo que só mais tarde é que 

se começou a verificar isso. 

MC - Eu estou colocando esta questão, porque num contato que nós tivemos com o doutor 

Luiz Felipe de Oliveira Neves, que chegou a ser diretor do Departamento Médico do 

IAPI...  

MC - Sim... 

MV - Ele disse que nesse período, talvez dos anos [19]40, início dos anos [19]40, ou até 

mais adiante, havia uma grande centralização da parte de perícia médica, no sentido de 

adiar ou de atrasar bastante a concessão de licenças, por questões de saúde. 

MV - Bem, é possível. Essa parte eu não posso dar maiores informações, só eles mesmo, 

porque naturalmente, quando o Instituto começou a se desenvolver eu naturalmente perdi 

essa visão imediata de todos os casos. 

MC - Claro... 

MV - Mas até então, o que lhe posso dizer é que não, não havia inicialmente a perícia 

médica. A perícia médica só começou a funcionar quando os primeiros prazos de carência 

foram vencidos, e era de 12 meses. Agora para os funcionários, acredito que haveria 

exames médicos nos estados, e talvez obrigatoriamente submetidos a uma revisão central. 

É muito provável, porque de começo era realmente necessário não só uma centralização 

jurídica, como uma centralização médica, técnica, de engenharia também, alguma coisa, 

porque era preciso apertar primeiros esses cordões na própria mão, para depois ir 

soltando. E o volume não era tão grande que dificultasse, que dificultasse tanto. Pouco a 

pouco o instituto foi se descentralizando e tinha uma grande descentralização, mais tarde. 
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LO - Doutor Moacyr, quanto às aposentadorias, o regulamento previa que elas poderiam 

iniciar a partir de quando? Quer dizer, em quanto tempo o IAPI estaria começando a pagar 

aposentadorias? O senhor lembra? 

MV - Olhe, eu... Veja bem, só tinha aposentadoria por invalidez, só tinha aposentadoria 

por invalidez. Não tinha, o IAPI nunca teve aposentadoria por tempo de serviço. Isso é a 

partir de 1960, mas a aposentadoria havia o chamado “prazo de carência”. Então a 

aposentadoria, inclusive por invalidez, só era concedida após o auxílio-doença, após um 

tempo de auxílio-doença. De modo que o auxílio-doença tinha um prazo de carência de 

12 meses. A aposentadoria dependeria duma duração determinada, que eu não me lembro 

bem ao tempo, já essas coisas se modificaram muito ao longo dos anos, mas havia o 

auxílio-doença concedido durante, talvez 12 meses que fosse, ou dois anos, não me 

lembro, então transformava-se numa aposentadoria por invalidez, se permanecessem as 

condições. Agora, um caso raro de aposentar pessoa que já estivesse em alguns... um 

desastre ou um acidente grave, tivesse sido uma pessoa que perdesse as duas pernas, 

talvez então, devia ser aposentado por invalidez. Aí, eu não me lembro bem, pelo 

regulamento, se era 12 meses ou 18 meses de prazo de carência para isso. Fora disso a 

pessoa não tinha direito ao benefício, tinha direito a uma, chamava-se restituição das 

contribuições, que hoje chama pecúlio. Bem, então, não sei se sobre este aspecto tem mais 

alguma coisa a perguntar, agora eu estava relatando as coisas que me diziam respeito. 

Então, eu fiquei funcionando nessa parte até que o doutor Geraldo Augusto Faria Baptista 

foi nomeado procurador-geral, então era o chefe da divisão jurídica. O doutor Geraldo 

era ao tempo creio que era procurador do Conselho Nacional do Trabalho, que era o órgão 

controlador. Então ele assumiu a procuradoria, e começou a organizar... chamava “divisão 

jurídica”, mais tarde passou a chamar procuradoria, mas era chamada divisão jurídica. E 

aí então ele organizando, ele teria que nomear, teria que ter procuradores, não era só ele, 

não. Houve então, habilitou-se o primeiro procurador, foi o doutor Joaquim Borges de 

Medeiros, que tinha sido membro da comissão organizadora, e que então pleiteou o lugar 

de procurador. Então foi estudada a participação dele na comissão organizadora e 

considerado como prova de habilitação, e ele foi nomeado o primeiro procurador. E o 

doutor Geraldo Faria Baptista, uma das primeiras coisas que fez foi me proibir de dar 

pareceres, por isso... “Você não é procurador, não pode dar pareceres”. E eu fiquei então 

funcionando só como... Bem, então com esta proibição de eu dar pareceres, eu sustei a 

parte jurídica, mas fiquei dando toda a colaboração administrativa no gabinete. Foi 

exatamente continuada, a continuação dessas instruções, chamavam-se instruções de 

serviços. 

LO - O preparo dessas instruções de serviço? 

MV - É, de serviço, quer dizer, fiz essas instruções de serviço e ao mesmo tempo, o doutor 

Geraldo Baptista que tinha visto os meus trabalhos, tinha tido algum contato comigo, 

anterior como advogado, que eu como advogado tinha procurado ele uma vez lá no 

Conselho, para, sobre estudo para preparação de uma documentação pra aquisição de uma 

casa por um associado da Caixa de Aposentadoria e Pensões, cuja documentação 

imobiliária era examinada... das Caixas, era examinada pelos procuradores do Conselho 

Nacional do Trabalho. As Caixas não tinham procuradores. Então, eu tinha tido algum 

contato com ele e ele conheceu alguns dos meus trabalhos, então disse: “Bem, você só 

pode voltar a dar pareceres se você for procurador”. E ao mesmo tempo então, o Plínio 

Cantanhede tinha anunciado que iria fazer um concurso para procurador, e eu comecei a 

me preparar para o concurso de procurador. Adquiri livros e tal, a isto, para estudar a 
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doutrina de Previdência, e estava me preparando. Mas, o Geraldo Baptista, que era um 

homem muito reto, muito justo também, ele, sentindo a necessidade inclusive de ter 

procuradores imediatamente, ele estudou o problema do regulamento, que admitia, quer 

dizer, que funcionários fossem nomeados por prova de habilitação. Já tinha sido então, 

como eu disse, tinha sido nomeado o primeiro procurador, que era o doutor Joaquim 

Borges de Medeiros. Então ele começou, ele então pediu ao Plínio Cantanhede que eu 

fosse nomeado procurador, em condições semelhantes. Plínio Cantanhede então ficou de 

examinar o caso. A solução que ele deu foi a seguinte: “Bem, vamos nomear o procurador, 

mas fazer uma prova de habilitação com títulos completos”. E então ele estabeleceu o 

seguinte: ele nomeou uma comissão, bem, ele me disse primeiro: “Você prepare seus 

títulos” e nomeou uma comissão para examinar esses títulos. Essa comissão foi 

constituída por três pessoas, escolhidas por ele, seguinte: Luís Augusto do Rego 

Monteiro, que era o vice-presidente do Conselho Nacional do Trabalho, que era o órgão 

máximo de fiscalização, supervisão e fiscalização das instituições de Previdência Social, 

inclusive do instituto; José Joaquim e Sá Freire Alvim, que era ao tempo assistente-

técnico do Presidente da República, foi mais tarde do governador do estado da Guanabara; 

Luís Augusto do Rego Monteiro foi depois o diretor do conselho do Departamento 

Nacional do Trabalho, um dos autores da Consolidação das Leis do Trabalho, e professor 

titular da Pontifícia Universidade Católica do Rio de Janeiro. E Alceu Amoroso Lima, na 

qualidade de membro da Academia Brasileira de Letras. Então essa foi a comissão que 

foi nomeada para julgar os meus títulos, pelo Plínio Cantanhede. 

MC - Eu gostaria de saber, quer dizer, apesar, claro que essa comissão tem pontos de 

identidade, mas é um tanto ao quanto eclética, não é? 

MV - Como? Sim, eclética. A razão dele indicar esses nomes não sei, mas eram pessoas 

de alta qualificação intelectual. 

MC - Intelectual, não técnica? 

MV - Não! O Luís Augusto Rego Monteiro era um ilustre jurista. Ele, como disse, foi 

autor da “Consolidação das Leis do Trabalho”, foi diretor-presidente, diretor-geral do 

Departamento Nacional do Trabalho e professor de direito do trabalho na Pontifícia 

Universidade Católica, ao qual eu mais tarde sucedi. Mas ele e o Sá Freire Alvim, José 

Joaquim de Sá Freire Alvim era também, era um técnico de... ele era assistente-técnico 

da Presidência da República. Ele dava toda a assessoria direta ao Presidente da República. 

Alceu Amoroso Lima também era jurista e também, aí autor, uma pessoa de grande 

projeção na atividade literária, sociólogo, não é? Também era jurista. Ele fez dois 

concursos na Faculdade de Direito, nos quais não foi nomeado por questões ideológicas, 

porque os que o examinaram eram comunistas. 

MC - Quem é que o examinou? Joaquim Pimenta? 

MV - É, Joaquim Pimenta eu acho um homem mais... Foi Leônidas de... 

MC - Resende? 

MV - Indicar... Não, não! O Resende foi concorrente dele, foi quem foi nomeado. Mas 

era uma comissão, eu assisti as provas dele, que quase que agredia ele. Foi Tasso Rabelo, 

que era um professor de grande valor, mas nitidamente comunista E alguns outros 
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positivistas, é adversários abertos dele em matéria ideológica. Ele tem dois trabalhos 

jurídicos de grande valor. Foi o Tratado de Economia Política e de Introdução à Ciência 

do Direito, que são dois trabalhos primoroso, jurídicos e econômicos também. Bem, mas 

enfim, isso foi mais tarde. Não! Não, aliás tinha sido antes, foi antes, assisti essas provas 

ainda quando eu estava recentemente formado. 

LO - Doutor Moacyr, junto com o senhor algum outro procurador foi submetido a esse 

mesmo tipo de... 

MV - Não, a prova de habilitação era individual. 

LO - Agora, houve outros procuradores que entraram pelo mesmo sistema... 

MV - Mais tarde? 

LO - Mais tarde? 

MV - É, mais tarde houve, mas não com esse rigor todo. Então, eu apresentei então como 

títulos, em primeiro lugar o meu livro de direito previdencial como título, e também os 

meus trabalhos. Todas as atas em que a comissão organizadora era... todas as atas eram 

taquigrafadas e estava, havia tudo arquivado em livros. Então eu dei, apresentei isso como 

provas. Os meus pareceres jurídicos anteriores, todos, as oito primeiras instruções que eu 

tinha feito, que compreendiam... era a parte jurídica, administrativa e de conhecimentos 

específicos para o Instituto, não é? Como co-relator do regulamento geral, e também 

alguns trabalhos jurídicos que eu já vinha fazendo desde que me formei, alguns impressos 

de memoriais que eu tinha feito em matéria de direito civil e comercial. Também o meu 

artigo geral sobre a legislação do trabalho no boletim do Ministério do Trabalho. Então 

isto tudo foi apresentado para a comissão, deu parecer favorável pelo gênero desses 

trabalhos. Isso foi ali por volta de junho de 1938, então, no dia 1º de julho de 1938 o 

Plínio Cantanhede me chamou ao gabinete e me entregou a minha portaria, que me 

nomeava procurador, de acordo com, juntando o parecer da comissão, e me disse essas 

palavras que eu guardei, textualmente: “Moacyr, não foi melhor que você entrasse assim, 

pela porta, do que entrar pela janela?” Então... e eu fui então procurador do IAPI em 1938, 

1º de julho de 1938. 

MC - Mas no mesmo ano de 1938, o senhor entrou, o senhor entra no Ministério do 

trabalho, não? 

MV - Não. Eu só tive contato com o Ministério do Trabalho, alguns anos, uns dois anos 

depois, possivelmente por intermédio do Geraldo Faria Baptista. 

MC - O senhor me desculpe, porque eu estou me guiando também por um dicionário 

biográfico da Fundação Getúlio Vargas que coloca, confunde, pelo que o senhor está me 

colocando, confunde a entrada do senhor no IAPI, com a entrada do senhor no Ministério 

do Trabalho. Porque a data é a mesma, 1938. Então o senhor fica como procurador-geral 

do IAPI por dois anos?  

MV - Não, como procurador-geral, não. Eu fui procurador. 

MC - Procurador, desculpe. 
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MV - Então eu aí, vamos então continuar isso aí. Em julho de 1938 eu comecei como 

procurador e então comecei a atuar nos primeiros trabalhos jurídicos, já mais ou menos 

organizados, já da divisão jurídica.... O Geraldo Baptista começou a organizar, estava 

organizando já a divisão jurídica. O primeiro assistente do procurador-geral dele foi o 

Joaquim Borges de Medeiros, o assistente do procurador-geral, e eu era procurador. Eram 

só os três. Bom, depois se começou a fazer os chamados auxiliares de procurador. Então 

foram sendo aproveitados funcionários que eram formados em direito, com uma 

gratificação, que começaram a trabalhar. 

LO - Daqueles que haviam feito o concurso? 

MV - É, sim! Aos funcionários do quadro, mas que eram formados e que tinham desejo 

de se dedicar mais à parte jurídica realmente. Então entrou, foi o Júlio Saleck, foi o Oscar 

Gonçalves, eu acho que foi mais tarde, de procurador-geral também, mas muitos anos 

depois, e alguns outros... Elmo Bustamante também era colega e alguns outros, alguns 

poucos, uns três ou quatro que começaram. Então começou a se organizar também a 

divisão jurídica por assuntos, que de começo éramos responsáveis por todos os assuntos. 

Sobre parte propriamente de orientação de Previdência Social, parte de consulta, vamos 

dizer, sobre benefícios, sobre arrecadação, sobre dúvidas de ordem jurídica em geral, que 

apareciam às vezes. Por exemplo, num caso que eu me lembro, que nos deu trabalho, da 

validade de documentos estrangeiros, de passaportes, para prova da qualificação pessoal 

de cada um, para provar que era... a prova de dependentes, por exemplo, constante de 

certidões estrangeiras. E nós procuramos aí simplificar. Eu me lembro que eu dei um 

parecer especial, e dei também, e organizei umas instruções internas para regular a 

validade, inclusive para as várias delegacias que julgavam benefícios, a validade de 

documentos estrangeiros, dispensando o quanto possível, as formalidades, porque 

geralmente tinha que passar pelo Ministério das Relações Exteriores. Nós em grande parte 

dispensamos isso, sempre que era possível para não onerar mais, para reconhecimento de 

firmas, tudo isso que era já no sentido de simplificação. E até nos documentos em língua 

estrangeira, e que não era facilmente compreensível: como o espanhol por exemplo, esse 

aí a gente dispensava, mas o que era a tradução por um tradutor, era obrigatória a tradução 

por tradutores juramentados. Mas simplificamos isso tudo o quanto possível para facilitar. 

Isso é um dos pontos. Era já de direito internacional privado. Mas, com o 

desenvolvimento dos trabalhos, foi necessário não só ir descentralizando, e então foram 

contratados os primeiros advogados nos estados para cuidar disso. Então fez-se um 

sistema de contratos para credenciar advogados. Começaram a funcionar, houve a 

necessidade das primeiras cobranças, já de contribuições atrasadas, ao tempo, ou alguma 

ação contra o instituto, por algum segurado que achava que tinha direito a alguma coisa 

que se negava. Isto tudo foi se desenvolvendo através desses anos, foi se organizando 

então os órgãos jurídicos locais, propriamente das delegacias.  

MC - Doutor Moacyr, o senhor entra mesmo para o quadro do IAPI em 1938, numa época 

que já é do Estado Novo. 

MV - Já. 

MC - E eu estou me lembrando que o senhor ontem colocou que o Estado Novo, ontem 

ou no nosso encontro de anteontem, não sei, se é no Estado Novo especificamente, era 

um regime autoritário não-ditatorial? 
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MV - É, sim, eu não... Eu coloquei, eu corrigi uma expressão minha que eu ia dizer que 

eu era, que era minha evolução de ideias políticas. Ao tempo eu defendia mais um 

princípio autoritário, não ditatorial. De fato, o Getúlio foi ditador, mas não... a minha 

impressão é que não se pode comparar ele com um desses ditadores absolutos que andam 

por aí que... Ele tinha um caráter de algo autoritário, mas realmente não era, ele tinha 

também uma visão, não digo democrática, mas uma visão bem mais aberta do que um, 

digamos, um Pinochet, por exemplo. Era outra, ele tinha certas qualidades políticas 

diferentes. Ele era mais um tipo de caudilho, não é? A formação dele era formação dos 

caudilhos gaúchos, não é? Mas ele então era um governo forte autoritário... 

MC - E o senhor era simpático a esse governo? 

MV - É, eu era simpático. Bem, eu praticamente me iniciei, minha vida nesse tipo de 

governo, que era muito curioso, que formou uma quantidade de funcionários num regime 

de mérito e de seriedade. 

MC - Assim o senhor define o regime? 

MV - Que mais tarde, funcionalmente sim. Criou o DASP. Foi criado no Estado Novo. O 

DASP era um regime muito... que garantia seriedade de... Tudo era admitido por 

concurso. Era... 

 

Fita 7 – Lado A 

 

MV - Na parte funcional, o Estado Novo prestou relevantes serviços à administração 

pública. Não só formou uma quantidade de técnicos, através do DASP, por concurso, 

técnicos de administração. Muitos desses que estão por aí atualmente, participaram dessa 

geração. Fundou a Escola de Administração Pública, mandou técnicos para fazer estudos 

especiais nos Estados Unidos, na França, não é? Ele formou uma geração realmente de 

grande valor, na parte técnica. É uma outra influência, inclusive agora, esse concurso do 

IAPI teve uma influência... O concurso inicial do IAPI, que se repetiu algumas vezes... 

LO - Vamos repetir porque houve um problema. O concurso do IAPI teve uma influência 

fundamental nessa questão do mérito, não é? 

MV - Nessa questão do mérito... Abriu o caminho para todos os concursos do serviço 

público eram feitos com absoluta seriedade, as nomeações rigorosamente por ordem de 

classificação, nessa parte. 

MC - Eu gostaria que o senhor definisse, o que o senhor entende como um regime 

autoritário?  

MV - Bem, isso depende um pouco. Eu acho regime autoritário um regime que o Poder 

Executivo tem uma... é muito respeitado e se faz respeitar. Dá ordens a serem obedecidas, 

o que nem sempre se verificou no futuro, e infelizmente hoje também não se verifica. Há 

muito desrespeito público, e naquele tempo não, não havia... 
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MC - Quer dizer que o senhor define regime autoritário como um respeito onde errar? 

Um regime... 

MV - Não, isto é uma questão mais complexa, evidentemente, mas em linhas gerais é 

isto. 

MC - Mas se o senhor pudesse desenvolver. 

MV - É um regime aonde o Estado sabe o que está fazendo, dá ordens e é obedecido. E 

faz cumprir as suas ordens. Isso em toda linha hierárquica. 

MC - E como é que o senhor contraporia essa definição? Como é que o senhor definiria 

um regime democrático? 

MV - A chamada delegacia, democracia liberal. 

MC - O senhor...? 

MV - Democracia liberal. 

MC - E como é que o senhor definiria democracia liberal? 

MV - Na sua execução, ela é cheia de falhas. Há muita influência política em toda parte. 

Faz-se... As nomeações não são feitas pelo regime de mérito. Grande parte das decisões 

não são feitas pelo regime, pelo que deve ser melhor, porque há uma grande influência 

política sem critérios de autoridade, e de merecimento e às vezes da própria seriedade. 

Isso infelizmente se verifica no que eu chamo democracia liberal. Eu sou democrata, 

claro, mas não a democracia liberal. Eu seria democracia autoritária. 

MC - Sim. Nos períodos que o senhor trabalhou, o senhor viveu em períodos autoritários 

e de regimes democráticos liberais... 

MV - Vários, de várias modalidades. 

MC - O senhor se sentiu mais à vontade de trabalhar, por exemplo, no Estado Novo e no 

período depois de 1964, ou num período, por exemplo, chamado democrático-populista? 

MV - Bom, o regime de 1934, eu não participei politicamente, senão no finalzinho, 

quando eu fui, entre 1930 e entre setembro, entre março de 1937 e 10 de novembro de 

1937, mas eu não tinha... estava começando a minha vida pública, e não tive a menor 

participação em qualquer parcela de autoridade, não é? Agora, que eu comecei 

praticamente a minha vida pública no Estado Novo, até 1945. 

MC - Sim, o senhor se sentiu mais à vontade nesses períodos, assim...? 

MV - Nesse período eu me senti mais à vontade. 

MC - Do que no outro? 
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MV - Do que no seguinte, da Constituição de 1946. Infelizmente digo isso, porque eu 

acreditei muito na Constituição de 1946 e no regime democrático, mas tive grandes 

decepções. 

LO - O senhor acha que o regime do mérito é dissociado do regime autoritário? 

MV - Não. Não é dissociado, mas é um dos componentes. Depende! Depende também. 

Eu estou falando em termos de autoritarismo brasileiro porque não sei se Strossner, ou 

Pinochet, ou esses outros do Uruguai, Perón na Argentina, isto não sei como é que era 

internamente, mas no regime que eu chamo autoritário no Brasil, pelo menos algumas 

fases foram períodos em que o regime... Principalmente, eu faço uma afirmação que pode 

parecer muito... poderia parecer a muitos, estranha, mas não sei, o regime do Estado Novo 

para mim, nesse ponto teve aspectos profundamente democráticos. Melhores do que 

posteriormente. 

MC - O senhor poderia dizer quais seriam estes aspectos democráticos? 

MV - Neste aspecto funcional. Quer dizer, era observado rigorosamente o regime do 

mérito. De modo geral a linha hierárquica era obedecida, era seguida. E não havia a 

contestação grande que tem assim, e sem uma pressão, porque era o regime de mérito, de 

modo geral, claro. Não posso dizer que não houvesse exceções das condições. As 

fraquezas humanas são grandes, claro, mas de modo geral a linha era esta. E eu posso 

dizer exatamente, adiantando alguma coisa a mais da minha situação futura, por exemplo, 

nunca fui... Eu fui diretor geral do departamento, eu fui primeiro diretor de Previdência 

Social do Conselho Nacional do Trabalho. Fui depois diretor geral do Departamento 

Nacional do Trabalho, subordinado diretamente ao ministro. No período de Estado Novo, 

jamais fui solicitado a fazer alguma coisa por pressão política. Por incrível que pareça. E 

Getúlio era, politicamente, um ditador. Nunca fui... Comecei a ser pressionado quando o 

diretor geral do Departamento Nacional de Previdência Social na democracia... 

MC - É, eu queria... 

MV - Então, isto, principalmente esta diferença é bem grande para apreciação, inclusive 

foram algumas decepções da minha mocidade. 

MC - Eu gostaria de explorar um pouco mais esse ponto, querendo que o senhor me 

dissesse o seguinte: qual é a diferença que o senhor faz entre o Getúlio do Estado Novo e 

o Pinochet do Chile atual? 

MV - Bem, quanto eu sei, porque eu não sei internamente, mas é... Primeiro uma absoluta, 

um homem que embora no período de Getúlio se tivesse feito algumas perseguições 

políticas, um certo número de perseguições, principalmente contra o comunismo, tivesse 

sido, houve exílios políticos, também, mas houve um certo período do Getúlio que a 

polícia fazia, pelo que se falava, fazia torturas, fazia prisões, não é? Sem nenhum 

processamento legal, mas era em caráter bem mais limitado, principalmente contra os 

comunistas, ou pessoas que demonstravam assim... Os políticos, mesmo exilados, foram 

tratados por uma forma muito mais branda, evidentemente, não é? Enquanto que no 

Pinochet, pelo que se diz, é um segmento... anos, anos a fio de perseguição política em 

geral, não é? E uma forma, a própria concepção dele, a permanência dele, isso tudo. Tudo 

isso dá uma ideia completamente diferente, mesmo no regime mais recente da Argentina, 
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não é? A gente vê pelas notícias que tem, essas perseguições políticas se repetiram durante 

muito... e as liberdades eram... a liberdade pública, por exemplo, era muito menor, era 

muito mais restrita. O Getúlio para mim, tinha uma... Naturalmente, algumas coisas eram 

tabus para ele, mas ele, a liberdade geral assim... Quem não era exatamente de ideias 

extremistas tinha trânsito, e ele escolhia mais ou menos os seus auxiliares sem muita 

preocupação disso, desde... Agora, houve aqueles que se opuseram abertamente ao 

regime, esses evidentemente ficaram de fora. Naturalmente que... Eu não sei, é difícil 

assim em poucas palavras estar se conceituando isso, mas é mais ou menos o que eu quis 

dizer, apreciação, impressão, é num âmbito mais restrito também, porque eu nunca fui 

político também. Eu sei que eu faço a minha apreciação mais na linha administrativa. Na 

linha administrativa, incontestavelmente a diferença entre o Estado Novo e o período 

seguinte, logo de Eurico Gaspar Dutra, que foi um homem respeitável, honesto, sério, 

mas na parte política é enorme a diferença. Foi enorme a diferença. 

MC - Na parte administrativa? 

MV - Administrativamente. Mas é outra coisa, naquilo que se tem uma concepção de uma 

constituição, isto é diferente, mas na parte administrativa, era uma enorme diferença. O 

respeito que havia na parte administrativa no período do Estado Novo era muito grande. 

LO - Doutor Moacyr, o senhor acredita que se o técnico está infenso às pressões da 

sociedade, ele tem uma capacidade melhor de decidir? 

MV - Olha, aí é uma questão de distinguir. Eu não me considero, nem defendo a 

tecnocracia. Não me considero um tecnocrata, no sentido que só vejo a técnica. Eu sempre 

digo que eu não faço, nunca fui participante de política partidária, nem de nada, mas 

sempre fiz a política administrativa. Eu sempre considerei, isso que você chama de 

pressões sociais. Sempre considerei, e considero ainda hoje. Sempre foi... Minha linha 

administrativa sempre foi essa. E dentro da política geral do estado, eu sempre procurei 

conciliar a minha atitude administrativa, a minha consciência, as minhas convicções 

técnicas, com o que era possível, o que era possível para seguir até certo ponto, o quanto 

era admissível tecnicamente e em consciência às pressões que recebesse de um lado ou 

de outro, mesmo com todos os períodos posteriores, da chamada democracia liberal. 

MC - Mas... 

MV - Eu não sei se eu já me referi aqui, não sei se eu referi isso, quando eu... Não, aliás 

eu... isso não cheguei a dizer. Eu recebi do Alceu Amoroso Lima, quando eu o consultei 

mais tarde sobre a minha primeira nomeação para o Ministério do Trabalho, eu recebi o 

seguinte conselho dele: “Acho bom que você aceite, é preciso que, inclusive pessoas de 

orientação católica estejam nestes postos”. Mas ele me deu o seguinte conselho: “Fique 

firme no essencial e ceda em tudo que for acessório”. E eu sempre tenho seguido essa 

linha. Então eu respondendo à sua pergunta, no sentido do técnico, quanto às pressões 

políticas, eu acho que o técnico não deve ficar parado em assuntos, na sua técnica 

puramente. Ele deve sentir as pressões políticas, populares, os sinais dos tempos, e deve 

então adaptar quanto ao possível a técnica a isso. E é o que eu procurei fazer sempre em 

minha vida. 

MC - Mas sendo um pouco assim, talvez advogado do diabo, eu queria fazer a seguinte 

pergunta para o senhor: o senhor colocou que o Estado Novo o senhor considerou um 
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momento em que na parte administrativa é um momento ímpar, não é? Dentro dessas 

conjunturas que houve depois... 

MV - Até certo ponto ímpar, porque não se reproduziu mais... 

MC - É, mas foi um momento também que as pressões sociais eram bastante reduzidas, 

não? 

MV - Até certo ponto, porque naturalmente o Getúlio como ditador, ele gostava de ser 

homenageado, gostava de ser, gostava das grandes concentrações de trabalhadores, mas 

a classe trabalhadora era muito...  

LO - O senhor falou que a classe trabalhadora tinha muita participação... No tempo do 

Getúlio, no tempo do Estado Novo... Exato, pode continuar. 

MC - Mas o senhor via assim como uma participação genuína, ou como uma manipulação 

do próprio Getúlio? “Dia primeiro de maio, vamos lá!”... 

MV - Sim, é. Havia organização, as célebres assembleias no Vasco da Gama, 1º de maio... 

MC - São Januário... 

MV - Evidentemente que isto tinha uma influência do Ministério do Trabalho, ao tempo 

que era organizado no Ministério do Trabalho, talvez com bastante influência dos 

chamados pelegos. Mas havia... eram ouvidas as classes trabalhadoras, eram bastante 

ouvidas nas realizações. Eram bastante ouvidas. Agora, até que ponto é que... Eu não, 

como disse, eu nunca participei muito da alta cúpula política, nunca participei da alta 

cúpula política, em tempo algum. Isso é uma coisa que eu, quando da passagem pelo 

Ministério do Trabalho, mas nunca fui de alta parte, de alta cúpula política, de modo, não 

sei até que ponto que... Mas quanto eu posso apreciar, havia naturalmente, havia certas 

manifestações comunistas, ao tempo de Getúlio, eram contidas, mas as outras 

manifestações eram o que as classes trabalhadoras pleiteavam era considerado. 

MC - O senhor considera que no Estado Novo a atuação dos técnicos era mais decisiva 

nos rumos da política? 

MV - Acho que sim. 

MC - De Vargas? 

MV - Acho que sim. Ele atendia muito inclusive o regime de decretos-lei, que havia ao 

tempo, quer dizer, a facilidade de pedir um decreto com força de lei, era... isso era... Se 

preparava um decreto, um projeto de decreto-lei, ou mesmo de regulamento, isto era, os 

canais para chegar a ele eram muito rápidos. Ele despachava diretamente com os 

ministros, com muito mais facilidade do que depois, e agora. Os ministros, ele tinha muita 

força, tinha muito acesso a ele e ele não dependia muito de uma série de órgãos como se 

instalaram... O gabinete da Presidência da República era uma coisa reduzidíssima, não 

tinha nem chefe. Não tinha o famoso “Chefe do Gabinete Civil”. Ele tinha um secretário 

e tinha uns dois ou três assistentes, que alguma vez ele dava para... Ele despachava 

diretamente com os ministros. Alguns casos mais complicados, que ele achava, ele então 
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despachava para o DASP, que era o órgão de assessoramento grande dele. Mas ele 

despachava. Então essa influência do técnico era muito grande, porque ele apreciava... Às 

vezes acontecia que se propunham ao ministro, um projeto de decreto-lei às três horas da 

tarde, o ministro achava interessante, levava aquilo ao Presidente da República, à noite 

se ouvia: “Foi expedido o decreto-lei número tal”. Havia a Voz do Brasil, não é? Que era 

o Diário Oficial do tempo. No rádio, e que então, se sabia que aquilo foi, era... O canal 

para ele era muito fácil. Não estou dizendo que isto seja a melhor coisa, porque também 

muitas vezes se precisa ouvir algum outro órgão em alguma coisa, mas era... quer dizer, 

você perguntou sobre a influência do técnico, sobre... Era realmente, era bem maior. Era 

bastante grande. Do técnico e das pessoas de confiança dele, os ministros. Ministro era 

uma pessoa que eram escolhidos por ele e que se mantinham, ou eram mantidos por ele 

enquanto havia confiança recíproca. 

MC - Sim, mas o senhor achava que, por exemplo, os ministros do Trabalho que o senhor 

teve, com quem o senhor trabalhou nesse período, eles eram, o senhor considerava eles 

competentes, a nível político? 

MV - Bom, eu praticamente trabalhei, além do Agamenon Magalhães, que foi um período 

anterior, eu não cheguei a trabalhar diretamente com ele, eu trabalhei com... 

MC - Marcondes Filho? 

MV - Com o Ministro Valdemar Falcão, que foi quem me escolheu para o DPS–MT*, e 

o Alexandre Marcondes Filho, só dois. No período do Estado Novo foram só os dois. O 

Alexandre Marcondes Filho foi de 1942 até o fim da primeira gestão dele, de 1945. 

MC - E o senhor acha que era um ministro competente? 

MV - O Alexandre Marcondes Filho era um jurista de grande valor e que... Ele não era 

um especialista em direito do trabalho, mas era um homem de grande percepção e grande 

compreensão, e que pouco a pouco assimilou muito bem, e que se cercou de técnicos de 

grande valor, e inclusive o Arnaldo Sussekind foi um dos assessores imediatos dele, hoje 

é um dos nossos luminares do Direito do Trabalho, não é? Segadas Vianna, José Segadas 

Vianna, também nesse grupo, Evaristo de Morais Filho, também é daquele primeiro 

grupo, Geraldo Faria Baptista, Oscar Saraiva, Durval Lacerda... Alguns eu cito mais ou 

menos os que eu vou me lembrando. O Luís Augusto do Rego Monteiro, ele foi o autor, 

quer dizer, o Marcondes Filho foi quem fez, propôs e levou ao Presidente a Consolidação 

das Leis do Trabalho, preparada por um grupo, evidentemente. Esse grupo, não é? E 

também o projeto que chegou a ter começo de execução, mas que com a queda dele foi 

posto de lado, foi o Instituto de Serviços Sociais do Brasil, que era um verdadeiro 

programa de seguridade social, como eu lhe disse. Tudo ele absorveu bem e levou para 

adiante, não é? Era um homem de muito valor. Valdemar Falcão era um homem de valor 

também, muito... um pouco mais político, no sentido geral ele era um político, um 

cearense, ao tempo, mas ele era professor de Direito também. Lá ele foi, na Faculdade de 

Direito do Rio de Janeiro também, e foi, depois ele faleceu, foi nomeado e faleceu como 

Ministro do Supremo Tribunal Federal. Era uma pessoa de valor também, esses dois. 

 
* DPS: Departamento de Previdência Social do Ministério do Trabalho. 
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MC - O senhor teve algum contato nesse período do Estado Novo, contato direto com 

Getúlio Vargas? 

MV - Não. 

MC - Não? Não chegou... 

MV - Nunca cheguei a estar com ele pessoalmente, senão ver, num camarote no Vasco 

da Gama, ele lá perto. Só isso, mas nunca tive nenhum contato direto com ele, nunca. Em 

tempo algum eu tive contato direto com ele. 

MC - Mas... quer dizer, que o senhor ia também às manifestações no campo do Vasco? O 

senhor era... 

MV - É, eu ia... 

MC - No dia 1º de Maio?... 

MV - Todos os que tinham alguma função pública de mais destaque, eram sempre 

convidados para ir, não é? 

MC - Eu queria que o senhor falasse um pouco, voltando ao final dos anos [19]30, sobre 

a criação do DASP, já que o senhor, de certa maneira colocou que o IAPI, quer dizer, o 

concurso do IAPI serviu como fonte inspiradora da organização, ou pelo menos dos 

critérios de seleção do DASP. Gostaria que o senhor falasse um pouco da criação do 

DASP. 

MV - Do DASP? Sobre o DASP? Bem, creio que ali por volta de 1936, começou a haver 

na administração pública uma certa reação contra a situação de dispersão, 

desorganização, falta de técnica, e foi criado, não sei bem, em 1936 ou antes, acho que 

foi em 1936... Foi criado um conselho, Conselho Nacional, ou qualquer coisa, um 

Conselho de Serviço Público, constituído por algumas pessoas, sob a direção, a 

presidência, creio, a esse tempo mesmo, do Luís Simões Lopes... Luís Simões Lopes 

projetou mais adiante, exatamente, ainda hoje é presidente da Fundação Getúlio Vargas. 

E um homem de grande valor nesse... também com títulos administrativos e títulos de 

administração, e... 

LO - Pode continuar. 

MV - Então, este conselho foi o embrião do que se tornou o DASP mais tarde. Ele 

precedeu ao Estado Novo, mas no DASP, no Estado Novo foi criado então o 

Departamento Administrativo do Serviço Público, que ao tempo, era o órgão principal de 

assessoramento ao Presidente da República nos assuntos administrativos em geral, com 

grande poder. Era muito prestigiado. E que então ele cuidava de toda a parte de 

organização, do serviço público, parte de seleção, cuidava do orçamento e da parte, fazia 

também estudo sobre as construções, sobre a parte geral de edificações do serviço público. 

Acho que eram quatro departamentos básicos que ele tinha. E então, tem uma influência 

muito grande dessa divisão de organização. Teve uma grande, já referi, como muitos dos 

administradores, técnicos foram formados muito técnicos de administração por concurso 
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rigoroso, que fazia... Era concurso de provas e de títulos, e de tese. Havia sempre uma 

tese de serviço público. 

MC - No concurso do DASP para...? 

MV - Não, no concurso para o DASP... 

MC - Para o DASP... 

MV - Técnicos de administração. Eram os técnicos, foram os primeiros técnicos de 

administração que foram admitidos no serviço público, eram do DASP. 

Fita 7 - Lado B 

LO - O senhor estava falando do Murilo Braga. 

MV - É. O Murilo Braga, a quem eu me referi, que organizou esse concurso do serviço 

público, ele foi durante muito tempo, até morrer, ele morreu moço em um desastre de 

avião. Ele foi, ele era o diretor da divisão de seleção do DASP, e admitido com rigoroso 

concurso, juntamente com outros técnicos que tiveram muita influência na administração, 

na criação da Fundação Getúlio Vargas, que também foi criada em 1944, não é? Então, 

absoluto e era, foi baseado nos mesmos princípios do grande concurso, quer dizer, a 

primeira experiência. O grande concurso foi o do IAPI, durante muito tempo os 

funcionários locais, estaduais do IAPI, eram os encarregados de realizar os concursos 

para o DASP, por um acordo, por um convênio. 

MC - O James Malloy considera que esse grupo de técnicos que de certa maneira tiveram 

essa importância, tanto na Previdência Social, tem como origens o Ministério do Trabalho 

e o IAPI. O senhor acha que existe alguma diferença entre a origem, quer dizer, esse 

grupo de técnicos do Ministério do Trabalho, e o grupo de técnicos do IAPI? O senhor 

acha que tem uma diferença, em termos da formação, em termos de certa maneira, da sua 

identidade? 

MV - Bem, grande parte do Ministério do Trabalho teve principalmente influência na 

parte atuarial. Administrativamente havia um certo número também de pessoal que era 

da justiça, procuradores da Justiça do Trabalho, como Arnaldo Sussekind, o Segadas 

Vianna, o Geraldo Augusto Faria Baptista, o Luís Augusto do Rego Monteiro, e alguns 

outros que participaram também muito da Previdência Social. Porque houve um certo 

período, sobretudo na organização do Conselho Nacional do Trabalho, entre 1940 e até 

1946, os procuradores da Justiça do Trabalho pronunciavam-se sobre assuntos de 

Previdência também, para a antiga Câmara de Previdência Social do Conselho Nacional 

do Trabalho. De modo que havia muita participação nisso. O Grupo de atuários também 

tinha um relacionamento grande, e vários do IAPI foram depois se projetando no 

Ministério do Trabalho, foram ocupando cargos no Ministério do Trabalho, inclusive eu, 

não é? 

MC - Por exemplo, Geraldo Baptista, pelo que ele me colocou, ele entrou no Ministério 

do Trabalho em 1931. O Segadas Vianna não sei em que ano... 
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MV - O Segadas Vianna entrou com a organização da Justiça do Trabalho, em 1941, maio 

de 1941... 

MC - 1941. O Arnaldo Sussekind? 

MV - Arnaldo Sussekind já tinha entrado um pouco antes, no antigo Conselho Nacional 

do Trabalho. Entrou como procurador da Justiça do Trabalho em 1941. 

MC - Sim, mas eles não entraram. Eles entraram por concurso? Esses... 

MV - Não, a Justiça do Trabalho... Aí não foram... Essas nomeações foram por indicações 

políticas, mas obedecendo também a um certo sistema em boa parte, não em todos, claro. 

Nem todos tinham a competência de um desses, mas todos eles, na sua maior parte, todos 

se projetaram em razão do próprio mérito. 

MC - O senhor acha que há uma diferença entre o grupo de técnicos, não sei se eu posso 

chamá-los de técnicos, que trabalharam no início do Ministério do Trabalho, e esse grupo 

que vai se constituir no final dos anos [19]30 e início dos anos [19]40? O senhor vê 

alguma diferença entre um Joaquim Pimenta, ou Maurício de Lacerda, um Leônidas 

Resende, e depois um Segadas Vianna, Arnaldo Sussekind, Geraldo Baptista? 

MV - Bom, o Leônidas Resende nunca foi do... 

MC - Leônidas Resende não foi do Ministério do Trabalho? 

MV - Desses aí foi o Joaquim Pimenta foi... 

MC - Maurício de Lacerda parece que também foi, não? 

MV - Não. Maurício de Lacerda não. 

MC - Não? Desculpe. 

MV - Maurício de Lacerda era um político carioca só... 

MC - Sim, não chegou a fazer parte... 

MV - Era vereador e tal... Nunca chegou, não tinha não... Ele, a referência dele era pai do 

Carlos Lacerda, que também nunca foi, também. Era só político. Mas o Joaquim Pimenta, 

eu não cheguei, eu o conheci como professor da Faculdade de Direito. Esse era um, ele 

era um autodidata de mais ou menos de ideias socialistas, que teve uma influência 

primeira no... e durante pouco tempo no ministério, na organização do Ministério do 

Trabalho Indústria e Comércio, no período, creio no mesmo período. Acho que abrangeu 

o Lindolfo Collor, que foi o primeiro Ministro do Trabalho, e o Salgado Filho. Depois eu 

acho que ele se afastou, e morreu algum tempo depois. 

MC - Tem o Evaristo de Morais também, que é desse período, não? 
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MV - É sim. O Evaristo de Morais, eu não cheguei a conhecê-lo. Não sei se Evaristo de 

Morais chegou a ter influência no Ministério do Trabalho. Eu não tenho ideia muito sobre 

ele, não. Eu nunca tive nenhuma ideia da participação dele. Ele teve uma fase inicial, 

claro, antes de 1930 ele teve, desde o começo do século ele teve muita... Quer dizer, era 

pai do Evaristo de Moraes Filho, professor, porque tem um outro que é advogado, com o 

mesmo nome dele. 

MC - Mas o senhor vê alguma diferença entre esse grupo que iniciou no Ministério do 

Trabalho e depois esse grupo que vai?  

MV - O grupo que iniciou, praticamente que eu fui, quanto eu posso saber, eu não estava 

estudando ainda, era acadêmico, nem tinha nenhuma preocupação disso, mas quanto eu 

pude saber, era aquele grupo levado pela Revolução de [19]30, pelo Lindolfo Collor, não 

é? Era... um deles, que de fato, realmente ao tempo e que tinha influência, era o Joaquim 

Pimenta, praticamente foi o primeiro consultor jurídico do ministério. Mas o Joaquim 

Pimenta, a impressão que eu tive dele, ele era mais um idealista, mas ele não deixou nada 

escrito, o Joaquim Pimenta, que eu saiba... Nem nunca li nem um parecer dele. Ele teve, 

era talvez era até bom, mas eu não tive... A minha impressão dele como professor não foi 

nada agradável. Como professor! Agora, ele parece que tem algum trabalho publicado, 

mas eu não sei... Eu nunca, eu não conheço. Agora, os outros, o grupo que trabalhou ao 

tempo com o Lindolfo Collor, eu tenho alguma referência, eu vi alguma referência escrita, 

mas não... Aliás, desse período, há uma pessoa que foi, é um grande amigo meu, foi meu 

colega de turma, Max do Rego Monteiro. Max do Rego Monteiro. Ele teve alguma 

participação, mais tarde, na Previdência Social, mas não... Nesse período ele foi um dos 

assistentes do Lindolfo Collor... Trabalhou com o Lindolfo Collor, trabalhou com o 

Salgado Filho, mas era mais nessa parte sindical, trabalhava nessa parte sindical. Depois 

mais tarde ele foi procurador do IAPC, e então ele trabalhou mais na parte de Previdência 

Social, e em meu período no Departamento de Previdência Social, nós trabalhamos juntos 

em várias oportunidades. Era uma pessoa que tinha, era um procurador de valor, que veio 

desse tempo. 

MC - Max do Rego Monteiro. Ele está vivo? 

MV - Está vivo ainda. 

LO - Entre os técnicos do Ministério do Trabalho e os técnicos do IAPI, havia uma boa 

integração de trabalho? 

MV - Sim. Sempre se entenderam, nos entendemos muito bem. Quando foi da elaboração 

do regulamento, conforme lhe disse, na fase final, vários participaram, não é? Oscar 

Saraiva, que foi consultor jurídico do ministério, homem de grande valor, foi depois 

nomeado juiz do Ministro do Tribunal Federal de Recursos, morreu nessa condição, era 

um homem de grande valor jurídico, não é? E o grupo de atuários também, acho que já 

me referi. E principalmente, esse grupo era muito ligado lá. E outros, como mais tarde eu 

referi, o Arnaldo Sussekind e outros aí... Havia sempre uma certa, um entendimento bom 

e uma participação. Geraldo Baptista, por exemplo, é do Conselho Nacional do Trabalho. 

Ele foi chamado para ser o primeiro procurador-geral do IAPI, não é? O Fioravanti Di 

Piero foi consultor médico do IAPI, depois foi ser consultor médico da Previdência 

Social, no meu Departamento de Previdência Social, não é? 
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LO - Entre os atuários e os procuradores, a gente pode dizer que havia alguma rivalidade? 

Algum tipo? 

MV - Não, rivalidade não. Havia colaboração, participação. Que eu saiba, rivalidade não. 

Havia um bom entendimento. 

LO - Não é uma boa palavra rivalidade. Mas havia uma colaboração, integração de 

trabalho? 

MV - Sim, claro. Em várias comissões eram próximas. Procuradores e atuários, quando 

havia necessidade. 

LO - As teses eram comuns, os procuradores e atuários defendiam teses comuns? 

MV - De modo geral sim, de um modo geral, uma boa organização, uma boa seriedade 

nos trabalhos, uma aplicação da técnica atuarial para a concessão de benefícios, o 

equilíbrio econômico-financeiro, tudo isso era buscado em comum, sempre, ideia geral... 

MC - Então, quer dizer, os técnicos do IAPI e os técnicos do Ministério do Trabalho, 

havia um trânsito ali? 

MV - Um trânsito de reciprocidade, de funções, de participação em comissões. 

 

Data: 25/10/1986 

 

 

Fita 7 – Lado B (continuação) 

 

 

LO - Bem, hoje 25 de outubro de 1986, mais uma vez na residência do doutor Moacyr 

Cardoso de Oliveira, em mais uma etapa do Projeto FIOCRUZ, INAMPS, com os 

entrevistadores Marcos e Luiz Octávio. 

MC - Doutor Moacyr, o senhor no nosso encontro de ontem, começava a falar da sua 

entrada para o Departamento Nacional de Previdência Social, isto em 1941. O senhor 

poderia nos relatar como é que foi essa, quer dizer, como é que o senhor ocupou-se desse 

cargo? 

MV - Conforme esclareci antes, eu estava como procurador do IAPI, dentro da divisão 

jurídica, sob a direção do procurador-geral, doutor Geraldo Augusto Faria Baptista, que 

foi desenvolvendo, organizando a divisão jurídica, e aí passei a ocupar lá a função de 

assistente do procurador-geral. O doutor Joaquim Borges de Medeiros, com a 

organização, ele preferiu ficar com a parte relativa ao contencioso da Previdência Social, 

cuidar da ação do foro, de atuação das ações do instituto, ou de defesa do instituto. Coube 

a ele até um certo tempo, uma parte de organizar então a parte dos executivos fiscais do 

instituto, ou seja, a cobrança das contribuições devidas pelas empresas, o que eu fiz 

durante um certo tempo. Ao mesmo tempo havia várias medidas que iam sendo tomadas 

para aperfeiçoar o sistema de Previdência Social, e especialmente havia um, como já fiz 



 

102 

 

alguma referência, um certo até desentendimento entre os três institutos, sobretudo IAPI, 

IAPC e IAPETC, que foi fundado em 1938 por uma reorganização da Caixa dos 

Trabalhadores em Trapiches e Armazéns de Café, que se ampliou com a entrada dos 

rodoviários, dos motoristas profissionais, e de outros. Todo o pessoal de ônibus e tudo, 

pessoal que trabalhava em estrada, não é? Então, essa era a caixa que se transformou 

então no Instituto de Aposentadorias e Pensões dos Trabalhadores em Transporte de 

Cargas, o IAPETC. Esses três institutos entravam frequentemente em conflito na sua 

fiscalização para caracterizar os que eram segurados, que, como já tinha assinalado 

também, havia... hoje ainda há, mas hoje não há mais esse problema, porque a Previdência 

é uma só na sua organização. Mas, como era separado, tinha o pessoal, tinha os 

motoristas, pela lei do IAPETC, ficaram com exclusividade no IAPETC, quer dizer, 

qualquer que fosse a empresa, comercial, industrial ou marítima, bancária que fosse, o 

motorista era sempre segurado do IAPETC. Isto foi se cristalizando através de medidas, 

houve decretos-lei que fixaram isso. O IAPC tinha o problema do pessoal de escritório 

nas empresas industriais. Havia empresas comerciais que tinham oficinas, então isso tudo 

trazia dificuldades de caracterizar como ou do IAPC, ou do IAPI. Havia pelos marítimos 

mesmos, algumas organizações que tinham várias atividades. Que tinham estaleiro, que 

tinham estrada de ferro, então havia estas dúvidas todas devido à separação das atividades 

por institutos ou pelas Caixas de Aposentadoria e Pensões. Então, houve uma lei, um 

decreto-lei aí grande, que propôs uma certa paz nisso, estabelecendo então regras nítidas 

para os segurados filiados a cada um dos institutos e dando critérios à atividade 

preponderante, atividades assessórias, dando critérios para que isso se resolvesse. E foi 

preciso constituir no Ministério então, do qual era titular do Ministério do Trabalho o 

Ministro Valdemar Falcão, uma comissão que foi constituída em regra, pelos 

procuradores gerais dos institutos, que então recebiam as dúvidas, que era suscitado... 

Ficou proibido aos institutos autuar por infração as empresas. Então, quando havia dúvida 

ou a própria empresa suscitava, ou o próprio instituto suscitava perante o ministro que 

encaminhava a esta comissão. Esta comissão funcionava harmonicamente em 

entendimento entre os procuradores gerais, e então... e decidiam, quer dizer, davam o seu 

parecer que o ministro aprovava, ficava resolvido. Tinha que ser cumprido pelos 

institutos. E eu então, uma das minhas primeiras funções nos meus contatos com o 

ministério foi exatamente, o doutor Geraldo me pôs como suplente dele, nessa comissão. 

Eu comecei a funcionar algumas vezes, quando ele não podia, não é? 

MC - Só para esclarecer um pouco melhor... Pegando um exemplo de uma empresa 

industrial que tinha lá o seu setor de funcionários da parte mais de administração, da 

burocracia... Como é que era, como é que ficava a situação desses funcionários? 

MV - É, aí, uma regra básica que havia, como eu falei, é da atividade preponderante, que 

era mais ou menos baseada num certo exame da situação. A regra mais direta era o 

número de empregados. Uma indústria, por exemplo, que tinha 2.000 empregados na 

indústria e tinha 200 empregados nos escritórios. Evidentemente esses eram dominados 

pela atividade preponderante, que era aquela. Agora, em certas empresas mais pequenas, 

podia haver até igualdade, podia ter 50 funcionários, 50 empregados na parte de escritório 

e 50 empregados numa oficina. Aí então tinha que se ver mais ou menos e estudar qual 

era a atividade que realmente preponderava, qual era a finalidade. Era uma oficina... Ela, 

a finalidade dela é para prestar serviços. Uma oficina de carros, por exemplo, a finalidade 

dela era para fazer consertos de carros. Então, embora tivesse talvez até igualdade entre 

o número de empregados na parte industrial e os do escritório, que funcionavam em várias 

atividades, e certos motoristas, que os motoristas sempre, em qualquer caso seriam do 
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IAPETC... era regra legal. Então aí, esses todos seriam industriários, no caso, mesmo que 

tivesse essa atividade praticamente de serviços aí, mas ligada diretamente a uma indústria. 

Então podia acontecer, digamos, outro caso, uma... atualmente seria, ao tempo era mais 

difícil, mas um revendedor de carros. Os carros hoje, seriam carros estrangeiros ao tempo. 

Um revendedor de carros, não é? Aí ele tinha também uma pequena oficina para fazer 

adaptações nos carros, consertos nos carros. Aí o que era preponderante era a revenda de 

carros, a atividade comercial. Então eles seriam dos comerciários. Ficava assim, era na... 

Em certas situações então, podia separar. Podia ficar uma parte no IAPC, uma parte no 

IAPI, quando não houvesse uma diferenciação nítida. Então era... as coisas se faziam, 

eram resolvidas mais ou menos nessa base. Mas faziam-se diligências, a fiscalização ia, 

apurava, fazia um relatório da situação. De modo que era... estava tudo devido a essa 

situação de separação por atividades, não é? Que hoje... mais tarde deixou de existir... 

LO - Doutor Moacyr, o senhor acha que havia um interesse das empresas em se inscrever 

naquele instituto em que a contribuição fosse menor? 

MV - Bem... Sim, haveria, e alguns prefeririam ser de alguma atividade que fosse mais 

adaptada à sua própria situação. Para algumas era indiferente, não é? Ou de uma forma 

ou de outra. As contribuições mais ou menos, eram semelhantes. Agora, uma das menores 

era a do IAPI mesmo, que começou, como disse, com 3%. Já alguns outros tinham mais 

3%, 4%... As contribuições não eram grandes, não eram elevadas ao tempo. E então havia, 

mas isso trazia muitas vezes disputa entre os fiscais, mas com essa medida do Ministério, 

essas disputas grandes que haviam, cessaram, porque era uma decisão que tinha que ser 

cumprida e era feita... 

MC - Essa situação dos rodoviários de qualquer empresa, quem era motorista de qualquer 

espécie, era ligado ao IAPETC. Isso aí o que foi? Foi algum tipo de pressão, de 

manifestação, ou simplesmente uma...? 

MV - Foi talvez, questão de prestígio do presidente de então desse instituto que era muito, 

era bastante considerado, que era o Helvécio Xavier Lopes, não é? E uma ideia de classe 

também, quer dizer, o motorista era mais ligado ao sindicalismo. Mesmo em certas 

situações, e aí havia influência dos próprios sindicatos, não é? Os sindicatos eram bastante 

atuantes, mesmo dentro desse período todo de Estado Novo, como eu disse, os sindicatos 

tinham bastante atuação, atuavam e defendiam os interesses conforme as conveniências 

e as necessidades ali. Mas então, como eu estava dizendo, eu fiquei como suplente e 

comecei a manter os meus contatos, ali por volta de 1939 com o instituto, com o 

Ministério... Por outro lado, a divisão jurídica do IAPI começou a editar uma pequena 

revista jurídica chamada Boletim da Divisão Jurídica, em que eram publicadas de modo 

geral as leis de interesse, leis, decretos, leis eram decretos-leis, ao tempo, e os decretos 

regulamentares, decisões gerais da administração, decisões, todas estas decisões desta 

comissão eram publicadas sempre, para esclarecimento, e eram publicados... Então 

começaram a ser publicados os pareceres dos procuradores. O procurador-geral e os... 

meu, do Borges de Medeiros e dos auxiliares de procurador também, que eram aprovados, 

e ali, esta revista foi tendo prestígio. Foi ganhando prestígio, chegou a ser considerada 

pelos tribunais como... Publicava a jurisprudência dos tribunais também. Então ela 

chegou a ser considerada como uma revista que era reconhecida como fonte de 

jurisprudência pelos tribunais. Ela era até um certo tempo, 1948, 1949 ela foi editada. 

Depois infelizmente uma orientação diferente do próprio instituto acabou com ela, o que 

foi lamentável porque realmente ela havia... ela prestava serviços jurídicos grandes, já a 
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coletividade jurídica se servia de padrão, inclusive para fim de recursos de choque de 

jurisprudências, ela era reconhecida como fonte... Como outras atualmente... 

MC - Ela trabalhava mais no sentido assim de dar soluções para situações concretas, ou 

havia também toda uma parte mais teórica? 

MV - É, bem, essa revista, ela não publicava nada de doutrina. Era só leis, decisões 

administrativas e jurisprudência dos tribunais, e os pareceres dos procuradores, que várias 

vezes, pelos seus estudos maiores... mas continham doutrina também... previdenciária... 

Mas então, eu estou citando isto para justificar certos aspectos da minha entrada para o 

Ministério. A este tempo também, houve um decreto-lei que organizou a Justiça do 

Trabalho, em bases administrativas, e em bases administrativas, que ela é um órgão do 

Ministério do Trabalho e não do Poder Judiciário. É uma justiça administrativa, uma 

espécie de contencioso administrativo... Este decreto-lei previa a organização de uma 

comissão organizadora, disso... 

MC - Da Justiça do Trabalho? 

MV - Da Justiça do Trabalho, comissão nomeada pelo Ministro do Trabalho, para 

organizar a Justiça do Trabalho no ministério. Isto foi por volta de 1939. Aí, o doutor 

Geraldo Baptista, que era como eu disse, já tinha me referido, um dos procuradores da 

justiça... 
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MV - O Doutor Geraldo Baptista foi nomeado como um dos membros dessa comissão, 

que funcionou sobre a presidência do doutor Francisco Barbosa de Resende, que era o 

presidente do Conselho Nacional do Trabalho, aonde a Justiça do Trabalho ia funcionar. 

Era dentro do Conselho Nacional do Trabalho, que teria então, passaria a ter funções de 

Justiça do Trabalho e de Previdência Social. Também estava previsto que o Conselho 

seria reorganizado em face disso, não é? Dessa situação. Essa comissão tinha vários 

outros nomes, vários outros procuradores, acho, creio que o doutor Oscar Saraiva, que já 

era consultor jurídico do Ministério, fazia parte também, e outros procuradores. E ela teria 

também assessores, e o doutor Geraldo então, fazendo parte da comissão, ele me incluiu 

da comissão organizadora da Justiça do Trabalho. 

LO - Como assessor da comissão organizadora? 

MV - É, organizadora da Justiça do Trabalho. E eu, simultaneamente, quer dizer, eu, isso 

sem prejuízo, atribuições no conselho, no IAPI, não é? Funcionava lá, a comissão jurídica, 

mas tinha também... trabalhava... a comissão se reunia dia sim, dia não, ou lá como fosse, 

no ministério em certas horas, e eu então comecei a funcionar ali, e começamos então a 

trabalhar na regulamentação deste decreto-lei que tinha criado a Justiça do Trabalho. Ao 

mesmo tempo funcionava uma outra comissão da qual um outro grupo do qual eu não 

participava diretamente, eu apenas acompanhava, que era reorganizando o Conselho 

Nacional do Trabalho. E então, essa comissão trabalhou um bom período. Eu trabalhei 

no regulamento da Justiça do Trabalho, onde se regulou inclusive o processo da Justiça 

do Trabalho, num processo mais simples do que o processo civil comum, previu-se toda 
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a organização. Então foi expedido este regulamento que por sua vez previa que a comissão 

continuasse já como comissão instaladora da Justiça do Trabalho. E aí eu fui também, eu 

fui designado como membro também dessa comissão instaladora. Foi feito um trabalho 

muito interessante de organização toda, inclusive de instalação, prevendo toda a 

instalação em data certa, que seria 1º de maio de 1941, era sempre em 1º de maio, deveria 

anunciar oficialmente a instalação da Justiça do Trabalho, num trabalho mais ou menos 

semelhante ao do IAPI, com a previsão de organização administrativa, toda aquisição 

prévia de material, de modo que ela começasse a funcionar simultaneamente em todo o 

Brasil, em todas as regiões, no caso. A comissão tinha... a Justiça do Trabalho era 

constituída por juntas de conciliação e julgamento, os Conselhos Regionais do Trabalho, 

que eram algumas regiões só, mas as juntas haviam pelo menos uma em cada capital. 

Uma, duas até, em certas capitais principais tinham duas, três juntas. Então, aí foram isto 

tudo se fez um estudo prévio, de organização de material necessário, o material de serviço 

público já tinha sido nesse tempo classificado, todo classificado pelo DASP, a divisão de 

material do DASP tinha padronizado todo o material, as mesas que se devia comprar e 

tal, mesa, mesa de reunião MR1, MR2... Mesa M1, a cadeira, as cadeiras C1, C2, C3, 

conforme fosse de chefe, fosse de funcionário comum, fosse de datilógrafo. Mesa de 

datilógrafo era tudo padronizado, e nós então fizemos este estudo todo, e previmos então 

em cada junta, devia ter tantas mesas C1, C2, não me lembro mais os detalhes, mas foi 

assim tudo pré-organizado. Com base nisso, foi feito uma grande concorrência pública, 

onde foram adquiridos estes móveis e mandados diretamente pelas empresas que 

ganharam a concorrência, mandaram diretamente para cada estado, e ali se... Tinha que 

se fazer tudo a um certo prazo, estava previsto isso a 1º de maio. Então foi tudo mandado 

e pré-organizado de modo que a 1º de maio de 1941, a Justiça do Trabalho começou a 

funcionar de acordo com as suas instalações, a organização prévia, instruções que se 

fizeram previamente, modelos... O modelo da petição inicial, os modelos de termos, dos 

termos que se fazia, que deviam constituir a cada processo, enfim, tudo que era necessário 

para que ela começasse a funcionar, e isto tudo foi estudado pela comissão instaladora e 

se fez. Eu participei bastante disso como, nessa parte toda. E isso tudo foi me introduzindo 

no Ministério do Trabalho. 

MC - É claro que participando da parte de regulamentação da Justiça do Trabalho, o 

senhor deve ter tido contato com o espírito, com a doutrina que informava essa própria 

Justiça do Trabalho. Então, existe um autor especialista em sindicalismo, e o nome dele 

é Kenneth Erickson, ele é brasilianista, não sei se o senhor já ouviu falar nele. Ele tem 

um livro sobre sindicalismo, ele acha uma coisa curiosa que aqui no Brasil, quando se 

quer resolver o conflito, se compartimenta esse conflito, quer dizer, se tenta burocratizar 

o conflito, através de uma série de canais, e um deles seria a Justiça do Trabalho, que o 

senhor acha dessa? 

MV - Não entendi bem o que é que ele quer dizer com isso. Evidentemente que a Justiça 

do Trabalho foi criada para resolver os dissídios individuais e coletivos entre os 

trabalhadores, como empregados e as empresas, como árbitro o estado. As juntas de 

conciliação e julgamento chama Conciliação e Julgamento, chama-se até hoje. Elas são 

constituídas por um... Ao tempo não era assim, era mais um funcionário administrativo, 

mas é um representante do governo, um representante dos trabalhadores, eleito, 

escolhido, indicado pelos sindicatos, e um representante das empresas, também indicado 

e escolhido pelos sindicatos respectivos das categorias. O governo aí funcionava como 

árbitro. Como árbitro entre os dois. A ideia fundamental é essa. A pessoa que... um 

empregado, digamos, que é despedido sem justa causa. Então ele entra com sua 
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reclamação, chama-se reclamação, ainda hoje chama-se reclamação, reclamação na junta, 

aonde há mais de uma junta tem um distribuidor, pelo número de juntas. Hoje só no Brasil 

tem 30 e tantas juntas. Naquele tempo duas, três ou quatro, não sei, fazem a distribuição 

por entrada dessas petições e a junta então aprecia isso, e o processo como foi criado, era 

um processo ultra sumário. É que era praticamente oral. O empregado comparecia, em 

data e dia certo da audiência, a empresa era citada para comparecer também, se não 

comparecesse era julgada à revelia dela, e comparecendo havia o contraditório, a defesa 

e a reclamação, provas apresentadas ao juiz. A junta julgava em conjunto, sumariamente. 

A ideia era fazer um processo oral, essencialmente rápido, oral e gratuito. Não havia 

pagamento nenhum, de modo que essa era a forma de resolver os dissídios coletivos, quer 

dizer, então que era então a cargo não mais, não das juntas, mas dos conselhos regionais, 

hoje o que são os Tribunais Regionais do Trabalho. Então ali era proposto pelos 

sindicatos, condições de trabalho, possíveis de aumento de... ou fixação de salário... 

classe... Então era a forma inclusive de prevenir greves. Ou então previsto que havendo 

greve, ex-ofício, a justiça do trabalho deveria instalar um dissídio coletivo, para procurar 

resolver o problema da greve. Ainda hoje é mais ou menos assim, mas já se deturpou 

muito isso. Então era previsto assim, de modo que é uma forma, não tem nada de 

burocrática, era uma forma... é já até um dos poucos países que tem isso, que resolveu 

por um órgão que era, no caso, administrativo. Hoje, a partir de 1946 foi incluído no Poder 

Judiciário. É a justiça mesmo que resolve. Não tem nada de burocrático. É uma decisão 

de justiça, no caso uma decisão de... Era o juízo arbitral, que hoje é um juízo da justiça 

constitucional, não é? Do Poder Judiciário hoje. Anteriormente era o Poder Executivo, 

agora, a partir da Constituição de 1946 ele foi inserido no Poder Judiciário. Não me parece 

que haja nada de burocracia, há exatamente a forma de solucionar, não é? Mas então a 

minha participação nisso, me levou, como disse, a novos contatos e pelo presidente do 

Conselho Nacional do Trabalho, que era o presidente da comissão organizadora e mais 

tarde instaladora. E naturalmente, eu participando disso, estavam sendo criadas funções 

nos Conselhos Regionais do Trabalho, chamados de vogais, então, que os conselhos 

regionais eram constituídos por representantes classistas e alguns do governo. E 

também... dois, não sei, aqui que eram dois, quatro, não sei... era conforme o volume 

previsto de reclamações. Então, eu pleiteei então, junto ao ... já que eu tinha trabalhado e 

estas funções eram remuneradas apenas por um jeton de presença, sem prejuízo das 

minhas funções no IAPI, então eu pleiteei uma dessas funções e ao mesmo tempo, como 

disse, estava sendo organizado o Conselho Nacional do Trabalho, e criado então, 

separados em dois departamentos básicos: o Departamento de Previdência Social e o 

Departamento de Justiça do Trabalho, coisa que eu ia só acompanhando sem uma 

participação. O doutor Geraldo participava com outros, porque ele era integrado da 

estrutura, do funcionalismo do Conselho Nacional do Trabalho, ao tempo, embora 

estivesse requisitado no IAPI. Então, quando estava já nos últimos dias para ser instalada 

oficialmente a Justiça do Trabalho, portanto pelo mês de abril, segunda quinzena de abril 

de 1941, com surpresa eu fui chamado ao gabinete do Ministro Waldemar Falcão, e ele 

ali me disse: “Olha...” me chamava evidentemente de doutor Moacyr. “Eu tenho 

apreciado muito o seu trabalho na comissão. O doutor Francisco Barbosa Resende tem 

feito boas referências a seu respeito, e eu tenho apreciado muito seus pareceres publicados 

no boletim da divisão jurídica, e está como o senhor sabe, está sendo reorganizado o 

Conselho Nacional do Trabalho e eu estou precisando da sua colaboração aqui. Eu 

preciso...” Ele usou até, eu me lembro, ele usou a palavra, “Eu preciso de um ‘sangue 

novo’. Então eu quero que seja nomeado diretor do Departamento de Previdência Social”. 
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LO - Então o Ministro Waldemar Falcão me fez esse convite, para... “Eu quero que o 

senhor seja nomeado para o departamento, diretor do Departamento de Previdência 

Social, do Conselho Nacional do Trabalho que está sendo criado”. A organização do 

Conselho Nacional do Trabalho até então era um conselho colegiado, geral, constituído 

por nomes considerados de valor na parte social. Alguns advogados e classistas também, 

representantes de empresas e de empregador e de trabalhadores, e havia então uma 

secretaria geral e um secretário geral, um diretor de secretaria, que era aliás um homem 

bastante ilustre que eu conhecia pouco, mas que estava... era o doutor Oswaldo Soares, já 

de uma certa idade, mas que tinha prestado serviços desde o começo, desde 1923. Tem 

aliás um relatório dele, histórico, muito, muito interessante de 1930, que eu tenho aí, 

aonde ele aprecia toda a parte, toda a situação das Caixas, e que tinha também bons 

conhecimentos atuariais, o doutor Oswaldo Soares. 

MC - O senhor falou situação das Caixas? 

MV - É, porque ao tempo, em 1930 só tinha Caixas de Aposentadoria e Pensões. É um 

relatório histórico muito interessante, que eu transcrevo aliás uma boa parte no meu livro 

de história. Mas então, ele é ao tempo, até 1941, era a situação. A secretaria geral... Então, 

essa secretaria geral desaparecia e era dividida em dois departamentos básicos: 

Departamento de Previdência Social, Departamento de Justiça do Trabalho, para atender 

os assuntos da Justiça do Trabalho. E havia um órgão de serviço administrativo que então 

prestava serviços de protocolo, comunicações, compra de material etc., e indistintamente 

aos dois departamentos. 

MC - Por que houve essa reorganização do Conselho Nacional do Trabalho? 

MV - Porque era necessário, porque a Justiça do Trabalho foi criada, tinha juntas de 

conciliação como primeira instância, segunda instância era Conselhos Regionais do 

Trabalho em cada região, eram umas sete ou oito regiões ao tempo, que abrangiam vários 

estados e depois... esse então, das juntas de conciliação cabia recurso para os Conselhos 

Regionais, e desses conselhos regionais então cabia o recurso final em casos mais 

específicos, era o Conselho Nacional do Trabalho, que tinha então como organização da 

Justiça do Trabalho, tinha uma Câmara da Justiça do Trabalho. Funcionava como órgão 

de recursos logo direto, e havia então o Conselho Nacional do Trabalho em conjunto, que 

era o órgão final de recursos. Corresponde ao atual Tribunal Superior do Trabalho, e a 

Câmara de Justiça do Trabalho corresponde às turmas desse conselho. Mas então havia o 

Conselho Nacional do Trabalho que tinha que tratar de dois assuntos bastante distintos. 

Então tinha a Câmara de Justiça do Trabalho e tinha então uma Câmara de Previdência 

Social, que julgava os recursos nos casos de benefícios dos institutos. Benefícios e de 

arrecadação dos institutos e Caixas, com base aí no Departamento de Previdência Social, 

que tinha além disso algumas... mais do que o Departamento de Justiça do Trabalho, que 

era mais praticamente de ordem administrativa ou burocrática, de receber processos, 

encaminhar, o Departamento de Previdência Social substituía a antiga secretaria geral. 

Então ela tinha funções mais técnicas também, de preparação desses processos. Tinha 

toda... era quem cuidava da fiscalização, da inspeção e tomada de contas dos Institutos e 

Caixas de Aposentadoria e Pensões e também tinha, ao tempo ainda fazia parte dela o 

serviço atuarial, quer dizer, que tinha uma função completa com relação à supervisão dos 

institutos e Caixas, como apoio à Câmara de Previdência Social, que era colegiada 

também, constituída por elementos técnicos, representantes do governo, dos 

trabalhadores e dos empregadores. 
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MC - Essa câmara era... 

MV - Com certas funções administrativas também. Ela se pronunciava sobre as tomadas 

de contas realizadas pelos institutos, julgava, aprovava. Julgava os recursos de inscrições 

de empresas, salvo aquilo que tinha sido tomado, cabia diretamente ao ministro, julgava 

então também os recursos sobre benefícios, os segurados que não se conformassem com 

decisões sobre benefícios, aposentadorias e pensões, auxílio-doença, então recorriam para 

a Câmara de Previdência Social, que dava as suas decisões por acordos, sob forma mais 

ou menos semi-judiciária, e havia então o recurso geral para o conselho pleno... 

Funcionava ainda a parte de Justiça do Trabalho, funcionava também assuntos de 

Previdência Social. 

MC - Todos os institutos estavam representados nessa Câmara? 

MV - Não, não. Os institutos não.  

MC - Os representantes dos trabalhadores vinham de onde? Os representantes... 

MV - Vinham todos dos sindicatos... 

MC - Era dos sindicatos? 

MV - Sindicatos, nomeados pelo ministro ou pelo Presidente da República, eu não me 

lembro bem... 

MC - Quer dizer que a representação dos trabalhadores era indicada pelos.... 

MV - Pelos próprios sindicatos, tanto na Justiça do Trabalho, como nos órgãos de 

Previdência do Conselho Nacional do Trabalho. 

LO - Mas eram submetidos à nomeação do Presidente da República? 

MV - É, geralmente a forma, eu não me lembro exatamente, mas geralmente era... Os 

sindicatos apresentavam em conjunto listas tríplices ou sêxtuplos e eram encaminhadas 

ao ministro e o ministro submetia ao Presidente da República para escolha, dentro dos 

nomes indicados. 

MC - E nessas reuniões, o senhor participou das reuniões da Câmara, não? 

MV - Não, não. Eu não participava. As reuniões da Câmara criadas em 1941, a Câmara 

foi criada em 1941, eram... funcionavam lá o procurador-geral do Conselho Nacional do 

Trabalho ou algum procurador designado por ele, e no conselho pleno funcionava sempre 

ele... 

MC - Mas eu tinha perguntado se o senhor... 

MV - Bem, então isso é um pouco mais adiante... 

MC - Mas pelo menos o senhor devia ter conhecimento das questões que eram discutidas? 
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MV - Sim. Passavam, elas passavam pelo departamento. Todos os processos eram 

recebidos, eram informados, como se chama em serviço público, informados pelo 

departamento, do ponto de vista técnico, e daí passavam para a procuradoria-geral, que 

funcionava, tinha Procuradoria de Previdência Social, procuradores da Justiça do 

Trabalho. Então, ali eles davam o parecer final, e subia e ia para a Câmara, que julgava. 

Essa era a organização. Agora, eu então, como estava dizendo, eu fui, o ministro me 

convidou para ser diretor... Eu me surpreendi com isso, eu digo: “Bem ministro, eu tinha 

lhe solicitado uma nomeação aí, pequena para vogal do Conselho Regional do Trabalho, 

porque eu gosto dessa matéria, e tal, e gostaria aliás... “Não! Você vai ficar na Previdência 

Social, porque preciso de sangue novo”, como ele disse. Então eu tinha 28 anos nesse 

tempo. Achei que era um cargo muito grande para mim, por aquela coisa. Então digo: 

“Olha Ministro... Bem, o senhor me dá 24 horas para pensar pelo menos nisso”, e saí dali. 

Ele disse: “Está bem”, então, eu saí dali, fui procurar o doutor Geraldo Baptista, que era 

meu chefe. “Doutor Geraldo, eu fui convidado para isso e tal”. “Bem, também acho, acho 

muito bom, é um cargo de confiança, importante, sei lá”. E fui ao presidente, ao presidente 

do IAPI, que era o Plínio Cantanhede, que era o meu presidente, perguntar se eu poderia 

aceitar aquilo, como é que ele achava. Ele disse: “Vai, ué”. E eu iria ser fiscal dele no 

caso, porque o departamento é que fazia a supervisão. “Vai, está muito bem”, e tal. E 

então eu fui e além disso eu fui consultar o doutor Alceu Amoroso Lima, que era o meu 

líder de mocidade. De orientação católica e de atuação geral, social, e ele disse: “Bem, 

acho muito bom.” Eu acho que já fiz uma referência aqui a isto. “Você vai, acho bom que 

tenha pessoas nesses postos assim, pessoas católicas atuando nesses postos. E você...” E 

então me deu aquele conselho que eu lhe disse: “Eu lhe dou só esse conselho, você faça: 

fique firme no essencial e ceda naquilo que for acessório. Faça assim na sua vida que 

você vai se dar bem.” E eu então, o Ministro também nem esperou pela minha resposta, 

quando eu fui ver o Diário Oficial estava nomeado, no dia 30 talvez, de abril, e no dia 1º 

de maio eu já participei da tal reunião do Vasco da Gama. A concentração operária lá, em 

que o Presidente Getúlio Vargas então, anunciou a criação da Justiça do Trabalho, como 

órgão administrativo e a instalação também, esta reforma que tinha sido feita no Conselho 

e tal... Mas aí infraestrutura da Justiça do Trabalho, não é? Que se instalaram, que era 

pleiteada pelos trabalhadores, pelas empresas, como órgão de conciliação, que as juntas 

são essencialmente de conciliação, é conciliação e julgamento, é obrigatório procurar uma 

conciliação antes de julgar. Se não há conciliação então julga e aí já se torna obrigatório, 

para as partes, senão... A conciliação também, feita a conciliação é obrigatória para as 

partes, conforme ficou conciliado. 

MC - O senhor já tinha falado isso na entrevista de ontem. Eu gostaria de saber como é 

que o senhor se sentia nessas concentrações de 1º de maio? O senhor ia lá... Como é que 

era? Tinha muita gente? Como é que era a situação, e como é que o senhor se sentia nessa 

situação? 

MV - Bem, o estádio do Vasco da Gama, que era o maior estádio, ainda não tinha sido 

construído o Maracanã. Era dividido na parte, naturalmente tinha as arquibancadas onde 

ficavam os trabalhadores, o povo, de modo geral, e tinham a tribuna de honra onde ficava 

o presidente e as outras juntas, não é? Eu ficava naquelas juntas e tal, acompanhando... 

Eu passei a participar da administração, sem nenhuma, sem que normalmente, 

simplesmente, não tinha nada, não senti nada de especial... 

MC - O senhor gostava de ir? O senhor não se sentia emocionado? Gostava? 

“Trabalhadores do Brasil!” O senhor se sentia identificado com aquela situação? 
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MV - A primeira vez... É, até certo ponto. Frequentemente, noutras concentrações. Essa 

eu tinha participado da organização. Noutras ocasiões também eu tinha... eram 

proclamados, eram promulgados atos de que eu tinha participado por alguma forma, ou 

tinha conhecimento em... 

Fita 8 - Lado B 

MV - Eu estava dizendo exatamente que participei inicialmente, logo que fui nomeado 

para o departamento. Antes de tomar posse até, eu já participei no 1º de maio de 1941, da 

promulgação então da declaração da instalação oficial da Justiça do Trabalho, e que 

implicava também na reorganização do Conselho Nacional do Trabalho, do qual fazia 

parte do Departamento de Previdência Social, para o qual eu fui nomeado diretor. Você 

fez uma referência de como eu me sentia nesses atos de... Bem, isso eu me sentia muito 

simplesmente... uma vez que eu participava da administração, esses atos eram 

importantes do ponto de vista social, geralmente eram tomadas medidas de interesses dos 

trabalhadores e do país de modo geral, em certos aspectos, como por exemplo, em 1943 

foi promulgada a “Consolidação das Leis do Trabalho”, trabalho muito importante, que 

até hoje ainda vigora, a Consolidação, com acréscimos, alterações, mas é aquela mesma 

Consolidação... Outros, em 1944, foi declarada a instalação de uma comissão 

organizadora do Instituto de Serviços Sociais do Brasil, uma lei muito importante que 

depois ficou sem execução, quando Getúlio caiu em outubro de 1945. Mas em 1945 foi 

promulgada a lei do Instituto de Serviços Sociais do Brasil, que começou a ter execução... 

organização, deixando mais tarde de ter aplicação. 

LO - O senhor falou que acompanhou também a promulgação da CLT? 

MV - Pois é, já falei nisso. A “Consolidação das Leis do Trabalho”, a CLT. 

LO - Mas isso foi no campo do Vasco também? 

MV - Foi também no campo do Vasco. Todos esses atos se realizavam, de modo geral, 

no campo do Vasco, que era o maior campo em que se podia reunir ali uma certa multidão, 

uma certa multidão, onde os trabalhadores eram, naturalmente, era facilitada ao tempo a 

condução, pelo Ministério do Trabalho, para que fossem os trabalhadores lá, para receber 

as notícias, o discurso costumeiro do Presidente Getúlio Vargas nessa data, de 1º de maio. 

MC - E ficava muito cheio o campo? 

MV - Ficava era... enchia-se completamente. 

MC - Só nas arquibancadas ou no campo mesmo? No gramado? 

MV - Não, não. Só arquibancadas... O campo... bem, isso eu confesso que não me lembro. 

A minha visão era das arquibancadas e eu não me lembro, mas acho pouco provável que 

o campo ficasse... Era mais o pessoal... 

LO - Do desfile? 

MV - Não, não me lembro. Pode ser que tivesse alguma coisa, algum desfile, mas isso eu 

não me lembro... 
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LO - Quanto ao ISSB, que o senhor falou... 

MV - É. Agora, não! O ISSB já é... você está fazendo uma projeção de 1945 em diante, 

eu estou em 1941... Então, eu a 2 de maio de 1941, tomei posse oficialmente do cargo de 

diretor do DPS do CNT, como se chamava, e como eu disse, eu tinha apenas 28 anos. 

MC - O senhor já estava casado nesse...? 

MV - Já, já estava casado. Eu me casei em 1937. 

MV - Em 1940 já tinha... eu em 1º de maio tinha uma filha, minha filha mais velha 

estava... 

MC - Nasceu em 1º de maio? 

MV - Não, não. Foi em 5 de janeiro de 1939. O meu segundo filho... tinha o segundo filho 

que é de 16 de maio de 1940. E tinha já um terceiro, que esse foi muito junto com o outro, 

foi de abril de 1941, exatamente. 

MC - Foi tudo em série? 

MV - É, em série. Mas, é curioso, uma reflexão a este propósito, portanto,  no Evangelho 

tem umas parábolas que Jesus conta, fala da confiança que se deve ter em Deus, então ele 

diz, numa parábola que ele fala sobre... “Olhai os lírios dos campos, eles não tecem e nem 

fazem roupas, mas eles têm... nem Salomão teve vestes tão finas como eles têm... Olhai 

os pássaros nos céus, eles não... eles não... não plantam nem colhem, e nenhum deles 

deixa de ser alimentado por Deus, não é?” E então ele diz: “Não vos preocupeis com o 

que haveis de comer, de beber, porque tudo isso vos será dado ao seu tempo”. Então tem 

uma frase final que ele diz: “Procurai antes de tudo o reino dos céus e sua justiça, e tudo 

o mais vos será dado por acréscimo...” Palavras do Evangelho. Então, é curioso, você 

falou dos meus filhos nessa época, eu observei isso. Mas também nunca me faltou nada. 

Eu, quando nasceu a minha primeira filha, em 1939, eu tive uma promoção quase logo 

depois, melhorei a situação e dava para sustentar... Também o segundo, também... o 

Terceiro então, exatamente eu fui nomeado para o Departamento de Previdência Social, 

que além da substituição ele dava também uma melhoria salarial, de modo que eu nunca 

tive... geralmente observei bem a realidade dessa Lei do Evangelho: procurar antes de 

tudo o Reino de Deus e sua justiça, e tudo o mais será dado por acréscimo. Em minha 

vida praticamente tudo foi se aumentando assim nessa base. Procurando cumprir o que 

Deus queria a meu respeito, e tudo o mais ia se encaminhando em minha vida, e até hoje 

é assim. Mas então eu comecei a atuar aí numa forma que... Aí é que eu fiquei meio assim, 

estranhando aquela situação, porque eu fui substituir inclusive esse... na função 

praticamente, embora transformada, o doutor Oswaldo Soares, que era um homem já de 

grande tradição e de muito mais idade do que eu, devia ter o dobro da minha idade talvez, 

e fui dirigir funcionários que eram muito mais velhos do que eu, em geral... Alguns 

perguntaram: “O que é que veio fazer esse garoto aqui?” 

MC - Eu queria perguntar uma coisa para o senhor nesse sentido. O senhor chega no DPS 

com 28 anos, e é claro que o senhor foi escolhido para ocupar esse cargo pelos seus dotes 

em termos, intelectuais, em termos de conhecimento da matéria que o senhor estava 

trabalhando, e então o senhor vai dirigir pessoas mais velhas, quer dizer, que de certa 
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maneira, talvez não estivessem no mesmo nível que o senhor, já que o senhor foi 

escolhido por ter algo mais, quer dizer, a nomeação de um órgão importante, não é? 

MV - Sim. 

MC - Então como é que ficava essa situação do senhor jovem, mas com um saber sobre 

a questão da Previdência, sobre a questão da administração trabalhista... 

MV - Não, essas pessoas tinham até certos... burocráticos, certas tradições de Previdência, 

muito mais do que eu, eram pessoas que estavam... alguns diretores que ficaram lá tinham 

um conhecimento muito mais antigo, do Conselho Nacional do Trabalho, funcionários 

antigos, alguns de 1900 e quase que praticamente de 1923, pela década de [19]20, não é? 

Funcionários que tinham uma tradição, e que então me assessoravam nisso, me davam 

também apoio nisso. Eu tinha naturalmente uma visão mais jovem daquele procedimento, 

eu procurei simplificar os procedimentos, tinha toda a tradição, a pequena tradição de 

IAPI, mas as bases todas do sistema de mérito, e naturalmente de organização, que o 

Conselho Nacional do Trabalho se ressentia um pouco dessa que se chama burocracia, 

em sentido pejorativo, processos muito complicados, eu procurei simplificar muito mais 

isso, a minha atuação foi sempre nesse sentido. Quebrei vários tabus que havia lá, e com 

aquele entusiasmo da mocidade e toda a formação de “iapiário”. 

MC - Mas o senhor não teve, o senhor não enfrentou certos conflitos, certos 

ressentimentos? O senhor não teve assim, situações que o senhor percebia que havia...? 

MV - Sim, claro! Havia... 

MC - Entraves à sua atuação? 

MV - Havia certa desconfiança. Esse garoto de 28 anos veio aqui para dirigir pessoas de 

40, 50 anos de idade. Os principais funcionários, as pessoas mais atuantes eram inspetores 

de Previdência que faziam as inspeções e tomadas de contas das caixas e dos institutos. 

Eu procurei também captar a confiança deles, não entrei como se diz, de sola nas coisas. 

Procurei sempre ouvi-los e... não é? Com uma dificuldade para mim, que eu não escolhi 

nenhum dos meus subordinados. Eu tive que trabalhar com o pessoal que estava lá. Os 

diretores tinham sido nomeados junto comigo. Eu só pude escolher um secretário, mas 

dentro do pessoal que já estava lá. Não pude trazer de fora ninguém, digamos, trazer do 

IAPI alguém, não pude trazer. Eu tive que escolher um secretário dentro do pessoal que 

estava lá, mais ou menos, que me indicaram, que aconselharam. “Bem, esse é melhor...” 

O resto, o departamento tinha umas três ou quatro divisões. Era de contabilidade, de 

fiscalização, como é que chamava? Não me lembro bem, de coordenação, que era a 

funcionária, era uma funcionária tradicional do instituto, talvez 25 anos, estava com 55 

anos de idade. Essa aí me trouxe, essa resistia muito, fazia uma resistência passiva grande 

contra a minha atuação. As novidades que eu queria fazer, em matéria processual, 

simplificar, essa era a mais burocratizada nesse sentido, então eu tive dificuldades com 

ela. Mas os outros aderiram bem à minha orientação, e alguns dos inspetores de 

Previdência também reagiam mais... Eu procurei facilitar a atuação deles. Muitas vezes 

eu consegui, por exemplo, para os inspetores de Previdência, naquele tempo, tinham que 

viajar, eram 70 Caixas de Aposentadorias e Pensões naquele tempo e mais os institutos, 

tinham que viajar para os estados, para inspecionar essas caixas. Eu tinha que organizar, 

normalmente um plano de fiscalização, e então era geralmente pelos sistemas, os trâmites 
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financeiros ao tempo, eles recebiam atrasado, eles tinham que pedir dinheiro emprestado 

para pagar passagem e e corresponder às diárias, naquele tempo. Então eu consegui com 

o DASP, em entendimentos pessoais, que eu fui lá e achei aquilo um absurdo, que no 

IAPI não era assim. O IAPI era autarquia, a gente recebia diária, recebia passagem e as 

diárias imediatamente. Mas consegui então que fossem feitas normas novas... Já, 

naturalmente, em 1941, que no primeiro ano já estavam as coisas feitas, o orçamento 

feito, mas em 1942 eu já consegui que fossem normas novas, e que houvesse verba 

suficiente, dotações orçamentárias em quantidade suficiente, que não faltasse, para eles 

receberem, senão eles iam receber muitas vezes por exercícios findos. Aí eu já consegui 

reorganizar a fiscalização toda em bases possíveis... De modo que eu fui captando muitas 

simpatias e apoio para fazer, porque visam que tinha uma intenção de fazer as coisas 

melhores, não é? Houve casos que eu tive que abrir inquéritos contra inspetores que me 

davam trabalho, algumas coisas não eram comuns não, mas havia casos, e eu encontrei 

inquéritos já volumosos lá contra um dos inspetores e tive, trabalhei, criei novas 

condições de inquérito para apurar isso, certamente esse... Houve um que foi envolvido, 

foi até condenado mais tarde, foi preso, e que ficou contra mim, fez uma campanha contra 

mim até ser preso. Fez uma campanha grande contra mim, de intrigas e coisas. Para reagir 

contra isso... Fiz inquéritos em Caixas de Aposentadoria e Pensões, diversas, para apurar 

algumas irregularidades, sindicatos, a ação dos sindicatos, para tirar vantagens 

financeiras. Certos casos... Teve um que foi eleito deputado muito mais tarde, fez uma 

campanha contra mim muito grande. 

MC - Quem? Quem foi? 

MV - Eu não me lembro bem o nome dele. Essas coisas a gente esquece... 

LO - Esses inspetores, eles fiscalizavam... 

MV - Não me lembro francamente, me passa completamente o nome dele. 

LO - Esses inspetores fiscalizavam as entidades de previdência, não é?  

MV - As entidades. Sim. Eram as Caixas e os institutos. Para os institutos, em geral era, 

a sede era no Rio. As Caixas, tinham Caixas em vários estados. Pouco a pouco as Caixas... 

nós fomos fazendo, eu fui continuando um plano que já havia de fusões das Caixas. Havia 

Caixas, chegaram a fundar Caixas com sete associados. A lei mandava que cada empresa, 

chamada “empresa de serviços públicos” de luz, de gás, de transportes, de ferrovias, que 

tivessem a sua Caixa, mas foi se tornando inviável, que cada uma tivesse a sua Caixa. 

Procurou-se fazer um trabalho de fusões e incorporações. Eu já encontrei lá um plano 

anterior, não é? E fui dando execução a isto, que era realizado pelos inspetores, era 

determinada... isto tudo era... as minhas decisões eram submetidas à Câmara de 

Previdência Social, as minhas sugestões, as minhas propostas. Mais tarde fez-se uma 

reforma, a Câmara de Previdência Social só ficou com funções de julgamento de recursos, 

e a parte decisória administrativa ficou com o presidente do Conselho Nacional do 

Trabalho. Isso aí foi uma reforma que fizemos já com apoio do doutor Geraldo Faria 

Baptista em 1941 mesmo. Já fizemos isto para alterar essa organização, para dar mais, 

era já o sentido, aquele sentido de autoridade que eu já havia me... levando do IAPI, mas, 

unificação de comando e não de comando colegiado, que mais tarde eu corrigi, mas ao 

tempo eu estava... influência do DASP também, tinha muita influência nisso. Então eu 

fiz, nós propusemos um decreto-lei nesse sentido que foi aprovada uma segunda reforma 
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do Conselho Nacional do Trabalho, que deixou a Câmara só com assuntos de Previdência, 

só com assuntos de benefícios e de arrecadação, e a parte toda administrativa, que ela 

cabia... cabia a ela, passou para o presidente do Conselho Nacional do Trabalho. 

LO - Isso a partir de que ano? 

MV - Isso foi em outubro de 1941 mesmo. Um pouco depois com algum tempo já de 

minha gestão. E isso facilitou realmente a minha gestão em muita coisa, porque a decisão 

colegiada de assuntos administrativos realmente é muito mais difícil. 

LO - O senhor falou que havia uma orientação no sentido da unificação das Caixas. Essa 

orientação já estava toda traçada antes do senhor chegar a ... 

MV - O Plano de Fusões, paulatino, já estava traçado pelo antigo Conselho Nacional do 

Trabalho. Já vinha sendo executado, creio que a partir de 1935, já vinha sendo executado. 

Mas muito devagar demais. Houve, porque as Caixas, inclusive, chegaram a ser 200 

Caixas inicialmente, porque como eu disse, isso por tradição, porque eu não conheci nada, 

mas houve Caixas constituídas por sete associados, eram pequenas companhias de energia 

elétrica, de luz elétrica, em pequenas cidades do interior, e criavam uma Caixa, porque a 

lei dizia... Ora, sete associados, não vai... Impossível completamente fazer qualquer tipo 

de seguro, não é? Porque a distribuição de riscos, evidentemente... De modo que não dava 

mais. Então essas caixas foram fundidas aos poucos, incorporadas a outras, aí, 

aumentavam. Mas havia... eu ainda peguei Caixas que tinham 1000, tinham 1000 

associados. Elas foram se tornando inviáveis, por causa... atuarialmente elas eram 

inviáveis, porque a Previdência Social era essencialmente baseada na distribuição de 

riscos, na teoria das grandes massas. E distribuição dos riscos pela massa, de modo que 

os riscos não se verificam todos ao mesmo tempo. Mas são redistribuídos quando se 

verificam, são redistribuídos por massa. Se a massa é muito pequena não... fica inviável, 

custa muito cara para cada um. Então era preciso... as contribuições não eram suficientes 

para cobrir isso. 

LO - Havia resistência a essa unificação por parte das caixas, identificável? 

MV - Sim, havia, frequentemente havia, mas aí era executado dentro da autoridade. 

Mandava fazer, tinha que fazer, mesmo vencendo dificuldades. Mas coisas assim, nunca 

houve violências, nem resistência assim, aberta... Eram sindicatos que protestavam um 

pouco, alguns sindicatos locais, ou as próprias administrações, as próprias empresas, mas 

havia, reconheciam a necessidade disso. E se procurava fazer sempre de uma forma mais 

harmônica, sem prejudicar ninguém, mostrando às empresas que era vantagem para elas, 

pela situação. Agora, evidentemente algumas coisas foram julgadas pelo Judiciário, 

porque empresas que tinham a sua própria Caixa, para ela era mais fácil tratar dos 

assuntos. Uma caixa pequena era muito mais fácil. Aí já tinha que tratar em outras 

cidades, outras coisas... 

LO - A questão do poder também, de onde tinham dois, teria um.  

MV - É, até certo ponto, tinha que se distribuir isso lá. Evidentemente nós tivemos que 

fazer depois, com o tempo, fazer plano de... Porque a Previdência tinha o seu próprio 

plano de classificações, sobretudo nas Caixas, que as Caixas eram muito mais vinculadas 

ao Conselho Nacional do Trabalho, não é? Numa porção de coisas... O Conselho Nacional 
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do Trabalho era uma espécie de direção geral das Caixas, compras de imóveis, a criação 

de cargos, não é? Aprovação dos orçamentos, alterações orçamentárias, tudo isso era 

resolvido pelo conselho. Ao tempo era o DPS, com o presidente, porque de primeiro era 

a Câmara de Justiça do Trabalho, mas isso, a Câmara de Previdência Social, mas isso 

vigorou poucos meses, não é? Depois então, e ficou, era o presidente do Conselho 

Nacional do Trabalho que aprovava o orçamento, inclusive dos institutos. Todos os 

orçamentos dos institutos e das caixas era preparado pelo departamento. Eles preparavam, 

mandavam para lá, o departamento examinava, fundia esses orçamentos para fins de 

verificação geral dos institutos de um lado, das Caixas de outro, e era aprovado pelo 

presidente do Conselho Nacional do Trabalho, até esse tempo. Isso até 1946. E então, 

depois, mais tarde é que se passou para o Presidente da República essas coisas todas, mas 

independia completamente do orçamento da União. 

MC - Eu tenho duas perguntas. A primeira é: como é que estava a situação das caixas e 

institutos em geral, principalmente dos institutos, nesse período que o senhor está 

trabalhando no DPS? Quais os institutos que davam problemas de recursos, os institutos 

que estavam bem, como é que... para isso, esse processo... 

MV - Bem, aí nesse período, durante muito tempo e até pouco... até a fusão, até a fusão 

geral, o instituto que praticamente não tinha problemas de custeio, era o IAPI, não é? Que 

ele foi criado como falamos, com base, pré-organizado, pré-estudado, suas possibilidades 

econômico-financeiras, havia, os capitais se acumularam muito dentro do sistema de 

capitalização, foi pré-estabelecido, de modo que havia grandes saldos que eram aplicados 

em imóveis, em financiamento. Isso tudo, dávamos, dava estabilidade ao instituto. As 

Caixas nasceram financeiramente mal, já. A Lei Eloy Chaves de 1923, as primeiras 

Caixas instaladas já deviam aposentadorias por tempo de serviço, que ao tempo chamava 

“Aposentadoria Ordinária”, já deviam uma certa quantidade, de modo que elas tinham 

recursos, mas já estavam em dificuldades. Esses relatórios que me referi do doutor 

Oswaldo Soares em 1930, de 1930, que é um ... já mostrava a situação bastante difícil das 

Caixas de Aposentadoria e Pensões daquele tempo, e um dos primeiros atos de Getúlio 

Vargas ao assumir a Presidência em 1930, foi de suspender a concessão de aposentadorias 

por tempo de serviço, aposentadorias ordinárias. Só foram refeitas, só restabeleceu em 

fins de 1931. 

LO - De 1930? 

MV - Entre outubro, entre, é, outubro talvez, novembro de 1930, até outubro de 1931, 

elas estiveram suspensas completamente. Depois foram restauradas com uma nova lei, 

em certas condições, mas sempre as Caixas sempre tiveram dificuldades. Até o fim, até o 

IAPFESP mais tarde, se fundiu, sempre lutou com dificuldade. Teve sempre que ser 

suplementado pelas contribuições da União. 

MC - O senhor Oswaldo Soares, o nome do autor desse relatório de 1930? 

MV - É. 

MC - Mas, o senhor estava falando do... 

MV - Agora, os outros institutos, o Instituto dos Marítimos, que foi instalado nas mesmas 

bases, sem nenhuma pré-organização, sem nenhum exame prévio, esse tinha, apresentou 
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sempre, a vida toda, dificuldades semelhantes às Caixas. O IAPB, que era de uma classe 

de maiores recursos financeiros, sempre, como os bancários embora em várias escalas, 

mas tinha um tipo de contribuição também, que era proporcional. Quem ganhava mais 

pagava proporcionalmente mais também, ele tinha a contribuição dele era diferente dos 

outros, era de 3% a 8%, então era mais ou menos isso que se fez há pouco tempo, quer 

dizer, era proporcionalmente maior para quem ganha mais, porque quem ganhava menos, 

3%, quem ganhava menos era 3%, depois passava para 4%, para 5%, para 6%, para 7%, 

para 8%. Quem ganhava mais, conforme o salário ia pagando proporcionalmente mais, 

de modo que isto dava uma estabilidade maior, mas tudo, ele teve estudos também, 

atuariais e as aposentadorias tiveram mais tempo para se implantar essas aposentadorias 

por tempo de serviço. Agora, o IAPETC foi mais ou menos, nunca teve um equilíbrio 

assim, mais estável.  O IAPC era mais forte, teve algumas... mais... era o segundo instituto 

em matéria de estabilidade. 

MC - Era o segundo instituto em matéria de estabilidade? 

MV - O IAPC. Também por causa do tamanho. Como eu lhe disse, a Previdência Social, 

ela é uma das bases do seguro social, é a lei dos grandes números, que é uma lei 

matemática. Quanto maior, quanto mais numeroso, maior é a distribuição dos riscos, 

então ela tem mais estabilidade. 
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MV - Quanto maior o número, maior é a estabilidade e menor a probabilidade de se 

verificar maior número de eventos é menor, pela Lei das Probabilidades. Então isto tudo 

dá mais estabilidade. O instituto era o Instituto dos Industriários, sempre representou mais 

de 50% do número total de segurados, dos Industriários. Porque os comerciários era logo 

depois. Era o segundo dos institutos em número, em terceiro lugar vinha o IAPETC, mas 

já com uma diferença muito grande. Vinha bancários e marítimos, e as Caixas, cada uma 

às vezes com trinta. Depois das primeiras fusões já foram estabelecendo caixas com 

5.000, com 10.000, com 30.000 segurados, já tinham um pouco mais, já podiam ter um 

pouco mais de redistribuição de riscos. Elas pouco a pouco foram fundidas. Quando 

deixei... o DPS, o DNPS já, em 1948, já haviam apenas 23 Caixas dos 70, da... das 200 

iniciais, que começou, depois quando eu assumi em 1949 eram 70 e poucas, e eu deixei 

com 23, já... E mais tarde elas foram se reunindo e chegaram a uma só, CAPFESP, e 

depois se transformou em IAPFESP. 

LO - Doutor Moacyr, o DPS, além do grupo de inspetores ele tinha também um grupo de 

atuários, que estudavam, um grupo de procuradores? 

MV - É, o serviço atuarial que fazia parte do DPS, separou-se logo, creio que antes do 

fim do ano, separou-se do departamento, constituindo um órgão do ministério, com 

atuários. A parte atuarial nós entregávamos, recorremos sempre a eles, mandávamos os 

elementos todos a eles, mas... Agora, tinha uma parte de contadores, não é? Além dos... 

e no mais eram os funcionários administrativos, inspetores de Previdência, que eram os 

principais... era o grupo, digamos, mais bem preparado, em regra... Era, tinha contadores 

também, de... com um certo preparo, funcionários administrativos, alguns com boa 
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tradição de conhecimentos. Pouco a pouco eu fui conseguindo, um pouco limitadamente, 

pelas leis da época, requisitar funcionários dos institutos e das caixas pra completar o meu 

quadro, eu... este que eu referi a vocês, o Wilson Pinto Ribeiro foi o meu principal 

assessor lá. Era um contador da antiga Caixa de Aposentadorias e Pensões da Light and 

Power, que transformou-se depois em Caixa de Serviços Públicos, mas ele tinha bastante 

conhecimento. Depois eu... pela... ele fez ascensão funcional, ao tempo não se chamava 

assim, mas hoje chama, ascensão funcional para procurador. Ele tinha, era formado em 

direito e era contador, então, era o meu principal assessor. Eu tive depois, consegui alguns 

assessores do DASP, técnicos de administração do DASP, um deles que me deu grande 

apoio na área... no relatório da Lei Orgânica, eu não estou me lembrando o nome todo, eu 

chamava ele Levi, era bastante... era um... tinha bastante conhecimento geral de 

administração, na base, que conhecia muito... Era... ele lia fluentemente o inglês, e 

conhecia bastante os livros de administração em língua inglesa, inclusive o Relatório 

Beveridge também. De modo que pouco a pouco eu fui organizando o departamento no 

decorrer dos anos, e com o pessoal mais... de maior preparo para me servir de base. 

MC - O Relatório Beveridge é de 1942, não é? 

MV - É, de 1942. 

MC - Eu queria antes da gente entrar um pouco mais nesse ponto aí, do Relatório 

Beveridge, sobre Seguridade, que eu quero trabalhar isso com o senhor, eu queria que o 

senhor me definisse, não sei se eu poderia chamar de conceito, mas pelo menos é a 

segunda vez que o senhor fala em resistência passiva. Eu queria que o senhor falasse um 

pouco sobre esta questão da resistência passiva, que o senhor já mencionou em relação 

aos funcionários do IAPI, quando entrava alguém estranho. Como é? 

MV - A resistência passiva é de não... é de lugar, de não... não reconhecimento total 

daquela autoridade, não é, e de se plantar nas suas posições, não é? E como alguma 

determinação, você não executar, examinar, exercer um direito de crítica, expor aquilo 

até certo ponto, até... e se puder expor autoridade, senão, e... ficar numa situação de 

execução, do que se poderia chamar hoje de operação-tartaruga. Não é propriamente isso, 

mas é de não... é de não aceitação plena daquela... de uma determinação. Fazer sentir isso, 

a autoridade também, né? Agora, essa, por exemplo, eu me referi a essa funcionária que 

era uma das diretoras de divisão lá. Ela tinha, ela... as minhas medidas ela sempre opunha: 

“Bem, acho que isso não vai dar resultado e tal, coisa e tal”. “Isso é coisa de IAPI!” Que 

não vai dar resultado e tal, e punha uma certa resistência, e não cumpria totalmente aquilo. 

Por exemplo: houve uma certa, eu me lembro uma certa medida que em todas as outras 

divisões eu estabeleci o seguinte: “Vamos simplificar esse sistema de “au-au”, não é? 

LO - O que era “au-au”? 

MV - Se chama o sistema de “au-au”... “A consideração de superior” a consideração 

superior. Eu vou acabar com isso! Já vi que dá. Eu não quero, eu não queria, até fui eu 

que estabeleci, eu não quero saber a opinião do escriturário. E ele ia dizer: “Eu acho isso 

assim”, ao chefe de seção. O chefe de seção faz um outro pedacinho, de acordo, ou 

discordo disso e tal, ao diretor da divisão, que acrescenta mais alguma coisa ao diretor do 

departamento. Gerava isso. O sistema de “au-au”, não é? Então eu estabeleci o seguinte: 

“Vocês vão fazer o seguinte: vocês estudam em conjunto qualquer assunto, então eu quero 

saber a opinião do diretor da divisão, para mim... Vocês vão debater isso e dar a solução 
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final, e não pedacinhos”. Como ainda hoje é muito, ainda faz isso. O funcionário dá a 

opinião dele, como acha, o chefe imediato acrescenta mais alguma coisa, modifica, ou 

põe um simples “de acordo” à autoridade superior, o outro acrescenta alguma coisa, e fica 

uma coisa dificílima de se estudar, de se tomar a decisão, que às vezes são opiniões 

contraditórias, ou ditas pela metade, cada uma acrescenta uma coisa. Então eu queria... 

“Faz um parecer comum, o que é que vocês acham, assinado pelo diretor, e com subscrito 

pelos chefes de seção e pelo funcionário que estudou aquele assunto. Então me tragam” 

Como as outras divisões, por exemplo, aceitaram de fazer... Ela nunca fez, ela não 

aceitava isso. Fazia sempre separado, fazia sempre separado. 

MC - E ela falava que isto era coisa de IAPI? 

MV - É, coisa de IAPI, coisa assim, essas coisas assim, não é? 

MC - Mas quando ela falava assim: “Isto é coisa de IAPI”, quer dizer, havia realmente já, 

no início dos anos [19]40, uma certa resistência ao chamado grupo do IAPI?  

MV - Não! Pois é, era o grupo da mocidade que estava entrando, não é? E que os outros... 

“Como é que esses garotos vêm dar ordens e coisa, a nós, antigos aqui, não é?” Havia 

sempre esse sentido. Nunca houve assim, uma coisa, digamos, coisas de oposição, mas 

que eu sempre procurei conciliar muito, eu sempre fui muito conciliador com os assuntos. 

Às vezes eu tinha que tomar medidas mais enérgicas, mas sempre procurei conciliar e 

harmonizar, mas nunca houve choques. Mas, essa diretora ela trabalhou comigo anos a 

fio. Sempre, até que ela saiu para alguma outra coisa. Mas trabalhou anos a fio, sempre 

assim, nessa situação. Um mero relacionamento funcional. Pessoal, muito ligeiro, só de 

respeito e consideração, não é? Mas ela era assim, ela não aceitava muitas das minhas 

novidades. Eu me lembro que eu instalei, para facilitar as comunicações, eu instalei um 

sistema de intercomunicação, que hoje é normal, ao tempo era mais ou menos uma 

novidade, que eu chamava pelo interfone, não é? E durante um certo período o sistema 

era mais precário, então ficavam ouvindo sons, qualquer coisa que passava lá transmitia, 

de uma sala para outra. E ela pegou o negócio e guardou na gaveta, achava que eu estava 

espionando o que ela estava fazendo lá. Inclusive eu instalei então um outro que não era 

esse, era de apertar botão para chamar, naquela época. Ela aí já atendia um pouco mais. 

Mas o primeiro ela guardou na gaveta para não se ouvir as coisas que se falava. Isso é que 

eu chamo de resistência passiva. Ela fazia, mas sempre com várias restrições e procurando 

dificultar um pouco as coisas. 

MC - O José Dias Corrêa Sobrinho falava que no IAPI a bola não clicava. Eu acho que é 

nesse sentido, quando alguém chegava de fora, era estranho, quer dizer, ficava... 

MV - É, ficava, tinha que passar por um... Às vezes conseguia, pessoas que adaptavam e 

depois já inspirava confiança, mas havia sempre uma desconfiança. Isso aconteceu 

comigo no Conselho Nacional do Trabalho, não é? No departamento, que alguns 

inspetores, como eu lhe disse, tinha um inspetor que tinha quase 70 anos, ele se aposentou 

logo, mais alguns anos depois. Ele... “Olha esse garoto!” Ele dizia: “Esse garoto aqui”... 

Quer dizer, pouco a pouco eu fui, eles foram vendo as minhas intenções, meus cuidados, 

minha consideração. Sempre os tratava com toda consideração. Mas com a autoridade 

suficiente para fazer cumprir. Eles também tinham um sistema de controle, quer dizer, 

tinha uma liberdade muito grande, tinham que me apresentar relatórios periódicos sobre 

as suas funções, as suas atribuições, fiz um sistema até certo ponto... Primeiro estabeleci 
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um sistema de controle diário, assinatura diária, comparecimento e tal, dos que estavam 

no Rio, evidentemente. A divisão de fiscalização depois, com certas ponderações eu fiz 

uma coisa mais semanal, relatórios e tal... Fui impondo a autoridade e o controle, que eu 

encontrei muito frouxo lá, mesmo para os funcionários. Teve um período que eu 

centralizei a assinatura de ponto em meu gabinete. Fazia todos os funcionários que 

chegavam atrasados, eu deixava de assinar o ponto, mas tinha que assinar na minha 

presença. Isso já trazia um certo constrangimento ao pessoal que ficava numa situação... 

Eu me lembro de uma ocasião que falta de um ponto facultativo, uma coisa assim, 

pessoal... E um desses dias que chamam enforcados. O pessoal queria faltar naquele dia, 

eu cortei o ponto de um grande amigo meu que trabalhava lá, que tinha sido meu amigo 

de infância, estava trabalhando lá, eu cortei o ponto dele, cortei do meu secretário que 

chegou atrasado, eu cortei o ponto dele... Isso tudo, era preciso manter. Teve um período 

lá que eu tentei fazer um relógio de ponto, estabelecer relógio de ponto para instituir 

dentro dos órgãos, e isto funcionou experimentalmente. Depois, por causa de um apelo 

dos outros funcionários, do outro departamento, onde eu fiz um trabalho de serviço de 

administração, não é? Então eles pediram: “Por favor, não faça isto”. “Vai pegar uma 

porção do pessoal”, então eu abri mão do serviço de ponto. Então, o relaxamento no 

serviço público era e é muito grande ainda. Nesse controle de ponto é muito grande, e eu 

quis manter para eu poder atribuir então os diretores de divisão assuma a 

responsabilidade. Se eu pedir, se eu procurava um funcionário que não estiver, ou vocês 

não me derem o trabalho que eu estou pedindo a tempo, a responsabilidade é de vocês, 

vou responsabilizar vocês, então eles próprios controlavam o ponto. Ficou assim. No IAPI 

havia um controle de ponto muito grande, era o relógio de ponto. 

MC - Relógio de ponto... 

LO - Havia orientação nesse sentido, métodos de controle? 

MV - Bem, o serviço público tinha, teoricamente, um controle absoluto dessas coisas, 

mas na execução é que era, como ainda hoje é, ainda hoje é obrigatória. Mas não se faz...  

Há muito relaxamento, entrada certa. Para isso tem que se fazer de fato, na situação atual 

tem que se estabelecer mais um critério de racionalidade, de compreensão, então que cada 

um chegue à hora, porque tem que entrar, porque é a hora de entrar, e com uma certa 

tolerância de alguns minutos, dez, 15 minutos e tal. Mas preciso, mas era muito... bem, 

em certos setores então, como há funcionários políticos aí, eles também vão menos, isso 

é outra coisa. Eu nunca tive funcionários assim. Alguns funcionários que tentaram fazer 

isso, eu acabei apertei tanto que eles foram embora, ou pediram transferência, alguns até 

se exoneraram do serviço público, porque isso eu nunca tolerei o funcionário ganhar, e 

receber no fim do mês sem trabalhar, eu nunca tolerei isso, nunca tolerei... 

LO - Doutor Moacyr, o senhor está falando de um período em que está se processando no 

DPS uma modernização que é não só uma modernização tecnológica, administrativa, quer 

dizer, não é só um aparelhinho novo que o senhor compra, o Hollerith que foi para o IAPI, 

agora o senhor está trazendo, isso era entendido na época como trazer as práticas do IAPI 

para as Caixas, era uma tentativa de iapizar as caixas? 

MV - Não, não era bem assim, mas alguns setores poderiam seguir, mas o IAPI sempre 

era olhado com bastante respeito, e como um certo tipo padrão, de modo que era bem 

aceita qualquer alteração. Para as Caixas, por exemplo, eu disse que o Conselho Nacional 

do Trabalho tinha realmente uma atuação muito grande, o futuro Departamento Nacional 
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de Previdência Social também, uma espécie de direção geral. Eu fiz muita coisa dessas, 

por exemplo, eu instalei, eu fiz uma concorrência para estudar uma contabilização nova, 

não é? Tipo Bourroughs e outros aí, IBM, então eu fiz uma concorrência, e houve um 

estudo, eu tive bons elementos na divisão de contabilidade do departamento, estudaram 

isso, classificaram, selecionaram, instalaram-se as caixas, que ao tempo havia de mais 

moderno, não havia computador; havia esse sistema, e não era bem Hollerith, que era 

grande demais para as Caixas, aquelas Caixas tinham então, fizeram sistema de 

contabilização do tipo comercial, empresas comerciais tinham, e isso facilitou muito 

também as apurações, as estatísticas e os registro a tempo, porque havia atraso para 

mandar balanço, levava meses, e tal, então fez-se a contabilização. Foi então com 

oportunidade, não é? Dia a dia com a apuração mensal, balancetes periódicos, para 

acompanhamento. E então, isso tudo, os balanços e a execução dos orçamentos era muito 

mais fácil, mais controlado. Isso tudo se fez, isso aí que você diz, a modernização. Sempre 

tive essa preocupação grande na organização também, adotar justamente princípios de 

organização. Mandava os funcionários, tinha funcionários mais esclarecidos das caixas 

que nós mandávamos para outras caixas, para orientar lá. O Wilson, esse meu assessor, 

ele me ajudava muito nisso, ele ia, às vezes, periodicamente passava um mês numa caixa, 

para orientar lá, alguns funcionários de São Paulo, havia funcionários, como é que se 

chama? Era Mário, tinha um Mário, tinha um outro também, não me lembro assim, mas 

que me... Esse Mário, mais tarde eu encontrei como diretor, não sei se recursos humanos, 

ou de marketing de uma grande empresa aí. Ele iniciou, ele se aperfeiçoou nas Caixas, 

estudando nas Caixas, em organização de Caixas. Ainda proporcionei bastante aos 

funcionários isso, se aperfeiçoar e ajudar as outras caixas que não tinham... Também 

alguma coisa do IAPI a gente ia colhendo também. O IAPI sempre procurou ir 

melhorando os métodos. E ali, a gente recolhia muita coisa de lá e mandava para as outras, 

sobretudo para as Caixas que eram mais fracas em matéria de pessoal, e marítimos que 

foi uma luta. O Instituto dos Marítimos sempre me deu muito trabalho. Houve um corte 

grande que foi feito, já mais tarde pelo doutor Geraldo Faria Baptista, que foi nomeado 

mais tarde presidente do Conselho Nacional do Trabalho, que deixou de responsabilizar 

o presidente do Instituto dos Marítimos, que era um marítimo, um classista marítimo, que 

disse que ele era “inorganizado”. Não era desorganizado, era “inorganizado”. Nunca se 

ouviu falar em inorganizado, de modo que ele tinha as coisas que apareciam eram mais 

de “inorganização”, do que de responsabilidade... Ele não encontrou corrupção, mas havia 

graves erros... 

MC - Eduardo Rabelo? 

MV - Quem...? 

MC - Presidente do IAPM nessa época? 

MV - Não, não. Era... 

MC - Não era Eduardo Rabelo. 

MV - Era marítimo, parece que era Mesquita, alguma coisa Mesquita, não me lembro 

bem. Isso foi em 1945 mais ou menos, 1945 para 1946. Que o Conselho tinha poderes de 

intervenção. Era uma autarquia, então fazia intervenção nas Caixas quando estavam 

desorganizadas ou havia alguns casos de corrupção, aí, intervia... Geralmente se nomeava 
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um inspetor de Previdência para interventor, e ele funcionava ali um pouco, via, apurava, 

organizava, e depois se cuidava de nomear um diretor, um... 

LO - Um presidente? 

MV - Um presidente. Mas abria-se inquéritos, fazia-se, era muito... 

LO - Mas porque o senhor... 

MC - O senhor está colocando que havia uma desorganização por parte do IAPI, do seu 

presidente... 

MV - Não! Do IAPI não! IAPM, no Instituto dos Marítimos. 

MC - IAPM. A que o senhor atribui essa situação no IAPM?  

MV - Eu já fiz uma referência assim, não sei se vocês se lembram, que o IAPM tinha os 

funcionários mais fracos intelectualmente, de modo geral. Tinha alguns também que se 

destacaram, mas de modo geral eles tinham os funcionários mais fracos, porque havia na 

lei uma preferência, que era muito até dos filhos dos marítimos. Então eram as pessoas 

quase que analfabetas ou com pouca instrução. Isso daí trouxe, eles faziam uma 

resistência grande ... Aliás eu me lembro de um dos procuradores lá, que era um homem 

inteligente, era formado em Direito, com preparo, como ele resistia... Era o que mais 

resistia às nossas inovações, em matéria jurídica. Aliás, o próprio Direito marítimo eu 

também atribuía, o próprio Direito marítimo é extremamente tradicional, tradicionalista, 

muito ligado a coisas arcaicas. O direito marítimo ainda hoje é muito ligado a coisas 

arcaicas. Muito progresso aí, eu tentei até alterar e isso tudo influía na própria mentalidade 

dos próprios procuradores, e havia uma resistência muito grande para medidas novas, e 

dificuldade de aplicar, que nos outros era mais fácil, porque a compreensão era muito 

maior; o pessoal era muito mais preparado, mesmo nas Caixas, havia mais facilidade, e 

no IAPM era muito mais difícil. Então nunca, realmente nunca se conseguiu organizar o 

Instituto em bases mais racionais. E isto trazia dificuldades com o volume, que foi 

aumentando, o Instituto dos Marítimos chegou a ter acho que 160 por aí, 160 para 200 

mil associados. Para implantar uma coisa nova lá era uma dificuldade, então realmente 

aconteceu isso. Lembro bem dessa expressão que o doutor Geraldo Baptista isentou o 

presidente do instituto de uma culpa, porque ele disse que o instituto era “inorganizado”, 

e ele não tinha jeito. A responsabilidade dele era menor por causa disso. 

LO - Doutor Moacyr, o DPS tinha oportunidade de intervir nos Planos de Benefícios das 

Caixas? 

MV - Bem, o Plano de Benefício, de aperfeiçoar, de melhorar diretamente não, mas podia 

propor, e nós propusemos muitas vezes...  

LO - Durante as fusões, esses planos de benefícios eram alterados, muitas vezes? 

MV - Não, não. As caixas tinham uma legislação uniforme. Era uma lei só para as caixas, 

que foi durante muito tempo aquele... o Decreto-lei 20.435 de 1º de outubro de 1931. Isso 

a gente guarda de tanto ditar, 1931. Aí ficou, era a lei, a chamada Lei das Caixas. Então 

isso aí vigorou até 1948, quando houve uma reforma da lei, mas os princípios e as linhas 
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gerais eram as mesmas. Nas caixas era tudo igual, de modo que as fusões não tinham 

dificuldade nenhuma por causa disso... Fundia-se uma Caixa com a outra e era a mesma 

coisa, em matéria de benefícios era a mesma coisa. Agora, algumas coisas foram se 

acrescentando. Por exemplo, em 1945, não sei se 1945, eu acho, isso foi uma das coisas, 

uma das alterações importantes que se fez. A assistência médica nas caixas que sempre 

houve, a assistência médica, boa, aliás, as Caixas sempre tiveram uma assistência médica 

boa, ao tempo... Porque cada caixa tinha o seu serviço médico próprio. Então a lei dava, 

limitava aos funcionários da ativa a assistência médica. Os aposentados e pensionistas 

não tinham, quer dizer, aposentado perdia o direito à assistência médica. E um decreto-

lei, cuja minuta eu fiz e propus ao tempo, estendeu aos aposentados, aliás, de modo geral, 

das Caixas e dos institutos que não tinham também, tinham uma restrição, a assistência 

médica aos aposentados e pensionistas também... Também mais tarde, em 1945, por 

exemplo, as Caixas não tinham auxílio-doença. Foi um decreto-lei de 1945, que instituiu 

para as Caixas e os marítimos, o Instituto dos Marítimos que não tinha também o auxílio-

doença. 

MC - Mas tinha já assistência médica? 

MV - Tinha assistência médica, mas auxílio-doença não tinha. Dava assistência em 

tratamento, mas não dava ajuda pecuniária. 

MC - Nesse período que o senhor trabalhou no DPS, quais são os institutos que dão mais 

assistência médica? 

MV - Eram as caixas, o Instituto dos Marítimos e Bancários ... Os Comerciários já 

começaram um pouco depois. Tinha já alguma assistência médica, mas o IAPI não. O 

IAPI que fez a resistência passiva nesse ponto... Nunca quis aceitar... 

MC - Ao que o senhor atribui nesse período que o Instituto dos Marítimos e os Bancários 

tivessem assistência médica e os outros não tivessem? 

MV - Porque a lei criou isso. A lei foi criada dando já assistência médica. O IAPI foi 

dizendo que poderia ter assistência médica. 

MC - O senhor acredita que isso...? 

MV - Aliás, dizia até que seria criada uma contribuição própria para isso. O que era muito 

judicioso até, mas não chegou a se executar. 

MC - O senhor acha que isso tenha alguma coisa a ver também com algum tipo de pressão 

contra a assistência médica? 

MV - Isso eu não sei. É a questão exatamente da resistência dos técnicos, porque a 

assistência médica era uma coisa muito mais difícil de se controlar. É muito mais difícil 

de se controlar atuarialmente. É muito mais difícil, acho que é resistência técnica, era o 

ponto de vista técnico. 

MC - O senhor disse que no período que o senhor entrou para o Departamento de 

Previdência Social o senhor já tinha uma posição a favor que a Previdência Social tivesse 

assistência médica? 
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MV - Não, pessoalmente não. Eu não tinha nenhuma experiência nem estudo sobre isto. 

Mais adiante sim, no departamento eu lidei imensamente com assistência médica. Dava, 

procurei dar recursos, instrumentos, equipamentos, instalar hospitais e facilitar tudo que 

era possível, porque aí eu passei a achar que comecei, não passei, comecei a achar 

importante. 

MC - O senhor na experiência do DPS, o senhor... 

MV - Na minha experiência pelas Caixas de Aposentadorias e Pensões, pelos marítimos, 

pelos bancários, é que comecei a achar muito importante. 

LO - As caixas tinham serviços próprios de assistência médica? 

MV - Serviços próprios, em grande parte próprios, e hospitais era raro, hospitais próprios, 

mas ambulatórios sempre tiveram, e farmácias. Havia assistência médica e farmacêutica. 

As caixas, por exemplo, cada caixa tinha sua farmácia e manipulava drogas. Elas eram... 

os médicos haviam, cheguei a fazer exatamente com sugestão e colaboração do Fioravanti 

di Piero, nós fizemos um, e participação dos diretores-médicos das caixas, fizemos um 

formulário padrão, em que os médicos, já com receituário e fórmulas, não é? – do... 

codeína... não sei quantas e coisa e tal, cápsulas e tal... Então aquilo tudo tinha, cada 

fórmula tinha, eram umas, sei lá, não me lembro exatamente. Era grosso, uma porção de 

fórmulas... Então o médico receitava: fórmula nº 1, fórmula nº 100, e a farmácia já sabia 

e aviava aquela receita. As Caixas tinham isso. Era um sistema tradicional e barato. Ao 

tempo ainda não havia essas grandes multinacionais, já havia, mas não essa influência 

formidável que hoje tem, e que os próprios médicos hoje, muitos acho que não estudam 

mais a Farmacologia, não sei se ainda existe essa cadeira nas faculdades de Medicina, 

então o médico hoje não sabe mais receitar uma fórmula. Ele adota o remédio tal, remédio 

tal, não é? Então ao tempo não era assim. Eu acompanhei profundamente assistência 

médica, eu fiz uma experiência belíssima de assistência médica... 

LO - O senhor pode falar um pouco sobre isso, quer dizer, quais eram as caixas que tinham 

melhor assistência médica? Isso seria importantíssimo... 

MV - Uma das caixas, uma das melhores caixas de assistência médica era a caixa que ao 

tempo se chamava Caixa de Aposentadoria e Pensões da Light and Power, não é? E foi, 

ela serviu de base, aliás, para a criação futura do SAMDU, que era o Serviço de 

Assistência Médica Domiciliar e de Urgência, que foi uma criação nossa também, do 

departamento... Mas essa caixa tinha um serviço muito bom. Uma farmácia muito boa, as 

instalações eram na rua do Matoso, ela tinha sede própria ali, onde tinha a parte 

administrativa e tinha a parte de serviço médico. Muito bem aparelhada, com bons 

diretores na época. Agora, em São Paulo tinha uma outra Caixa, da Light de São Paulo, 

que também tinha um serviço muito bom. Outras, tinha o instituto. Aí por fora, de modo 

geral, as Caixas tinham bom, tinham boas instalações próprias, bons ambulatórios. 

Alguns mais precários, e nós fomos melhorando muito, dando verbas... Ao tempo era 

mais ou menos 10% do orçamento, destinado à assistência médica. Hoje em dia que são 

20%, 25%, e não dá. 

LO - O senhor falou em destinando verbas... Eram verbas via Tesouro? 

MV - Não tem nada de Tesouro, era tudo Previdência pura. 
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LO - Mas essas verbas que o senhor falou que estava destinando, que eram no DPS, 

aonde? 

MV - Como eu lhe disse, o departamento é que examinava os orçamentos e aprovava os 

orçamentos. Não era aprovado pelo DASP, era o departamento... 

MC - Tinha autonomia mesmo? 

MV - Autonomia... Nem era ministro, era o próprio departamento, quer dizer, antes era o 

Conselho Nacional do Trabalho, depois o DNPS. Mas então, aprovava os orçamentos e 

tinha os seus critérios. Esse critério era, acho que dos 10%, deve ser por um regulamento, 

regulamento... Marítimos por exemplo, destinava 8%, e as caixas destinavam 10%. Pouco 

a pouco isso foi aumentado para 12%, mas ficou, o máximo que se dava era 12%, 15% 

no máximo. E dava, e prestava-se assistência médica perfeitamente. Agora, era por 

exemplo, os instrumentos eram muito menos sofisticados, havia muito, o médico, era 

muito médico, poucos especialistas e muitos generalistas. Havia o médico à domicílio, 

médico de família, médico do domicílio, e os honorários médicos eram muito menos, 

eram muito menores, não é? Não tinham essas grandes exigências de agora. Então era 

mais fácil custear a assistência médica, e que nas caixas era muito bem-feita, muito boa 

de modo geral... 

MC - O senhor se lembra da utilização de serviços de terceiros pelas caixas? 

MV - Era só em caráter excepcional. Raio X, por exemplo, a própria Caixa tinha raio X. 

A Caixa da Light aqui de São Paulo, a Caixa da Central do Brasil, que era a maior Caixa, 

era a Caixa dos Ferroviários da Central do Brasil. Ela tinha um serviço próprio bastante 

grande de assistência médica, e todas elas de modo geral, a não ser as pequenas, até certo... 

Houve um tempo que eu me lembro, fizemos que umas utilizassem os serviços das outras, 

de preferência o serviço das outras. Não, não só raramente, por falta de absolutamente ter 

próprio... que se solicitava serviços de terceiros... Laboratórios... Tinham laboratórios 

próprios, para os exames, e o departamento facilitou muito. Dava verbas para aquisição 

de material. Aquisição, instalação, construção de laboratórios e tal. Isso o próprio 

serviço... A ideia de que deviam ser os próprios serviços. Houve estudos interessantes, 

teve um médico de São Paulo, que era muito, que se interessava muito por isso. Não me 

lembro o primeiro nome dele hoje, chamava-se Palmério... Não sei se ainda vive, ele era 

algo mais idoso do que eu... Palmério. Ele tinha, ele chegou a escrever um livro grosso, 

sobre a administração dos serviços médicos. 

MC - Na Previdência? 

MV - É. Ele era da Caixa da Light de São Paulo. Ele tinha... várias vezes eu o requisitei 

para ficar lá no departamento, para orientar certas decisões que se precisava tomar nesse 

sentido. Orientar alguma outra Caixa também. Fazia-se muita troca assim, muita ajuda 

recíproca entre as Caixas. 

MC - Em que período do seu trabalho no DPS o senhor acha que a assistência médica 

tornou-se uma preocupação destacada? 

MV - Todo o tempo. 
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MC - Todo o tempo? De 1941 a 1948? 

MV - De 1941 a 1948 eu só me preocupei cada vez mais com a assistência médica. 

Considerei, considero ainda hoje a assistência médica importantíssima para o homem 

enfim, de modo geral, e, portanto, na Previdência. E na Previdência especialmente, não 

só o aspecto humano, mas o aspecto de defesa econômica da Previdência. Sempre 

procurei muito insistir na medicina preventiva, não no sentido de saúde pública 

propriamente, mas de evitar a doença, não é? Então fomentei que os médicos fizessem, 

digamos, concurso em imunologia... Ao tempo ainda não tinha esse nome de “vacinas 

infantis” que se fala, não é? Tudo que era possível para fazer, para evitar a doença, reduzir 

o prazo da doença, tudo, tudo era feito. Porque a concepção global de Previdência é 

exatamente, não só o aspecto humano, social do tratamento, da pessoa não ficar doente, 

ou recuperar a saúde, mas o aspecto econômico é fundamental. Quando havia ao tempo, 

uma das principais causas de morte era a tuberculose, não é? Ainda estava começando, 

esses medicamentos mais famosos aí sobre isso, e nós fomentávamos demais isso. Eu 

cheguei inclusive, em 1947, já no DNPS, eu fiz um acordo com o Rafael de Guerra, 

quando eu fiz, ele era o diretor do Serviço Médico Nacional de Tuberculose. Fizemos um 

acordo para implantar, porque a ideia dele nesse tempo era implantar pequenos hospitais 

pelo interior para o tratamento precoce da tuberculose, já que os medicamentos também, 

que estavam atuando bastante nisso para... Enfim, fizeram grande efeito a partir desse 

tempo, a partir de serem descobertos, para curar a tuberculose em pouco tempo e evitar 

os sanatórios. Aonde era preciso fazer sanatórios a gente autorizava a instalação de 

sanatórios. A Previdência Social eu acho que nunca teve sanatórios, quer dizer, as Caixas 

nunca tiveram sanatórios. Aí se autorizava fora... Mas uma das causas grandes da 

tuberculose, havia uma preocupação muito grande de combater, para exatamente, não no 

sentido humano, no sentido econômico, e hoje ainda considero assim. Agora, 

naturalmente com a evolução, o alto custo do serviço médico, que emprega equipamentos 

mais sofisticados, como pelos altos honorários médicos, naturalmente há uma grande 

exigibilidade pela população, não é mais, deixou de ser um problema propriamente da 

Previdência Social. A Previdência Social não pode custear por si. O seguro social não 

suporta custear isso. Então aí ela torna-se um problema de âmbito universal no país, quer 

dizer, nacional. Aí então a Previdência Social, pelo menos deve dar a sua parte, tendo um 

limite máximo, e o resto tem que ser os impostos gerais da União, estados e municípios. 

MC - O senhor acredita que essa preocupação que o senhor tem desde o início da sua 

gestão na direção do DPS, e depois DNPS, com a assistência médica, teria alguma coisa 

a ver com as mudanças que estão havendo ao nível da conceituação, o que seria 

Previdência Social? Ou seja, a ideia de seguridade que já começa desde os anos [19]40 a 

se desenvolver, o Plano Beveridge? 

MV - Bem, isso me trouxe, possivelmente me trouxe mais convicção nisso, porque o 

Plano Beveridge, por exemplo, ele estabelecia a assistência médica generalizada, ao 

residente. Antes dele, que é o primeiro plano de Seguridade Social, é o plano da Nova 

Zelândia, que eu acredito que o Beveridge tenha se inspirado para... O primeiro plano de 

Seguridade Social é o plano da Nova Zelândia. 

MC - Nova Zelândia? Isso em que ano? 

MV - Nova Zelândia que é de 1938 e que começou a funcionar em 1940. O plano de 

Seguridade da Nova Zelândia foi o primeiro plano universal para assistência médica para 
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todos os residentes, e seguro social implantado de modo geral para todos também. Não, 

é o único plano, o inglês tem alguma coisa, mas é o único plano que o segurado não paga 

diretamente contribuição. É custeado por um adicional do imposto de renda. Então ele é 

universalizado nessa base. 

MC - O plano da Nova Zelândia desde o início é custeado pelo imposto de renda? 

MV - É, sim, imposto de renda. Já é mais ou menos a base do Plano Beveridge. Agora, o 

Plano Beveridge fez em bases contributivas, com a participação do Estado. Ampliação 

muito grande da assistência médica, e a meu ver, embora ele não faça referência, mas eu 

tenho impressão que ele se baseou muito no plano já existente da Nova Zelândia, que é 

um dos países da Commonwealth, portanto ele devia ter conhecimento disso.  

LO - Doutor Moacyr, em 1941 foi extinta a administração colegiada das caixas, não é? 

MV - Sim, mais tarde. Não, foi em 1941... Agora não me lembro se foi em 1941... 

LO - Dezembro de 1941... 

Fita 9 - Lado B 

LO - Administração colegiada fazia parte desse projeto de modernização da estrutura 

administrativa? 

MV - É, a ideia foi minha, evidentemente. Fui eu que minutei com outros companheiros, 

este decreto-lei. E já disse que me penitencio disso. Porque a ideia era de modernização, 

e até certo ponto modernizou, certas coisas, certas formas mais burocratizadas das Caixas. 

Mas não foi a melhor solução, eu acho. Era a influência, a minha influência inapiária, que 

o IAPI ao tempo era o único que tinha presidente e conselho fiscal. Eu, o DASP também 

estava já começando a influir muito nessa parte de centralização de autoridade. Então eu, 

com essas influências eu minutei esse decreto-lei, sobre a reforma administrativa das 

caixas. Agora, o presidente no caso, aí é que veio depois a distorção política, porque nesse 

projeto o presidente devia ter, devia ser segurado da Caixa, portanto da própria categoria 

e ter um tempo, ter alguns requisitos, que uma lei posterior, um decreto-lei posterior 

cancelou isso e ficou a livre escolha do Presidente da República. Ele era indicado 

inclusive, se não me engano, nesse plano de 1941, ele era indicado em lista tríplice pelo 

Conselho Fiscal. E era escolhido pelo ministério, não era pelo Presidente da República, 

de modo que teria muito mais possibilidade de acertar a pessoa. Aí então, isso foi 

distorcido, porque havia, eu atribuo, o Presidente da República quis nomear o presidente 

da Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Aeroviários, que era uma Caixa Nacional no 

caso, mas que estava sob regime das outras. Ele nomeou, aliás, um funcionário, o 

presidente de lá era uma pessoa muito inteligente, era um engenheiro com bastante 

preparo, e fez uma administração muito boa. Mas enfim, o princípio é que foi violado. 

Ele era, ele quis nomear sem os requisitos, e eu impugnei a posse. Apresentei-me ao 

ministro: “Ministro, o presidente não pode ser empossado”. Quem dava posse era eu... 

“Não pode ser empossado porque está contrariando os princípios tal, tal...” Como ao 

tempo era decreto-lei, o Presidente da República fez um decreto-lei, alterou a lei e deixou 

livre de nomeação. E daí abriu... 
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LO - A criação do cargo de consultor médico da Previdência Social em 1942 também traz 

a sua participação? 

MV - Traz. Foi uma proposta minha. Eu tinha feito um bom relacionamento com o 

professor Fioravanti Di Piero, que era, que se tornou meu médico inclusive, e ele tinha 

muitas ideias novas em matéria de Previdência Social, e parte médica, parte de perícias 

médicas também, que foi, a atribuição dele era essa, e então nós fizemos juntos um projeto 

de decreto-lei, que criava o cargo de consultor médico no Departamento de Previdência 

Social, no Conselho Nacional do Trabalho, na estrutura do departamento. E ele tinha um 

relacionamento muito bom com a Presidência da República, ao tempo, com o Lutero 

Vargas, que era muito amigo dele e era médico também, Lutero Vargas, e lá obtiveram 

então no DASP uma rápida aprovação disso, que aí foi a vez do DASP, e como criava 

cargos, no ministério, precisava que fosse ouvido o DASP, porque era funcionário público 

e não autárquico. Então aí, passou pelo DASP e o DASP aprovou, então foi expedido em 

1942, mas foi originário lá... 

LO - Só uma questãozinha aí, completando... E a comissão de estudos para unificação, 

que é também de 1942 a 1943, quer dizer, também faz parte desse período de 

modernização? 

MV - Isso aí foi unificação não administrativa, esse tempo foi feita, não foi propriamente 

uma comissão, foi um grupo, foi um estudo feito pelo serviço atuarial, Conselho Atuarial 

do serviço atuarial, que fez então um estudo propondo a uniformização dos benefícios, 

dos planos de benefício. Mas não havia projeto de unificação dos institutos ainda. 

LO - Porque nesse momento o DPS é autorizado a pensar em serviços comuns pras Caixas 

e os institutos, não? 

MV - Não foi nessa lei, eu acho que não... Que eu saiba não. Eu não estou me lembrando 

as linhas totais desse projeto de uniformização... 

LO - Agora, nesse período... 

MV - Isso foi mais tarde... Isso só... a Lei Orgânica propriamente é que deu essa 

autorização legal. 

LO - Mas, pelo menos para o serviço de Radiologia e para o serviço de laboratório, o 

CNT autoriza, em 1942, o DPS a promover a unificação? 

MV - Talvez, porque havia, ao tempo havia muita autonomia, como eu lhe disse. Os 

serviços, mesmo do departamento, agiam com muita autonomia, bastante autonomia. 

Então nós propusemos vários serviços em comum, que as Caixas fizessem em comum, já 

citei isso, que as Caixas se utilizassem de serviços de uns, de outros... Não sei se em 1942, 

talvez, eu não sei não... A ideia, a data exatamente eu não... 

LO - É, a reforma foi feita em 1943. 

MV - Houve, possivelmente para facilitar, exatamente, e evitar a utilização de serviços 

de terceiros, foi autorizado entre as próprias Caixas, talvez os institutos. Os Bancários, 

por exemplo, tinham um serviço muito bom, serviço médico, mas você me perguntou 
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sobre as caixas, os institutos, o Instituto dos Bancários é que tinha o serviço médico 

melhor aparelhado. Os marítimos também tinham, mas era sempre com o ranço das 

dificuldades que ele tinha, financeiras e também das origens, não é? De um modo, mas 

autorizou-se a que os serviços radiológicos e de laboratórios também fossem feitos, não 

em forma comum, mas que fossem utilizados uns dos outros, preferentemente de fora, a 

de terceiros. Mas isso era, eram decisões livremente tomadas pelo próprio departamento 

porque, com a aprovação, evidentemente, do Conselho Nacional do Trabalho, que se 

achava que o que a lei não proibia podia-se fazer... 

LO - Pelas informações que eu tenho, no ano seguinte, em 1944, o CNT então teria 

autorizado o DPS a permitir os serviços comuns de assistência domiciliar e de socorro 

urgente, que aí estaria a origem do...? 

MV - Em 1944, não foi, deve ter sido em 1945. Aí então, isso proposta do Fioravanti di 

Piero e minha, quer dizer, proposta dele estudada comigo, e eu propus ao presidente do 

Conselho Nacional do Trabalho que se criassem então experimentalmente no Rio de 

Janeiro, que se criasse um serviço em comum, que se chamou Serviço de Assistência 

Médica Domiciliar de Urgência, com as Caixas do Rio de janeiro, o IAPETEC que tinha 

já alguma coisa nesse sentido, e os Marítimos. Os Comerciários não sei se entraram logo, 

mas isso foi feito por um acordo, um convênio entre as instituições... Não foi ato, não foi 

decreto, nem lei. Foi convênio, elas eram autarquias, cada uma podia contratar livremente. 

Reuniram-se os presidentes e, com os diretores médicos, propôs-se isso. A ideia era 

exatamente de facilitar a assistência domiciliar, sobretudo porque havia, os médicos se 

queixavam, dentro das caixas principalmente, se queixavam de que não tinham condução. 

Eles pagavam condução do bolso deles muitas vezes, para atender, porque eles eram 

chamados a qualquer hora, tinha... Estavam em casa, eram chamados para atender a 

domicílio, então a ideia principal foi essa. Ao tempo encarregou-se isso, ficou ... então 

isso era feito com base em uma das instituições. Foram escolhidas as Caixas, foi escolhida 

a Caixa da Light, que já se chamava, acho que ao tempo Caixa de Serviços Públicos do 

Rio de Janeiro, porque já tinha incorporado a caixa, a antiga Caixa da City... 

LO - City Improvements? 

MV - City Improvements que era de esgotos. Então, já que ficou, já aí talvez a esse tempo 

eu não sei bem, porque mais tarde entrou a Caixa dos Serviços Telefônicos, mas isso foi 

mais tarde eu acho. Mas ela ficou com base lá, que era melhor aparelhada, então ficou 

funcionando ali. Inclusive havia ambulância, os médicos passaram a atender em 

ambulâncias e não mais automóveis, e aí começou, era para atender, sobretudo a isso, a 

domicílio. Era médico de família, a base... E urgência também, porque ao tempo, 

inclusive, o Estado estava se recusando a atender aos casos de urgência, dizendo que a 

Previdência Social é que tinha que atender. Então se criou este serviço de ambulância 

também ... Essa velha questão que existe, o Estado jogava em cima da Previdência. O 

Estado tem obrigação de atender, mas como a Previdência estava aparelhada... Mas 

depois ele dizia: “Bem, você é da Previdência? Então eu não atendo. Chama o SAMDU”. 

Aqui no Rio... Então se começou a estender-se aos casos de urgência. Casos de desastre 

em rua, por exemplo, um acidente de rua e tal, eram atendidos, chamava-se a ambulância 

também. 

MC - Quer dizer, o SAMDU foi criado em... 
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MV - Acho que foi em 1945, por um convênio entre as instituições do Rio de Janeiro. 

MC - E atendia qualquer pessoa? 

MV - Não, atendia só a Previdência. 

MC - Mas, por exemplo, alguém acidentado na rua, ele não...? 

MV - Se ele não fosse segurado, não. Porque isso era o Estado... 

MC - O Estado atendia... 

MV - O Estado tinha aí a chamada assistência pública. Sempre fez isso. Só atendia o 

segurado da Previdência. A finalidade dele era essa. Depois mais tarde ele foi se 

estendendo, porque havia, a ideia foi tomando corpo, a assistência geral. Isto que você 

falou há pouco. 

LO - Agora, quem pagava esse serviço desse protótipo do SAMDU, que está iniciando os 

trabalhos? 

MV - Ele tinha um orçamento em que cada instituição dava sua parte... 

LO - Inclusive o IAPI, por exemplo? 

MV - Não, o IAPI não. 

LO - Só aquelas que o senhor citou? 

MV - É, só essas outras. O IAPI nunca, eu acho que nunca entrou para o SAMDU, porque 

ele só começou com... 

LO - Parece que ele pagava? 

MV - Não, não pagava não. 

LO - Não? 

MV - Só as instituições que prestavam esse tipo de assistência. Acho que os comerciários 

também já tinham, IAPETC estava começando, porque ele incorporou a Estiva, antigo 

Instituto da Estiva e começou a ter serviço médico, porque o IAPETC só teve 

verdadeiramente serviço médico em 1946, quando ele incorporou em 1945 o Instituto da 

Estiva que tinha serviço médico. Ele começou a ter e aí se fez um novo regulamento que 

criou o serviço médico para o IAPETC, que ele antes não tinha serviço médico também, 

até então. 

MC - O senhor disse anteriormente que se penitenciava por ter acabado com o conselho 

administrativo nas Caixas... 

MV - Nas caixas... 
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MC - Por quê? 

MV - Porque eu acho que apesar dos pesares, eu sou mais favorável eu acho que à 

administração colegiada, não cúpula, mas princípios, com preceitos mais gerais, decisões 

mais gerais... Orçamento, balanço, também normas gerais, ela deve ter a participação dos 

próprios interessados, as classes. Acho que ela é mais efetiva, embora a experiência nem 

sempre correspondeu. A experiência da Lei Orgânica, por exemplo, houve muita 

distorção nisso. Mais tarde eu posso falar nisso. Mas eu ao tempo, eu estava bastante 

convicto. 

MC - Como é que o senhor começou a se penitenciar dessa atitude do senhor? 

MV - Eu, talvez mais ali pela década de [19]50 mesmo, de [19]50 para cima. Com mais 

visão, mais experiência, influência internacional também... 

MC - Influência internacional? 

MV - E a verificação das coisas que iam acontecendo... 

MC - Então a experiência do senhor no DPS e no DNPS, de 1941 a 1948, o senhor teve 

uma experiência que mostrou que a ausência de conselho administrativo piorava a 

atuação? 

MV - Não. Até então não... 

MC - Até então não? Eu gostaria que o senhor falasse um pouco desse período de... 

LO - Nós estamos na noite do dia 25 de outubro, continuando então a entrevista do Doutor 

Moacyr, são quinze para as nove... 

MC - Doutor Moacyr, nós estávamos hoje de manhã, colocando uma série de coisas 

relacionadas a este período que o senhor era do Departamento Nacional de Previdência 

Social, e que eu me lembre o senhor falou várias coisas ligadas à parte de assistência 

médica. Eu gostaria de saber, nesse período de 1940, 1945 houve várias reuniões a nível 

internacional, e até na América Latina, colocando as preocupações em relação a políticas 

sociais, não é? Houve encontros da OIT na América Latina, teve um congresso no Chile, 

houve o Relatório Beveridge, teve a Carta do Atlântico, a reunião de Chapultepec lá no 

México. Eu gostaria que o senhor falasse um pouco nesse momento em que a Previdência 

Social, de certa maneira há uma mudança no enfoque da Previdência Social, mais ou 

menos nesse período, no final da guerra, da Segunda Guerra. 

MV - Eu só comecei a refletir sobre essas reuniões, mais tarde. De momento eu estava 

muito mergulhado em assuntos internos administrativos do departamento, assuntos de 

fim útil. Cuidar do Departamento da Previdência Social brasileira, de modo que não tinha, 

não tive realmente... Em primeiro lugar, eu não tive uma participação direta em nenhuma 

dessas reuniões. Agora, tive conhecimentos por documentos e por reflexões feitas mais 

tarde, eu tive e hoje posso ter algum juízo sobre isso. Dessas reuniões, a única que realizou 

na América Latina... A primeira foi a do Chile. Foi uma reunião da fundação da 

conferência, chamava ao tempo, a Conferência Interamericana de Segurança Social, que 

depois passou a chamar de Seguridade Social. Foi a primeira vez que na América Latina 
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se falou nisso. E talvez, pode-se dizer em nível mundial assim, foi aqui, foi a América 

Latina... Chamou de “segurança social”. A palavra segurança social tinha sido usada nos 

Estados Unidos, em inglês, não é? “Social Security”, em 1935... O Social Security Act, 

do período do Presidente Roosevelt, mas que não era, não era nada… no conceito atual 

de Seguridade Social, não era... Era apenas, ele chamou assim. Em vez de chamar de 

seguro chamou de... Ele podia chamar de social insurance, chamou de social security, e 

essa palavra ficou, mas ficou situada lá. Mais tarde a OIT usou aqui para esta reunião, 

mas não foi propriamente a OIT. A OIT participou, mas ela foi provocada pelos latino-

americanos mesmo, mas com o apoio da OIT. Era o tempo da guerra ainda, em 1942. A 

OIT tinha ido se refugiar, tinha deixado Genebra, que era a sede dela, e tinha se refugiado 

no Canadá, em Montreal, onde ela ficou até 1948. Mas, então, essa Revolução realmente 

deu alguns princípios novos, já contemporâneos, ao Plano Beveridge. É interessante, na 

América Latina se escutou pela primeira vez no mundo disso, do sentido do que foi 

chamado “segurança social” em português, mas era a Seguridad Social em espanhol, e 

que depois nós passamos a chamar de Seguridade, porque a segurança social no Brasil, 

aquele tempo, Estado Novo então, tinha uma conotação inteiramente de política. De 

política não, de polícia. Havia delegacia de segurança social, que era outra coisa. Então, 

mas dessa conferência participaram Fioravanti Di Piero, Geraldo Augusto Faria Baptista, 

Helvécio Xavier Lopes foram os representantes brasileiros nessa comissão, nesta 

conferência. 

MC - Da OIT? 

MV - Não... Bem, era Conferência Interamericana de Segurança Social, com o apoio da 

OIT. Mas não foi provocada pela OIT. Talvez a iniciativa foi lançada assim, mas era 

reunião dos países latino-americanos. Essa conferência existe até hoje. Até hoje existe, é 

CISS, é a Conferência Interamericana, a CISS, Conferência Interamericana de Seguridade 

Social, da qual o Brasil se retirou. Foi um dos fundadores e se retirou em 1970, por 

incompreensão e pressão do nosso Ministério das Relações Exteriores, contra parecer 

meu, ao tempo. Mas o Brasil se retirou, não faz mais parte dessa Conferência 

Interamericana. Mas ao tempo ela lançou algumas bases do que se chama atualmente 

Seguridade Social, quer dizer, uma evolução do seguro social, das formas clássicas de 

Previdência Social, com a maior extensão de benefícios de família, assistência médica, 

tal como hoje se fala. A Ata de Chapultepec, a Conferência de Chapultepec foi feita mais 

adiante, acho que foi no ano de 1944 ou começo de 1945, foi feita no México. Foi, era 

sobre os problemas da guerra e da paz, que se chamava... Essa também foi mais ou menos 

com princípios semelhantes. Essa acho que teve maior influência ainda da OIT. Nessa, 

quem representou o Brasil foi o João Carlos Vital. Os princípios, basicamente, eram esses: 

extensão maior do seguro social a todas as contingências possível de cobertura, já aí 

semelhante ao lançado pelo Plano Beveridge de 1942, não é? E com grande valor à 

assistência médica. Também é dessa época, desses cinco anos, desse decênio, desse 

quinquênio [19]40, [19]45, a Declaração de Filadélfia da OIT, isso em conferência antes 

do fim da guerra realizada em Filadélfia, nos Estados Unidos. Essa é de grande 

importância para... Ela já lançou as bases de uma nova OIT, mais evoluída, com o fim da 

guerra, e a fundação da ONU, então ela foi, a OIT foi a única organização da Liga das 

Nações, que sobreviveu, que ainda entrou, passou a se integrar a ONU. Todas as outras 

desapareceram. Então essa Conferência de Filadélfia, teve a “Declaração de Filadélfia”, 

que é uma declaração total de Seguridade Social, com todos firmando os direitos do 

homem, tendo direito à proteção social ampla, seguro social, habitação, salário... Tudo 
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que for a integração geral ampla. E inclusive a parte da grande ênfase à assistência médica 

também, serviço médico... E lá, uma quantidade de documentos fizeram nesse período. 

MC - Isso tem alguma coisa, seria a “Carta do Atlântico” antes? 

MV - Não, não. “Carta do Atlântico” é outra coisa. A Carta do Atlântico é proveniente de 

uma reunião entre Roosevelt, Churchill e... 

LO - Roosevelt e Churchill? 

MV - Roosevelt e Churchill, e… não sei se Stálin também participou. 

LO - Não, não... Roosevelt e Churchill. 

MV - É verdade, “Carta do Atlântico” é Roosevelt e Churchill, em que eles estabeleceram 

cinco princípios para vencer o medo, a ignorância, a fome... Não me lembro dos cinco 

pontos que eles falavam. Chamou “Carta do Atlântico”. Eu acho que Stálin participou e 

outra... 

LO - Em Ialta... 

MV - Em Ialta, mas aí foi “Carta do Atlântico”, foi uma reunião em plena guerra em 

algum ponto do Atlântico, em um navio parado aí em algum ponto do Atlântico, que não 

foi anunciado por causa da guerra... 

LO - A época o senhor tomava conhecimento? Não? O senhor está falando que não, que 

não influenciava no trabalho... 

MV - Bem, eu tomava um conhecimento muito, como dizer, muito ligeiro assim, não é? 

Eu tomava conhecimento de alguma coisa, mesmo porque os jornais davam alguma coisa, 

e havia uma pequena repercussão. Esta do Chile eu tive conhecimento quase imediato dos 

documentos, que eu ainda guardo aí alguma coisa disso. A carta, essa de Chapultepec 

também, foi exatamente quando estava se processando a organização do ISSB, e que se 

realizou. Exatamente, o João Carlos Vital que estava procedendo essa organização, era 

presidente da comissão, e ele foi escolhido exatamente por causa disso, e ele foi chefe da 

delegação, creio, e trouxe esses documentos impressos, que eu vi também, que eu conheci 

ao tempo. Mas eu ainda estava... não estava muito assim, por dentro dessa parte, das 

coisas internacionais. Eu via mais ou menos, eu ainda não tinha participado de reunião 

internacional nenhuma. A primeira reunião internacional que eu participei, que não foi de 

Previdência Social, foi do serviço social, foi em 1945. 

MC - Só para me localizar, essa reunião em que foi o Fioravanti Di Piero e o Geraldo 

Baptista, foi em 1942? 

MV - 1942... É o mais antigo documento, talvez é contemporâneo ou anterior, eu não 

tenho bem ideia de data, mas a diferença será de pouco tempo, e sem conhecimento da... 

LO - Do relatório? 
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MV - É, do Plano Beveridge. Foi o mais antigo documento internacional sobre Seguridade 

Social, é esse... 

MC - Então, nesse momento de... 

MV - Chile... Desse do Chile... Santiago do Chile... 

MC - É, então de certa maneira, esse momento em que se faz o Relatório Beveridge, tem 

essa reunião no Chile, que também está preocupada com a questão da seguridade, é um 

momento... O que eu pergunto ao senhor é o seguinte: ao que o senhor atribui essa nova... 

MV - Conjuntura? 

MC - Essa nova situação de se pensar a Previdência Social enquanto Seguridade Social? 

MV - É uma evolução natural das maiores exigências sociais da população. Novos, a 

grande influência dos serviços sociais junto com o seguro social puro, não é? E as 

necessidades, as decorrências da guerra, porque a guerra de 1914, a Primeira Grande 

Guerra já tinha influenciado bastante na parte social trabalhista propriamente. Mas teve 

pouco, não teve uma produção nessa parte da Previdência Social. Agora, a Segunda 

Grande Guerra, uma das características dela foi uma devastação de populações inteiras. 

A guerra atingiu, não foi mais uma guerra de trincheiras, como foi a de 1914, mas foi uma 

guerra de populações. Os bombardeios tremendos atingiram as próprias populações, não 

é? Todos, a aviação não respeitou mais fronteira, trincheira nem coisa nenhuma. 

Bombardeavam-se cidades, destruíam cidades inteiras: como Londres sofreu 

tremendamente, a Alemanha foi totalmente devastada, a França também, não é? A bomba 

atômica liquidou com duas cidades japonesas, lá na Ásia também, quero dizer, deixou de 

ser uma guerra de soldados. Toda a população estava participando, inclusive na produção. 

As indústrias normais foram transformadas em indústrias de guerra, e muito cidadão e as 

mulheres, não foram trabalhar, não foram lutar com as tropas, mas estavam lutando no 

front interno, de produção, de armas e de alimentos para sustentar. De modo que aí isso 

deu um sentido social a todo o trabalho, então isso, e mostrando as cidades novas. Daí 

essa Declaração de Santiago de 1942, o Plano Beveridge, exatamente é baseado na 

proteção, como já salientei, do berço ao túmulo... Era a palavra-chave dele, não é? Então 

o homem deve ser protegido desde o nascimento até morrer, em todas as contingências 

possíveis. Então isso é o sentido da seguridade social, que não é a cobertura apenas dos 

grandes riscos: velhice, invalidez, doença e morte, e sim todos os riscos possíveis. Tudo 

que se puder atingir, inclusive a doença generalizadamente, a proteção contra a doença 

generalizada, pelo tratamento médico. E não só quando se verifica um riso, ou o 

tratamento comum mesmo... A saúde, hoje você sabe, como há homens, já definiu a saúde 

como algo que não é só a ausência de doença, é um estado de bem-estar geral do homem, 

não é? É uma proteção do homem em toda a sua vida, para que ele goze saúde, e não só 

a proteção quando ele perde a saúde, não é? É um sentido de saúde preventiva no mais 

amplo sentido. São as ações integradas de saúde. Elas são exatamente isso. Todo o 

progresso da imunologia também, para prevenir a doença. Tudo isso provém desse 

sentido amplo, aí da seguridade social. 

MC - Como é que o senhor entra em contato com o Relatório Beveridge? 
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MV - Eu tive algum contato porque eu lhe disse que tive um assistente que eu trouxe, que 

era do DASP, e que eu acabei levando para lá, eu não me lembrava o nome, é Levi Xavier 

de Souza. Esse rapaz conhecia muito bem o inglês, que eu não conhecia e até hoje eu não 

sou muito forte em inglês, eu leio, mas tenho uma certa dificuldade em compreender... 

falado, mas ele tinha até uma facilidade nisso, e ele me apoiou muito para a confecção 

dos meus relatórios. Eu tenho uma série, os meus relatórios anuais do Departamento de 

Previdência Social, a partir de 1942, eu a partir de 1942 eu fazia, que era uma exigência 

legal, mas eu tenho eles impressos a partir, principalmente a partir de 1944, 1945... De 

1945 até 1947, e em 1948 já não foi mais feito por mim, pelo meu sucessor, mas foi por 

pessoal meu, que fez mais ou menos a mesma coisa. Esses relatórios desse período foram 

muito, tinham muito, eu tive bastante ajuda do Levi Xavier de Souza. Eu já examinava, 

já estava examinando essas questões da unificação, a questão da projeção maior da 

Previdência Social no rumo da Seguridade Social. Desde aí é que eu comecei, mais ou 

menos em 1945, já com uma influência do ISSB também, os conceitos do ISSB, e já fui 

começando aí a reflexão sobre esses aspectos mais amplos da Previdência Social. Que 

eram praticamente quase uma novidade aqui, eu custei, tive dificuldades, com colegas 

mesmo de difundir essas ideias desde esse tempo, inclusive o serviço social na 

Previdência Social. A reabilitação profissional, que eram combatidas como inutilidades, 

que não era assunto de Previdência Social. Havia aqueles que, havia o grupo do IAPI, de 

colegas do IAPI que divergiam. Porque eles achavam que o Instituto de Aposentadoria e 

Pensões era aposentadorias e pensões e nada mais. Serviço médico não tinha nada que 

ver com seguro social, embora ele já existisse, nos outros, mas que era aposentadoria e 

pensões e mais nada. 

MC - É, mas como o senhor está colocando parece que o senhor divergia dessa posição 

do IAPI? 

MV - Sim, sim, claro. Nesse ponto sim. Eu tive muitos, na minha atuação eu tinha alguma 

oposição, dos próprios colegas lá. Mais tarde, não é? Anos mais tarde eles foram... O 

Celso por exemplo. O Celso Barroso Leite tinha uma concepção muito mais restrita de 

Previdência Social. O Celso entrou na Previdência, quer dizer, entrou na ideia de 

seguridade social já poucos anos. E muitos outros, vários colegas meus, Torres de 

Oliveira, por exemplo, que é um outro, não sei se vocês... 

LO - Francisco Torres de Oliveira. 

MV - Francisco Torres de Oliveira, que foi presidente do INPS, já numa fase... Esse muito 

mais restrito também. Esse era muito, para ele Previdência Social era, previdência era só 

seguro, era para os grandes riscos! 

MC - Os grandes riscos... 

MV - É, e mais nada. Ele a princípio não pode ser contra porque estava na lei, mas ele 

tinha restrições ao serviço social, à habilitação profissional, à Medicina preventiva... Tudo 

isso. Ele influiu muito para que se tirasse da nova versão do regulamento de 1967, após a 

fusão, tudo que falava em medicina preventiva, que eu tinha posto em 1960, quando redigi 

o regulamento de 1960... 
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MC - O senhor se lembra quando é que o doutor Celso Barroso Leite começou a se 

destacar nessa discussão sobre Previdência Social, na sua atuação como também um 

elaborador? 

MV - O Celso começou, ele começou com o primeiro livro dele, que está já em terceira 

edição, Proteção Social no Brasil. Nós fundamos juntos, de acordo com uma ideia do 

Armando de Oliveira Assis, um centro de estudos de Previdência Social, no qual ficou 

Celso como secretário-geral, eu como vice-presidente, o Silvio Pinto Lopes era o 

presidente e o Luís Paranhos Veloso o tesoureiro. Nesse centro que funcionou mais 

informalmente... Nunca, até hoje, nunca teve vida associativa. Mas o Celso, sempre com 

base nele, ele foi desenvolvendo trabalhos. O primeiro trabalho dele foi esse Proteção 

Social no Brasil... 

MC - É de que ano? O senhor se lembra? 

MV - Eu tenho aí a edição, era só verificar, mas não me lembro... Deixa eu ver, mais ou 

menos de quando? Talvez, é por volta de 1970, talvez. Eu acho que a primeira edição, 

mas o Celso começou a ter assim uma visão maior disso depois, foi no final da década de 

[19]60 que ele foi aí secretário-geral do Ministério do Trabalho e Previdência, na gestão 

do Ministro... 

MC - Jarbas Passarinho. 

MV - Jarbas Passarinho. Daí ele começou também, começou a participar de reuniões 

internacionais que ele antes combatia, ele me criticava porque eu participava de reuniões 

internacionais. Tinha umas brincadeiras assim... Ele era partidário e começou a participar 

também, aí começou a se convencer de várias coisas, inclusive a parte de seguridade 

social, ele combateu, nessa primeira edição ele critica, ele chamava, preferia chamar de 

“proteção social”. Depois aí e que ele começou a ver, e a questão não era só de palavras, 

é de conceito, entrou aí... Ele hoje fala tranquilamente nessas outras edições de outros 

livros que ele fez. Ele começou, já fala, tranquilamente. Assim como outros colegas 

também. A palavra não pacificamente aceita, não é? Havendo inclusive certos 

doutrinadores que não aceitam, só usam Previdência Social ou usam, há quem use ainda 

“segurança social” também, como Geraldo Bezerra de Meneses, por exemplo, o Cesarino 

Júnior, não usam a palavra “Seguridade Social”, não é? 

MC - Então, pelo que parece, pelo que o senhor está colocando, a influência internacional 

era muito forte no sentido dessa nova visão sobre Previdência Social, sob a visão de 

seguridade? 

MV - Os documentos da OIT. 

MC - Foram importantes nesse período de 1940-45? 

MV - É, embora com pequenas... ainda com pequena repercussão. 

MC - Com pequena repercussão? 

MV - Porque a primeira convenção internacional que se chamou de seguridade social é 

de 1952. 
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MC - Um outro aspecto que eu queria levantar com o senhor é o seguinte: parece que 

também houve alguns encontros no Brasil, não é? Sobre a questão da Previdência Social 

nesse período. Parece que em 1944 houve um encontro sobre direito social em São Paulo. 

O senhor está se lembrando de alguma coisa nesse sentido? 

MV - Não. Antes disso houve... 

MC - Em 1944? 

MV - Houve uma semana de trabalho... Mas isso foi em 1942... 

LO - Com Allador Mettall? 

MV - É. Foi promovido pelo Instituto de Direito Social, que era fundado pelo Cesarino 

Júnior e o Rui Azevedo Sodré. Outro quem é? Tinha um outro também, um grande, o 

Vasco, estou esquecendo o nome. Era um grupo de São Paulo muito... São Paulo sempre, 

de algum modo sempre foi um centro cultural maior do que o Rio de Janeiro. Até hoje 

ainda é. Em conjunto ele é maior do que o Brasil, do que o Rio de Janeiro. E o Cesário 

Júnior, que já naquele tempo ele é o mais antigo, é o decano. Ele está aposentado agora, 

dos professores de direito do trabalho.  

LO - Afonso Cesarino Júnior? 

MV - Afonso Cesarino Júnior. É, não. Antônio Cesarino Júnior, não me lembro bem, mas 

ele... Ainda hoje, atualmente ... foi até pouco tempo o presidente do Instituto de Direito 

Social, hoje é a Marli Cardoni, que é assessora, foi quem o sucedeu na cátedra da 

faculdade de Direito, é muito ilustre, gente muito ilustre... Esta, a Marli Cardoni conhece, 

mas não tem vivência de Previdência Social, não tem. 
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MV - Ele dá conceitos, ideias, mas não vivência previdencial. Ele nunca viveu a 

Previdência Social. Pode dar talvez alguma coisa da evolução de ideias... É que o 

Cesarino Júnior é muito peculiar, as ideias dele são muito peculiares. 

MC - É? 

MV - Ele tem... Ele inclusive, ele defende o chamado tecium geniu em matéria de Direito, 

que é o Serviço Social, que é o Direito, Direito social. Ele não chama Direito do Trabalho, 

chama Direito social. Ele só compreende Direito do Trabalho, como compreende direito 

previdencial, como ele chama, não chama direito previdenciário. Previdenciário é o direto 

assistencial. Ele forma isso aqui, entende? Mas ele é uma figura muito isolada, embora 

defenda veementemente e faz questão de defender, mas é muito isolada nisso... 

LO - O senhor acompanhou essa Semana de Trabalho e Previdência Social? 

MV - Não. 

LO - E a presença? Parece que veio um representante da OIT chamado Rudolf Mettall?  
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MV - Não, Rudolf Mettall, Rudolf Mettall. Ele trabalhou na Previdência Social. Ele foi, 

ele era da OIT, ele é austríaco, que foi, no tempo da guerra ele teve que vir, ele ... Quando 

a OIT foi lá para Montreal, ele fugiu para o Brasil, com a invasão da Áustria, e era um 

homem de grandíssimo valor. Ele tem alguma... não deixou trabalhos, livros publicados, 

mas deixou vários folhetos. Eu tenho alguns aí dele. E me dei com ele, gostava muito 

dele, ainda lá, pouco antes de ele morrer estive com ele em Genebra, aonde ele morreu. 

Ele voltou para OIT depois. Mas ele foi durante alguns anos, uns três ou quatro anos ele 

foi contratado pelo IAPETC. Ele foi técnico do IAPETC, contratado pelo Helvécio Xavier 

Lopes, que era um homem de grande visão também, e que tem vários trabalhos de 

Previdência Social, faleceu há pouco tempo, ele ... Depois ele deixou a Previdência 

Social, ele era consultor jurídico da Caixa Econômica Federal, e ultimamente estava 

aposentado, não cuidava mais desses assuntos, mas era um homem de grande valor, 

grande participação nesses começos da Previdência Social, na década de [19]40 mais ou 

menos, e ele contratou Rudolf Mettall, que tinha, que estava aqui no Brasil desempregado. 

Ele veio, ele fugiu para aqui ficar, estava aqui durante a guerra, então ele participou e 

ajudou muito a orientar, a orientação técnica do IAPETC, até 1945 mais ou menos. Depois 

do fim da guerra eu quis contratá-lo, eu quis, tive ideia de contratá-lo, mas não tive meios 

para isso, e ele então teve um novo convite da OIT e voltou para lá. Mas Mettall escreveu 

vários trabalhos, e participou, ele deve ter participado... Essa Primeira Semana do 

Trabalho e Previdência Social, eu tenho os documentos, mas eu não participei. Eu estava 

começando no departamento e não fui convidado pelo ministro, que era Marcondes Filho. 

Ele levou uma equipe mais dele, eu não. Mais adiante é que eu me entrosei mais com o 

ministro, porque a minha função não era subordinada diretamente a ele, era do Conselho 

Nacional do Trabalho, e ele pouco me conhecia, no caso... Mas ele levou o Geraldo Faria 

Baptista, Arnaldo Sussekind, Segadas Vianna, o Mettall, Helvécio Xavier Lopes, e outros 

aqui do Rio, que com o grupo de São Paulo fizeram um documento bastante adiantado 

para a época já... Já na parte de Previdência, ele já não falava na expressão de seguridade 

social, mas já davam ideias novas assim, mas foi em 1942, mais ou menos e isso é que eu 

me recordo. Não sei o Instituto Social, não sei se chegou a fazer uma Semana de 

Previdência Social, parece que fez alguma coisa mais adiante, Semana de Previdência 

Social, só... 

LO - O Centro de Estudos da Previdência Social, o senhor está dizendo? 

MV - Não, não. O nosso centro nunca teve atividade assim como centro propriamente, 

ele agiu mais por intermédio do Celso Barroso Leite. 

MC - Isso mais adiante? 

MV - É, isso bem mais adiante. Mas o Instituto Social prestou grandes serviços, ele tinha 

uma revista chamada Arquivos de Direito Social... Ele teve a influência da palavra Direito 

social. Até hoje é um direito social... É influência do Cesarino Júnior. 

MC - O senhor lembra de outras reuniões ou encontros, seminários feitos no Brasil para 

tratar dessa questão de Previdência nesse período? 

MV - Eu não sei. Que eu tivesse participado, não me lembro, não. 

MC - O senhor não se lembra não? 
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MV - São Paulo era um centro permanente. O Rio de Janeiro fez algumas tentativas. Eu 

me lembro, havia um advogado, Manuel Cavalcanti, que tentou fazer aqui um instituto: 

Instituto Brasileiro de Direito do Trabalho e Previdência Social. Tentou, até organizou 

por conta dele uma consolidação das leis de Previdência Social, que chegou a editar, mas 

nunca... mas não conseguiu nada. O regimento foi sempre muito difícil de reunir pessoas, 

sempre foi muito difícil. Enquanto São Paulo fazia... o Instituto do Direito Social tinha, 

era grande nessa área, obviamente lá, e fez vários documentos. O Vasco é que dirigia, eu 

não me lembro o sobrenome do Vasco, é um dos nomes ilustres, fundador, era um ilustre 

advogado, e havia uma revista chamada Arquivos de Direito Social, uma coisa assim, eu 

tenho alguns exemplares aí, que eu fui membro desse instituto como correspondente que 

eles faziam, quer dizer, que não era de lá e coisa. Hoje eu sou membro. Eles 

reorganizaram, ele fez 40 anos, e eu sou membro também. Mas havia reuniões 

propriamente. Houve esses, mas eu creio que outros, que eu me lembre não foram feitos. 

MC - Essa tentativa que o senhor falou, do senhor Manuel Cavalcanti... 

MV - Manuel Cavalcanti... 

MC - Foi nesse período também? 

MV - É, foi nesse período. Era um advogado que se preocupava muito com os assuntos 

de trabalho e Previdência Social. Os dois. 

LO - E já tinha esse nome de Lei Orgânica de Previdência Social, o projeto dele, não? 

MV - Não, não. Ele tentou uma Consolidação das Leis de Previdência Social. Era uma 

consolidação muito, era quase que uma transcrição da lei com cento, mil e tantos artigos. 

Não era propriamente alguma coisa que tirasse só o essencial. Era muito regulamentar 

também. Eu ainda devo ter lá no Rio esse livro dele. 

MC - Doutor Moacyr, eu acho que a gente pode entrar um pouco na questão do ISSB, 

quer dizer, como é que foi? 

MV - Bem, eu, dentro da evolução ainda teria outros assuntos para... Bem, nós teríamos 

aí a ... Bem, eu já falei sobre a atuação que o departamento teve sobre a modernização 

das Caixas de Aposentadoria e Pensões. Agora, então eu gostaria de acentuar a criação 

do Serviço Social. O Serviço Social, que não deve se confundir com serviços sociais, é, 

uma coisa, serviços sociais no plural é outra coisa. São todas as medidas que chamam 

também assistência social, não é? De proteção de idosos, de menores, da família, de tudo 

que é preciso se fazer para ajudar a vida humana em necessidades. Isso são serviços 

sociais de modo geral, complementam. Agora então se fala muito em complementarmente 

ao seguro social. O seguro social deixando de ser apenas uma atividade, uma medida 

pecuniária, o seguro social, para ser completado por medidas de assistência individual, 

uma... Como uma individualização do benefício, conforme a necessidade verdadeira da 

pessoa. O serviço de enfermagem no lar, serviço, os benefícios familiares também, 

inverso, ajuda para a educação dos filhos, a situação de menores e de pessoas idosas. 

Tudo isso, isso tudo são serviços sociais. Agora, o serviço social é uma técnica. Poderia 

dizer, até certo ponto, embora não seja um conceito, é a assistência social tecnicamente 

realizada, realizada por profissionais. Os profissionais são os assistentes sociais, não é? 

Assistentes sociais que hoje é uma carreira universitária, é um ensino universitário através 



 

139 

 

dos Departamentos de Serviço Social, ou escolas de Serviço Social. Lá na PUC tem o 

Departamento de Serviço Social, paralelamente a todos os outros, de Engenharia, de 

Comunicações, de Sociologia etc.  

MC - No mesmo nível? 

MV - É exatamente isso. Então, é realizado por assistentes sociais. Então eu comecei a 

ter contato com esse assunto por intermédio de um grande amigo, que vocês 

possivelmente já puseram aí no seu elenco de entrevistados, que é Luís Carlos Mancini. 

Luis Carlos Mancini. Esse vocês não podem deixar de ouvir. Luís Carlos Mancini, foi há 

pouco tempo... até há pouco tempo, foi há pouco tempo, na gestão do Ministro Beltrão, 

presidente do INPS. Atualmente ele é diretor de recursos humanos da Caixa Econômica 

Federal, mas ele não tem uma vivência grande de seguro social, mas de Serviço Social 

ele tem, embora intermitentemente, ele já exerceu n atividades, mas ele sempre, muitas 

delas em instituições sociais. Mas ele ao tempo, ele foi o primeiro assistente social homem 

formado no Brasil, pelo Instituto de Serviço Social de São Paulo, que era masculino. 

Tinha Instituto de Serviço Social masculino, e a Escola de Serviço Social feminina, como 

aqui no Rio teve também, mas Luís Carlos Mancini foi contratado pelo IAPC em 1942 

para começar e criou lá, foi criado lá sob a direção dele uma Divisão de Serviço Social 

que então... E eu tive contato com Luís Carlos Mancini que também deu... Não se pode 

deixar de citar uma outra assistente social, essa já falecida, Zeni Miranda. Zeni Miranda 

foi a primeira assistente social que fez, que realmente começou, tentou fazer alguma coisa 

de serviço social, aí no IAPI, no conjunto residencial de Realengo, mas no conjunto 

residencial que o IAPI tinha em Realengo, e ela começou a fazer um serviço social lá. 

Serviço Social de quê? No sentido de técnica, quer dizer, serviço social chamado... 

Atualmente muitos contestam um pouco essa metodologia, mas ele ainda se apresenta 

nesse aspecto, Serviço Social individual, tem o serviço social de grupo, social de 

comunidade, as três divisões básicas. Mas o serviço social individual, era o reajustamento 

pessoal. É ajuda para a pessoa que está em necessidade ou em dificuldade. Seja por uma 

dificuldade financeira ou um desajuste familiar, ser ajudada então a encontrar soluções. 

Isso por intermédio da Psicologia e de outros princípios de Serviço Social propriamente, 

não é? Isso Anita poderá falar melhor, sobre esse aspecto eu gostaria que vocês ouvissem 

pelo menos alguma coisa nesse sentido dela. Mas, então, mas essa tentativa da Zeni ficou 

frustrada. Ela tentou um pouco e tal, mas não teve receptividade nenhuma lá no IAPI. 

MC - No IAPI? 

MV - IAPI. Não teve receptividade. 

MC - E na comunidade, o senhor se lembra do trabalho? 

MV - Eu não sei bem, ela tentou fazer alguma coisa na comunidade de Realengo, mas 

não teve apoio por parte do instituto para isso, então isso foi abandonado. Mais tarde, eu 

fui até contar com ela para a reabilitação profissional, mas ele, o Luís Carlos Mancini 

então, essa tentativa no IAPC foi vitoriosa. Ele constituiu uma Divisão de Serviço Social 

e começou um trabalho, que se fazia ao tempo mais exatamente com os conjuntos 

residenciais. A Previdência Social então aplicava muito, fazia grande parte da aplicação 

de reservas em construções na chamada assistência habitacional então, que financiava 

individualmente casas ou fazia grandes conjuntos residenciais. Então esses conjuntos 

residenciais naturalmente reuniam grupos de segurados, famílias de segurados, que se 
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ressentiam exatamente de uma orientação social para usar aqueles prédios, eles saíam 

muitas vezes de favelas, ou de casas espalhadas de poucos recursos, sem conhecer muitas 

vezes até o uso dos próprios aparelhos sanitários. Então, e sem saber como utilizar bem 

uma casa, como as senhoras, como aproveitar o seu tempo, o seu lazer, várias formas 

assim. Então, isso tudo era, faz parte, ainda hoje faz parte, do que chamam Serviço Social, 

a orientação da pessoa e da família. A família então tinha, o segurado ficava doente. Então 

tinha havia um desajuste familiar e dele próprio para se tratar, para ele próprio, ou para 

poder cuidar da família, a família ser cuidada doente. Então tudo isso a assistente social 

entrava para ajudar, orientar, mostrar as melhores formas, estimular para que ele se 

tratasse o quanto antes para se restabelecer, não é? Usava também, ajudava para ele, para 

facilitar o benefício dele no instituto. Tudo o que era possível de ajudar, e 

suplementarmente, muitas vezes havia necessidade para o tratamento médico, por 

exemplo, faltava dinheiro para a passagem, como é que chama hoje? Mais tarde foi 

chamada ajuda, como é que chama? Ajuda supletiva. Então dava o dinheiro para 

alimentação, porque residia no subúrbio, para ir à cidade fazer um tratamento ou tratar de 

um benefício, uma ajuda para passagem, para alimentar-se e voltar para casa. Isso tudo 

faz parte do conjunto do que é o Serviço Social, no sentido do singular, Serviço Social. 

Que veio a ser no fundo um dos serviços sociais também, mas é Serviço Social como 

técnica, então é... Então Luís Carlos Mancini começou a aplicar isso, e ali por volta, eu 

visitei um desses conjuntos do IAPC aonde estava sendo realizado isso. 

MC - O senhor se lembra o nome do conjunto, onde ficava pelo menos? 

MV - Eu não me lembro bem. Anita talvez se lembre. Ela ainda não estava no Serviço 

Social, ela se formou mais tarde, começou a trabalhar em 1949. Mas o ... 

MC - Mas era no Rio de Janeiro esse conjunto? 

MV - É, no Rio de Janeiro. E vi lá um desse serviço. Teve uma assistente social que 

faleceu pouco tempo depois, ela fazia esse trabalho de famílias, as casas decoradas, 

modestamente decoradas, ela ensinava a dona de casa o que devia fazer para enfeitar a 

janela, as cortinas, arrumar melhor a casa, tratar bem das coisas de casa. O conjunto todo 

para cuidar, das plantas, das flores, do jardim, do conjunto. Eu tenho ideia assim de um 

conjunto que tinha uma rua, uma rua reta assim, então eu comecei a gostar daquilo, a ver 

que a Previdência Social não era só aquilo que eu fui dizer depois, escandalizando alguns 

colegas, que não era só um punhado de dinheiro e um número de segurados, não é um 

número tal que se dá um benefício e pronto, que ele precisava ser cuidado também. Ele, 

a pessoa dele, precisava ser considerado, e então que isso se podia fazer através do Serviço 

Social. Eu fui descobrindo isso, e também contar como assim, nesse período, que é quem 

dirigia... Anita pode lembrar o nome de uma grande assistente social, que faleceu algum 

tempo depois também, com a qual ela trabalhou e substituiu mais tarde no IAPC, porque 

ela foi do IAPC, que era o que tinha realmente o melhor serviço social. Mas ela, como 

estava assim, começou então sabendo deste meu interesse, esteve conversando comigo 

em várias ocasiões. “Por que você não se promove, que não só o IAPC, mas outras 

instituições de assistência social de modo geral tenham serviço social?” E eu comecei a 

sentir então que realmente isso complementaria muito bem as prestações, os benefícios 

do seguro social. Então ele me deu os elementos técnicos e eu fiz, e eu redigi uma 

exposição de motivos propondo ao presidente do Conselho Nacional do Trabalho, que ele 

podia praticar esse ato, eu não tinha atribuição para isso, mas podia propor. Então propus 

a elaboração, a expedição de uma portaria criando em caráter experimental, um negócio 



 

141 

 

assim, nas instituições de Previdência Social, nós chamávamos de instituições 

genericamente, as caixas e os institutos, uma seção de serviço social. Uma coisa mais 

modesta, mais simples “seção de serviço social”. E ao mesmo tempo, então como não 

havia praticamente dentro da Previdência Social e dentro do país havia poucos assistentes 

sociais, o serviço social começou em São Paulo em 1937. No Rio de Janeiro, mais ou 

menos começou posteriormente, um pouco, mais ou menos contemporaneamente, havia 

uma escola em São Paulo, uma escola feminina, fundou-se depois uma escola masculina, 

e no Rio fundou-se, foram fundadas duas escolas, quase simultaneamente. Uma que 

atualmente é o departamento de Serviço Social da PUC, que era o Instituto Social, que 

foi fundado no Rio, que tinha uma escola de Serviço Social, uma escola de educação 

familiar. E então, isso estava começando, mas havia outro interesse pela profissão, uma 

profissão nova, pouco divulgada, e havia poucos assistentes sociais relativamente. 

Principalmente no Rio. E nos outros estados não havia nada praticamente, só São Paulo 

e Rio de Janeiro. Então essa portaria também autorizava o departamento a promover 

cursos iniciais que eu chamei auxiliar social, com os próprios funcionários, para, digamos, 

servir de elementos de verificação de vocação de assistente social. Oferecia um novo 

campo profissional. E autorizava, acho que a mesma portaria, não sei se ou outra 

posterior, mas acho que é a mesma portaria, autorizava também a concessão de bolsas de 

estudo para esse efeito, quer dizer, facilitar a funcionários que desejassem frequentar 

cursos, e dar bolsas de estudo para esse efeito. Mas inicialmente, auxiliar social era um 

curso intensivo, rápido para despertar digamos, o interesse. Isso foi feito no ano de 1944. 

Era presidente, era presidente do Conselho Nacional do Trabalho, Filinto Muller. 

MC - Filinto Muller foi também? 

MV - Foi também, foi. Ele foi presidente do Conselho Nacional do Trabalho de fins de 

1943, sucedendo a Silvestre Péricles, que era senador. Ele foi depois, ele nesse tempo não 

era, Silvestre Péricles era político, mas a esse tempo ele tinha sido auditor militar, era juiz 

militar, teve um desentendimento lá qualquer, deixou, então foi nomeado presidente do 

Conselho Nacional do Trabalho, Silvestre Péricles. E depois ele deixou por qualquer 

circunstância, e então foi nomeado Filinto Muller, que tinha deixado há algum tempo de 

ser chefe de polícia do governo Getúlio Vargas, não é? Do Estado Novo. Então, ele em 

fins de 1943, e até 1945, até a queda de Getúlio em 1945, ele foi presidente do Conselho 

Nacional do Trabalho. E eu trabalhei grandemente com ele. Ele, curiosamente, apesar de 

todo passado dele, muita acusação como chefe de polícia, era um homem finíssimo, de 

um espírito social muito largo. Talvez o defeito dele lá foi de confiar muito nos auxiliares 

que abusaram em muita coisa. Eu suponho, porque comigo ele tinha uma confiança 

enorme em mim, e se eu não exigisse que ele lesse as coisas ele assinava só porque tinha 

confiança em mim. Eu dizia: “Não! O senhor precisa ler. O senhor precisa ler primeiro”. 

Mas ele então assinou essa portaria. Eu fiz a exposição, a parte técnica me foi dada pelo 

Luís Carlos Mancini, e eu fiz a exposição propondo isso, e ele assinou. Então institui-se 

o serviço nas instituições de Previdência Social, pelo menos uma seção disso, de Serviço 

Social... Aonde já tinha divisão, como no IAPC, ficamos com uma divisão que era uma 

unidade administrativa de maior porte e isso então inaugurou um trabalho muito grande 

de 16 anos até a Lei Orgânica da Previdência Social, para institucionalizar... Uma 

incompreensão enorme no que era o Serviço Social, no que ela representava. Alguns 

aceitaram, dirigentes aceitaram, mas muitos resistiam passivamente, ou aceitavam sem 

entusiasmo nenhum... 

LO - Aonde o senhor encontrava essa resistência passiva? 
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MV - Em todos. Quase todos... Havia uma incompreensão, por muitos, por parte de 

muitos funcionários. Entusiasmo, e tal, então nós fizemos esse curso de auxiliar social no 

Rio de Janeiro, fizemos primeiramente no Rio de Janeiro. Eu mesmo dei umas aulas de 

legislação de Previdência Social lá, então com ajuda exatamente do instituto social, do 

Luís Carlos Mancini. Fizemos então, dava-se as noções básicas de Serviço Social. Não a 

teoria toda e a coisa, que era um curso ao tempo de três anos. Mas dava-se ali uma síntese, 

deu-se em seis meses isso, com bastante receptividade por parte dos funcionários, e como 

era uma determinação, os institutos, pelo menos, não davam resistência assim, mas alguns 

com pouco entusiasmo, mas davam, quer dizer, permitiam aos funcionários que 

seguissem aquilo. E depois mais tarde, autorizaram aos que se mostraram interessados à 

realização, facilitaram horários, e tal, para fazer os cursos, pagando as bolsas que o 

departamento dava, autorizava, que digamos, o instituto pedia seis bolsas, então dava seis 

bolsas, e custeava, dava aquilo paras escolas, para custear. Eram bolsas só de pagamento 

do curso, não era bolsa de mais... que desse outras coisas. 

MC - O senhor quer falar mais alguma coisa sobre isso? 

MV - Isso então ficou, e com isso se foi pouco a pouco desenvolvendo e pouco a pouco 

foram se ampliando essas seções... Muitos, vários funcionários foram fazendo esses 

cursos, foram se formando os primeiros assistentes sociais, então foram se criando lá, já 

a carreira de assistente social, em diversas Caixas, em diversos institutos, e ampliando, e 

o IAPC ampliando seus serviços, melhorando, e coisa, não é? Isso até foi... Depois eu me 

afastei em 1948 do departamento, mas a semente estava lançada, embora houvesse como 

disse, muita (...) Isso então ficou, e com isso se foi pouco a pouco desenvolvendo e pouco 

a pouco foram se ampliando seções... Muitos, vários funcionários foram fazendo esses 

cursos, foram se formando os primeiros assistentes sociais, então foram se criando lá, já 

a carreira de assistente social, em diversas caixas, em diversos institutos, e  ampliando, e 

o IAPC ampliando seus serviços, melhorando.  Isso até foi... Depois eu me afastei em 

1948 do departamento, mas a semente estava lançada, embora houvesse como disse, 

muita dificuldade de compreensão por parte de muitos funcionários... O IAPI por 

exemplo, tinha muita incompreensão disso, custou muito a entrar lá isso. Ele começou a 

ter porque era dado para todos, os próprios funcionários pediam, então era dado. Mas 

ficou aí, nesse ponto. Com isso então, criaram-se várias escolas, isso é que é interessante. 

Por intermédio de bolsas, nos estados pediam e não tinham escola. Então as escolas do 

Rio e de São Paulo mandaram professores para abrir escolas em vários estados: 

Maranhão, Natal, Recife, e em Minas Gerais, por exemplo, em Belo Horizonte a escola 

foi criada totalmente com bolsas. Em Niterói havia uma escola que estava começando, 

foi apoiada com essas bolsas, que a bolsa assegurava um funcionamento com cinco, seis, 

pelo menos funcionários que já davam, era uma receita certa para custear o curso, então 

já foram se desenvolvendo. Depois ampliou-se para outras pessoas que não funcionário. 

E então foram se implantando as escolas. É uma projeção da Previdência Social no ensino 

universitário, essas escolas, naturalmente... Eu fiquei então muito vinculado à formação 

do assistente social, e fui depois mais tarde, eu fui diretor de escola de Serviço Social da 

PUC, inicialmente. Havia uma escola masculina que eu fui diretor, e depois ela fundiu-se 

com a feminina e... mas eu fui professor lá do departamento da antiga escola de serviço 

social. Foi agregada primeiro, depois incorporada a PUC, no Departamento de Serviço 

Social. Até 1973 eu era professor de “legislação do trabalho e Previdência Social” lá, que 

eu passei depois para um assistente que era o Hélio, o Hélio Carneiro Ribeiro, que 

atualmente é o professor lá. E dei então, eu fiz várias palestras, aulas inaugurais em várias 

dessas escolas, e cursos. Então deixei algumas ideias do que eu achava que era o Serviço 
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Social, como complementação dos benefícios da Previdência Social. A ação que devia ter 

em cada funcionário... Eu tenho esse discurso ainda aí, que eu fiz nesse sentido. Isso, 

bem, alguma coisa sumariamente para se contar quanto ao Serviço Social. Agora, 

quanto... bem... 

MC - Eu gostaria de fazer uma pergunta... 

MV - Você queria fazer? Sobre isso? 

MC - É. O senhor utilizou uma expressão interessantíssima. O senhor colocou que a 

Previdência Social não era simplesmente dar um punhado, dar um monte de dinheiro na 

mão do segurado, mas sim cuidar dele, não é? Eu queria fazer a seguinte pergunta: havia 

uma preocupação nesse momento em criar uma certa... assim, um cidadão? Quer dizer, a 

Previdência estava preocupada com a questão da cidadania, um homem, nesse mundo que 

está se industrializando, numa época desse Estado Novo, é uma situação... 

MV - Está na hora... 

MC - Está! Uma situação assim de modernização, ao nível das instituições, quer dizer, e 

essa nova realidade que está se vivendo. O senhor acha que havia uma preocupação, quer 

dizer, no cuidar do homem, a própria preocupação de certa maneira criar assim, novas 

posturas para que esse homem se inserisse nessa nova realidade? 

MV - É, era...  

MC - Isso existia? 

MV - A função do Serviço Social era exatamente a atribuição básica do Serviço Social, é 

criar, é cuidar do homem como tal, não é? Ao homem e sua família, o homem da sua 

família, e dos recursos comunitários para isso ser feito. Tanto que os serviços individuais, 

pessoal de grupo, que é para ensinar a viver em grupo, em sociedade, portanto, e também 

a utilização dos recursos da comunidade, fomentar que a comunidade faça isso, e utilizar 

também os recursos gerais da comunidade. Então, aí sim, agora você falou, usou a palavra 

cidadania. Isso não é um conceito mais moderno. Mais atual... não havia essa ideia, cuidar 

como cidadãos, isso é um aspecto mais político, a meu ver... Aí não era de política 

partidária, de política mesmo, geral. Mas era tratar como pessoa humana, e não como 

indivíduo. Aliás eu não gosto da palavra “indivíduo”. Eu gosto de pessoa, pessoa humana. 

Eu não uso a palavra “este indivíduo”, é esta “pessoa”, porque “indivíduo” é uma 

expressão muito... 

MC - Liberal demais? 

MV - Não, muito material demais. Não é pessoa, pessoa corpo e alma, não é. Então é 

nesse sentido. É atuar, ajudar a pessoa sim, a se realizar como ser humano. Então cuidar 

do bem-estar dele, o máximo possível. 

MC - Eu não sei se eu vou me repetir, mas quais seriam esses pontos que o senhor teria 

preocupação em cuidar desse ponto que o senhor teria preocupação em cuidar desse 

indivíduo naquele momento? Quais eram os pontos que o senhor considerava importantes 

em termos de cuidados que o indivíduo devia de ter naquele momento? Isso nos ajuda. 
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MV - Bem, aliás, a gente tinha ideia que o Serviço Social devia ajudar o homem nos seus 

desajustes pessoais, não é? A pessoa estava doente, estava tuberculoso, então precisava... 

estava desanimado, então precisava ter levantado o ânimo, mostrar para ele que ele tinha, 

que ele podia se tratar, podia se curar. A família fica desajustada com isso muitas vezes, 

ele ficava sem recursos, sem possibilidade de cuidar dos filhos, então colocar os filhos 

em colégios, ou às vezes até em asilos, casas, não é? Ajuda aos menores... Então, uma 

pessoa doente, longamente, uma pessoa idosa, uma forma de ajuda ou por pessoas outras, 

não é? Da comunidade, pessoas idosas, uma colocação em alguma instituição que pudesse 

ajudar. Agora há muito mais sentido para pessoas idosas há muito menos a ideia de asilo 

do que de elevação social, e isto tem uma evolução grande, mas nesse tempo havia mais, 

era mais restrita essa ideia. Mas de qualquer modo, tudo que pudesse ajudar a pessoa e a 

família dele, para que ela pudesse apoiá-lo, muitas vezes a pessoa, a família repudiava a 

pessoa que, digamos, estivesse com uma certa perturbação mental, então, mostrar que era 

preciso ajudar, que é preciso receber aquela pessoa, e ajudar para que ela se recuperasse. 

Essa coisa, essa forma assim, depois ajudar muito a utilização do lazer. Da boa utilização 

do lazer, afastar o homem do botequim, tirar a família do botequim, mostrar que ele 

precisa cuidar da família, utilizar formas de lazer. Então começaram a surgir a ideia dos 

“centros sociais”. Aonde a pessoa pudesse escolher, aí já era recursos da comunidade, 

pudesse ter contato com outros, aprender a viver em sociedade. Isso tudo faz parte desse 

conjunto de ideias ao tempo, foi se desenvolvendo, hoje é uma coisa quase que comum 

isso, embora tenha muitas deficiências ainda, mas já é uma ideia muito mais aceita. 

Agora, ao mesmo tempo, isso Anita pode lhe dar, mesmo, muito bom... depois, porque 

ela foi a criadora dos centros sociais no IAPC... de baixo para cima. Da participação 

comunitária em grande escala. Isso mais tarde, essa semente lançada foi se desenvolvendo 

não só para o segurado propriamente, paras famílias e ao mesmo tempo para a sociedade. 

A esse tempo também criou-se, foi criado o Serviço Social da Indústria e o Serviço Social 

do Comércio, que eram, chamavam do segurado, era mais os serviços sociais, então 

criaram os serviços para pessoal, trabalhadores da indústria e trabalhadores do comércio. 

Mas então havia um entrosamento da Previdência e esses serviços também. Anita 

trabalhou no Serviço, trabalhou algum tempo no Serviço, no SESI, Serviço da Indústria 

também, viu? Mas porque havia entrosamento. Então aí estava se tentando, nesse período 

começou-se a plantar a semente dos serviços sociais de hoje, e com a participação da 

Previdência nisso. 

MC - Parece também que havia escolas, nos conjuntos habitacionais, não tinha uma? 

LO - Havia uma relação entre a prática do Serviço Social e os conjuntos habitacionais 

que estavam sendo construídos? 

MV - Que estavam sendo? Sim, em geral fazia-se nos conjuntos em que houvesse alguma 

coisa, alguma atuação do serviço social. Ou a frequência de assistentes sociais, ou então 

começaram a fazer centros, salas para isso, mais tarde os centros, você falou escolas... 

Anita proporcionou lá, era o conjunto habitacional de Coelho Neto. Ela criou desde o 

nada lá, isso tudo. Inclusive a escola comunitária, a escola, essas escolas, é um movimento 

que existe aí que foi muito sustentado pelo Almirante Benjamim Sodré, das escolas, 

escolas da comunidade, assim coisas onde a comunidade tinha participação muito grande 

nas técnicas de Serviço Social é dar aos próprios interessados, a direção, o interesse pelas 

coisas e não partir de cima para baixo, partir da base para cima. Isso faz parte da técnica 

do Serviço Social... Bem, eu acho que podemos parar então por hoje. 
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LO - Ok, a gente encerra a fita, está bom. Eu queria só dar um esclarecimento, porque 

ficou, há algumas fitas atrás, é que a Dona Anita é a esposa do senhor... 

MV - Sim, sim, é bom dizer... 

LO - Ok. Muito obrigado. 
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LO - Estamos no dia 26 de outubro de 1986, mais uma vez na residência do doutor Moacyr 

Velloso Cardoso de Oliveira, dando início a mais uma etapa da entrevista do Projeto 

Memória da Previdência Social, com a presença do Marcos e Luís Octávio. 

MC - Doutor Moacyr, o senhor ontem fez uma exposição brilhante sobre a prática da 

Previdência Social e o Serviço Social, e o senhor ficou de hoje colocar a questão da 

reabilitação... 

MV - Da reabilitação profissional. 

MC - Da reabilitação profissional dentro da Previdência Social. 

MV - É. A reabilitação profissional surgiu naturalmente com o desenvolvimento do 

Seguro Social; uma evolução da ideia de que não bastava se aposentar alguém por 

invalidez, e sim que era preciso completar isso, por tentar readaptá-lo para que ele pudesse 

voltar à atividade. Uma ideia que teve uma longa gestão, uma longa gestação para chegar 

a isso. Hoje eu vejo com satisfação que é uma ideia universal. Ela foi, eu tenho visto, 

inclusive agora recentemente eu participei da reunião da Associação Internacional de 

Serviço Social, que se realizou no Canadá, e há uma comissão especial que trata disso 

também, reabilitação profissional. Isso foi ideia, isso já foi cuidado, já tinha sido cuidado 

pela Previdência Social brasileira, pelos seus órgãos de gestão inicialmente, desde 1943, 

quando ao tempo eu estava como diretor do Departamento de Previdência Social do 

Conselho Nacional do Trabalho, e ali foi ventilada. Já falamos há pouco sobre a criação 

do cargo de consultor médico da Previdência Social, no departamento, e aí então nós 

tivemos muitos trabalhos feitos por iniciativa do consultor médico da Previdência Social, 

que é o professor Fioravanti di Piero, que tinha muita criatividade e estudava muito, além 

de ser um médico. Ele era médico clínico, professor de clínica médica da universidade e 

era então, estudava muito, se adaptava, se dedicava muito aos trabalhos, aos estudos 

sociais na Previdência Social, inclusive participou, foi um dos representantes brasileiros 

na primeira Conferência Interamericana de Seguridade Social, e que colaborou na 

Declaração de Santiago do Chile, justamente em 1942, que precedeu o Relatório 

Beveridge, ou pelo menos é contemporâneo. Ele foi mais ou menos em setembro de 1942, 

sob orientação da OIT. E foi nosso representante durante muitos anos, acho que até 1971, 

quando o Brasil deixou por motivos talvez econômicos de participar dessa comissão, 

chamava-se Conferência Interamericana de Seguridade Social. Ele foi o nosso 
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representante lá. Mas o professor Fioravanti di Piero tinha muitas ideias novas e 

evoluídas, e então uma das ideias que ele lançou, a consultoria médica foi criada em 1952, 

em 1943 ele já era, já existia em vários pontos. Inclusive foi o organizador ou pelo menos 

o impulsionador, supervisor na realização da perícia médica para os benefícios por 

incapacidade na Previdência Social, basicamente o auxílio-doença e a aposentadoria por 

invalidez. Então, a ideia exatamente dele e exatamente essa que acabei de dizer, já não 

era razoável que se abandonasse aquele que estava recebendo o benefício sob doença ou 

auxílio ou aposentado por invalidez, que tivesse alguma reserva ainda de capacidade, que 

se deixasse ele sem impulsionar a possibilidade de ele recuperar a sua capacidade. Com 

essa ideia houve então em 1943, ele propôs e o meu apoio no caso, foi a proposta ao então 

presidente do Conselho Nacional do Trabalho, uma autorização aos institutos e Caixas 

para organizarem esses serviços que foram chamados ao tempo de reeducação e 

readaptação profissional, nome que tomou aliás, na Lei Orgânica. A Lei Orgânica chama 

assistência de reeducação e readaptação. Agora que foi dado o nome técnico internacional 

que é de reabilitação profissional, que compreende os dois métodos.  

MC - Quando o senhor fala assim, quer dizer, aposentadoria por invalidez, como é que 

ficava a situação? Já que ele estava aposentado, em que a reabilitação contribuiria? 

MV - Bem, ao tempo, a esse tempo, é em 1943, havia uma discussão ainda se a 

aposentadoria seria definitiva ou não. Isso durou anos a fio, inclusive com debates nos 

tribunais. A partir de 1960 ficou declarado legal, em lei, que ela nunca era definitiva, a 

não ser a partir de 55 anos.  Havia sempre a possibilidade de cessar a aposentadoria por 

invalidez, conforme os exames médicos. A pessoa pode perfeitamente estar com uma 

doença grave, ao tempo era a tuberculose, era a grande moléstia que aposentava, e a 

pessoa podia se curar de tuberculose, então não havia mais razão para estar aposentado 

por invalidez. Tinha que recuperar a capacidade. Mas aí, o sentido era altamente social e 

econômico também para a própria pessoa. A aposentadoria por invalidez sempre reduz 

sempre os salários. É proibido ao inválido trabalhar, evidentemente, porque se ele está 

inválido, o conceito de invalidez é de que ele está impossibilitado de exercer a sua 

profissão. Então, evidentemente, você submetendo ou obrigando a lei a partir de 1960 

obrigou a se submeter a um tratamento, a métodos de reabilitação profissional, 

evidentemente essa pessoa quer recuperar a sua capacidade de trabalho, de obter salários 

novos e voltar ao mercado de trabalho, sendo útil a ele mesmo, e ao país... Do ponto de 

vista da Previdência Social, também muito importante economicamente, porque deixa de 

pagar um benefício e passa a receber contribuição. Aquele que era um inativo passa a ser 

um ativo. Do ponto de vista do país, é mais uma mão-de-obra para produtividade. É de 

grande importância a reabilitação profissional. Mas isso então foi o embrião do que chama 

atualmente, essa portaria de 1943, o embrião do que chama hoje e se chamou mais tarde, 

e hoje é reabilitação profissional. Então, isso agora como semelhantemente ao Serviço 

Social, a que me referi, foi inicialmente muito mal compreendido pelos vários técnicos 

da Previdência Social, dirigentes, de modo que custou muito a que essa ideia se 

implantasse. E foi mais incompreendido do que o próprio Serviço Social. Até que se 

conseguisse chegar a uma compreensão do valor da reabilitação profissional foram pelo 

menos para começar a ser institucionalizado em lei, foram 17 anos. O Serviço Social 

levou 16 anos, mas todos dois são contemporâneos nessa luta, nessa incompreensão. 

Compreensões e incompreensões, não é?  

MC - O senhor não considera que em relação à reabilitação profissional havia alguns 

preconceitos? Por exemplo, em relação ao tuberculoso? 
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MV - Talvez sim, naturalmente, se... 

MC - Talvez outros, eu gostaria que o senhor... Sabe por quê? Se houve tanta resistência, 

mais até do que o Serviço Social, mais dificuldade de implantação; qual seria a razão 

disso? O senhor não acha que seria por razão de princípios? 

MV - Sim, a reabilitação profissional, por exemplo, tinha que compreender a reabsorção 

pelo mercado de trabalho do readaptado, ou do reeducado, isso até hoje você tem que 

convencer as empresas de receber uma pessoa, digamos, que perdeu uma mão, por 

exemplo, mas que perdeu a mão esquerda, por exemplo, que pode realizar vários 

trabalhos, continuar a trabalhar normalmente com a mão direita. Uma telefonista, por 

exemplo, que ficou surda, ela pode usar um aparelho e exercer, não mais talvez a profissão 

de telefonista que exige uma audição boa, mas uma porção de outras, ela pode ser uma 

excelente secretária, datilógrafa, uma série de outras coisas. E, no entanto, se não houver 

uma readaptação, uma reeducação seria inválida para o resto da vida, o que não era 

razoável, mesmo... Nem para ela e nem para a sociedade, e muito menos para a 

Previdência Social, do ponto de vista social e econômico. Essa é a base da reabilitação 

profissional. Houve a incompreensão de médicos mesmo, também, mas pouco a pouco 

foi sendo absorvida a ideia, e depois que eu deixei enfim, a direção da Previdência Social 

em 1948, eu fui sempre quanto possível, fazendo as minhas, tratando dessas ideias. Para 

isso aí eu tive então um apoio muito grande, de desenvolvimento dessas ideias por duas 

assistentes sociais: uma que eu já citei, a assistente social Zeni Miranda, que tinha feito 

um curso especial nos Estados Unidos, aonde a ideia já vinha se desenvolvendo há alguns 

anos, e Rita de Cássia Revoredo, que era assistente social do IAPC. Zeni Miranda era do 

IAPI. A Rita de Cássia Revoredo, posteriormente a Zeni, fez um curso também, nos 

Estados Unidos, e trouxe de lá muitos elementos e me procurou, em outras atividades que 

eu tinha no Ministério, na Previdência Social e ali eu então recebi várias aulas inclusive 

delas. Nesse sentido foram aperfeiçoando a minha, aquilo que tinha acontecido no Serviço 

Social com Luís Carlos Mancini e outras assistentes sociais, que me ajudaram a 

aperfeiçoar as ideias de Serviço Social, aconteceu também na reabilitação profissional. 

Eu fui me convencendo cada vez mais da eficiência, da necessidade. É interessante, em 

1957, sob a presidência, não estou me lembrando o nome do presidente, era um deputado 

do PTB, que dirigiu, foi presidente do IAPI durante alguns anos, durante alguns meses 

talvez, um mês e meio, talvez, e ele influenciado pela Zeni Miranda, ao tempo, e alguns 

outros elementos, ele me chamou, eu não estava, até nesse tempo estava, estava ao tempo 

no IAPI, mas estava participando de outras comissões no Ministério do Trabalho. Ele me 

chamou para criar com a Zeni Miranda e outro médico, não, com a Zeni Miranda e mais 

dois médicos, um de perícias médicas e outro clínico, nós formamos uma comissão de 

reabilitação profissional no IAPI. E ali começamos, nós planejamos a criação foi o 

primeiro, acho que foi o primeiro centro de reabilitação profissional planejado na 

Previdência Social, embora eu ache que o IAPC já tinha alguma coisa em São Paulo com 

a Rita Revoredo. E nós estudamos isso, veio um técnico cedido, um desses programas de 

cooperação técnica pela ONU, que trabalhou com esse médico e não trabalhou comigo 

até quando tivemos um certo, eu me lembro, tivemos um certo desentendimento, esse 

médico e eu, porque ele queria cuidar exclusivamente da reabilitação médica, e eu então 

defendia com a Zeni Miranda e outro médico colega dele que era perito, que a reabilitação 

profissional não era só uma reabilitação médica. Tivemos uma discussão enorme lá um 

dia...  

LO - Quando isso? O senhor se lembra o ano mais ou menos? 
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MV - Isso foi por volta de 1957 para 1958. Mas nós planejamos um centro, como seria, 

com instalações e tal, alugamos um prédio na Frei Caneca. Era o prédio era uma antiga 

fábrica, parece, de dois andares, e ali planejamos instalar esse centro. Depois eu me 

afastei, esse presidente saiu também, e essa ideia não foi para adiante imediatamente, até 

depois foi, acho que chegou a ser entregue. Houve umas interpretações meio 

administrativas, errôneas sobre isso, até que me custou umas dificuldades administrativas, 

embora eu já não estivesse mais lá, umas interpelações, achando que eu tinha influído 

para alugar uma coisa desnecessária. Era o tal, incompreensão, aquela coisa muito grande, 

que não precisava aquilo e tal... Quer dizer, essa primeira tentativa falhou, afinal, na sua 

execução. O presidente deixou a presidência, eu me afastei, e essa comissão praticamente 

deixou de funcionar, e não se fez isso. Agora, em 1960, já começa a instrumentalização 

da reabilitação profissional ... Eu mais tarde, exatamente na regulamentação com o apoio 

da orientação de Zeni Miranda e de Rita de Cássia Revoredo, eu fiz, cuidei da 

regulamentação no regulamento da Lei Orgânica, e começou a se fazer então, aí já sob a 

forma de comunidade de serviços, que era SUSERPS, a Superintendência, era uma 

Superintendência de Reabilitação Profissional.  

MC - SUSERP? 

MV - É, SUSERP, Superintendência de Reabilitação Profissional, que então passou a 

fazer, a executar a reabilitação profissional para todas as instituições, com base no IAPC. 

Aí entrou uma nova assistente social, Ieda Franzi, que foi quem dirigiu essa 

superintendência e pôs em realização o que ainda hoje existe. Com a modificação, essa 

superintendência passou a integrar o INPS, e levou para adiante a ideia. Hoje, pelo que 

eu tenho acompanhado, ela está sob a minha supervisão de algum modo, na secretaria de 

assistência social. Há uma nova onda de incompreensão, tanto o Serviço Social como a 

superintendência estão sendo relegadas a segundo plano, inclusive da parte ... Faltam 

verbas, os centros estão sendo mal aparelhados. O Serviço Social, chegou a ter um grande 

surto no INPS até o SIMPAS, em 1974, em 1977 ele chegou a ter grandes centros de 

Serviço Social, mas foi dispersado pelo SIMPAS, uma parte pelo INPS, e uma parte pelo 

INAMPS, uma parte para LBA, e sofreu grande prejuízo na sua execução, por isso. Hoje 

tem tido uma minimização de recursos que tem trazido dificuldades para sua execução. 

Tanto o Serviço Social quanto a reabilitação profissional. Essas são mais ou menos as 

linhas gerais que ele perseguiu. Teve esses surtos, teve muita incompreensão, uma boa 

aceitação e uma boa execução, e atualmente está passando por uma fase também assim... 

MC - O senhor faz uma diferença, ao menos em separar readaptação e reeducação. O 

senhor vê alguma diferença entre esses dois? 

MV - Bem, essencialmente a readaptação é uma busca da pessoa voltar a própria 

profissão, readaptar-se. A reeducação é a busca para a própria profissão. Ele é reeducado 

para exercer a própria profissão. Eu sou, digamos, uma coisa assim, um datilógrafo que 

perdeu um dedo, por exemplo, não é? Mas ele ainda pode se reeducar para continuar a 

ser datilógrafo com os outros dedos, com os nove dedos, ou perdeu dois, com os oito 

dedos. Pode ser reeducado. Um carpinteiro pode ter uma coisa semelhante, pode ficar 

surdo, ou ficar um pouco, ter um acidente, ficou com uma perna um pouco mais fraca que 

a outra, ou qualquer coisa; perdeu uma certa mobilidade, mas ele pode continuar seu 

trabalho. Precisa uma reeducação para isso. Agora, se não é possível voltar na própria 

profissão, então é readaptado a uma outra profissão, não é? Busca-se uma outra profissão, 

e então... Agora, isso no conjunto se chama “reabilitação profissional” quer dizer, ser 
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reabilitado, ser recuperado para exercer alguma atividade profissional, que pode ser 

completamente diferente daquela que ele tinha. Até mesmo o grande inválido pode viver 

isso, nós temos aí muitos casos desses. Esses são mais difíceis, mas tem, não é? Eu já, 

anualmente eu recebo, não sei se vocês têm conhecimento.  

MC - Os cartões de Natal... 

MV - Aqueles cartões de Natal, que são pintados com os pés, ou com a boca, por pessoas, 

por grandes inválidos. Eles organizaram uma espécie de cooperativa e ganham a vida por 

essa forma. Pintam quadros e usam isso graficamente, imprimem folhinhas, cartões, 

muito bem-feitos, não é? Assim, isso tudo está dentro dessa linha de pensamento e de 

reabilitação profissional e que, como disse, compreende, foi a minha grande discussão 

com o médico, aquele tempo, 1957, 1958, que não é reabilitação médica. Reabilitação 

médica é uma parte, é uma parte da reabilitação, mas também tem a reabilitação 

psicológica, o reajustamento, o psicólogo, o psicotécnico, para buscar as novas aptidões. 

A adaptação psicológica também, o reajustamento pessoal e familiar feito pela assistente 

social, o pesquisador do mercado de trabalho, o professor, ou professores, ou pelo menos 

o técnico de formação profissional para procurar, para desenvolver atividades que ele 

possa ser adaptado, possa ser possível uma reabilitação ou uma reeducação desse inválido 

ou doente, ou enfermo, não é? Tudo isso são vários profissionais, é constituído por uma 

equipe profissional e o tratamento não deve ter nenhuma... exatamente preponderância 

médica que ele queira, eu digo: “Não, todos os profissionais são iguais e devem discutir 

em conjunto”. É uma equipe que deve decidir o tratamento que, conforme as fases... Tem 

a fase, se ele está precisando de um tratamento médico, ele faz tratamento médico. Pode 

até ser que ele nem precise de um tratamento médico, o médico atuar só para aquele 

diagnóstico inicial. A pessoa, por exemplo, que se acidentou, que teve o acidente, não é? 

Perdeu o dedo, por exemplo, então já consolidou aquela lesão, acabou o médico, ele já 

não tem mais nada o que fazer. Vai ver o que é que ele pode, como ele pode ser adaptado 

para isso, não é? Para uma outra profissão é, outra coisa. Esse é o sentido então da 

reabilitação profissional, que foi um dos grandes pontos, exatamente foram trabalhos em 

conjunto da Consultoria Médica com a direção do departamento de Previdência Social. 

Agora no caso, posteriormente o trabalho, o professor Fioravanti di Piero sempre 

acompanhou isso, e sempre se dedicou muito. Houve outros atos posteriormente que 

procuraram estimular bem a instalação desse serviço, mas como eu disse, custou muito, 

custou muito. Aí somente começou a ser mais institucionalizado e executado, 

indistintamente pelas instituições em 1960, com a Lei Orgânica. 

MC - O senhor mencionou a situação de uma assistente social que em determinado 

momento foi fazer um curso nos Estados Unidos. Isso me levou a seguinte questão: era 

costume nesse período aí de 1940, que o senhor estava na direção do departamento de 

Previdência Social, o senhor foi até 1948. Nesse período de 1940 a 1945 era costume 

técnicos do Ministério do Trabalho ou dos institutos irem fazer cursos no exterior? 

MV - Não era um grande número, mas era... Quando de mim, quando de mim dependeu, 

sempre facilitei. Médicos que quiseram fazer cursos de especialização, sempre se 

facilitou. Justamente, cada um procurava se habilitar a bolsas de estudo lá. Havia 

programas, aliás, de cooperação técnica permanente dos Estados Unidos, isso por 

intermédio do Ministério das Relações Exteriores. 

MC - Mas em geral os técnicos iam fazer cursos nos Estados Unidos? Era a principal... 
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MV - Em Estados Unidos e França... 

MC - Estados Unidos e França. 

MV - É verdade, era principalmente os Estados Unidos. Mais tarde houve também, a 

Espanha promoveu uma cooperação técnica também, mas é basicamente Estados Unidos, 

França e Espanha. A Inglaterra também alguma coisa, quanto eu me lembre assim... 

Alemanha era mais difícil por causa da questão de língua. Mas a OIT também facilitou 

alguma coisa, tinha cursos, mas era mais cursos de formação geral, mais cursos 

especializados como o próprio Serviço Social. A minha esposa, por exemplo, ela tirou o 

mestrado nos Estados Unidos. Mestrado de Serviço Social. Em 1948, 1949, ali. A minha 

atual esposa, nesse tempo eu ainda nem a conhecia... 

MC - A maior parte eram médicos que iam ou era... não tinha uma concentração assim? 

MV - Pelo que eu me lembre houve cursos. Era principalmente assistentes sociais, eram 

uma carreira em ascensão, e médicos... Também administradores. Hélio Beltrão, por 

exemplo, em 1950 ele fez um curso de Direito Comparado na Universidade de New York, 

que eu me lembro disso bem, também e alguns outros, Celso Barroso Leite, fez uma bolsa 

de acadêmico de Comunicação social nos Estados Unidos. Havia assim vários. Não havia 

realmente uma programação para ser feita, mas procurava-se facilitar aqueles que se 

mostrassem com essa índole, com esse desejo de aperfeiçoamento, de fazer isso... Outros 

assistentes sociais fizeram: de São Paulo, essas duas que citei, a Nadir Cafuri, a Helena 

Junqueira. Ambas fizeram cursos de mestrado em Serviço social, e várias outras pessoas. 

A Rita Revoredo fez de reabilitação profissional, a Zeni Miranda também fez reabilitação 

profissional, e havia uma... Eu, de minha parte, procurava facilitar e mais tarde sempre os 

institutos procuravam facilitar. Pessoas, quer dizer, pessoas iam com os vencimentos do 

cargo, sem outras vantagens. Obtinham passagens, e o custeio lá por bolsas 

internacionais, ou bolsas das próprias escolas, das universidades. Anita, minha esposa, 

era aquele plano de cooperação nos Estados Unidos, era Ponto Quatro que chamava, que 

dava bolsas para estudos, não é? Agora, sempre, a tendência sempre maior foi para bolsas 

tecnológicas, e de Medicina também... A parte social, como até hoje, é sempre renegada 

e está em terceira ou quarta prioridade. 

MC - Doutor Moacyr, eu acho que nós podemos agora então entrar, vamos começar na 

questão da ideia, de criação do ISSB? 

MV - Olha, uma coisa que eu ainda vou lhe dizer também, o seguinte: dois pontos que 

dizem respeito a coisas atuais, eu queria mostrar as origens disso. Um deles é o seguinte: 

acho que já fiz uma referência, mas eu gostaria de localizar mais no tempo, que é 

exatamente o primeiro, a primeira vez que se concedeu abono de Natal aos aposentados 

e pensionistas, o chamado “abono lazer”, a gratificação que hoje chama-se abono de... 

LO - Décimo-terceiro... 

MV - De Natal. É, bem, para os aposentados e pensionistas, costuma-se chamar assim, o 

“13º benefício”. É semelhante ao 13º salário, no caso... É uma mensalidade inteira, no 

mês de dezembro. Isso foi feito em 1943 pela primeira vez, por proposta do departamento 

de Previdência Social, apresentou ao Conselho Nacional do Trabalho, que aprovou, sem 

lei nenhuma, mas porque entendeu-se que... Tinha sido aprovado ao tempo uma 
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gratificação, também sem lei nenhuma, mas autorização para os funcionários da 

Previdência Social... 

MC - Todos? 

MV - Para todos os funcionários da Previdência Social, um 13º salário. 

LO - Pros institutos e Caixas? 

MV - Institutos e Caixas, e eu raciocinei: “Está se dando para os funcionários, porque é 

que não se dá para os aposentados e pensionistas?” e pedi um breve estudo ao serviço 

atuarial e eles acharam que era possível, que havia possibilidade de se fazer isso, sem 

agravamento da situação financeira. E eu propus ao presidente do Conselho Nacional do 

Trabalho, que era o doutor Filinto Muller, como nós chamávamos, porque ele formou-se 

em Direito, ele era coronel da reserva, e formou-se em Direito. E ele, eu fiz uma 

exposição, ele leu, aprovou com louvor... Mas é uma coisa pitoresca, eu disse a ele: “Mas, 

presidente, deve me esclarecer que não há autorização legal para isso. Não é proibido, 

mas não há uma lei que autorize”. Ele disse: “Bem, se nós formos para cadeia, vamos 

juntos”. Ele me disse! Nunca, isso nunca foi levantado, nem o Tribunal de Contas 

levantou que seria ilegal. E foi o primeiro, isso deu-se durante um ou dois anos, depois, 

também não foi prosseguido. Também para os funcionários não se deu mais. Mas é o 

embrião dessa lei atual. Uma outra coisa também que eu gostaria de mencionar desse 

período, um pouco mais adiante, não sei, 1945 talvez, ou [19]46, que é a extensão aos 

aposentados e pensionistas não tinham direito à assistência médica, e isso foi um decreto-

lei, que se propôs, acho que é de 1944, se propôs para que isso fosse estendido aos 

aposentados e pensionistas. Grande parte dos aposentados e pensionistas não sabem 

dessas origens, mas eles não tinham assistência médica. 

MC - E o senhor é que...? 

MV - Foi proposto pelo nosso departamento, pelo DPS/CNT, com aprovação também do 

doutor Filinto Muller e o ministro de então, que era o Ministro Marcondes Filho, que 

aprovasse esse pedido pelo Presidente Vargas. 

LO - Mas isso precisava se tornar lei? 

MV - É, isso aí foi lei. É, porque aí a lei das Caixas e dos outros institutos, não concedia... 

Era exatamente, era excetuado, então precisava uma ordem legal, então isso foi feito. 

MC - O senhor está reabilitando aqui o doutor Filinto Muller? 

MV - É, socialmente eu acho que é assim, não? Aliás eu digo que eu tinha as notícias das 

coisas mais ou menos recentes sobre ele, mas nisso por exemplo, não tinha isso... Atitudes 

dele como a atitude humana dele e a visão social que ele tinha, muito grande, nesse 

sentido... 

MC - Talvez ele tivesse se arrependido de ter mandado a Olga Benário Prestes lá pro 

campo de concentração? 
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MV - É possível, não é? Ele, uma vez eu toquei com ele assim ligeiramente sobre isso, 

com ele, ou ele próprio tocou, ele deu a explicação que ele, e primeiro lugar que ele, talvez 

ele em várias coisas ele não tinha conhecimento direto, o que não era responsabilidade 

dele, claro, era mais pelos executores... O que eu admitia até certo ponto, porque eu já 

tive ocasião de citar isso, ele era uma pessoa que tinha... O auxiliar dele, ele confiava 

plenamente, de modo que... Isso acontecia muito comigo, que eu tinha que insistir com 

ele: “Veja bem isso e tal”, explicava... Porque ele aceitava, ele tinha confiança acabou, 

aceitava aquela... E por outro lado ele me disse o seguinte: que era... considerava uma 

defesa da sociedade contra aquele extremismo, e tal... É um ponto de vista... Mas ele, a 

atuação dele na Previdência foi muito boa, foi muito segura, muito firme. Tudo com muita 

honestidade também, muito bom.... É um depoimento que eu dou dele tranquilamente, 

porque aconteceu e eu testemunho. E o resto da vida pública dele até ele falecer, também 

foi muito normal nesse ponto, dentro de princípios mais ou menos elevados. 

MC - Então, podemos entrar um pouco nessa ideia de fundação do ISSB, e também como 

é que o senhor sabe desse projeto, e também por que o senhor não entrou nesse? 

MV - Não, eu participei. 

MC - O senhor participou do ISSB? 

MV - Participei. 

LO - Aquela comissão? 

MC - Da comissão do ISSB, o senhor participou? 

MV - Não fui membro, mas fui assistente também... Eu era o diretor da... ainda era o 

diretor do DPS/CNT, não é? E nessa qualidade eu fui convocado pelo Vital, também. E 

ao que dependia do departamento executar, eu executava já dentro do plano. Mas de 

algum modo a origem da lei, desse projeto, eu posso dizer mais ou menos isso: quando o 

Ministro Marcondes Filho teve naturalmente entendimento dos técnicos que o cercavam, 

e ele próprio que era advogado muito brilhante, um homem de inteligência muito viva, 

ele verificou que as leis trabalhistas eram em grande número, e assim também as leis de 

Previdência. Então a ideia dele foi de que essas leis deviam ser consolidadas. Então 

estabeleceu duas comissões. Uma para a consolidação as Leis de Previdência Social, se 

não me engano era presidida pelo Luís Augusto do Rego Monteiro, que era diretor do 

Departamento Nacional do Trabalho ao tempo, com a participação do Oscar Saraiva, que 

era o consultor jurídico do ministério, o Durval Lacerda, que era procurador da Justiça do 

Trabalho, Segadas Vianna, Arnaldo Sussekind, assim de quantos eu me lembro, e essa 

comissão trabalhou, fez a consolidação, propôs a consolidação, ela foi adotada, porque 

era parte mais de trabalho, mais intrinsecamente ligada a matéria de trabalho, foi 

encaminhada ao Presidente da República, e ele foi promulgado a 1º de maio de 1943, para 

vigorar. Não, não, foi promulgada a 10 de novembro, a 10 de novembro de 1943, para 

vigorar a 1º de maio de 1944. Acho que é esta a situação. Agora, ele nomeou também 

uma outra comissão, acho que também integrada ou presidida pelo Oscar Saraiva, que era 

um consultor jurídico, e alguns outros elementos atuários: o Helvécio Xavier Lopes, mais 

algum outro, eu não me lembro bem dos nomes. Eu não participei dessa comissão, mas 

então esta comissão, baseado no projeto, que vocês já fizeram uma referência, a de 1942, 

de uma uniformização do sistema de benefícios da Previdência Social preparados pelo 
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serviço atuarial, a partir desse projeto essa comissão fez um projeto que foi chamado de 

Lei Orgânica da Previdência Social. É, e essa comissão também preparou isso, esse 

projeto, que foi encaminhado pelo ministro também ao Presidente da República. Mas, ao 

invés de aceito imediatamente pelo Presidente da República, como envolvia 

possivelmente aspectos pecuniários, envolvia aspectos administrativos porque fazia uma 

certa reforma na estrutura, era um sentido de uniformização, porque a própria estrutura 

administrativa era diversificada. Foi então esse projeto, é um dos raros projetos que de 

vez em quando o Presidente da República não aceitava imediatamente, e encaminhou ao 

DASP. E lá no DASP esse projeto se demorou muito. Foi objeto de um longo estudo, 

especialmente por um técnico, que não era de previdência, até... Tinha conhecimentos 

gerais e administrativos, mas que recebeu o projeto, começou a aprofundar-se nele, que 

era chamado, acho que é Lemos, Lemos, creio que Lemos Brito, alguma coisa assim. Era 

um desses que tomava a peito as coisas, e com muita convicção, discutia muito e insistia 

muito... Eu me lembro dele porque ele foi meu futuramente...  

 

Fita 11 – Lado A 

 

 

LO - O senhor estava falando que ele, Lemos Brito... 

MV - É, Lemos Brito, sim, mas ele então foi o técnico do DASP e estudou isso. Então, 

em face desse estudo, foi sugerido um reexame, uma reformulação desse estudo, dentro 

de certos critérios que o DASP propôs e foi constituído uma comissão para estudar e 

propor um projeto definitivo. Então foi chamado João Carlos Vital para presidir essa 

comissão, foi constituída por ele, João Carlos Vital e o Oscar Saraiva, que era consultor 

jurídico do Ministério, o Lemos Brito também, pelo DASP, e creio que tinha também dois 

classistas. 

MC - Dois classistas? 

MV - É, dois classistas, eu não me lembro bem. Não, não me lembro exatamente, só 

consultando, naturalmente algum documento mais do tempo. Mas quanto me lembro, era 

assim... 

MC - Doutor Moacyr, se eu estou entendendo bem, houve uma comissão, deve ter sido 

nos anos 1943, por aí, que fez um projeto que não foi aceito pelo presidente? 

MV - Exato. 

MC - Esse presidente era o Presidente Getúlio Vargas, mandou esse projeto para o DASP, 

para ser estudado pelo Lemos de Brito, depois voltou, esse projeto, e foi instaurada, 

instalada uma comissão para desenvolver o projeto definitivo? 

MV - Não. É, para rever, rever dentro de várias indicações que o Lemos de Brito propôs, 

e que o DASP aceitou, então que se devia fazer. Ele propunha já um estudo geral, uma 

ampliação da Previdência Social. 

MC - Que não estava só ligada à questão da uniformização? 
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MV - Não, era bem mais ampla que o projeto. É... 

MC - A ideia já era de unificação?  

LO - Unificação, desde 1943... 

MV - Não, a comissão inicial não propunha a unificação. Não propunha a unificação, 

propunha uma uniformização, e aí o ponto de vista do DASP é que devia se tratar de uma 

unificação. Aí então foi proposto, a comissão começou a estudar, e realmente eu então fui 

chamado a participar dessa comissão. A participar, assessorar a comissão com os outros 

técnicos, o Vital, como eu já tive ocasião de acentuar, ele tinha uma visão muito larga e 

cercava, procurava se certificar dos melhores técnicos que ele conhecia ao tempo. Então 

ele pegou uma porção de atuários, um médico que tinha uma grande experiência, como é 

que chamava? Era um médico perito de acidentes do trabalho, Joel de Paiva, e que prestou 

grandes serviços a esta comissão. Nós tínhamos trabalhado juntos já na revisão da Lei de 

Acidentes do Trabalho em 1944, na comissão... Eu já o conhecia de lá... Ele... 

MC - Está vivo ainda? 

MV - Não, não. Ele é falecido. Aliás faleceu alguns anos, pouco tempo depois disso. Mas 

então essa comissão estudou e fez o projeto do decreto-lei, foi o Decreto-lei 7.526, de 7 

de maio de 1945, que foi proclamado em 1º de maio de 1945, o decreto, mas ele tomou o 

número posteriormente. Aí então e essa comissão começou a ... Então esse mesmo decreto 

dava as linhas gerais do Instituto Brasileiro. Ela se chamava “Lei dos Serviços Sociais do 

Brasil”, é Lei do Serviço Social do Brasil. Criava então em caráter unificado, um Instituto 

de Serviços Sociais do Brasil, que era como, era um plano realmente de Seguridade 

Social, que cobria todos os associados, a meu ver chamado erroneamente de “Lei de 

Serviços Sociais”. Devia se chamar “Lei de Seguridade Social”, ou “Lei de Seguro 

Social”. Qualquer coisa assim, porque não é uma lei de serviços sociais, mas ao tempo 

foi feita uma certa confusão, então juntou o seguro social com serviços sociais, que é 

exatamente o conceito atual de Seguridade Social. Então unificava todos os institutos 

neste instituto, como a gestão de presidente e Conselho Fiscal, semelhante ao do IAPI, 

não é? Como já acentuei, com participação classista no Conselho Fiscal... E depois, bem, 

os benefícios eram mantidos mais ou menos os atuais, os então atuais, mas de uma forma 

curiosa, porque ele era... Os valores eram dados com proporcionalidade, quer dizer, quem, 

quanto... Até um certo valor, de um certo valor em diante, passava a ser menor, os que 

ganhavam mais tinham benefícios proporcionalmente menores dentro de um limite. É 

mais ou menos o que hoje também em 1973 se passou a fazer, até certo ponto... Mas a 

contribuição era sem teto, não tinha limite máximo de contribuição. Havia uma 

contribuição geral da União, dos estados e municípios, a novidade além disso, além da 

unificação, era que eles davam serviços sociais também: alimentação, habitação, 

vestuário, vestuário... Tudo isso era a ideia de... A Medicina, a assistência médica também 

era curativa e preventiva, declaradamente... Havia assistência médica à família e à 

infância... Assistência matrimonial, pré-natal e infantil, sob forma de abonos, serviços e 

utilidades. 

LO - O senhor participou das reuniões com o João Carlos Vital me parece que foi lá no 

Rio de Janeiro, reuniões com grupos de atuários dos institutos e outros membros da 

comissão criada. O senhor chegou a participar, e que o João Carlos Vital fez a primeira 

exposição, tratou do ISSB e que foi... 
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MV - Sim, sim. Eu fui chamado inicialmente logo. Eu participei de todo o projeto, 

inclusive da redação também, ajudei a redação. A redação, que principal jurista da 

comissão era o Oscar Saraiva, consultor jurídico do ministério. Ele é que orientou toda a 

redação. Eu participei também, e o ministério então, quando feita a lei, a lei já estabelecia 

várias restrições à administração dos institutos. Eles fiaram sujeitos a uma supervisão 

direta da comissão, independente da supervisão que já tinha do Conselho Nacional do 

Trabalho, devia colaborar com a comissão. Então meu departamento estava integrado 

nisso, eu estava sujeito à supervisão também, em várias medidas que eu devia executar 

também, como diretor do... 

LO - DPS/CNT... 

MV - DPS/CNT... Então eu tinha ali, portanto tinha uma participação grande com a 

comissão. 

LO - Agora, o senhor lembra de uma reunião que houve em que o João Carlos Vital 

apresentou o projeto do ISSB, e que esse projeto foi bombardeado pelos representantes 

dos institutos? 

MV - Bem, eu tenho uma ideia vaga, mas o que você está dizendo é claro. Ele foi 

combatido por todos os presidentes dos institutos. Todos unanimemente, porque 

desapareciam os institutos, não é? A ideia era contar exatamente ao status quo, de modo 

que realmente foi... E eu comecei a sofrer também, não é? O Lopes Furtado participando 

disso... O meu presidente, por exemplo, que eu era funcionário do IAPI, e os meus colegas 

também não compreendiam a minha participação. Geraldo Augusto Faria Baptista, meu 

grande amigo, meu mestre, enfim, de Previdência Social, a quem eu devia muito inclusive 

da minha carreira, ele também foi contra esse projeto, então... E mais tarde eu sei o quanto 

eu sofri por causa disso. Aliás, chegou um ponto, quando foi desativada a comissão do 

ISSB, com a queda do Getúlio, eu fiquei entre dois fogos. Fiquei... O João Carlos Vital 

ficou achando que eu estava apoiando a desativação. E o pessoal, os presidentes dos 

institutos, o Plínio Cantanhede me censurava por eu ter apoiado o ISSB. Eu fiquei entre 

dois fogos, apanhando dos dois lados... Quem me apoiou ao tempo foi o Geraldo Faria 

Baptista, que sabia bem, enfim, da minha posição técnica, no caso, não é? E a grande 

amizade pessoal que ele me tinha, foi quem me salvou ali. A posição... 

MC - Doutor Moacyr, eu queria antes de explorar mais essas questões que o senhor está 

falando, o que o senhor sofreu, eu gostaria de desenvolver isso mais, mas antes, eu queria 

perguntar ao senhor sobre uma outra questão, que tem a ver sobre esse tema também. 

Antes de haver o decreto-lei, que vetou todo o conjunto de propostas do ISSB, houve um 

relatório do ISSB? 

MV - Relatório do ISSB, eu tenho uma cópia desse relatório. 

MC - A comissão fez um relatório, e nesse relatório, pelo que parece, se colocava todas 

as falhas na legislação existente, não é? 

MV - Exato. 



 

156 

 

MC - Não só na legislação, mas também na prática existente nas instituições de 

Previdência Social. Eu queria que o senhor falasse um pouco sobre esse relatório, em 

linhas gerais.  

MV - Bem, eu... 

MC - As críticas que eram feitas com relação a uma atuação do ISSB. 

MV - A situação era a seguinte: desde o meu primeiro relatório de 1945, não sei, talvez 

de 1944, eu já defendia a unificação do sistema de Previdência Social, que eu sempre vi, 

eu via a situação, principalmente a situação, as injustiças que havia de um regime para 

outro. Agora, por exemplo, o IAPB. Tinha um sistema médico excelente, um atendimento 

muito privilegiado, inclusive facilitado, porque ele fazia tudo por intermédio de bancos, 

era muito mais fácil. Outros institutos tinham grandes dificuldades, por exemplo, na 

descentralização dos seus serviços. Os serviços médicos eram muito mais precários, não 

é? De modo que um segurado do IAPB, do ponto de vista de assistência médica e 

atendimento imediato tinha uma situação privilegiada. O dos marítimos tinha uma 

situação muito mais precária, inclusive dificuldades como já acentuei, de custeio, 

dificuldades... situação financeira, as caixas sempre em situação difícil. O IAPI tinha 

algumas situações bastante melhores do que os outros. Não tinha assistência médica. O 

IAPETC é um sistema mais ou menos médio. O IAPC um sistema médio... As caixas com 

grande dificuldade também, então eu já defendia a unificação. Achava que não havia 

razão para separação de classes. Sindicato é uma coisa. Sindicato é defesa da profissão. 

Previdência é uma só. Tanto fica doente um bancário, como comerciário, como 

ferroviário, e ele merece uma cobertura previdenciária igual. Então eu sempre defendi 

esse princípio. Então para mim, o apoio ao ISSB foi imediato, achava que era muito bom, 

não é? E eu desde 1945, todos os meus relatórios que eu vinha batendo isso, a unificação. 

Eu admitia pelo menos uma fase de transição, que seria a uniformização administrativa, 

das administrações inclusive que eram diferentes umas das outras. As contribuições eram 

diferentes também. O industriário tinha um tipo de contribuição, os marítimos tinham 

outra, as caixas tinham outro, o IAPB tinha outra. Quer dizer, não havia nenhuma razão, 

os benefícios eram... havia diferença de benefícios também. Uns tinham mais benefícios 

e outros menos benefícios. Então eu defendia tudo isso, pelo menos em fase uma 

uniformização, e depois, mais no rumo de uma unificação. Agora, a lei do ISSB era mais 

audaciosa, quer dizer, fez logo a unificação, e abria um campo total, social, que é hoje a 

seguridade social, mais ampla ainda. Era mais ampla do que a ... O instituto, a lei do ISSB, 

naturalmente como uma coisa brasileira, de local, ela não teve a repercussão do Plano 

Beveridge, mas era algo semelhante ao Plano Beveridge, não é? Até certo ponto era mais 

ou menos, era bem no mesmo sentido do Plano Beveridge. E então era uma lei que 

realmente, a meu ver, ia beneficiar muito o povo trabalhador de modo geral. E por isso 

eu dei o meu apoio sincero a isso e na parte de execução eu tinha que cumpri-la, 

evidentemente, gostasse ou não gostasse eu tinha que cumpri-la. Houve uma resistência 

passiva enorme, que você acentuou, exatamente. Exatamente... Os presidentes dos 

institutos foram todos contra, e cumpriu a custo aquilo que tinham que cumprir, porque 

foram suspensas várias atribuições deles próprios, quando a lei começou a ser executada 

e o Instituto começou a se organizar, várias restrições... Para comprar coisas, comprar 

prédios, comprar coisas como compras maiores, elas tinham que ser aprovadas primeiro 

ou diretamente pela comissão ou, muitas coisas, pelo Departamento de Previdência 

Social, ou com parecer do departamento, de modo que isso tudo trouxe essas restrições 
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todas, que humanamente, a gente pode compreender, a reação foi humana e natural, contra 

isso. 

MC - Eu queria que o senhor se detivesse mais nessas resistências, porque parece que as 

resistências foram de grupos diversos. Teve por exemplo, a resistência dos grupos ligados 

às companhias de seguro, que foram contra... 

MV - Sim... Bem, as companhias de seguro, tradicionalmente, tudo que se tentava fazer 

para passar os acidentes do trabalho para a Previdência Social, elas eram contra, 

evidentemente, e a lei do ISSB passava os acidentes de trabalho para a Previdência Social. 

LO - Como é que elas agiam e influenciavam os seus... 

MV - Bem, elas faziam publicações, faziam memoriais, não sei se... Não, não tenho dados 

concretos, mas financeiramente talvez atuassem, como mais tarde atuaram também, 

quando estava em leis, no Congresso, elas procuravam atuar, pelo poder econômico 

também, e era um poder econômico muito grande. As companhias de seguro, até hoje são 

um poder econômico. E mais tarde quando houve as várias tentativas que se fizeram, em 

20 anos, para absorver o acidente de trabalho na Previdência Social, elas sempre 

combateram fortemente. Tiveram alguns sucessos, insucessos, até que houve a lei de 

1967, no governo Costa e Silva e Jarbas Passarinho, que sofreu muita campanha 

difamatória contra, das companhias de seguro, ao tempo. E a esse tempo também, 

evidentemente, eles combatiam. Havia uma certa reação das empresas, das federações de 

indústrias, federações de comércio, porque a contribuição era limitada, deixava de ter um 

teto, que ao tempo era fixado, que era de 2.000 cruzeiros, uma coisa assim, ficava sem 

limite. A contribuição era sobre o máximo, era sobre qualquer salário, sem limite, e o 

benefício não era, o benefício era proporcional. Era inversamente proporcional ao valor. 

Tinha um alto sentido social, isso que é... A visão social da lei do ISSB era extraordinária, 

e por isso mesmo ela era muito combatida pelos poderes econômicos... 

MC - Em relação, como o senhor falou, aos presidentes dos institutos em geral, mas houve 

alguns institutos que combatiam mais do que outros, o ISSB. O senhor percebia isso, quer 

dizer, o senhor via assim? 

MV - Bem, um dos que combateu demais era o meu presidente, que era o Plínio 

Cantanhede. 

MC - Sim, mas aí não há uma certa... 

MV - O Helvécio Xavier Lopes também, foi... E os principais presidentes dos institutos 

eram: Plínio Cantanhede, o Helvécio Xavier Lopes, Aderbal Novaes que era do Instituto 

dos Bancários, e os outros eram menos influentes, mas esses três eram de grande 

influência. 

MC - Mas não é uma coisa assim aparentemente contraditória, estar por exemplo, o João 

Carlos Vital que foi da comissão organizadora do IAPI, o senhor que era do IAPI, ou seja, 

o IAPI teve sua representação, entre aspas, na comissão organizadora... 

MV - Não, mas... 
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MC - Depois de colocar... 

MV - Essas coisas humanas, as pessoas têm o direito de divergir, é democrático divergir... 

MC - Mas eles tinham, o senhor percebia neles o medo de perder o poder, quer dizer, 

estar na presidência do instituto era como fosse o poder? 

MV - Eu, eu não, essas pessoas eram muito, eram de grande responsabilidade, grande 

senso jurídico, de grande honestidade, para basear exclusivamente nisso, não é? Na 

questão de perda de poder. Porque evidentemente eles teriam possivelmente cargos nisso, 

teriam direções, coisa e tal... Mas era mais um ponto de vista, acredito sinceramente que 

é um ponto de vista, de princípios. Eles achavam que não era o caso, que não devia ser 

assim... 

MC - Mas o que seria esse ponto de princípio? 

MV - É que era melhor a situação... Como até hoje, de vez em quando ainda está, ainda 

há projetos de lei que manda restabelecer a organização profissional. Em 1964, quando 

eu trabalhei também, eu coordenei o projeto de reformulação da Previdência Social, que 

unificava os institutos, que não eram unificados em bases da criação do Ministério da 

Previdência Social, ao tempo. E a ideia custou muito a ser absorvida, mas, ao tempo 

estava muito mais amadurecida já. Mas os bancários sempre combateram violenta... Não, 

não digo com violência, mas combateram veementemente, todo o tempo, e ela não se fez, 

ao tempo. Acredito não foi por causa dos bancários. Apesar, as companhias de seguro 

também derrubaram, ao tempo... E outros poderes econômicos. Ao tempo não se fez. Só 

fomos fazer em 1967... E só se pode fazer em governo autoritário do... 

MC - Costa e Silva? 

MV - Do... Não! Foi com o Castelo Branco... 

LO - Castelo Branco? 

MV - Ainda... Foi... 

LO - Em 1966? 

MV - Foi em 1966, para 1967. Mas foi 1966, ainda era Presidente Castelo Branco, que 

não fez ao tempo, em 1964, 1965. Ele teve influências, que eu nunca pude saber. Ele 

morreu pouco tempo depois, eu tive vontade de perguntar a ele, porque ele tinha, mais 

tarde a gente conversa sobre isso, mas foi uma incompreensão, porque não se fez ao 

tempo. Essa é a situação. Havia resistências desse tipo e havia uma discussão de jornal. 

Os jornais desse período de 1964, 1965, tem noticiário abundante sobre isso, entrevistas 

que eu dei, e também o Arnaldo Sussekind, que era o ministro e mais artigos e debates 

enormes que se fizeram nesse tempo a respeito, quer dizer, o ponto de vista de muitos, 

que era melhor ser separado, que não havia razão para se unificar. Agora, junto a isso, 

naturalmente havia alguma coisa pessoal, é possível, da pessoa deixar de ter a função 

mais elevada que tinha. É possível também que isso... e foi mais como razão imediata, 

porque eram pessoas muito idôneas, todas elas... Inclusive o Geraldo Augusto Faria 

Baptista era um homem que não tinha poder nenhum, no caso, ele era um procurador. Ele 
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era ao tempo... ele foi depois, logo depois ele foi presidente do Conselho Nacional do 

Trabalho. Mas ele era, acho que ao tempo, do gabinete do ministro.  

MC - Havia alguma descrença dos técnicos dos institutos no sentido do governo não ter 

capacidade de fazer uma mudança de tal grandeza na Previdência Social? 

MV - E pode ser, não é? 

MC - O senhor se lembra... 

MV - Não, não, de que houvesse essa ideia não, algo entregue ao João Carlos Vital, ele 

com o apoio do Presidente da República, que dava total apoio, certamente se faria... E foi 

belíssimo, vocês têm, possivelmente, eu acho que ainda estão lá... Os relatórios de toda 

essa comissão foram entregues, eram 17 volumes mais ou menos. Foram entregues à 

guarda da Fundação Getúlio Vargas. Vocês podem ter lá isso. É um documento precioso, 

que foi feito um levantamento geral da Previdência Social, sob o ponto de vista de 

assistência médica, todos os recursos de assistência médica, em todo o país. Tudo que 

havia de Previdência Social foi levantado: delegacias, agências, postos, tudo que havia. 

Todos os estudos necessários foram levantados. Foi um levantamento belíssimo, e sobre 

a direção de vários técnicos. Na parte médica era o Geraldo de Paiva que estava fazendo 

isso, e outros aspectos também, que ele tinha uma visão administrativa geral... E isso se 

fez. Também foi feito estudo atuarial, por isso eu acho que o atuariado, o serviço atuarial, 

nesse ponto, também apoiou bem, e deu todos os estudos necessários. Eu não conheço 

diretamente esses documentos. Eu nunca tive assim um tempo, talvez, disponível para ir 

ver esses documentos, mas eu tenho uma cópia datilografada, cópia do original 

datilografado, do relatório. Eu tenho comigo no Rio. Não, não sei se está facilmente 

localizável, porque o meu arquivo lá, quando eu mudei de uma casa para outra, está 

desorganizado, e eu não voltei ao Rio para reorganizá-los. Mas eu tenho uma cópia disso, 

e foi publicado. Esse relatório está publicado, eu dei a minha cópia a ela foi publicada na 

revista Industriários, do IAPI. 

MC - Eu estou insistindo um pouco sobre essa questão das resistências, porque eu estou 

levantando questões que o James Malloy levanta no livro dele. Então ele lista, mais ou 

menos, alguns grupos que estariam assim... Então ele coloca, quer dizer, o pessoal das 

empresas de seguros, coloca também grupos de trabalhadores dos institutos que estariam 

em situações melhores, e que de certa maneira receavam... 

MV - Sim, sim. É possível. Provavelmente... 

MC - Bancários, servidores públicos, esses próprios marítimos também. 

MV - Não, é muito provável... É, pois é, a coisa do espírito de classe entre os marítimos, 

acredito, acredito sim, bancários é claro. Bancários é claro porque eles seriam contrários. 

Eles queriam manter sempre... Tinham certas razões de manter o seu instituto em 

melhores condições e tal, porque eles tinham melhores possibilidades. Então a gente pode 

compreender perfeitamente. Eles queriam manter os privilégios que tinham. Eu ouvi em 

1964, de bancários dizer: “Como é que, como é que a minha família vai sentar em 

consultório médico, com operários de indústria e com marítimos” Quer dizer, era o 

espírito de elitismo, não é? Isso eu ouvi de bancário nesse tempo. 
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MC - No tempo da... 

MV - Em 1964, mais tarde... Não aí nesse período. Realmente eu não tive, eu tive mais 

uma participação técnica nesse sentido, de dar um apoio técnico e a execução 

administrativa que me cabia como diretor do departamento. Mas não tive assim, eu não 

era membro da comissão, e não tive uma assim, essa participação em grandes discussões 

e tal, não é? 

MC - Outro grupo que ele coloca como fazendo resistência ao ISSB, seria dos 

funcionários dos institutos, que tinham medo de perder certas situações dentro da 

hierarquia. 

MV - Isso mesmo houve ... Em 1964 houve também... 1964, 1965, também houve, e em 

1964 quando houve a fusão houve muitos que lutaram para não perder as suas posições... 

Foi preciso fazer adaptação, aos presidentes então foram dadas certas direções e tal, para 

eles, pouco a pouco foram deixando isso, mas foi um trabalho lento ... Eu estava fora 

disso, mas acompanhei mais ou menos isso. 

MC - É. Também as lideranças sindicais e políticas. Lideranças políticas, que de certa 

maneira os institutos se constituíram em certos redutos... 

MV - É possível... 

MC - Agora ele coloca uma questão aqui que eu gostaria que o senhor, como é que o 

senhor considera isso? Ele acha que também havia resistência dentro do próprio 

Ministério do Trabalho ao ISSB, no sentido de que o ISSB poderia se constituir numa 

instituição rival ao... 

MV - Não, o ISSB seria submetido diretamente ao Presidente da República. Mas o próprio 

Ministro Marcondes Filho apoiava isso... 

MC - Apoiava isso? 

MV - O ISSB seria praticamente, teria um status de ministério, de Ministério da 

Previdência Social. Ele era submetido diretamente ao Presidente da República. Ele 

deixava de ser submetido ao ministro. Mas o Alexandre Marcondes Filho aceitou essa 

situação e não... Da parte dele não opôs, pelo menos na execução, ele nunca opôs 

dificuldade... E o Alexandre Marcondes Filho era muito leal ao Presidente da República. 

E ele costumava dizer, eu me lembro de uma frase dele, dizia: “Eu sou, para o presidente 

eu faço o trabalho de advogado. O cliente quer assim, e eu resolvo”... Eram as palavras 

dele, de modo que... 

LO - O senhor acha que o ISSB pode se inserir, ou pode ter sido utilizado pelo Presidente 

da República naquele momento, com o objetivo de permanência no poder, quer dizer, 

dentro daquele leque de medidas tomadas pelo Getúlio no final do governo? 

MV - Não foi propriamente. Não, não foi isso porque isso foi... o trabalho começou em 

1944. Não, não havia ainda essa situação. Essa situação só se verificou acho que a partir 

de março ou abril de 1945, não é? Com a famosa entrevista do José Américo, que rompeu 

com a censura do Estado Novo. Isso, mas isso foi depois, quer dizer, na instituição. Bem, 
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teria sido talvez um pouco antes, que o ISSB começou a funcionar em 1945, mas não 

nesse sentido, eu não sei... Não sei se isso traria algum benefício político nesse sentido. 

Acho que não. Ao contrário. Acho que o ISSB poderia trazer contra ele várias categorias, 

inclusive você acabou de citar. O grande poder econômico das companhias de seguro... 

Isso... Outro ponto que o Malloy não fala aí, que são as próprias empresas, descontentes 

com a forma que eles teriam que passar a contribuir. Grupos de trabalhadores contrários. 

Funcionários contrários, de modo que isso aí para muitos seria antipático. Acho que nesse 

ponto não, no sentido de permanência dele, não. Seria até ao contrário. Ele era uma 

questão, ele aceitou a visão social de João Carlos Vital. Eu acho que nisso, acho que foi 

isso, no sentido... com todas as suas consequências... 

LO - Eu gostaria de saber por que o senhor acha que esse projeto foi revogado, logo no 

começo do governo Dutra? 

MV - Por que foi? Bem certamente porque todas essas pressões contrárias, evidentemente 

eles teriam que revogar. Primeiro, era uma ideia de Getúlio, não é? Bastava isso para 

UDN, que tomou conta do poder, inclusive ser contra, não é? A UDN tinha uma visão 

social, sempre teve, muito curta. Isso eu afirmo conscientemente, pelo que eu... não é? 

Embora tivesse muitas outras qualidades, a UDN, qualidades políticas e muitas outras 

coisas. Mas visão social propriamente, sempre foi muito curta. Então ela via tudo com 

desconfiança. Vinha de Getúlio, ela desconfiava... Então foi contra. Agora, aconteceu o 

seguinte: Não foi logo revogada, era inclusive uma coisa curiosíssima. Até hoje ela não 

está revogada. 

MC - Ela não está revogada? 

MV - Pelo menos diretamente. Ela está implicitamente pela Lei Orgânica, mas ela não 

está revogada direta... Ela nunca foi revogada, senão em algum, no artigo de execução... 

Tanto que uma parte dela, um artigo dela foi posto, foi declarado em vigor, anos depois, 

pelo consultor-geral da República, por proposta. É acho que não foi do DNPS... nossa, 

acho que em 1947 ou 1948, que era uma norma sobre os beneficiários da Previdência, 

sobre os dependentes. Foi declarada em vigor. Um outro que tentava dar prescrição, 

também foi declarado em vigor. Ela nunca foi revogada, mas foi sustada imediatamente 

a execução, e posteriormente, suprimida a verba que a comissão tinha e mandado que ela 

apresentasse um relatório. Aí acabou... Já no governo, nos três meses do governo José 

Linhares, foi estabelecido isto, e o Presidente Dutra quando assumiu em janeiro de 1940, 

de 1946, não é?  

MC - Foi então, foi... 

MV - Ele também pôs um peso definitivo sobre aquilo, sobre a execução. O João Carlos 

Vital entregou, a comissão entregou os trabalhos, entregou o relatório, entregou com os 

trabalhos prontos. A regulamentação até do ISSB estava pronta já. Toda a organização 

estava preparada. Já estava com tudo pronto para ser iniciado, mas o presidente recebeu 

isto e não levou adiante. A documentação encadernada foi entregue à Fundação Getúlio 

Vargas, e não se falou mais nisso. 

MC - Então quer dizer que mais um pouco de Estado Novo e teria sido implementado o 

ISSB? 
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MV - Eu acredito que sim. Se o Getúlio não tivesse caído em outubro de 1945, ele tinha 

sido executado, porque o João Carlos Vital não é para deixar nada em branco, não é? Se 

ele tinha já preparado tudo. Estava preparado para entrar em vigor. Aliás um dos planos 

dele, assim que ele falava, por exemplo, ele pretendia ter aviões próprios que facilitassem 

as comunicações em todo o Brasil. Atendia pelo sistema, ao tempo ainda não tinha o telex, 

não é? Se tivesse era muito melhor. Você veja, se àquele tempo tivesse telex, tivesse 

computador, a viabilidade que havia de execução do ISSB, e com o avião a jato, que não 

tinha ao tempo, era ainda o avião convencional, de hélice, com velocidade muito menor, 

não é? Ele poderia realizar isto tudo, porque, isso é bom você, agora eu me lembrei de 

um dado muito interessante, a descentralização prevista pelo ISSB era municipal. Era em 

base municipal. Era um prestígio administrativo aos municípios, e os órgãos locais eram, 

todo município teria o seu órgão local. Então era a verdadeira descentralização, e uma 

cobertura de todo o Brasil por essa forma. Então facilitar as comunicações todas pelo 

telégrafo, correio e pelo avião... 

MC - Todo o projeto do ISSB já estava feito antes da democratização de 1945? Já estava 

feito? 

MV - Não, não. Se bem... Eu creio que seria... Bem, praticamente com a queda do Getúlio, 

a comissão ficou muito fechada, já... Deve ter apenas terminado. Eu aí tive que me retirar 

do... Porque em outubro de 1945 foi... praticamente o ministério foi ocupado pelo 

Exército, ao tempo, que deu o golpe, digamos lá de outubro, não é? Foi 29 de outubro de 

1945. Ocupou e pôs um novo ministro, não é? O Ministro Roberto Carneiro da Cunha. E 

o presidente José Linhares ficou, que era presidente do Supremo Tribunal Federal. E aí, 

com a oposição que havia, evidentemente, quem foi chefe, quem foi ser chefe de gabinete 

do Roberto Carneiro da Cunha foi o Plínio Cantanhede, e que era presidente do IAPI. 

Evidentemente que ele não deu mais água nenhuma para o ISSB, evidentemente. De 

modo que a comissão minguou, e teve que parar as suas atribuições. Teve que parar, 

possivelmente fez alguma complementação, do que... O relatório ele entregou... 

MC - O senhor acredita que... 

MV - Agora, que estava tudo preparado, estava... O regulamento estava redigido. 

MC - Mas o senhor acha que essa municipalização dos serviços já era de certa maneira 

fruto desses ares de democratização que havia na época? O senhor acha que tem alguma 

correlação? 

MV - Não, era uma coisa... Era uma atitude lógica de João Carlos Vital, era ideia dele. 

Aliás, eu já expus logo numa das primeiras entrevistas que nós tivemos esse ponto. Quer 

dizer, eu sou municipalista também. Eu sou, eu não sou federalista. A minha posição, e 

acredito que a posição do Vital, eu nunca conversei com ele sobre isso, mas pelos atos 

dele eu acho que eu sou unitarista de base municipalista, de modo que a verdadeira 

unidade administrativa do Brasil deve ser o município. O Estado é apenas um 

intermediário de caráter político, mas não deve ter atribuições grandes, centralizadoras... 

MC - Sim, mas o senhor... 
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MV - De modo que a organização era toda de base municipal. E não creio que houvesse 

assim ideia de democratização, porque essa ideia do Vital é antiga, não é originária das 

ideias democráticas, quer dizer... 

MC - Da liberal democracia? 

MV - É, da liberal democracia. Porque democracia é um termo muito relativo, não é? Que 

pode se exercer em vários tipos de governo. 

MC - Não, porque eu estou perguntando isso em contraponto ao que era o Estado Novo, 

que era bastante centralizado, não é? 

MV - Sim, sim. Não! Ele era unitário, mas ele era, ele não era tão centralizado como 

agora. Não era tão centralizador como agora, não é... Agora centralizou muito mais. A 

União centraliza muito mais. 

MC - Do que na época do Estado Novo? 

MV - É. Tinha, politicamente era. Em execução, o IAPI, por exemplo, sempre foi baseado 

numa ampla descentralização. Tanto em 1945, nessa época, o Hélio Beltrão foi, nos três 

meses que seguiram, foi o presidente do IAPI, e fez uma belíssima reforma 

administrativa, descentralizadora, também. Em base praticamente municipal; que a ideia 

básica de uma organização a meu ver, no Brasil, é o município como base e não o Estado 

como base. O Estado como entidade é administrativa. Política pode ser, mas 

administrativa é entrave na execução dos serviços. Eu nunca mais pude desenvolver isso 

porque eu estava ocupado com outras coisas, mas eu tenho as minhas ideias políticas, no 

sentido anti de política, não é política partidária, mas eu fiz o meu curso de doutorado, 

exatamente de Direito público, de modo que eu sempre tive as minhas ideias de Direito 

público e condicional... Mas a isso... Mas nunca pude, naturalmente, aplicá-las e 

desenvolvê-las diretamente até... Mas procurei dentro, administrativamente quanto 

pude... 

Fita 11 - Lado B 

LO - O senhor vê alguma solução de continuidade com essa virada da redemocratização 

do país, quer dizer... 

MV - Não. Incrivelmente não... Porque eu tive apoio do Geraldo Faria Baptista. Eu tenho 

imorredoura gratidão a Geraldo Faria Baptista, por muitas coisas. Também isso. Ele foi 

quem deu, deu, não foi impulso inicial, quem me deu impulso inicial foi o Rubens Porto, 

mas que me deu a grande oportunidade para ser procurador da Previdência Social, do 

IAPI, e depois me deu todo o apoio na procuradoria, e me projetou no Ministério do 

Trabalho, na comissão organizadora da Justiça do Trabalho, tudo que foi atuação dele, e 

sempre, ele sempre foi um anjo bom para mim numa porção de coisas, de modo aí, nessa 

posição, nesse período aí de transição, no período José Linhares para a democratização, 

a volta enfim ao regime de constitucionalização. A nova constituição, ele foi também 

fundamental para mim, porque exatamente o Plínio Cantanhede, que era, enfim, nós 

tínhamos um relacionamento muito bom, pessoal. Eu devo a ele a minha nomeação 

também, sempre fui muito grato a ele pela consideração que ele teve sempre comigo. Mas 

eu exerci uma supervisão na gestão dele, e apoiei o ISSB, não é? Ele era contra, então 
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inclusive na parte de serviço social, por exemplo, que eu procurei atuar também, junto 

aos presidentes, para mostrar a necessidade, e eu usei, eu usava uma certa palavra que 

desagradava muito ele. Eu usava: “É preciso humanizar os serviços da Previdência”. Eu 

citava mais de uma vez: “É preciso que o segurado não seja reduzido a um simples 

número, que não fique...” Aquela palavra... “Que não seja apenas que não receba apenas 

um punhado de dinheiro, que é tratar de uma pessoa humana, ter apoio e tal...” E eu me 

lembro eu usei numa circular ou qualquer coisa, essa palavra... “é preciso humanizar o 

serviço”, então... e recebi dele uma carta respondendo aquela coisa, e ele dizia: “O seu 

desumano presidente...” Ele achava que eu estava atingindo a gestão dele, de modo que 

ele ficou realmente, acho que, administrativamente com preconceito contra mm, não é? 

E fez o possível para eu deixar o departamento... 

MC - Ela pressionou, houve pressão para que o senhor caísse?  

MV - Houve pressão. Eu tive, eu sentia essa pressão, porque o Geraldo Baptista ele me 

contou isso, pelo menos o Ministro queria me tirar, acredito por pressão. Eu era candidato 

da gestão de Getúlio, evidentemente, e Plínio Cantanhede estava lá como chefe de 

gabinete. E o Geraldo Baptista me disse, me contou, não sei se imediatamente ou mais 

tarde, ele me contou que ele tinha, ele disse: “Eu só aceito ficar no Conselho Nacional do 

Trabalho se o Moacyr Velloso ficar como diretor”. E como ele tinha, ele era muito 

querido, muito prestigiado e o ministro queria que ele fosse presidente do conselho, ele 

aceitou essa condição. Mas então, aí... O que é que eu estava falando, me esqueci... 

MC - Das pressões que o senhor sofreu de certa maneira, em apoiar... 

MV - Ah, sim. Não... Tinha perguntado se eu tinha tido alguma descontinuidade na minha 

gestão. Foi a sua pergunta. Exatamente eu não tive por causa disso. Ao contrário até, eu 

fui muito prestigiado pelo Geraldo Faria Baptista e que ao mesmo tempo, a missão básica 

que ele recebeu foi de preparar a separação da Justiça do Trabalho e da Previdência Social, 

então a transformação do Conselho Nacional do Trabalho em órgão da Justiça do 

Trabalho exclusivamente. Eu creio que já era ideia de mais tarde passar a Justiça do 

Trabalho para a justiça, para o Poder Judiciário. Então a primeira fase foi esta, de separar 

administrativamente. Isso foi feito então, o Geraldo Faria Baptista me recomendou que 

fizesse o projeto da criação do Departamento Nacional da Previdência Social, quer dizer, 

que ele se transformaria o DPS do CNT, porque o conselho passaria a ser só de Justiça 

do Trabalho. 

MC - Então a criação do DNPS quer dizer, era ampliar o poder? 

MV - Ampliava o poder do departamento. Ele passaria a ser um órgão, uma unidade 

administrativa de ‘status’ de departamento nacional o que ele não tinha. Ele era um 

departamento de um órgão nacional, passou a ser ao tempo, pela hierarquia, era um diretor 

de departamento, passava de diretor-geral de departamento, que era a hierarquia que hoje 

corresponde mais ou menos a de... corresponde à secretário, aos secretários atuais, ao 

nível de secretário de ministério. 

MC - O senhor se lembra de outro tipo de pressão que o senhor teve nesse período que o 

senhor se engajou no projeto do ISSB? Sem ser esse, a situação com o Plínio Cantanhede? 

Se lembra de outro tipo de pressão que o senhor teve? 
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MV - Não. Bem, você está voltando atrás? 

MC - Não, é, estou voltando ao ISSB. 

MV - Ao ISSB? Não, não, do Plínio Cantanhede, pressão eu não tive nenhuma. Ele não 

fez pressão assim diretamente. 

MC - Mas o senhor disse que ele de certa maneira pressionava para que o senhor saísse 

do departamento... 

MV - Não! Não. Isso foi depois, depois. 

MC - Desde o tempo do ISSB? 

MV - Depois, depois da queda do Getúlio, já no governo Linhares. Aí sim. 

MC - Sim, mas tinha alguma coisa a ver com o projeto do ISSB, não é?  

MV - Sim, possivelmente, era uma consequência da minha posição, considerada getulista, 

e talvez, como se pode dizer? Uma consequência, uma reação contra o fato de eu ter sido, 

de ter apoiado o ISSB, contra os institutos. 

MC - Sim, e de certa maneira quando o senhor fala em humanizar os institutos, no fundo 

não estaria em conflito também com a ideia de seguridade com a ideia de seguro? 

MV - Eu já falei disso, quer dizer, era dentro dessa ideia... 

MC - Você falou, se humanizar é uma questão de seguridade? 

MV - Não, humanizar nesse sentido. Havia a palavra humanização, era evidentemente de 

dar um trato à pessoa total, não considerar apenas um beneficiário. Então paga aquilo e 

acabou-se. Era a ideia do Serviço Social, que estava implícita já na ideia de Seguridade 

Social. 

MC - E entrando de certa maneira, a visão do Plínio Cantanhede já era uma visão mais 

de seguro social. 

MV - É, pois é, a visão dele. Esses presidentes, o Helvécio Xavier Lopes, que era muito 

meu amigo, amigo pessoal, nós nos dávamos muito bem, o Aderbal Novaes, que era do 

Instituto dos Bancários, eu me dava bem com ele, não tinha assim, mas o Helvécio eu 

tinha, eu tinha um relacionamento muito bom com ele, e permaneci sempre até ele morrer 

há poucos anos. Mas, então, mas eles estavam, quer dizer, eles tinham essa posição contra, 

e a gente compreende perfeitamente. Eu compreendo. Eu não acuso eles de nada. É 

perfeitamente razoável. É uma posição humana, não é? De uma divergência 

administrativa. A visão de técnica, a visão administrativa técnica, não é? Eu estava de um 

lado que estava pressionando eles, de modo que era eu, era... Eu admito essa reação. Eu 

nunca pude conversar mais tarde com o Plínio Cantanhede sobre isso, eu não quis mesmo 

ficar levantando essa questão, não é? Por que ele ficou contra mim ao tempo, mas dá bem 

para compreender, não é? 
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MC - Para fechar esse tema de hoje, eu vou pedir para o senhor insistir em um ponto aí, 

dentro do que o senhor vê de Previdência Social, e ainda pegando esse período aí, eu não 

sei se essa pergunta tem a ver, mas o senhor acha que a Previdência pendia mais para que, 

para seguro social ou para Seguridade Social? 

MV - Não, ao tempo ainda estava muito presa aos princípios do seguro social. Inclusive 

muitos, eu já tive ocasião de dizer isso, muitos dos meus colegas do IAPI, a mentalidade 

deles era que a Previdência Social era só para dar os benefícios clássicos, básicos... 

Invalidez, doença e morte, e velhice também que entrou mais tarde. Mas eles não, a 

própria assistência médica para eles era uma espécie de tabu. Muitos, ouvia-se, e muitos 

escreveram isso, em revistas, em trabalhos. Ainda hoje há quem escreva isso, e há quem 

defenda. Eu ouvi agora nesses debates atuais dessa reformulação atual da Previdência 

Social, dessa comissão, e ouvi quem defendesse isso... “Seguro Social deve ser, a 

Previdência Social deve se destinar exclusivamente aos grandes riscos”. Ouvi por pessoas 

de grande competência. 

LO - Quem é a pessoa? 

MV - Não vou dizer não. 

LO - Marcos? Doutor Moacyr, nós queremos agradecer... 

MV - Já morreu há pouco tempo. 

LO - Infelizmente nós vamos ter que voltar ao Rio de Janeiro, não podemos continuar, 

mas esperamos, se Deus quiser, nos encontrarmos novamente, assim que possível para a 

continuidade e encerrar a sessão de entrevistas... 

MV - Pois não... 

 

Data: 26/12/1986 

 

Fita 12 – Lado A 

 

LO - Hoje é dia 26 de dezembro de 1986, um dia depois do Natal, com o dr. Moacyr 

Velloso Cardoso de Oliveira, mais uma vez na residência do Rio de Janeiro, o Marcos e 

o Luiz Octávio dando continuidade ao Projeto convênio FIOCRUZ –COC - Casa de 

Oswaldo Cruz- INAMPS, Projeto Memória da Previdência e o Marcos vai começar. 

MC - Dr. Moacyr, eu gostaria ainda de explorar um pouco o período do final dos anos 

[19]30, início dos anos [19]40 em relação a uma série de ensaios, de mudanças na 

Previdência Social. Parece que desde o final dos anos [19]30 já existem técnicos, 

especialistas na área de Previdência Social pensando mudanças na estrutura da 

Previdência, no sentido da unificação. O senhor se lembra na época, por exemplo, do 

Relatório Beveridge se havia uma discussão, debates sobre essa questão? 

MV - Quanto me lembro naturalmente e também li alguma coisa porque lembrar aí - essa 

fase eu estava ainda começando as minhas cogitações na Previdência Social -, 
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inicialmente eu cheguei a ler alguma coisa de um relatório feito em 1934 eu acho, por um 

técnico da OIT cujo nome não me lembro aqui no momento, que esteve no Brasil a convite 

do então Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio, que fez um estudo sobre o sistema 

brasileiro, que estava iniciando – havia apenas as Caixas de Aposentadoria - acho que não 

foi em [19]34, deve ter sido entre [19]32 e [19]33. E ele fez um estudo propondo uma 

organização na base regional, uma estruturação de instituições organizadas 

regionalmente. Talvez até tivesse sido uma boa solução, mas essa não passou de uma 

proposta que não chegou a ser considerada, eu creio, que ficou sem execução. Agora, e 

fizeram exatamente de uma forma diferente, porque ele propunha caixas regionais, 

pegando, digamos, o Nordeste, o Norte, o Centro, e fizeram exatamente os institutos 

nacionais. Ele propunha - creio - em base de população. E foi feita a estrutura em base de 

profissionalização, de grandes profissões ou conjuntos de profissões nacionais que foram 

os institutos. Isso já foi exatamente ainda na década de [19]30, na primeira parte da década 

de [19]30. Agora, depois disso então fez-se exatamente toda a década de [19]30 se 

desenvolveu em torno da criação dos grandes institutos de âmbito nacional com base 

profissional, diferente das faixas que eram em base de empresa, em começo de regiões 

também quando uma reunião de empresas de serviços públicos: eletricidade, gás. Agora, 

feito isso, essa estrutura dos institutos durante a década de [19]40 - você se referiu ao 

tempo do Plano Beveridge - o tempo do Plano Beveridge foi 1942. Data daí a primeira 

ideia - eu já me referi em outra ocasião - Conselho Atuarial do Ministério do Trabalho, a 

primeira ideia de Lei Orgânica da Previdência Social no sentido não de unificação, mas 

de uniformização dos regimes. E foi a primeira fase que nós tivemos. Isso foi em [19]42, 

exatamente ao tempo do Plano Beveridge. 

MC - A primeira versão em português do Relatório Beveridge foi em [19]43. Quer dizer, 

o Relatório Beveridge teve assim um impacto grande. O senhor se lembra se teve esse 

impacto... 

MV - Não, que ele impressionou bastante, claro. Agora, nós nunca tivemos uma versão 

brasileira, feita no Brasil. Pelo menos eu acho que não porque eu nunca vi. A versão em 

língua portuguesa foi feita em Portugal. 

MC - Ah, ê? 

MV - Em português, mas editado em Portugal. No Brasil eu conheci na versão inglesa, 

da publicação oficial inglesa que eu ainda tenho até hoje. Teve impacto, mas como já tive 

ocasião de referir, em 1942 mesmo na América Latina se deu o I Congresso 

Interamericano de Seguridade Social - ainda se chamava Segurança Social-, em Santiago 

do Chile, no qual - não sei se já com alguma influência do Plano Beveridge, que teria sido 

recentíssimo, ou por coincidência de ideia, já se propugnava a ideia da seguridade social 

como uma ampliação grande da Previdência Social. Agora evidentemente que o Plano 

Beveridge teve uma influência grande em ideias gerais sobre a ampliação da estrutura e 

no sentido - aqui entre nós, no sentido da unificação. A esse tempo eu tinha começado a 

exercer em 1941 um cargo de diretor do Departamento de Previdência Social do Conselho 

Nacional de Trabalho, que se transformou mais tarde no Departamento Nacional de 

Previdência Social do Ministério com a extinção do Conselho Nacional do Trabalho em 

1946. Mas eu já estava sentindo, eu estava começando a sentir, de algum tempo (TI) por 

volta de 1943 mais ou menos eu estava começando a sentir a conveniência de uma 

unificação, pelo menos uma uniformização que levasse mais tarde a uma unificação do 

sistema. Lembro que em [19]45 já me referia quando houve a proposta do Instituto de 
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Serviços Sociais do Brasil que era um plano talvez mais adiantado que o Plano Beveridge 

para o sistema brasileiro que chegou a ter um início de execução, mas que foi depois 

abandonado. 

MC - Quando o senhor estava falando que o senhor sentiu já na necessidade, já começou 

a (TI) não sei se exagero um pouco - mas o senhor estava começando a formular, a pensar 

sobre um projeto de unificação, já [19]42-[19]43, quem são essas pessoas que, junto com 

o senhor, estavam pensando nisso? Quem é que naquele momento a gente poderia dizer 

que seria um corpo de pessoas que estariam pensando essa questão? 

MV - Quanto à uniformização - já me referi - o Conselho Atuarial do Ministério que era 

o órgão altamente técnico, grandes elementos técnicos, um excelente corpo de atuários 

que nós tivemos durante um bom número de anos na Previdência Social, do qual 

atualmente restam apenas quase que vestígios porque foram morrendo e não tiveram 

substitutos, alguns raros ainda. Essencialmente era o Paulo Câmara, que era o Diretor do 

Serviço Atuarial do Ministério, que era o presidente do conselho; o Gastão Quartim Pinto 

de Moura, atuário; João Lira Madeira; Severino Montenegro; do IAPETC tinha um 

também que agora está me faltando... 

MC - O Helvécio... 

MV - Não, o Helvécio era o presidente. Os presidentes não eram favoráveis à unificação, 

embora a uniformização eles foram aceitando a ideia, mas a unificação eles eram todos 

contrários. Todos os presidentes atuários daquele momento, que era o Plínio Cantanhede, 

o Helvécio Xavier Lopes, o Aderbal Novaes - estou lembrando desses três, que eram três 

bons técnicos - eles eram contrários. Cada um defendia a presidência do seu Instituto. 

IAPI, IAPB, IAPETC principalmente. Nas Caixas, como vocês sabem, nesse período já 

havia a tendência para a uniformização e unificação paulatinas das Caixas que iam se 

realizar em [19]54. Havia outros que trabalhavam nisso, embora sem uma definição muito 

grande pela unificação, mas trabalhavam, que era o grande técnico Geraldo Faria, Geraldo 

Augusto de Faria Baptista. 

MC - Qual o papel nesse momento do Oscar Saraiva? 

MV - Oscar Saraiva defendia esse tópico. Ele foi - creio que o presidente da comissão 

que preparou - como já fiz referência anteriormente - ao primeiro projeto de Lei Orgânica 

da Previdência Social, o que não foi adiante, que foi transformado depois pelo DASP que 

veio a resultar no ISSB. Ele foi membro com o João Carlos Vital e o Lemos Neto, a que 

já me referi, que era do DASP, da comissão organizadora e implantadora do ISSB, 

Instituto de Serviço Social do Brasil. Oscar Saraiva teve um grande... 

MC - Ele era na época... 

MV - Ele era o consultor jurídico... 

MC - Do Ministério do Trabalho. 

MV - Do Ministério do Trabalho, Industria e Comércio. 
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MC - Dr. Moacyr, o senhor disse que a proposta do ISSB era uma proposta até mais 

radical do que a do Relatório Beveridge. O Relatório Beveridge foi feito num momento 

em que havia assim toda uma situação já de uma tendência dos aliados de começarem já, 

estavam começando já a ganhar a guerra... 

MV - É. 

MC - E toda uma luta pela democratização. 

MV - Bem, não sei porque o Plano Beveridge é de 1942; ainda estava absolutamente em 

dúvida toda a solução. 

MC - É, ainda estava. 

MV - É, a guerra de [19]42; ele foi feito para a Inglaterra. Mas naturalmente os ingleses 

sempre tiveram a previsão de no futuro ganhar a guerra, mas naquele tempo então eles 

estavam ainda em situação muitíssimo precária, toda a atuação da aviação alemã 

bombardeando Londres, toda essa situação ainda era bastante precária para os aliados. 

Em 1942 acho que os Estados Unidos mal estava entrando na guerra... 

MC - Tinha entrado no início, em [19]41... 

MV - Eles estavam se organizando para ganhar a guerra, mas já tinham entrado, mas 

estavam ainda numa preparação toda muito, que demorou muito até que pudesse invadir 

a Europa, a África. Isso tudo estava muito duvidoso. Foi no tempo exatamente que houve 

a famosa carta do Atlântico mais ou menos por essa época, entre Churchill e Roosevelt 

sobretudo que fizeram, formularam os cinco grandes princípios da segurança, do 

afastamento, do medo e da fome - não me lembro exatamente os cinco pontos, mais ou 

menos em torno disso, principalmente a segurança individual. Isso foi exatamente, era 

talvez já influenciado pelo Plano Beveridge e pela ideia de uma Previdência mais 

universalizada. Que veio logo depois, em [19]44 ainda, com a guerra aí naturalmente já 

com bastante mais perspectivas para uma vitória dos aliados, foi que houve a Conferência 

da Filadélfia da OIT, em Filadélfia, nos Estados Unidos e que traçou os grandes princípios 

da Seguridade Social que ainda são... 

LO - O senhor esteve na Filadélfia? 

MV - Não, não estive não. Eu conheço só da documentação. 

LO - Mas na Argentina o senhor esteve, não? Em [19]42? Argentina não, Chile. 

MV - Chile não, não estive não. Do Chile a nossa representação foi de Geraldo de Faria 

Baptista, Helvécio Xavier Lopes e o Fioravanti. 

MC - Geraldo Baptista também foi.  

MV - Pois é, o Geraldo Augusto de Faria Batista, o Helvécio Xavier Lopes e o Fioravanti 

di Piero. 

LO - Dr. Moacyr, o senhor fez uma viagem à Nova Zelândia no início dos anos [19]40. 
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MV - Não. Eu fiz em 1950.  

LO - Foi em 1950. 

MV - Em [19]45 eu estive no Chile, mas eu estive em [19]45. Mas não foi uma 

Conferência de Previdência Social, foi uma Conferência de Serviço Social. Exatamente 

porque eu estava - conforme eu já relatei -, eu tinha propugnado o serviço social na 

Previdência Social como uma solução humanística para a Previdência Social. Exatamente 

em [19]45 se realizou essa I Conferência Panamericana de Serviço Social. No Chile, em 

comemoração à fundação da Escola de Serviço Social do Chile que foi a primeira. 

Fundou-se em 1925. Fazia 20 anos exatamente da criação e então foi convocada essa 

conferência e nós mandamos uma boa delegação da qual eu fui o presidente dessa 

delegação com outros assistentes sociais, o Luís Carlos Mancini foi comigo nessa ocasião, 

Helena Kafuri, Nadir Kafuri, que é a atual reitora da PUC de São Paulo. 

MC - Dr. Moacyr, eu queria explorar um pouco mais esse período: como o senhor fala 

que a proposta foi mais radical do que do Relatório Beveridge, o senhor vê, o Relatório 

Beveridge com toda a sua indefinição, mas ansiava por um regime mais justo, um sistema 

previdencial que levasse mais em conta a questão social, a ideia do indivíduo enquanto 

ser universal que deve ser atendido. 

MV - É, ele se referia à cobertura do berço ao túmulo, que era o slogan dele básico: 

cobertura do berço ao túmulo. Então o ser humano deveria ser protegido em todas as suas 

contingências, desde que nascia até que morria. 

MC - É interessante porque a proposta do ISSB é feita no momento em que o início dos 

estudos, do ISSB, foi feito num momento em que o regime no Brasil era do Estado Novo. 

MV - É. 

MC - Um regime autoritário. E um momento também que é consolidada uma estrutura 

corporativa, podemos dizer com a CLT e com uma série de leis da época, quer dizer, é 

consolidado um processo em que a cidadania era uma cidadania pela metade, quer dizer, 

não são todos os grupos que estão incorporados ao sistema trabalhista, ao sistema 

previdenciário; os grupos são incorporados de maneira diversificada, de maneira 

diferenciada, os diversos grupos. E alguns grupos nem fazem parte, como os 

trabalhadores rurais, certos setores urbanos, e o projeto dos técnicos que estão formulando 

o ISBB é um projeto de... 

MV - Universalizar... 

MC - Universalização. Como é que o senhor... 

(Interrupção da gravação) 

LO - O senhor pode continuar. 

MV - Mantinha separação. 
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MC - Um regime que de certa maneira ainda mantém certos privilégios para certos grupos 

em detrimento de outros, incorpora, mas não incorpora todos e com um projeto formulado 

por técnicos do próprio Ministério do Trabalho, Industria e Comércio e como (TI) do 

IAPI, se não me engano, que de certa maneira vão contra, entra em choque com essa 

política. 

MV - Bem, eu já disse que o grande idealista, o grande idealizador disso foi João Carlos 

Vital, que é um nome que a gente pronuncia com muito despeito até hoje e que a ideia 

dele era exatamente a de acabar com todas as diferenças. A finalidade do ISSB era 

exatamente terminar, não haver mais industriais, mais comerciais, havia toda a população 

brasileira. Por isso é que eu digo que era mais amplo - embora eu acredito que possa ter 

tido alguma influência do Plano Beveridge. Mas era exatamente uma extensão a toda 

população indiferentemente, inclusive de renda. Que todo cidadão brasileiro estava 

incluído e com a participação também, era uma ideia de justiça social bem interessante 

porque quem ganhava mais participava com a maior participação, mas recebia igual aos 

outros. A contribuição, e foi uma das coisas que foi tremendamente combatida por todas 

as empresas, era feita independente de limite de contribuição como hoje por exemplo, 

previdência e sempre foi assim, tinha o limite máximo de remuneração. Que não, a pessoa 

que ganhasse o máximo, e renda e havia ainda as rendas também independente de ser 

assalariado, havia contribuição para rendas, a pessoa teria que contribuir sem limite; quem 

ganhasse, digamos, eu não me lembro exatamente, 5%, 5% sobre as rendas. Um 

Matarazzo tinha que contribuir com 5% sobre a renda. E tinha um benefício limitado, se 

ele viesse a precisar, às vezes a pessoa cai de situação, precisa, ele teria que ter dentro de 

um limite - era um princípio de alta justiça social. Difícil de ser compreendido ainda hoje, 

mas era esse plano do ISBB. Agora, por quê... é uma questão de concepção. Ainda você 

acentuou bem, havia, o ISSB teve uma oposição muito grande dentro do próprio governo. 

Os presidentes dos institutos se colocavam contra, tanto assim que logo que o Getúlio 

caiu, eles derrubaram imediatamente a ideia do ISBB. Técnicos de grande valor como o 

Plínio Cantanhede, o Helvécio Xavier Lopes, o próprio Geraldo Augusto de Faria 

Baptista, meu amigo do peito, meu mestre - mas eu estava de um lado, e ele estava de 

outro... 

MC - Ele explicitou isso na entrevista, que ele se colocou contra o ISSB. Porque o que 

me chama a atenção é isso, como num regime que está sendo estruturado em cima de uma 

diferenciação entre as categorias e que a nível da Previdência existe um IAPB que tem 

uma série de serviços amplos, benefícios também e outro, como o IAPI, que já era mais 

restrito, quer dizer, essa variação toda, vem um grupo de técnicos e formula um projeto 

que é radical e mexe com tudo. 

MV - Com tudo. E no sentido exatamente para mim de profunda justiça social. 

MC - E acabar com privilégios. 

MV - É, exatamente acabar com os privilégios. O sentido era esse, era igualar, era dar a 

quem precisasse realmente a. 

MC - E isso tudo no Estado Novo. 

MV - No Estado Novo. Era a visão de Getúlio Vargas. Getúlio Vargas tinha uma visão 

de estadista fabulosa. Ele era... e grande justiça social. Fora o erro político dele, mas a 
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visão social dele era imensa, isso desde o começo. Ele tinha realmente essa visão. Ele 

apoiava, a ideia evidentemente não foi dele, mas ele apoiou imediatamente, deu todo o 

apreço e garantia e fez levar avante apesar das oposições existentes. 

LO - Dr. Moacyr, o senhor acredita ou se lembra que tenha havido uma oposição 

organizada no sentido dos financistas, dos industriais combatendo essa ideia de cobrança 

pelo lucro? De cobrança em cima, de taxa... 

MV - Imediatamente não, porque aí o Estado Novo no caso dificilmente admitiu uma 

coisa dessa, alguma coisa organizada, até então. Agora é bom de ver que houve oposição 

ao Getúlio aí que já foi em [19]45, a partir de março de [19]45 - foi quando ele começou 

a cair, foi exatamente, coincidiu com o fim quase da 2ª Grande Guerra, depois a famosa 

entrevista do José Américo que rompeu a censura do DIP de então e abriu, aí então 

lançou-se... Aí foi tudo, naturalmente deve ter entrado todo esse caldo de cultura da 

oposição a essa situação por parte de empresários também. Tanto que mais tarde, em 

[19]54, quando se tentou fazer o regulamento geral dos institutos que era baseado na lei 

do ISSB que não estava revogada, aí a oposição empresarial foi fabulosa, foi uma batalha 

judiciária da qual eu participei defendendo o regulamento de todo jeito, mas que foi 

fabulosa exatamente principalmente, acredito, por causa da falta de limite de 

contribuição. Ele achava que a contribuição seria demasiada e tal e não... 

MC - O senhor poderia mais tarde colocar que o senhor chamou de batalha judicial. Eu 

queria fazer só mais uma pergunta que é a seguinte: o senhor se lembra na época que se 

estava formulando o próprio ISSB e esse corpo de técnicos que o senhor já mencionou 

uma série deles, se eles eram pessoas que estavam atualizados em termos da literatura 

internacional sobre o tema; se eram homens que estavam em sintonia com o que havia de 

formulações no exterior? O senhor se lembra? 

MV - De algum modo sim. Geraldo Augusto de Faria Baptista, como disse, sempre foi o 

meu mestre da Previdência Social, embora eu discordasse e ter a liberdade de discordar, 

mas ele então acompanhava todos os progressos da OIT e o Helvécio Xavier Lopes 

também. Fioravanti di Piero também estava... Eram os grandes nomes do tempo. O Plínio 

Cantanhede também, agora o Plínio Cantanhede, a meu ver não estava ligado, ele não 

acompanhava muito a marcha internacional. Ele fechava mais o grupo do IAP, porque o 

grupo do DAP, meus colegas do DAP eram contrários. Eu sofri, eu tenho compreensão 

por causa disso, exatamente porque eu estava do lado de cá. O meu grupo todo era contra 

porque o IAP era um grupo muito de previdência clássica. Eles dificilmente, muito poucos 

foram compreendendo com o decorrer dos anos. O Celso Barroso Leite que hoje é um 

dos nossos luminares aí de previdência, ele custou muito a compreender, a aceitar; 

Seguridade Social ele repugnava; o primeiro livro dele que saiu, A Proteção do Brasil, 

ele repudiava o termo e mesmo a ideia em si...  

Fita 12 - Lado B 

MC - O Dr. Fioravanti tem um texto em que ele discute o termo segurança e seguridade 

social. É claro que a discussão não é uma discussão terminológica, a questão é que no 

fundo tem outras... 

MV - Não, a ideia, ele pôs em termos, porque o Fioravanti tinha a ideia bem... ele tinha 

bastantes contatos internacionais para seguir a evolução da ideia, mas a discussão dele 
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era puramente terminológica. Ele queria que fosse segurança social. E defendeu, 

apresentou a opinião de alguns filósofos, agora a meu ver não tinha nenhuma razão porque 

eu aliás mostrei muitas vezes os dicionários antigos. Ele achava que era contrário da 

língua, que não correspondia. Em dicionários antigos já consignado em 1700 e pouco a 

palavra seguridade. De modo que a discussão, ele no caso, era puramente linguística, 

como os portugueses, eles ainda rejeitam a palavra seguridade, eles só usam segurança 

social. O Itamaraty até hoje também ainda usa segurança social. 

LO - Eu queria começar a entrar mais propriamente no processo legislativo de aprovação 

da Lei Orgânica da Previdência Social. A primeira pergunta era se o senhor teve alguma 

participação na primeira organização da LOPS, na primeira versão da LOPS, que é a 

99647 do Aluísio Alves. O senhor já estava, o senhor tomou conhecimento do primeiro 

projeto apresentado pelo Aluísio Alves em 1947? 

MV - Você já está passando para 1947. Bem, o projeto da Lei Orgânica apresentado foi 

feito por mim. 

LO - A primeira versão, de [19]47. 

MV - Foi feita por mim, no meu gabinete. Com ele. O que ocorreu com o Aluísio Alves 

foi o seguinte: o Aluísio Alves tinha sido recém-eleito para a Constituinte em 1946, era 

um dos mais jovens deputados - político do Rio Grande do Norte -, e tinha disposição de 

fazer coisas novas e tal. E ele me foi apresentado pelo Paulo Sá que era um engenheiro 

com grande senso social - tem obras inclusive de sentido social, falecido há pouco tempo; 

eu já era o diretor geral do Departamento Nacional da Previdência Social. Ele foi levado 

ao meu gabinete pelo Paulo Sá que me apresentou: jovem deputado e tal, que está com 

muitas ideias novas, que quer fazer alguma coisa nova no Serviço Social e gostaria de ter 

uma colaboração nossa e tal nesse sentido. Eu digo: "Olha, eu tenho um projeto". Eu tinha 

feito um projeto de Lei Orgânica da Previdência Social na minha ideia do que deve ser o 

conteúdo de uma lei, algo estruturalmente semelhante à lei de 1936 que criou o IAPI. 

Quer dizer, uma lei com as linhas gerais, o mais era dado, era resolvido por regulamento 

do Executivo, dava a finalidade, os beneficiários da lei, que ao tempo chamava os 

associados e beneficiários - hoje chama Instituto de Beneficiários -, dava os benefícios 

numerados apenas, o custeio, a estrutura administrativa básica e umas linhas gerais sobre 

orçamento e pronto. Era uma lei de uns 15 artigos. Eu mostrei para ele: "Eu tenho essa 

lei, se quiser... Há muitos projetos, diversos aí no Congresso, pode ver isso e acho que se 

o senhor apresentasse essa lei seria muito boa porque..." "Ah, não! Mas eu vinha com a 

ideia então udenista contra o Estado Novo, autoritário. "Não, o Executivo vai e aí muda 

tudo, faz isso, faz aquilo, faz aquilo outro. Então nós temos que fazer uma lei minuciosa 

e tal. Bem, se quiser vamos fazer”. Então o projeto foi durante uns seis meses pelo menos 

trabalhamos - trabalhei muitas vezes até meia-noite no Ministério, com o meu assistente 

que era o Wilson Pinto Ribeiro que eu já me referi - não sei se teve a ocasião de entrevistá-

lo. 

MC - Não. 

MV - Seria bom entrevistá-lo. Wilson Pinto Ribeiro e outro que era um assistente também 

- esse teve uma colaboração mais para exposição de motivos, Levi. Nós dois trabalhamos 

com o Aluísio Alves e sem o Aluísio Alves, muitas noites depois do expediente, 

preparando, com licença, com autorização do então Ministro Morvan Dias Figueiredo, 
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que tinha me autorizado a preparar esse projeto e, apesar de ser PSD, ele me tinha 

autorizado a trabalhar com o Aluísio Alves da oposição, da UDN, tal a despreocupação 

política do assunto. E ali trabalhava, quer dizer, o primeiro projeto foi preparado no meu 

gabinete. Claro que o Aluísio Alves acompanhou, criticou, sugeriu que fosse acrescentado 

isso, aquilo outro, eu queria a unificação desde logo; ele foi contrário a isso. Então fez-se 

um projeto na base dos institutos, ainda separadamente. 

LO - A primeira versão parece que fala num serviço de assistência médica da Previdência, 

num serviço de... 

MV - Alguma coisa assim. 

LO - De aplicação de reservas também. Havia sim. 

MC - Fazia-se centralizadamente o SAMPS, que era o Serviço de Assistência Médica da 

Previdência Social, que era o que corresponderia ao atual INAMPS. Exatamente a 

centralização dos serviços médicos. E o SARPS, Serviço de Aplicação da Reserva da 

Previdência Social. Esses dois eram... fazia ideia outros serviços que poderiam ser feitos 

em forma de comunidades de serviços. Agora os institutos permaneceriam separados; a 

Lei Orgânica enumerava exatamente todas as atividades e dava a classificação por 

instituto. As faixas eram mantidas como caixa, era tudo separado. 

LO - Dr. Moacyr, houve um esforço de unificação legislativa dos projetos então 

existentes? 

MV - Sim, exatamente. Então, o Aluísio Alves como deputado, ele participava ou já 

estava participando ou fez questão de entrar na Comissão de Legislação Social na Câmara 

dos Deputados, que cuidava de assuntos da Previdência e do Trabalho. Aí ele tomou assim 

um cargo de relator e pegou todos os projetos existentes sobre Previdência Social e então 

bloqueou esses projetos todos - que estão aliás enumerados no primeiro relatório, no 

relatório do primeiro projeto, estão enumerados todos os projetos -que eram 50 e tantos 

projetos de leis sobre Previdência Social e unificou tudo e propôs a unificação toda na 

Lei Orgânica da Previdência Social. 

MC - O que havia de diferente nesse projeto que o senhor formulou e o ISSB? 

MV - Aí era completamente diferente. Diferença total. Eles jamais aceitariam um projeto 

de ISSB, de modo que o projeto mantinha exatamente, era a antítese do ISSB porque 

mantinha, pelo menos estruturalmente toda a separação das classes; a estrutura em base 

de grandes profissões, institutos industriários, comerciários, bancários etc., as Caixas tais 

como eram ainda mesmo com o número delas que havia pelo menos umas 20 e tantas 

Caixas naquele tempo. Bem, de algum modo ele participava de um caminho, bem, tinha 

a uniformização isso sim. Era baseado na uniformização, quer dizer, deixava de haver 

essa diversidade de, digamos, alguns com mais privilégio do que outros - era feito um só 

sistema de benefícios, então todos os institutos e as Caixas teriam um só plano de 

benefícios igual para todos. A contribuição também era igual para todos, um tipo de 

contribuição evidentemente e a estrutura administrativa também era igual para todos. E 

já se entrava com alguns benefícios; um dos benefícios que constava lá que foi depois 

repudiado era o auxílio matrimônio, que ao tempo dava-se um salário-mínimo para 

ajudar, era uma espécie de... bem, auxílio matrimônio para ajudar as despesas de 
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matrimônio, primeira instalação etc. E tinha o sentido social exato de uma uniformização, 

uma universalização. Por outro lado, dava-se um grande passo para o serviço médico 

centralizado também, acabando com privilégios que uns tinham e outros não tinham. 

Porque o IAPI por exemplo ao tempo nem cogitava de serviço médico. Todos teriam 

serviço médico, portanto era o sentido exatamente da Seguridade Social. O rumo era da 

Seguridade Social. 

LO - É, tem um fato curioso até que os nomes dos institutos passariam a Institutos... 

MV - De Previdência Social. 

LO - De Previdência Social. Não mais "aposentadoria". 

MV - Não era mais aposentadoria porque era um nome que ficou defasado profundamente 

no tempo. Aliás, até erroneamente formulado porque era Aposentadoria e Pensões. Devia 

ser Aposentadorias e Pensão porque havia as aposentadorias e um tipo de pensão só. Mas 

ficou classicamente assim; nós substituímos por Instituto de Previdência Social dos 

Marítimos, dos Industriários, ficava assim. Havia a uniformização da administração do 

Plano de Prestações, do Plano de Benefícios. 

LO - O senhor estava fazendo uma espécie de comparação entre o Projeto ISSB e a 

experiência de um projeto ISSB e... 

MV - Sim, sim. 

LO - O projeto da primeira versão da LOPS, agora parece que tem algumas similaridades 

também? 

MV - Sim. 

LO - Pode dizer que a extensão aos trabalhadores rurais e domésticos... 

MV - Também. 

LO - E profissionais liberais. A universalização.  

MV - Sim. O sentido de universalização no sentido da Seguridade Social seguiu isso 

perfeitamente. A diferença fundamental era a unificação que ele era exatamente o oposto; 

mantinha a situação sem a unificação, dava primeiro a uniformização. E também dava 

muito grande ênfase aos serviços médicos; agora não dava a outros tipos de serviços 

sociais como o ISSB dava, ampliava vestuário e outras coisas. 

LO - Mas incluía o SAPS? 

MV - O SAPS sim. O SAPS era mantido, o SAPS era o Serviço de Alimentação da 

Previdência Social. Quer dizer, alguns órgãos eram centralizados; era o SAMPS, o 

SARPS e o SAPS - eram serviços gerais. Era do tipo que eu chamei, que a própria Lei 

Orgânica chamou de comunidades de serviços, serviam para todos. 
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LO - Onde é que surge esse termo "comunidade de serviços"? 

MV - Eu acho que surgiu da minha cabeça. 

LO - É. Qual o sentido... 

MV - Serviços comuns. "Comunidade de serviços." Agora havia a diferença. A Lei 

Orgânica, por exemplo, abandonou a ideia do SAMPS - a lei quando saiu o projeto final 

de 1960 - abandonou a centralização; os serviços médicos continuaram separados nos 

vários institutos, a aplicação de reservas também. Houve a ideia de fazer serviços em 

comum que seriam comunidades de serviços. Eram os serviços feitos em acordo comum, 

não era uma instituição, não era alguma coisa institucionalizada. Como consequência da 

Lei Orgânica, por exemplo, foi feita a Superintendência de Reabilitação Profissional que 

era a SUSERPS, da Previdência Social. Que era exatamente reabilitação profissional 

passou a ser feita em comum, uma comunidade de serviços. E a ideia de fazer outros tipos 

de comunidade; o próprio SAPS já era um tipo de comunidade, mas institucionalizada já 

pela lei. O INAMPS hoje, por exemplo, pode ser chamado de uma comunidade de 

serviços, apenas institucionalizado - serviços em comum. Mas o SAMDU, essa era típica, 

uma comunidade de serviços surgida praticamente da minha cabeça e do Fioravanti, que 

nós criamos, nós fizemos sem lei, sem coisa nenhuma, era um acordo entre as Caixas de 

Aposentadoria e Pensões do Rio de Janeiro com alguns institutos que aderiram. O IAPM, 

o IAPETC e o IAPC; o IAPB acho que também. O IAPI é que ficou de fora porque não 

tinha serviço médico, mas o SAMDU é Serviço de Assistência Médica e Domiciliar e de 

Urgência - era uma comunidade de serviços típica, porque ela foi feita, foi um acordo 

interinstitucional assinado pelos presidentes, para se fazer aquilo autorizando a um deles, 

como foi a Caixa de Aposentadoria e Pensões dos Serviços Públicos ao tempo, antiga 

Light que tomou a seu cargo a centralização. Então ela ofereceu as suas instalações - ao 

tempo muito boas - ali na Rua do Matoso e fez então ali a base do SAMDU. Fez-se um 

outro SAMDU depois em São Paulo, em [19]46 para [19]47. Depois, mais tarde, então já 

que praticamente institucionalizou em base nacional, já entrou uma política enorme nisso 

aí e estragaram a SAMDU. 

LO - Tinha uma outra característica ainda dessa primeira versão? 

MC - Eu queria falar sobre o SAMDU. Já que o senhor mencionou o SAMDU e falou 

todas essas coisas, qual era o objetivo do SAMDU? Eu não sei se eu estou repetindo a 

pergunta, mas é porque a partir de um determinado momento houve a preocupação de 

pegar as pessoas, quer dizer, estavam em situações assim, dificuldades, não sei, no morro 

ou na rua, qualquer lugar que necessitasse de um serviço de assistência médica e que o 

SAMDU ia lá e pegava essa pessoa. Quer dizer, qual era... 

MV - O SAMDU surgiu do seguinte: ainda foi na fase, foi 1945, portanto foi antes da 

criação do Departamento Nacional de Previdência, ainda foi na base do Conselho 

Nacional do Trabalho, do qual o Departamento de Previdência Social fazia parte. Agora 

a ideia fundamental do SAMDU foi a seguinte: partiu principalmente das Caixas de 

Aposentadoria e Pensões - acho que eram umas cinco ao tempo (Central do Brasil, a de 

Serviço Público, a antiga Light, havia mais umas duas ou três... 

MC - A Telefônica... 
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MV - A Telefônica e tinha uma outra de Esgotos, Departamento de Águas e Esgotos, uma 

coisa assim. Mas eram aquelas cinco caixas que tinham serviços médicos e que atendiam 

também a domicílio. Eram serviços básicos que as Caixas tinham. 

MC - As Caixas tinham esse serviço? 

MV - Serviço de domicílio. Serviço de atendimento médico pessoal. Quer dizer, a pessoa 

ficava doente em casa, não podia se locomover chamava o médico e o médico ia lá. Agora 

eles estavam tendo cada vez mais dificuldade de se locomover. Havia também por outro 

lado acidentes de rua, por exemplo - a pessoa era atropelada -, e para ser atendido tinha 

que chamar a assistência, chamava-se assistência pública naquele tempo - eram as 

ambulâncias. Chamava e o que estava acontecendo é que os serviços municipais estavam 

se recusando a atender porque diziam, não isso chama a Previdência Social. 

LO - Parece que as Santas Casas também... 

MV - Então aconteceu... Nas Santas Casas que eu saiba assim diretamente não. Mas então 

havia dificuldade. Então chamava o médico da Previdência e ele tinha que ir como? Ele 

tinha que tomar um táxi - tinha aliás uma verba de transporte, mas muita dificuldade para 

isso. Então surgiu essa ideia: os diretores médicos das Caixas, como o IAPETC estava 

começando a ter assistência médica nesse tempo - tinha pouca coisa, mas estava 

começando a ter, o Instituto da Estiva que acho que ainda existia ao tempo e os Marítimos 

que tinham um serviço médico antigo e que sempre atenderam bem e o IAPB que atendia 

também. Foram chamados os presidentes dos Institutos com os presidentes das Caixas e 

fez-se uma combinação e eles acharam uma boa ideia. Quer dizer, de fazer um serviço 

centralizado para atender a domicílio e de urgência. Chamava-se, não é Domiciliar de 

Urgência; Domiciliar e de Urgência. O SAMDU chamava-se assim; depois parece que 

acabou, deturpou o nome Domiciliar de Urgência. Domiciliar e de Urgência. Então 

basicamente a finalidade dele era de atender em domicílio. Foi deturpado depois. Agora 

então bem se pensa em atender as pessoas em domicílio. Juntaram-se então as 

ambulâncias que havia, centralizadas nessa sede da Caixa de Serviços Públicos, na Rua 

do Matoso - ela cedeu uma parte do seu serviço médico para facilitar isso e dali então os 

médicos faziam o plantão. E os médicos então atendiam em domicílio conforme os 

pedidos, já usando ambulâncias. Depois compraram-se novas, compraram-se carros mais 

simples para atender, para não ser uma ambulância assim, quando haviam acidentes nas 

ruas, elas eram chamadas, elas eram usadas como uma ambulância. No princípio fez-se 

ali um posto de atendimento rápido, imediato, socorro urgente, lá. Depois passavam para 

os hospitais credenciados ou dos próprios institutos que tinham seu hospital. De modo 

que essa é que foi a ideia básica: para atender a domicílio. 

LO - Bem, eu queria voltar então à primeira versão da Lopes e destacar uma outra 

característica e perguntar a origem dela, que é a questão do seguro-desemprego, auxílio-

desemprego. Parece que estava contido já na primeira versão da Previdência de [19]47? 

O senhor lembra? 

MV - Ele estava só como um sistema... Aliás, eu não me lembro exatamente se estava 

como auxílio-desemprego estabelecido ali no... 

LO - Sujeito a uma regulamentação especial... 
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MV - É. Estava prevista a situação já com bastante – infelizmente não foi feita ao tempo, 

nunca foi realizado, A LOPS por exemplo verificou - havendo situação de calamidade, 

de uma forma que não corresponde realmente à realidade porque deve-se fazer antes que 

haja a calamidade, para preparar, para ele poder funcionar. Havia alguma referência, era 

muito tímida, tanto como auxílio-desemprego ou seguro. Era uma prestação. Se 

dependesse de mim teria sido feita logo, porque eu achava sempre que era muito 

necessário. 

LO - Dr. Moacyr, tinha um projeto ou teve um projeto que foi recusado nesse momento, 

foi rejeitado apenas, que é o projeto do deputado Brochado da Rocha do PTB, que foi 

apresentado e previa a universalização da Previdência, a fusão dos IAPs, das Caixas e a 

generalização da assistência médica hospitalar. O senhor lembra desse projeto? 

MV - Vagamente. Ele estava contido, talvez tivesse sido como a Lei Orgânica, nunca 

mais que saiu, como já acentuei ela levou treze anos para sair, por despreocupação da 

UDN no caso e abandono praticamente do projeto, pelo menos abandono de 

combatividade por parte do deputado Aluísio Alves, era a partir de quase [19]50, [19]49, 

[19]50, ele abandonou o projeto, ele foi jogado - nós procuramos jogar por umas duas 

vezes mais, [19]52 e [19]55, e ele abandonou. Ele não teve pelo menos uma atuação que 

levasse avante como mais tarde o PTB fez. De modo que esse projeto, se a Lei Orgânica 

estava formulada em termos de separação dos institutos, um projeto de universalização 

não teria sucesso como não teve. 

MC - Dr. Moacyr, o senhor fala que nós tentamos outra vez levar em [19]50, em [19]52, 

em [19]54, eu queria saber do senhor, quer dizer acúmulo ainda de um estudo sobre 

Previdência Social, sobre a parte assim parlamentar. Como eram os debates parlamentares 

sobre a Previdência Social? Há poucos estudos. O senhor que formulou esse projeto, que 

foi levado adiante pelo deputado Aluísio Alves na época, o senhor se lembra como é que 

eram esses debates na Câmara, como é que se configurava as forças políticas naquele 

momento em relação ao projeto? 

MV - Olha, eu nunca fui muito frequentador do Parlamento e das forças políticas de uma 

forma ou de outra. Mas, quanto eu me lembro, realmente acompanhava de algum modo 

as notícias, não havia interesse maior do Parlamento de levar, senão coisas isoladas, havia 

assim 50 projetos mas apresentava cada um separadamente. Não havia essa garra de levar 

adiante, como houve a partir de [19]58. Não havia esse sentido parlamentar. Esse sentido 

parlamentar só foi verificado realmente do ponto de vista de combatividade a partir de 

[19]58 com o PTB, com o deputado Batista Ramos. Foi ele que tomou a peito e levou 

adiante. Que o próprio Aluísio Alves fez muita coisa assim, muito inseguro mesmo sobre 

o primeiro projeto. Se ele tivesse pegado esse projeto e levado ao tempo a UDN tinha 

muita força capaz de levar avante isso. Mas não sei se já tive a ocasião de dizer, a UDN 

era a antítese do social, de modo que era uma coisa... Eu acho que o Aluísio Alves nunca 

teve apoio dos partidários dele. A minha concepção de UDN é a antítese do social. Eu 

nunca fiz política, mas eu não entraria para a UDN de modo nenhum. 

LO - O senhor acha que em [19]47 o Aluísio Alves de certa forma reservou para a UDN 

através da participação... 

MV - Exatamente e nunca levou, resolveu para ele.  
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LO - Para ele... 

MV - A UDN nunca deu apoio a ele, nunca deu apoio. A prova é que ficou parado lá. O 

Aluísio Alves a meu ver foi profundamente inseguro porque ele pegou esse projeto inicial, 

em vez de levar avante esse projeto, submeteu um, dois anos, depois a um novo estudo 

total pela Fundação Getúlio Vargas, com outros técnicos... 

Fita 13 – Lado A 
 

 

LO - O senhor estava falando que outros técnicos como... 

MV - É, como o Alberto Sena e outros, eu teria ficado feliz se o projeto tivesse ido adiante 

com outras pessoas, eu não estava me importando, é preciso que saísse, mas ficou lá, foi 

feita uma revisão, pegou, consultaram-se outras, foi feito um levantamento de outras 

legislações que deu um volume muito bom publicado pela Fundação Getúlio Vargas, de 

Previdência Social comparada, mas que não trouxe praticamente nenhuma vantagem ao 

projeto, senão umas retificaçõezinhas. Pois ele fez um outro, pegou um outro grupo para 

estudar, um ano depois, o outro grupo foi, creio que principalmente com o Armando de 

Oliveira Assis e aí modificou completamente o projeto, uma base... 

MV - É, uma terceira versão de federações, tipo francês, não sei o quê. E ficou sempre 

parando, tudo isso parado. Em [19]52, então, como ele diz, já fiz uma referência aqui a 

isso, foi criada do Ministério do... Aí foi, no segundo governo de Getúlio Vargas 

exatamente, foi criada a Comissão Nacional de Bem-Estar Social que era presidida pela 

Alzirinha Vargas e com o diretor executivo ou vice-presidente o Josué de Castro. Então, 

essa comissão, a única coisa acho que de concreto que ela chegou a fazer foi exatamente 

uma subcomissão de Previdência Social que preparou então um projeto, fez uma revisão 

da parte de prestações de benefícios e da arrecadação do projeto da Lei Orgânica, já com 

outras ideias, era presidida pelo Geraldo Augusto Faria Baptista, com outros nomes como 

Francisco de Oliveira Torres, eu acho que o Homero César também participou, não sei se 

o Oscar Gonçalves Fonseca... 

LO - O senhor participou também? 

MV - Eu participei então. Agora, então, nós fizemos um novo, fizemos uma revisão nisto. 

Eu fui vencido em vários pontos, ideias, mas esse pessoal, esse era um grupo mais, era 

um grupo tradicionalista também, de menos projeção para o futuro. Eu fui... O auxílio-

matrimônio que eu defendi foi vencido ainda, não foi adiante, e outros aí. 

MC - E por que o senhor defendia tanto o auxílio-matrimônio? 

MV - Porque eu acho que era preciso ajudar a formação de matrimônio, ajudar que 

pessoas tivessem mais facilidade para se casar, não é? 

MC - As pessoas estavam se casando menos naquela época? 

MV - Já estavam. Então era... Do ponto de vista social, eu sempre defendi isso, o ponto 

de vista social e religioso, e se não me engano acho que não, ele ainda não se chegou a 

criar o salário-família que eu defendi o tempo inteiro, era abono familiar, não salário-
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família, isso foi uma solução futura que se deu depois. Mas havia então, mas havia de 

qualquer modo, foi um levantamento, uma revisão da parte de prestações da Lei Orgânica, 

e foi preparado, aprovado pelo ministro então que era o Ministro Segadas Vianna, foi 

pedido ao Presidente, o Presidente Getúlio Vargas com aquela visão dele, aquela ideia de 

conciliação dele, autorizou que fosse oferecida ao Aluísio Alves novamente, apesar dele 

ser oposição, ele ser UDN. Foi oferecida ao Aluísio Alves, que ele fez então este volume 

novo com mais este projeto, e aonde foi feito o estudo atuarial básico da Lei Orgânica, 

dos benefícios da Lei Orgânica estão ali estudados pela Comissão Atuarial que era o 

Severino Montenegro, o Silvio Pinto Lopes e o Gastão Pinto de Moura.  

LO - O senhor já está falando uma terceira versão da LOPS, que é essa terceira que conta 

com a contribuição. 

MV - Ou quarta. 

LO - Ou quarta.  Da Comissão Nacional do Bem-Estar Social... 

MV - É. 

LO - Através da... 

MV - É, você aludiu. Eu disse nós damos mais duas, tentamos mais duas vezes, uma delas 

foi essa. A segunda vez, o segundo impulso tentado, com o Aluísio Alves ainda, foi em 

1956, já no governo Juscelino. 

MC - Então, quer dizer, o senhor está falando assim de uma série de projetos, de 

reformulações idas e vindas. Isso mostra assim, quer dizer, uma atuação assim, quer dizer, 

nesse momento dos técnicos com os políticos assim, quer dizer, pressões, vai e volta... 

MV - Técnicos, com os políticos porque era a solução. Não havia decretos-lei naquele 

tempo. Se houvesse, ela tinha saído há muito tempo. Tinha que se atuar com os políticos. 

Os políticos estavam nessa coisa. 

MC - Mas eu não poderia, eu como político, dizer assim: “Poxa, mas doutor Moacyr eu 

chego lá, tento passar o meu projeto, mas sempre há mil pressões e tal, eu tenho que tirar 

algumas coisas para ser aprovado o que é essencial, tirar...” Essa é mais ou menos a 

argumentação, na época o deputado Aluísio Alves, ele dizia que havia muita pressão no 

sentido de não ser aprovado o projeto dele. Então ele achava que ... 

MV - E como é que o Batista Ramos fez isso em [19]58 e levou avante como uma 

catadupa para a gente e se fez? 

MC - O senhor acha que foi uma questão de firmeza? 

MV - Primeiro firmeza. O Aluísio Alves, a meu ver, eu digo sinceramente, eu direi isso 

a ele, eu nunca mais tive contatos assim com ele sobre isso, insegurança dele ao tempo, 

falta de confiança no próprio trabalhão que tinha sido elaborado. Depois falta total de 

apoio dos correligionários dele. A UDN não dava apoio nenhum. A UDN era o partido 

antissocial. 
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MC - Mas será que era só a UDN que não dava apoio para ele ou havia outros... 

MV - Principalmente. Não... 

MC - Outros partidos? 

MV - Ele era da UDN. A UDN ao tempo tinha praticamente maioria na Câmara. Se 

quisesse fazer, ela tinha levado aquilo como o PTB levou para frente, e fazia. Agora, não 

tinha, a UDN realmente não queria coisa nenhuma em matéria social. Ela era antigetulista. 

A bandeira dela, tudo que era social, que vinha, dava alguma ideia de Getúlio, ela era 

contra. Então, foi isso que aconteceu. É minha interpretação de cidadão e de técnico da 

Previdência pelos acontecimentos. Ela era contra isso. Agora, em [19]55 fez uma nova 

tentativa, houve uma nova comissão, aí para estudar e reestruturar a parte estrutural com 

ideia de unificação, a criação de um Ministério de Previdência Social. Mas essa foi 

combatida dentro do próprio Ministério e não se fez. Mas foi feita uma reestruturação 

nova, uniformização, de tudo. Aí não foi oferecido ao Aluísio Alves, mas foi oferecido 

um projeto para ser aderido ao da Lei Orgânica. 

MC - O senhor está dizendo de que ano? [19]55? 

MV - Em [19]56, mais ou menos, na gestão do Ministro Parcival Barroso. Eu fui o relator 

desse projeto na comissão que se formou. Era os presidentes, os então presidentes dos 

institutos e mais um médico de Belo Horizonte, como é? O doutor Hilton, que é o ... 

LO - Hilton Rocha. 

MV - Rocha. Que é um grande oculista, oftalmologista. E que era então presidente da 

Associação Nacional de Medicina. Ele pediu a participação, foi dada a participação e 

coisa e tal, participação classista também que houve, fez isso e apresentou esse projeto e 

ficou por lá, parado também, esse tipo de coisa. Aí, então, em [19]58 foi que o deputado 

Baptista Ramos pegou isso pelo PTB e levou avante. 

LO - Eu gostaria de detalhar um pouco mais cada uma dessas fases e poder compará-las 

porque surgem nesse momento vários aspectos da Previdência Social contemporânea que 

começam a aparecer e algumas discussões estão presentes. Por exemplo, estes três 

projetos com relação à questão dos seguros de acidentes de trabalho. A primeira versão 

da LOPS, o seguro de acidente de trabalho está incluído? 

MV - Está incluído. 

LO - Na LOPS? 

MV - E todos eles foram. Isso foi derrotado, isso foi derrotado na Câmara por uma 

emenda especial. Na discussão final da Lei Orgânica, o Senado ainda aprovou isso, mas 

na Câmara foi derrotado. Em 1960. 

LO - O senhor acompanhava as forças que se mobilizavam no sentido de impedir a 

estatização do seguro de acidente de trabalho? 

MV - Diretamente, não. Eu nunca tive... 
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LO - Mas se discutia... 

MV - Mas eu, a gente sentia isso, sabia, as forças, quais são as forças? Eram as forças 

econômicas, as companhias de seguro privado que sempre tiveram poder econômico, 

ainda hoje têm. Têm poder econômico que procuram vencer isso por todas as formas, 

corrupção e tudo. Elas procuram combater as coisas...  Até hoje elas ainda estão tentando 

reobter o seguro de acidentes do trabalho. Até hoje elas ainda estão tentando. Elas não se 

conformaram com isso. E perderam isso em [19]67 graças à atuação do Presidente Costa 

e Silva e do Ministro Jarbas Passarinho. Mas não se conformam até hoje. Volta e meia 

elas estão voltando nisso. 

LO - O senhor acha que essa sequência de projetos representou uma diminuição, quer 

dizer, o projeto inicial era um projeto mais abrangente, a primeira versão da LOPS teria 

sido um projeto mais abrangente e melhor, se podemos dizer assim, do que os demais 

projetos? 

MV - Era bem mais orgânico, pelo menos. Depois, a última, a versão final da LOPS que 

foi julgada atendeu, talvez, a muito mais pressões, assim, inclusive não tanto de outros 

grupos, mas dos próprios grupos sociais de atender isso, melhorar isso e tal, de aumentar, 

e ela ficou bastante, a versão da LOPS é muito, trouxe várias confusões. 

LO - A versão final? 

MV - É, a versão final. Bem, porque foi o resultado de emendas em quantidade, de modo 

que isso distorceu alguma coisa. Mas, afinal de contas, as linhas gerais foram mantidas. 

Agora, o primeiro projeto, também não quero me atribuir às coisas, eu acho que estava 

bem mais orgânico, não é? E tinha tudo que era ideia nova daquele tempo.  

MC - O senhor falou que o primeiro projeto era bem mais orgânico. Talvez, não sei se o 

senhor concorda com isso, é porque as outras formulações já vieram em cima de pressões, 

contrapressões, a articulações e tenta passar... 

MV - Não, as outras não... As outras versões nunca foram feitas, quer dizer, o segundo, 

essa outra, todas as versões básicas foram feitas por técnicos. De modo que não houve 

pressão política. A política houve, foi lá no, mas as pressões políticas foram no debate 

final, de [19]58 em diante. Aí houve muita... 

LO - O senhor falou que na segunda versão teria havido uma participação do IAPI, outros 

técnicos que não participaram da primeira. Parece que a Fundação Getúlio Vargas... 

MV - Bom, a primeira, o único técnico do IAPI que passou fui eu. Eu e o meu assessor 

principal lá que era Wilson Pinto Ribeiro. E aí houve influência do Aluísio Alves, claro. 

Ele disse: “Isso eu não concordo”. Nós queríamos a unificação geral, ele não concordou, 

há várias coisas também que ele foi cortando. Ele teve participação. Apenas... Agora, a 

estruturação, a redação toda foi feita por mim. Eu fiz aquilo que ele queria, não é? Eu 

estava dentro da ideia básica, as alterações que ele fez, a própria exposição de motivos. 

Ele teve muita participação também na redação e tudo. A redação final foi feita por mim 

e por um outro assessor que era muito letrado, que conhecia inglês, ele ajudou muito na 

parte da Seguridade Social de modo geral, era o Levi Xavier de Souza, agora me lembrei 

do nome dele. E com o Aluísio Alves, fez também muita coisa. Não nego o valor do 
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Aluísio Alves para fazer. Depois de preparado o projeto, ele levar isso avante, não só não 

teve o apoio dos correligionários (talvez por isso não pode levar avante), como ele 

mostrou-se tremendamente inseguro, porque esse projeto dele, ele foi levando. Mas há 

duas versões novas que a meu ver, não melhoraram e não deram... A terceira versão, então 

desestruturou, o negócio de transformar em federações, de institutos, qualquer coisa que 

não correspondia absolutamente à realidade brasileira, era influência da organização 

francesa que mantinha, que tem 50 instituições e outras coisas. De modo que isso é que... 

Agora, para política propriamente, só influenciou no final. Pode ser, não sei também. O 

Aluísio Alves pode, não sei, parece que teve ocasião de lhe dizer, segundo você diz que 

ele teve dificuldade, pode ser que ele tivesse dificuldade no grupo dele sobretudo porque 

não queria nada. Digo e repito, e direi sempre, pelas minhas observações que a UDN era 

o partido antissocial. 

MC - O senhor quando fala da UDN, o senhor está falando de maneira exaltada... 

MV - É porque isso sempre me ficou atravessado pela garganta até hoje. 

MC - E assim o senhor ficou mesmo exaltado. E eu fico pensando o seguinte: na época o 

senhor está se colocando como técnico. Entre os técnicos que trabalhavam junto com o 

senhor, não só no Ministério do Trabalho, mas nos institutos, a tendência era estar mais 

próximo assim a uma visão mais do PTB... 

MV - Não, os técnicos não tinham visão do PTB nem de UDN nem de PSD. Queriam o 

que fosse bom socialmente. 

LO - Mas nesse sentido aquele momento... 

MV - O PSD também não tinha visão nenhuma social. E o PTB, naquilo que eles tinham 

influência getulista, tinham. O resto era o famoso fisiologismo dele, que eles não queriam 

era coisa nenhuma, eles queriam era o proveito próprio, mas faziam alguma coisa. 

Quando coincidia esse interesse deles com assuntos sociais, eles então levavam o avante 

social. 

MC - Nesse sentido, a gente vê assim... Eu estou querendo fazer uma pergunta mais 

ampla. Nesse primeiro momento de democratização, a partir de [19]45. 

MV - É, a partir do primeiro rumo em março de [19]45. Mesmo foi em março de [19]46. 

MC - O senhor acha que, quer dizer, comparando com o período do Estado Novo, o senhor 

sentiu assim, como é que o senhor vê a situação da Previdência Social nesse período de 

democratização, nesse início da democratização? A coisa ficou mais difícil? 

MV - Muito mais difícil. Tremendamente politizada, como não era antes. Não sei se já 

tive ocasião de dizer, eu saindo, eu participei dos dois períodos. Evidentemente que o 

período, a minha experiência democrática de então o impacto foi muito mal. Mal. Eu 

nunca tive, como diretor do departamento de Previdência Social no período de Getúlio, 

nunca tive pressão de espécie alguma política, pratiquei os atos que eram necessários, 

julgando tecnicamente e com a justiça. Nunca tive nenhuma pressão. As pressões que eu 

tive foram todas depois quando permaneci ainda no período chamado democrático. 
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MC - O senhor poderia me dizer qual era o tipo de pressão que o senhor sofria nesse 

período? No período chamado... 

MV - Primeiro para nomear pessoal sem concurso. Isso que era uma das chaves essenciais 

do funcionalismo do Estado Novo, que era o critério rigoroso de concurso, admissão só 

por ordem cronológica rigorosa de quem tivesse concursado, isso era um ponto 

fundamental. Posso citar dois casos que me trouxeram os primeiros impactos. Primeiro, 

quando se criou, havia o SAMDU do Rio de Janeiro, criou-se então para São Paulo 

também. As Caixas de São Paulo, os institutos quiseram fazer lá. Então, fez-se o projeto 

e tal. Foi preparado para iniciar o SAMDU em São Paulo. Era preciso para isso admitir 

50 médicos. Foi feito, preparado o concurso para admissão desses médicos. Abriram-se 

editais, inscreveram-se os médicos, fez-se o programa, fez-se tudo. Prova preparada, 

mesmas datas exatamente, ali por volta de, final de [19]46, eu acho; na gestão, o ministro 

era o Ministro Morvan Dias Figueiredo, de São Paulo. Tinha me autorizado a fazer isso 

tudo, eu fiz tudo, tudo preparado. Concurso marcado para domingo. Sexta-feira o 

Ministro me chama ao gabinete: “Doutor Moacyr, recebi ordem do Presidente da 

República para sustar esse concurso”. Eu disse: “Mas, ministro, está tudo já preparado, já 

mandei as provas para lá”. Porque as provas eram seladas, fechadas. “Já está lá para o 

Mário Pinto Passos que tinha sido da Caixa da Telefônica, que era meu assessor lá. “Foi 

para lá, já está preparando para realizar o concurso, está tudo, edital aberto”. “Não, mas 

o Presidente Dutra mandou cessar”. “Está bem, Ministro. O senhor dá ordem, eu cumpro”. 

Mandei, telegrafei para lá: “Cessa o concurso e tal, sem prazo. Sem prazo”. Na semana 

seguinte, o Presidente Dutra mandou nomear 50 médicos escolhidos a dedo pelo genro 

dele lá de São Paulo, que era candidato ao governo de São Paulo. 

MC - Quem era o genro dele? 

MV - Não estou me lembrando agora, mas era... 

MC - Ele era candidato a governador de São Paulo? 

MV - É, candidato. Não sei se foi depois, eu sei que ele foi deputado depois, mas... 

LO - Não era o Lucas Garcez, não? 

MV - Não, não. Como é que é? Agora me esqueci o nome. Mas isso da pressão, sem ser 

sobre, no caso, sobre... Outro caso de um grande concurso que estava organizado em todo 

o Brasil, eu me lembro disso, para inspetor do trabalho. Preparado em todo o Brasil pelo 

DASP de então. Na data que estava marcado também foi suspenso o concurso e 

nomearam uma enxurrada de pessoas, até contínuo de repartição. Isso foram os impactos 

do que eu... É isso a democracia? O que me admirava, na minha relativa mocidade de 

então. E outras coisas: “Comprar um terreno não sei o quê e tal”. “Mas isso não pode, 

isso não é...”. “Mas é preciso comprar”. Eu dava conta e tal. Coisas assim. No meu 

gabinete eu era um simples diretor-geral, enfim, tinha um certo poder, tinha certas coisas, 

mas era um dos, sei lá, 50 diretores-gerais do governo, estava frequentado por generais, 

por deputados, não tanto por general, mas pelo menos por deputado e senador. Recebia 

cartas: “Meu caro Moacyr...” Mas eu tenho impressão de que deputado e senador que eu 

nunca tinha visto pedindo para nomear fulano, e tal e coisa. Uma pressão para nomeação 

que eu tinha feito: “Precisa anular essa nomeação porque é inimigo do líder do governo 

em tal lugar. Isso é que são as pressões políticas e que agora então estão cada vez piores, 
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mas naquele tempo começou isso tudo. Foi o impacto que eu senti de um governo 

chamado autoritário do Estado Novo que não deixavam fazer pressão nenhuma, deixaram 

as coisas se realizarem serenamente. 

MC - E como é que o senhor reagia diante dessas pressões todas de candidatos, de 

deputados querendo nomeações e... 

MV - Bem, o que era possível, aliás, eu sempre fiz isso. Eu estava participando do 

governo, eu tinha um cargo de confiança, o que era possível fazer, eu atendia. 

MC - Em nenhum momento o senhor... 

MV - O que não era possível eu dizia não, isso não é possível, não é possível por causa 

disso assim, assim e tive... O ministro Morvan por exemplo, ele era um industrial de São 

Paulo, ele se exonerou também do governo, ele foi ministro um ano e pouco, se exonerou 

porque não aguentou as pressões políticas em cima dele. 

MC - O senhor diz assim: “Eu era um homem de governo”. Quer dizer, em nenhum 

momento o senhor pensou em pedir demissão por não concordar com a política? Em pedir 

exoneração do cargo? 

MV - Pensei. Pensar, pensei. E coisa, mas eu tinha o meu grupo também: “Não, não vai 

deixar... e tal”. E enquanto possível, nunca, eu tenho consciência de que eu nunca fiz nada 

contra a minha consciência. Agora, eu procurei dentro do possível contemporizar naquilo 

que era, dentro do princípio do... Eu não sei se, creio que eu citei essa frase do Alceu 

Amoroso Lima quando eu fui nomeado, ele disse: “Ceda naquilo que for...”. Quer dizer, 

fique firme no essencial e ceda naquilo que for acidental. Eu sempre procurei seguir esse 

rumo. Acidental, quer dizer, pode ser ou pode não ser, pode ser fulano, pode ser fulano, 

não fere... Agora, naturalmente eu também obedeci ao que era... Eu tinha concepção de 

que era preciso fazer, digamos, por concurso; mas o Presidente da República, que é o 

dono da administração, diz para não fazer, aí, paciência. Eu não fazia, eu não nomeava, 

mas outro nomeava. Poder ser, quem sabe, que eu cedi demais aí. Pode ser também. 

MC - O senhor disse que o senhor tinha um grupo que dizia: “Fica, não sei o quê”. Havia, 

assim, o senhor em alguns momentos se articulou em termos de grupo para tentar 

enfrentar essas pressões políticas. O senhor tinha isso articulado? 

MV - Não, eu nunca fiz, eu nunca tive isso. Nunca tive atuação política nem jeito para 

política. Nunca quis entrar em partido nenhum. O pessoal lá: “Ah, você deve entrar para 

a UDN, que é do governo, não sei o quê, o PSD, não sei o quê”. Nunca cedi a isso porque 

eu nunca tive inclinação para a atuação política. 

MC - Não, mas eu não estou colocando no sentido partidário, não. No sentido da política 

em termos administrativos, em termos de... 

MV - Bem, a gente procurava articular com os outros também. Agora, a esse tempo os 

presidentes dos institutos eram todos de indicação política também. Alguns melhores, 

outros piores. Alguns com falhas, outros melhores e tal. Tivemos um grande presidente 

nesse período Dutra, tivemos um grande presidente do IAPI que era o Alim Pedro. 
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MC - Muito amigo do Dutra. 

MV - Muito amigo do Presidente, mas era um homem íntegro, muito bom, não é? Fazia 

uma administração muito segura, agora muito ligado a ele. Nesse período, por exemplo, 

o departamento perdeu uma boa parte de prestígio por causa disso, por causa dos 

presidentes que eram vários presidentes, eram muito ligados ao Presidente Dutra que 

passava por cima de ministro, passava por cima de tudo... Talvez você podia dizer: “Bem, 

mas...” Você me perguntou: “Você nunca pensou em pedir demissão?” Quem sabe se eu 

devia ter feito isso.  Eu não sei. A minha ideia é que, enfim, enquanto eu pudesse, como 

eu estou hoje aqui, enquanto eu puder ser útil, sem violentar a minha consciência, eu 

atendo. Eu atendo, um pedido, por exemplo, você tem que fazer uma coisa, tem que 

comprar aquele terreno embora você saiba que ele não vale aquilo, eu não faria isso, se 

me forçassem, eu pedia demissão, mas como nunca me forçaram, aí eu digo: “Esse terreno 

não vale”. Eu dou o parecer assim. Agora, a decisão não é minha, é de uma autoridade 

superior, é do Presidente da República. Bem, a responsabilidade é dele, eu dei a minha 

opinião, eu disse o que... Quando for a minha decisão, não. A minha decisão, não. Com 

minha decisão, não faz. É uma concepção que talvez outros não tenham, eu não sei, pode 

ser que eu tivesse errado, eu não sei. Mas eu acho que eu fiz o possível para administrar 

certo, pode ser que eu tenha errado, é possível, as falhas humanas são grandes. 

Fita 13 - Lado B 

MC - O senhor disse assim: “Eu era um homem de governo”. E o senhor sempre foi um 

homem de governo? 

MV - Sim, administrativamente. Não politicamente. Administrativamente eu acompanho 

o governo no qual eu estiver dentro da minha consciência. Eu administrei certas fases 

com o PTB, o PTB agindo em torno de mim, mas nunca me foi pedido nada contra a 

consciência. Sempre me respeitaram tecnicamente. De modo que eu pude participar. Eu 

lidei com líderes comunistas aí... 

MC - O senhor lidou com... 

MV - Com líderes comunistas daquele período antes de [19]64. O Ministro estava cheio 

dos contatos com os líderes comunistas, mas nunca me pediram nada, nunca me 

pressionaram para fazer nada contra a minha consciência, contra tecnicamente errado, 

porque eu podia: “Não, não pode fazer, não pode”. Agora, se tivesse uma coisa que tivesse 

chegado a um ponto assim, evidentemente que eu não teria participado. 

LO - Voltando então, dando continuidade à nossa análise da gênese da...  

MV - Está espalhando muita coisa. 

LO - Da Previdência Social, o senhor falou que houve uma segunda versão em torno da 

LOPS que é de [19]49, e uma terceira de [19]50, mais ou menos juntinho ali, na qual o 

senhor foi afastado, uma versão que foi feita parece que com reuniões com Aluísio Alves 

em São Paulo, no Rio. O senhor participou de algumas dessas reuniões? Agora, a 

literatura coloca a presença de membros do IAPI, do IAPC e da Fundação Getúlio Vargas. 

O senhor conhecia as pessoas que passaram então a reelaborar este projeto que 

originalmente... 
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MV - Alguns eu já citei, o Homero Senna que era meu colega e meu grande amigo lá do 

IAPI, ele participou. Outros, o Armando de Oliveira Assis, que é do terceiro projeto... 

LO - Parece que houve... 

MV - Eu tive notícias, mas eu não fui chamado a participar. 

MC - Em relação a este trabalho da Fundação Getúlio Vargas, pelo que parece foi o 

Aluísio Alves que pediu subsídios desses técnicos, e em cima disso houve um trabalho 

de importância que foi, quem tem contato com esse trabalho percebe que foi feito um 

estudo muito sério. 

E - Previdência Social no Brasil e no exterior. 

MV - Muito bom, um estudo muito bom e muito válido. 

MC - Eu fico imaginando, será que não é também um momento também de que os 

técnicos querem colocar de maneira mais, quer dizer, um dos setores técnicos, não como 

um todo. Os técnicos através da Fundação Getúlio Vargas veem uma possibilidade de se 

manifestarem em relação à questão da Previdência Social, e não simplesmente porque 

foram convocados, quer dizer, porque parece que o Aluísio Alves foi lá e convocou esses 

técnicos. Não haveria também uma tentativa dos próprios técnicos de colocarem as suas 

posições, de exercerem através de um trabalho como esse uma certa pressão no sentido 

de reformularem a Previdência. Eu não sei, porque parece... 

MV - Não sei, eu ignoro... 

MC - Como um trabalho como esse, do peso desse trabalho, quer dizer, não estou 

desmerecendo os outros trabalhos... 

LO - Teve também o relatório do Alim Pedro, da mesma época, no IAPI, fruto também 

do mesmo período, não é? 

MV - É, tem o relatório, tem aí um relatório muito bem feito, muito bom. 

MC - Parece que saiu na revista dos industriários, não foi isso? 

MV - Não. 

LO - Não, publicação. 

MC - Publicação similar. 

MV - Eu não sei. É. Aproveitou coisas e tal. Porque o Homero Senna, que foi, creio, eu 

tenho ideia, não sei, foi o coordenador desse assunto na Getúlio Vargas, era exatamente 

pessoas, se não me engano, era o chefe do gabinete, o Homero Senna era o chefe do 

gabinete do Alim Pedro, no IAPI, de modo que ele deve ter juntado, juntou os dois 

assuntos, eu não sei, pode ser, eu ignoro totalmente essa fase. Posso dizer o seguinte: 

desde que entreguei o projeto da Lei Orgânica ao Aluísio Alves em 1947, nunca mais ele 



 

188 

 

teve contato comigo sobre o assunto. Nunca mais. Até hoje. Nunca me falou mais sobre 

o assunto. 

LO - O senhor tomou conhecimento de críticas internas ao projeto do senhor de [19]47, 

de críticas do governo, de que geraram as revisões sucessivas depois... 

MV - Do governo, não. 

LO - Críticas internas do próprio governo. 

MV - Não sei, não. 

LO - Eu só não tenho uma justificativa para essa revisão feita em [19]50, para essa nova 

versão da LOPS apresentada em [19]50. 

MV - Não tenho. Não tenho, eu desconheço totalmente. Não sei quais foram os motivos. 

Só posso... atribuo, assim, a uma insegurança do Aluísio Alves nisso. Talvez críticas de 

correligionários que ele tivesse, não sei, que ele quis rever e tal. Mas não sei. Ignoro 

totalmente isso. E nunca procurei saber. Eu fiz o trabalho, entreguei para ele, procurei 

naturalmente que, se aquilo fosse para adiante, gostaria que fosse para adiante, mas nunca 

tive, eu nunca tive mesmo muito tempo, eu tinha a vida muito ocupada sempre, com 

vários assuntos aonde eu estivesse, de modo que eu nunca me preocupei muito com outra 

coisa, procurava que aquilo fosse para adiante, fosse para adiante, é possível que eu 

tivesse perguntado alguma vez, eu nem me lembro se perguntei ao Aluísio Alves por que 

não vai para adiante, não sei, isso eu não me lembro, eu nem me lembro disso, eu confesso 

que eu não me lembro. 

MC - Nesse período que o senhor fez o projeto, depois o senhor não teve mais contato 

com Aluísio Alves, nesse período, mais ou menos na segunda metade dos anos [19]40, 

depois da formulação que o senhor fez do projeto, quais eram as relações do senhor com 

os técnicos do IAPI? O senhor estava no Ministério do Trabalho... 

MV - Não, nesse período eu estava no... 

MC - No IAPI? 

MV - No IAPI. Porque eu deixei o Departamento Nacional da Previdência Social, a 

direção, em novembro de 1948. Voltei para o IAPI. Quer dizer, eu tive sempre muitas 

idas e vindas porque em... Eu voltei para o IAPI, de [19]48 até novembro, estive na então 

Divisão Jurídica do IAPI, fiquei lá até outubro, até junho, mais ou menos, junho ou julho 

de 1950 com uma interrupção por causa da minha viagem a Nova Zelândia em começo, 

foi maio de 1950, mais ou menos, abril, maio de 1950, eu estava no IAPI, tive licença 

para esta viagem, por convite da OIT, aí, depois em julho de [19]50 eu fui para ser chefe 

do gabinete do então Ministro Marcelo Dias Pequeno, o doutor Geraldo Augusto Faria 

Baptista que me levou para lá como assistente, assessor do gabinete, aí eu me afastei do 

IAPI novamente. Ficaria até janeiro de [19]51, quando assumiu o Getúlio; aí eu fui fazer, 

em [19]51, quando eu fiz o curso da Escola Superior de Guerra, aí estive muito afastado, 

estava dedicado totalmente lá ao curso que é muito absorvente. Depois, em [19]52, 

quando eu estava para sair, já tinha se constituído a Comissão Nacional de Bem-Estar 

Social, eu estava com esse plano de fazer a Comissão de Previdência Social, então, eu 
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nem voltei para o Instituto, eu fui logo requisitado para o Ministério e fiquei lá no 

Ministério, até durante o ano de [19]52 preparamos esse projeto. Aí eu voltei para o IAPI, 

tive lá até fins de [19]55. Aí eu tinha contato com os meus colegas da divisão jurídica e 

tal. Depois, em fins de [19]55, eu fui ser chefe do gabinete do Ministro Nélson Mela, 

quando houve aquele golpe do Lott que levou o Café Filho, o Carlos Luz, pré-Juscelino, 

ali eu estive 60 dias como chefe de gabinete, por escolha e indicação dos meus colegas 

da Comissão de Direito Social do próprio Ministério, o Ministro pediu a eles e eles me 

indicaram. Depois voltei, aí, voltei, estive em [19]55 eu voltei para lá também, depois 

estive colaborando aí, sem deixar o IAPI, eu colaborava no Ministério nessa Comissão de 

Reestruturação que fez o terceiro projeto já no período Getúlio Vargas, segundo governo, 

daí eu estive lá durante um certo tempo, fui para o Ministério novamente como assistente 

técnico do Ministro Fernando Nóbrega, estive lá como consultor jurídico substituto, 

estive 60 dias como chefe do gabinete do Ministério da Agricultura que o Ministro 

Nóbrega ficou interinamente em um outro, ficou nos dois, foi aí quando eu fui para 

Brasília. Daí tinha assumido o Ministro Batista Ramos que tinha promovido o andamento 

da Lei Orgânica a partir de [19]58. Daí, ele já estava como ministro, a Lei Orgânica estava 

já na votação na Câmara dos Deputados, ele me disse: “você vem comigo para o 

Ministério do Trabalho”, me levou para lá para dar assistência a ele nessa anotação final; 

aí eu dei assistência ampla lá também a ele, contrariando às vezes opiniões de meus 

colegas do IAPI que estavam dando assessoramento a outras pessoas do Gabinete Civil 

da Presidência da República. O Homero Senna, por exemplo, se colocou em alguns 

pontos contra o meu ponto de vista, que eu estava apoiando o Batista Ramos, 

aposentadoria por tempo de serviço, eles eram contra; e eu defendia lá com o Batista 

Ramos. Daí participei de toda fase final da votação, dei assistência ao deputado Floriano 

lá do PTB, que era o relator na Comissão. De modo que tudo isso, eu tinha essas idas e 

vindas, às vezes contra a opinião de meus colegas. Mas nunca, sempre debates técnicos.  

Mas sem maiores pressões, assim; com grandes pressões, não. Eu fui acompanhando 

assim. Depois, em [19]60, eu, então, quando foi promulgada a Lei Orgânica, eu trabalhei 

intensamente no regulamento geral que foi feito sob a minha coordenação, em grande 

parte com a minha redação. Aí fiquei depois quando se implantou a nova estrutura de 

conselhos administrativos, eu fui convidado pelo Conselho Administrativo para ser o 

procurador-geral do IAPI e fiquei até [19]64, quando houve a revolução eu fui então para 

a chefia do gabinete do Ministro Arnaldo Sussekind que ficou como ministro lá. Quer 

dizer, eu sempre passei nessas idas e vindas para o Instituto, saindo do Instituto. 

 

Data: 28/12/1986 

Fita 13 – Lado B (continuação) 

 

LO - 28 de dezembro de 1986, na residência do doutor Moacyr Velloso Cardoso de 

Oliveira, Marcos e Luis Octávio, entrevista dentro do Projeto Memória da Previdência 

Social, convênio FIOCRUZ, Casa Oswaldo Cruz, INAMPS. Doutor Moacyr, dando 

continuidade àquele papo que nós vínhamos tendo sobre a elaboração da Lei Orgânica da 

Previdência Social, que durou de [19]47 até [19]60, mais ou menos, a  aprovação, o 

senhor havia colocado que houve uma espécie de uma quarta versão que foi trabalhada a 

partir de uma Comissão Nacional de Bem-Estar Social cuja subcomissão foi que elaborou 

esse projeto de LOPS que foi a quarta versão, segundo o senhor, da lei do deputado 
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Aluísio Alves, e que o senhor teve uma participação nessa subcomissão. O senhor podia 

narrar para nós como foi a subcomissão, o que era a subcomissão, como se organizou? 

MV - Eu não me lembro exatamente todos os componentes, mas sei que a subcomissão 

foi coordenada, dirigida pelo doutor Geraldo Augusto Faria Baptista e teve, me lembro a 

participação do Francisco Torres de Oliveira, o Oscar Gonçalves Correia, não sei se o 

Homero Senna também participou, João Camilo, era de Minas Gerais, também participou, 

esse faleceu já há alguns anos, foi um grupo,  principalmente o grupo do IAPI, não, que... 

Agora... e teve o apoio, apoio técnico na parte atuarial do Severino Montenegro, que era 

atuário do IAPC, e o Silvio Pinto Lopes que já estava surgindo no atuariado, era nos seus 

começos lá, e fez toda a avaliação atuarial do projeto, isso está publicado no folheto, que 

aliás consta do avulso que a Câmara dos Deputados preparou sob a orientação do Aluísio 

Alves nesse período e que baseou praticamente o desenvolvimento da Lei Orgânica 

posteriormente. A comissão trabalhou especialmente, ela não cuidou da parte de estrutura, 

cuidou só da parte de benefícios naturalmente e de prestações, e naturalmente teve que 

estudar o custeio porque evidentemente um bom estudo de prestações não prescinde do 

estudo do custeio, qual o custeio necessário para assegurar aquelas prestações. De modo 

que foi esse o trabalho da comissão. E foi então feita uma revisão da parte do primeiro 

projeto da Lei Orgânica, mas não foi... baseou-se exatamente no primeiro projeto, os 

outros, o segundo e o terceiro substitutivo, o da Fundação Getúlio Vargas e os outros já 

não foram mais ou menos postos de lado; ele estudou principalmente, baseou-se no 

primeiro projeto... 

MC - Que o senhor tinha elaborado. 

MV - É. E isso sem prejuízo... O estudo que a Fundação Getúlio Vargas fez era bem 

interessante do ponto de vista de Previdência Social comparada. Também não teve 

grandes alterações, não tinha feito grandes alterações no primeiro projeto. Esse estudo 

então, como eu disse, foi, durante pelo menos uns seis meses a comissão trabalhou, e esse 

plano de reforma foi preparado e foi submetido ao presidente da comissão que era da 

Comissão de Bem-Estar Social que era praticamente, acho que era o vice-presidente o 

Josué de Castro e a presidente era a Alzirinha Vargas. 

LO - A presidente da Comissão Nacional? 

MV - É. 

LO - De Bem-Estar Social. 

MV - De Bem-Estar Social. 

LO - O Josué de Castro ainda no IAPI, não? Já tinha ido para o SAPS, claro, não? Ele 

trabalhava no SAPS. 

MV - Não, Josué de Castro não. Josué de Castro ele teve mais um ... eu não sei se ele 

tinha, era deputado ao tempo ou tinha alguma ligação política direta com o Getúlio 

Vargas. Ele não trabalhou como...? Ele não foi do SAPS, não. Josué de Castro... 

LO - Não, ele foi da comissão que elaborou o SAPS. Do IAPI, ele foi do IAPI, depois da 

comissão de elaboração do SAPS. 
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MV - Se eu me recordo, o SAPS foi elaborado, foi estruturado em 1940. Eu conheci Josué 

de Castro mais ou menos alguma coisa em 1952, quando ele... a comissão dele... Pode 

ser. Ele era aliás muito, ele cuidava muito dos assuntos de alimentação, exatamente. Tanto 

que ele foi mais tarde para a FAO. Agora, depois ele foi mais tarde também representante 

na OIT. Depois eu não soube, não tenho mais notícias dele. Mas ele foi apresentado lá, 

foi aprovado o projeto e foi submetido ao então ministro que eu creio que era o Segadas 

Vianna, levado ao Presidente Getúlio Vargas e ali autorizado por ele a entregar, como eu 

já assinalei, ao deputado Aluísio Alves para aperfeiçoar o projeto da Lei Orgânica com a 

ideia de que ele deveria sair o quanto antes naquela época. Mas, como eu já acentuei, 

houve um desinteresse sempre ali da coisa, por parte da UDN nisso e o projeto ficou 

parado, do mesmo jeito. 

MC - O senhor disse, quer dizer, o Geraldo Baptista, qual era o cargo dele nessa 

comissão? 

MV - Ele era, a subcomissão, ele era o presidente, como se chama atualmente o 

coordenador ou presidente da comissão. 

LO - Essa terceira versão retoma evidentemente alguns temas que o senhor já havia 

colocado na primeira versão da LOPS apresentada pelo deputado Aluísio Alves em 

[19]47 com a questão das comunidades administrativas, comunidades essas que 

funcionariam na parte médica... 

MV - Essa terceira versão não tratou, quanto me lembro, da parte estrutural, cuidava 

apenas da parte de concessão das prestações, quer dizer, caracterização das prestações e 

do respectivo custeio. Foi feita uma rigorosa avaliação atuarial para calcular, que é o que 

baseou, baseia até hoje, o estudo atuarial da Lei Orgânica, se é que ainda resta alguma 

coisa disso. 

LO - Agora, parece que a comissão se orientou também no sentido de que ao Estado 

caberia o custeio das despesas administrativas. É alguma coisa nova. 

MV - Sim, aí talvez eu não estou bem lembrado se isso foi fixado logo aí, mas, sim, 

porque o custeio, nós já há muito tempo tínhamos chegado à conclusão de que era inviável 

totalmente aquela forma de custeio paritário, como chamava às vezes, “tríplice e igual” 

que se pretendia e que a Constituição de 1934 tinha estabelecido, “tríplice e igual”, tinha 

sido abandonada a expressão “igual” na Constituição de 1946, mas embora “tríplice”, aí 

a experiência tinha mostrado, mas... 

LO - O senhor estava contando em relação ao custeio. 

MV - É, isso aí a experiência mostrava que era inviável, que a União jamais poderia, teria 

condições e quereria igualar. De modo que, então, chegou-se, eu talvez estivesse já 

estudado isso de fazer e limitar a participação da União ao custeio integral das despesas 

de administração. Eu não sei se foi nessa parte, talvez sim, porque aí se cuidou um pouco 

de custeio, isso foi um pouco mais tarde no plano seguinte que era o que abrangia a 

administração. Talvez tivesse tido a ideia e confirmado lá mais adiante. Agora, realmente 

essa limitação a Lei Orgânica ainda manteve, apesar da opinião contrária, ainda manteve, 

o Congresso ainda manteve a igualdade que depois foi, em [19]66, é que foi 

definitivamente definida como só as despesas de administração. 



 

192 

 

LO - O projeto do senhor que nasce em [19]47 de certa forma dialoga com o projeto do 

ISSB de [19]45, quer dizer, algumas coisas o senhor adota, outras não, não é? 

MV - Alguma coisa. É, mas eu naturalmente... 

LO - Ao mesmo tempo esse projeto, ou parte dele, tende a se perpetuar não só na Lei 

Orgânica que é aprovada, e posteriormente o senhor colocou algumas questões que são 

levantadas após [19]66 com a indicação... 

MV - É. É. 

LO - Desse período em que o senhor trabalhou com a Lei Orgânica na Previdência Social, 

que o senhor trabalhou no auxílio ao Legislativo inclusive, o que ficou, o que ficou para 

trás e o que de efetivamente marcou a Previdência Social brasileira? O que foi instituído 

a partir desses estudos? 

MV - Basicamente, como já acentuei, a Lei Orgânica, a principal função dela foi a 

uniformização do Plano de Benefício, porque cada instituto tinha o seu plano próprio de 

prestações, uns davam mais, outros davam menos, um dava mais prestações e outros 

menos, uns tinham aposentadoria por velhice e outros não tinham, isso tudo variava 

muito, uma uniformização, todos os institutos passaram a ter o mesmo plano de 

prestações. E também a uniformização do custeio, a mesma forma, porque as taxas 

variavam de um para outro e também a uniformização do sistema de administração. Esses 

três pontos foram a razão típica da Lei Orgânica da previdência, por isso que chama Lei 

Orgânica, é igual para todos. 

LO - Agora, o senhor que vem elaborando através dos serviços centralizados, das 

comunidades de serviços administrativos, comunidades de serviços médicos, quer dizer, 

são experiências que o senhor tenta trabalhar e que o senhor introduz na lei, tenta 

reelaborar... 

MV - Sim, isso esteve, isso estava contido também, a ideia na parte de estruturação era 

assim um caminho para unificação, mas paulatino porque havia muita resistência, mas 

certo serviço houve a tentativa de unificação, principalmente o serviço médico que sentia 

bem o absurdo do paralelismo entre as várias instituições, até a competição entre uma 

instituição e outra. Uma instituição por exemplo, os Marítimos conseguiam contratar um 

hospital e, digamos, os Comerciários queriam contratar, e já não podiam porque aqueles 

estavam com os Marítimos, competição de preços, depois, o absurdo de que os Bancários 

tinham um belíssimo Hospital na Lagoa e aquele hospital era só se morre, se caísse ali, 

tivesse um acidente ou tivesse dores de parto; uma parturiente do IAPI, por exemplo, não 

podia ser atendida naquele hospital, tinha que ir lá para o subúrbio aonde tinha o hospital 

que atendia IAPI, IAPC, IAPETC. De modo que a ideia exatamente era de unificar isso, 

de ter um serviço médico só que atendesse indistintamente a todas as categorias 

profissionais. Isso foi uma luta muito grande. Houve várias tentativas, mesmo antes da 

Lei Orgânica, o primeiro projeto, e já fizemos essa referência, do Projeto Aluísio Alves, 

tinha proposto o SAMPS que era o Serviço de Assistência Médica da Previdência Social, 

que seria unificado. Isso foi abandonado depois no nosso projeto posterior; mas houve 

várias, chegou a haver um período, por volta de [19]54, [19]51, [19]52, que houve uma 

lei que autorizou a criação da comunidade de serviços médicos. Era um projeto que eu 

tinha preparado em 1947, quando ainda era diretor-geral do Departamento Nacional de 
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Previdência Social junto com o Rafael Paula Souza que era o diretor do Serviço Nacional 

da Tuberculose. Tínhamos preparado juntos um projeto que juntava, que fazia um.. 

 

Fita 14 – Lado A 

 

MV - A ideia do Raphael Paula Souza era de fazer inclusive uma penetração pelo interior 

com pequenas unidades para atender ao problema da tuberculose que ao tempo creio que 

ainda era o principal fator de mortalidade e morbidez na parte médica. Então nesse projeto 

de [19]47, a Previdência dava um apoio a isso, por intermédio dos serviços de uma 

contribuição financeira e apoio estrutural também e era quase que praticamente o início 

de um serviço comum de cooperação da Previdência Social e os serviços de saúde, que 

ao tempo era o Ministério da Educação e Saúde. Depois é que separou no Ministério da 

Saúde, e esse projeto já previa a possibilidade dos serviços médicos serem feitos em 

comum, com a ideia então de uma periódica avaliação atuarial dos resultados do serviço 

médico sobre a redução dos benefícios. Era a ideia de uma medicina preventiva. Não 

nesse puro sentido de saúde pública, a medicina para prevenir as doenças comuns. Então 

era o tipo da medicina preventiva mesmo, independente das endemias. Então o resultado 

periodicamente devia haver uma avaliação atuarial disso, para talvez reduzir até a 

contribuição pelo impacto que essa medicina preventiva fizesse sobre a concessão do 

auxílio-doença por exemplo e da aposentadoria por invalidez. Mostrar a repercussão disso 

para essa parte. Esse projeto, eu depois deixei em 1948, fins de [19]48 eu deixei o 

departamento e ele ficou rolando lá na Câmara, mas em [19]51 ele foi aprovado. Já num 

momento fora de tempo porque se o Congresso funcionasse como deveria, em [19]47 

mesmo ele teria sido aprovado. Eu seria o diretor geral e o Raphael Paula Souza seria o 

diretor do Departamento de Serviço de Tuberculose. Nós dois já tínhamos saído, isso 

ficou lá, foi aprovado esse projeto, ficou como algo que já, o pessoal que ia lidar com o 

assunto já não conhecia mais e ficou lá, ficou rolando, mas chegou então a se fazer, mas 

chegou a se implantar essa parte de tuberculose ficou de lado. Mas a parte que falava na 

possibilidade de fazer uma comunidade de serviços foi retomada por médicos dos 

institutos e chegou a ser estudada e preparado um projeto, um decreto executivo que 

estava previsto e foi formada essa comunidade. Chegou até um período de implantação, 

depois voltou para trás, e não se implantou mais. Isso por volta de [19]54, [19]55, por aí. 

MC - Teve uma atuação, chegou a ter uma atuação? 

MV - Eu não sei se chegou porque eu estava fora. No caso, eu estava no IAPI como 

procurador, de modo que não tomávamos conhecimento, mas não tinha mais participação 

na administração superior da Previdência. Então eu acompanhei - em meu livro eu escrevi 

mais ou menos esse andamento, mas não tenho conhecimento do que pode ser as razões 

maiores ou menores que deram um vai-e-vem nisso. Eu sei que ela existiu, o projeto foi 

publicado, começou a ter uma certa execução, mas depois parou. Não foi para adiante, 

esse projeto. Isso para mostrar que havia ideia reiterada de muitos, de um bom número de 

médicos conscientes da situação, de que essa situação era absurda, essa separação de cada 

instituto fazendo os seus serviços médicos sem tomar conhecimento dos outros. 

Paralelamente ou até conflitantemente um com o outro, sobretudo na parte de uma certa 

competição de arranjar serviço, os melhores possíveis de uns em detrimento de outros 

que ocorreu até a unificação praticamente ou pelo menos a uniformização da Lei 

Orgânica, mas ainda se manteve até [19]67 com a unificação. 
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LO - O senhor acredita que a uniformização possa ter sido uma saída possível, na medida 

em que as ideias de unificação haviam fracassado em [19]45? 

MV - Era um caminho. A uniformização facilitou a futura unificação. Levou 20 anos para 

isso, pouco mais, mas facilitou isso. 

MC - Dr. Moacyr, em geral quando se pega esse período de [19]45 a [19]60, se a gente 

quiser precisar melhor, de [19]47 a [19]60, que é o período de tramitação, de vais e vens 

da Lei Orgânica, se coloca assim, quer dizer, que a unificação foi derrotada em [19]45 e 

que esse período de [19]45 a [19]60 ê um período do populismo em que há pressões e 

contrapressões no sentido de resistência à unificação, por parte de partidos, por parte de 

lideranças sindicais, por parte dos empresários, há uma série de resistências. 

MV - É. 

MC - Mas por outro lado existe uma série de tentativas para que essa unificação se dê, 

pelo menos a uniformização seja levada adiante. Em termos dos debates existentes na 

época quais eram os espaços que havia de debates, quer dizer, havia por exemplo a revista 

Industriários, que havia muita discussão nesse sentido, havia talvez técnicos, os próprios 

médicos que discutiam essas questões. O senhor se lembra quem é que levava adiante 

esse tipo de debates? 

MV - Algum fórum que dê debate eu acho que nunca houve não. Não havia nenhuma 

organização capaz; havia técnicos que tinham as ideias que periodicamente se tentava ou 

técnicos de administração, ou técnicos da área médica nessa parte. Aí nesse tempo, por 

exemplo a área médica sobretudo se desenvolveu muito; SAMDU, por exemplo, foi um 

elemento sempre tendente à unificação. Ele foi tomando espaços pouco a pouco. Ele 

tinha, como eu já tive ocasião de relatar, ele foi criado inicialmente como uma 

comunidade de serviços por acordo em 1945. Houve depois em São Paulo, em [19]46 

para [19]47, outro SAMDU que se criou lá. Em [19]49, já no governo Dutra, quando era 

ministro o Honório Monteiro, eu que já estava fora do Departamento, que eu deixei em 

novembro de [19]48, eu fui chamado por um colega - eu creio que era o Marcos Monteiro 

- que estava trabalhando no gabinete, eu fui chamado para colaborar com ele na redação 

de um projeto de decreto que foi expedido em [19]49, que generalizava o SAMDU, 

possibilitava que o SAMDU se estabelecesse em várias aonde fosse possível. Realmente 

o SAMDU funcionou durante muito, até a sua extinção, em [19]67, ele funcionou como 

uma “comunidade de serviços”, paralelamente aos serviços de cada instituto; ele era mais 

dirigido exatamente aos serviços de urgência e aos domiciliares, mas pouco a pouco ele 

foi absorvendo áreas de pronto-socorro nas prefeituras, acordos com as prefeituras, ele 

foi assumindo isso. Pouco a pouco. Com o tempo ele foi se estendendo como uma 

“comunidade de serviços”, praticamente de serviços médicos, foi ocupando espaços - 

como você estava dizendo - sobretudo pelo interior, aonde a realização de serviços 

médicos dos institutos era mais difícil, ele foi penetrando nesses espaços todos por 

acordos com as prefeituras e fez até... Eu me lembro que houve um período que ele fez 

um projeto, realizou um projeto de SAMDUs do tipo de ambulatórios com um projeto de 

construções de madeira, de madeira compensada ou coisa assim, já de pré-construídos... 

MC - Pré-fabricados? 
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MV - É, de pré-fabricados, uma quantidade de cidades do interior. Eu tive a ocasião de 

ver mesmo isso - até mais tarde eu cheguei até a inaugurar alguma coisa, mais tarde, 

quando eu estive lá na chefia do gabinete em [19]64, ainda havia, ainda feito isso. De 

modo que havia a tendência, veja bem, era da unificação. Mas com resistências, 

evidentemente. Haviam médicos que não queriam saber disso, ou por concepção, ou por 

interesses, eu não sei, eu sei que isso foi um processo em marcha que realmente... e o 

SAMDU foi um dos elementos muito importantes nisso, para facilitar essa unificação, 

que se deu em [19]67, sem grandes resistências. Já estavam vencidas grande parte dessas 

resistências. 

MC - Quando se coloca essa questão, por exemplo, da unificação, da uniformização, em 

última instância existe uma preocupação de ver aonde é que a Previdência vai, para aonde 

que a Previdência vai. Como o senhor vê essas preocupações entre um momento assim 

de uniformização, uniformização e unificação se contrapondo a um outro projeto que 

estava mais vinculado aos interesses políticos, ou interesses de grupos ou de classes. Em 

última instância a preocupação é saber para onde é que vai a Previdência Social? Eu não 

sei se estou entendendo. Existe uma preocupação de se ter um projeto para a Previdência 

Social. Essa preocupação sobre um projeto de Previdência Social o senhor sentia nos 

institutos? Havia institutos que debatiam, que refletiam sobre os rumos da Previdência 

Social? 

MV - Debates assim propriamente não. Havia notoriamente o sentido de uma Lei 

Orgânica da Previdência Social existente naquele projeto. Agora naturalmente alguns 

institutos, a parte da uniformização, quanto eu posso ver, porque exatamente eu não podia 

estar em contato com tudo isso; eu acompanhava pelo interesse geral, não estava em 

administração de Previdência assim direta, mas a uniformização foi sendo bem aceita. A 

uniformização. Desses três pontos, de benefícios, de custeio e de administração. Havia 

naturalmente alguma... principalmente bancário, sempre o ponto de resistência, porque 

os bancários se julgavam sempre mais privilegiados, queriam manter esses privilégios - 

eu me lembro de ter ouvido dizer de bancário, como é que um bancário vai se sentar em 

um banco de um ambulatório com um trabalhador, um operário, não dá, é preciso ter 

separação. Havia aquele tipo de privilégio. De modo que foi sempre um foco de 

resistência até o fim. Mas os outros não, de modo geral havia, quanto eu posso me lembrar 

e sabia, não havia resistências à uniformização. A unificação, tinha sempre aqueles 

interessados em manter as suas posições e tal. Isso é claro que sempre houve. Mas mesmo 

do ponto de vista sindical, de representação sindical, mas chegar ao ponto de resistência 

não. Mas os técnicos de um modo geral acho que estavam mais ou menos convencidos 

disso. O pessoal do IAPI resistiu um pouco, por causa da organização do Instituto, 

evidentemente melhor que os demais institutos, havia um pouco de resistência. Mas não 

assim a ponto de uma luta aberta contra isso. 

MC - Porque, por exemplo, fica claro em literatura que a gente lê que o pessoal do IAPI 

tinha uma preocupação em termos dos rumos da Previdência Social, havia um debate 

através dos industriários, mas pelo menos, havia uma produção na revista Industriários, 

havia assim um estudo sobre a Previdência a nível internacional; isso existia em outros 

institutos. O senhor se lembra de revistas ou de jornais... 

MV - Os institutos, quanto eu me lembro, o único que tinha uma revista também na qual 

eu colaborei várias vezes era o IAPETC. O IAPETC tinha uma revista razoável também 

que publicava trabalho, mas nunca que eu tenha ideia de um fórum de debates, 
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infelizmente nunca houve na Previdência, mesmo até hoje não tem um fórum de debates. 

Há muitos anos foi criado o Instituto de Direito Previdenciário, o Instituto Brasileiro de 

Direito Previdenciário - eu fui um dos fundadores, sou ainda o presidente do Conselho de 

Administração -, mas não ê assim um fórum de debates para rombos da Previdência, ele 

debate problemas; tem feito vários congressos e tal, quase que se repetindo também 

muito; não há estudos de aspectos mais doutrinários. Não há infelizmente. Nós não temos 

quase que literatura doutrinária sobre isso. 

LO - E antes também não... 

MV - Não tinha. Houve estudo da Fundação Getúlio Vargas de Direito da Previdência 

Comparada. Conhecia-se aqueles que tinham mais ligação com a OIT. Pequeno número 

tinha naturalmente conhecimento disso e almejava que os institutos fizessem, mas não 

houve assim debates. Que eu saiba, que eu me lembre, não. Eu teria participado de alguma 

coisa se houvesse. Não teve, não. 

LO - A Previdência então se torna um tema cadente na imprensa, no Congresso a partir 

de [19]56, [19]57, ela invade, então a Imprensa e o Congresso passam a discutir 

sistematicamente a questão da Previdência Social, da Lei Orgânica, aprovação... 

MV - A Lei Orgânica talvez mais a partir de [19]58, quando ela entrou na fase de sair 

para valer. Foi quando eu assinalei que o PTB tomou conta. Aí foi realmente um 

movimento bastante intenso. A imprensa sempre naturalmente tratava disso, mas aí, a 

partir de [19]58, sim. Houve um interesse grande, mas foi exatamente no campo político 

e parlamentar. De maneira que o grupo do IAPI, sempre estavam atentos. Talvez alguns 

outros institutos, alguns do IAPC também. Havia alguns do IAPETC. Era o grupo de 

funcionários técnicos principalmente desses três institutos, principalmente o IAPI. Mas o 

IAPETC tinha um grupo razoável também e o IAPC. Eram os que mais tinham a 

participação técnica mesmo. 

MC - Dr. Moacyr, uma coisa que ficou atrás, que eu queria perguntar ao senhor é por que 

o senhor sai do Departamento da Previdência Social em [19]48?  

MV - Por que eu saí? 

MC - É. 

MV - Bem, já dei mais ou menos umas linhas disso. Foi a influência política enorme, eu 

resistia contra várias investidas, sobretudo na área de aplicação de reservas, compras de 

imóveis e coisas que não me pareciam razoáveis e interesse político pessoal também, para 

admitir pessoal à vontade como quisessem que eu resistia sempre. Não sei se eu já tive 

ocasião de dizer quando o Ministro Morvan Dias Figueiredo que teve a sua gestão em 

[19]47 e [19]48, ele lutou muito contra influências porque o Gabinete Civil - eu não vou 

dizer nomes porque naturalmente não vou - do Presidente Dutra teve influência terrível 

na parte política, de aproveitar para cargos e para aquisição de móveis e o Ministro 

Morvan Dias Figueiredo se exonerou porque - ele me disse aliás: "Eu não aguento mais 

isso, não aguento mais essas pressões, eu vou me embora". Era um industrial da Paulista, 

foi um dos criadores do SESI, SESC, lá com o Simonsen em São Paulo. 

LO - Roberto Simonsen. 
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MV - É, com o Roberto Simonsen. Era aquele grupo do Nadir Figueiredo -o Morvan Dias 

Figueiredo tinha uma fábrica de vidro, de fabricação de vidros, de cristais e ele me disse 

que não aguentava mais. No dia em que ele me comunicou que ia se exonerar, que tinha 

pedido exoneração - ele era paulista, usava colete, aquela coisa, ele tirou do bolso do 

colete um bilhetinho e me mostrou: "Olha, dr. Moacyr, eu nunca lhe disse isso, mas agora 

que eu vou sair, eu vou lhe mostrar um bilhetinho aqui do Gabinete Civil mandando que 

ele promovesse a sua exoneração do Gabinete. E eu nunca quis fazer porque sei da sua 

atuação aqui e tal e agora não sei mais". E ao tempo então veio o Ministro Honório 

Monteiro substituí-lo, que foi mais tarde nomeado Ministro do Supremo Tribunal, em 

1950, que era um jurista, paulista também, um homem de valor, mas nós todos pedimos 

exoneração, como era costume e eu fiquei aguardando a resposta há menos de um mês 

depois, ele assumiu acho que em outubro. O Ministro Morvan deixou em outubro e ele 

assumiu. Um mês depois o Ministro me chamou no Gabinete e: "Dr. Moacyr, o senhor é 

um homem compreensivo e tal, o Governo precisa do teu lugar". Muito bem, eu vou 

voltar, se o senhor quiser, eu já pedia a exoneração". E saiu a minha exoneração no dia 

10 de novembro de 1948. Foram pressões políticas. Aliás eu saí satisfeito, eu saí satisfeito 

porque eu estava sentindo que eu não poderia aguentar mais aquelas pressões durante 

muito tempo. Infelizmente. 

LO - É. Parece que a Previdência Social até os anos [19]50 investiu prioritariamente nos 

setores estratégicos e após [19]50 passou a investir, de acordo com as tendências do 

populismo. O senhor confirma isso - essa é uma tese desenvolvida por alguns 

historiadores da Previdência. 

MV - Não estou compreendendo. 

LO - Que até os anos [19]50 os investimentos da Previdência Social, os recursos da 

Previdência Social eram feitos prioritariamente em setores estratégicos, de estrutura do 

Estado, infraestrutura da própria Previdência e do Estado, Companhia Siderúrgica 

Nacional... 

MV - Não, quanto eu posso pensar, não. Não havia política nenhuma de investimento. 

Que eu saiba não havia política... Eu lidei com isso até [19]48, evidentemente diretamente 

porque tudo era feito por intermédio do Departamento Nacional de Previdência Social. 

Não, havia muitos recursos, havia a famosa reserva da Previdência Social, principalmente 

o IAPI tinha mais; mas os outros institutos também, o pouquinho que tinham era conforme 

as conveniências, era propriamente imóveis, que era a aplicação de imóveis, compra de 

prédios. Acredito que a razão direta porque decidiram a minha exoneração porque eu 

tinha pedido já, decidiram, mas estavam mantendo ainda apesar disso, foi a compra de 

um imóvel à qual eu me opus porque geralmente queriam tirar proveito. Imóveis às vezes 

não eram necessários. Por outro lado, eram imóveis supervalorizados na sua compra, para 

a compra. Teve um imóvel que eu me opus. Eu acho que eu ligo muito porque eu vi bem 

o quadro disso; porque esse imóvel que eu me opus, pouco depois que eu saí, ele foi 

comprado. E o presidente do Instituto que comprou, algum tempo depois, que eu me dava 

com ele - era uma pessoa de pequenas posses. Mas me convidou para a inauguração da 

casa que ele tinha comprado. 

MC - E de qual instituto era? 

MV - Eu não vou dizer. Não vale a pena. A pessoa já morreu, tudo passou para trás. 
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MC - Dr. Moacyr, eu... 

MV - Era dos pequenos institutos. 

MC - Eu queria tomar a pergunta do Luís Otávio no sentido de que o senhor não vê uma 

relação entre o período chamado regime de capitalização e o momento que o Brasil passa 

que é um processo de industrialização, no sentido de que muitas das reservas desse 

período foram canalizadas para o processo industrial ou de compra de ações de certas 

empresas, investimentos em Volta Redonda ou outro tipo de construção civil, por 

exemplo... 

MV - Sim, a construção civil sim, porque havia muitos financiamentos, mas até certo 

ponto era necessário, as reservas previdenciárias deviam ser aplicadas em coisas úteis, 

com rendimentos bons. O plano atuarial mesmo era totalmente baseado nisso. As 

contribuições, a contribuição tríplice e, mais, havia uma quarta fonte que era o juro 

atuarial que resulta da aplicação dessas reservas. Então haviam os conjuntos residenciais 

para os associados, deviam ser aplicados a juros pelo menos médios e havia então o 

financiamento a pessoas ou grupos maiores, de maiores possibilidades, com juros mais 

altos. Realmente se aplicava, era um juro de 6, 7% para os segurados dos conjuntos 

residenciais e os juros de 10% para as grandes aplicações em imóveis. Nessa política 

sim... Agora, ações propriamente de companhias, que eu tenha conhecimento, que eu me 

lembre assim em alta escala, foi praticamente a Siderúrgica Nacional, que o primeiro 

capital da Siderúrgica Nacional foram ações adquiridas pelos institutos, principalmente o 

IAPI que era o que tinha maiores reservas. 

Fita 14 - Lado B 

LO - Agora nós estávamos colocando basicamente a questão das habitações das reservas, 

quer dizer, que até os anos [19]50 seria marcadamente ou teria sido em tese marcadamente 

em aplicações em infraestrutura, em setores básicos e que depois disso essas aplicações 

se tornam, ou depois dos anos [19]50, essas aplicações sem lastro, voltadas para interesses 

populistas mais imediatos. Eu queria saber se o senhor estava confirmando essa. 

MV - Eu tive a (TI) que não, eu não vejo... A única aplicação realmente em ações em 

larga escala que eu tenho conhecimento foram na Siderúrgica Nacional, na siderúrgica 

brasileira, que o primeiro capital da Siderúrgica foi constituído por ações adquiridas pelas 

instituições de Previdência Social que tinham ao tempo reservas e que deviam aplicar, 

uma das aplicações possível era essa exatamente, corresponderia ao desenvolvimento, 

ajudaria o desenvolvimento e ao mesmo tempo daria uma na Previdência Social. Eu me 

lembro também que a Companhia Vale do Rio Doce também houve aplicações. Fora disso 

não me lembro, não tenho nenhuma ideia de grandes aplicações nessa parte. Havia 

aplicação principalmente na parte imobiliária e com sentido social, geral, conjuntos 

residenciais, que era o que se falava principalmente, fincar conjuntos residenciais, em 

todos os institutos tinham seus conjuntos residenciais, numa aplicação média de 6 a 7% 

que ao tempo era razoável e uma aplicação então em outros imóveis, financiamento de 

outros imóveis que desse uma renda de média de 10% ao ano, isso juntando devia dar um 

juro de mais ou menos (TI) chamado juro atuarial de 5% e era o que baseava então os 

cálculos atuariais; fazia parte do custeio da Previdência Social. De modo que eu não vejo 

essa expressão de fazer aplicações estruturais e depois populistas. As aplicações, mesmo 

depois de [19]50, enquanto a Previdência só teve reserva para aplicar, principalmente a 
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grande aplicação da reserva era na parte imobiliária. Quer dizer, na construção civil. 

Houve uma parte das aplicações em Brasília, ali pelos anos que precederam os [19]60, a 

parte residencial de Brasília, em boa parte eram aplicações da Previdência Social que 

deveriam dar alguma renda também. Nunca foram doações, para dar para aquilo. Foram 

aplicadas e produziam renda que deram até um certo tempo. 

MC - O senhor esteve diretamente envolvido nas atividades de profissional da carteira 

imobiliária dos institutos. O senhor teve uma participação direta? O senhor acompanhava 

esse tipo de investimento? 

MV - Enquanto eu fui diretor do Departamento de Previdência Social do Conselho 

Nacional do Trabalho, depois do Departamento Nacional de Previdência Social, entre 

[19]41 e [19]48 é que eu não tinha... ainda. (TI) direto, mas tinha naturalmente 

acompanhado, os orçamentos eram todos primeiramente aprovados pelo próprio 

Conselho Nacional do Trabalho, depois, mais tarde, pelo próprio Departamento Nacional 

de Previdência Social e apreciava sempre essa parte. Eu tinha uma participação direta 

mais com as Caixas de Aposentadoria e Pensões, para as quais a aquisição de imóvel, por 

exemplo, também no Instituto dos Marítimos - pela lei a aquisição de um imóvel 

dependeria de uma aprovação do Departamento. E é aí que eu me referi que haviam 

muitas pressões nesse sentido. Mas os grandes institutos, o IAPI e o IAPC, aí eles por lei 

tinham mais liberdade nisso. Mas as Caixas e os Marítimos é que dependiam muito 

primeiro do Conselho Nacional do Trabalho, depois do Departamento Nacional da 

Previdência Social. 

MC - Por que? Por que havia essa diferença? 

MV - Exatamente a diferença de legislação que havia, de forma de administração. De 

modo que isso tudo foi uniformizado depois com a Lei Orgânica. Essa uniformização de 

estrutura foi baseada então no quinto projeto que pegou a Lei Orgânica parcialmente - eu 

já fiz referência, já no governo Juscelino, sendo Ministro do Trabalho o então deputado 

Parcival Barroso. Aí houve uma comissão presidida pelo Ministro, do qual eu participei 

- eu fui o relator geral dessa comissão -, também com a participação do Geraldo Faria 

Baptista e outros e estudamos uma reestruturação da administração da Previdência. O 

sentido era o da unificação, mas as classes que participaram dessa comissão também 

foram contrárias. Classes representantes dos institutos também. Os presidentes dos 

institutos participavam dessa comissão, também foram contrários à unificação, mas 

aprovaram a uniformização. 

LO - Isso foi em que ano? 

MV - Foi em [19]56. Esse é que foi o projeto do governo que foi mandado à Câmara e 

que foi incorporado depois ao projeto da Lei Orgânica e que resultou depois da fusão 

disso tudo no trabalho mais tarde do Ministro Batista Ramos como relator geral na 

Câmara. 

LO - Agora é no mínimo curioso esse fato do senhor de certa forma estar em vários 

pontos; o senhor faz o Primeiro Projeto Aluísio Alves, a quarta versão também, ao mesmo 

tempo está na Comissão Nacional de Bem-estar Social, na subcomissão e está também na 

comissão do governo Juscelino Kubitschek que elabora esse projeto que também pontua 

a Previdência. Quer dizer, de vários pontos o senhor vai contribuindo para a elaboração 
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dessa Lei Orgânica. Esse projeto do governo que o senhor está chamando de uma quinta 

contribuição, uma quinta versão LOPS, ele tinha algumas características inovadoras em 

relação aos demais projetos que haviam sido colocados também pelo senhor, inclusive. 

MV - Havia aí, exatamente. A origem desse estudo dessa comissão, quanto eu me lembro, 

foi a seguinte. Helvécio Xavier Lopes, que tinha sido presidente do IAPETC e que era 

consultor ao tempo, e tinha voltado depois - ele deixou o governo Dutra em 1946, a função 

dele era na Caixa Econômica, ele era consultor jurídico da Caixa Econômica Federal. E 

parece que era mais ligado ao Juscelino Kubitschek também ao tempo. E ele me chamou, 

ele estava no Gabinete Civil - era um dos assessores do Gabinete Civil do Presidente da 

República Juscelino Kubitschek, logo no começo do governo -, e me chamou lá e me 

disse: "Olha, Moacyr, nós podíamos fazer um projeto, eu estive conversando com o 

presidente para fazer um projeto para estudar uma reestruturação da Previdência Social. 

Eu queria que você me organizasse um projeto, criando uma comissão para isso". Então 

eu fiz um projeto com a ideia da criação de um Ministério da Previdência Social que era 

minha ideia básica, já desde 1945. Mas que no caso, como já acentuei, o Aluísio Alves 

não quis fazer, ele era contrário à unificação. Então o primeiro projeto da Lei Orgânica 

foi feito na base só de uniformização, mantendo a pluralidade das instituições. Então eu 

fiz o projeto - o projeto falava, os considerandos dele já trazia uma ideia do Ministério da 

Previdência Social. Então eu propus que se criasse uma comissão, presidida pelo Ministro 

do Trabalho. O Helvécio Xavier Lopes faria parte também, eu, e mais o dr. Geraldo 

Batista e uns outros elementos, os presidentes dos institutos - os presidentes dos institutos 

foram acrescentados depois. Mas esse decreto foi ao Presidente Juscelino que expediu o 

decreto, criando a comissão. Aí então eu participei e pelo rumo das coisas eu acabei 

relatando a comissão também. Mas a ideia foi muito discutida, as classes que participaram 

também - tinham representantes dos empregadores e representantes dos empregados, que 

era a minha ideia sempre, eu gostava muito que houvesse essa participação e eles foram 

contrários. A ideia, bombardearam quase que de saída. 

LO - Os representantes de empregadores e empregados que foram contrários? 

MV - É. E foram inseridos também nessa Comissão os presidentes dos institutos. Eles 

então foram contrários também. Então ficou a ideia da uniformização, mas eles aceitaram 

que se fizesse a unificação, a estruturação já na base de um Conselho de Administração. 

Mais tarde foi inserida na Lei Orgânica, um Conselho de Administração com os 

presidentes. Com as classes e os representantes do governo. 

MC - O senhor já pensava naquele momento a criação da Previdência Social, mas 

vinculada à questão da unificação? 

MV - Sim, o Ministério da Previdência Social iria unificar... Eu não me lembro bem, esse 

projeto já não, porque a minha ideia era de unificar, mas ele de fato foi abandonado o 

Ministério e foi assim. E ficou só a uniformização. Mas que era um passo. A 

uniformização sempre eu admiti como um rumo para a unificação que se verificou 

realmente depois. Que ela já preparava, uma vez que o tipo de administração fosse igual 

já facilitava muito que a administração fosse unificada depois. Mas você pergunta como 

é que se explica essa minha participação. São as coisas da vida. De vez em quando eu 

tinha, eu participava, me afastava, era chamado e era assim. Foi assim a minha vida 

pública de Previdência, foi sempre assim. Uma certa participação ou volta, vai. Porque 
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eu nunca fiz, como se sabe, eu nunca fiz política, de modo que sempre fui chamado como 

técnico. 

MC - Porque parece que o pessoal que trabalhou tanto no projeto do Aluísio Alves, nas 

várias versões, segunda versão, terceira versão e também um substitutivo e o projeto do 

governo de [19]56, o grupo é mais ou menos o mesmo. E a Comissão também de Bem 

Estar Social. Parece que... 

MV - E, com certas variações. Oposições às vezes, ideias um pouco diferentes, mas mais 

ou menos as mesmas. 

MC - Mas a essência... 

MV - Mas na essência era a mesma. Havia a questão da unificação que sempre foi... houve 

os colegas que defendiam e os colegas que se opunham. Sempre houve isso. Mas, com o 

tempo, muitos colegas foram se convencendo da necessidade. O Dr. Geraldo Faria 

Baptista, por exemplo, é um dos que foi com o tempo se convencendo; inicialmente com 

o ISSB, por exemplo, ele foi radicalmente contrário. Depois ele foi vendo. 

MC - Quando o dr. Geraldo Faria Baptista fala da resistência dele ao ISSB, ele coloca 

que era muito mais pela questão dos recursos. 

MV - Bem, que ele resistiu, resistiu. Agora as razões mais só ele mesmo é que pode dizer. 

LO - Eu queria destacar dois aspectos desse projeto do governo, que o senhor comentasse, 

e se o senhor pudesse nos relatar a origem dessas ideias, que são ideias que ficaram na 

Previdência e que marcaram a Previdência brasileira. Um deles, são as juntas de 

julgamento e revisão que surgem aí dessa comissão - é essa comissão que introduz na 

Previdência Social brasileira essas juntas de julgamento e revisão. O senhor se lembra 

quem trouxe essa ideia para o próprio governo, se foram os setores de trabalhadores? 

MV - Eu não me lembro bem, uma deve ter sido foram ideias possivelmente porque os 

trabalhadores cada vez insistiam mais em ter uma participação maior, ter uma 

participação na direção. E havia a resistência também; eu no momento sempre me opunha 

um pouco à direção, a entrega da direção aos trabalhadores. Sem uma resistência forte, 

mas eu achava que não era muito viável porque eu era muito influenciado pela 

organização do IAPI que era presidencialista. Mas a Previdência com Conselho Fiscal, 

eles tinham um conselho fiscal; então praticamente aí deve ter sido um discurso, porque 

essa comissão discutiu muito. Eu aliás, no meu relatório, acentuei muito até essas 

posições. Foi um debate muito bonito. O pessoal debateu, inclusive como eu já tive a 

ocasião de salientar, participou pela primeira vez um médico, o dr. Hilton Rocha, que era 

o presidente da Associação Brasileira de Medicina. A Associação que pediu para 

participar, e o Ministro nomeou ele; quer dizer, ficou a participação para dar a ideia 

relativa aos serviços médicos. Então essa participação, a JJR acredito que tenha sido 

exatamente uma concessão entre a administração propriamente e a fiscalização. Nós 

mantínhamos os Conselhos Fiscais que já havia nos institutos e fazíamos então a JJR - 

foi o embrião do que hoje se chamou Contencioso Administrativo da Previdência Social. 

O sistema recursal. A JJR era presidida pelo delegado em cada estado, pelo delegado do 

Instituto e com dois representantes. Um dos empregadores e um dos empregados. Ao 

tempo cabia a revisão dos benefícios concedidos pelo próprio delegado - era revisto, e 
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julgava os recursos que houvesse das partes interessadas, não só em benefício em dinheiro 

como na matéria de contribuições, daí então cabia recurso para o Conselho de Recursos 

da Previdência Social, que aí já é um órgão nacional. De modo que foi a estrutura 

embrionária desse sistema que atualmente se transformou na Junta de Recursos da 

Previdência Social que já não é mais delegado, são pessoas fora da Previdência. E ainda 

pertenciam aos institutos, era dentro dos próprios institutos. A JRPS atuais são órgãos do 

Ministério. Já foi um sistema recursal, uma convenção de pequenos tribunais e depois o 

tribunal do maior que é o Conselho de Recursos da Previdência Social que ê de âmbito 

nacional, dividido em turmas e grupos de turmas que formam o chamado Contencioso 

Administrativo da Previdência Social para julgar as prestações e as contribuições, matéria 

de contribuições. 

LO - Aquilo que era uma das atividades o senhor cumpria no Departamento da 

Previdência Social ou se transformou num sistema próprio, num sistema recursal... 

MV - Não, não, porque quando havia o Departamento de Previdência Social já havia e 

sempre houve um órgão de recursos separado em matéria de prestações. Havia o antigo 

Conselho Nacional do Trabalho, tinha uma Câmara de Previdência Social que se 

transformou, quando foi criado o Departamento Nacional da Previdência Social, com a 

extinção do conselho, foi criado também o Conselho Superior da Previdência Social - 

CSPS. Ele era o órgão direto e eu digo que estabelecia um sistema porque fez-se o órgão 

intermediário que era a primeira JJR e depois as atuais JRPS, que eram órgãos de primeira 

instância. O Conselho Superior da Previdência Social era um órgão direto de instância 

única. E agora então se estabeleceu realmente um sistema mais razoável de duas 

instâncias; aliás três, porque tem as turmas ainda que apreciam... da JRPS para as turmas, 

e das turmas para grupos de turmas do CSPS. De modo que se estabeleceu realmente um 

sistema recursal de várias instâncias. Isso é que forma o que se chama hoje o Contencioso 

Administrativo da Previdência Social. Mas ao tempo foi previsto só nessa base de JJR. 

LO - Um outro aspecto que eu gostaria de destacar ainda nesse Projeto do governo que 

contribui como quinta versão à LOPS é a questão da livre escolha do médico. Parece que 

estava colocado em termos de uma contribuição suplementar, o senhor lembra disso ter 

sido discutido na comissão? 

MV - Foi. Exatamente foi uma grande influência do Hilton Rocha nisso. Eu era favorável 

também a isso. Eu sempre fui favorável a que se estabelecesse esse sistema de livre 

escolha do médico. Mas os médicos se opunham demais... 

LO - Os médicos? 

MV - De um modo geral. Os médicos se opunham demais tanto que a Lei Orgânica da 

Previdência Social, o projeto final que adotou esse ponto de vista dessa comissão de 

[19]56, a Lei Orgânica consagrou isso. O regulamento geral tratou disso tudo, mas nunca 

foi aplicado. Porque haveria uma participação do segurado que quisesse a livre escolha, 

ele participava de uma parte do custeio, e isto nunca foi regulamentado por oposição dos 

médicos. 

LO - Dos médicos dos institutos?  
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MV - Exatamente. Dos médicos dos institutos. E o INAMPS então abandonou 

completamente isso. 

MC - Porque havia resistência...? 

MV - Não sei. Eu acho... eu não sei propriamente. As resistências eram talvez de sentido 

estrutural; os médicos dos institutos achavam que devia ser tudo... (TI) grande debate que 

devem ser as coisas próprias do... a própria Previdência deve ter os hospitais, os 

ambulatórios tudo dela. É a estatização da medicina que são os dois grandes debates hoje 

que se fazem dentro da assistência médica da Previdência que acham que deve ser... e 

outros que acham que deve ser a utilização dos recursos da comunidade. Eu, sempre do 

ponto de vista de administração médica - não sou médico evidentemente, mas como 

técnico da Previdência sempre lidei com isso e como diretor geral da Previdência eu 

sempre lidei imensamente com esses assuntos, autorizava isso tudo e isso tudo passava 

por mim -, mas eu sempre fui favorável ao aproveitamento dos recursos da comunidade. 

Evidentemente que não, sei se é um ponto de vista na prática, não sei se (TI) é o (TI) 

infelizmente. Não sei o que houve nesses últimos tempos, houve tanta fraude por parte 

dos serviços particulares. É para mim um ponto de vista de perplexidade porque a ideia 

era de aproveitamento, inclusive a Lei Orgânica prevê - isso foi redação minha, expressa 

nesse campo - aproveitamento dos recursos dos sindicatos, das associações particulares e 

tudo, serviços médicos, para que o Estado não tivesse isso próprio, inclusive do ponto de 

vista do próprio custeio me parecia sempre que era muito melhor que isso fosse feito 

aproveitando recursos da comunidade, porque ao invés do Estado assumir como 

empregadores isso tudo - o Estado ou a Previdência enfim, ter seus próprios empregados, 

todos seus encargos trabalhistas, todas as vantagens, todos os privilégios do 

funcionalismo, isso fosse feito utilizando então, pagando quantias globais ou parciais ou 

custeio per capita como está previsto neste Projeto de 1956 que previa o custeio per capita. 

Eu não sei, mas isso me traz atualmente uma certa perplexidade, por causa dos abusos 

tremendos que ocorreram ultimamente. Fraudes talvez devidas à inflação. Acho que a 

inflação é a pior coisa que pode acontecer num país, desmoraliza tudo. Não há sistema 

que possa resistir. Ele gera corrupção porque é um 'salve-se quem puder', cada um procura 

tirar o máximo possível para se defender dos efeitos da inflação. Talvez isso explique; 

porque ao tempo não havia isso. Quando se previu isso, não havia a corrupção dos 

hospitais e dos serviços particulares. 

MC - O senhor está dizendo que ao tempo não havia isso. Então por que não ser estatizado 

à época? 

MV - Não, eu digo, não havia por parte dos particulares esses abusos. 

MC - Sim, não havia esses abusos. 

MV - O natural, a meu ver, era que se aproveitasse mais os próprios recursos das 

comunidades, santas casas, instituições beneficentes e mesmo organizações particulares, 

desde que fizessem dentro de uma honestidade de serviço. Era muito mais razoável do 

que a Previdência assumir, ela própria, os encargos de empresa com todas as dificuldades 

que existe para o custeio, os encargos todos gerados pelos próprios empregados que 

trazem muito mais ônus e têm muito mais privilégios de um modo geral. A administração 

de pessoal do serviço público é muito mais onerosa em princípio do que uma organização 

particular. E sempre trouxe mais privilégios, além das dificuldades dos erros de admissão 
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- pessoas puramente políticas. O médico do serviço público geralmente - pela experiência 

que tive durante muito tempo, muito mais dificuldade e cada vez mais isso - quer trabalhar 

o mínimo para o serviço público; o resto ele faz particularmente. Reclama que não pode 

atender senão oito segurados até as duas horas em que trabalha porque precisa selecionar 

bem, estudar bem esse caso; mas depois trabalha 12 horas em outro serviço, ali, ali e aqui, 

e no consultório. Então, uma contradição dos próprios conceitos aí. Eu sempre achei que 

era muito mais... era preferível a utilização dos recursos da comunidade a desenvolver, 

coisa mais democrática. Até isto. Mas como disse, de um certo tempo para cá me traz 

muita perplexidade se isso está certo. Pelo menos agora, ao tempo parecia razoável porque 

não havia realmente, notoriamente, uma corrupção por parte... o fraudamento, hospitais 

que notoriamente - está sendo divulgado aí, nunca foi contestado isso, foi apurado e tudo, 

hospitais que... 

 

Fita 15 – Lado A 

 

MV - Então, a sua pergunta é exatamente se incluía a livre escolha, se essa comissão 

decidiu por isso e bem conscientemente porque achava que era uma solução boa para o 

serviço médico de então, então era uma boa solução para o serviço médico. 

LO - Tem uma outra questão que eu gostaria de destacar, uma última questão nesse 

projeto do governo, proveniente dessa comissão da qual o senhor fez parte que é a questão 

da Fundação da Casa Popular, que surge então e que o projeto estimulava ou dizia que os 

recursos dos IAPs, dos institutos deveriam ir unicamente para a questão da construção de 

moradias. Aí não havia um dedo do Juscelino Kubitschek tentando conseguir verbas para 

Brasília? Como é que se deu a aprovação desse... 

MV - Não. Nesse ponto não. Era exatamente uma ideia de comunidade de serviços. 

Vinculava-se para a Fundação da Casa Popular que era um órgão que tinha sido criado 

recentemente para fazer isso em sentido comunitário, retomando até certo ponto a ideia 

do projeto inicial de 1947 que criava o SARPS, o Serviço de Aplicação de Reserva da 

Previdência Social. Aí se vinculava isso na Fundação da Casa Popular. Não me recordo 

bem se fazia isso com caráter de exclusividade porque a exclusividade, a aplicação total 

das reservas em casa popular seria prejudicial aos cálculos atuariais porque teriam que 

ser feitos a juros mais baixos e exatamente o cálculo atuarial ou básico ê que deveria 

haver aplicações abaixo de juros para ajudar o problema habitacional, popular, mas devia 

haver uma parte dessas verbas que tinham que ser aplicados a juros maiores para 

exatamente compensar o juro atuarial médio. 

LO - A informação que eu tenho não fala exclusivamente para a casa popular, 

exclusivamente para as moradias. Poderiam ser moradias de classe média. 

MV - Ah, sim. Talvez isso. 

LO - Primeiro, havia reservas disponíveis para esse tipo de coisa? 

MV - Havia, ao tempo havia. A Previdência teve reservas, até principalmente o IAPI e o 

IAPC até certo ponto, Bancários em pequena escala porque os Bancários sempre foram 

um instituto pequeno, até pelo menos a década de [19]60. Mas por aí ainda havia reservas, 

a inflação é que acabou devorando isso tudo. Mas havia reservas, foram cada vez 
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menores. Com o decorrer do tempo, a capitalização prevê um período em que se gasta 

muito menos do que se arrecada, então há a acumulação de reservas e depois vai-se 

gastando mais; essa receita vai chegar até a um certo tempo médio. É previsto trinta anos 

no regime de capitalização puro, em trinta anos um sistema deve equilibrar pelo menos a 

sua receita com a sua despesa e continuar equilibrado. Em um período de economia 

estável, porque capitalização pura é prevista para economia estável. Há um período em 

torno de 30 anos em que as despesas vão aumentando cada vez mais, até um certo ponto 

em que há o equilíbrio. Agora continuando sempre aplicação, as aplicações, para manter 

as contribuições e os juros de aplicação dessas reservas, para manter o sistema que é 

previsto nessa forma, de momento, por uma ocasião tivesse que parar o sistema de 

contribuir, essas reservas existentes ou os capitais existentes seriam suficientes para 

cobrir os benefícios já concedidos pelo menos. A reserva de benefícios concedidos e a 

capitalização pura mesmo prevê reserva de benefícios a conceder. Todas as pessoas que 

participassem do sistema, se parassem ali em determinado momento, elas teriam direito 

a receber os seus benefícios no devido tempo através dos anos. Isso e só um sistema de 

reservas de economia estável que permanecesse durante esse tempo todo, o que 

infelizmente não aconteceu no mundo todo, mormente aqui, no Brasil. Aí a capitalização 

foi destruída completamente. 

LO - Como é que o senhor interpreta essa relação entre a Previdência e a construção de 

Brasília? Quer dizer, era capitalização, era participação num plano político... 

MV - Bem, a criação de Brasília era evidentemente a participação da Previdência no plano 

geral do governo, a construção de Brasília. Agora, foi feita uma aplicação das reservas 

dentro do plano que vinha sendo seguido que era principalmente a aplicação em reservas, 

em investimentos imobiliários. De modo que as construções, os apartamentos por 

exemplo das superquadras e coisas que estão lá, cada instituto - isso eu me lembro bem, 

porque eu acompanhei de perto - tinha a sua quadra ou as Caixas de Aposentadorias e 

Pensões é que tinham menos, as reservas das Caixas eram quase que inexistentes. Elas 

tinham mais alimentação pela contribuição da União, então era o grupo de quadras 02, 

que era a 102, a 302, a 402. Era quatro das Caixas, o IAPI tinha a 05, o IAPC tinha a 06, 

o IAPETC a 07 e o IAPB, a 08. 

LO - Isso na Asa Sul e Norte. 

MV - Primeiro, Asa Sul. Foram as primeiras aplicações. Então ali foram feitas as 

construções e ali, aquilo uma vez ocupadas pelos funcionários, eram alugadas aos 

funcionários. Aí, aplicação - eu não lhe posso responder bem se estava calculado, acho 

que não foram calculadas atuarialmente isso, para dar a receita. Aí talvez sim. Aí houve 

um certo abuso de aplicação porque os funcionários, a previsão era de que pagasse uma 

pequena quantia só pela ocupação. Que era a ideia básica de Brasília que é ate hoje. O 

funcionário tinha o que se chama uma taxa de ocupação que é previsto na legislação 

imobiliária federal. Paga uma taxa de ocupação, que não corresponde ao aluguel. Portanto 

que não corresponde evidentemente ao juro da inversão. Aí sim. Acho que aí houve 

realmente um certo abuso. Mas aquilo de qualquer modo era - não sei como está sendo 

considerado hoje - uma reserva da Previdência. Mais tarde eles foram vendidos aos 

segurados, ainda no governo João Goulart, foram vendidos aos segurados e quando houve 

a correção, monetária isso foi suprimido, não sei se por lei ou judicialmente, 

evidentemente que se perdeu o valor. Como inversão, perdeu o valor. Deve ter havido 
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prejuízo real para a Previdência Social, quanto eu possa apreciar. Mas a ideia era de uma 

aplicação imobiliária dentro dos princípios iniciais existentes. 

LO - Dr. Moacyr, a LOPS então - nós estamos fechando esse período de aprovação (TI) 

da Previdência Social, que passou 13 anos no Congresso - ela de repente é aprovada em 

três dias, digamos. Afinal, a correria, primeiro no Senado e no Senado ficou um ano 

parado... 

MV - Três dias, não. 

LO - Ela vai para o Senado, fica um ano parada no Senado.  

MV - Demorou bastante. Demorou uns dois anos pelo menos.  

LO - No Senado o senhor teve algum tipo de assessoria? 

MV - Não. Foi mais ou menos, ela começou, ela foi retomada - não sei exatamente a data, 

mas eu me lembro, eu fui procurado pelo então deputado Batista Ramos que foi designado 

relator da comissão e tomou aquilo pelo PTB, é o que eu disse que o PTB tomou da UDN 

a bandeira da Lei Orgânica, que a UDN abandonou aquilo completamente. 

LO - Tomou porque a UDN abandonou? 

MV - Tomou porque a UDN abandonou porque senão ela já podia ter saldo há muito 

tempo. Então eu fui procurado a esse tempo pelo deputado Batista Ramos, ele estava 

revendo esse projeto, e assessorado por alguns antigos funcionários de Caixa de 

Aposentadoria e Pensões a qual ele era muito ligado, e que não tinha uma visão global. 

Eram funcionários bons... 

LO - Da Caixa de Ferroviários? 

MV - Mais ou menos, dos Ferroviários e outras Caixas. Mas que deram um 

assessoramento a meu ver fraco para ele porque transformaram muito, juntaram aqueles 

projetos, mas fizeram algo com uma concepção muito de Caixa de Aposentadoria e 

Pensões que era muito mais reduzida. A visão era muito menos global. Ele me mostrou -

eu fiz várias observações e objeções -, depois ele deixou de me procurar nisso e o projeto 

foi tocado para frente na Câmara. Passou na Câmara, foi ao Senado, lá foi relator o 

senador Lima Teixeira. E ali ele foi assessorado por um grupo do Geraldo Baptista, 

Arnaldo Sussekind - que foi mais tarde Ministro do Trabalho. Quanto eu me lembro, acho 

que foram os dois, não sei se teve mais algum. Ali naturalmente já o projeto bastante 

misturado com emendas, com isso e aquilo. De lá foi aprovado no Senado e voltou para 

a Câmara. Quando voltou para a Câmara, aí é que eu voltei a dar assessoramento porque 

eu estava em Brasília - não sei se já fiz alguma referência -, eu fui para Brasília porque 

eventualmente eu estava na chefia do Gabinete - por incrível que pareça - do Ministério 

da Agricultura. Foi uma passada por lá que eu tive por uns dois meses, porque tinha saído 

o Ministro da Agricultura do Governo Juscelino, no final quase do governo Juscelino, e 

tinha sido nomeado interinamente o Ministro Fernando Nobre que era o Ministro do 

Trabalho, do qual eu tinha voltado numa dessas idas e vindas eu estava como assistente 

técnico e consultor jurídico substituto. Ele me chamou: "Você vem chefiar aqui, uma 

coisa de uns dez dias talvez, você vem chefiar o Gabinete". E esses dez dias se 
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transformaram muito porque houve uma questão política, o novo ministro nunca mais era 

nomeado - havia uma disputa dentro do próprio PTB por causa disso e isso então se 

prolongou por 60 dias. E eu fui para Brasília porque foi exatamente a transferência da 

capital para Brasília, assisti à instalação de Brasília por causa disso - estive lá até maio de 

[19]60. E já então o Ministro Nobre que tinha sido nomeado para Ministro do Tribunal 

Superior do Trabalho, não pôde mais esperar e deixou, passando nos últimos dias... e aí 

foi nomeado o novo ministro e eu fiquei respondendo de boca pelo Ministério durante 

uma semana mais ou menos, enquanto o novo ministro tomava posse. Aí o Ministro 

Fernando Nobre tinha deixado o Ministério para assumir como Ministro do Tribunal 

Superior do Trabalho e o Batista Ramos tinha sido nomeado Ministro do Trabalho. Então 

ele tinha dito que quando eu deixasse o Gabinete, eu iria com ele para o Ministério para 

ajudá-lo nessa parte da Lei Orgânica. Eu então deixei lá em maio e assumi logo, assistente 

técnico como chamava naquele tempo, do Ministro e fiquei lá trabalhando com ele, nisso 

acompanhando na Câmara isso tudo. Dei um assessoramento, o Projeto já tinha sido 

votado, da Câmara tinha sido distribuído para a Comissão de Legislação Social - o relator 

era o deputado Floriano Paixão, não, foi o Floriceno Paixão - ele era antigo funcionário 

do IAPI. Então me convidou para ajudá-lo lá também e a tarefa foi de examinar as 

emendas, as inúmeras... uma centena pelo menos de emendas que havia; então assessorei 

ele lá. Esse trabalho foi feito até lá no meu apartamento em Brasília. Estivemos ali 

trabalhando com alguns outros técnicos também que estavam em Brasília, ajudando a ele 

a dar os pareceres a favor ou contra as emendas. Daí então houve, com o parecer dele (TI) 

juntamente as outras comissões já tinham dado o parecer também; a Comissão de Questão 

de Justiça que basicamente dá os pareceres e foi a plenário. Então foram aprovadas as 

emendas, inclusive foi derrotada, foi aprovada a emenda que suprimia os acidentes do 

trabalho. 

LO - A estatização dos seguros de acidentes trabalho. 

MV - É, sobre a pressão das companhias de seguro evidentemente e fez-se ali ... Então 

foi a plenário, aprovado... 

LO - O senhor acompanhava os debates no plenário? 

MV - Aí acompanhava. Em Brasília, ao tempo sobretudo, era mais fácil fazer isso porque 

a população era menor. Então a gente entrava lá na Câmara. Eu ficava naturalmente ali 

na parte da galeria para apreciar os debates. E depois de aprovado pelo plenário, tinha a 

questão da redação, a Comissão de Redação. Então eu também fui com o Floriceno Paixão 

e outros. Era um outro relator e eu não me lembro qual era o deputado e aí a UDN 

procurou por obstáculos. Como a UDN pôs obstáculos! Para ela aquilo era um projeto 

populista e getulista, de modo que ela pôs todos os obstáculos. Por isso é que eu faço 

todas essas afirmações porque a UDN era antissocial mesmo. 

LO - O deputado não era o Aarão Steinbruck não? 

MV - Não, era um outro nome que eu não me lembro, mas que foi o relator da Comissão 

de Redação. Então aperfeiçoamos o quanto possível a redação do projeto, demos uma 

certa ordem nas emendas e tal, organizamos o projeto o quanto possível, porque a 

estrutura geral estava mantida, mas tinha muita coisa inserida. Nós fizemos um trabalho 

razoável, as vezes até trabalhando de noite, lá na Câmara até meia-noite para ajudar esse 

grupo. Em poucos dias fizemos a redação e foi submetida. Eu me lembro que a UDN 
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levantou a questão de ordem lá, acusou que o relator tinha alterado a essência de um ou 

dois artigos, deu um barulho lá e afinal foi aprovado e teve a sanção. A questão da sanção. 

Isso é que foi um movimento grande porque tinha 15 dias para a sanção. 

MC - Quando o senhor fala em sanção, o senhor poderia falar um pouco como era a 

postura do PSD em relação ao projeto? O senhor se lembra assim... 

MV - O PSD era mais ou menos informe nisso. Bem, ele dava apoio.  

MC - Ele dava apoio. 

MV - Ele apoiou, mas não tinha uma atuação. A atuação realmente foi por parte do PTB, 

mas evidente que o PSD tinha que apoiar as questões fundamentais. Bem, a UDN não fez 

uma oposição formal assim, de negar, mas ela fez muita resistência, assim uma certa 

resistência passiva ao andamento do projeto. Mas foi a sanção e aí então houve um 

movimento muito bonito, pelos movimentos sindicais que ocorreram a esse tempo. Todas 

as confederações se reuniram para exigir a aprovação do projeto. Foram à Brasília e nos 

últimos dias do prazo de sanção; "Queremos aprovação integral, sem nenhum veto". 

MC - Por parte do governo? 

MV - Por parte do governo. E eu estava ajudando, estava trabalhando intensamente com 

o Batista Ramos que acompanhava lá. Fui lá ao palácio debater com os assessores do 

Gabinete Civil porque eles queriam vetar várias coisas, inclusive eu me lembro que o 

Presidente Juscelino era muito interessado em vetar um artigo que mandava que todos os 

funcionários fossem admitidos por concurso, ele queria que prevalecesse a liberdade do 

governo de nomeação. Isso fazia parte, e os sindicatos diziam que tinha que ser aprovado 

globalmente, sem veto. Do lado dos que queriam veto ficavam alguns colegas meus do 

IAPI que sugeriam o veto, inclusive aposentadoria por tempo de serviço que era um tabu 

dos técnicos ao tempo. Então foram uns 15 dias de tensão nesse período todo, mas afinal 

houve uma reunião final da qual eu participei - parece que na véspera do projeto -, que as 

classes tinham marcado: "Nós vamos comparecer", porque tinha o prazo de 15 dias que 

tinha que ser sancionado ou vetado e estava marcado para aquela, e na véspera - ou na 

manhã do dia, não me lembro bem -, eu sei que o Presidente Juscelino convocou uma 

reunião do Ministro, do Batista Ramos com o João Goulart que era o Vice-Presidente, o 

San Thiago Dantas que era o líder do PTB e mais alguns outros. Não me lembro bem. Eu 

acho que o consultor jurídico do Ministério também, que eu não me lembro quem fosse, 

o Consultor Geral da República e mais alguns. 

MC - O Consultor Geral da República na época do Juscelino? Não era o Victor Nunes 

Leal? 

MV - Não. É. Talvez. Eu não me lembro bem. 

MC - Não, ele era o chefe do Gabinete Civil. 

MV - Não, não. O Victor Nunes Leal foi o Chefe do Gabinete do João Goulart mais tarde. 

Eu não me lembro quem era. Eu sei que foi uma reunião de umas dez pessoas talvez e o 

Presidente estava insistindo: "Bem, por que se vai vetar esse artigo?" Eu me lembro de 

uma frase dele que dizia: "Governar é nomear". Era a concepção dele e ele nomeava 
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tremendamente, sem concurso, neste período. E eu fui chamado pelo coisa para dar 

parecer favorável e eu tive de dar contra. Me lembro que o Santiago Dantas fazia umas 

objeções e eu tinha que responder: "Mas por que tinha que ser aquilo. E quais eram as 

consequências daquilo e tal. Afinal ficou que a pressão foi grande pelos sindicatos e tal, 

o Presidente Juscelino aprovou sem nenhum veto. 

MC - A preocupação dos sindicatos era no sentido de aprovar sem nenhum veto ou estava 

nesse momento também fechando com o senhor a questão de todos serem concursados? 

MV - De que? 

MC - Os sindicatos estavam a favor da aprovação sem vetos ou também estavam fechando 

com o senhor nessa questão de todos serem concursados? 

MV - Inclusive isso. Eles fecharam tudo porque... 

MC - Mas eles... isso particularmente?   

MV - Mas isso eles defendiam também. Sim. Com respeito ao Juscelino que já morreu e 

que Deus lhe dê o céu, mas era uma coisa horrível; a nomeação naquele período foi uma 

coisa terrível; nomeações à vontade. Milhares de nomeações na Previdência Social, sem 

concurso. Uma quantidade. E só podia ser feita nomeação com autorização do Presidente 

da República. Ele tinha chamado a ele tudo isso. Até um contínuo para ser nomeado tinha 

que ser pré-aprovado por ele. Os presidentes levavam para ele as relações das pessoas 

com pedidos políticos, isso e aquilo, além dos que ele recebia diretamente e ele aprovava, 

mandava incluir ou aprovava aquelas, e, segundo constava, o pessoal do Gabinete Civil 

mesmo aproveitava e substituía nomes até que estavam aprovados por ele e punham 

outros. Foi um período terrível. Isso era mais ou menos notório. 

MC - Isso foi mais ou menos, acompanhou a inauguração de Brasília. 

MV - É, exatamente. Não já havia antes. Aqui no Rio mesmo, com o governo aqui no Rio 

já era assim porque o Juscelino tinha chamado ele a nomeação, os nomes, quer dizer, ele 

tinha que aprovar nome por nome. Então, aproveita, ele dava os nomes dele, os políticos 

pediam para lá e para cá. Foi uma coisa muito séria isso. Foi terrível. 

MC - O senhor acha que nesse período esse tipo de prática foi mais intensa do que na 

época do Getúlio, no segundo governo? 

MV - Não, no segundo governo do Getúlio não teve isso, não. Assim, nessa escala, não. 

MC - Na época do Juscelino a coisa realmente desandou? 

MV - É, no Juscelino foi terrível. Houve também, no segundo governo do Getúlio, não. 

Bem, sempre tinha alguma coisa, mas era muito mais moderado. Era muito mais 

moderado. Houve um abuso depois da Lei Orgânica, houve muito também. Dos institutos, 

por parte dos Conselhos de Administração. É um dos pontos negativos que me deu uma 

certa perplexidade nisso também. Esses Conselhos de Administração abusaram, mas 

nesse período então se fazia muito isso. Então os sindicatos também cerravam, não 

admitiam veto também nesse ponto. Não admitiam veto quanto à questão da 
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aposentadoria por tempo de serviço; não admitiam nesse ponto exatamente e isso foi um 

dos pontos que eles insistiam muito. E Juscelino sentia a pressão e resistiu, mas ele teve 

que ceder afinal. 

MC - O senhor se lembra desse período das lideranças sindicais que se destacaram nessa 

luta? O senhor se lembra se tinha assim alguma frente, algum movimento, já que o senhor 

disse que acompanhou... 

MV - Quanto eu me lembre um dos líderes, na parte dos trabalhadores da indústria era o 

Ari Campista. 

MC - Ele se mobilizou na época?  

MV - Mobilizava todas as lideranças...  

MC - O Ari Campista mobilizou... 

MV - O Ari Campista era o presidente da Confederação dos Trabalhadores da Indústria. 

MC - É importante isso que o senhor está falando porque pelo menos a gente sabe que o 

Ari Campista se mobilizou para alguma coisa (risos) na História. 

MV - O Ari Campista mobilizou-se no passado, sim. Ultimamente é que ele se retraiu, 

ele se aquietou muito e foi aliás superado pelos outros, mas ele teve um período de 

mobilização sim, claro.  

Fita 15 - Lado B 

MV - Foi quando ele se projetou. Depois ele foi nomeado Superior do Trabalho. 

LO - Ministro do Tribunal Superior do Trabalho. Ele foi nomeado. 

MV - Foi, foi. Foi nomeado e parece que naturalmente com a idade também e tal ele se 

aquietou, ele afastou-se propriamente dessa participação de administração sindical direta, 

de modo que ele realmente foi perdendo a liderança. E foi superado por outros. O dos 

Comerciários era o que hoje ainda é, acho que Antônio Alves de Souza que ainda é o 

Presidente da Confederação Nacional do Comércio. Havia o pessoal dos Bancários - esse 

nome que eu não consigo me lembrar, era da CONTEC que era muito... havia o pessoal 

de Caixas também e a pessoal que representava os trabalhadores da Energia Elétrica. Eu 

não me lembro. Eu, realmente, você sabe que eu não sou muito de guardar nome, você já 

deve ter sentido. Eu perco um pouco. 

LO - Os trabalhadores agrícolas chegaram a se mobilizar, representantes dos 

trabalhadores agrícolas, no sentido de protestar contra a exclusão dos trabalhadores 

agrícolas? 

MV - Não havia lideranças agrícolas ao tempo. O primeiro estatuto dos trabalhadores 

agrícolas foi aprovado em [19]63 - foi o projeto do deputado Fernando Ferrari. Havia 

sindicatos apenas, mas muito dispersos. É possível que ele tivesse já, mas muito... 
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participação. Os trabalhadores agrícolas - na Lei Orgânica estava previsto que houvesse 

uma comissão que estudasse a inclusão deles.  

LO - O senhor talvez possa esclarecer: houve algum tipo de ação coordenada no sentido 

dos proprietários rurais, dos latifundiários de evitar a participação dos trabalhadores 

agrícolas; a entrada imediata dos trabalhadores agrícolas? 

MV - Que eu saiba, não. É possível que houvesse porque esse grupo dos proprietários 

rurais sempre foi muito reacionário nisso. É possível que houvesse. Mas abertamente 

assim, não. 

LO - Um outro grupo, o senhor falou das empresas de seguro que possivelmente 

interferiram no Parlamento, até abertamente, no sentido de evitar a estatização dos 

seguros de acidentes de trabalho. Agora parece que a Associação Médica Brasileira 

também participava dos debates; o senhor lembra da participação da Associação Médica 

Brasileira no sentido da defesa dos seus interesses dentro do Parlamento? 

MV - Não. 

LO - Como é que trabalhavam esses grupos dentro do parlamento? Tinha algum deputado 

que era representante das empresas de seguro? 

MV - Que eu saiba, não. Essa parte eu não sei. Eu acompanhei o movimento sindical mais 

ou menos, mas o resto não. Os debates no Parlamento, eu pouco acompanhei isso. Só essa 

parte final mesmo porque eu tinha interesses de ir na aprovação da Lei Orgânica, mas 

nunca fui assim combativo nessa parte. Eu dava participação técnica quando me era 

pedido ou indicava alguma coisa, mas nunca tive assim uma participação combativa 

nisso. 

MC - Mas o senhor vai lá e de certa maneira fica argumentando com o Presidente... 

MV - Não, isso nesse período, sim. No final da... 

MC - Apesar do senhor ser um técnico, o senhor naquele momento está engajado 

politicamente na aprovação... 

MV - Sim, mas eu restava, mas ao tempo eu estava assessorando o Ministro. Eu era o 

principal assessor dele nessa parte. Mas apenas assessor técnico. Lá em Brasília, então, 

haviam muito poucos técnicos lá ao tempo. 

MC - Que outros técnicos estavam também nessa jornada de aprovação...  

MV - Eu disse que...  

MC - Esse engajamento, que o senhor tinha... 

MV - Esse engajamento direto, só eu. Eu estava com ele lá. Quer dizer, esse final... Agora, 

na parte do Senado, como eu disse, o assessoramento foi do Geraldo Faria Baptista e do 

Arnaldo Sussekind, pedido pelo Lima Teixeira. Na parte do Senado, da Câmara, essa 

parte final realmente eu é que, com alguns colegas do IAPI, mas que não tinham, não 
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havia um interesse, uma garra para cuidar disso. Realmente a garra no caso foi minha. 

Mas nesse final, porque eu estava como assessor direto e reclamado pelo Batista Ramos. 

MC - Mas por que razão o pessoal do IAPI não estava engajado como o senhor, já que a 

LOPS, no sentido da unificação, era um caminho. 

MV - Por causa de Brasília. Em Brasília nesse tempo... Em Brasília o IAPI, por exemplo, 

só tinha os procuradores. Era o Flávio Barroso, que era o chefe do Serviço Jurídico em 

Brasília, o Arnaldo Pinto Lima e o Suly Alves Souza. Nenhum deles teve nenhuma 

participação nisso. 

MC - Mas o senhor acha que era problema de ser em Brasília a questão...  

MV - Principalmente isso. Acredito que se fosse aqui, se a Câmara ainda estivesse aqui 

no Rio que haveria talvez maior...  

MC - O pessoal do IAPI se engajaria mais... 

MV - É, tudo, o Homero Senna, por exemplo, disse que tinha participado desse trabalho 

na Fundação Getúlio Vargas era o José Correia Sobrinho, que tem uma grande influência 

mais tarde na Previdência Social. Em Brasília não tinha técnicos de Previdência. 

Praticamente o único que estava lá nesse ponto que conhecia o assunto, nessa matéria 

Previdência, da Lei Orgânica, engajado nela, era eu. Agora, houve como disse, por parte 

do grupo do Gabinete Civil, assessores do Gabinete Civil da Presidência da República 

chamaram alguns técnicos do IAPI, acho que inclusive - não me lembro bem o Homero 

Senna, acho que esteve em Brasília participando para vetar. 

MC - Para vetar... 

MV - Para ver coisas que eles achavam que devessem ser vetadas.  

MC - Como, por exemplo, a Aposentadoria por Tempo de Serviço? 

MV - É... Quanto eu me lembro, assim, alguns pontos que eles achavam excessivos e tal. 

Eu não me lembro bem. Não tenho muita ideia disso. Mas principalmente essa parte, 

havia interesse em vetar. 

LO - Dr. Moacyr, tem um substitutivo do dr. Batista Ramos, apresenta um item de 

benefícios extremamente original em termos de Previdência Social no mundo, que é a 

questão do auxílio-reclusão. O senhor sabe da onde é que surge essa ideia de reclusão no 

Brasil? 

MV - Quanto eu posso me lembrar, a ideia é minha. (risos) Que eu saiba, é minha. Eu 

sempre achei que o preso - houve sempre objeção -, a família do preso não tem culpa 

nenhuma dele estar preso. E sofre consequências imediatas, semelhantes ao se ele 

morresse. Então fez-se um tipo de auxílio-reclusão que é semelhante, é como se ele 

estivesse provisoriamente morto. Então é um benefício igual à pensão por morte. 

LO - O senhor viu isso em algum lugar do mundo? O senhor estudou a Previdência Social 

no mundo inteiro... 
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MV - Não... Nesse ponto não há país no mundo que tenha. Parece que foi inserida há 

algum tempo na Grécia, no sistema da Grécia. Auxílio-reclusão. Mas aqui é o único do 

mundo que tem esse benefício. Eu, quanto eu me lembre, a ideia é minha. 

LO - Surgida nesse período mesmo da LOPS... 

MV - Mais ou menos nesse período. Assim como o auxílio-matrimônio, por exemplo, 

que foi ideia minha também porque eu sempre achei que precisava se defender a família. 

O auxílio-matrimônio não pegou e o Auxílio-Reclusão pegou. Embora combatido: "Não, 

está se favorecendo a criminalidade". A criminalidade, não; o criminoso não vai roubar, 

não vai matar porque a família vai ter... 

MC - É um pouco aquela coisa daquele auxílio que existe também... auxílio-família. 

MV - Salário-família? 

MC - Salário-família também. Quer dizer, há também uma tese de que o salário-família 

incentiva a natalidade. 

MV - Ninguém vai ter filho por causa disso, por causa de 5% sobre o salário-mínimo. 

Isso eu tenho defendido também. Eu já precisei escrever várias vezes isso. E isso que eu 

estou dizendo, que você está dizendo, eu tive que defender agora, ainda em processo lá 

no Ministério. Um dos atuários é contra isso e tal, sempre fala disso. O salário-família é 

para beneficiar os filhos que já nasceram, não tem nada de fomentar a natalidade. O que 

nasceu precisa ser amparado, precisa ser educado. É uma coisinha pequena que se dá, mas 

que ajuda. A ideia é essa. Mas o auxílio-reclusão é isso. A finalidade dele é isso: amparar 

a família do criminoso. Quanto mais a gente vai vendo, sente a necessidade disso. Uma 

das coisas que os trabalhadores agrícolas agora reclamaram muito foi a inclusão do 

auxílio-reclusão também para os trabalhadores agrícolas, que está incluído nesse novo 

projeto. Porque é uma coisa que se vê, a necessidade disso. Isso praticamente hoje é 

pacífico. E essa parte eu já não ouvi mais nenhuma objeção. Parece que já há um consenso 

geral dessa necessidade. 

LO - Dr. Moacyr, ainda quanto à LOPS, que eu falei que havia sido aprovada em três 

dias, porque depois de ela ter ficado esses anos todos no Parlamento e recebendo 

emendas, em três sessões sucessivas da Câmara dos Deputados, ela foi aprovada. 

MV - Ah, sim. Na parte fina. É possível. 

LO - O senhor deve ter participado inclusive daquilo que é chamado, o Celso Barroso 

Leite chama de "dramática vigília". Parece que a noite inteira para conseguir a aprovação 

final da LOPS – o senhor chegou a participar disso durante a noite, virava a noite? 

MV - Que eu saiba, não. Eu não me lembro de ter... 

LO - De 25 para 26 de... 

MV - ... De ter feito vigília. 25 para 26 foi exatamente... Bem, pode ser que... é possível 

isso. Talvez o Celso tenha participado desse grupo contrário lá em Brasília. O Celso e o 

Homero Senna. Isso que eles chamam de "dramática vigília" foi na véspera exatamente e 
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esse fato que eu relatei, essa sessão, mas parece que não foi de noite não, a não ser que 

eles tenham trabalhado a noite toda. Não sei. Mas eu não trabalhei à noite toda, nunca fiz 

essa vigília. 

MC - Eles trabalhavam na calada da noite... 

MV - É. Eu acho que foi na manhã do dia, exatamente. Na manhã do dia que se fez essa 

reunião final lá porque o Juscelino queria vetar uma coisa e chamou o San Thiago Dantas, 

eu tive a ocasião de debater um pouco lá e dar os conhecimentos e tal e que, afinal, ele 

cedeu à pressão dos sindicatos e não vetou nada. Contra a opinião lá desse grupo técnico 

que influenciava lá no Gabinete Civil. 

LO - Agora sobre essa pressa de última hora, talvez tenha sido - se é que o senhor 

considera que houve pressa de última hora, mas o senhor acha que isso pode ter sido 

influenciado pela proximidade das eleições, quer dizer, as eleições que viriam de certa 

forma... 

MV - Eu acho que não. Porque foi um movimento que foi aumentando. Como já disse, a 

Lei Orgânica estava parada. Eu não sei, acho que o último impulso que foi dado foi em 

[19]56 com esse Projeto, mas ficou parado lá. E isso aí coincidiu muito com um 

movimento geral, os sindicatos se organizaram muito, confederações, foi o período em 

que os Bancários - começo de [19]58 – tinham conseguido que voltasse para eles a 

aposentadoria por tempo de serviço, que tinha sido suprimida anteriormente. E, mais 

tarde, então, as outras confederações conseguiram uma lei - que é a de [19]58 - que 

estendeu a todos os institutos, a todas as categorias, a aposentadoria por tempo de serviço, 

também. Então as classes estavam muito sensibilizadas, o PTB estava com muita força, 

então apoiava muito esse movimento. Foi isso aí que levou a essa marcha grande -a Lei 

Orgânica teve curso na Câmara dos Deputados, foi aprovada pela Câmara dos Deputados, 

foi para o Senado logo em seguida, lá houve também pressão para não demorar muito - 

porque estava lá, com esses anos todos. De lá, com as emendas, tinha que voltar à Câmara 

para aprovar as emendas do Senado. Ali teve pressão para andar depressa e o resto eram 

os 15 dias que tinha que ser. Ou tinha que sancionar, ou tinha que vetar alguma coisa, 

tinha que dar razões de veto. É por isso é que houve essa urgência. Aí então as classes, 

nesse período como disse, as confederações se mobilizaram e foram em massa a Brasília, 

pelos seus dirigentes. Naturalmente não houve esse movimento -inclusive as 

comunicações ao tempo não eram tão fáceis como agora - fizeram um movimento junto 

ao Presidente da República, com o apoio do PTB, que era presidido pelo João Goulart 

que era o Vice-Presidente da República. Ele deu um apoio todo nisso aí. 

MC - O senhor chegou a ler o livro do Dimes Maloy sobre a Previdência Social. 

MV - Não. Eu estou com ele lá, mas... Acho que ele fez mais de um. Tenho a ideia que 

foi mais de um. Eu tenho lá um que me foi... eu tenho xerox. 

MC - Em inglês? 

MV - É. Eu tenho um xerox que me foi dado pelo... agora me esqueci. (Interrupção da 

gravação) 
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Data: 30/12/1986 

Fita 15 – Lado B (continuação) 

LO - 30 de dezembro de 1986, novamente na residência do Dr. Moacyr Velloso Cardoso 

de Oliveira, o Marcos, Luiz Octávio, dando continuidade à pesquisa "Memória da 

Previdência Social", convênio FIOCRUZ- Casa de Oswaldo Cruz/INAMPS. 

MC - Dr. Moacyr, ontem nós exploramos bem a parte sobre toda a tramitação da LOPS e 

ficou faltando uma parte que seria a parte da regulamentação. O senhor até no final falou: 

"Falta agora a parte da regulamentação. Eu gostaria que o senhor falasse um pouco sobre 

esse processo de elaboração da regulamentação da Lei Orgânica da Previdência Social. 

MV - A própria Lei Orgânica previa que fosse regulamentada em 120 dias por meio de 

uma comissão nomeada pelo Ministro do Trabalho -dava até a constituição dessa 

comissão, constituída por dois representantes do governo, dois trabalhadores e dois 

empresários. Então o Ministro Batista Ramos, logo que saiu a lei, a preocupação dele foi 

que se fizesse essa regulamentação. E a regulamentação estava prevista em 120 dias. E 

ele me disse: "Eu quero, em três semanas". E nomeou uma comissão que era presidida 

por eu, o Mário Pinto Passos que era o outro assessor dele aqui no Rio, que tinha ajudado 

ele nos primeiros estudos que ele fez da Lei Orgânica - era um antigo gerente da Caixa 

de Aposentadoria e da Telefônica -, falecido há alguns anos, mas que realmente era muito 

estudioso e tinha muito jeito; era principalmente um compilador de leis e de instruções, 

tinha tudo muito bem-organizado. E mais dois trabalhadores - um deles foi Waldemar 

Luís Alves, um outro que eu não estou me lembrando agora de cabeça; dos empregadores 

era o Cerejo - um empregador típico mesmo, com mentalidade de empregador, uma 

excelente pessoa, muito competente, inteligente, preparado, mas era um empregador. Um 

outro, quem era? Também com bastante mentalidade de empregador. 

MC - Era o empregador típico por quê? 

MV - Porque tinha mentalidade de empregador, de defesa da empresa, ele não cedia muito 

facilmente assim para despesas, essas coisas todas. É o que deve ser, aliás, eu acho que 

para representar a classe, tem que ser um legítimo representante que defenda. Eu tenho 

conhecido empregadores que pouco estão ligando para as coisas. Ele não, inclusive 

dedicado, sério, homem muito sério. Essa Comissão foi nomeada no Rio e, dentro de um 

certo prazo, o Ministro me disse: "Então você prepara um projeto para ser submetido a 

isso". Eu estava em Brasília e lá a esse tempo, como disse e plantei no meu apartamento, 

peguei uma pastinha, tinha preparado vários elementos, de metodização, elementos de 

outras leis, inclusive porque a Lei Orgânica, como era chamada a Lei Orgânica, mas ela 

deixou também em vigor outras leis, algumas outras leis da Previdência que não foram 

reunidas na Lei Orgânica. Então, o regulamento, a ideia era de consolidar isso tudo num 

texto só. Nós chamamos Regulamento Geral da Previdência Social. Eu comecei a redação 

do projeto em Brasília, procurando ajuda de funcionários da Previdência de lá, de Brasília, 

que estavam localizados lá, principalmente na parte de segurados, na parte das prestações, 

de benefícios, pessoas com bastante experiência nisso, assistente social ou alguma coisa, 

e cheguei a redigir em Brasília mais ou menos a metade do Regulamento que chegou a 

500 e tantos artigos. Eu cheguei a redigir lá e depois... mas o Batista Ramos queria aquilo 

em três semanas. Eu passei uns 12 dias pelo menos fazendo esse trabalho, mas eu tinha 

que vir para o Rio para debater com a comissão. Trouxe isso e passamos a nos reunir no 
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Ministério, o dia inteiro praticamente, tempo integral. Passamos pouco mais de uma 

semana, fazendo esse trabalho de discussão. De manhã e de tarde até uma certa hora perto 

da noite, batendo mesmo artigo por artigo, já questão de ver tudo, artigo por artigo, dos 

empregadores, empregados e tudo tal. Foi uma bela realização. Foi um dos mais bonitos 

trabalhos que puderam fazer, porque foi com essa participação das classes, defendendo 

cada um a sua classe. Muitas vezes o ponto de vista meu eles venciam juntos ou discutia-

se, debatia-se, cedia um pouco, cedia um pouco - foi um trabalho muito bonito. Eu tive 

que ceder em vários pontos, cederam em outros também e fez-se esse trabalho, sendo que 

a última semana então foi de trabalho intensíssimo. Eu tinha pouco mais da metade talvez 

em Brasília e aqui eu ia para casa depois e ainda ia acabar, ia avançar os outros capítulos. 

Dentro de três semanas nós demos esse trabalho; estava previsto em 120 dias. Eu sei que 

no último dia estava com a cabeça que não aguentava mais - estourando de dor de cabeça 

de trabalhar. Realmente foi um trabalho muito bonito e muito participado. Realização que 

mostra que é possível - aliás sempre dei isso como exemplo, dois exemplos de 

participação classista muito boas, aliás, foram três exemplos (o terceiro foi mais tarde), 

mas a Comissão Organizadora do IAPI em 1937, que eu tinha participado também, 

participação das classes, era um classista de cada lado, mas é esta especialmente; dois 

classistas de cada lado com os dois do governo - pessoal de convicção mesmo. De modo 

que o trabalho mostra que é possível, inclusive debatendo como nós debatemos, houve 

discussões terríveis, principalmente com o Cerejo que era empregador mesmo, como eu 

disse, típico, e eu cheguei quase até a perder a cabeça, agora me lembro numa ocasião, 

dizia ele umas coisas de empresa, que a empresa fazia isso e tal. Afinal, mas isso passou, 

isso tudo foi feito dentro de um espírito de retidão, de reta intenção, de vontade de acertar. 

Foi muito bem. Chegamos ao termo dentro de um consenso por concessões e então foi 

preparado esse regulamento, entregue ao Ministro. Depois eu fui com o Ministro para 

Brasília. Novamente lá foi entregue, o Presidente sancionou o regulamento. Houve 

necessidade da publicação e refizemos uma porção de retificações de erros tipográficos. 

Foi feita mais uma revisão, publicado depois. Ficou... 

LO - (TI) 

MV - Não. O regulamento todo, não. Foi publicado ele todo. Depois foi publicado umas 

duas ou três páginas de correções tipográficas porque tinham saído com bastantes 

enganos. 

LO - Por causa da pressa? 

MV - É. Bem, a pressa da composição, talvez. Ou então a datilografia mesmo, tinha 

batido... Mas eu sei que foi feita a vontade do Ministro que era fazer em três semanas 

isso. E fez. Deu uma média de uns 500 e tantos artigos, com toda a parte ... Havia uma 

parte difícil de se fazer que era a transição, passar de um regime presidencialista para um 

regime de... 

LO - (TI) colegiado.  

MV - Colegiado, ou a eleição prevê a escolha deles, a escolha era indireta, por meio das 

confederações. Teve depois disso o trabalho de escolha; esse foi feito em Brasília com o 

Ministro e não foi fácil também. 

MC - A escolha dos representantes do governo? 
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MV - É, a dos empregados e dos empregadores foi feita, era indicação das listas tríplices. 

Não, foi previsto um sistema... Havia já os Conselhos Fiscais. Então, a escolha dos 

representantes classistas de empregados e empregadores foi feita pelos próprios 

Conselhos Fiscais. De modo que facilitou a escolha para eles. Do Governo é que foi uma... 

LO - "Guerra de foice." 

MV - Foi uma escolha difícil porque haviam aqueles nomes todos, foi indicado, o 

Ministro indicava outros. O Presidente... A relação preparada pelo Ministro foi indicada. 

Agora infelizmente aconteceram coisas desagradáveis, porque depois de indicado pelo 

Ministro, foram substituídos nomes. 

LO - Por que? Quais eram os indicados? 

MV - Eu fui um dos indicados; quase que contra a minha vontade. Confesso que eu 

preferia não participar, mas o Ministro quis que eu ficasse no Conselho Administrativo 

do IAPI como um dos representantes do governo. E no BNDS ficou um outro, que era o 

secretário dele. Pessoas de toda a confiança dele. O assessor do Gabinete Civil foi na 

Imprensa Nacional, riscou o meu nome e o outro e pôs os nomes deles. 

LO - De quem? 

MV - Um assessor do Presidente, do Gabinete. Por conta dele. 

MC - Riscou o nome do senhor? 

MV - Riscou o meu nome, riscou um outro nome - as duas pessoas de confiança do 

Ministro. 

MC - Mas isso o senhor acha que foi a mando de quem? Do Presidente ou...? 

MV - Não. Pelos precedentes, não. Não foi a mando do Presidente. Foram eles próprios... 

 

Não há transcrição das fitas 16 e 17 

 

Data: 31/12/1986 

 

Fita 18 – Lado A 

 

LO - O senhor estava falando que o Dr. Corrêa Sobrinho tinha uma capacidade enorme e 

percorreu todo o Brasil... 

MV - É. Ele percorreu todo o Brasil, de Norte a Sul, de Leste a Oeste, com entendimento 

pessoal com os empresários, certas associações comerciais, federações de indústria, 

procurando mostrar sobretudo a necessidade de pôr em ordem... Essa coisa nunca tinha 

sido feita, nem foi feita posteriormente. Então, com isso, a arrecadação da Previdência 
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que havia muito atraso, coisa que gerava situação econômica era o atraso das empresas, 

ela foi coberta já em fins de [19]64, eu me lembro que já o Ministério encaminhava ao 

Presidente da República pronunciamentos dele para mostrar que a Previdência Social já 

estava se reequilibrando. Em [19]65 terminou em condições excepcionais. Então a 

situação econômica foi totalmente recuperada. Evidentemente isso dá uma liderança ao 

IAPI sobre os outros que não estavam nisso, que não fizeram isso. Embora apoiassem, 

participavam. Por outro lado, administrativamente foram tomadas medidas também de 

reorganização, de desenvolvimento do sistema de prestações e tal sem alterações, e 

implantação de novos métodos mais aconselháveis para a condição de prestações, apoio 

a todo o resto da Previdência, implantação dos convênios com as empresas também para 

a concessão de prestações, já também a parte de assistência médica e, por outro lado, 

planos novos de arrecadação, por exemplo, são de iniciativa e criatividade do José Dias 

Corrêa Sobrinho a arrecadação das contribuições por intermédio do sistema bancário. E 

o pagamento dos benefícios em dinheiro por intermédio da rede bancária. Numa luta 

bastante grande contra a opinião do Banco Central e do Ministério da Fazenda - um 

trabalho de perseverança, até que foi vencido isso; hoje, é o sistema implantado pelo 

próprio Governo Federal, pelos próprios governos estaduais. Havia então aquele 

acúmulo, as tesourarias dos institutos, era tudo cheio de pessoal, filas para pagar. Exceto 

no instituto dos Bancários que, por sua natureza, já fazia por intermédio dos bancos, mas 

pequenas escalas. Os Bancários nunca têm mais do que cem mil segurados dentro de uma 

massa de... ao tempo seria de 6 a 7 milhões, de modo que apresentava pouco 

relativamente. E esses dois pontos foram fundamentais para a arrecadação e para a 

modernização do sistema de Previdência Social. 

MC - Mas a arrecadação e a modernização já fazem parte dessa nova forma de se levar  a 

Previdência Social a partir de [19]64. Porque a gente está colocando o seguinte: 

competência técnica dos dirigentes do IAPI, através daqueles critérios que o senhor já 

colocou - concurso público, a ascensão dentro do próprio Instituto -, critérios rígidos, mas 

a importância do IAPI em termos econômicos levou a que em [19]64 a equipe do IAPI se 

tornasse hegemônica dentro da Previdência Social. Mas eu fico pensando assim... E o 

antigo governo não reconhecia esse tipo de coisa? Quer dizer, o governo anterior a [19]64 

não... e porque esse governo depois de [19]64 reconheceu isso? 

MV - Por que reconheceu? 

MC - Antes não reconhecia, por que? E depois reconhece... 

MV - É uma diferença da administração e basta a gente ver um pouco da história que é 

patente. Como se caracterizou o governo João Goulart? Pela deterioração quase completa 

da administração e pela politização generalizada por parte do PTB e, mais do que do PTB, 

o movimento sindicalista direto a que já nos referimos. Havia uma deterioração da 

administração muito grande. De modo que a situação estava cada vez mais caótica do 

ponto de vista administrativo e do ponto de vista... e isto tudo repercutiu no plano 

econômico também. Por que o governo não reconhecia a situação? Digo com todas as 

palavras, incapacidade administrativa evidentemente. Infelizmente, porque o material da 

Lei Orgânica era excelente se tivesse sido bem aproveitado. E mesmo com as falhas que 

podemos apontar na administração colegiada, se aquilo tivesse orientado, como passou a 

ser depois de [19]64, mesmo com o... Veja bem que o governo com todo poder que tinha 

ao tempo respeitou a coordenação classista. Fez junta interventora com composição 

classista também. Portanto, queria que as classes fossem ouvidas e que tivessem 
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participação - não que predominassem -, mas que tivessem participação. Quanto eu pude 

observar e participar de algum modo do governo Castello Branco, ele tinha um alto 

sentido de participação das classes. Por diversas vezes eu me lembro que o Ministro 

Arnaldo Sussekind mais de uma vez levou a ele todos os líderes sindicais para levar 

reivindicações e ouvir deles uma palavra nesse sentido. Por várias vezes. Os governos 

posteriores não foram assim, mas o governo Castello Branco - que eu acompanhei de 

perto, no caso até um certo ponto porque depois eu saí, em [19]65 - tinha alto sentido, 

respeitava muito e o Ministro Arnaldo Sussekind, toda a formação dele era de um jurista, 

trabalhista, autor, doutrinador com várias obras publicadas e reeditadas muitas vezes - 

como já é sabido - e com um alto senso, alta experiência de tratamento com os 

trabalhadores. Acredito aliás, fora desse âmbito, que grande parte do que se pode dizer da 

superação da repercussão das dificuldades do movimento revolucionário no meio sindical 

foi devido a essa interveniência serena, pacífica, equilibrada do Ministro Arnaldo 

Sussekind. Então isso tudo levava a que também a competência administrativa dele - a 

ajuda enfim que ele teve inegavelmente dos elementos técnicos da Previdência Social, 

evidentemente que levou a que essa visão - a visão da Previdência Social era outra, era 

uma visão não politizada porque a Previdência Social depois foi totalmente respeitada, 

ela está com (TI) dirigentes e todos escolhidos dentro de critérios que não eram políticos. 

Naturalmente há sempre falhas humanas, pode ser que um ou outro caso lá, nos conselhos 

fiscais tivesse alguma coisa, mas nas administrações diretas, na administração 

propriamente dita, a escolha foi toda orientada por critérios técnico-administrativos, de 

capacidade administrativa. O IAPI, a parte de governo estava entregue ao José Dias 

Corrêa Sobrinho e ao Homero Senna, pessoa de alta credibilidade e alta responsabilidade 

administrativa. Os outros institutos também, um ou outro tinha uma vez ou outra alguma 

influência administrativa, mas alguns que tiveram alguma... que tentaram administração 

política, sobraram no caminho. Alguns escolhidos que tentaram alguma politização 

sobraram no caminho. Entraram em divergência e tiveram que sair. De modo que o 

período que eu posso pelo menos de algum modo responder, porque eu tive 

evidentemente pela minha posição de chefe de gabinete que corresponde hoje à função 

de secretário-geral do Ministério e a minha especialização, a minha participação no 

sistema de Previdência, eu tive uma responsabilidade muito grande junto ao Ministro 

Arnaldo Sussekind. Evidentemente que ele não abdicou das funções dele, mas ele me 

passava grande parte dos encargos com o acompanhamento do sistema de Previdência 

Social. 

MC - Dr. Moacyr, o senhor também já mencionou ainda há pouco uma questão que eu 

gostaria que o senhor se aprofundasse um pouco, isso antes de [19]64. Mas eu acho que 

de certa maneira essa situação continua depois, porque é a situação de ter de existir 

institutos que estavam bem ou estavam conseguindo se equilibrar e outros institutos que 

não conseguiam se equilibrar financeiramente. A que o senhor atribui essa diferença de 

situações? 

MV - Em grande parte às próprias origens. Porque as Caixas, com os maiores louvores 

que se possa fazer para o seu iniciador, que nós louvamos, nós hoje veneramos 

praticamente que é o deputado Elóy Chaves - a primeira lei de Caixa era profundamente 

deficiente em matéria econômica. Ela foi feita sem nenhum estudo atuarial e as Caixas já 

nasceram deficitárias. Eu tenho um relatório - não sei se eu lhe mostrei, não sei se ficou 

em seu poder, não sei se eu emprestei - de 1930, relatório-geral do Conselho Nacional do 

Trabalho que eu já mencionei, aliás que eu... 
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MC - Qual é o nome do autor? É o... 

MV - Não, não é autor. O autor desse relatório é Oswaldo Soares, que era o então diretor 

geral da Secretaria do Conselho Nacional do Trabalho. Um sujeito muito bom, que aliás 

ele tinha formação, ele não é atuário de função, mas tinha a formação atuarial. E ele faz 

um estudo muito bom. Ele mostra a situação das Caixas como é, situação deficitária, 

muito mais do que agora e muito mais difícil de ser superada do que agora. Que as Caixas 

criadas em 1923, mas já nasceram devendo - elas criavam a aposentadoria por tempo de 

serviço, chamava-se Aposentadoria Ordinária ao tempo, sem ter regulamentação 

nenhuma. Já aqueles que tinham mais de 30 anos de serviço, ou até 25, ela admitia em 

certas condições, já tinham direito à aposentadoria, a partir do 1º dia de instalação. Por 

exemplo, 200 a 300 segurados das Caixas já entravam, a Caixa já entrava devendo. Então 

elas já nasceram assim e nunca se equilibraram verdadeiramente. Eu lidei muito tempo 

com as Caixas diretamente de [19]41 a [19]48 e vi a situação como era realmente. Vivia 

sempre procurando dinheiro para por, a partir de [19]45 elas foram socorridas em grande 

parte pelo fundo comum. Faltava arrecadação. Elas já nasceram superadas em matéria 

financeira. Houve várias tentativas mesmo no início do governo Getúlio, um dos 

primeiros atos do Presidente Getúlio no governo provisório em 1931 foi suspender a 

concessão de aposentadoria ordinária nas Caixas. Depois disso, em [19]40 ele suspendeu 

toda a aposentadoria dos que tivessem menos de 60 anos de idade. Isso vigorou até [19]48 

nas Caixas de Aposentadoria e Pensões e nos outros institutos até [19]57. Esse decreto lei 

dele vigorou, quer dizer, é uma forma, mas isso não adiantou, então as Caixas eram assim, 

o Instituto dos Marítimos foi a mesma coisa. Nasceu já em situação econômica deficitária, 

apesar de que já estava se formando o atuariado do Conselho Nacional do Trabalho, mas 

foi um pouco mais depois. Ele nasceu em [19]33. Então, a situação era um pouquinho 

melhor, mas era também muito deficitária. O IAPETC era oriundo da antiga Caixa, de 

uma pequena Caixa, vamos dizer assim, Caixa de Aposentadoria e Pensões dos 

Trabalhadores em Trapiches e Armazém de Café - ele desenvolveu essa Caixa, juntou-se 

com o... 

MC - Da Estiva... 

MV - Não, não. Antes não. Juntou-se com os motoristas rodoviários, aí a situação já se 

equilibrou mais um pouco. Depois ele incorporou em 1945 o Instituto da Estiva que estava 

em situação deficitária também. A situação foi salva pela incorporação com o IAPETEC, 

mas ele nunca foi equilibrado economicamente por causa disso. Ele sempre se valeu de 

ajuda financeira assim, embora era uma situação média. O único realmente que tinha um 

equilíbrio permanente era o dos Bancários - ele tinha contribuições mais elevadas do que 

os outros, tinha uma administração muito mais fácil porque era em grande parte pelos 

bancos, de modo que problemas que os outros institutos, o próprio IAPI tinha, de 

tesouraria, de tesoureiros e essas coisas todas, órgãos locais, essas coisas o IAPB não 

tinha por si. Isso era feito pelo sistema bancário. Agora o IAPC já nasceu também com 

dificuldades financeiras, embora em bastante menor escala porque o porte dele - ele era 

o segundo dos institutos -, tinha o pessoal trabalhando no comércio e tinha de participação 

pouco melhor do que os outros. O IAPI era o único que realmente ele nasceu em 

situação... porque teve uma avaliação atuarial prévia, nasceu com uma condição baixa, 

mas com benefícios baixos também, foi se desenvolvendo pouco a pouco. Então ele 

manteve as reservas durante bastante tempo, enquanto foi possível, enquanto a inflação 

não foi deteriorando e essas coisas. Mas então essa é que era a diferença dos institutos. 

As Caixas depois se uniram todas no IAPF num só instituto, mas foi a união de situações 
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precárias também, podia melhorar porque havia Caixas com melhores condições. A dos 

Aeroviários, por exemplo, era uma caixa que tinha salários maiores, contribuições, o 

pessoal de saúde melhor; então estavam em melhores condições. As Caixas - me lembro 

assim das Caixas de Serviço Público de São Paulo e do Rio de Janeiro que eram as antigas 

Light's do Rio de Janeiro e São Paulo - tinham uma situação também um pouco melhor. 

Agora as Caixas Ferroviárias... 

MC - A da Central... 

MV - A da Central do Brasil é dessas que já nasceu também devendo tudo. Agora há 

Caixas, como a de São Paulo, a Caixa da Great Western em Pernambuco foi a primeira 

Caixa criada, a Great Western em 1923. Essas todas eram situações tremendamente 

deficitárias. Viviam sempre penduradas. 

MC - O senhor coloca - como eu estou entendendo -, o senhor está colocando como 

argumento central da diferenciação entre esses institutos de previdência a questão da falta 

de estudos, da própria organização, a parte mais administrativa, se eu posso dizer assim. 

De não terem administrado, de não terem feito um estudo dos recursos... 

MV - Não, administrativa, não. O Instituto Técnico Atuarial. Agora também isso eu estou 

contando ponto - tinha um centro, isso eu ressalvo com muita consciência, muito bons 

funcionários e técnicos que havia em cada um dos institutos e nas próprias Caixas. Eu 

mesmo me vali de assessores das Caixas, esse pessoal, de valor, que me ajudou e nos 

institutos. Conheço bem, tive vários colegas do IAPC, do IAPB, do IAPETC. Agora, de 

um modo geral, eles se ressentiam muito das suas origens, do pessoal. O Instituto dos 

Marítimos, por exemplo, o seu pessoal administrativo, de um modo geral, havia 

elementos de um baixo nível intelectual. Por quê? Porque eles eram admitidos sem 

concurso. E eram admitidos de preferência os próprios marítimos, os filhos dos próprios 

marítimos. A lei dizia isso, como no Instituto da Estiva também. Então as pessoas podiam 

ser boas como foram... eles fizeram por si, mas eram pessoas, em regra, sem seleção e de 

baixo nível intelectual. Os outros institutos, o pessoal - o IAPC, por exemplo, o pessoal 

foi todo admitido também sem seleção. Acho que o IAPC, não sei algum tempo se teve 

algum concurso para admitir pessoas no IAPC. No IAPETC houve alguma coisa. Nas 

Caixas tentou-se um pouco uma seleção interna, mas as admissões foram feitas sem 

concurso também. De modo que era difícil uma administração subir, ter alguma superação 

seria viável, ter uma formação boa nessas bases. Foi o que eu digo:  sem nenhum demérito 

para os outros, que o mérito do pessoal do IAPI é esse. Era a seleção inicial, não só inicial 

como durante vários anos o acesso por mérito. O IAPI também começou com 

remunerações maiores, de modo que atraiu muito, mas eu já disse aqui, o IAPI atraiu na 

sua administração a nata da mocidade acadêmica ao tempo. E dos profissionais recém-

formados daquela época. De modo que isso tudo influenciou durante toda a vida do IAPI. 

MC - O senhor considera que aspectos políticos poderiam também ter influenciado na 

situação nos institutos? Quer dizer, o senhor mencionou o caso dos Marítimos em que de 

certa maneira essa situação de tentar absorver pessoas oriundas da própria classe dos 

marítimos; outros institutos onde haviam sindicatos e que de certa maneira abriram mais 

possibilidades dos sindicatos e dos institutos. O senhor considera que isso também 

interferiu na crise financeira desses institutos, no sentido de que da categoria exigisse 

mais... 



 

222 

 

MV - Não, isso eu acho que não. Na admissão de pessoal sim, é claro. Todas as admissões 

nesses institutos foram feitas por interesses ou políticos ou classistas que, afinal, no fundo, 

são políticos também porque era daquela política de momento. Mas principalmente de 

políticos. Eu já assinalei também já, mas o próprio IAPI também acabou se ressentindo; 

no período Juscelino também teve muita... mas a base principal era, por exemplo, 

digamos, em 80.000 funcionários que entrassem, 3.000 por critério político - esses 

podiam ser absorvidos pelo total e dirigidos e conduzidos, porque não são pessoas, eu não 

estou dizendo que fossem pessoas ignorantes, mas isso tudo faltava estímulo e coisa e aí 

já tinha melhorado muito. O próprio serviço público ao tempo tinha muita gente boa. Mas 

falta em grande parte estímulo para melhorar, para produzir. Quando há uma 

administração que influencia, que estimula - isso eu vi várias vezes, o meu sistema de 

administração em algum (TI) que eu tenha dado é desestimular o meu pessoal. Eu sinto 

isso na Secretaria de Previdência Social atualmente. Eu procurando estimular, as pessoas 

estavam jogadas fora e melhoraram muito de produção, de tudo. Isso depende muito de 

procurar uma administração não política, não... Agora a Previdência Social está se 

ressentindo enormemente - infelizmente - de influências novas, políticas que estão 

dificultando muito a atual administração da Previdência Social. Com o maior respeito aos 

atuais governantes. Bem, aí você diz: "Mas bem, como o IAPI tinha nesse conjunto?" 

Porque ele tomou essas medidas todas, essas coisas todas e foram exatamente 

acompanhadas também, pouco a pouco, pelos outros institutos. E havia já um sentido... o 

Ministério procurava coordenar isso tudo em sentido geral. De modo que essas ideias 

novas, isso tudo era tudo aproveitado em sentido geral. Mais tarde, já exatamente, quando 

é que houve - não sei se são queixas, mas alguma ideia de predominância contra a 

predominância do IAPI? Foi exatamente no período pré-unificação e no período de 

unificação. Aí o grupo do IAPI realmente teve, porque eles tinham toda a administração 

na mão para implantar esse regime que foi implantado. E o INPS se beneficiou muito 

disso evidentemente. Agora é natural que houvesse ressentimentos, aqueles que achavam 

que isso não podia ser. Essa fase eu não sei porque eu não estava na Previdência. Olhava 

só de fora, tinha notícia só, mas embora eu estivesse na ativa ainda, mas eu estava no 

Ministério do Planejamento. De modo que eu não acompanhei essa fase internamente.   

LO - Dr. Moacyr, eu gostaria de voltar ao período que o senhor estava na chefia de 

gabinete no Ministério do Trabalho e Previdência Social. Naquele período justamente 

houve cassações, exonerações dentro da Previdência Social dos institutos. Esse tipo de 

medida era tomada no Ministério, fora do Ministério; como é que se dava a dinâmica, a 

rotina desses processos de afastamento dos servidores da Previdência Social? 

MV - Afastamento por motivos revolucionários?  

LO - É, exato. 

MV - Foi um período bastante desagradável evidentemente, mas que ocorreu porque o 

sistema como estava implantado, com inquéritos abertos principalmente por parte de 

militares, que praticamente houve uma certa intervenção militar ao lado da administração; 

havia uma certa intervenção militar em todos os órgãos e a Previdência Social não poderia 

escapar disso. Então havia aqueles inquéritos abertos diretamente, de maneira que havia: 

"Bem, precisa exonerar isso, exonerar aquilo", e era feito. 

LO - Mas as razões eram discutidas, eram apresentadas - havia razões? 
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MV - No período inicial, não. Eram razões de Estado, eram razões de Revolução, dos 

critérios revolucionários que não podiam ser, os atos da administração revolucionária não 

podiam ser discutidos. Eram dados... 

LO - Nós vamos virar a fita. 

Fita 18 - Lado B 

MV - Afasta esse, demite esse, aposenta... Aí nesse ponto, quanto eu posso me lembrar, 

as administrações eram compelidas a fazer isso por atos do governo, do governo 

revolucionário. E eram determinações indiscutíveis, em regra após alguma apuração 

inicial. Houve menos demissões do que aposentadorias. O Governo em grande parte 

procurava preservar, pelo menos, a situação financeira - a demissão era só em casos 

mais... mas em regra era aposentado compulsoriamente pelas leis revolucionárias, 

mantendo dentro da sua situação a subsistência, afastados. Em grande parte, foi isso. 

Houve casos de demissão evidentemente. Agora, em regra, essa parte não passava 

diretamente pelo Ministério, senão aqueles casos dos mais altos dirigentes. Fora isso era 

dentro das próprias administrações. Um período realmente... um período revolucionário 

desse tipo tem sempre as suas consequências menos agradáveis, mas foram consequências 

da situação reinante anteriormente que levou a isso. Realmente a gente não pode aprovar 

os excessos que houve. Agora dentro disso eu posso dizer que nunca tive a ocasião de ser 

forçado a praticar ato contra a minha consciência, que eu não pudesse pelo menos dar 

uma explicação, uma compreensão. Mas, de fato, eu não aprovaria muito aquelas coisas, 

se depender de mim, mas eu era uma peça ali também. Havia quer dizer, fora dessas coisas 

havia toda a vantagem que estava dando realmente um rumo mais seguro à Previdência 

Social, mas era nossa convicção, do Ministro e minha. Minha e de outros que estavam 

participando. A Previdência Social estava se renovando, estava vencendo aquele caos 

anterior, não só administrativo como político - a desordem política com a situação 

financeira que realmente foi superada totalmente por ação - aí no caso sem nenhuma outra 

intervenção senão a ação administrativa. 

MC - O senhor sente que, pelo que eu estou vendo, aquele período que se instalou a partir 

de [19]64 foi num momento em que o projeto que vinha muito sendo discutido e debatido, 

havia a possibilidade desse projeto ser encaminhado, o projeto da unificação, o projeto 

das reformas. O senhor sentia isso? 

MV - É. Pouco tempo depois, nos primeiros meses do Governo Castello Branco o 

Ministro Sussekind, em entendimento comigo, com os que participavam, levou ao 

Presidente um projeto - "da criação de uma comissão para estudar o que chamou a 

reformulação da Previdência Social. Ficou com essa denominação. Reformulação da 

Previdência Social. O projeto tinha duas fases: uma fase puramente técnica - estudar um 

projeto em que se traçasse inicialmente as linhas gerais e depois, uma segunda fase, uma 

comissão constituída por técnicos e elementos classistas representando todas as 

confederações de empresários de um lado e os trabalhadores de outro lado, com a 

participação de alguns outros dos Ministérios da Fazenda e do Planejamento, para estudar 

então uma reforma da Lei Orgânica, a adaptação a condições, uma revisão, não uma 

supressão, mas uma revisão e também já a ideia da unificação, da criação de um 

Ministério da Previdência Social. E já se fez logo, nos primeiros meses - eu não me 

lembro exatamente -, a posse do Ministro Sussekind foi em abril, acho que já em junho 

começou-se a trabalhar nesse sentido. 
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MC - O senhor fez parte da elaboração desse projeto de criação da comissão? 

MV - Sim, esse projeto foi naturalmente - como eu lhe disse, à parte da Previdência Social 

estava atribuída a distribuição de cargos porque o Ministério do Trabalho e Previdência 

Social, logo de saída, pouco tempo depois, o próprio Ministro Arnaldo Sussekind sentiu 

que havia a necessidade da separação dos dois assuntos, dos dois ministérios. A parte de 

Trabalho exigia demais do Ministro. Então, para cuidar dos dois aspectos era muita coisa. 

Então, essa parte praticamente, de Previdência Social, ele tinha me encarregado de estudar 

também, de acordo com ele evidentemente. Eu projetei, eu redigi esse projeto, de 

decretos, foi exposição de motivos, isso tudo, como era nosso hábito, e ele encaminhou, 

estudando, fazendo suas emendas, que o Ministro Arnaldo Sussekind nunca assinou coisa 

em branco. Estudando e propondo e aí o Presidente da República, conscientemente, estou 

certo, assinou aquilo e determinou então que se estudasse isso. Ele próprio debateu mais 

adiante conosco, com o Ministério do Planejamento - o Ministro Roberto Campos e o 

Ministro Bulhões, que era o Ministro da Fazenda, debatiam conosco a criação do 

Ministério, aceitando em princípio. Depois mais tarde ele abandonou a ideia, não sei 

porque, nunca pude cogitar porque ele morreu pouco tempo depois e eu nunca perguntei 

a ele o porquê, mas ele aceitou em princípio o plano estabelecido, o projeto que devia 

sair. Então fez primeiro a comissão de técnicos. 

MC - Quem fazia parte dessa comissão, o senhor sabe? 

MV - Sob a coordenação do Ministro, minha vice coordenação, o José Luciano Nóbrega 

Filho, um grande técnico também - está afastado da Previdência, está no Ministério do 

Planejamento em outras funções, um grande técnico também que deu um apoio muito 

grande. 

MC - Ele era do Ministério do Trabalho? Ou era... 

MV - Ele era procurador do IAPI, mas ele estava requisitado no Ministério do Trabalho 

já há tempos como assistente. O Silvio Pinto Lopes - eu não estou bem lembrado mais 

dos outros, só revendo as notas, mas, se eu não me engano, havia alguém do IAPC 

também. Não era só do IAPI não, do IAPC também. Eram uns quatro representantes, 

quatro ou cinco, com o dr. Sebastião Santana que era o secretário geral do Ministério do 

Planejamento. Ao tempo chamava Ministério do Planejamento. Alguém do Ministério da 

Fazenda também, que eu não me lembro. Então foi feito esse estudo inicial dentro desse 

projeto. Depois então esse projeto, de acordo com o plano estabelecido, foi submetido ao 

Ministro naturalmente, ele deu as linhas gerais e passou a constituir base para o estudo 

do que nós chamamos "A Grande Comissão" que era constituída por alguns desses 

elementos técnicos - acho que era eu, o Luciano Nóbrega, mais alguém, eu não me 

lembro, não sei se o Pinto Lopes era membro também da comissão e os representantes de 

todas as confederações de trabalhadores que eram oito ao tempo e de todas as 

confederações de empresários, quatro, Indústria, Comércio, Transportes e Crédito, 

Crédito não, era uma federação, não era confederação, e todas as confederações dos 

trabalhadores. Esta comissão então começou a estudar com base nesse projeto, artigo por 

artigo, ideias, debates, e trabalhou durante mais de seis meses. Foi um trabalho - eu já me 

referi - muito bonito de participação das classes e debates, porque os jornais debatiam 

muito, tomavam declarações, entrevistas com os trabalhos da comissão. Eu fui a São 

Paulo várias vezes, debati com grupos de São Paulo, em várias oportunidades, aqui 

também. Isso tudo era dado conhecimento público disso tudo. Trabalhamos uns seis 
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meses, às vezes as últimas seções, seções que se prolongavam das duas da tarde até meia-

noite lá no Ministério, com a participação de todos os representantes e afinal foram feitos 

dois projetos, um da reforma da Lei Orgânica da Previdência Social e outro da criação do 

Ministério da Previdência Social. Era Ministério da Previdência Social só, não da 

Previdência e Assistência, no qual se unificava, os institutos eram suprimidos como 

autarquias, se unificava toda a Previdência no Ministério da Previdência. Então haviam 

secretarias que faziam a administração da Previdência; a administração passaria a ser 

direta e não indireta como nas autarquias. Então havia a Secretaria de Benefícios que 

corresponde ao atual INPS, havia a arrecadação e fiscalização que é o atual IAPAS, havia 

a Secretaria de Serviços Médicos, que é o INAMPS, havia a Secretaria de Administração 

para a parte de pessoal, havia o Conselho de Recursos da Previdência Social, o Conselho 

Atuarial, ao tempo havia o SAPS, o Serviço de Assistência Médica da Previdência 

Social... 

MC - SAMPS? 

MV - Não, SAPS, Serviço de Alimentação da Previdência Social. O SAMPS não se 

cogitou porque era Secretaria de Serviços Médicos. Havia uma Secretaria de Serviços 

Sociais que cuidava então da alimentação, ao tempo havia um Serviço Social Oral que 

cuidava dessa parte. Havia uma Procuradoria-Geral da Previdência Social também. A 

LBA era vinculada, continuava como era, como órgão, a LBA, o SESI, o SESC também 

eram vinculados, sem ser absorvidos -continuavam como eram, apenas deixaram de ser 

do Ministério do Trabalho e ficavam na Previdência. 

MC - E o SAMDU? Como é que era entendido? 

MV - O SAMDU era absorvido pela Secretaria de Serviços Médicos. De modo que era a 

organização que mais tarde foi então praticamente a que existe atualmente, que sem ser 

Ministério, tem o INPS, o IAPAS, o INAMPS separado, mas sob forma autárquica o que 

não foi, a meu ver, a melhor solução. Então criava-se e perguntava-se: "Bem, como se 

administrava isso?" Havia um fundo, um fundo contábil, um fundo autárquico, um fundo 

de Previdência Social para o qual entravam as contribuições das empresas e dos segurados 

e as despesas de benefícios eram pagas por esse fundo, administradas pelo Ministério 

através da arrecadação e fiscalização, e os pagamentos pela Secretaria de Benefícios. 

MC - Nesse período de discussão que o senhor qualificou como uma sendo discussão 

bonita, a que houve dentro dessa comissão, com debates, com repercussão com a 

imprensa, quem eram aqueles que se colocavam em oposição a esses projetos? 

MV - Principalmente a CONTEC - Confederação dos Trabalhadores das Empresas de 

Crédito. Essa era radicalmente contrária, tive debates pessoais com o então dirigente, que 

era um rapaz muito inteligente, e muito combativo. Esses lutaram muito. A Confederação 

dos Trabalhadores na Indústria tinha algumas dúvidas, mas nunca se colocou contrária 

propriamente ao projeto. E havia da parte dos empregadores uma certa restrição à questão 

do acidente do trabalho. E sempre o problema do acidente do trabalho, justamente por 

pressão das companhias seguradoras, mas não se apresentou por uma forma... as 

confederações pelo menos não se apresentaram de uma forma radical, tanto que o projeto 

foi baseado - encampava o acidente de quer dizer, integrava o acidente de trabalho como 

benefício da Previdência, o que foi feito alguns anos depois. 
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MC - Quer dizer que eram principalmente os bancários que... 

MV - Eram principalmente os bancários. 

MC - Nenhum outro instituto, nenhum outro grupo assim... 

MV - Os institutos de modo geral estavam dirigidos por pessoas que eram de confiança 

direta do governo e do Ministério. De modo que propriamente nenhum deles fez oposição, 

embora pudesse discordar de uma forma ou outra, mas oposição mesmo, como houve no 

passado, em alguns casos, como no ISSB por exemplo, isso não havia. 

MC - E a questão central da oposição dos bancários era no sentido de que haveria queda 

da qualidade dos benefícios... 

MV - Eles consideravam que os bancários, eu já tive ocasião de citar, era uma categoria 

privilegiada, especial, que devia ter o seu sistema próprio que não devia se confundir com 

os outros. Eles atribuíam a situação dos Bancários a critérios de administração melhor, 

mas praticamente não era isso, é que eles tinham a vantagem de utilizar o sistema 

bancário, que foi depois, mais tarde, e já estava sendo, começando a ideia do Corrêa 

Sobrinho para o IAPI que depois vigorou para os demais institutos. Todo o serviço 

público hoje, exatamente, é de utilização da rede bancária. Isso diminui custos e facilita 

a administração. E tinham essa vantagem, evidente que tinham realmente, a parte de 

serviços médicos, eles tinham uma situação particularmente privilegiada, porque os 

próprios, eles próprios administravam e utilizavam em detrimento, não em detrimento, 

mas enquanto outros não tinham essa possibilidade, não era em detrimento de outros, mas 

era: uma situação especial que eles tinham. A situação era respeitável, eu sempre achei 

respeitável esse ponto de vista, mas aí eu procurava ver os interesses gerais da 

coletividade que não deviam ser prejudicados por causa de grupos. 

MC - Nesse sentido, como é que era administrado esse conflito? Quer dizer, os bancários 

eram contra, mas... 

MV - Bem, discutiam na comissão, perderam...  

MC - Perderam... 

MV - Na comissão por maioria só com um apoio parcial da CNTI, da Confederação 

Nacional dos Trabalhadores da Indústria, que tinha uma restrição que eu não me lembro 

bem exatamente, mas ela tinha uma restrição. Principalmente houve uma oposição muito 

grande, porque a ideia inicial para a comissão de técnicos que estudou com o Ministério 

da Saúde, ao tempo já existia, era de passar os serviços médicos da Previdência Social 

para o Ministério da Saúde. Passar naturalmente com o custeio da Previdência, mas 

passar. Que é a ideia que ainda hoje está em pé. E aí as caixas de trabalhadores se 

opuseram formalmente. Não aceitaram de modo nenhum isso. 

MC - Por que? Por que eles eram contra? 

MV - Porque eles achavam que o assunto era custeado pelas contribuições dos 

trabalhadores, empresas, e se passasse para a Saúde, a Saúde não tinha experiência 

nenhuma, que ia dar tudo muito mal. A ideia evidentemente que não era de entregar 
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aquilo, mas os serviços como estavam, passar para lá, administrado pela Saúde, mas com 

toda a base que existia e custeada pela Previdência também até o ponto em que se podia 

dar, dentro dos limites da Previdência. E a ideia era de que devia ser juntado - eu sempre 

tive essa ideia, os meus colegas também tinham ao tempo, de juntar os recursos todos de 

saúde, não deixar ser dispersado, mais dispersado ainda, que já eram pelos paralelismos 

que haviam ao tempo. Todos os institutos, mesmo unificados, passarem para lá. E 

naturalmente juntar, apoiar o problema de combate às grandes endemias, que é 

importantíssimo para a Previdência Social. Ainda considero, nunca compreendi como a 

Previdência Social se isolou disso, quando é do próprio interesse econômico da 

Previdência Social. Que não haja doença de Chagas, que não haja esquizotimia e essas 

coisas todas, os grandes males aí, a tuberculose que era ainda há bastante tempo, que se 

apoiasse as grandes campanhas, juntasse os recursos, porque isso tudo repercute 

socialmente claro, mas financeiramente sobre a Previdência Social. Então se devia juntar 

isso tudo, era a ideia, inclusive o Ministério da Saúde saiu-se muito mal nisso - eu mesmo 

fiquei decepcionado. Não dá para se passar isso agora para lá porque eles nem sabiam, 

mostraram-se incapazes de administrar isso. A preocupação era a da repercussão disso 

sobre os salários dos médicos. Se eu digo contamos, e porque eu vi isso, tanto que eu 

digo: "Bem, o que o Ministério da Saúde quer é uma Previdência Social dos médicos". 

Isso não. A gente quer a Previdência Social do Brasil. Porque já estavam sendo feitas 

algumas experiências de serviços integrados ao tempo. Me lembro de uma experiência 

em Friburgo, a preocupação era de aumentar os salários dos médicos, de aumentar os 

salários dos médicos, assim não há dinheiro que chegue, não é possível. Não é para isso 

que se quer unificar os serviços. Então isso tudo também levou que nós não fizéssemos 

também muita força para a pressão das classes. E, essa situação, o grupo técnico não fez 

muita pressão nisso. Isso também deixou que a situação ficasse como estava dentro da 

Previdência. 

MC - Mas isso foi consensual dos trabalhadores, quer dizer... 

MV - Para os trabalhadores foi consensual. Ao tempo consensual e com o apoio, os 

empregadores não se definiam tanto assim, mas apoiavam também. Dentro desse 

argumento de contribuições sociais, principalmente das empresas, a maior quantidade é 

das empresas. 

MC - Nesse período em que foi criada essa comissão e houve vários estudos na época, 

houve assim um levantamento da situação dos institutos naquele momento, quer dizer, a 

comissão...? 

MV - Levantamento em que sentido? 

MC - No sentido da situação financeira do Instituto. 

MV - Ah, houve. Isso tudo foi... 

MC - O Dr. Murilo Villela Bastos participou dessa comissão? 

MV - Eu acho que ou ele participou da comissão ou ele tinha... ele foi indicado pelo 

Ministério da Saúde para acompanhar o debate. Eu o tenho no melhor conceito. Acho 

uma pessoa de grande valor e com um bom conhecimento de administração médica e dos 

problemas médicos. Eu lidei bastante com ele a esse tempo. E ele não era desses... eu fiz 
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essas observações daqueles que procuravam mais a Previdência Social dos médicos, e 

evidentemente ele não participava desse grupo. Ele era um homem muito equilibrado e 

muito sereno. 

MC - Eu não sei. Eu estou sentindo, o senhor colocou mais ou menos a ideia assim 

organizativa que de certa maneira foi produto das discussões da comissão, mas o que mais 

foi discutido nessa comissão, em termos de reformulação da Previdência, além dessa...? 

MV - Havia - eu me referi mais ao projeto relativo à unificação através dos ministérios. 

Havia um outro projeto que era praticamente uma nova - uma reformulação da Lei 

Orgânica. Era uma adaptação, naturalmente em grande parte as linhas gerais e tal, mas 

basicamente o que se fazia? Já se tinha o sentido de extensão da Previdência Social à 

população o quanto possível; então, era criado, a Previdência Social tinha um plano geral 

que era mais ou menos as linhas gerais da Lei Orgânica, com a questão da aposentadoria 

por tempo de serviço foi debatida e chegou a ser apoiada pelas classes ao tempo. Quer 

dizer, nós admitíamos a aposentadoria por tempo de serviço e acho que a limitação de 

idade entrava aí; agora, dava-se a possibilidade por meio de conversão coletiva de 

trabalho - não, mas espera aí, não. A aposentadoria por tempo de serviço, nos 

procurávamos por idade. Agora há vários casos de aposentadoria de tipo especial, 

jornalistas, aeroviários, aeronautas, ex-combatentes, que ainda hoje existe; essa parte 

para... 

MC - Professores, também, não? 

MV - Ao tempo, não. Professores... 

LO - E mais recente, não? 

MV - É mais recente. Então dava-se uma possibilidade de que isso fosse feito por meio 

de conversões coletivas de trabalho entre as empresas e empregados com uma 

contribuição adicional, porque a situação ainda hoje é bastante paradoxal e não está 

resolvida e não vai ser resolvida agora ainda. Quer dizer, jornalista, por exemplo, tem a 

aposentadoria com 30 anos de serviço, com vencimento total. E o trabalhador comum tem 

com 35 anos. Por quê? Então isso custa mais caro evidentemente. Professor? Tem com 

25 anos, com 30. Então isso custa mais caro. O ex-combatente é a mesma coisa: "Ah, 

bem, os serviços prestados à sociedade, ao mundo, ao Brasil e tal", mas você pode 

considerar que é um ônus que toda a sociedade assume. Mas esses dois casos, por 

exemplo, os ferroviários mesmo têm uma situação especial em certos pontos. Então 

devem custear isso com uma forma separada. Com uma condição adicional. Então isso se 

faria por média, por meio de uma convenção coletiva de trabalho entre empregados e 

empregadores, e fariam, as empresas pagavam um pouco mais e ficava resolvida essa 

situação. Isso era um ponto que eu me lembro assim. Melhoraram um pouco a 

aposentadoria por invalidez, o tipo que definisse melhor a aposentadoria especial 

também, reprimir um pouco o excesso disso, o mais era mais ou menos semelhante, que 

era o chamado plano geral. Agora novidade era um plano... Havia um plano básico. Esse 

plano básico compreendia a Previdência Social para os trabalhadores rurais que não eram 

amparados ao tempo por meio de um tipo de benefício menor, um menor número de 

benefícios; não se tinha aposentadoria por tempo de serviço, como agora se está 

pretendendo dar. A aposentadoria por tempo de serviço, tinha a aposentadoria por 

invalidez, aposentadoria por velhice, pensão por morte, auxílio-doença e tal com uma 
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contribuição menor - a contribuição do trabalhador era 8%, digamos, ela seria 4%. E esse 

plano poderia também ser estendido a qualquer outra classe de trabalhador... 

Fita 19 – Lado A 

LO - O senhor estava falando que esse plano podia ser estendido... 

MV - É exato, a outras classes como os empregados domésticos. Agora, além disso 

regulamentava-se o que havia ao tempo chamado “Abono às famílias numerosas” – era 

uma lei de 1942 que dava às famílias que tivessem mais de oito filhos, uma coisa assim, 

dava um abono especial. Ficou um tempo, tinha se reduzido, dava uma coisa inexpressiva 

e era administrada precariamente. Então, regulava-se isso, mandava-se, creio que dava 

10% do salário-mínimo, uma coisa assim, uma espécie, absorvia o salário família, o abono 

familiar. Criaram, então, isso que mais tarde foi chamado renda mensal vitalícia porque 

era um benefício, um amparo previdenciário aos que tivessem mais de 70 anos ou 

ficassem inválidos. Isso fazia parte desse plano básico. Então, isso que era a regra. Era 

uma extensão a toda... e era dado sem, era a toda a população, a todo que fosse inválido 

e que não tivesse contribuição para a Previdência Social, não tivesse situação de 

contribuição seria coberto por esse plano, e que tivesse mais de 70 anos também. Agora, 

isso tudo foi estudado atuarialmente por um grupo que era o Silvio Pinto Lopes, ainda o 

Gastão Quartim Pinto de Moura, o Severino Montenegro – o mesmo grupo que tinha 

estudado a Lei Orgânica anteriormente. 

LO - O senhor falou que, com relação aos estudos dessa comissão com relação às 

tentativas de unificação, foi mantido um serviço de alimentação da Previdência Social – 

o SAPS – e o SAPS, esse, talvez, tenha sido um dos poucos aspectos dessa comissão que 

não foi seguido, porque o SAPS foi posteriormente extinto, pouco depois ele foi extinto. 

O senhor tem alguma reflexão sobre isso? Quer dizer, a que se atribui a extinção do 

SAPS? 

MV - Olha, havia um preconceito muito grande – aliás, até certo ponto razoável – contra 

o SAPS. O SAPS, infelizmente, era a instituição mais politizada – terrivelmente 

politizada – era praticamente um feudo do PTB. Era ele que mandava e desmandava, 

todos os administradores eram entregues ao PTB, admitia quem eles queriam, sem 

concurso, sem coisa nenhuma, era inteiramente politizado. E era um serviço aonde a 

corrupção era terrível. Eu não estou dizendo todos os administradores, mas em regra as 

(TI) saíam por corrupção – tiravam um, punham outro, depois saía... E dentro havia uma... 

era inquérito em cima de inquérito. Eu mesmo cheguei, em [19]58, a fazer um inquérito 

contra o SAPS – inquérito não, uma sindicância prévia – em que eu, no tempo do Ministro 

Fernando Nóbrega, examinei a situação e disse: “Olha, se inquérito resolvesse o problema 

de administração, o SAPS devia ser um primor”. Porque já tinha tido cento e tantos 

inquéritos. Eu disse isso por escrito. Então a solução não é de fazer... “Vamos fazer isso 

ou aquilo”; então, eu propus medidas administrativas. “Vamos fazer isso para melhorar e 

tal, resolver isso e tal”. Eu não me lembro mais propriamente, mas as medidas (TI) que 

isso poderia resolver. Mas isso ao tempo não foi... mudaram o administrador e ficou, 

continuou tudo do mesmo jeito. De modo que eu acho que foi isso que influenciou 

realmente os meus colegas contra a minha opinião em 1967 em que eu participei do grupo 

de unificação, eu não estava, eu estava no Ministério do Planejamento, mas fui chamado 

a colaborar. Contra a minha opinião, levaram a propor a extinção do SAPS. Eu sempre 

achei o serviço muito... que era um grande serviço que prestava e era útil, tinha utilidade; 
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apesar de tudo, ele tinha utilidade. Mas era isso. Em matéria de alimentação, é uma das 

coisas muito sérias, em toda a parte. Agora, então, a gente vê a Cobal, por exemplo. É 

cheia de complicações por causa de problemas de alimentação. A corrupção nesse setor, 

terríveis as concorrências, as licitações para comprar alimentos – compram alimentos em 

má situação, em más condições, a entrega e pior ainda, e pagam mais do que os outros. É 

uma coisa terrível. Infelizmente é um setor dificílimo de (TI) em todos os cantos. Em 

todos os cantos. 

MC - Doutor Moacyr, o senhor estava dizendo que, a princípio, houve as juntas 

interventoras dentro dos institutos. O senhor, como é que... O senhor estava colocando a 

questão das juntas interventoras dentro dos institutos e que ainda nessas juntas havia 

participação classista, mas parece que com o tempo essa participação classista terminou, 

não é? 

MV - Ela terminou em 19... com a instalação do INPS na... 

MC - Com a unificação, houve a extinção da participação classista. Mas, ao mesmo 

tempo, essa... eu até gostaria então, antes mesmo de saber por que com a unificação houve 

a extinção da participação classista? 

MV - Orientação contra isso. Acho que também aí foi influência, bastante influência, 

talvez, do critério revolucionário. Eu acredito. Eles não eram favoráveis a isso. 

MC - A participação dos trabalhadores... 

MV - É. 

MC - Mas é, quer dizer, é interessante o seguinte: porque acabar com a participação 

classista, mas também envolvia os empresários, não é? 

MV - Sim, todos. Claro. A participação classista. Agora, do INPS ainda foi mantido o 

Conselho Fiscal Classista. O Conselho Fiscal Classista foi mantido no... 

MC - Sim, mas com muito menos poder do que... 

MV - No INPS. Não era administração, não era a junta interventora ou o conselho 

administrativo. Era o Conselho Fiscal. Com as atribuições que eles tiveram na Lei 

Orgânica. 

MC - É interessante porque, ao mesmo tempo em que se extingue a representação 

classista, parece que a Previdência amplia a sua atuação em termos do seu universo, não 

é? 

MV - Sim, isso é certo. 

MC - A que o senhor atribui isso? Isso foi um processo de compensação? Quer dizer, se 

extingue a participação, mas se amplia o universo? 

MV - Não, compensação... Eu não vejo compensação nenhuma. Essa era a tendência da 

Previdência Social, já era a ideia dominante daqueles que tinham a responsabilidade ao 
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tempo da Previdência – era de ampliação à população, ainda que... Aliás, a ideia mesmo 

que domina isso tudo não é mais uma ideia classista. Aí é que está. Não é mais a 

Previdência para o trabalhador, é a Previdência para a população. Extensão a toda a 

população, independente de ser trabalhador ou não. Então, veio a ideia do autônomo, já 

em [19]60 o empresário também foi coberto; era cobertura para toda população. Pouco a 

pouco veio a extensão a algumas categorias que não estavam ampliadas, os trabalhadores 

rurais. Aí os trabalhadores rurais, mas eram extensões no sentido de extensão cobrir toda 

a população. Era a ideia da Seguridade Social. 

MC - Isso que eu ia perguntar para o senhor. Quer dizer, isso já estava previsto no 

Relatório Beveridge, não? Essa ideia... 

MV - É, remotamente. Mas era a ideia que estava predominando na... Eram as ideias 

universais, e com repercussão aqui no Brasil também, mas já era a convicção de muitos, 

naturalmente não de todos os técnicos, mas da maioria. 

MC - Sim. Eu queria fazer uma pergunta ao senhor que é a seguinte, quer dizer, o senhor 

participou do Ministério do Trabalho na época do Estado Novo, e o senhor participou 

também no início do processo de [19]64, não é? No início da Revolução de [19]64. O 

senhor acha que foi mais ou menos a mesma coisa, não houve diferença? Como o senhor 

se sente em termos de... 

MV - Completamente diferente. As situações eram inteiramente diferentes. Isso você 

pergunta no tocante... 

MC - Sim. Quer dizer, o senhor... 

MV - À Previdência. 

MC - Técnico da Previdência, o senhor atuou no Estado Novo, teve uma grande 

participação no Estado Novo, o senhor já era diretor do Departamento de Previdência 

Social, e depois o senhor vai ser chefe de gabinete do ministro do Trabalho. Quer dizer, 

são dois cargos importantes em dois regimes considerados autoritários. O senhor vê 

diferenças entre um e outro? Como é que o senhor se vê atuando como técnico em postos 

importantes? 

MV - Bem, eu posso dizer com muito mais liberdade do período do Estado Novo. 

MC - Com muito mais liberdade? 

MV - Com mais liberdade. No período revolucionário eu era muito preso. Muitas coisas 

a gente queria fazer e não podia por causa do controle dos aspectos revolucionários. Era 

muito mais difícil a atuação. Agora, havia o sentido, como eu lhe disse, eu considero, sem 

detrimento dos demais... o governo revolucionário, eu considero o período Castelo 

Branco, quanto eu acompanhei, até final de [19]65, o Castelo Branco era um estadista, 

era um homem de visão, e que infelizmente os outros não tinham. De modo que realmente 

ele deu... nessa parte ele tinha uma visão, ele não tinha visão evidentemente direta, mas 

ele compreendeu bem o que se tinha que fazer, o que era de se fazer para a Previdência 

Social. Como eu disse, tinha muita compreensão do problema social, e considerava o 

apoio das classes necessário que, mais tarde, foi abandonado exatamente. De modo que a 
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visão dele era essa. Agora, o Estado Novo nessa parte era classista totalmente; era aberto 

socialmente, totalmente aberto, sem nenhuma restrição nesse ponto. Era isso. Agora, essa 

era a acusação do presidente Castelo Branco, mas não era a do sistema, quer dizer, eu não 

chamo sistema, não é? A do sistema revolucionário não era essa, havia dificuldades para 

se pensar, para se insistir nisso. Qualquer coisa era suspeita de comunista, de apoiando os 

comunistas. Não era fácil administrar naquele tempo. 

LO - Por que o senhor deixou a Previdência em [19]65? 

MV - Bem, porque o Ministro Arnaldo Sussekind foi nomeado, aliás, por vontade dele, e 

Ministro do Tribunal Superior do Trabalho, e eu era chefe de gabinete e deixei, não é? Aí 

tirei as maiores férias da minha vida, 75 dias de férias. Porque eu, como procurador, tinha 

férias de 60 dias. Então, mas eu tinha dois períodos de férias, eu tinha sobra de férias que 

eu não tinha tirado; tinha 60 e mais uma sobra de outras que eu não tirei, eu tirei 75 dias 

de férias. E depois, quando voltei, eu fui então chamado pelo... Eu tinha um recado do 

Ministro Roberto Campos para me comunicar urgentemente com ele e ele me convidou 

para participar do gabinete dele como assistente técnico, assistente especial que chamava, 

para colaborar no Projeto do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. Aí eu fiquei 

realmente afastado da Previdência. E fiquei lá no Ministério do Planejamento. 

MC - Antes do senhor falar sobre esse trabalho do Fundo de Garantia, eu gostaria de 

perguntar alguma coisa para o senhor, apesar de ser um pouco diferente da questão da 

Previdência. Eu queria entender melhor esse processo em que o senhor, quer dizer, há a 

Comissão de Estudos de Reforma da Previdência Social. E o que aconteceu depois desses 

estudos? 

MV - Pergunta bastante oportuna. O que aconteceu depois? Bem, a comissão, depois de 

todo esse trabalho enorme, esgotante, até, não é? Trabalhando às vezes com várias sessões 

de duas da tarde até meia-noite, (TI) foi preparado, aprovou o projeto que foi elaborado, 

artigo por artigo, foi discutido artigo por artigo, se discutiu tudo, isso foi, então, 

encaminhado, eu era coordenador da comissão, ao Ministro Arnaldo Sussekind que fez 

uma revisão, apontou e disse: “Bem, eu acho isso e aquilo, aquilo outro e tal”. Então, de 

acordo com isso, foi elaborada a exposição de motivos, fez-se algumas alterações no 

projeto conforme a ideia do Ministro, como é de costume, ele é quem diz a última palavra, 

e depois foi feita a exposição de motivos, o relatório da comissão, a exposição de motivo 

para cada projeto, e foi submetido ao Presidente Castelo Branco. No caso até quem 

levou... a exposição de motivos foi assinada pelo Ministro Sussekind, mas quem levou a 

despacho com o Presidente fui eu, porque eu fiquei como ministro interino porque o 

Arnaldo Sussekind, tanto em [19]64 como em [19]65, se afastou por um mês e pouco 

para participar da Comissão da Conferência Internacional do Trabalho em Genebra, que 

ele fazia questão de ir pessoalmente. Então, eu levei pessoalmente, em junho de 1965, ao 

Presidente da República. Entreguei a ele, ele tinha acompanhado os trabalhos todos, 

estava bem a par de tudo. Mas, incompreensivelmente, engavetou isso lá e não deu 

solução. O Ministro Sussekind ainda perguntou alguma coisa a ele e tal, antes de sair, ele 

deu uma resposta evasiva qualquer. Acho que aí foram algumas... talvez foram pressões 

de empresários, não sei, não sei se... Não sei até que ponto que a CONTEC poderia ter 

influenciado, mas eu não creio que tivesse assim. Mas pelo menos para a parte de 

empresas seguradoras talvez, por causa do acidente de trabalho. A partir de junho, nós 

saímos em começo de dezembro, eu creio, de [19]65 e não teve solução mais, não se falou 

mais sobre o assunto. 
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MC - Quer dizer que de junho de [19]65... 

MV - [19]65. Até dezembro de [19]65 não houve mais, quando nós saímos. Agora, depois 

assumiu o governo, a gestão, com a saída do Ministro Sussekind, assumiu o Ministro 

Peráclito Barcelos que era do Rio Grande do Sul. Então, parece que aí fizeram alguma 

coisa, retomaram até certo ponto, isso foi influência do consultor jurídico Marcelo 

Pimentel, fez-se algum, mas não teve andamento. Mas já o Ministro Péraclito Barcelos, 

acho que por influência do Marcelo Pimentel, já não adotava mais a questão da unificação 

do Ministério e não apoiava uma reforma total da Lei Orgânica. E aí, ficou lá, assim, mas 

só em... ele saiu em [19]66, acho que em agosto de [19]66, aí assumiu o Ministro 

Nascimento Silva. O Ministro Nascimento Silva ficou até março de [19]67. Então, ele 

promoveu a unificação, mas não queria fazer com base no Ministério; queria manter um 

sistema autárquico. Adotou a ideia da unificação, mas não... 

MV - E não haver separação. 

MV - Sem separar. Nessa parte aí eu já colaborei uma parte... Eu fui nomeado ao tempo, 

como eu já lhe disse, eu pertencia à Comissão Permanente de Direito Social, que era um 

grupo de técnicos que colaborava com o Ministro (TI), era uma comissão da assessoria 

internacional, e também, quando o Ministro pedia, pronunciava assuntos técnicos. Eu 

fiquei como presidente dessa comissão. E aí eu fui chamado pelo... Eu dei várias 

colaborações técnicas ao Ministro Nascimento Silva. E, depois, em novembro mais ou 

menos em [19]66, ele quis fazer, ele quis retomar o programa da unificação, mas não... 

mas, como eu disse, com base no regime autárquico, quer dizer, unificar em um instituto 

autárquico; e a Lei Orgânica fazia alguma reforma, não aquela geral que nós tínhamos 

proposto. E assim foi feito. Eu participei de um grupo informal com o Corrêa Sobrinho, 

Celso Barroso Leite e alguns outros, e fizemos, então, dentro da ideia dele, porque tinha-

se que fazer como ele compreendia, os dois decretos-lei, [19]66 e [19]72. Aquele período 

o Presidente Castelo Branco estava administrando por decretos-lei o governo. Tinha 

havido um ato institucional, uma coisa assim, que permitia que, apesar da lei 

concomitantemente com o Congresso, ele fizesse decretos-leis. Então, foi feito em 

[19]66, ele fez várias alterações, algumas mais ou menos dentro do que se tinha, mas 

alterações parciais da Lei Orgânica da Previdência Social. E fez o Decreto-lei [19]72 que, 

então, fez a unificação dos institutos, extinguindo os institutos todos, criando o INPS na 

base de presidente e conselho fiscal apenas. 

MC - Doutor Moacyr, parece que durante um ano então, há uma certa... fica na gaveta o 

projeto de unificação, não é? 

MV - É. 

MC - De junho, julho de [19]65 até a mesma época de [19]66. 

MV - Mais do que isso. Até novembro. 

MC - Até novembro de [19]66. 

MV - Esse projeto não foi retomado. Ficou a ideia só. 

MC - Só ficou a ideia, mas o projeto não foi retomado. 
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MV - O projeto sumiu e eu nunca mais soube dele. Quer dizer, ficou engavetado na 

Presidência da República. 

MC - O senhor acha que houve algum tipo de resistência? 

MV - Não sei. Eu tive vontade, quando o Presidente Castelo Branco saiu, de ir visitá-lo e 

perguntar qual era a razão porque eu não sabia, porque ele tinha apoiado até a última hora. 

Até que eu entreguei pessoalmente o projeto a ele. Eu não soube o que houve, foi alguma 

ação do Gabinete Civil, algum assessor do Gabinete Civil que atuou nisso e ficou com o 

projeto, ele ficou lá, eu não sei; alguma coisa séria houve. Eu quis ver, mas ele faleceu 

algum tempo depois, uns poucos meses, dois ou três meses depois de ter deixado o 

governo, no desastre de avião. 

MC - O senhor tinha relações pessoais com o Presidente Castelo Branco? 

MV - Eu tinha relações funcionais ao tempo. Uma coisa curiosa, o Presidente Castelo 

Branco, quando tenente, foi meu instrutor no CPOR, porque eu fiz o Curso de Preparação 

de Oficial da Reserva aqui, quando era estudante. E ele tinha sido meu instrutor lá, quando 

tenente. Depois, quando eu fiz o curso da Escola Superior de Guerra, a gente sempre 

permanece relacionado lá, aí eu fiz uma ou duas conferências depois lá na escola. Em um 

dos períodos que eu fiz, a ideia do Coronel Castelo Branco era encarregado do 

departamento de estudos lá. Eu tive um relacionamento com ele lá como eu tive com o 

Ernesto Geisel também, que, a esse tempo, era também do departamento de estudos lá. E, 

depois, na Presidência, eu tive interinamente, eu estive como ministro interino duas vezes, 

em dois períodos, em junho de [19]64 e junho de [19]65. Às vezes, também, eu ia lá com 

o Ministro; ele sempre me tratou com muita simpatia, pediu até que eu desse explicações 

sobre o sistema de Previdência Social e tal. Então, eu tinha pensado em ir procurá-lo para 

saber, historicamente pelo menos, por que aconteceu isso. 

MC - É, pelo menos para... 

MV - Registrar. 

MC - Registrar. 

MV - Se havia alguma razão... 

MC - ... Significativa porque a coisa não encaminhava. 

MV - É, foi uma das coisas curiosas, isso que aconteceu. Todo um trabalho foi totalmente 

perdido, porque ele foi sendo aplicado aos poucos em várias coisas; mas aquele trabalho 

foi realmente perdido. 

MC - O senhor disse no início, quer dizer, no início, ao falar desses estudos da reforma, 

o senhor disse antes que, em termos de assistência médica, o que havia logo depois da 

revolução foi a ampliação dos convênios, e nesses estudos o que havia particularmente 

em termos de assistência médica? Havia algum tipo de reflexão nesse setor, em termos 

de ampliar a assistência médica, utilizar serviços de terceiros? 
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MV - Bem, havia... A ideia era no mesmo rumo de ampliação. Ampliação da assistência 

médica, extensão... A ideia, como eu disse, a ideia primeira era de unir os serviços 

médicos da Previdência Social com os da Saúde, no sentido exatamente de uma 

unificação de recursos e de esforços, tomando o problema de saúde em sentido geral, no 

sentido de população. Era essa a ideia. E foram feitos estudos gerais, o Murilo... como é? 

MC - Villela Bastos. 

MV - Villela Bastos deu grande participação nisso também, eu me lembro bem, escreveu 

estudos. E alguns outros. O doutor Fioravanti di Piero deve ter ajudado nesse tempo 

também, deve ter colaborado. E outras pessoas, alguns no Ministério da Saúde, o pessoal 

de Previdência também. Mas a ideia fundamental era essa. Era unir o sistema. Como não 

foi possível, o projeto que nós fizemos unificava os da Previdência Social pelo menos, 

Secretaria de Serviços Médicos, mas nessa ampliação; no sentido de ampliação máxima 

possível, uma extensão máxima possível, dentro da Previdência, aos que, por convênios 

com empresas, utilização dos recursos da comunidade. Aquele mesmo sentido que a Lei 

Orgânica, eu já assinalei, tinha... 

MC - Quando o senhor fala dos serviços da comunidade, já se pensava realmente em 

utilizar a rede de hospitais privados existentes à época, ou mesmo convênios com 

empresas médicas. Havia algum tipo de perspectiva nesse sentido já claramente definido? 

MV - Bem, o sistema privado ainda não estava tão desenvolvido como hoje, mas havia, 

a intenção era aquilo que eu... primeiramente, quer dizer, a prioridade de utilização dos 

recursos dos sindicatos, associações profissionais e entidades beneficentes. Essa era a 

prioridade. E daí, também, quando utilizando isso, o que restasse também para os serviços 

privados. 

MC - Eu queria entender melhor essa situação de o senhor estar no Ministério como chefe 

de gabinete e a atuação do doutor José Dias Corrêa Sobrinho. Qual era o cargo do doutor 

José Dias Corrêa Sobrinho? 

MC - Ele era o presidente da junta interventora do IAPI. 

MC - Mas ao mesmo tempo ele estava atuando... 

LO - Passou à presidência do INPS. 

MC - Não, ele não foi (TI) do INPS. 

MV - Como passou? 

LO - Ele passou, ele fez a unificação lá na presidência. 

MV - Não. Mais tarde, aí eu já não estava mais no Ministério. Mas, depois, ele foi 

nomeado presidente do INPS, porque o do INPS sofreu também a mesma intervenção. 

Foram substituídos os representantes classistas. O do INPS ficou com a mesma... os 

representantes do governo, a composição classista ficou a mesma. Mas, então, o Corrêa 

Sobrinho foi nomeado com mais outro, acho que o José Vieira da Silva, não sei. O 

Nóbrega também esteve na direção do INPS, ele foi no nosso período, José Luciano 
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Nóbrega Filho. Mas o Corrêa Sobrinho, então, ficou... ele foi nome... acho que já no 

período Nascimento Silva. 

Fita 19 - Lado B 

LO - No período Nascimento Silva. 

MV - É, no período Nascimento Silva o José Dias Corrêa Sobrinho foi designado para o 

INPS e ficou na presidência. Aí, então, ele foi encarregado pelo ministro de preparar a 

unificação, que é o que ele... ele fez um plano chamado de PAPS – Programa de Pronto 

Atendimento no setor e Pronta... Eu sei que esse programa foi exatamente com a grande 

capacidade administrativa dele, a grande capacidade de trabalho, ele preparou para todos 

os serviços, ele pré-preparou a unificação. De modo que, quando foi feita a unificação, 

aquilo foi sendo aplicado. E foi feito primeiramente sob o comando direto dele, essa parte. 

MC - Sim, mas quando o senhor estava no Ministério do Trabalho, o senhor estava 

relatando há pouco que ele estava (TI) Brasil... 

MV - Sim, sim. Bem, ele era o presidente da... Primeiramente foi o presidente do 

Conselho de Administração, representante do governo no Conselho de Administração. 

Depois, quando foi feita a intervenção, ele ficou como membro da junta interventora e 

presidente da junta, junto com o Homero Silva... 

LO - Do IAPI. 

MV - Do IAPI. E aí então... Agora, evidentemente que ele atuava, como todos os outros 

da junta interventora deviam atuar, em consonância com a orientação do Ministério. De 

modo que alguns mais, outros menos, estavam em contato permanente conosco no 

Ministério. E o Corrêa Sobrinho, periodicamente, me procurava para alguma ideia nova 

que dispunha e tal: “Eu pretendo fazer isso...” O Corrêa Sobrinho é muito atirado nas 

coisas, e eu: “Vamos com calma nisso, vamos devagar, estudar bem, ver se vai...” Mas 

ele correspondia aos meus pedidos, as minhas recomendações no caso, eu era chefe do 

gabinete, mas tinha naturalmente a liberdade de atuação que era necessária para ele. 

Agora, os grandes planos, ele me consultava sempre, e eu apoiava, levava adiante; o 

Ministro apoiava, estava sempre ao par, eu punha sempre ao par, eu tinha despacho 

diariamente com o Ministro, estudávamos juntos os assuntos de Previdência, eu levava a 

ele tudo. Mas é por isso que ele teve realmente uma atuação grande nisso. 

MC - Doutor Moacyr, quando o senhor faz parte dessa comissão de reforma da 

Previdência Social, e o senhor tem um papel importante nessa comissão, as coisas já 

estavam na cabeça em termos do que deveria ser o processo das reformas? Ou na época 

se consultou uma literatura internacional? Quer dizer, houve preocupação nesse período, 

houve... ou já estava... 

MV - Não. O que mais ou menos nós, nós, que estávamos cuidando disso, estávamos ao 

par da literatura internacional, porque eu, como eu disse, era membro da Comissão 

Permanente de Direito Social do Ministério, que lidava com todos os problemas do 

relacionamento com a OIT. Nós é que relatávamos, cada membro recebia, para relatar, o 

processo de projetos de convenções internacionais, estudos da OIT, isso tudo passava por 

lá. De modo que nós estávamos ao par disso tudo. Por outro lado, eu era membro do 
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comitê de expertos, da Seguridade Social da OIT. Eu recebia deles toda a literatura, tudo. 

Eu estava ao par, como outros também. O Luciano Nóbrega Filho também tinha 

comparecido à conferência internacional, recebia... Relatávamos esses processos todos, 

estudávamos em conjunto, de modo que nós estávamos perfeitamente dentro dessa... De 

modo que não foi preciso recorrer a coisa nenhuma nova. Aquilo tudo já estava na cabeça. 

Agora, procurávamos aplicar às situações brasileiras. Nós nunca nos preocupamos em 

aplicar coisas internacionais por cópia de outros. Procurava ver se serve ao Brasil ou não 

serve. Mesmo lá, muitas vezes nós combatíamos coisas que queriam fazer e que nós 

achávamos que não deviam fazer. Na OIT nós dávamos opinião contrária, embora eles 

fizessem, apesar da nossa opinião contrária, eles faziam... a OIT tem a predominância 

muito do grupo europeu sobretudo, não é? 

LO - Mas as decisões tomadas pelo congresso da OIT não são obrigatórias de serem 

discutidas, cumpridas pelos países... 

MV - Não. 

LO - Participantes? 

MV - A OIT age por intermédio de vários sistemas. Primeiro, tem a grande assembleia, a 

Conferência Internacional do Trabalho, se reúne cada ano em Genebra. Essa conferência, 

em regra, estuda, faz com que sejam estudados pelos países convenções internacionais do 

trabalho sobre determinados assuntos de trabalho ou de Previdência. Mas manda os países 

se pronunciarem (TI) em prazos. Então, ela discute em duas fases. Uma conferência 

estuda um projeto, aprova aquilo. Se ela aprova, a seguinte também. É uma segunda 

discussão. Agora, quando é aprovada uma convenção, ela não é obrigatória por si. Embora 

aprovada pelos representantes do governo, pelos delegados, pela delegação, tinha 

governo, empregados e empregadores, embora aprovada lá, ela não é obrigatória. Ela 

então é submetida aos governos, que devem então, por sua vez, mandar para fazer 

conforme o governo de cada país, aqui no Brasil deve ser mandado à Câmara dos 

Deputados, ao Congresso, para ser então, com um prévio estudo, se convém ou não 

ratificar aquela... Então, isso fica lá na Câmara, a Câmara estuda se acata ou não a 

recomendação do governo, de ratificar ou não. Então, se ela acata a ratificação, ela 

ratifica, manda para o Senado, que aprova também, aí, fica ratificado pelo Congresso. Aí 

vai ao Presidente da República, que promulga, que publica aquela ratificação. Aí se torna 

obrigatório. É semelhante pelas regras internacionais do Direito Internacional do 

Trabalho. Ela se torna lei interna. Agora, a OIT também age por intermédio, ela tem um 

Conselho de Administração, de composição paritária também, dobro do governo sobre os 

outros, sobre as representações classistas, que tem algumas resoluções também de caráter 

mais administrativo. Tem as comissões técnicas também. Tem as comissões que 

acompanham, de acompanhamento ao cumprimento das convenções internacionais do 

trabalho. E um dos atuais membros, não representante do (TI) porque é uma comissão 

técnica, é o Arnaldo Sussekind. Ele é membro técnico da comissão da OIT que se reúne 

lá a cada ano para examinar o cumprimento pelos países das convenções, levantando 

questões e reclamando que não está cumprido isso e aquilo. Tem uma comissão sindical 

também, que examina as infrações, as leis sindicais; ela se pronuncia também, manda 

para os governos, reclama isso, as queixas havidas. E tem outras comissões técnicas que 

estudam aspectos especiais, são comissões de indústria que se chamam; estudam sobre 

assuntos e uma comissão consultiva de trabalhadores e intelectuais também. Então, ela 

atua para assistência técnica também, porque ela dá aos governos que pedem. Agora, 
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obrigatória só a convenção, que é ratificada. Ela tem também a recomendação, que é de 

um grau menor do que a convenção, que aprova também nas conferências, manda, então, 

para o governo para examinar a conveniência de ampliar as suas leis de acordo com 

aquelas recomendações. Mas essa não é obrigatória. 

LO - Ok. O senhor quer dar uma parada, então? 

MV - É, acho que hoje nós podemos... 
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MC - Estamos no dia 02 de janeiro de 1987, na casa do Doutor Moacyr Velloso, no Rio 

de Janeiro. Hoje, pelo que parece, é nosso último encontro. Estão presentes os 

pesquisadores Marcos Chor Maio e Luiz Octávio. São 10:20h da manhã. Doutor Moacyr, 

eu estava querendo perguntar ao senhor quem é que de fato atuou no processo da 

unificação? Quer dizer, o senhor disse que foi uma atitude, parece que teve uma 

intervenção firme do ministro da época, do Trabalho e da Previdência Social, doutor Luiz 

Gonzaga do Nascimento e Silva. Quem mais... e o senhor assessorou também, não é? Mas 

quem mais estava nesse processo, já no final de 1966? 

MV - Quanto eu me lembro, quem trabalhou nisso foi o José Dias Corrêa Sobrinho e o 

Celso Barroso Leite. Os que eu me lembro, assim, de que participamos de um grupo 

informal, não se formou comissão especial, mas em torno, eu acredito que outros 

também... mas eu não me lembro positivamente, mas principalmente eu sei que para 

redação do Decreto-lei [19]66 e de [19]72, que foram os básicos que determinaram a 

unificação, principalmente do [19]72, que foi um decreto administrativo que decretou a 

unificação. O [19]66 era uma reforma da Lei Orgânica da Previdência Social, uma 

reforma parcial, em parte baseada no trabalho da reformulação anterior de 1965. E o 

Decreto-lei 72 adotava a ideia da unificação, embora noutras bases que não a instituição 

do Ministério da Previdência Social; portanto, uma Previdência Social realizada 

diretamente pelo Ministério, de forma de administração direta. Foi adotada a forma de 

administração autárquica, com a unificação em uma instituição autárquica que foi o INPS. 

Quanto eu me lembro, os principais elementos que atuaram também foram o José Dias 

Corrêa Sobrinho e o Celso Barroso Leite. Nós três, pelo menos, fizemos a base desse 

trabalho. Eu acredito que outros colegas também assessoraram, mas realmente eu não 

estou lembrando, não me lembro. 

MC - O senhor acompanhou o processo da unificação ou o senhor só participou dessa 

comissão informal? 

MV - Não, eu participei dessa comissão informal para redigir os textos legais, mas não 

acompanhei o processo de unificação. Isso foi feito de acordo com a programação que 

tinha sido preparada pelo José Dias Corrêa Sobrinho, que já me referi aqui que ele 
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preparou tudo com antecipação, todos os programas, vários programas, e isso foi 

executado assim. Embora não foi ele o executor da unificação. Quem foi escolhido para 

primeiro presidente do INPS foi José Nazaré Dias que era... acho que ao tempo era 

secretário geral ou tinha sido secretário geral do Ministério do Planejamento, com o qual 

eu tinha trabalhado um pouco ao tempo, e ele foi o presidente do INPS, um instalador, 

em 1º de janeiro de [19]67 até março de [19]67, quando mudou o governo. Foi em seguida 

o Francisco Luís Torres de Oliveira, que seguiu depois nisso. Eu fui, mas é um dos 

períodos em que eu tenho uma certa perplexidade da minha posição, porque eu fui 

convidado pelo José Nazaré Dias para ser assessor do presidente do INPS, com a ideia 

possivelmente que ele tinha que eu colaborasse nisso mais de perto. Mas eu não aceitei 

naquele tempo, eu continuei na Secretaria de Planejamento. Talvez a principal razão ao 

tempo foi a razão econômica, talvez a única vez na vida em que eu atuei por motivos 

econômicos; e declaro isso com simplicidade, talvez me penitenciando disso, eu ainda 

não sei até que ponto por que, mas são as coisas que acontecem na vida. Eu deixei de 

colaborar naquela implantação porque a diferença de gratificação que eu tinha no 

Ministério do Planejamento era bem maior. 

LO - Bem maior. 

MV - Eu tinha uma situação econômica ao tempo que não me permitiu abrir mão disso. 

Eu, pensando mais tarde por que eu devia ter colaborado porque eu trabalhei tanto pela 

unificação. Por que num momento de implantar a unificação, eu não aceitei participar? 

Eu não tomei posse, e pedi uma prorrogação ainda desse tempo, do período de posse, que 

era possível. Depois, quando o Torres Dias de Oliveira assumiu, eu reiterei, então, com 

ele e ele cancelou o ato em que ele tinha me nomeado assessor lá. E eu continuei no 

Ministério do Planejamento. 

LO - O senhor acha que houve uma surpresa com a não ida do doutor Corrêa Sobrinho 

para o posto do (TI)? 

MV - Eu acho que sim. A pessoa, é evidente que... evidentemente, a pessoa normalmente 

indicada para isso era o José Dias Corrêa Sobrinho que tinha preparado tudo. Eu não sei, 

eu acho que ele deve ter se ressentido disso também. São questões políticas, eu não sei. 

Eu não sei por quê. O José Nazaré era muito sério, muito honesto, muito direito e um bom 

organizador também. Eu tinha lidado com ele, ele era o secretário geral do Ministério do 

Planejamento, acho que substituindo o Sebastião Santana, que tinha se afastado, que foi 

com quem eu tinha trabalhado primeiro lá. Mas, em todo o caso, ele teve apenas... três 

meses depois foi, acho que nem três meses, dois meses e pouco, logo depois quando 

mudou o governo, o Presidente Castelo Branco deixou em março de [19]67, veio o 

Presidente Costa e Silva e mudou o ministro também... 

MC - Quer dizer... 

MV - Ele deixou... 

MC - O Nazaré Dias, ele... Qual era a origem dele, em termos profissionais, ele vinha de 

onde? 

MV - Ele vinha, ele era do Ministério do Planejamento. Ele era... eu acho que ele era... 

eu não sei a formação dele, eu acho que era economista. Economista ou técnico de 
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administração. Eu não me lembro bem. Mas o Ministério do Planejamento trabalha 

principalmente em matéria econômica e um pouco em matéria de administração também. 

A principal atividade do Ministério do Planejamento ao tempo era a atividade econômica. 

E juntava isso um pouco do econômico-social também. Eu lá fazia uma parte, exatamente 

a parte... eu tinha, eu fazia uma parte social, que foi cada vez mais sendo reduzida com o 

decorrer dos anos. Mas ele primeiramente fazia. Eu creio que o Nazaré era dessa área. 

MC - É, porque, logo depois no início do governo Costa e Silva, volta outra vez a 

Previdência, aí já unificada, a ser presidida por um membro do ex-IAPI. 

MV - É, do ex-IAPI. 

MC - Francisco Torres de Oliveira, volta, não é? 

MV - Francisco Torres de Oliveira, que é um dos ilustres membros. Ele realmente tinha 

uma experiência muito grande, principalmente na área, ele tinha trabalhado muito na área 

de recursos humanos. Durante muitos anos ele orientou essa parte de estudos de modo 

geral de Previdência. Ele tinha colaborado conosco, em [19]52, na Comissão de Bem-

Estar Social, na subcomissão de Previdência, trabalhamos junto nisso. E ele é muito 

minucioso, muito debatedor, ele não era fácil de ser dobrado em suas convicções, é um 

homem muito firme, não é? E um debatedor firmíssimo. Eu me lembro bem disso. E ele 

trabalhou os últimos anos, ele vinha trabalhando, segundo me lembro, no IAPI nessa área 

de recursos humanos, de seleção de recursos humanos e da promoção de cursos de 

formação. Era nessa área principalmente que ele vinha trabalhando. 

MC - Doutor Moacyr, o senhor lembrou aí um ano, em 1952 o senhor trabalhou na 

Comissão de Bem-Estar Social, que era presidida pela Dona Alzira Vargas, não é isso? 

MV - É. 

MC - Parece que nesse período há dentro do IAPI, há uma política do governo, no início 

dos anos [19]50, de transformar os funcionários dos institutos em funcionários públicos, 

se não me engano. E houve uma resistência grande por parte dos membros do IAPI para 

se manterem na comissão anterior, quer dizer, os institutos... 

LO - Autarquia. 

MC - Eram autarquias e o governo queria transformar... 

MC - Ignoro isso. 

MC - O senhor se... O senhor não se lembra, não? 

MV - Ignoro. 

MC - Ignora. 

MV - Não tenho a me... Se houve, eu nunca tive conhecimento. Não tenho a menor ideia. 

Agora, de vez em quando havia, conforme o do DASP, tinha um ou outro diretor alguma 

outra orientação, é possível que houvesse, mas não... Agora, evidentemente, os 



 

241 

 

funcionários dos institutos preferiam a situação autárquica que dava muito mais liberdade 

de movimentação e assegurava uma situação mais estável dentro da autarquia, sem juntar 

tudo num... Agora, se viesse o Ministério da Previdência, evidentemente que eles 

passariam, como funcionários, para o quadro geral, isso sim. Mas algum movimento nesse 

sentido eu ignoro totalmente. 

MC - Já que nós estamos falando nesse período da unificação, que de certa maneira se 

realiza, aquele projeto de seguridade, não é? Quer dizer, de certa maneira se chega a um 

ponto significativo em termos da lei de seguridade. Eu estou mencionando isso para voltar 

outra vez... 

LO - Aos anos [19]50? 

MC - É, aos anos [19]50, quando o senhor participa de um congresso ou de um encontro, 

eu não sei, eu gostaria que o senhor qualificasse melhor isso, na Nova Zelândia, que por 

sinal já é um país que já tinha uma atuação em termos de Seguridade bastante avançada. 

Eu gostaria que o senhor falasse um pouco desse congresso que o senhor participou na 

Nova Zelândia. 

MV - Bem, eu referi, a Nova Zelândia convidou a OIT a realizar uma reunião lá que foi... 

A OIT, possivelmente escolheu a mais simples que seria, era um grupo, eram 25 mais ou 

menos, se bem me lembro, de expertos. Essa expressão existe em português, seriam 

técnicos de Previdência Social ou de Seguridade Social, que eram escolhidos pela própria 

OIT em um certo entendimento com cada país, para opinar sobre assuntos 

especificamente de Seguridade Social. Porque a OIT tinha, a predominância dos assuntos 

dela é na área do trabalho. Mas ela tinha, como ainda tem, até hoje, uma Divisão de 

Seguridade Social. E se nós virmos o número de convenções internacionais, nós veremos 

a absoluta predominância na área do trabalho; talvez, eu acho que das cento e setenta e 

tantas convenções, se tem umas dez convenções sobre Previdência Social, serão muitas; 

talvez um pouco mais com as que foram revisas e renovadas, mas mais ou menos, vamos 

dizer que tenham umas 15 convenções sobre Seguridade Social, o resto todo é sobre o 

trabalho. De modo que essa área era, digamos, quase que lateral, não do marginal; mas 

era lateral dentro da organização; tinha pouco movimento. Agora, em 1948, a OIT criou 

uma, quer dizer, ela tinha uma comissão que ela chamava Comissão Consultiva de 

expertos de Previdência Social limitada, consultiva, não. Era comissão de 

correspondência. Então, ela consultava por correio, por meios de comunicação, alguns 

técnicos nos países que ela elegia. Em [19]48 ela transformou essa comissão, resolveu 

transformar essa comissão exatamente para desenvolver mais os estudos sobre 

Seguridade Social, ela transformou essa comissão de correspondência na comissão 

chamada Comissão de Expertos de Seguridade Social, escolhendo naturalmente, pedindo 

para os países indicar ou ela mesmo insinuando fulano, fulano dos que ela conhecia. Por 

volta de fevereiro ou março de [19]48, eu era diretor-geral, você está tocando nesse 

assunto, eu vou contar um pouco dessa história... 

MC - Vamos lá. 

MV - Eu era diretor geral do INPS, quando apareceu no Ministério do Trabalho uma 

consulta da OIT para que fosse indicado um técnico de Seguridade Social e um atuário 

para uma reunião que ia se realizar em Montreal, em Monreal, como chamam os 

franceses, no Canadá, aonde estava sediada a OIT ainda, ela tinha se refugiado lá desde 
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o tempo da Segunda Grande Guerra; sem desprezar a sede em Genebra, mas tinha se posto 

lá no Canadá para ficar mais abrigada das questões da guerra. Então, houve aí uma 

consulta, anterior a isso tinha havido uma pequena reunião, da qual, se não me engano, 

participou o Lord Beveridge. E o Brasil, então, foi consultado em cima da hora e quem 

compareceu foi o doutor Oscar Saraiva, que era o consultor jurídico do Ministério. Foi 

uma reunião, parece, de seis pessoas. 

MC - Onde foi essa reunião? No Canadá? 

MV - É. 

MC - Montreal. 

MV - Montreal. E ali, então houve uma consulta para... isso um ano antes talvez, eu não 

tenho ideia assim. Agora, depois, então, ela, em razão disto, resolveu constituir uma 

comissão mais estável; e aí, então, foi consultado o Brasil sobre um nome de um brasileiro 

técnico de administração geral e tal, e um atuário. Então, o ministro de então, que era o 

Ministro Morvan Dias Figueiredo, me chamou e disse: “Olha, você vai comparecer”. Uma 

coisa assim muito em cima da hora, eu recebi isso acho que foi em fins de abril talvez, a 

reunião seria em maio. 

 

Fita 20 – Lado A 

 

 

MV - E a reunião seria em fins de maio. Então, ele me designou e o Conselho Atuarial 

indicou da parte deles o Guidão, Eduardo Guidão, que era um atuário e veio a falecer 

pouco tempo depois. Então, foi preparado tudo assim rapidamente, era uma viagem longa, 

naturalmente naquele tempo era longe mesmo, eu me lembro que eu fiz uma viagem para 

Montreal em 30 horas de avião, parando no caminho, parando, trocando de avião em New 

York para ir para o Canadá, era avião de hélice naquele tempo ainda. Mas, então, fizemos 

essa viagem para lá, esta de maio foi só minha, houve uma outra que o Guidão 

compareceu também, mas um pouco mais tarde. Então, aí se constituiu essa comissão que 

estudou os preliminares da atual convenção vigente de normas mínimas de Seguridade 

Social que foi promulgada em [19]52. Mas tudo na OIT é feito com muita antecedência, 

muito estudo e muita coisa. Aí era uma coisa nova, foram lançadas as bases; discutiu-se 

lá. Bem isso aí, eu fui lá, voltei, passei pelos Estados Unidos, fiz uma visita à Seguridade 

Social no Canadá, tive alguns conhecimentos da Previdência Social francesa, era o Pierre 

La Roque, era um dos grandes técnicos, ainda hoje vivo, já está bem idoso, e o Alto Mayer 

que era o diretor do Departamento de Seguridade Social dos Estados Unidos. Depois eu 

fui ao México, visitei a Seguridade Social lá e depois voltei. Mas, essa é a preliminar, eu 

estou dizendo, a razão... 

MC - Isso foi em [19]48 ou [19]49? 

MV - Não, isso foi em [19]48. Em torno de maio de [19]48. Agora, depois então, em 

[19]50 exatamente veio uma nova convocação dessa comissão para se reunir em 

Wellington, na Nova Zelândia, que é a capital da Nova Zelândia. E a razão que era dada 

era que a Nova Zelândia estava completando 10 anos do seu plano, da sua lei de 

Seguridade Social que se implantou em [19]39 para [19]40; foi feita em [19]39 para 
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começar em [19]40. Então, ela solicitou à OIT que fizesse uma reunião lá comemorativa 

disso. E a OIT naturalmente achou conveniente fazer, não fazer uma grande reunião 

porque isso tudo era muito caro, principalmente porque era um período cambial difícil 

aquele, ainda depois da Grande Guerra; então, reuniu lá essa comissão, que era mais ou 

menos uns 25 componentes, com pessoal de escritório e tal. Então, foi aí que essa reunião 

realizou-se em Wellington, durante umas duas semanas, e ali se debateu exatamente mais 

intensamente, exatamente, as bases já mais próximas dessa convenção, que entrou em 

[19]51 logo na Conferência Internacional do Trabalho, foi debatida, aprovada na 

Conferência, em [19]52, em segunda discussão, foi aprovada definitivamente. 

Convenções que o Brasil até hoje não ratificou, aliás. Porque apesar de ser mínima, havia 

mais condições, principalmente de serviço médico, que possibilitava porque exigia ao 

tempo uma extensão muito grande do serviço médico. E até hoje acho que, atualmente, o 

Brasil já está em condições de ratificar, mas não se processou isso ainda. Mas, então, este 

grupo fez este estudo, baseou, e foi, eu gostaria de assinalar, aliás, que em [19]48 eu 

apresentei uma proposta nesta reunião em [19]48, que foi desenvolvida mais em [19]50, 

mais tarde, para que a OIT estudasse do ponto de vista técnico, atuarial, o reajuste dos 

benefícios, que nós tínhamos feito aqui pela primeira vez em 1945, no período do ISSB, 

o reajuste e as condições de vida. Isso foi uma das razões aprovadas em [19]48, foi 

debatida em [19]50. Em [19]50, então, devo assinalar, compareceu também comigo o 

Eduardo Guidão, e ali houve, porque a reunião dos atuários, dos administradores era 

separado; aí, essa comissão funcionou em conjunto, e aí já foi mais a fundo examinado 

esse reajuste que constou então, consta desta Convenção Internacional do Trabalho que é 

a 102, Convenção do Trabalho 102, que trata das normas mínimas de Seguridade Social. 

Ela foi o resultado dos estudos dessa comissão, incluindo também, já prevendo o reajuste 

dos benefícios de Previdência Social ou de Seguridade Social, de acordo com as 

condições econômicas de cada país. 

MC - Deixa eu ver se eu entendi bem. Esse reajuste, quer dizer, se o país estivesse em 

condições melhores, em termos econômicos, deveria ser... 

MV - Não, não. De acordo com as condições econômicas. Quer dizer... 

MC - Inflação. 

MV - Havendo a inflação, e que havia, de modo geral, em todo o mundo. Agora, o Brasil 

tinha inflação moderada, mas já estava, quer dizer, de [19]23 até [19]45, quando se fez o 

primeiro reajuste, essa inflação estava muito grande. Eu tive ocasião já, de passagem, de 

falar aqui, a lei de [19]23, o limite máximo de contribuição e de benefício, o que basearam 

os benefícios também era de 2 contos de réis, ao tempo, que correspondia a 2 milhões de 

réis, que era... mas era uma quantia, porque dois contos de réis naquele tempo era dos 

mais altos vencimentos. Em [19]37, quando eu fui admitido no Instituto dos Industriários, 

ainda naquele tempo eu tinha, na comissão organizadora, eu tinha menos do que isso, eu 

tinha 800 mil réis, portanto, tinha menos da metade do que isso e era um salário razoável. 

Depois eu fui admitido com 1 conto e 800 mil, um milhão e 800 réis, ao tempo. Mas os 2 

mil cruzeiros, nesse tempo, em [19]23, era um alto salário. E isso aí, quando chegou em 

[19]45, estava deteriorado. O pessoal, aqueles que eram engenheiros e dirigentes da 

Estrada de Ferro que tinham se aposentado estavam numa situação cada vez mais 

precária. Então aí foi feito um reajuste na base, quer dizer, quanto mais antigo era o 

benefício, maior o reajuste; foi feito acho que na base de [19]23, deu, parece que, 110% 

que era um reajuste muito grande, ao tempo. Hoje seria praticamente quase nada, mas o 
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110% foi assim, era diminuído conforme a época de concessão até [19]45. Então, esta 

ideia eu procurei levar para a comissão de técnicos e foi realmente, era uma ideia nova 

que não havia ao tempo, porque a inflação de modo geral pelo mundo não era grande, e 

tal. Mas foi bem aceita e foi adotada depois nessa Convenção Internacional. 

MC - Doutor Moacyr, o senhor falou que o primeiro plano de Seguridade da Nova 

Zelândia foi em [19]39, não foi? 

MV - É, ele foi estabelecido em [19]39. 

MC - E o Relatório Beveridge em [19]42. 

MV - [19]42. 

MC - Qual a relação entre esse plano da Nova Zelândia e o Relatório Beveridge? 

MV - Eu não sei exatamente, mas para mim o Lord Beveridge estudou previamente esse 

Plano da Seguridade Social da Nova Zelândia, que é pioneiro, é o primeiro no mundo, 

implantou-se lá quando ele fez o Relatório Beveridge ele já estava implantado na Nova 

Zelândia, e as linhas gerais do Plano Beveridge seguem aquelas. Para mim, o primeiro 

plano de Seguridade Social no mundo é o da Nova Zelândia, isso é pouco conhecido, 

porque a Nova Zelândia é um país muito pequeno. 

MC - Por que na Nova Zelândia? 

MV - Porque é um povo que realmente é muito curioso, é um país, era ao tempo, eu 

acredito que ainda hoje é, eu nunca mais fui lá, mas era um povo socialmente muito 

adiantado. As observações que eu fiz, eu estive duas semanas e pouco lá, pouco mais de 

duas semanas, as observações todas que eu fiz lá, eu tive ocasião, o governo me 

proporcionou viagens turísticas pelo interior; são duas grandes ilhas principalmente e uma 

série de ilhas pequenas, mas Wellington fica na extremidade sul da ilha do Norte, tem a 

ilha do Sul, que tem... Agora, é um país socialmente muito desenvolvido, é um país em 

que só havia classe média, havia, eu não vi pobres pelo interior, não vi nenhum aspecto 

de miserabilidade, favelas, casas miseráveis, casas de taipa, essas coisas, nada, 

absolutamente nada. E nós viajamos normalmente. Nas cidades não se tinha engraxate e 

nem empregada doméstica. O motorista oficial que nos levava, sentava na mesa conosco 

para as refeições nos hotéis do interior em que nós viajamos, conversava conosco. Era 

um país de classe média, nem grandes fortunas nem miséria. Então, isso, a meu ver, 

justifica que eles fizessem, que eles procurassem garantir isso por um sistema social 

equilibrado. Eu não sei, eu não tenho ideia, pode ser até que um técnico inglês, quem 

sabe, o próprio Lord tivesse insinuado alguma coisa lá, eu não sei, isso eu não pude 

apurar. Não sei quem foi o autor, talvez é uma coisa histórica e interessante de se apurar 

quem foi o autor desse plano da Nova Zelândia, pioneiro no mundo que estendia a 

seguridade exatamente no sentido do que se chama a Seguridade Social. O seguro social 

era estendido a toda a população, independente de ser empregado ou não. Era dada 

principalmente assistência médica generalizada, a toda a população. E os benefícios eram 

dados em função de um nível determinado. E o custeio não era feito mediante 

contribuições individuais como aqui. Ainda é assim. É feito com base em um percentual 

acrescido ao imposto de renda. Então, toda a população, dentro do sistema de imposto de 

renda, contribui. E em consequência disso, ela tem direito a um benefício, em função 
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disso. Então, é um sistema socialmente muito avançado. O estado de bem-estar, como 

chama? “Welfare State”, como os ingleses chamam. Então, haviam os benefícios básicos, 

(TI), e não aposentadoria por tempo de serviço, mas aposentadoria por idade, por velhice 

(TI), e benefícios em caso de doença, de invalidez, morte. E tinha um tipo também, era 

um pouco aproximado de nossa aposentadoria por tempo de serviço, mas não 

condicionada à idade também, que chamavam de “super anuation”, uma coisa assim, se 

não me engano, tanto que tem então um acréscimo a isso conforme o tempo de serviço 

maior. Como a Nova Zelândia participou da Grande Guerra intensamente, tinha também 

os benefícios para os inválidos da guerra, os ... 

LO - Os ex-combatentes. 

MV - É, os ex-combatentes, os sobreviventes dela, em condições especiais, proteção 

especial. E o sistema era administrado pelo Ministério da Seguridade Social e uma 

administração da Previdência Social Colegiada, constituída por um grupo colegiado, 

dirigida por uma comissão. De quanto eu me lembro mais ou menos, isso eu acho que 

ainda permanece lá. Algum tempo eu acompanhei isso, eles me mandavam os relatórios 

anuais, até um certo tempo eu também... me perderam de vista, eu deixei de participar 

dessa Comissão de Técnicos de Seguridade Social da OIT em 1971, e não me mandam 

mais esses relatórios, pelos relatórios, eu ia acompanhando a evolução. Mas é realmente 

um sistema pioneiro no mundo. E essa reunião foi exatamente muito interessante. Eu me 

lembro, o subdiretor geral da OIT que participou lá assinalava que era o primeiro sistema 

de Seguridade Social no mundo que realizava aquilo que os socialistas tomaram isso para 

si, mas que não é, isso é um princípio dos escolásticos da Idade Média, de Santo Tomás 

de Aquino. Quer dizer, de cada um, de acordo com as suas possibilidades; e a cada um, 

de acordo com as suas necessidades. Quer dizer, é um sistema que se pode chamar de 

justiça distributiva, que é diferente da justiça comutativa que é, eu pago uma contribuição, 

eu recebo aquilo correspondente. Eu posso receber mais, se eu preciso mais do que outro, 

embora eu contribua com menos. Nós temos atualmente na Previdência Social brasileira 

mais ou menos isso, quem mais ganha, contribui com mais; quer dizer, há uma 

contribuição que é progressiva de 8 a ½ para quem ganha até três salários-mínimos e vai 

aumentando para quem ganha mais, não é? 

LO - Em termos de salário, não é? 

MV - Até 10%. Não, não. A contribuição para a Previdência Social varia, quem ganha 

mais, percentualmente contribui com mais. Alguns reclamam disso: “É injustiça”. Não, é 

justiça social. Agora, é justiça social distributiva. É justiça distributiva. A cada um, de 

acordo com as suas necessidades; de cada um, conforme as suas possibilidades. Quem 

pode mais, contribui mais para que os que precisam mais possam contribuir com menos 

e tenham o que é necessário. 

MC - O senhor está dizendo... O senhor, está colocando uma máxima que, atualmente, é 

atribuída aos comunistas, não é? 

MV - Não, ela foi... 

MC - O senhor está dizendo que... 
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MV - Ela foi tomada, a máxima não é dele de modo nenhum. Essa expressão é de Santo 

Tomás de Aquino, da economia da escolástica da Idade Média. É uma orientação católica. 

Aliás, o socialismo já encontrou... ele encontrou, nada. Ele encontrou uma sociedade 

cristã, pelo menos até certo ponto. Eles se influenciaram por isso, mas chegaram a outros 

extremos diferentes, mas em grande parte. Agora, a crítica socialista, a sociedade, a crítica 

de Marx... 

MC - O capitalismo. 

MV - A crítica ao capitalismo coincide perfeitamente com a melhor doutrina social 

católica. A crítica. Não há como resolver isso. Aí é que há um afastamento completo, 

porque eles são baseados no materialismo histórico, no ateísmo; e a doutrina católica, ao 

contrário, nem admite esse fatalismo, esse materialismo histórico, e é baseada na crença 

em Deus, na base em Deus. De modo que aí difere completamente nos métodos e nas 

consequências. Mas a crítica é semelhante. De modo que não é de admirar que ele tivesse 

tomado uma das bases da sua doutrina algo que ele colheu na história já como resultante 

da organização do cristianismo. Isso é cristianismo social. 

LO - A medicina na Nova Zelândia era socializada? 

MV - Neste sentido, sim. Os médicos de modo geral são custeados pelo Estado, numa 

base, eu não me recordo exatamente como era isso, ou como é, porque sofreu evolução, 

isso tem há muito tempo, tem 36 anos que eu estive lá. Mas é mais ou menos como o 

sistema inglês, não é? O sistema inglês nesse ponto, quer dizer, é baseado num pagamento 

per capita de modo geral; e noutros, conforme os tipos das especialidades eram na base 

de serviço. Os hospitais também são quase todos socializados nesse sentido. São 

raríssimos os hospitais ingleses que não quiseram. Agora, isso foi aberto aos médicos e 

aos hospitais, como quiseram. Não foi imposto. Quando eu estive, por exemplo, nessa 

época, exatamente, em [19]50, eu já assinalei que com isso eu fiz uma volta no mundo e 

estive na Inglaterra examinando exatamente o Plano Beveridge que tinha sido, o sistema 

Beveridge tinha sido implantado legalmente a partir de [19]48, e o sistema era esse. Foi 

oferecida aos médicos a opção. Pelo que me lembro, eram uns 10% de médicos que não 

tinham aceito. O resto todo aceitava e funcionava normalmente. 

LO - O senhor citou dois exemplos que parece que marcaram a sua visão de Previdência 

Social, o Plano Beveridge e a experiência da Nova Zelândia. Os dois exemplos são de 

medicina socializada. O que fez com que o senhor refletisse que isso no Brasil não se 

adaptaria ou seria, quer dizer, porque parece que houve uma opção pela Medicina 

privatizada, pela distribuição pela comunidade. 

MV - Sim, mas nada impedia que se fizesse isso numa base, aliás, eu assinalei que a Lei 

Orgânica estabelecia a livre escolha do médico, mas pagamento per capita. Era algo 

semelhante. Agora, naturalmente as condições da Nova Zelândia e da Inglaterra eram 

diferentes das do Brasil. Inclusive a própria concepção médica. De modo que não... Lá 

foi uma forma que foi aceita praticamente pela classe médica. Aqui, a classe médica 

talvez, acredito, que não estava preparada como não está ainda hoje, infelizmente, para 

isso. Porque lá foi aceito nessa base de um pagamento de acordo com a produção, de 

acordo com o número de pessoas atendidas. Eu me lembro, o que me foi explicado ao 

tempo da aplicação do sistema inglês era, o médico tinha a sua clientela e inscrevia os 

seus clientes e recebia nessa base; então, ele atendia. Era uma missão de bairro, era um 
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médico de bairro, atendia aquele grupo dele ali. E se eu moro em tal lugar, eu me inscrevo 

naquele bairro, não obrigatoriamente, mas por livre escolha; escolho aquele médico para 

ser atendido. Conforme o número de pessoas, o médico recebe mensalmente aquele 

pagamento e atende a eles independentemente do número de atendimentos, conforme... é 

um médico de bairro, não é? Ele atende aquele... Agora, o doente, o cliente pode achar 

que aquele médico não está atendendo bem e muda para outro, vai procurar outro. 

Naturalmente o médico, então, procura atender, pelo menos teoricamente, atender bem 

para não perder os clientes. Essa é a base inglesa, como ela foi feita. Segundo as 

informações ao tempo, 90% dos médicos aceitam essa situação; mais ou menos a mesma 

percentagem dos hospitais tinha aceito também uma forma de pagamento socializado 

também, esse eu não me lembro bem exatamente, não sei se era em base per capita ou 

era alguma coisa global por serviços ou alguma contratação especial. Mas era essa forma, 

a inglesa. E a neozelandesa é mais ou menos isso. Lá eu não cheguei a apurar bem essa 

parte porque não houve tempo, não; mas na Inglaterra eu tive informação direta nesse 

sentido. 

LO - Como o senhor avalia a participação de entidades como a Federação Brasileira de 

Hospitais no Brasil, a Associação Brasileira de Medicina de Grupo Abrange, de pessoas 

mesmo, talvez, como proprietários de empresas, doutor Guilherme Romano, doutor... e 

outros, no sentido de evitar a socialização da medicina. O senhor chegou a tomar contato 

com esse tipo de ação? 

MV - Não, eu (TI) nunca mais eu tive, desde que eu me afastei do INPS, eu nunca mais 

tive assim participação, a não ser o período em que eu estive na chefia do gabinete lá, mas 

foi um período mais de reforma, mais de... uma de cúpula; eu me afastei da administração 

direta da Previdência. De modo que eu não tenho contato, e mesmo desde aí nunca mais 

tive. Apenas acompanho. Agora, eu já fiz algumas coisas (TI) e acho infelizmente a 

medicina não é um fenômeno só no Brasil; mas aqui no Brasil está tremendamente 

comercializada, por isso que é defendida a privatização pura, porque o médico... A minha 

concepção, eu posso... há exceções, possivelmente, de modo geral (TI) os médicos se 

formam, uma profissão para ganhar dinheiro, e não para exercer a Medicina. É como outra 

profissão qualquer que a pessoa entra para ganhar dinheiro, para ser rico. Quer dizer, 

como médico. Acredito que isso não é total, mas que em grande parte, os hospitais então 

estão organizados assim. Quantas observações que se vê: “Ou você paga ou você não 

entra”. Ou você paga ou não é admitido; pode estar morrendo: “Cadê o depósito?” Você 

não paga, então você vai para outro hospital. Acho que o sentido, para mim, é esse, não 

sei, não sei se eu estou sendo injusto, mas eu não generalizo, não é que todos sejam assim, 

mas pelo que se vê... e depois uma quantidade de fraudes que se fez, fraudes existentes, 

apuradas em inquérito. Infelizmente, houve isso tudo. Agora, a socialização melhoraria 

isso? Eu não sei, eu acho, eu sou muito cético nessa situação da Medicina. Talvez seja no 

mundo mesmo porque houve muitas lutas, na França também, na Bélgica, entre a 

Previdência e as organizações médicas. Eu acompanhei alguma coisa, assim só, nunca 

penetrei muito. Há muitos anos, muito antes do fenômeno se verificar aqui no Brasil, 

quando aqui no Brasil era muito mais pacífico, havia luta das organizações médicas com 

o seguro social na França, na Bélgica, na Suíça; a própria Inglaterra, apesar desse 

entendimento inicial que houve, havia, mas aí parece que parou mais isso, quando fez a 

socialização, eu tenho impressão de que as coisas se equilibraram mais. 

LO - Vamos trocar o lado da fita. 
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Fita 20 - Lado B 

MV - Eu não sei, pode ser que isso tudo seja resultante de uma situação econômica do 

país que não permitiu que se pagasse melhores honorários, se desse aos hospitais 

realmente uma remuneração melhor, que é o que, em geral, os hospitais principalmente 

alegam. Pode ser, mas nada justificava essa situação evidentemente, que se chegasse a 

essas posições de fraude e de absoluta preocupação por ganhar mais e mais e mais e mais. 

MC - Doutor Moacyr, quem está de fora, vendo alguns dados sobre a Previdência Social, 

e particularmente sobre a assistência médica, muitas vezes pode ter a ideia de que a coisa 

foi feita de maneira, assim, muito, parece que a coisa foi feita de maneira conspiratória. 

Eu estou dizendo, uma pessoa (TI) nesse sentido, tem uma ideia de que poderia ser uma 

coisa conspiratória, eu estou usando um termo forte. 

LO - Privatização da medicina. 

MC - É, principalmente na questão da privatização, porque, por exemplo, como é que o 

senhor avalia a situação de que a partir de determinada época não houve mais construções 

de hospitais públicos, ou mesmo hospitais ligados à Previdência Social. Por exemplo, 

pega assim... principalmente depois de [19]64, não há construção de hospitais ligados à... 

MV - É. 

LO - Previdência. E, por outro lado, há uma situação de ampliação dos serviços de 

terceiros. Quer dizer, o senhor até agora está centrando muito, talvez, até o senhor colocou 

assim, talvez o senhor seja um pouco injusto, mas o senhor centrou muito os problemas 

na área de ciência médica muito por parte da atuação dos médicos. Mas como é que se 

explica, então, que a parte de construção de hospitais, por exemplo, por parte da 

Previdência, tenha sido assim... 

MV - Bem, eu admito, numa reflexão sobre isso, em primeiro lugar a Previdência Social 

deixou de ter reservas suficientes para estar fazendo essas construções, a partir da inflação 

imoderada que, como já citamos mais de uma vez, devorou as reservas. Não tendo 

reserva, não havia possibilidade. Nós temos hospitais que ficaram parados aí, eu acho 

que... eu não sei, porque como eu lhe disse, eu não estou mais nisso há muito tempo, mas 

quanto às notícias que a gente tem, São Paulo - hospital fechado sem instalação por falta 

de meios de instalação. Isso eu acho que talvez fosse a razão principal. Agora, havia 

também, como eu acentuei, eu acho que se deveria o quanto possível, mais uma vez eu 

afirmo que deviam ser aproveitados os recursos comunitários existentes. Não precisa 

acumular, fazer hospitais próprios, por exemplo, aonde existe outro. Para quê? Se existe... 

Aqui no Rio, por exemplo, tem tanto hospital beneficente: Santa Casa, as ordens 

beneficentes. Por que fazer outros quando se pode aproveitar esses, basear nesses? Eu 

acho, eu continuo a achar isso, infelizmente, também a administração direta dos hospitais 

nem sempre tem dado resultado. Infelizmente no serviço público também está muito 

deteriorado isso. De modo que eu acho que é uma ocasião de se refletir bastante sobre 

isso, sobre a situação. Agora, o que traz uma perplexidade para mim é que esta ideia de 

aproveitamento de recursos comunitários tem dado, deu, no passado recente, espero que 

talvez, quem sabe, não sei se no presente ainda, houve muito, muita repressão, eu não sei 

se ainda continua, mas no passado recente deu resultados de fraudes inomináveis nisso. 

De modo que agora é uma perplexidade, se refletir o que é melhor, ou socialização total, 
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como no sistema inglês e neozelandês, ou eu ainda continuo, pelo menos teoricamente, 

até certo ponto, em concepção, eu continuo a propugnar aquilo que estava no texto 

primitivo da Lei Orgânica (TI). Quer dizer, a Previdência Social tem os seus recursos 

próprios, aqueles que já existem, ela não vai vender, ela não vai suprimir. Tem uma base 

que já existe e utiliza isso, principalmente para aqueles segurados que tiverem menos 

recurso. Agora, deve haver um processo de livre escolha. Não, não. Agora, para esse 

grupo ainda, o grupo médio, devem ser utilizados os recursos da comunidade, as Santas 

Casas, as sociedades beneficentes, as associações profissionais, sindicatos que já tenham 

esses recursos. Você vai multiplicar ou duplicar com isso, fazendo recursos paralelos só 

porque são próprios da Previdência. Se eles podem ser utilizados, eles devem ser levados 

recursos para melhorar o serviço e cobrir a necessidade dentro de um sistema que não 

seja de lucro, como na Previdência Social não deve ser de lucro, deve dar resultado 

suficiente para a manutenção da parte administrativa. Agora, para os segurados que 

puderem dispor de mais recursos, nada impede que se faça um sistema de livre escolha, 

então, aí mediante uma indenização suficiente; isso em bases combinadas, realmente uma 

questão per capita, parece que é a melhor forma, eu não sei porque essa indenização por 

serviço também não deu bom resultado. Não sei. Eu vi, por exemplo, eu estive agora, este 

ano, em setembro, eu estive no Canadá, na assembleia geral da Associação Internacional 

de Seguridade Social. E lá, exatamente como se estava cogitando, está se cogitando a 

proposta do Canadá de um acordo de Seguridade Social entre Brasil e Canadá, como nós 

temos com outros países, para atender aos interesses recíprocos dos segurados, eu tive 

ocasião de visitar lá, então, a convite deles, principalmente em Quebec, que é a província 

mais desenvolvida lá nessa parte social. Então, eu tive ocasião de visitar, eles têm lá a 

parte de pensões por velhice, por invalidez; pensão por morte. E também um outro, um 

INAMPS mais ou menos lá para a parte do serviço médico. E como funciona aquilo. Pelo 

menos dentro de uma certa visão muito rápida que eu tive, mas funciona bem mais 

interessantemente por uma forma mais ou menos socializada também. 

LO - Privatizada, o senhor quer dizer. 

MV - Não, não. Socializada. Mas veja bem. Eu não gosto muito dessa forma socializada 

porque dá assim uma ideia de estatização. Socialização da medicina, a meu ver, não 

envolve uma estatização. É o sentido, é um que não se confunde com socialismo também. 

Socialização não se confunde com socialismo. É uma outra palavra. O socialismo como 

sistema política é outra coisa. Socialização é exatamente um sentido da medicina, um 

sentido amplamente social e não individual. Então, o médico se satisfaz com um certo 

padrão. Se ele pode ter outras coisas, ele pode ter; mas ele se satisfaz com um certo 

padrão, não vai querer tirar da medicina todos os lucros pessoais e situações pessoais 

indefinidamente muito maiores. Então, ele se satisfaz dentro de um certo padrão. Agora, 

então, eles têm exatamente lá um sentido. Todos os médicos, na província de Quebec são 

automaticamente parte desse sistema. E todo cidadão, pelo fato de ser cidadão canadense, 

mais especificamente residente na província de Quebec, ele recebe um cartão, desses 

magnetizados e coisa, é como se fosse um cartão de crédito, um cartão de banco, e ele, 

então, tem direito nas suas necessidades de saúde a procurar um médico e o médico atende 

dentro de um sistema de honorários fixado por convenção coletiva com os sindicatos 

médicos. Então, este instituto, aliás, o presidente desse instituto me disse: “Bem, eu sou 

apenas um caixa. Eu pago dentro das faturas que me são apresentadas, eu verifico o 

padrão, se está dentro do que está combinado, e o governo provincial me dá os meios, dá 

uma contribuição grande para isso, tem o orçamento, e também as empresas contribuem 

com uma percentagem também. Eu junto tudo isso e pago. Eu sou um caixa que controlo 
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isso e tal, por um sistema de processamentos de dados, que eu vi funcionando lá, com o 

nome do médico e tal. É um número razoável, não são tantos como aqui, evidentemente, 

mas parece que são cento e tantos mil médicos, não, quinze mil médicos lá... E talvez uns 

dois milhões de segurados que participam disso. 

LO - Em Quebec. 

MV - Em Quebec. Isso funciona. Eu acho isso muito bom. Agora, será viável aqui? Se se 

refletisse se é possível ou não. Principalmente a organização médica é feita no sentido de 

que ela trata e acerta esses pagamentos e se satisfaz com aquele pagamento. Pode ser que 

aqui não esteja havendo isso. Não sei. Pode ser que o pagamento que é dado aqui seja 

insuficiente. É possível que seja isso também, não sei, mas haverá um limite em que isso 

seja estabelecido. Isso é uma forma de socialização da medicina, mas em uma base, é um 

misto com medicina privada também porque esse médico... 

LO - Medicina liberal. Com a medicina liberal. 

MV - Com a função liberal. Ele tem o seu consultório, ele atende no seu consultório. Não 

há organização própria do seguro social. Não há ambulatórios, não há hospitais. Tem 

alguns hospitais públicos, isso é outra coisa, mas aí são hospitais do Estado, da sociedade; 

não são propriedade do seguro social. Segundo eu pude ver lá, mais ou menos com a visão 

um pouco rápida, mas a minha ideia do sistema foi essa. 

LO - Doutor, parece que o senhor concorda conosco em que o grande beneficiário, o 

principal beneficiário do setor, principalmente o beneficiário pelo desenvolvimento 

recente da Previdência Social no Brasil foram as empresas médicas, os grandes grupos 

médicos em termos financeiros, em benefícios financeiros. 

MV - É, eu acho que isso... 

LO - Quer dizer, de forma diferente da opção tomada pelo Canadá ou de outros países, a 

opção no Brasil parece que foi claramente em benefício dessas grandes empresas médicas. 

Quando o Marcos colocou a questão do dirigismo, como é que foi o termo que você 

colocou? A questão de que havia alguma coisa... 

MV - Uma conspiração. 

LO - É, uma visão conspirativa. Eu queria saber se o senhor concorda, ou não, com esse 

tipo de inferência? 

MV - Olha, quanto eu vejo, não vejo, pelo menos da parte da Previdência Social este 

sentido. Da parte do Estado, quanto eu pude de algum modo por um certo período 

participar, uma visão dos fatos, não vejo isso. Quer dizer, que houvesse a intenção, por 

parte do Estado ou da Previdência Social, de abrir mão dos seus próprios para beneficiar, 

para entrar numa privatização que beneficiasse grupos, eu não vejo. Eu não sei porque, 

como eu disse, eu não estou participando nem participei diretamente há muito tempo 

disso. Mas não vejo, quanto posso observar, nenhuma intenção. Eu vejo a tomada por 

parte dessas organizações médicas disso. Eu tenho acompanhado também até certo ponto 

a luta que tem havido do Ministério da Previdência Social com as organizações. As 

organizações não aceitam as situações. E vão se organizando cada vez mais, organizações 
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privadas, para explorar a medicina. Eu uso, isso eu uso conscientemente, a exploração da 

medicina como um comércio e não mais como medicina. A execução de uma medicina. 

Pelo que a gente sente aí, vendo notícias de jornais não contestadas, as fraudes inúmeras 

que ocorreram, prisões em flagrante de médicos dirigentes de organizações médicas e 

outros administradores também. Porque hoje, isso é uma sociedade anônima, é uma 

sociedade civil para ganhar dinheiro. Os hospitais e ambulatórios, essas organizações de 

saúde, até certo ponto também seguro de saúde... Eu não sei, não vejo nenhum sentido de 

conspiração por parte de governo ou de Previdência Social para favorecer a medicina 

privada nesse sentido. 

LO - Agora, o senhor identificava a ação desses grupos de empresas médicas através da 

Federação Brasileira de Hospitais, FBH ou a Associação Brasileira, a ABRANGE, esses 

grupos? 

MV - Não sei, isso eu não sei. Não posso dizer porque nunca lidei diretamente com eles. 

Eu vejo apenas isso, eu tenho notícias dessas lutas de grupos contra... Eu sei que o 

Ministério da Previdência baixa uma tabela dizendo que: “Eu vou pagar tanto, e tal”. 

Vejo, por exemplo, os médicos anestesistas, a associação de anestesistas se recusar 

formalmente a operar sem que paguem previamente, sem que o segurado pague 

previamente a ela. E, isso eu vi, eu ouvi notícias que nunca foram desmentidas. A minha 

pressão, por exemplo, que os médicos anestesistas se organizaram já há vários anos com 

uma associação para explorar a anestesia como um comércio: “Ou me paga ou eu deixo 

o cliente em cima da mesa de operação e não faço a anestesia. Ele precisa fazer a 

operação, mas eu pouco me importo com isso. Que ele morra, mas eu não faço, sem que 

me pague previamente.” Isso nós tivemos vários casos relatados. Os anestesistas 

romperam todos os seus credenciamentos com a Previdência Social há tempos atrás, pelo 

menos no Rio Grande do Sul, não sei se em todo o Brasil. O Rio Grande, sobretudo, está 

se situando, você está me fazendo lembrar, está fazendo algumas reflexões, o Rio Grande, 

então, estabeleceu como reduto absoluto disso, ali tem sido uma luta tremenda da 

Previdência Social; é greve em cima de greve, é uma (TI) local, são as coisas recusarem-

se na parte rural; essa, então, é tremenda, a recusa em receber os segurados porque o 

pagamento parece insuficiente. Bem, é um direito de pleitear, mas recusar a pessoa que 

precisa porque falta pagar! Isso choca profundamente. 

LO - O senhor acompanhou todo o movimento dos médicos. Só uma curiosidade que eu 

tenho. O senhor chegou a conhecer o Sindicato dos Médicos das Caixas, lá do período 

dos anos [19]20, [19]30? 

MV - Não. 

LO - De médicos das Caixas... 

MV - Não me lembro disso. 

LO - Havia alguma ação organizada de médicos de Caixas no período que o senhor 

esteve... 

MV - No período em que eu estive, não. Nunca tive nenhum debate, nenhuma pretensão, 

assim, coletiva. Nunca tive. A Previdência Social nunca... Aquele período, até [19]48, em 

que eu lidei diretamente, as coisas dependiam em grande parte de decisões do 
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departamento (TI) minhas, pessoais, nunca tive nenhuma... e isso que eu estou 

assinalando nunca tive. Nunca houve, nunca ocorreram pressões coletivas. 

LO - O senhor acompanhou mais recentemente os movimentos de renovação médica, 

REMI, não é? Contra o assalariamento do médico que ocorreram, passaram a ocorrer no 

final dos anos [19]70, [19]80? 

MV - Não, assim diretamente, não. Eu acompanho mais ou menos porque me interesso 

pelo assunto, mas conhecer diretamente assim, não. Eu não sei. Eu acho que é preciso 

haver renovação médica. Inclusive tenho acompanhado, por exemplo, essa questão 

chamada de restabelecer o médico generalista; como chama? Que antigamente se 

chamava o médico clínico. Isso eu acho importantíssimo. Porque eu nunca consegui 

compreender que você vai ao médico, ele diz: “Bem, eu sou... para fazer um diagnóstico, 

eu preciso de tal exame, tal exame, tal exame.” É uma coisa muito simples para depois 

dizer aquilo que ele poderia ter visto pela simples auscultação, como antigamente o 

médico clínico, por exemplo, que examinava, auscultava e tal: “Bem, mas você faz isso... 

Ah, bem. Esse caso é mais... Bem, vamos então fazer um exame disso.” Atualmente 

grande parte dos médicos que eu... aliás, isso eu tive contatos, pessoalmente ou por pessoa 

de família, preliminarmente precisa fazer exame radiológico, exame de urina, exame de 

fígado, exame de coisas, para dar um primeiro diagnóstico; enquanto isso, passa dois 

meses, a pessoa sem nenhum me... “Não posso medicar sem antes saber.” Isso não dá 

para se compreender. Isso são observações, assim... coisa, mas eu não... isso eu 

acompanhei algum movimento de médicos mais idealistas que querem exatamente 

restabelecer essa situação e de uma formação maior. Inclusive eu cheguei a pensar, no 

tempo em que eu tinha mais participação nisso, não sei se eu cheguei a escrever alguma 

coisa, tomar alguma iniciativa, não sei, para incluir nos currículos das faculdades de 

Medicina o que poderia ser chamado de medicina social, o que é a medicina aplicada aos 

segurados da Previdência Social, e que não são indigentes, são clientes normais, devem 

ser, mas precisam ser tratados dentro de um padrão normal. Talvez se verifica isso. Hoje 

mesmo a gente vê isso. Agora mesmo se observa, até em seguro de saúde, o médico que 

ganha dentro do seguro de saúde trata o cliente, não todos, mas alguns, tenho consultado, 

trata, assim, como se fosse um indigente praticamente, porque ele ganha aquilo assim, 

não é? Quando ele... Isso eu tenho sentido também, dentro dessa repercussão em geral. 

Mas eu acho, ouvi qualquer coisa, senti inclusive por parte do Ministério da Saúde, da 

Educação, alguma coisa no sentido de fomentar a formação do médico generalista, 

principalmente para o interior em que não há esse recurso imediato. Eu achava... que seria 

isso muito bom. 

MC - Doutor Moacyr, antes de nós passarmos essa fase em que o senhor retoma o seu 

trabalho mais intensamente na Previdência, parece que a partir dos anos de 1983... 

MV - [19]83, é. 

MC - Não sei, eu gostaria que o senhor falasse um pouco do seu trabalho junto à 

formulação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço. 

MV - Bem, isso embora não seja matéria de Previdência, mas você está me perguntando 

alguma coisa, fez parte da minha vida, também, de profissional, funcional. Eu, quando 

deixei a chefia do gabinete do Ministro do Trabalho Arnaldo Sussekind, quando ele foi 

nomeado para o Tribunal Superior do Trabalho, eu tive um período de trabalho 
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intensíssimo lá, e tinha férias acumuladas e tirei um período de férias bastante grande 

dentro do que me foi possível. Quanto regressei, tinha em casa um recado do Ministro 

Roberto Campos, ao tempo, era ministro do Planejamento, que me tinha conhecido no 

trato da chefia do gabinete, e mesmo como ministro interino nesse período, para que eu o 

procurasse. Eu o procurei e ele, então, me convidou para dar um assessoramento a ele, 

como assessor especial, como chamava, na Secretaria-geral do Ministério para a 

elaboração, quer dizer, a parte jurídica da assessoria jurídica à ideia que estava tendo da 

criação de um fundo que se chamava, ao tempo, Fundo de Estabilidade do Trabalhador, 

a ideia era fundo de estabilidade. Havia já alguns estudos iniciais feitos... A ideia era de 

que... era essa ideia vigente de que se transformasse o fundo, chamava o Fundo de 

Estabilidade do Trabalhador em uma... para compensar as indenizações que a legislação 

do trabalho previa e prevê ainda hoje, quer dizer, um mês de indenização por tempo de 

serviço. Isso estava, no entender do governo que ele representava, trazendo um ônus 

muito grande para as empresas, estava acumulando aquilo que eles chamavam de passivo 

trabalhista das empresas. Por exemplo, quanto mais tempo uma empresa que tenha 

empregado trinta anos, ela devia ali, em casos de dispensa, devia pagar trinta anos de 

serviço. E, por outro lado, se ela precisasse ser vendida, então ela tinha aquele passivo 

também que era, muitas vezes, repudiado. Pode ser que isso aí tivesse alguma influência, 

acredito, influência da questão de economia, na questão das empresas estrangeiras que 

queriam entrar no mercado brasileiro. Eu acredito talvez alguma coisa. Mas, de fato, a 

situação estava se agravando cada vez mais nesse sentido. As empresas reagiam muito 

contra a estabilidade absoluta, com dez anos. Então, a regra era quando o empregado 

estava chegando à proximidade dos dez anos, primeiro com nove anos elas dispensavam. 

A Justiça do Trabalho começou a reagir contra isso, considerando fraude a estabilidade; 

então, elas passaram a fazer isso com oito anos. De modo que, de regra, o empregado, 

quando chegava com oito anos, era dispensado. Às vezes, readmitido mais tarde, e tal e 

coisa. Mas, de regra, era dispensado. De modo que estava trazendo não só uma 

instabilidade muito grande à mão-de-obra como o desemprego também, porque muitos já 

não conseguiam mais voltar ao trabalho por causa da questão de idade. Então, a ideia era 

de transformar isso em um fundo que substituía a indenização. E fundo formado pelas 

empresas, ao invés de acumular isso, pagavam mês a mês. De modo que esse fundo se 

formava através dos tempos, em caso de dispensa, isso cobriria a indenização. Havia um 

princípio de estudo atuarial nisso pelo atuário João Lira Madeira, como eu já assinalei, de 

grande valor, de altos estudos nesse sentido e que mostrava que dentro de um certo 

período isso acumulado iria corresponder exatamente à indenização, e acima de 15 anos 

até ultrapassaria a indenização. Esse fundo renderia um juro calculado nessa base, que 

era progressivo, 4, 5 a 6%, conforme o tempo, e seria aplicado também, e aí era uma 

outra, a combinação do plano seria aplicado para a construção de casas, deviam estar num 

fundo de habitação, a ser aplicada na construção de casas. E de modo que iria também 

ajudar a solucionar o problema de emprego na construção civil, que estava em crise nesse 

tempo. A ideia que me foi explicada era essa. Então, pedia que eu redigisse o projeto com 

as bases que ele me dava. Eu redigi um primeiro projeto. Tinha um grupo informal que 

se foi formando com o presidente do BNH que, ao tempo, era o futuro ministro 

Nascimento Silva e outro técnico (que agora não estou me lembrando) que era um dos 

diretores que foi quem trabalhou mais nisso. 
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MV - Bem, então isso foi feito por intermédio desse grupo informal, participava o 

Nascimento Silva que era o presidente do BNH ao tempo, e técnicos também de lá, tem 

o Hamilton. Então, foram feitos estudos técnicos, o João Lira Madeira também participou 

desses primeiros debates, e foi se formando, então, a ideia (TI), digamos, como um 

advogado que arranjou aquilo que o cliente pede: “Eu quero fazer uma ação para isso”. 

Então, eu fui redigindo isso. E ao tempo, depois, foram sendo feitos debates com os 

grupos sindicais, que também participaram muito disso. Teve várias reuniões com grupos 

sindicais. Eu sei que eu cheguei a redigir até o final, até sair o projeto final, umas 12 

versões disso. Então, aliás, isso é uma das coisas, uma das poucas coisas que eu tenho, 

assim, organizadas. Eu tenho uma pasta em algum lugar aqui que eu preciso procurar, 

procurar há muito tempo, eu tenho uma pasta com todos esses 12 projetos, as 12 versões 

até a versão final. A discussão que se fez então, ao tempo, foi a supressão da estabilidade 

com dez anos e a substituição, então, o trabalhador devia, havia isso feito assim, as classes 

reagiram muito, então obtiveram, uma opção que isso não fosse estabelecido como regime 

obrigatório, que houvesse uma opção pelos que já estavam no regime optar ou não pelo 

novo regime. Evidentemente que o novo regime apresentava algumas vantagens. A 

desvantagem era a supressão da estabilidade, mas que, por um lado, estava trazendo, era 

uma faca de dois gumes, quer dizer, estava trazendo prejuízo aos trabalhadores também 

e uma percentagem quase que de 90% das empresas que dispensavam os empregados a 

tempo de não adquirir a estabilidade nem de ser citado pela Justiça do Trabalho com 

fraude à estabilidade. Então, praticamente a estabilidade absoluta estava dando um 

resultado negativo. Agora, por outro lado, a adoção como foi feita ali dentro do sistema 

sem uma estabilidade relativa que houvesse, trazia, como trouxe exatamente, uma 

possibilidade de dispensa a qualquer tempo, uma vez que o fundo estava à disposição ali, 

era só ser aplicado. Mas, então, as classes, e houve um grande debate, foi um debate 

bonito também sindical que houve, em que as classes conseguiram várias concessões, 

inclusive essa da opção e alguns outros pontos também que eu não me lembro, assim, 

praticamente, mas que tiveram mudança da lei por debates de grupo de conjunto. Eu 

sempre participei na qualidade de assessor especial. Então, eu ia redigindo os projetos à 

proporção que havia as alterações: “Bem, então, vamos fazer assim”, depois havia, 

mudava de lá para lá, para cá. E, afinal, dei essa participação para a redação final do 

projeto, e a redação da exposição de motivos que foi feita por mim também. De modo 

que tudo foi feito informalmente. Meu nome praticamente acho que não consta em coisa 

nenhuma dessas. Agora, depois, adiante também, a regulamentação da lei deveria ser feita 

pelo Ministério do Trabalho juntamente com o Ministério do Planejamento. Pelo 

Ministério do Trabalho também eu coordenei um grupo que fez também a regulamentação 

da lei mais adiante. Foi a minha participação, depois nunca mais tratei do assunto 

diretamente. 

MC - Eu queria fazer uma pergunta para o senhor. Como é que o senhor avalia, depois 

desses anos todos de implementação do sistema do Fundo de Garantia, como é que o 

senhor avalia? 

MV - Olha, eu acho... a ideia foi duramente combatida até por vários doutrinadores, 

inclusive principalmente pelo Cesário Júnior, o próprio Arnaldo Sussekind combateu 

muito, por causa da perda da estabilidade. Então, a ideia, eu acho que o Fundo de Garantia 

tem várias vantagens, porque inclusive permite que a pessoa tenha, quando é dispensada, 

pode utilizar esse fundo. Precisava algumas correções porque há um certo abuso nisso por 

parte dos próprios trabalhadores ou conivência com as empresas para dispensar. E 

também permite que a pessoa tenha esse fundo quando se aposenta. Antes não tinha, a 
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pessoa que se aposentava não recebia coisa nenhuma. A indenização era só com dispensas 

sem justa causa. E aí, mesmo sem justa causa, ele mantém isso. Não pode levantar, mas 

mantém. Se ele volta a trabalhar, ele acumula isso até o fim da vida. Pode levantar, quando 

for aproveitado para levantar em caso de... para custear... 

MC - Casamento? 

MV - É. Não... 

LO - Casa própria. 

MV - Casamento... Para casa própria, é muito utilizado porque é uma vantagem também, 

de modo que consuma o tempo de serviço para efeitos futuros. Mas é uma vantagem 

também. Agora, eu acho que realmente ele precisa ser combinado, tem havido muita ... A 

área econômica do governo nunca chegou a admitir a reflexão sobre isso, combinado com 

o que se chama de estabilidade relativa. O sistema começou acho que na Alemanha, tem 

na França, na Itália, acho que na Espanha também. Estabilidade não absoluta como havia 

aqui, que dará sempre maus resultados, e que era só o sistema brasileiro com alguns outros 

países. A estabilidade relativa. Então, a pessoa que é admitida só pode ser dispensada 

com justa causa. Justa causa, uma falta, ele cometeu uma falta disciplinar grave; ou em 

situações socioeconômicas graves que a própria empresa tenha, mas mediante 

justificação, nunca a dispensa pura e simples. Eu acho que com a combinação do FGTS 

com essa estabilidade que se chama estabilidade relativa, eu acho que seria a forma ideal 

para a situação trabalhista. A forma atual, eu acho que trouxe realmente, numa avaliação, 

trouxe prejuízo para os segurados ou concorreu para a facilidade, para o desemprego. 

Combinando com a estabilidade relativa, que impede isso, eu acho que é a situação ideal 

realmente. 

MC - Então, nós podemos ... Como é que o senhor retoma o trabalho na Previdência 

Social? Quer dizer, o senhor passa um tempo fora... 

MV - Bem, eu estive no Ministério do Planejamento nesse período, depois transformou-

se na Secretaria de Planejamento da Presidência da República, eu estive no começo de 

[19]66 até março de [19]75. Esse período, eu não abandonei, quer dizer, eu ainda estava 

na ativa da Previdência, eu não estava aposentado, estava requisitado no Ministério. E ali, 

no Ministério, eu tratava dos assuntos sociais, teve um período até mais intenso em que 

me mandavam todos os projetos sociais, da área social, de trabalho da Previdência para a 

minha assessoria, eu dava parecer sobre isso. Depois essa parte foi... acharam que era 

demais, que não precisava disso tudo; então, eu fiquei no Planejamento um tempo, 

digamos, (TI) de um trabalho muito menos intenso, mas em que opinava sobre a área 

social, quer dizer, assuntos na área social. Alguns de Previdência, por exemplo, eu me 

lembro o estudo da situação do IPASE, eu dei uns três pronunciamentos sobre isso 

aconselhando a encampação do IPASE, porque o IPASE estava em situação econômica 

absolutamente desequilibrada, o que ele recebia de contribuições dos funcionários era 

muito superior ao que ele gastava com a administração, com o pagamento das pensões 

aos funcionários. Isso, eu não sei até que ponto isso influenciou, eu sei, mais tarde, com 

o SIMPAS em [19]77 o IPASE foi encampado e desapareceu, foi absorvido pelo INPS. 

E outros assuntos, todos assim... Representei o Ministério algumas vezes em assuntos, 

também em comissões secundárias de Previdência que fizeram ao tempo para o estudo de 

um assunto ao outro. Representei o Ministério na LBA, na Cruz Vermelha Brasileira, o 
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Ministério do Planejamento. E fiquei... Foi um período, assim, que eu acompanhava de 

longe, não é? Pela legislação, eu sempre fui, sou um ledor diário do Diário Oficial, sempre 

fui, acompanhamento disso. Agora, depois em [19]75, aí eu tive um afastamento grande 

na Previdência Social, mesmo porque eu fui subsecretário de Justiça no governo da fusão 

dos dois estados, Rio de Janeiro e Guanabara, na gestão do Governador Faria Lima, a 

convite do então Secretário de Justiça Laudo de Camargo. Foi uma experiência 

interessante, fora do campo da Previdência Social e do ponto de vista federal, que eu 

sempre trabalhei, foi um trabalho estadual em que eu dei toda a minha contribuição nessa 

parte, a subsecretaria de Justiça correspondia mutatis mutandis, ao que é um secretário-

geral em um Ministério, tem toda atribuição de planejamento, orçamentária, finanças e 

de modernização administrativa. De modo que aí eu dei, eu me expandi aí nessa parte 

toda que eu também gosto. Nesse ponto foi uma experiência interessante, embora muito 

dura na parte do sistema penitenciário, de muito trabalho, muita preocupação. Também 

tive uma intervenção do Ministério da Previdência para sugerir, propor, o que foi feito 

mais adiante, que se solucionasse o direito dos presidiários ao seguro de acidente do 

trabalho. Aqueles que trabalhassem... Nesse tempo, nós nos propusemos, e foi feito, uma 

fundação estadual, e que ainda existe, Fundação Santa Cabrini, destinada a fomentar o 

trabalho. Quando um presidiário era acidentado, não tinha cobertura nenhuma, ele ia 

cobrar do Estado a indenização. Aí, então, a lei de acidentes falava do trabalho do 

presidiário, mas não tinha como isso ser custeado. Então, eu propus que a Fundação Santa 

Cabrini pagasse a contribuição de empresa, e que com isso então ele tivesse direito. Isso 

realizou-se algum tempo depois de eu já ter deixado a Secretaria de Justiça. Então, até 

[19]79 eu estive... 

MC - O senhor já estava aposentado nessa época, quando o senhor foi subsecretário? 

MV - Não, eu me aposentei em [19]77, porque eu estava requisitado. Mas eu tinha, em 

[19]77 eu fiz 40 anos líquidos de Previdência Social, porque eu comecei em [19]37. 

Então, achei que era tempo de me aposentar, deixar essa situação de requisitado. Inclusive 

porque, de um ponto de vista econômico, eu teria mais vantagem estando aposentado 

porque o Estado pagava 50% da gratificação. Então, eu cheguei à conclusão de que eu 

estava pagando para ser subsecretário de Justiça. E como era possível, perfeitamente lícito 

e legal, então eu já tinha tempo suficiente. Eu tinha entrado com um processo em [19]67 

para [19]68, eu tinha entrado com um pedido de aposentadoria que mandei arquivar 

afinal, mandei sustar porque o Corrêa Sobrinho que trabalhava a esse tempo no gabinete 

do Ministro Nascimento Silva, estava colaborando nessa coisa toda... não, não... é, [19]67, 

ele estava trabalhando, não era o gabinete, era outro, ele estava, ele mais tarde foi do 

gabinete do Nascimento Silva, mas ele me pediu: “Não, você não pode se aposentar: você 

tem que ficar na ativa, na Presidência, e tal”. Eu acabei cedendo a isso. Como eu não 

estava precisando me aposentar porque eu estava trabalhando, requisitado no Ministério 

do Planejamento, então eu fui deixando o tempo passar. Em [19]77 é que eu tomei essa 

deliberação final. Então, em [19]79, quando eu deixei a secretaria, que foi o término do 

período do Faria Lima, eu então fiquei sem nenhuma participação até março de [19]83. 

Eu sempre acompanhei naturalmente tudo, mas sem inter... Fiz algumas palestras. Eu 

dava aula, eu sempre fui professor da PUC, eu dava a minha aula da cadeira de Trabalho 

que tinha o programa de Previdência. Na Escola de Serviço Social, também, eu dava uma 

parte de Previdência Social. De modo que fui sempre mantendo a minha... e acompanhava 

o Diário Oficial também todo dia e ia mantendo isso. Escrevia artigos, fazia conferências 

sobre a Previdência e tal. Mas não estava afastado da administração propriamente a 

participação de... Em fins de [19]62, eu fui surpreendido com... 
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LO - Fins de [19]82. 

MV - [19]82, com o convite do Ministro Hélio Beltrão, que tinha assumido em maio, por 

intermédio do Walter Graciosa que estava nesse tempo como... era o representante do 

Ministério no Rio de Janeiro, para que eu fosse Secretário de Previdência Social, que 

estava vago desde maio, o presidente não tinha uma pessoa para presidir. Eu tinha me 

casado pela segunda vez com a Cidinha e estava com uma previsão de férias. Então, eu 

disse: “Bem, eu vou... deixa eu tirar as férias, depois eu vejo.” “Está bem, pode esperar.” 

Então, eu tirei as minhas férias. Quando eu voltei, então, eu tinha que deliberar de ir para 

Brasília, mudar um pouco. Mas aí a minha esposa, que é bem compreensiva nisso, é 

assistente social também, aposentada depois de 30 anos de trabalho na Previdência Social, 

aposentou-se quando era coordenadora do Serviço Social no INPS, então: “Bem, vamos 

fazer uma experiência nova em Brasília” E fomos. Aí eu aceitei essa... 

MC - O senhor estava recém-casado, não é? 

MV - É, estava recém-casado, pois é. De modo que passei para lá pelo... Estou lá. Então, 

a 2 de março de [19]83, eu assumi a Secretaria, e estou lá até hoje nesses quase quatro 

anos. 

MC - Doutor Moacyr, o senhor pegou a Previdência num período em que ela ainda estava 

em crise, não é? Quer dizer, em [19]82, em final de [19]82 a Previdência ainda estava 

numa crise bem profunda, em termos de... 

MV - Crise econômica. 

MC - Crise econômica séria. Como é que o senhor... em que situação o senhor entrou para 

o Ministério? Como é que o senhor atua nessa situação de crise? 

MV - Bem, ali quando a situação foi, do ponto de vista... era, como eu já acentuei aqui 

mais de uma vez, essa situação era menos de responsabilidade da Previdência do que das 

condições econômicas do país. As leis de Previdência, vigentes ainda hoje, foram feitas 

para a base de uma economia razoavelmente estável, ou pelo menos de uma inflação 

moderada. Agora, com a inflação cada vez mais disparada que aconteceu, e 

principalmente as imposições econômicas que restringiam recursos da Previdência Social 

e trouxeram também a aplicação obrigatória da política salarial do governo que em certos 

pontos foi bastante desastrosa para os salários mais altos, principalmente para os salários 

mais alto, então, houve realmente... isso tudo influiu muito nas condições econômicas da 

Previdência Social. E ela foi se tornando deficitária, apesar de toda a luta que os ministros 

de então tiveram. De modo que o que eu podia fazer era quase que uma manutenção, 

situação técnica, não é? Ajudar o, colaborar com o ministro de alguma forma que pudesse 

minimizar essa situação. Mas não havia grande coisa a fazer, porque a área econômica 

dominava totalmente, como ainda hoje domina. A administração atual é essa ainda. Eu 

procuro dar... A minha atribuição é rigorosamente técnica no Ministério. A área 

econômica, inclusive do Ministério mesmo, é reunida na Secretaria Geral. Tem Secretaria 

de Planejamento e Orçamento, e o próprio secretário-geral em regra assume esses estudos, 

essa parte, inclusive acompanha com o IAPAS diretamente essa parte. Eu procurei 

melhorar o serviço da Secretaria do ponto de vista técnico, embora encontrasse lá 

funcionários, não em grande número, mas pelo menos um certo número de funcionários 

bem selecionados que me ajudaram e me têm ajudado, procurei aumentar outros. Procurei 
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criar com o apoio de principalmente um assessor, Fernando Duque Estrada, uma 

assessoria de dados. Nós conseguimos obter um terminal de computador da DATAPREV 

e a máquina reprodutora também de... 

LO - Impressora. 

MV - Impressora. Então, ali fizemos, demos uma colaboração, pelo menos de sugestões 

para os estudos, nesse sentido procurando acompanhar, embora a função da Secretaria 

propriamente não é nessa área econômica, é mais exatamente, como eu disse, na área 

técnica. Agora, depois, fora disso, eu tive encargos de estudos de algum ponto ou outro 

que os ministros foram me dando, esse é o quarto ministro. Foi Hélio Beltrão, Passarinho, 

Waldir Pires e esse agora. E também o estudo de certos projetos. Um dos grandes estudos 

da Previdência Social foi o estudo de um projeto apresentado pela Secretaria de Estatística 

e Atuária sobre um novo plano para os trabalhadores rurais de Previdência Social rural. 

Nós estudamos isso. Fizemos debates com as confederações de trabalhadores e de 

empregadores. Depois, por último, o Ministro Waldir Pires nomeou uma comissão 

especial, também com a participação das classes, presidida pelo secretário-geral. 

Estudamos e apresentamos um projeto à Previdência Social rural, que chegou a ter um 

certo andamento, mas que foi, agora na gestão do Ministro Raphael Magalhães, devolvido 

pelo Gabinete Civil, quando ele fez esse projeto final agora de reformulação para ser 

estudado para esse novo projeto. Outro estudo também que eu fiz, na gestão do Ministro 

Raphael Magalhães, foi uma reforma da lei de Acidentes do Trabalho atual. Fizemos aí 

um grupo também, com participação de outros técnicos. E fizemos também um projeto 

que foi adaptado para esse estudo geral da reformulação. Depois, quando formou-se essa 

grande Comissão de Reforma da Previdência, eu fui chamado a assessorar a comissão; a 

comissão era com pessoa de fora. Então, eu fui chamado a assessorar pela secretária geral 

de junta que foi a executiva da comissão, doutora Sulamis Taim, e acompanhei isso de 

perto então, fiz estudos especiais sobre... Apresentei e sustentei esse projeto da 

Previdência rural e dos Acidentes de Trabalho. Fiz um estudo especial sobre a 

contribuição da União também, que me foi pedido por ela. Apresentei, debati também, 

enquanto me cabia como assessor, com a comissão, participei de todo o trabalho final das 

decisões finais e, agora, no final, por encargo do Ministro, eu coordenei a redação final 

do projeto, das ideias, das sugestões, redigi uma parte; outro, com as sugestões todas que 

vieram, eu coordenei a redação também; e agora nessa parte, a parte de custeio, por 

exemplo, foi preparada por um outro grupo de custeio, inclusive como consultor jurídico. 

E, afinal, eu saí agora, nesse fim de ano, com o projeto preparado em princípio ia ser feita 

uma revisão final pelo Consultor Jurídico do Ministério, Doutor Renato Mengati, um 

novo consultor jurídico, jovem, bastante promissor e inteligente, ele, então, ficou lá e eu 

acredito que esse projeto foi apresentado agora ao Presidente da República, no final desse 

ano. 

MC - Foi, foi. 

MV - Essa é a minha participação na Secretaria de Previdência. 

MC - Doutor Moacyr, o senhor nessa retomada da Previdência a partir de [19]82, 

presenciou a passagem de, pelo menos até agora, quatro ministros, não é? O senhor foi 

chamado pelo Ministro Hélio Beltrão para ser Secretário-Geral da Previdência... 

MV - Secretário de Previdência Social. 
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MC - Secretário de Previdência Social. Eu gostaria que o senhor, dentro do Ministério, 

falasse um pouco sobre certas questões que surgiram. Por exemplo, o Ministro Beltrão 

era ministro da Previdência Social e parece que ele saiu diante de uma crise com o setor 

econômico do governo. O senhor, que estava de dentro, como é que o senhor viu essa 

situação da crise e saída do Ministro Beltrão e entrada do Ministro Jarbas Passarinho? 

MV - Bem, quanto eu pude apreciar, o que ocorreu foi o seguinte. Havia um 

desentendimento evidente na área de Previdência Social com a área econômica. Como eu 

acentuei, um dos aspectos foi de redução dos recursos, redução, talvez (TI) deliberar, ou 

pelo menos consciente, dos recursos destinados à Previdência Social pela União. A partir 

de 1975 ocorreu isso, e depois em [19]80 agravou muito mais. A matéria da cota de 

Previdência. Cota de petróleo, a contribuição sobre o petróleo foi reduzida cada vez mais, 

quando ela tinha sido instituída para substituir todas as cotas de Previdência. E a situação, 

como eu assinalei, estava se agravando cada vez mais pela inflação, pela aplicação da 

política salarial. E o Ministro Beltrão procurou meios de resolver isso, de se entender, 

mas creio que ele não teve sucesso nisso, não obteve um bom entendimento com a área 

econômica. E com isso ele achou que não... quanto eu apreciei de fora porque ele nunca 

me disse isso pessoalmente, mas pelo que eu apreciei, ele, não tendo possibi... 

Fita 21 - Lado B 

MV - O Ministro Beltrão, não tendo possibilidade desse entendimento, preferiu se 

exonerar porque achava que não estava podendo resolver o problema. Veio depois o 

Ministro Passarinho, que tinha condições políticas, mas no caso do que o Hélio Beltrão, 

porque ele tinha sido presidente do Congresso, senador durante muitos anos, tinha 

deixado o senatório porque não conseguiu a última reeleição no Pará por circunstâncias 

locais, mas tinha todo o prestígio, e tinha um bom entendimento com o Ministro Delfim, 

do Planejamento, que era o dono da situação, como a gente sabe, dessa área econômica. 

Então ele teve condições de pressionar e levar avante e fazer todo o possível para melhorar 

essa situação econômica, quer dizer, pelo menos aumentar os recursos para a Previdência, 

dentro dessa crise que ainda estava, a crise econômica que ainda existia. Ele conseguiu 

exatamente restabelecer a cota de Previdência sobre a gasolina. Conseguiu que fossem 

recolhidos os recursos que estavam atrasados. E com isso conseguiu... Ele entrou em 

novembro de [19]83, conseguiu fechar o balanço de [19]83 com equilíbrio, quer dizer, 

pelo menos “rés a rés”. E depois, em [19]84, na gestão dele, ele conseguiu um pequeno 

saldo, uma coisa muito ligeira, mas conseguiu, apesar das condições econômicas. E ele 

previu que, para [19]85, modificando-se as condições econômicas, havendo uma 

retomada do crescimento, evidentemente que a Previdência Social passaria a não ser mais 

deficitária. O que aconteceu de fato. Então, o Ministro Waldir teve novas condições, sem 

demérito nenhum para ele evidentemente, porque ele fez uma gestão bastante cuidadosa, 

bastante consciente; mas ele se beneficiou grandemente dessas condições, novas 

condições econômicas. Porque, então, cessando o desemprego, pelo menos sendo 

bastante diminuído o desemprego, havendo novas entradas de recursos para a Previdência 

Social, portanto, as folhas de salário passando a dar para a Previdência Social muito 

maiores recursos econômicos, evidentemente que isso reequilibrou, por si já 

reequilibraria; e ele fez, aliás, continuou a luta contra as fraudes no sistema hospitalar, 

reduzir as despesas de assistência médica que estavam descontroladas, estavam sem 

controle em grande parte por causa das fraudes existentes; e também deu seguimento, deu 

seguimento, digo, ele não, porque tanto o Ministro Beltrão como o Ministro Passarinho 

já estavam fazendo esse combate às fraudes no sistema de benefícios também. Deu 
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seguimento a isso, (TI) isso tudo junto, e ele realmente teve uma gestão bastante feliz 

nesse ponto, aspectos econômicos e financeiros. Como prosseguimento disso, o atual 

Ministro Raphael Magalhães já pegou essa situação (TI) e deu prosseguimento a tudo 

isso. E, apesar da área econômica ter já voltado como a Previdência Social dar saltos 

bastante razoáveis, o Ministro Raphael Magalhães anunciou agora que o saldo este ano, 

o saldo orçamentário é de 20 bilhões de cruzados que vão ser aplicados na... reduzir, pelo 

menos, minimizar o máximo a defasagem entre as aposentadorias e pensões que 

resultaram dessa situação toda. Mas esse saldo, apesar disso, então aproveitando esse 

saldo, a área econômica está novamente minimizando os recursos da União para a 

Previdência Social; inclusive a cota de gasolina foi tremendamente reduzida, a cota de 

previdência relativa à gasolina foi tremendamente reduzida a custo da Previdência Social, 

data vênia aos atuais ministros da área econômica. 

MC - Doutor Moacyr, o senhor que voltou em [19]82, como é que o senhor está vendo a 

atuação da Previdência enquanto ampliação dos benefícios. O senhor está vendo que está 

havendo um processo de cada vez mais universalização... 

MV - Deve estar. A parte médica está, evidentemente já desde o tempo do Ministro 

Beltrão, incentivado pelo Ministro Passarinho, o Ministro Waldir mais ainda, o Ministro 

Raphael também, seguindo... está sendo universalizada nesse sentido; quer dizer, a 

extensão à população cada vez mais, independente de ser previdenciário ou não. Esse é o 

sentido. Aliás, há uma corrente forte de que isso, esses serviços médicos passem para o 

Ministério da Saúde, para fazer um sistema comum. O que o Ministério até agora, o 

Ministério da Previdência tem se oposto até em certo ponto, não por uma oposição pura 

e simples, mas por falta, por não ver condições ainda para isso ser feito. Agora, há uma 

tendência dos trabalhadores, agora exatamente nesse sentido, de tirar isso da Previdência 

e pôr na saúde. Foi uma das conclusões dessa comissão (TI) foi nesse sentido. Isso, 

portanto, nessa área. Na parte de benefícios também a grande pressão é para equiparação 

dos benefícios também a grande pressão é para equiparação dos benefícios da área rural, 

dos trabalhadores rurais, aos da área urbana, o que não é viável por causa do alto custo 

que tem, que a economia rural não suporta. Basta ver que (TI) os benefícios da 

Previdência urbana custam às empresas o total (TI) às vezes só às empresas é cerca de 

20% na folha de salário. Nenhuma empresa rural poderia suportar no momento isso. 

Então, o que há é uma... E consta deste projeto atual, aplicando uma boa parte dos estudos 

dessa comissão que eu coordenei na Secretaria, é exatamente de aproximar ao máximo 

possível as prestações rurais das atuais prestações urbanas, igualando tudo. E as empresas 

rurais, que possam já suportar esse custeio maior, devem ser equiparadas já, talvez a 

indústria açucareira, de álcool, possa suportar isso. Está previsto um período de transição 

de cinco anos, de um plano de prestações intermediário para atingir depois, 

presumivelmente dentro de cinco anos fazer uma avaliação dessa situação para ver se 

iguala isso no futuro. De modo que a ideia é exatamente a universalização. Tanto que essa 

lei nova, não sei se mudaram ou se vão mudar o nome, esse projeto novo saiu como Lei 

de Diretrizes e Bases da Seguridade Social. E o anteprojeto de Constituição preparado 

pela Comissão Afonso Arinos não foi adotado oficialmente pelo governo, mas certamente 

servirá de... 

MC - De base. 

MV - De base, de influência, e coisa. Tem um capítulo especial que, e a Seguridade 

Social, já trata de Seguridade Social. 
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MC - O senhor teve algum tipo de participação na Comissão Afonso Arinos? 

MV - Não. Mas eu fiz um trabalho no Instituto Brasileiro de Direito Previdenciário, eu 

fiz em Brasília uma conferência preparatória do Congresso em [19]85, eu fiz uma 

conferência sobre a Previdência Social na futura Constituição, na nova Constituição. E 

esse trabalho foi impresso para o Instituto e eu distribui por toda a comissão e por pessoas, 

deputados e senadores. E tive a satisfação de ver aceito grande parte o meu... Eu dei o 

conceito de Seguridade Social todo e ele foi todo aceito. Foi relator dessa matéria o 

professor Evaristo de Moraes Filho, que me disse que tinha aproveitado... fez, aliás, um 

artigo sobre isso em grande parte, não todo o trabalho porque tinha várias outras partes; 

mas essa parte principalmente, que é fundamental para a Constituição, o conceito de 

Seguridade Social, a Lei de Previdência Social no sentido atual, ela foi toda aceita, com 

pequenas alterações nessa parte. Uma coisa que eu gostaria só de assinalar de passagem, 

a minha passagem na Secretaria de Previdência Social, é que eu tive oportunidade, nas 

condições talvez mais sossegadas de Brasília, de escrever dois livros. Um sobre 

praticamente a história da Previdência Social brasileira, um volume da coleção da 

Administração Pública Brasileira que está sendo preparado pela FUNCEP, eu escrevi um 

volume de 300 páginas de texto e umas 200 páginas de documentação; está com a edição 

parada, esperando recursos da FUNCEP para fazer isso. E um outro, por encargo da 

Livraria Freitas Bastos, de Previdência Social. Este está com o nome de Previdência 

Social por questões de... 

LO - Marketing. 

MV - É, de mercado, mas pode ser até que eu faça um trabalho depois sobre Seguridade 

Social, se for assim, porque exatamente a palavra ainda não é popular. Então, esse livro 

tem uma parte de doutrina, tem cerca de 200 páginas de doutrina de Previdência Social, 

porque não existe aqui no Brasil nenhum livro nesse sentido, de doutrina pura. E uma 

segunda parte, da Previdência Social brasileira como ela é. Esse está para sair, eu já disse. 

Agora, se não sair já, o livro perde... a segunda parte vai ter que ser readaptada. Mas eles 

estão providenciando, talvez saia a edição agora nos próximos meses. 

MC - Doutor Moacyr, o senhor vê alguma mudança, assim, mais significativa da 

Previdência Social com a Nova República, com essa chamada Nova República? 

MV - Bem, a gente... Bem, é claro que tem nesse sentido. A parte financeira, 

evidentemente com a retomada do crescimento econômico, teve uma influência 

fundamental, não é, para o custeio, os recursos financeiros da Previdência Social. E esses 

estudos de reforma evidentemente que são levados agora... foram realmente levados 

avante, pela atuação bem marcante, evidentemente, do Ministro Raphael Magalhães, eu 

acho que será uma etapa muito grande realmente da atuação do governo nisso, na 

ampliação da Previdência Social, dado esse rumo de seguridade social que ela vinha 

vivendo, parece que ela vai se realizar agora. Embora, a única coisa que eu poderia dizer, 

eu acho que está politizada demais, com todo o respeito aos meus superiores do governo, 

mas acho que está politizada demais. Mas a ideia do Ministro Raphael Magalhães é de 

uma mudança, de uma despolitização da Previdência Social. Vamos ver se ele conseguirá. 

MC - O que o senhor entende por, quer dizer, como é que o senhor definiria essa 

politização nesse momento agora? Como é que está... 
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MV - A situação é exatamente a tomada de postos importantes na Previdência Social, 

inclusive técnicos, por parte de políticos fora do... O que realmente, principalmente a 

parte técnica, geralmente foi bem mais respeitada, e agora está sendo invadida também 

pela área política. 

MC - Dentro dessa comissão que foi organizada em que se discutiu a reforma da 

Previdência Social, quais seriam os pontos que o senhor destacaria mais? O senhor já 

falou da previdência rural, que era já mais uma (TI). Mas, o que o senhor vê, assim, de... 

MV - De modo geral, eu já assinalei. Primeiro, o princípio da universalização da 

Previdência Social. Há uma regra, está traçada pelo projeto de lei, de que é um direito da 

população. Aliás, a Constituição também nesse ponto foi consagrar. Depois, então, a 

consequência, essa extensão, uma ampliação da Previdência Social rural no rumo de uma 

igualação futura. Depois, a melhoria de alguns benefícios percentualmente. Por exemplo, 

aposentadoria por invalidez, atualmente, é 70% do salário-contribuição e mais 1% por 

ano de contribuição. Ela passa para 80%. A mesma coisa no auxílio-doença. A mesma 

coisa. Aumenta o salário-família e passa a chamar de abono familiar que é a palavra 

legítima, técnica. Abono familiar e não salário-família, porque não é salário, é abono 

familiar que passa de 5% para 10% do salário-mínimo. As linhas gerais são essas. Há 

também uma ênfase para o acidente do trabalho, uma ênfase grande sobre a prevenção 

dos acidentes do trabalho, porque o Brasil tem realmente um número de acidentes do 

trabalho muito grande. E não o exagero que eu tenho sentido por aí, comparativamente a 

outros países, porque há outros países que têm mais, a França, Suíça têm mais acidentes 

de trabalho do que o Brasil. O Brasil tem mais mortes, os acidentes são mais graves do 

que nos outros lugares. Mas, então, há a ênfase muito grande sobre a prevenção por parte 

das empresas, com imposições e multas e encargos grandes das empresas para a 

prevenção dos acidentes. E volta à Previdência Social da prevenção de ter sido tirado. A 

Previdência Social, embora profundamente interessada na prevenção de acidentes, estava 

afastada, era só do Ministério do Trabalho isso. Então, agora reúne, enfatiza a atuação da 

Previdência juntamente com o Ministério do Trabalho, mas principalmente da 

Previdência, que é interessada nisso e que pode dar mais recursos para a prevenção. As 

linhas gerais são essas. 

LO - O senhor acha que 20 anos depois, que estão sendo retomados alguns projetos que 

estavam no Estatuto do Trabalhador Rural com relação à Previdência Rural, quer dizer, o 

estatuto antecipava a Previdência Rural? 

MV - O Estatuto do Trabalhador Rural, que foi feito pelo grande idealista deputado 

Fernando Ferrari, que é um dos elementos de escol do PTB de então, ele foi infelizmente... 

ele não deu... a previsão de recursos que ele fez foi absolutamente insuficiente, mas o 

plano era bom, era mais ou menos como o plano atual, apenas ele não deu recurso 

suficiente para aquilo, tanto que a regulamentação do estatuto, que eu já assinalei, que eu 

participei como relator da comissão ao tempo, em 1963, acentuou isso. Nós fizemos todo, 

regulamentamos o sistema de prestações, mas faltavam os recursos. Em [19]71, foi feita 

uma alteração disso, que foi o Pró-Rural, de modo que deu recursos, mas com um plano 

de prestações muito pequeno também. E agora está sendo, então, retomado isso, 

procurando dar recursos, mais recursos, mas mais ou menos dentro daquela ideia geral do 

estatuto de [19]63. 
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MC - O senhor acha que essa visão, essa, como nós poderemos dizer? Essa visão mais 

clara de Seguridade Social que o atual governo está estabelecendo, seria assim, o senhor 

considera que isso tenha a ver com uma situação de um governo mais sensível na questão 

social, ou é uma decorrência natural, independente do regime político? O senhor acha que 

seria um caminho já de... 

MV - Eu acho que isso é um caminho, naturalmente a sensibilidade do atual Ministro 

Raphael Magalhães é bastante grande nisso. Aliás, os últimos ministros também vinham 

se sensibilizando. Naturalmente o Ministro Beltrão não teve condições. O Ministro Jarbas 

Passarinho tinha muita sensibilidade, mas ele próprio dizia que ele era um caixa da 

Previdência Social, que ele vivia de pires na mão para... De modo que ele, então, não 

tinha possibilidade de... O Ministro Waldir Pires deu bastante ênfase nisso, mas cuidou 

mais da parte médica, cuidou bastante da parte médica, mas ele tinha ideia disso; mas o 

período dele foi pequeno também. De modo que o atual Ministro Raphael Magalhães 

tomou essas ideias passadas e deu realmente um impulso grande. Ele tem uma ideia, uma 

visão social bastante grande realmente disso. Agora, naturalmente isso tudo é uma 

evolução, uma constante evolução. Nada se faz sem que as coisas estejam amadurecidas. 

Quando se quer forçar alguma coisa, a entrar a martelo, dificilmente ela entra. Tem que 

entrar com uma ideia evolui... Isso aí é um resultado... A Seguridade Social, como tal, é 

evolução. Isso é uma ideia que vem já... A primeira vez que se falou em Seguridade Social 

nesse sentido, que o Brasil participou, foi em 1942 na Conferência de Santiago do Chile. 

São quantos anos? São 44 anos de evolução e de... A palavra, aqui no Brasil, foi usada 

em 1947 e combatida, você citou há algum tempo um folheto que o doutor Fioravanti di 

Piero, que é um homem de grande visão social, médico de grande visão social; mas ele 

para combater a ideia da palavra “segurança social”, embora não combatesse a ideia em 

si. Mas essas dificuldades todas foram sendo vencidas durante o tempo, a evolução, a 

ideia foi amadurecendo, foi-se falando, foi-se fazendo ouvir, não é? Uma das grandes 

coisas é o ouvido, que as pessoas que possam resolver esse problema, que possam 

participar dele que seja, que haja ouvido, ouçam isso, porque o sistema de repetição é 

muito importante psicologicamente. Então isso tudo vai... As novas condições sociais, as 

classes trabalhadoras estão bem conscientizadas também de suas necessidades, não é? De 

modo que isso tudo vai influindo. E o governo está sendo sensível realmente. Agora, é 

curioso. O governo... o Presidente Sarney tem dado mais ênfase propriamente à 

assistência social, ele tem dado uma ênfase muito grande, aliás legitimamente, à área 

chamada de assistência social que eu chamaria de serviços sociais, que é da LBA e essa 

parte toda de assistência ao menor e tal. Ele está dando uma ênfase muito grande, um 

recurso grande, mas ele está sendo sensibilizado também para essa área de previdência. 

Tudo indica que, no governo dele, isso vai se concretizar. 

MC - Eu tenho uma... Você tem alguma pergunta? 

LO - Para finalizar eu tenho uma questão... 

MC - Eu tenho uma questão para finalizar, também. 

LO - É, então eu faço a minha pergunta antes. Eu queria aproveitar, quer dizer, o senhor 

falou em 40 anos de Previdência Social, o desenvolvimento da Seguridade Social, e falou 

em 40, 50 anos de vida profissional em Previdência Social, com uma oratória organizada, 

capaz de surpreender os pesquisadores que vão poder consultar esse material. Agora, eu 

queria saber o seguinte. Se isso tem... O senhor desenvolveu ao longo da vida ou tem 
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origem lá naquele clube de oratória, no REMOVI lá com o Renato Guimarães ou com o 

Evaristo de Moraes? 

MV - Não, não. Eu desenvolvi isso depois, depois, mais ou menos no... O clube de 

oratória era mais de principiantes de Direito... 

LO - Era na Escola de Direito? 

MV - É, foi na faculdade de Direito. Nós fizemos isso durante uns dois, três anos no 

máximo, iniciais. Eram questões gerais. Eu comecei diretamente a ser sensibilizado nos 

assuntos sociais por intermédio da doutrina social da Igreja, das encíclicas pontifícias, da 

Rerum Novarum e eu comecei a estudar isso por motivos religiosos. Eu fui sendo 

motivado para a área social. Primeiro a área do trabalho, a legislação trabalhista. Depois, 

então, adiante, quando eu comecei a trabalhar na Previdência Social em [19]37, aí eu fiz 

isso; a minha vida praticamente nesses 50 anos de Previdência Social. 

MC - Doutor Moacyr, antes de fazer a pergunta, eu queria fazer uma outra mais rápida. 

Quais são as línguas que o senhor domina? 

MV - Dominar, eu acho que eu só domino o português. Mas falar razoavelmente, eu falo 

espanhol, não sei se um ‘espanholês’ nem um ‘portunhol’, eu acredito que eu falo 

razoavelmente o espanhol quando é necessário nos clubes internacionais. O francês 

também, eu falo com uma certa facilidade o francês, compreendo, leio correntemente, e 

escrevo. São essas três, principalmente. O inglês, eu leio razoavelmente, escrevo um 

pouco, carta, quando é preciso, mas tenho dificuldade de compreender, embora tivesse 

feito cinco anos de Instituto Brasil Estados Unidos. Eu tenho dificuldade de ouvido, de 

compreender o inglês, talvez por falta de experiência, assim, continuada; mas há outras 

pessoas que têm facilidade, eu não tenho. Para o espanhol e o francês, eu tenho. Espanhol, 

evidentemente, eu falo. Mas o francês, eu tenho... E alguma coisa do... Eu leio italiano, 

também... 

MC - Lê italiano? 

MV - É. Na Itália procurei me expressar em italiano, também sem muita dificuldade. E 

compreendo o italiano falado também, pelo menos o italiano romano, que não é dialeto, 

com facilidade também. 

MC - A minha pergunta é a seguinte: O senhor, em vários momentos da entrevista, 

falando da experiência em outros países, colocou muitas vezes que aqui no Brasil a coisa 

é diferente, que a situação aqui é diferente e tal. Mesmo agora, quando falou da Nova 

Zelândia, da parte da seguridade social na Nova Zelândia, a situação do país, que é 

diferente daqui do Brasil. Como é que o senhor vê a possibilidade desses grandes 

problemas sociais, e também é claro que a Previdência Social está dentro desse processo 

aí, como é que o senhor vê a superação desses problemas que a gente vive, de grandes 

desigualdades, de grandes injustiças, de grandes desajustes? Como é que o senhor vê, 

dentro dessa... até pelo próprio espírito que o senhor tem, religioso, católico? Como é que 

o senhor vê essa... 

MV - Olha, isso é um assunto bem complexo para se poder dizer. Eu vejo... eu quero ser 

otimista. Quero ser otimista. Mas principalmente no momento estou muito perplexo com 
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essa situação, porque eu tive muita esperança no Cruzado I, não é? E estou vendo uma 

volta a um sistema de inflação, de altos preços, de altos reajustes. Ainda agora entrou 

101% do reajuste do leite. 80%... bem, automóveis é secundário porque negócio de... mas, 

em todo o caso, ele influencia na economia. Mas aumento de luz, aumento de açúcar, 

aumento de... e todas as previsões de aumento. Eu vejo com muita perplexidade isso. Não 

quero ver com pessimismo. Com perplexidade. Não sei o que posso pensar no futuro da 

nossa economia, como um cidadão médio. Eu não sou um economista da área da 

macroeconomia. Mas microeconomia, a gente entende. Eu não vejo, assim.... Eu vejo 

muita dificuldade. Esse problema da dívida externa, por exemplo, que querem resolver 

como se fosse muito simples, por moratória pura e simples, isso não há razão. É 

impossível, o Brasil não pode cessar seus compromissos internacionais, porque ele vive 

em um mundo de intercomunicações e de trocas que ele não pode ficar nisso. Seria 

sufocado se ele fosse fazer isso. Por outro lado, não vejo... Isso tudo pesando 

tremendamente sobre a economia. Isso traz dificuldade exatamente ao desenvolvimento 

que a gente queria dar à Previdência Social para melhorar as condições do povo. 

 

Fita 22 – Lado A 

 

MV - De modo que é uma situação que é difícil de se dizer, de se prognosticar como se 

possa resolver. Até eu fico, de momento eu tenho uma certa perplexidade, mas mantendo 

sempre as doses de otimismo e esperando que seja possível ao governo encontrar soluções 

econômico-sociais que minorem pouco a pouco, cheguei a reduzir consideravelmente 

essas distorções da economia, porque é um absurdo completo a situação atual. Eu fui 

professor de política social também da PUC em 1979 exatamente até fins de 1982 - eu 

dava um curso semestral para todos os mestrandos de todas as categorias, médicos, 

advogados, engenheiros, químicos, comunicações, serviço social, tudo reunido lá, tinha 

cerca de 160 alunos por semestre. Eu dava exatamente um curso de política social. Eu 

procurava mostrar qual era a política social brasileira em tempos difíceis que era em 1979, 

explicar isso quando havia aquele sentido da politização passasse a (TI). Eu não tenho 

nada com a política, eu estou dando a minha interpretação social e econômica do caso. 

Muitas vezes eu tive muito boa compreensão por parte dos alunos; outros ficavam 

intransigentes nessa parte. Eu dava toda a liberdade de debater, discutir, escrever - 

trabalhos bons que eu tive sobre assuntos econômicos, salário-mínimo, a política social 

de um modo geral, problemas da Amazônia, problemas de saúde, cada um na sua área 

social - de comunicações, a área de engenharia -, de modo que eu vejo com muita... Ali 

eu pude estudar mais detidamente essa parte, documentação mostrando 40% da população 

quase que em indigência. A América Latina também toda ela... São dados da América 

Latina, o Brasil também grande parte, 20% em situação de miserabilidade, a situação de 

fome grande. E, no entanto, a gente vê 5% de pessoas gastando desordenadamente. Os 

imóveis cada vez estourando mais em todo o lugar. Quer dizer, é uma questão - aquilo 

que já o Pio XII dizia isso, os pobres estão ficando cada vez mais pobres, e os ricos cada 

vez mais ricos. E dados oficialmente - o Presidente Sarney já assinalou isso -, como 

resolver a situação de pobreza, que a pobreza não é indigência, nem miserabilidade. É um 

grau que a pessoa tem dificuldade de vida, mas tem alguns recursos para viver e se 

sustentar. A indigência ê pior ainda, a miserabilidade, pior ainda. Mas então a gente tem 

isso aí: como resolver isso? E até que ponto a Previdência Social pode ajudar isso? Que 

ela tenha recursos para isso. Então é preciso que venham recursos. Aí está. Nesse ponto, 

vai haver possivelmente por esses próximos dias a grande discussão entre as nações 

porque eu li pelos jornais que um ponto deste decreto, destes projetos do Ministro Rafael 



 

266 

 

Magalhães -ele é dessa comissão - foi expedido por decreto-lei pelo Presidente Sarney. 

Suprime o limite da contribuição das empresas -elas vão contribuir independente dos 

serviços e parece que aumenta mais 2,5% da participação das instituições financeiras. 

Isso é para possibilitar esses aumentos de benefícios nessa área toda. Eu tive debates com 

a CNA - Confederação Nacional dos Agricultores: "Nós não podemos dar mais dinheiro", 

no entanto eu vejo senhores de engenho aplicar os fundos deles não lá nos engenhos, mas 

para fazer hotéis de alto luxo em Copacabana. É uma falta de absoluta sensibilidade 

social. Então isso tudo aí evidentemente... é preciso mudar essas condições sociais. A 

gente fala assim, é um comunistazinho, é um comunista, comunista coisa nenhuma, é 

puro, podemos chamar, cristianismo social. É puro distributivismo social, é justiça 

distributiva. É como eu encaro isso. Eu acho que a Previdência Social pode ter uma grande 

influência nisso, mas é preciso que ela tenha recursos, que ela receba dos que ganham 

mais recursos para poder dar para os que ganham menos. Há uma crítica a isso - essa 

contribuição progressiva que vai de 8,5 para 9, 9,5 até 10 -, ela já vigorou no Instituto dos 

Bancários antigamente. E é perfeitamente justo. Quem ganha mais deve contribuir mais, 

para que os que ganham menos tenham a possibilidade, porque tem pessoas que realmente 

não têm possibilidade; ganha salário-mínimo, que possibilidade que tem? Um salário-

mínimo reduzido desse. Porque a economia não vai poder aguentar um aumento grande 

no salário-mínimo de repente, mas realmente precisa subir mesmo. Precisa que as 

empresas apliquem isso melhor; apliquem em investimentos na própria empresa e em 

benefício dos trabalhadores. Tudo isso pode fazer então... e a Previdência Social pode ir 

melhorando e amparar melhor aqueles que ganham menos que precisam mais. 

Evidentemente a classe média também precisa ser considerada, precisa ter um padrão pelo 

menos médio de vida. Agora essas grandes fortunas, esses esbanjamentos que se vê por 

aí. É absurdo se ver um carro, por exemplo, CZ$ 400.000,00 (quatrocentos mil cruzados). 

Por que isso? É um absurdo esse preço. O problema das multinacionais também não pode 

ser afastado porque o Brasil precisa dos recursos estrangeiros, mas dentro de um nível 

moderado e sem exploração, sem a pressão econômica que vá levar à exploração do povo 

pelos grandes grupos. Tudo isso são ideias notórias que existem por aí, mas isso tudo dá 

uma perplexidade. Nós estamos caminhando para resolver isso? Não sei bem. Essa é a 

pergunta que eu faço. Embora procurando ver com otimismo isso. Deus queira que o 

governo atual possa levar a bom termo os seus propósitos pelo menos. 

MC - Bem, nós estamos chegando ao final da nossa entrevista e eu, como o Luiz Octávio 

também, queremos deixar em aberto o que o senhor gostaria de falar. 

MV - Bem, vocês já me fizeram falar demais. Mas é a minha... depois de quase 50 anos 

de Previdência Social meu propósito, enquanto eu puder viver e puder dar de colaboração 

para isso. Eu ainda estou, apesar da minha idade, ainda sendo chamado a dar colaboração 

nisso; enquanto eu tiver vida e saúde, se Deus quiser, eu pretendo dar o que me restar 

para o aproveitamento do que se puder fazer em matéria social e especialmente da 

Previdência Social. Acho também que era preciso manter um... dizer alguma coisa final, 

eu acho que é preciso formar... o que está faltando na Previdência Social também agora 

em grande parte é a formação de novos recursos humanos. Nós não temos recursos 

humanos. Os recursos todos que se formaram dentro desse tempo - sessenta e tantos anos 

de Previdência Social - foram todos já... muitos morreram, uma grande parte está 

aposentada e não está sendo substituída. Os funcionários antigos da Previdência Social 

ou estão morrendo, ou estão se aposentando. Eu daqui a pouco vou me embora também. 

É preciso gente nova, com aquele mesmo entusiasmo, com aquela mesma convicção do 

valor da Previdência Social. E não é só isso. Não basta o entusiasmo. Precisa de formação. 
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Que se forme, que veja, conheça a Previdência Social. Isso é que eu não tenho visto 

realmente por culpa do próprio sistema atual de Previdência Social de renovar esses 

valores. Agora neste projeto - um dos projetos do Ministro Raphael Magalhães, acho uma 

coisa muito boa, que se eu não me engano faz parte, ele incluiu nessa redação final que 

ficou lá para ser completada, exatamente estabeleceu obrigatoriedade de uma carreira de 

Previdência Social, formando os funcionários, habilitando por concurso. Isso é uma coisa 

que eu referia, a luta dele contra a despolitização na Previdência Social e as direções, 

todas sendo exercidas por pessoas da Previdência. E a obrigatoriedade de cursos de 

formação. Seria ideal, uma das coisas boas que as Forças Armadas têm, por exemplo, 

ninguém passa de um nível determinado para outro, sem um curso sério de formação. 

Tem o curso de armas que o capitão passa para major, depois as escolas de especialização, 

as escolas de Estado Maior até os máximos de alto comando de Escola Superior de 

Guerra. Ninguém passa a general se não passar por esses cursos todos. No entanto a 

Previdência pega uma pessoa de fora, um apadrinhado político, e põe numa cúpula, numa 

secretaria técnica para dirigir. O que é um absurdo! Então isso tudo está previsto. De 

modo que eu vejo com certo otimismo que isso se pudesse realizar realmente. Não basta 

dar scripts para que se realize, é preciso que haja conscientização que se consiga (TI) Aí 

nós poderemos ter aí um... como... se sair alguma coisa já, não sei no futuro, poderemos 

comemorar o dia 24 de janeiro, que é o dia da Previdência Social. No sentido de uma 

renovação realmente da Previdência Social, esta interação entre as gerações que foi a ideia 

da criação desse dia de Previdência Social para lembrar isso, a conscientização do valor 

da Previdência Social. 

LO - O dia foi criado aqui no Brasil não, o dia internacional? 

MV - Não, não. É o dia 24 de janeiro, que é o dia da Lei Elóy Chaves. Foi criado no 

Regulamento Geral da Previdência Social de 1960. 

LO - Dr. Moacyr, em meu nome e do Marcos, em nome da equipe de pesquisadores da 

Casa de Oswaldo Cruz, eu queria deixar registrado um agradecimento ao senhor, 

extensivo também a dona Anita, sua esposa, que nos recebeu esse tempo todo, aqui no 

Rio de Janeiro; em Brasília, a sua irmã que tem nos tratado com tanto carinho e agradecer 

especialmente a atenção, a sinceridade e a confiança que o senhor depositou na equipe e 

o trabalho que o senhor teve esse tempo todo conosco. 

MC - Muito obrigado ao senhor.  

MV - Muito bem. 

 


